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ADVERTÊNCIA 


O  presente  volume  contém  a  primeira  secçSo  de  uma 
Historia  Social  de  Portugal  no  século  xv,  em  que  tra- 
balhamos. 

No  organismo  da  sociedade,  como  elle  se  achava 
constituido  durante  este  século,  o  ultimo  da  idade  mé- 
dia, operaram-se,  logo  nos  princípios  do  subsequente, 
radicaes  alterações,  as  quaes  se  não  podem  entender 
sem  o  conhecimento  do  estado  anterior:  o  exame  d'este 
é,  portanto,  uma  introducçSo  indispensável  á  historia 
da  idade  moderna.  Era  sobre  o  século  xvi  que  tencio- 
návamos escrever:  a  necessidade  obrigou-nos  a  re- 
montar ao  precedente. 

Na  sequencia  da  narrativa  occorrerá  menção  de  um 
ou  outro  facto,  que  não  se  documenta  por  ter  de  ser 
desenvolvido  em  outra  secção,  onde  será  devidamente 
auctorizado.  Nenhum,  porém,  asseveramos,  sem  haver 
previamente  colligido  as  provas  da  sua  exactidão. 
Após  esta,  que  é  destinada  a  apresentar  um  conspecto 
genérico  da  sociedade,  e,  juntamente,  certos  factos 
fundamentaes  da  sua  vida  económica,  o  objecto  de 
cada  secção  será  uma  condição  social  distincta:  mas, 
naturalmente,  são  todas  mais  ou  menos  interdepen- 
dentes. 
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Advertência 


Os  manuscriptos  allegados  pertencem  todos,  salvo 
alguma  excepção  declarada,  ao  Archivo  Nacional  da 
Torre  do  Tombo.  Quando  casualmente  succeda  que  a 
respectiva  referencia  se  não  encontre  precisamente 
no  folio  citado,  achar-se-ha  no  teor  do  ultimo  docu- 
mento, ou  divisão  do  documento  com  sua  particular 
epigraphe,  apontados  por  esse  folio.  A  razão  é  que, 
antes  de  começarmos  a  escrever,  tivemos  de  compen- 
diar centenas  de  documentos,  e  nem  sempre  julgá- 
mos necessário,  ou  sería  mesmo  possivel  n'este  caso, 
e  quando  elles  são  curtos,  o  estremar  a  parte  que,  do 
seu  conteúdo,  cabe  a  cada  um  dos  fólios,  em  que  são 
escriptos. 


SECÇÃO  I 


1 


% 


r 


SECÇÃO  I 


CAPITULO  I 

O  numero  e  movimento  da  população 

O  computo  da  população  do  paiz  é  o  primeiro  en- 
cargo dó  escriptor  da  historia  social.  A  população 
mede  a  força  e  a  riqueza  das  nações. 

Para  esta  averiguação,  as  manifestações  da  vida 
social  ou  económica,  que  se  não  traduzem  em  algaris- 
mos, são  muito  fallaciosas.  No  próprio  século  xv  não 
encontramos,  porém,  nenhum  facto  expressado  em  nú- 
meros, do  qual  possamos  deduzir  com  segurança  uma 
estimativa,  quão  pouco  plausivel,  da  população.  A 
distribuição  por  concelhos  dos  quatro  mil  e  oitocentos 
besteiros  do  conto  de  todo  o  reino  *,  vigente  pelos  fins 
do  primeiro  quartel  do  século  xv  no  reinado  de 
D.  João  I,  de  que  alguns  escriptores  se  teem  servido, 
não  nos  fornece  nenhuma  condição  de  acerto.  Os  bes- 
teiros do  conto  constituiam  apenas  em  cada  concelho 
um  contingente,  geralmente  determinado  pelo  costume 
e  muito  arbitrário,  da  força  armada  do  paiz;  e  não 
possuimos  nenhum  dado,  que  nos  habilite  a  determi- 


^  Ordenaçõeê  Âffonsinas,  liv.  i;  tit.  lxix,  §  30. 
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nar  a  proporção  entre  esse  contingente  e  o  resto  dos 
habitantes. 

Antes  de  apontarmos  o  fundamento  do  computo, 
que  adoptamos,  começaremos  por  assentar,  que  a 
grande  escassez  da  população  nos  fins  do  século  xiv 
transparece  dos  documentos  e  das  narrativas. 

Conta-nos  Fernão  Lopes  *  que,  em  1384,  durante  a 
guerra  com  Castella,  em  uma  sortida  que  fizeram  os 
moradores  do  Porto  contra  os  castelhanos,  armaram- 
se  todos,  «em  tanto  que,  do  maior  até  ao  mais  pequeno, 
não  ficou  nenhum  que  se  não  armasse  para  sair  fora  »; 
e  assim,  com  alguns  fidalgos  e  escudeiros  estranhos, 
«eram  por  todos,  com  os  da  cidade,  até  setecentos 
homens».  Doeste  facto  se  pôde  bem  inferir  quanto 
havia  de  ser  diminuta  a  população  da  cidade  do  Porto. 
N'esse  mesmo  anno,  segundo  elle  também  refere  *,  um 
poderoso  fidalgo  de  Braga  mandou  deitar  pregão  por 
esta  cidade,  que  todos  os  moradores  se  juntassem  logo 
no  claustro  da  Sé,  tanto  ecclesiasticos  como  leigos, 
para  fazerem  homenagem  ao  rei  de  Castella,  sob  pena 
de  degredo  e  de  confisco  de  todos  os  bens.  Claramente 
devia  ser  muito  exigua  uma  população  de  vizinhos, 
que,  sob  tão  graves  penas,  se  devia  congregar  toda  no 
claustro  da  cathedral. 

Em  1436,  no  conselho  reunido  por  el-rei  D.  Duarte 
para  deliberar  sobre  a  expedição  contra  Tanger,  dizia 
o  infante  D.  Pedro,  «mas  posto  caso  que  passásseis  e 


^  Chronica  de  D.  João  /,  parte  i,  c.  120. 

2  Ibid.,  parte  i,  r.  69.  C'f.  Ckrofiica  de  D.  Fernando,  c. 
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tomásseis  Tanger,  Alcácer,  Arzilla,  queria,  Senhor, 
saber  o  que  lhes  faríeis,  porque  povoá-las  com  reino- 
tão  despovoado  e  tao  minguado  de  gente,  como  este 
nosso,  é  impossivel»  *.  Sem  dar  ás  palavras  do  mesmo 
chronista  maior  âmbito  do  que  elle  lhes  queria  cingir, 
é  de  notar,  que  elle  nao  nos  oíFerece  a  ideia  de  grande 
povoado,  quando,  referindo-se  a  uma  deliberação  im- 
portante, que  muito  apaixonava  os  espi ritos  da  cidade 
de  Lisboa  em  1439,  nos  falia  «da  mór  parte  d'esta  ci- 
dade junta  na  camará»  ^. 

Na  segunda  metade  do  século  xv  são  incontestáveis 
os  indicios  do  augmento  da  população.  «Ha  dois 
annos  — diz  AflFonso  V  na  carta  regia  de  10  de  julho 
de  1454  ^ —  foi-nos  representado  pelo  povo  de  Lisboa, 
que,  em  consequência  do  grande  numero  de  atafonas 
e  de  açacaes  (aguadeiros)  que  havia  n'esta  cidade,  os 
servidores,  os  mantimentos,  e  as  cavalgaduras,  esta- 
vam em  grande  carestia:  por  isso  prohibimos  essas 
moendas.  Agora,  porém,  attendendo  á  falta  de  bom  pão 
e  também  aos  muitos  navios  e  gentes  estrangeiras,  que 


*  Ruy  de  Pina,  Chronica  de  1).  DnaHe,  c.  19. 

*  Chronica  de  D.  Âffonso  V,  c.  36. 

3  Estremadura,  liv.  vii,  fl.  293.  —  Estes  livros  da  Estremadura,  Alem- 
Doaro,  Beira,  Odiana,  Misticos,  Extras,  etc.^  pertencem  á  volumosa  col- 
lecçâo  do  diplomas  que  el-rei  D.  Manuel  mandou  transcrever  e  authen- 
ticar  com  a  rubrica  do  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo.  Os  diplomas, 
e  são  08  mais  numerosos,  qi^c  ahi  se  encontram  dos  séculos  xv  e  xvi 
sSlo,  pela  sua  origem  e  data,  documentos  históricos  que  fazem  fé.  Para 
08  séculos  anteriores,  sobretudo  o  xii  e  xiii,  tem  de  se  tomar  em  conta  o 
pouco  saber  paleographico  dos  copistas.  Essa  collecçâo  encerra  grande 
abundância  de  documentos,  dos  quacs  não  existe  hoje  nenhuma  outra 
noticia. 
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sobrevêm  á  dieta  cidade,  revogamos  a  defesa».  Este 
mesmo  rei  retornou,  em  1472,  ao  arcebispo  e  cabido 
de  Braga,  não  muito  a  contento  d'elles,  a  jurisdicção 
temporal  da  cidade,  de  que  seu  avô  fizera  o  extremo 
por  se  apoderar,  e  recobrou  as  casas  e  logeas  de  Lis- 
boa, que  tinham  sido  o  preço  da  cedência,  simples- 
mente porque  o  rendimento  d'estas  havia  augmentado  *. 
Foi  elle  também  quem  retirou  á  primeira  ordem  dos 
besteiros  dos  concelhos,  os  aquantiados  era  cavallo,  o 
privilegio  de  nao  pagarem  jugadas,  porque  assim  se 
perdia  para  o  fisco  a  mór  parte  d'ellas  ^ ;  signal  de  que 
avultara  o  numero  dos  proprietários  afazendados  em 
todo  o  reino. 

Nas  cortes  de  Coimbra  de  1472,  quer  dizer,  no  anno 
seguinte  ao  da  conquista  de  Arzilla  e  Tanger,  e  quando 
as  ilhas  da  Madeira  e  dos  Açores  progrediam  em  arro- 
teio e  cultivo,  e,  portanto,  em  numero  de  emigrantes, 
queixavam-se  os  concelhos  do  reino  do  grande  retar- 
damento dos  processos  nas  casas  do  Civel  e  da  Sup- 
plicaçâo  pela  multiplicidade  das  demandas,  devida  ao 
crescimento  da  população^:  e  propunham  um  au- 
gmento  das  mesas  de  juizes. 

Em  um  orçamento  das  despesas  do  Estado  para  o 
anno  de  1478,  elaborado,  segundo  julgamos  provável, 
pelas  cortes  de  Montemór-o-Novo  celebradas  no  anno 
anterior,  se  presuppõe  como  facto  indubitável  o  au- 


*  Vide  o  capitulo  seguinte. 

2  Ordenares  ManuelinoB,  liv.  ii,  tit.  xvi,  §  16. 

3  «PeloB  feitos  serem  muitos,  a  deus  louvores  pela  jemte  creceer  em 
vosos  Regnos».  Cortes^  maço  2.*»,  n.*»  14,  fl.  75. 
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gmento    de   receita   resultante    do    «crescimento    do 


reino»*. 


Em  relação  ás  provindas  do  Minho  e  de  Trás-os- 
Montes,  possuimos  uma  prova  semelhante  do  seu  incre- 
mento. Depois  da  conquista  de  Ceuta,  os  moradores 
d'essas  duas  provincias  pagavam,  por  convenção  entre 
o  rei  e  os  concelhos,  uma  capitação  de  dez  reaes,  pelo 
que  ficavam  isentos  de  servirem  n'aquella  possessão  *. 
Nas  cortes  de  Évora  de  1490  afirmavam  elles  que 
esse  tributo  ascendera  de  trezentos  a  quinhentos  mil 
reaes,  em  virtude  do  accrescimo  da  população  \ 

Na  província  da  Estremadura  depara-se-nos  uma 
indicação  do  mesmo  importe.  No  principio  do  século  xv 
Santarém  era,  como  diz  Fernão  Lopes,  «uma  das 
grandes  villas,  que  ha  no  reino  de  Portugal,  e  mais 
abastada  de  todos  os  mantimentos»^.  Nos  três  annos  de 
1451  a  1453  as  jugadas  do  almoxarifado  d'essa  villa, 
que  incidiam  sobre  uma  parte  das  férteis  campinas 
das  Lezirias,  cultivadas  desde  tempos  remotos,  mon- 
tavam annualmente,  por  arrendamento,  a  cento  e  ses- 
senta e  cmco  toneis  de  vinho  e  quatrocentos  moios  de 
trigo  *.  Vinte  e  oito  annos  depois,  tomando  por  base  a 


*  aNam  eotntamdo  na  receita  o  crecimcnto  do  Kegno^  que  ja  ora  se 
da».  Gaveta  2.»,  maço  9,  n°  16. 

*  Curtes  de  Évora  de  1475,  Cortes,  niaço  2,  n.<»  xiv,  fl.  132.  Cf.  Góes, 
Chronica  do  Príncipe  D.  João,  c.  17,  e  JoSo  Pedro  Ribeiro,  Reflexões  his- 
tóricas, parte  i,  n.*  16. 

3  ttQuamto  mães  que  este  rcmdimento  soya  de  secr  trezemtos  mil 
reaaes  e  agora  he  quinhemtos  mil  pella  multiplicaçam  das  gemtes». 
Cortes,  maço  3.°,  n.»  5,  fl.  12. 

*  Chronica  de  D,  João  I,  parte  i,  c.  67. 
5  Estremadura,  liv.  viii,  fl.  152. 
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somma  total  do  seu  rendimento  nos  dois  annos  de  1480 
e  1481,  produziam  ellas,  em  média  por  anno,  oitocen- 
tos e  trinta  e  oito  moios  de  trigo,  setenta  e  quatro 
toneis  de  vinho,  e  seiscentos  e  sessenta  e  cinco  mil 
setecentos  e  quatro  reaes  em  dinheiro*.  Posterior- 
mente, em  nove  annos,  de  1493  a  1499  e  de  1603  a 
1504,  as  jugadas  do  mesmo  almoxarifado  importaram 
annualmente  em  seiscentos  e  sessenta  e  quatro  moios 
de  trigo,  sessenta  e  oito  toneis  de  vinho,  e  duzentos  e 
vinte  e  três  mil  setecentos  e  sessenta  e  seis  reaes,  re- 
sultantes da  venda  de  cereaes*.  Avaliando-se  um  moio 
de  trigo  em  mil  e  oitocentos  reaes^,  foi,  n'este  ultimo 
per  iodo,  o  rendimento  total  do  imposto  n'este  género 
de  setecentos  e  oitenta  e  oito  moios.  Como  resultado 
final,  em  cincoenta  annos,  a  cultura  dos  cereaes  tinha 
quasi  duplicado,  e  a  cultura  da  vinha  diminuido  por 
mais  de  metade. 

Os  vinhos  de  Santarém  não  gozavam  de  boa  no- 
meada*. Eram  de  seu  natural  inclinados  a  azedar: 
S.  Frei  Gil  era  ahi  o  advogado  contra  esta  moléstia  ^. 
Os  próprios  agricultores  indirectamente  nos  deixaram 
d'isso  testemunho.  Nas  cortes  de  1481  o  povo  de  San- 


1  Estremadura,  liv.  10,  fl.  130. 

2  Estremadura,  liv.  13,  fl.  195. 
^  Vide  adeante  o  eap.  v. 

^  Em  1522  diz  Gil  Vicente : 

Os  de  Óbidos  e  Santarém 


Deein-llies  de  tanta  pancada 
Como  de  maus  vinhos  têem. 
(Liv.  V,  Das  obras  varias:  Prantos  de  Maria  Parda), 
^  Sousa,  HUtoria  de  S.  Domivgos,  liv.  ri,  c.  35. 
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tarem  carpia*se.  em  capítulos  especiaes,  do  procedi- 
mento dos  rendeiros  das  jugadas.  Todos  os  que  lavram 
vinho  n'e8te  termo  — diziam  elles —  pagam  jugada, 
mas  08  rendeiros  recusam  receber  o  vinho  á  bica  do 
lagar,  e  obrigam  a  encubá-lo;  vêm  por  elle,  quando 
querem,  e  fazem-no  pagar  á  maior  valia  em  dinheiro, 
ainda  que  o  achem  mau,  ou  vinagre,  de  modo  que, 
por  um  almude,  levam  o  valor  de  três:  assim  nâo 
querem  os  lavradores  plantar  mais  vinhas,  e  deixam 
perder  as  existentes*.  Não  é,  pois,  de  estranhar  que  di- 
minuísse em  Santarém  esta  cultura,  á  medida  que  no 
paiz  se  arroteavam  outros  terrenos  que  lhe  eram  mais 
propícios.  O  vinho  superabimdava  em  Portugal,  e  era 
um  artigo  de  exportação;  nao  assim  os  cereaes,  que 
apenas  bastavam  ao  necessário:  a  substituição  d'esta 
lavoira  á  vinicultura  denota  um  augmento  de  procura 
e  de  consumidores  de  pão.  Santarém,  ao  mesmo  tempo 
que  apontava  a  diminuição  da  cultura  vinícola,  teste- 
munhava, nos  referidos  capítulos,  a  prosperidade  da 
sua  producção  cerealífera,  por  isso  que  se  denominava 
a  si  própria  como  uma  «villa  que  é  a  frol  do  pão  des- 
tes reinos». 

Apontaremos  algumas  notícias  desultorías,  que  de 
per  si  só  nenhum  préstimo  teriam,  mas  que  são  de 
molde  a  auctorizar  os  testemunhos  genéricos,  que 
temos  relatado. 

Na  regência  do  infante  D.  Pedro,  e  no  reinado  de 
Affonso  V,  o  Estado  augmentava  a  cultura  das  suas 
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*  Capítulos  de  Saudarem,  ChanceUaria  de  1).  João  11^  liv.  iii,  fl.  8. 
Vide  08  Documentos  illustrativos,  no  fim  d'e8te  volume. 
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propriedades  pelo  arroteamento  de  maninhos  e  seca- 
mento  de  brejos  *. 

No  próprio  termo  de  Santarém,  a  povoa  do  Cartaxo 
que  pretendia  isentar-se  da  jurisdicçao  d'essa  vílla, 
allegava,  em  1458,  ao  rei  em  favor  do  seu  requeri- 
mento, que  nao  havendo  ali,  no  tempo  de  D.  João  I, 
mais  de  seis  fogos,  agora  se  numeravam  mais  de  no- 
venta^. 

Fernão  Lourenço  Ribeiro,  cavalleiro  e  escrivão  da 
camará  de  D.  João  II,  representava  em  1484  a  este 
monarcha,  que  era  possuidor  no  reguengo  das  Chantas, 
em  termo  de  Santarém,  de  um  valle  maninho,  a  que 
chamam  o  valle  de  Cabreiros,  bem  como  de  outras 
terras  bravias,  que  elle  pretendia  arrotear  em  lavouras 
de  cereaes  e  azeite:  e,  em  razão  do  dispendioso  d'este 
emprehendimentO;  pedia  que  do  trigo  não  fosse  obri- 
gado a  pagar  mais  que  um  por  nove  alqueires,  e  do 
azeite  o  quinto :  em  abono  citava  o  precedente  de  outros 
que,  em  caso  igual,  haviam  alcançado  de  el-rei  D.  Af- 
fonso  V  este  beneficio^.  O  requerimento  foi  deferido. 
Não  resta,  pois,  duvida  de  que  no  concelho  de  Santa- 
rém progrediam  a  agricultura  e  consequente  povoa- 
mento. A  população  não  tem  outro  limite  senão  o  da 
subsistência :  progresso  de  lavoura  e  progresso  de  po- 
pulação são  termos  idênticos. 

É  de  presumir  que  a  melhoria  se  estendesse  a  toda 


1  Bulias  de  17  de  junho  de  1452,  em  Rebello  da  Silva,  Quadro  de- 
mentar das  relações  diplomáticas,  tomo  x. 

2  Estremadura^  liv.  x,  fl.  232. 

^  Estremadura,  liv.  xiii,  fl.  193. 
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a  província  da  Estremadura.  Assim  positivamente  o 
affirma  o  concelho  de  Torres  Novas  em  relação  ao  seu 
próprio  alfoz.  Raras  vezes  os  povos,  nas  suas  relações 
com  o  governo,  blasonam  da  sua  crescente  prosperi- 
dade; sâo  pelo  commum  propensos  a  lamentações, 
excepto  quando  as  conveniências  lhes  aconselham  o 
contrario.  Em  1498  os  capitulos  em  cortes  do  muni- 
cípio de  Torres  Novas  declaram  que  a  X^rra  se  tem 
continuamente  povoado,  de  sorte  que  se  extinguiram 
os  porcos  bravos  e  os  veados  nas  matas  da  serra  de 
Aire  e  de  Boquilobo;  e,  porque  n'essas  matas  ha 
muita  madeira  necessária  para  os  lagares  de  azeite, 
que  continuamente  se  constroem,  pedem  o  desconta- 
mento  delias ;  o  que  lhes  foi  concedido  ^ 

Quando  se  pesquisam  na  historia  indícios  do  desen- 
volvimento do  paiz,  são-nos  elles  subministrados  com 
mais  seguro  testemunho  pelo  alargamento  de  locali- 
dades insignificantes,  desprovidas  de  incentivos  de  re- 
sidência, do  que  pelo  engrandecimento  de  cidades  e 
villas,  que  oflferecem  maiores  commodidades  de  vivenda, 
de  ganho  e  de  prazer.  Assim  pelo  que  succedia  com 
os  logares  do  Alemtejo,  que  vamos  mencionar,  se 
pôde  com  verosimilhança  fazer  conceito  da  expansão 
dos  outros  n'essa  região. 

Nos  fins  do  século  xiv  a  Vidigueira  era  um  logar 
de  cento  e  cíncoenta  vizinhos*:  um  século  depois,  pelo 
censo  de  1527,  de  que  nos  temos  de  occupar,  o  nu- 


">d 


i  Estremadura,  liv.  i,  fl.  238. 

2  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D,  João  I,  parte  ii,  c.  133. 
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mero  destes  tinha-se  elevado  a  trezentos  e  vinte  e  sete, 
mais  do  dobro. 

El-rei  D.  Fernando  separou  o  logar  de  Montargil  do 
termo  de  Santarém,  erigiu-o  em  villa,  e  o  doou  a  Ruy 
Pereira,  alcaide  do  castello  de  Santarém  ^  Havia  ahi, 
pois,  uma  povoação.  Mas  veiu  a  desapparecer,  prova- 
velmente pela  devastação  da  guerra  com  Castella,  por- 
quanto, em  1449,  por  carta  de  8  de  novembro,  Af- 
fonso  V  privilegiou  trinta  homens  que  viessem  para 
ali  morar,  attendendo  a  que  o  sitio  está  em  monte 
ermo,  afastado  de  habitação,  e  é  logar  caminheiro.  Em 
1487  tinha-se  aU  de  novo  formado  um  municipio,  visto 
que  essa  carta  é  confirmada  por  D.  João  II  ao  «con- 
celho e  homens  bons »  de  Montargil  ^. 

Arronches,  não  longe  da  raia,  tinha  provavelmente 
padecido  pela  mesma  razão.  Para  promover  o  au- 
gmento  de  habitadores,  foi  a  villa  tornada  em  couto 
de  homisiados.  Nas  cortes  de  1472  os  povos  recla- 
mavam que  cessasse  ahi  este  privilegio  de  asylo  para 
os  criminosos,  já  desnecessário,  porque  a  villa  estava 
suflficientemente  povoada  ^. 

No  Algarve  Lagos,  em  1490,  fintava-se  para  trazer 
agua  doce  á  terra  ^,  para  edificar  uma  gafaria,  acabar 
os  paços  do  concelho,  e  para  outros  melhoramentos : 
cavalleiros,  vassallos,  e  todos  os  privilegiados  tinham 


*  João  Pedro  Kibeiro,  Memorias  para  a  historia  das  confirmações ^ 
doe.  17. 

2  Odiana,  liv.  ii,  fl.  258. 

3  Citadas  CôHeSy  fl.  77. 

^  Esta  obra  foi  terminada  por  el-rei  D.  Manoel:  Góes,  Chronica  de 
D,  Manoel,  parte  iv,  c.  85. 
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annuido  a  contribuir  com  a  sua  quota  ^  Lagos  eviden- 
temente crescia  em  riqueza,  e  é  de  suppor  que  também 
em  população. 

Um  facto  que,  no  século  xv,  dava  motivo  a  justos 
queixumes,  lança  um  raio  de  luz  sobre  os  progressos 
da  população  em  Portugal.  Nos  mais  remotos  tempos 
da  monarchia  havia  ella  de  ser  extremamente  rara. 
Nos  logares  acastellados,  e  todos  de  alguma  importân- 
cia o  eram,  a  população  christã,  primitivamente,  residia 
toda  dentro  dos  muros  da  alcáçova.  No  século  xm  já 
ella  irrompera  para  fora  desse  recinto,  ao  qual,  para 
proteger  a  área  extrajacente,  se  ajuntava  em  algumas 
dessas  terras  uma  nova  cerca ;  esta  por  seu  turno  era 
ultrapassada  pelos  moradores.  O  governo  procurava 
reter  os  habitantes  no  perimetro  das  muralhas,  porque 
assim  lhe  convinha  para  o  mais  fácil  exercicio  da  sua 
auctoridade,  sobretudo  na  percepção  dos  impostos. 
Mas  debalde.  Para  aquelle  fim  concediam-se-lhes  pri- 
vilégios especiaes.  D.  AíFonso  III  desobrigava  os  mo- 
radores da  almedina  de  Coimbra  do  serviço  militar, 
e  da  anúduva,  ou  trabalhos  de  fortificação :  já  San- 
cho I  tinha  outorgado  igual  privilegio  aos  vizinhos 
da  alcáçova  de  Lisboa  ^.  Estas  vantagens  eram  inef- 
ficazes.  Em  1375  D.  Fernando,  o  qual  foi  um  dili- 
gente reparador  dos  castellos,  e  fundador  de  novos 
âmbitos  de  muralhas,  não  só  em  Lisboa,  como  em 
outras  terras^,  conferia  aos  moradores  de  Coimbra, 


*  Chaneellaria  de  D.  João  IT,  liv.  x,  fl.  114.  Vide  os  Documentos  iUnê- 
traíivos. 

2  Herculano,  Historia  de  PorU^al,  tomo  iv,  liv.  viii,  parte  iii. 
'  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  Fernando,  c.  88. 
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que  habitassem  adentro  da  cerca,  a  valiosa  preroga- 
tiva  de  Dão  pagarem  nenhuns  impostos  de  sisa  ^  Nas 
cortes,  que  o  infante  D.  Pedro  reuniu  em  Torres  Ve- 
dras em  1441,  os  procuradores  de  Lamego  aíSrmavam 
^^-  que  antigamente  a  mór  povoação  era  dentro  dos  mu- 

hf'  ros  da  cidade,  e  por  ser  ahi  má  a  servidão,  diziam  elles, 

^  fora  a  gente  gradualmente  deslocando-se  para  o  arra- 

balde, de  feição  que,  havendo  ali  outrora  até  duzentos 
moradores  dos  melhores  e  mais  ricos,  agora  não  ha 
mais  de  trinta.  Pediam  elles  que,  para  o  effeito  da  re- 
povoação,  os  habitantes  do  bairro  interior  fossem  isen- 
tos do  encargo  de  besteiros  do  conto :  o  que  lhes  foi 
deferido  *.  O  movimento  de  transvasão  era  irresistivel, 
com  quanto  o  governo  continuasse  a  envidar  todo  o 
empenho  para  o  cohibir.  A  parte  de  Leiria,  incluida 
na  velha  cerca,  dizia  a  carta  regia  de  20  de  março  de 
1518,  vae-se  despovoando,  e  até  a  muralha  está  já 
damnifícada:  ao  peão,  que  for  morar  para  dentro, 
damos  os  privilégios  de  escudeiro,  e  ao  escudeiro  os 
de  cavalleiro,  não  jficando,  porem,  isentos  da  jugada^. 
Deste  movimento  de  dilatação  para  fora  de  um  nu-- 
cleo  primitivo  derivava  o  aggravo,  que  dava  motivo 
ás  queixas  do  povo,  formuladas  pelas  cortes  de  1481 
em  termos  que  demonstram  que  elle  se  tornara  intole- 
rável. Representavam  ao  soberano,  que  muitos  logares 
gozavam  do  antigo  privilegio  de  que  as  dignidades 
municipaes  somente  podessem  ser  exercidas  pelos  que 


"'X 


*  Estremadura,  liv.  ii,  fl.  13. 

í  Chanoellaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  ii,  fl.  87. 

'  Estremadura,  liv.  xii,  fl.  29. 
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habitassem  adentro  dos  muros:  com  o  tempo  tinham- 
se  formado  grandes  arrabaldes,  cujos  habitantes  sof- 
friam  mal  a  sua  exclusão  das  magisti*aturas  conce- 
lhias, d'onde  procediam  continuas  brigas  entre  as  duas 
ordens  de  moradores  ^  Porfiando  na  tradicional  poli- 
tica, o  monarca  revidou  que  se  não  podia  estabelecer 
uma  regi'a  genérica ;  que  lhe  fossem,  pois,  apontadas 
em  particular  as  localidades  que  padeciam  o  gravame. 
Do  conjuncto  de  todos  os  factos  apontados  inferi- 
mos que,  por  todo  o  século  xv,  a  população  do  reino 
foi  sempre  em  augmento,  á  semelhança  do  que  succedia 
em  outros  paizes  ^.  Mas  este  augmento  foi  necessaría- 
mente  muito  lento.  A  expansão  da  população  em  nos- 
sos dias,  durante  o  século  xix,  a  qual  em  algumas 
nações  mais  que  duplicou,  e  em  todas  remontou  não 
longe  desta  proporção,  é  um  phenomeno  extraordiná- 
rio e  peculiar  deste  século  ^.  Anteriormente  o  ascenso 
era  muito  vagaroso.  No  século  xv,  e  em  toda  a  idade 
média,  a  causa  mais  effectiva  deste  retardamento  devia 
de  ser  a  peste.  Nos  sessenta  e  quatro  annos,  de  1432 
a   1495^  Portugal  não  esteve  immune  dos  ataques 


1  «Outrosy  Senhor  allguus  lugares  antjgamente  pêra  milhor  seerem 
poborados  ouverom  privillegio  que  os  que  nam  vivesem  dos  muros 
ademtro  nam  fosem  Juizes  nem  vereadores  nem  procurador  nem  almo- 
tace  e  despois  os  ditos  lugares  foram  bem  pobrados  e  se  fezeram  gram- 
des  arraballdes  em  que  vivem  muitos  e  homrrados  homeês  e  ha  antre 
elles  deferenças  e  bandos:  Veede  Senhor  como  seria  rrazam  que  em 
lixboa  e  em  samtarem  nâ  ouvesem  de  teer  os  taes  ofícios  senam  os  que 
vivem  nas  allcacevas  a  demtro»:  Cortes,  maço  3.»,  n*  5,  fl.  44. 

2  Por  exemplo,  em  Inglaterra :  Thorold  Rogers,  History  of  Ágricul- 
fure  and  prtces  in  England,  vol.  iv,  Introducçáo. 

3  Censo  da  população  em  Portugal,  de  1890,  IntroducçSo,  p.  65. 
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^  geraes  ou  parciaes  d'es8a  epidemia,  senão  vinte  e  dois 
annos,  nos  dezasseis  que  se  contam  de  1441  a  1456, 
e  a  mais  nos  seis  que  vão  de  1458  a  1463 ^  £m  se- 
gundo logar  as  fomes,  muito  frequentes,  haviam  de 
causar  grande  mortandade.  N'um  paiz,  que  derivava 
quasi  toda  a  sua  riqueza  da  agricultura,  com  a  diffi- 
culdade  de  transportes,  não  somente  do  estrangeiro, 
mas  ainda  dentro  do  próprio  território,  e  dado  o  con- 
sumo total  das  colheitas  sem  reserva  para  os  annos 
seguintes,  qualquer  intempérie  das  estações  produzia 
logo  uma  deficiência  insupprivel  de  subsistências. 

Quando,  pois,  signalamos  o  crescimento  da  popu- 
lação no  decurso  do  século  xv,  não  queremos  dizer  que 
ella  progredisse  uniforme  e  igualmente  por  toda  a  su- 
perfície do  paiz.  Haveria  localidades,  que  fossem  mais 
cruelmente  açoitadas  por  aquelles  flagellos,  e  em  que 
a  população  descesse  temporariamente.  Uma  carta 
regia  de  Aflfonso  V,  de  27  de  março  de  1449^,  refe- 
ria-se,  provavelmente,  a  um  caso  semelhante.  «Mem  de 
Brito,  fidalgo  da  nossa  casa,  — diz  este  diploma  — 
nos  representa  que  elle  tem  umas  terras  em  termo  de 
Aveiras  de  Baixo,  no  valle  da  Pedra,  cerca  de  Santa 
Maria  das  Virtudes,  que  sempre  foram  aproveitadas 
por  caseiros,  que  n'ellas  moravam,  e  haverá  certos 
annos,  que  se  vieram  a  despovoar,  como  succedeu  a 
outras  muitas  terras,  por  mingua  de  cultivadores;  e 


*  Pina,  Chroniccu  de  D.  Duarte,  D.  Afforuo  V,  D,  João  II,  nos  ree- 
pectiyos  annos;  Gama  Barros,  Historia  da  administração  publica,  tomo  ii, 
cap.  XIII. 

2  Estremadura,  liv.  viu,  fl.  227. 
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agora  alguns  lavradores  comarcãos  lhe  mettem  ali 
seus  gados,  sem  nada  lhe  pagarem.  EUe  nos  pede  re- 
médio. Mandamos  que  os  ditos  vizinhos  lhe  lavrem 
essas  herdades  de  dois  ferros,  e,  quando  o  não  quei- 
ram, lhe  pagarão  por  cada  cabeça  de  gado  vaccum  que 
ahi  for  encontrada,  a  coima  de  um  real,  e,  por  outro 
gado,  meio  real». 

Em  1450  o  mesmo  rei  concede  a  outro  fidalgo  da 
Bua  casa,  João  de  Gouveia,  que,  visto  como  a  sua 
quinta  do  Colmeal  das  Donas  «é  mui  despovoada  por 
mingua  de  achar  pai*a  ella  povoadores»,  seja  coutada 
para  trinta  homisiados,  com  tanto  que  o  crime  não 
seja  aleive,  nem  traição*. 

O  mosteiro  de  Santa  Cruz  sollicitou,  em  1458,  li- 
cença regia  para  dar  de  sesmaria  certas  aldeias  e  loga- 
res  em  muitas  partes  do  reino,  e  herdades,  terras, 
matos  e  maninhos,  de  que  elle  tem  o  senhorio,  e  que 
não  são  aproveitados,  mas  jazem  em  mortorio.  O  rei 
annuiu  *. 

E  de  advertir  que  a  diminuição  occasional  de  mora- 
dores em  algumas  terras  não  significa  necessariamente 
diminuição  da  população  total  do  paiz.  N^aquelles 
tempos  era  menos  intenso  o  amor  da  fixidade  seden- 
tária, criado  pelo  costume  e  pela  civilização,  que  en- 
raiza  o  lavrador  no  solo  da  sua  herdade ;  a  imaginação 
mais  irrequieta,  mais  vivo  o  prazer  da  vida  errante, 
odiosa  a  vida  monótona,  maior  a  aversão  ao  trabalho. 
Quanto  aos  cavões  e  braceiros,  cujo  nutrimento  era 


»  Estremadura,  liv.  8,  fl.  2»)7. 
*  Eatremadura,  liv.  iv,  fl.  256. 
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precário,  miseráveis  as  alfaias  domesticas,  a  habitação 
uma  barraca  de  madeira,  nada  mais  fácil  e  frequente 
que  a  mudança  de  domicilio. 

D.  João  I  dirigiu,  em  1392,  uma  carta  aos  juizes 
de  Arronches,  em  que  lhes  diz  ter  chegado  a  seu  co- 
nhecimento, que  a  villa  se  despovoa,  e  se  vai  embora 
a  gente  pobre,  que  a  ella  vem  morar,  por  causa  do 
cumprimento  da  ordenação,  ultimamente  feita  pelas 
cortes  de  Viseu  *,  constrangendo  á  morada  e  ao  serviço 
os  jovens  de  ambos  os  sexos,  pelo  modo  do  antigo  cos- 
tume; em  virtude  do  qual  os  ricos  e  poderosos  da 
villa  demandam  os  pobres  para  seus  serviçaes.  Deter- 
mina, portanto,  que  a  dita  ordenação  se  não  execute  em 
Arronches.  «Mandamos  — conclue  o  rei —  que  cada 
um  viva  á  sua  vontade,  e  não  seja  obrigado  a  morar 
com  nenhuma  pessoa,  por  qualquer  forma  que  seja»^. 

Também,  em  1409,  o  concelho  de  Mourão  se  ag- 
grava  ao  mesmo  rei,  de  que  a  villa  se  despovoa  por 
mingua  de  servidores :  logo  que  alli  apparecem  alguns, 
os  juizes  e  alcaides  os  constrangem  por  alvarás  para 
servirem  a  certas  pessoas.  Manda  o  rei  que  ninguém 
seja  forçado  a  viver  com  pessoa  qualquer,  por  pode- 
rosa que  seja  ^ 

«O  logar  de  Podentes  se  despovoa  — diz  AíFonso  V 
em  1457  —  porque  tem  de  dar  dous  besteiros  do  conto: 
passem-se  estes  para  Miranda,  que  é  maior  povoação»  *. 


1  Veja-se  essa  ordcuiaçâo  nas  Ordenações  ÂffonBinoê,  liv.  xv,  tit.  zxix, 
§§  3.<*  c  seguintes. 

2  Odiana,  liv.  vi,  fl.  232. 
5  Odiana,  liv.  ii,  fl.  295. 

*  Estremadura,  liv.  xi,  fl.  167. 
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Nas  cortes  de  1490  um  dos  capitulos  especiaes  de 
Torres  Vedras  enunciava  o  pedido  de  que  o  numero 
dos  besteiros  do  conto  baixasse  de  trinta,  que  sao, 
para  vinte.  A  povoação  da  villa,  asseverava-se  ahi,  é 
muito  menor  que  antigamente :  principalmente  porque 
el-i*ei  D.  Afifbnso  V  determinara,  para  augmentar  o 
rendimento  da  jugada,  que  cada  lavrador  arasse,  com 
quantos  bois,  e  quantas  terras  quisesse,  não  pagando 
ao  todo  mais  de  vinte  alqueires  de  jugada:  d' onde 
muitos  se  deram  á  lavoura,  e  não  ha  quem  sirva  para 
besteiro  do  conto ;  os  que  ha  são  taes.  que  o  anadel- 
mór  prefere  não  os  arrolar.  O  rei  assente  *.  Estes  la- 
vradores improvisados  por  sem  duvida  que  abandona- 
riam a  sua  nova  occupação  com  a  mesma  facilidade 
com  que  a  tinham  tomado. 

A  guerra  é  o  agente  mais  destructivo  da  população. 
Nos  povos  jovens  e  vigorosos,  a  perda  de  vidas,  cau- 
sada pela  fome  e  pela  peste,  é  rapidamente  reparada. 
Mas  a  guerra  não  só  destroe  as  vidas,  mas  o  poder 
reproductivo ;  porque  elimina  sobretudo,  nas  batalhas 
e  nas  fadigas  da  campanha,  os  que  estão  na  plenitude 
da  virilidade.  A  assoladora  guerra  da  independência, 
sustentada  no  seu  território  por  Portugal  contra  Cas- 
tella  e  parte  dos  seus  próprios  naturaes,  partidários  do 
rei  estrangeiro,  ceifou  innumeras  existências,  e  de  certo 
que  atrasou  o  movimento  da  povoação.  Os  effeitos 
ainda  se  sentiam  mais  de  cincoenta  annos  depois  da 
sua  terminação.  Os  capitulos  especiaes  de  Pinhel  nas 


*  ChanctUaria  de  D.  João  II,  liv.  xiii,  fl.  144,  c  o  Novo  Foral  de 
Torres  Vedras. 
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cortes  de  1459  apontam  que,  no  tempo  de  D.  João  I, 
só  no  arrabalde  viviam  mais  de  quinhentos  homens,  e 
hoje,  pela  assolação  da  guerra,  na  vil  la  e  no  arrabalde 
demoram  pouco  mais  de  duzentos  *.  Cerca  de  vinte 
annos  antes,  quando  os  estragos  deviam  ser  ainda 
mais  perceptiveis,  aíiirma  o  concelho  de  Penamacor, 
que  na  villa  e  seu  termo  não  existem  mais  de  cento  e 
quinze  vizinhos,  onde  iá  houvera  mil  e  cem  a  mil  e 
duzentos*.  Estes  logares  são  junto  da  fronteira,  e,  por 
isso,  mais  sujeitos  á  desolação.  Mas  n'esta  mesma  data 
Setúbal  declara  que  tem  cerca  de  quatrocentos  vizi- 
nhos, e  que  já  contara  setecentos  ^ 

A  guerra  da  independência  terminou  de  facto  em 
1399,  tendo  durado  dezasseis  annos.  Desde  então, 
afora  o  espaço  de  quatro  annos,  de  1475  a  1479,  oc- 
cupados  pela  guerra  da  successão  com  Castella,  e  em 
que  o  nosso  paiz  foi,  a  mór  parte  do  tempo,  o  invasor, 
e  não  o  invadido,  Portugal  esteve  isento  dos  males 
da  guerra  estrangeira,  e  também  das  refregas  e  bandos 
civis,  com  excepção  da  breve  arremetida,  que  teve  o 
seu  desfecho  em  Alfarrobeira. 

Cremos,  portanto,  que  do  complexo  de  observações, 
que  havemos  expendido,  se  pôde  concluir,  que,  desde 
o  anno  de  1399,  em  que  foram  firmadas  as  tréguas, 
que  de  feito  poseram  fim  á  guerra  com  Castella,  a 
população  do  paiz  cresceu,  durante  o  século  xv,  len- 
tamente, mas  sem  interrupção  de  continuidade. 


»  Beira,  1ÍT.  II,  fl.  217. 

2  Beira,  liv.  ii,  fl.  103. 

3  Odiana,  liv.  vi,  fl.  134. 
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Todas  as  precedentes  noticias  sao  de  exiguo  pro- 
veito sem  o  conhecimento  de  um  algarismo,  que  sirva 
de  craveira  para  um  aproximado  avaliamento  numé- 
rico. Como  d'esta  época  não  existe  nenhuma  contagem 
dos  habitantes,  nem  conhecemos  facto  social,  do  qual 
ella  se  possa  deduzir,  temos  que  recorrer  á  primeira 
resenha  da  população  realizada  em  Portugal.  Foi  esta 
feita  em  1527,  por  ordem  de  D.  João  III.  Conhecido 
o  numero  da  população  n'este  ultimo  anno,  poderemos, 
não  com  uma  precisão  absoluta,  que  nem  mesmo  se 
pôde  esperar  nos  mais  perfeitos  recenseamentos  mo- 
dernos, mas  com  uma  solida  garantia  de  não  nos  trans- 
viaremos para  mui  longe  da  realidade,  deduzir  a  somma 
aproximada  dos  habitantes,  trinta  e  dois  annos  antes, 
ao  tempo  do  fallecimento  de  el-rei  D.  João  II  em  1495. 

Em  17  de  julho  de  1527,  D.  João  III  expediu  de 
Coimbra  uma  carta  regia  a  cada  um  dos  corregedores 
das  seis  provincias,  ou  comarcas  como  então  se  desi- 
gnavam, em  que  se  dividia  o  reino  — Trás-os-Montes, 
Minho,  Beira,  Estremadura,  Alemtejo  e  Algarve  — 
em  que  lhe  preceituava,  que  fosse  encarregado  um  es- 
crivão da  respectiva  correição  de  fazer  o  arrolamento 
de  todos  os  moradores  da  provincia;  indicava  o  pro- 
cesso que  o  mesmo  escrivão  havia  de  seguir;  prescre- 
via a  todas  as  auctoridades  locaes  a  obrigação  de  lhe 
prestar  o  auxilio  de  que  elle  carecesse.  O  escrivão  iria 
pessoalmente  a  cada  uma  das  cidades,  villas  e  Ioga- 
res,  e  ahi  assentaria  quantos  moradores  ha  no  corpo  da 
cidade  ou  villa,  quantos  nos  arrabaldes,  quantos  no 
termo;  havia  de  especificar  por  seus  nomes  quantas 
aldeias  no  dito  termo,  quantos  moradores  em  cada  uma 
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d'ella8,  e  bem  assim  quantos  vivem  fora  das  mesmas, 
em  quintas,  casaes  e  herdades;  tinha  de  escrever 
quantas  léguas  tem  de  termo  a  área  de  cada  concelho, 
e  com  que  outros  logares  confina.  Nos  próprios  loga- 
res  privilegiados,  onde  não  entrava  o  corregedor,  seria 
feito  este  recenseamento.  O  rei  recommendava  a  má- 
xima diligencia,  e  ordenava  que,  logo  que  fosse  con- 
cluído, lhe  fosse  enviado  o  caderno,  cerrado  e  sellado. 

O  censo  da  população  do  Minho*,  effectuado  no 
mesmo  anno  de  1527,  é  o  mais  desenvolvido:  —  um 
documento  histórico  de  alta  valia,  nao  só  pela  enume- 
ração dos  habitantes,  senão  que  também  incidente- 
mente nos  dá  noticia  de  muitos  factos  da  vida  social, 
que  na  devida  occasião  aproveitaremos.  Limitando-nos 
ao  resultado  geral,  o  recenseamento  apresenta  n'esta 
província  a  conta  de  cincoenta  e  cinco  mil  e  noventa 
e  nove  fogos  ^.  O  recenseador,  tomando  sobre  si  um 
trabalho,  que  lhe  não  era  imposto  pelas  instrucçoes 
da  carta  regia,  registou  afora  parte  os  mancebos  sol- 
teiros de  dezoito  a  trinta  annos ;  ascende  a  totalidade 
d'elles  a  trinta  e  oito  mil. 

O  recenseamento  da  provincia  de  Trás-os-Montes' 
foi  somente  levado  a  eífeito  em  1530,  por  expedição 
de  novas  ordens  do  rei.  É  uma  excepção,  todos  os 


*  Gaveta  15,  maço  24,  n.«  12. 

^  No  ms.  encontram-Be,  em  dois  logares,  addições  desiguaes :  a  de 
55:010  e  a  de  55:766.  £  uma  diíFerença  de  756  moradores.  Exactidão 
arithmetiea  nos  documentos  d^csses  tempos  é  quasi  uma  maravilha.  Ti- 
vemos, pois,  de  fazer  a  addição  total  das  sommas  parei  aes  de  todas  as 
localidades,  o  que  nos  deu  o  algarismo  que  consignamos. 

3  Armário  17  do  Interior  da  casa  da  coroa,  liv.  44. 
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outros  foram  acabados  em  1527.  Por  elle  se  vê  que 
esta  província  comprehendia  aquella  parte  entre  o 
Douro  e  o  Tâmega,  que  hoje  geralmente  se  attribue  ao 
Minho;  findava  na  confluência  daquelles  dois  rios. 

A  somma  de  todos  os  vizinhos  de  Trás-os-Montes  é 
de  trinta  e  cinco  mil  seiscentos  e  dezaseis.  N'este  nu- 
mero o  arrolador  entendeu  dever  destrinçar  o  estado 
civil  das  mulheres  com  morada  independente.  São 
viuvas  cinco  mil  trezentas  e  setenta  e  seis;  solteiras, 
que  vivem  sobre  si,  com  fazenda  ou  sem  ella,  umas 
honestas,  outras  que  o  não  sãoj  dois  mil  cento  e  quatro. 
Ho  mesmo  numero  total  se  comprehendem  também 
seiscentos  e  quatorze  clérigos  e  abbades:  mas  não  se 
contam  os  frades. 

O  censo  da  provincia  da  Estremadura  *,  afora  Lis- 
boa e  seu  termo,  enumera  quarenta  e  oito  mil  trezen- 
tos e  setenta  e  oito  moradores.  O  de  Lisboa,  feito  por 
Henrique  da  Motta,  escrivão  da  camará,  perdeu-se: 
mas  uma  ementa,  escripta  no  censo  da  Estremadura, 
declara  que  elle  apurou  na  cidade  treze  mil  e  dez 
fogos  *,  e,  no  termo  todo,  quatro  mil  e  vinte  e  quatro. 
A  somma  total  dos  moradores  da  Estremadura  é, 
portanto,  de  sessenta  e  cinco  mil  quatrocentos  e  doze. 
É  de  notar  que  esta  provincia  se  estendia  até  á  Villa 
da  Feira  inclusivamente,  e  comprehendia,  alem  da 
área  que  vulgarmente  hoje  se  lhe  attribue,  com  exce- 


1  Armário  17  do  Interior  da  casa  da  coroa,  liy.  47. 

2  Gaspar  Barreiros,  que  compulsou  o  censo  da  cidade,  e  conversou  o 
escrivão,  confirma  o  numero  dos  fogos  apurado :  foram  trese  mil  e  trinta, 
diz  elle.  Ckorographia,  Coimbra,  1561,  p.  54. 
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pçâo  da  parte  transtagana,  em  geral  todo  o  districto  de 
Aveiro,  Coimbra  e  aquella  parte  do  seu  districto,  que 
correm  entre  o  mar  e  o  meridiano  d'esta  cidade. 

O  recenseamento  completo  do  Alemtejo,  que  contém 
dados  do  máximo  valor  para  o  regimen  da  proprie- 
dade d'aquella  região  na  época,  a  que  se  refere,  e  o 
recenseamento  da  Beira,  desappareceram  do  Archivo 
Nacional  antes  do  anno  de  1814,  em  que  se  deu  pela 
sua  falta*:  encontram -se  hoje  no  Museu  Britannico*. 

A  comarca  de  Entre  Tejo  e  Guadiana,  como  então 
se  nomeava  a  provincia  do  Alemtejo,  comprehendia 
todo  o  território  entre  o  Tejo  e  o  Algarve.  Foram  ahi 
contados  quarenta  e  oito  mil  oitocentos  e  quatro  mo- 
radores ^. 

Na  Beira,  que  abrangia  as  duas  modernas  divisões 
de  Alta  e  Baixa,  foram  arrolados  sessenta  e  seis  mil 
e  oitocentos  moradores  *. 


1  JoSo  Pedro  Ribeiro,  Novos  additamenios  ás  Memorias  sobre  o  Real 
Archivo,  nas  Reflexões  históricas, 

2  Âli  os  examinámos.  Os  dois  recensi3amentos  formam  o  ms.  n.**  20:959 
da  coliecção  denominada  Additional  Mantiscnpts.  Ao  recenseamento  da 
Beira  faltam  os  trinta  primeiros  fólios.  O  do  Alemtejo  está  inteiro.  No 
Archivo  Nacional  ha  um  recenseamento  parcial,  relativo  ás  terras  doesta 
provincia,  cuja  jurisdicçao  não  fora  alienada,  no  armário  17  do  Interior 
da  casa  da  coroa,  Hv.  48. 

3  «Em  todos  08  vz.«'  damtretejo  e  odyana  como  vai  nestes  itSs  acima 
corem  ta  e  oyto  mil  oyto  cem  tos  e  quatro»:  Addit.  Mss.  do  Museu  Bri- 
tannico  n.*"  20:959,  «Com to  do  numero  da  gemte  que  ell  Rey  nosso  se- 
nhor mandou  que  se  contasse  na  comarqua  dantre  Tejo  e  Odiana». 

*  «Aqui  sacabam  as  cidades  villas  lugares  da  comarca  da  Beyra  na 
ql.  amtre  cidades  villas  e  lugares  que  tem  jurdição  ha  duzemtos  e  cin- 
coenta  e  seis  concelhos  entrando  bouzella  e  bolfeiar 

iji-vi 
noB  quaes  vivem  sessenta  e  seis  mill  e  oyto  cemtos  moradores».  Citado 
ms.  do  Museu  Britannico. 
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Do  recenseamento  do  Algarve  não  nos  resta  noti- 
cia ':  mas  não  ha  duvida  que  elle  foi  executado.  Um 
documento  de  1535*  declara  o  conto  de  vizinhos  de 
todos  os  concelhos,  que  teem  assento  em  cortes,  o  qual 
é  exactamente  copiado  dos  recenseamentos,  de  que 
temos  dado  conta:  e  ahi  vem  enumerada  a  popula- 
ção dos  respectivos  concelhos  do  Algarve.  A  informa- 
ção do  documento  abrange  todos  os  concelhos  d'essa 
provincia,  quer  dizer,  Castro  Marim,  Tavira,  Faro, 
Loulé,  Albufeira,  Silves,  Lagos,  com  excepção  dos  in- 
significantes de  Aljezur,  com  um  pequeno  termo,  e 
Villa  do  Infante,  Portimão  e  Alvor,  que  nenhum 
tinham^.  A  população  total  d'aquelles  concelhos  é 
fixada  pelo  referido  documento  em  oito  mil  trezentos 
e  trinta  e  três  fogos :  a  dos  outros  orçamos  nós  conjec- 
turalmente  em  quatrocentos  e  sessenta  e  quatro*. 
D'onde  resulta  para  o  Algarve  uma  população  de  oito 
mil  setecentos  e  noventa  e  sete  moradores. 

Em  1527  era,  portanto,  a  somma  total  dos  fogos 


^  Joio  Pedro  Ribeiro,  Beflexões  historicaSf  parte  ii,  n.*  1. 

2  Armário  26,  maço  3.»,  doe.  2,  e  transcripto  em  Visconde  de  Santa- 
rém, Memorias  para  a  historia  das  cortes,  parte  i,  Additamentos. 

3  Que  este  era  o  numero  total  dos  concelhos  vê-se  de  Odiana,  liv.  ii, 
fl.  61  e  liv.  V,  fl.  97.  Este  ultimo  diploma  menciona  também  Odemira, 
mas  esta  villa  foi  comprehendida  no  Alemtejo  no  recenseamento  de 
1527. 

^  Tomando  igual  proporçSlo  á  que  existia,  em  1732,  entre  o  numero 
de  moradores  d^esses  pequenos  concelhos  e  o  do  resto  do  Algarve  —  997 
e  17:876, —  segundo  o  recenseamento  em  Silva  Lopes,  Chorographia  do 
Algarve,  c.  õ.  Como  a  villa  de  Sagres  não  vem  ahi  especificada,  toma- 
mos 08  150  fogos  de  uma  que  lhe  havia  de  ser  igual,  a  próxima  Villa  do 
Bispo.  Esta  conta  hypothetica  pouco  altera  o  resultado  total;  e  todas 
estas  avaliações  não  podem  ser  mais  que  aproximativas. 
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em  todo  o  reino  de  duzentos  e  oitenta  mil  quinhentos 
e  vinte  e  oito.  Dando  a  cada  um  doestes  o  numero  de 
quatro  individuos,  que  é  a  média  que  accusam  actual- 
mente 08  dados  estatisticos^,  temos  que  a  população 
de  Portugal  seria  n  aquelle  anno  de  um  milhão  cento 
e  vinte  e  dois  mil  cento  e  doze  almas.  Este  computo, 
baseado  em  uma  contagem  numérica,  é,  em  qualquer 
caso,  um  padrão  assentado  em  um  ponto  chronologico 
da  historia,  que  premune  contra  o  extravio  de  cálcu- 
los phantasiosos.  D'elle  pretendemos  agora  deduzir  a 
importância  da  população  em  1495. 

Se  no  curto  período  de  1495  a  1527  nenhuns  factos 
se  tivessem  dado  que  podessem  influir  de  um  modo 
extraordinário  no  movimento  da  população,  natu- 
ralmente concluiríamos  que  tinha  continuado  ininter- 
rupto o  accrescentamento,  que  havemos  notado.  Mas 
não  foi  assim :  e  somos  obrigados  a  apreciar  anteci- 
padamente importantes  acontecimentos  históricos,  mas 
tão  somente  nos  seus  effeitos  sobre  o  numero  dos  habi- 
tantes. 

Não  contamos  entre  esses  acontecimentos  a  peste^ 
que  era  um  flagello  usual :  n'este  período  de  trinta  e 
dois  annos,  vinte  passaram  sem  ella,  e  em  treze  gras- 
sou geral  ou  parcialmente  a  epidemia^.  A  proporção  do 
tempo  da  infecção  é  quasi  a  mesma,  que  nos  sessenta 
e  quatro  annos  até  1495,  como  atrás  deixamos  refe- 


1  Mais  exactamente^  3,928  para  o  continente,  e  4,2G1  para  as  ilhas 
adjacentes.  Censo  da  população,  de  1890,  Introducção,  p.  101. 

2  Freire  de  Oliveira,  Elementos  para  a  historia  do  municipio  de  Lis- 
boa, tomo  I,  pp.  4Õ9  e  464. 
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rido.  Â  invasão  de  1521  é  pintada  como  de  excepcio- 
nal gravidade  por  Garcia  de  Resende  e  Francisco  de 
Andrada:  juntou-se  com  uma  esterilidade  geral  em 
toda  a  peninsula  e  na  Africa,  o  que  lhe  ateou  a  viru- 
lência. D'ella  morreu  el-rei  D.  Manuel.  Garcia  de  Re- 
sende recorda  com  espanto  a  morte  de  duzentos  ho- 
mens honrados,  espanto  que  nos  parece  attenuar  bas- 
tante as  tétricas  cores  da  sua  descripçao.  Mas  pouco 
mais  durou  essa  praga  que  um  anno:  e  não  podia  ex- 
ceder em  destroço  a  que,  principiando  em  Lisboa  em 
1480;  grassou  pelo  reino  durante  dezasete  annos  con- 
tinuos.  Por  outro  lado,  com  excepção  do  ultimo  anno, 
durante  todo  o  reinado  de  el-rei  D.  Manuel  foram  as  co- 
lheitas abundantes,  nem  houve  falta  de  mantimentos  ^ 
Em  qualquer  caso  não  foi  a  pestilência  de  1521  da 
violência  das  que  destroem  familias  inteiras,  e  não 
podia,  portanto,  a  sua  mortalidade  alterar  o  recensea- 
mento de  1527,  o  qual,  como  vimos,  não  contou  senão 
os  fogos. 

O  primeiro  facto,  peculiar  do  intervallo  de  tempo 
em  questão,  é  o  procedimento  de  el-rei  D.  Manuel  com 
os  judeus  e  os  mouros  em  1497.  Nos  fins  do  anno  an- 
tecedente publicara  elle  um  decreto,  expulsando  de 
Portugal  todos  os  judeus  e  mouros  forros,  sob  pena  de 
morte  natural  e  perda  da  fazenda  em  proveito  do  de- 
nunciador*. Não  se  falia  n'elle  da  alternativa  de  con- 


1  Pina,  Chronica  de  D.  Âfforuo  F,  c.  208 ;  Garcia  de  Resende,  Miscd- 
lanea  e  variedade  de  historias;  Andrada,  Chronica  de  D.  João  III,  cc.  10 
e20. 

2  Este  decreto  constitue  o  tit.  41  do  liv.  u  das  Ordenações  Manue- 
lincLê. 
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versão  ao  cbristianismo.  Ostentava  o  rei  grandiosa  ma- 
gnanimidade, promettendo  mandar  pagar  aos  expulsos 
quaesquer  dividas  de  que  no  reino  fossem  credores,  e 
dar-lhes  todo  o  aviamento  e  despacho  que  cumpria 
para  a  sua  saida,  a  qual  se  havia  de  eíFeituar  até  ao  fim 
de  outubro  de  1497.  Estas  promessas  eram  uma  burla 
para  os  banidos,  e  um  apparato  justificativo  para  o  sobe* 
rano.  De  facto,  os  judeus  foram  instados  para  receber 
o  baptismo :  aos  que  se  recusavam,  foram-lhes  arran- 
cados os  filhos  menores  de  quatorze  annos:  depois, 
vedando-se-lhes  os  portos  primeiro  designados  para  o 
embarque^  foram  encurralados  em  Lisboa,  e  ahi,  á 
força,  aspergidos  todos  a  montão  com  a  agua  baptis- 
mal*. Uns  sete  ou  oito,  de  rígida  consciência  e  inaba- 
lável tempera,  insistiram  pela  saida,  que  lhes  foi  con- 
cedida *.  A  isto  é  o  que  D.  Manuel  chamava  depois  a 
geral  conversão  dos  judeus  ^.  O  rei  conhecia  perfeita- 
mente que  semelhante  forma  de  sacramento  era  de 
todo  o  ponto  invalida:  pelas  suas  próprias  Ordenações, 
nem  mesmo  um  escravo  de  Guiné,  acima  dos  dez 
annos  de  idade,  podia  ser  baptisado  sem  o  seu  consen- 
timento expresso  ^'  por  isso,  nos  diplomas  legaes,  e 
nos  escriptos  destinados  á  publicidade,  a  violência, 
se  bem  que  claramente  se  percebe  como  foi  rematada, 


^  Góes,  Chronica  de  D.  Manuel,  parto  i,  cc.  18  e  20;  Amador  Arrais, 
Dialogas,  dial.  3,  c.  2;  Mariana,  Historia  general  de  Espatía,  tomo  xiii, 
liy.  zzYi,  c.  13;  Herculano,  Historia  do  estabelecimento  da  Inquisição, 
tom.  I,  liv.  II. 

^  Herculano,  l.  cit 

5  Ordenações  Manuelinas,  liv.  ii,  tit.  42,  §  5.» 

^  Ordenações  Manuelinas,  liv.  v,  tit.  99. 
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é  artificiosamente  dissimulada  pela  recordação,  ex- 
pressa ou  implicita,  de  que  alguns  obstinados  aban- 
donaram o  reino  *.  Nos  escriptos  secretos  a  verdade  é 
desvendada.  D.  João  III,  dando  em  1533  instrucções 
ao  seu  enviado  junto  da  Santa  Sé  para  sollicitar  a  In- 
quisição, dividia  os  christâos  novos  em  três  catego- 
rias,— os  convertidos  á  força,  os  de  sua  vontade,  e  os 
filhos  baptisados  na  infância^.  No  calor  da  contenda 
com  o  summo  pontifice,  que  estava  bem  informado 
dos  factos,  e  objectava  a  coacção  original,  nunca  da 
parte  do  rei  e  seus  letrados  se  allegou  a  minima  liber- 
dade de  escolha,  dada  por  D.  Manuel  aos  judeus,  mas 
tão  somente  que,  em  mais  de  trinta  annos,  os  violen- 
tados, se  alguns  ainda  viviam,  podiam  ter  saido  de 
Portugal '.  Alguns  fugiram  antes  e  depois  d'aquelle 
baptismo:  mas  ha  que  ponderar  as  difiículdades  que 
tinham  de  vencer.  A  saida  não  se  podia  intentar  senão 
por  mar;  em  Castella  flammejava  já  a  Inquisição.  Os  po- 
bres não  tinham  meios,  os  ricos  precisavam  de  realizar 
os  seus  haveres.  Como  ainda  assim  havia  quem  afifron- 
tasse  todos  estes  obstáculos,  o  alvará  de  20  de  abril  de 
1499  prohibiu  a  compra  aos  judeus  de  todos  os  bens 
de  raiz,  e  o  saque  a  seu  favor  de  letras  de  cambio ;  e 


WA  maior  parte  d'elleB  (judeus),  que  em  nossos  reinos  quiseram 
ficar,  se  converteram  e  tornaram  á  nossa  santa  fé,  e  receberam  a  agua 
do  santo  baptismo».  Ordenações  Manuelinas,  iiv.  ii,  tit.  zlh,  g  5. 

2  «Tornados  christâos,  alguns  por  força,  outros  por  suas  vontades, 
e  outros  que,  depois  nascendo  dos  sobreditos,  foram  baptisados  em  sua 
infância»:  Informação  para  se  fazer  a  supplicaçâo  ao  Papa  da  Inquisi- 
ção, Corpo  diplomático  portuguez,  «Relações  com  a  cúria»,  tom.  ii. 

3  Ibid.,  tomo  111,  pp.  3  e  93. 
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o  de  21  de  abril  doesse  mesmo  aimo  lhes  vedou  a  saida 
definitivamente  sob  graves  penas.  Os  annos  passaram, 
os  conversos  resignaram-se  á  sua  sorte.  Em  abril  de 
1506  foi  em  Lisboa  o  horroroso  alvoroto  e  morticinio, 
em  que  pe]'eceram  trucidados  mais  de  dois  mil.  Mas 
o  soberano  vindicou  a  majestade  da  justiça.  Os  frades 
dominicanos,  instigadores  da  carnificina,  foram  garro- 
tados, e  os  seus  cadáveres  reduzidos  a  cinzas;  enfor- 
cados, esquartejados,  ou  decepados  os  principaes  cul- 
pados; e  á  cidade,  remissa  em  cohibir  a  revolta, 
foram  retiradas  todas  as  franquias.  D.  Manuel,  talvez 
pungido  de  remorsos,  abrandou  então  os  rigores  para 
com  os  israelitas.  Pela  lei  de  1  de  março  de  1507 
foram  revogadas  as  defesas,  que  mencionámos,  e  foi 
permittida  aos  judeus  a  saida  do  reino,  e  a  inversão 
dos  seus  haveres  em  letras  de  cambio.  Mas  elles,  ou 
por  amor  á  terra  natal,  ou  por  confiança  no  futuro,  ou 
pelas  misérias  que  os  esperavam  em  outro  qualquer 
paiz,  não  se  aproveitaram  da  licença*.  A  anciedade 
dos  chrístãos  novos  serenara:  a  lei  esteve  em  vigor 
até  1532.  Depois  sobrevieram  inexoráveis  defesas, 
em  seguida  as  sevícias  da  Inquisição.  Não  obstante, 
tão  grande  repugnância  á  expatriação  dominava  os 
conversos,  que,  apesar  das  cruezas  do  Santo^jC^pScio, 
somente  nos  fins  do  século  xvi,  e  no  subsequèn^, 
quando  os  Paizes  Baixos  lhes  oíFereceram  hospitaleiro 
valhacouto,  e  que  na  Inglaterra  entibiarara  os  senti- 
mentos da  intolerância  religiosa,  é  que  os  christãos 


<  «Nenhuns  ou  qaasi  nenhuns  sairam  do  reino».  Herculano,  Historia 
do  estabelecimento  da  Inquisição,  tomo  i,  liv.  ii. 
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novos  activaram  a  fugida  para  aquelles  dois  paizes, 
formando  as  communidades  judaicas  de  Amsterdam  e 
de  Londres,  que  ainda  hoje  se  prezam  da  sua  ori- 
gem. 

Este  summario  dos  acontecimentos  leva-nos  á  con- 
clusão, que  a  ordenação  de  D.  Manuel,  em  relação 
aos  judeus,  pouca  influencia  podia  ter  exercido  sobre  a 
diminuição  do  numero  dos  habitantes.  Ficaram  quasi 
todos  no  reino :  e  as  perdas,  que  occorreram,  foram 
sem  duvida  suppridas  pelo  grande  numero  de  conver- 
sos, que  fugiam  para  Portugal  da  fúria  da  Inquisição 
castelhana  ^ 

Examinemos  agora  o  caso  em  relação  aos  mouros. 

Os  mouros,  comprehendendo  sob  este  vocábulo  toda 
a  sorte  de  mussulmanos,  foram  um  dos  principaes  ele- 
mentos da  primitiva  população  da  monarchia  portu- 
guesa '.  Mas,  no  ultimo  qtiartel  do  século  xiv,  hemos 
de  suppor  que  o  seu  numero  era  longe  de  avultado, 
se  considerarmos  que  todos  os  habitantes  da  Mouraria 
de  Lisboa,  que  era  de  muito  a  mais  basta  do  paiz,  ca- 
biam todos  em  um  recinto,  que  não  podia  ser  de  largas 
dimensões^.  A  causa  principal  d'este  decrescimento 
havia  de  ser  a  sua  encorporação  na  massa  do  povo 


^  Herculano,  l.  cit. 

2  Hercalano,  Hiêtoria  de  PortugcU,  tomo  iii,  liv.  vii,  parte  i. 

)  Quando  Henrique  II  de  Caetella  pôs  sitio  a  Lisboa  em  1373,  no 
reinado  de  el-rei  D.  Fernando,  «os  mouros  forros  do  arrabalde  foram-se 
todos,  com  seus  gasalhados,  para  o  Curral  dos  Coelhos,  junto  com  a 
fortaleza  dos  paços  d^elrei,  que  é  em  um  alto  monte,  e  ali  estiveram  em 
tendilhdes  acoutados  por  sua  defensão».  Fernfto  Lopes,  Ckronica  de 
D.  Fernando,  c.  73. 
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por  via  dos  consórcios.  Nos  fins  do  século  xy  achamos 
a  gente  mahometana  muito  diminuida. 

Ao  norte  do  Tejo  nao  demoravam  elles  senão  em 
Lisboa  e  suas  cercanias,  e  em  Santarém. 

No  Algarve,  onde,  ao  sul  doesse  rio,  elles  mais  abun- 
davam, existiam,  em  1442,mourarias  em  Tavira,  Faro, 
Loulé  e  Silves  ^  Quarenta  annos  depois  não  os  encon- 
tramos senão  em  Faro,  Tavira  e  Loulé  ^.  Loulé  era  a 
estancia  dos  mais  afazendados,  ou  mais  numerosos,  pois, 
no  dizer  dos  magistrados  municipaes,  possuiam  no 
concelho,' em  1484,  três  quai1;as  partes  da  propriedade 
territorial,  e  o  outro  quarto  fora  em  tempo  d'elles  ^.  Os 
pesados  tributos,  que  solviam,  montavam  ao  tempo  do 
mandado  de  expatriação  a  vinte  e  dois  mil  quatrocen- 
tos e  cincoenta  e  quatro  reaes  ^.  Doeste  concelho  pode- 
mos desde  já  dizer  que,  qualquer  que  tivesse  sido 
depois  a  sorte  dos  seus  lavradores  mouros,  a  prosperi- 
dade da  região,  que  era  abrangida  pelo  almoxarifado 
de  que  elle  era  a  sede,  não  podia  ter  padecido  enorme 
quebra:  porque  o  almoxarifado  de  Loulé,  que  era  o 
menos  fructuoso  do  Algarve,  rendia,  em  1512,  duzen- 
tos e  setenta  mil  seiscentos  e  oitenta  reaes ',  e,  em  cada 
um  dos  annos  de  1516  a  1518,  trezentos  e  dezoito  mil 
cento  e  cincoenta  *.  A  quota  dos  mouros  era  menos  de 


i  Odiana,  liv.  iv,  fl.  239. 

*  Odiana,  liv.  ii,  fl.  64. 
3  Odiana,  liv.  ii,  fl.  15. 

*  Sousa,  Provas  da  Historia  Genealógica,  tomo  vi,  p.  356. 
5  Odiana,  liv.  vii,  fl.  169. 

«  Odiana,  liv.  vii,  fl.  191  e  195. 
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uma  duodécima  parte  doesta  somma.  Os  outros  almo- 
xarifados eram,  pela  ordem  do  rendimento,  Lagos, 
Tavira,  Silves  e  Faro. 

No  Alemtejo,  não  conhecemos,  pelos  fins  d'este  sé- 
culo, mourarias  senão  em  Évora,  Beja,  Estremoz,  Por- 
talegre, Elvas,  Setúbal  ^,  e  uma  muito  insignificante 
em  Aviz.* 

Pelas  poucas  localidades,  em  que  estanceavam,  e 
considerando  que,  afora  alguns  agricultores  dispersos, 
elles  habitavam  pequenos  bairros  nos  arrabaldes,  onde 
já,  como  em  Lisboa,  viviam  de  envolta  com  os  chris- 
tãos,  86  avalia  o  módico  numero  dos  crentes  do  islam : 
o  que  se  confirma  pela  indifferença  dos  outros  mora- 
dores, pois  que  nenhumas  queixas  contra  elles  appare- 
cem  nos  capítulos  geraes  ou  especiaes  das  cortes.  Nos 
conselhos  régios,  em  que  se  deliberou  o  decreto  ex- 
pulsoríO;  ninguém  se  lembrou  d'elles,  toda  a  questão 
versava  sobre  os  judeus. 

Mas  foram  com  effeito  lançados  fora  do  reino  todos 
os  mouros,  que  não  assentiram  ao  baptismo?  D.  Ma- 
nuel nas  suas  Ordenações  assim  o  significa:  mas  docu- 
mentos particulares,  não  destinados  a  ver  a  luz  publica, 
e,  por  isso,  mais  fidedignos,  provam  o  contrario.  O 
ponto  era  blasonar  ao  mundo  de  que  em  Portugal,  na 
phrase  de  Garcia  de  Resende,  anão  havia  mais  pagãos»; 
e,  como  os  mouros  não  tinham  sido  convertidos  pelo 
processo  empregado  com  os  judeus,  apregoava-se  que 


'.i 

■1 


1  Odiana,  liv.  ii,  fl.  109. 

2  Capitalos  de  Aviz,  ChanceUaria  de  D.  João  II,  liv.  xzii,  fl.  63. 
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cUes  haviam  sido  postos  fora.  D.  Manuel  confiscou-lhes 
as  mesquitas,  as  alfaias  do  culto,  os  bens  consagrados 
a  usos  pios,  mas  não  os  constrangeu  á  expatriação. 
Damião  de  Góes,  na  sua  empeçada  narrativa  d'estes 
successos,  a  única  differença  que  nota  entre  o  proce- 
dimento havido  com  os  judeus  renitentes  e  com  os 
mouros,  é  que  a  estes  lhes  foi  permittido  levar  os 
filhos  menores,  quando  sairam,  e  aos  judeus  não,  pois 
que  não  tinham  no  mundo  protectores ;  ao  passo  que 
os  mussulmanos  dominavam  poderosos  impérios,  onde 
podiam  os  christãos  experimentar  as  represálias  de 
vingança,  —  pungente  e  intencional  ironia  sob  color 
de  ingénua  simplicidade  * :  mas  o  facto  é  que  aos  ju- 
deus, como  vimos,  não  foi  permittida,  mas  embar- 
gada a  saida.  Igual  repugnância  se  havia  de  manifes- 
tar a  respeito  dos  mouros.  Que  não  foram  expulsos 
todos  os  que  não  abjuraram  a  sua  crença,  é  indubitá- 
vel. 

Em  1498  continuava  residindo  em  Lisboa  um 
mouro.  Alie  Azulejo,  que  derivava  este  appellido  da 
sua  profissão  de  fabricante  de  azulejos.  Era  «mouro  da 
rainha  D.  Leonor»,  o  que  significa,  que  exa  seu  servi- 
dor, artista  cerâmico,  como  muitos  dos  seus  correligio- 
nários, industria  em  que  primavam  os  árabes,  o  qual 
a  viuva  de  D.  João  II  empregava,  quem  sabe  se  no 
convento  da  Madre  de  Deus,  que  ella  então  fundava. 
Reis  e  fidalgos  tomavam  por  seus  a  artifices  de  diffe- 
rentes  industrias,  para  lhes  servirem  quando  requeri- 


^  Góes,  Chronica  de  D.  Manuel,  parte  i,  c  20. 
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dos*.  Alie  era  mouro  livre.  Em  março  d'aquelle  anno 
arrematou  em  hasta  publica  uma  casa  na  Mouraria, 
propriedade  do  Hospital  de  Todos  os  Santos,  pelo 
foro  de  quatrocentos  e  dez  reaes  e  duas  gallinhas.  O 
emprazamento  durava  por  três  vidas,  sendo  as  duas 
primeiras  a  d'elle  e  a  da  sua  mulher  Alemã,  e  a  ter- 
ceira de  livre  nomeação.  Havia  a  escriptura  de  rece- 
ber a  approvação  do  governo  dentro  de  um  anno.  O 
Alie  foi  remisso  no  cumprimento  d'esta  clausula,  sem 
embargo  do  que  lhe  foi  outorgada  a  confirmação  em 
30  de  fevereiro  de  1501  *. 

O  próprio  alfaqui  de  Lisboa,  ou  capellão  dos  mou- 
ros, como  elle  é  nomeado  nos  diplomas  governativos, 
Mafamede  Laparo,  residia  n'esta  cidade  com  a  sua  mu- 
Iher  Doaira  em  1517,  e  cultivava  fazendas,  de  que  era 
dono,  nas  cercanias '. 

De  que  servia  expulsar  alguns  mouros  livres,  quando 
no  reino  havia  grande  quantidade  de  escravos  da 
mesma  raça  e  religião,  que  ora  augmentava  com  ou- 
tras capturas  feitas  na  Berbéria,  ora  diminuia  com  os 
resgates  ou  troca  por  christãos  sujeitos  ali  á  mesma 
sorte  ?  E  eram  tantos  relativamente,  que  mouro,  só  de 
per  si,  se  entendia  vulgarmente  por  um  escravo,  era 
necessário  dizer  mouro  forro,  ou  apontar  outra  quali- 
ficação, para  prevenir  aquelle  sentido.  Estes  últimos. 


>  Chancellaria  de  D,  Affonso  V,  liv.  xix,  fl.  66,  em  Sousa  Viterbo, 
Diccionario  doa  architecloê,  vol.  i,  p.  420;  ibid.,  p.  461;  Gil  Vicente, 
Farça  dos  almocreves. 

2  Estremadura,  liv.  ii,  fl.  93. 

3  Estremadura,  liv.  xii,  fl.  62. 
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em  virtude  da  nova  ordenação,  ficaram  de  ali  em 
deante  submettidos  á  lei  commum:  mas  ninguém  os 
importunava,  eram  pobres  e  humildes,  addictos  aos 
trabalhos  mecânicos  e  ruraes,  prestimosos,  sem  faze- 
rem sombra  ou  suscitarem  invejas. 

Alguns,  sem  duvida,  ou  mais  escrupulosos,  ou  mais 
ressentidos,  se  resolveram  a  abandonar  a  terra  do  seu 
berço,  e  conseguiram  o  intento.  Delles  foi  um  certo 
Alie  Agudo,  que  tinha  uma  tenda  de  oleiro  na  Mou- 
raria, na  rua  que  saía  da  porta  de  S.  Vicente  *.  A 
casa  era  foreira  ao  Hospital  dos  Meninos  Orphãos 
em  cincoenta  reaes  e  uma  boa  gallinha.  No  dia  18  de 
setembro  de  1497  apresentou-se  elle  no  Hospital  em 
companhia  do  alfaqui,  acima  referido,  Mafamede  La- 
paro,  perante  o  mxá  honrado  Estevão  Martins,  mestre- 
escola  e  cónego  da  Sé,  provedor  dos  hospitaes  e  con- 
frarias de  Lisboa,  para  o  lavramento  de  uma  escri- 
ptura,  pela  qual  vendia  ao  alfaqui  Mafamede  essa  sua 
casa  por  mil  reaes.  Foi-lhe  deferido  juramento  no  Mo- 
çafo  de  que  esse  era  o  verdadeiro  preço  ajustado. 
Na  escriptura  acrescentou  que  se  vae  doestes  reinos, 
e,  por  isso,  faz  doação  ao  hospital  de  uma  terra  de 
trigo  que  tem  em  Alvalade  pequeno.  É  difficil  explicar 
este  lance  de  generosidade,  e  suspeitamos  que  foi  o 
preço  por  que  logrou  a  licença  da  saida.  O  case- 
bre térreo,  que,  precedido  de  um  pequeno  quintal  de 
trinta  varas  de  superfície,  media  uma  área  de  treze 
varas  quadradas,  confinava  com  casas  de  Mafamede 


*  Estremaduraj  liv.  vii,  fl.  134. 
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Lâmpada,  com  as  da  mulher  do  Algar  vim,  e  com 
as  da  mulher  d'elle  próprio  Alie,  o  que  suggere  a  ideia 
de  que  esta  não  quiz  acompanhar  o  marido,  e  que  os 
mouros  vizinhos  lhe  não  seguiram  também  o  exemplo. 
A  escriptura  não  foi  confirmada  pelo  rei  senão  em 
fevereiro  de  1498  *. 

Outra  escriptura  de  1499  nos  informa  que  um  Ro- 
drigo Affonso  comprara  varias  herdades  nos  Olivaes, 
que  foram  de  mouros,  e  que  o  rei  tinha  ahi  um  chão 
da  mesma  proveniência,  que  se  compunha  de  um  par- 
dieiro, uma  horta,  um  olival,  e  um  poço  seco  ^.  A  data 
justifica  a  deducção  de  que  esses  mouros  eram  dos  que 
sacrificaram  á  sua  consciência  a  pátria,  e  o  torrão  que 
lhes  mantinha  a  existência. 

Toda  a  politica  de  D.  Manuel  auctorisa  o  conceito 
de  que,  longe  de  compellir  os  mouros  á  éxpatriação, 
offereceria  impedimentos  ao  seu  egresso.  Aos  mou- 
riscos de  Castella,  que  entravam  em  Portugal  sob  pre- 
texto de  negocio,  para  se  passarem  para  a  Africa,  elle, 
para  mallograr  esse  desígnio,  lhes  vedava  absoluta- 
mente o  transpor  as  fronteiras.  Atrozes  penas  eram 
comminadas  pelas  suas  Ordenações  a  todos  os  auctores 
ou  cúmplices  do  transporte  d^elles  para  alem-mar. 
A  razão  allegada  era  que  iam  engrossar  as  forças 
do  inimigo  da  fé  e  do  reino'.  Incidentemente,  na 
mesma  lei,  se  prohibe  também  a  entrada  em  Portugal 
aos  mouros  «que  por  nós  d'estes  reinos  foram  lança- 


*  Esiremadura,  liv.  i,  fl.  49. 

2  Esiremadura,  liv.  ii,  â.  212. 

'  Ordenações  manuelinas,  liv.  v,  tit.  lzxxii,  §§  2  e  3. 
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dos  >  ^*  mas  temos  semelhante  clausula  pela  continua- 
ção do  fingimento  adoptado  no  decreto  de  desterro, 
inserido,  como  apontámos,  em  um  livro  anterior  das 
mesmas  Ordenações.  De  outra  maneira  como  conciliar 
esta  incongruência  com  todas  as  provisões  draconia- 
nas, que  teem  por  alvo  o  impossibilitar  a  passagem  de 
quaesquer  mouros  ou  cliristSos-novos  para  terras  mus- 
sulmanas?  A  mira  não  estava  em  limpar  o  reino  de 
mouros,  mas,  pelo  contrario,  em  os  reter.  No  século  xvi 
todo  o  sobre-aviso  é  curto  para  desvendar  os  rebuços 
da  santimonia.  O  verdadeiro  pensamento  do  legislador 
encontra-se  no  titulo  precedente  áquelle  que  acabamos 
de  analysar  *.  N'elle  se  determina  que  ninguém  possa 
forrar  captivo  mouro,  ou  moura,  senão  por  dinheiro 
ou  mercadorias  que  o  próprio  escravo  tenha  fora  do 
reino,  ou  pelo  resgate  de  outro  christão ;  com  excepção 
d'aquelles  mouros,  «que  houverem  nossa  licença,  para 
em  nossos  reinos  viverem  e  morai^em  ...  os  quaes  vi- 
verão sempre  em  nossos  reinos,  e  se  não  irão  d'elles 
sem  nossa  especial  licença».  O  desnudo  sentido  d'esta 
refolhada  phraseologia  é  manter  a  antiga  lei ',  que  não 
consentia  a  nenhum  mouro  a  saida  do  reino  sem 
licença  regia. 

Propendemos  a  crer  que  o  decreto  de  expulsão  não 
serviu  senão  para  extorquir  aos  mouros  sommas  de 
dinheiro.  Fundamos  a  imputação,  que  não  destoa  do 
praticado  com  os  judeus,  em  uma  quitação  passada 


1  Jbidcm,  §  2. 

^  Ordenações  maniLelinas,  liv.  v,  tit.  lxxxi,  §g  5  e  6. 

3  Odiana,  liv.  ii,  fl.  254. 
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por  D.  Manuel  ao  seu  Quarda-roupa  em  23  de  abril 
de  1499,  onde  se  lêem  as  seguintes  verbas:  «cento  e 
quarenta  nove  mil  reaes  de  Fernando  Affonso,  rece- 
bedor, que  foi,  do  dinheiro  do  quinto  do»  mouros  em 
Lisboa;  oitenta  e  sete  mil  e  quinhentos  reaes,  de 
Diogo  de  Alcáçova,  do  quinto  dos  mouros;  um  conto 
trezentos  e  cincoenta  oito  mil  quinhentos  e  vinte  qua- 
tro reaes,  do  quinto  dos  mouros»  *.  Este  dinheiro  não 
era  o  tributo  usual,  que  os  mouros  pagavam,  porque 
o  de  Lisboa  era,  por  doação,  percebido  pelo  Duque  de 
Bragança,  e  importava  em  vinte  e  três  mil  reaes*; 
e  o  espirito  da  época  não  permitte  suppor  que,  se  elles 
tivessem  sido  expulsos,  o  rei,  que  teve  de  indemnizar 
todos  os  donatários  dos  dinheiros  pagos  pelas  moura- 
rias,  se  contentasse  com  um  quinto  dos  bens  dos 
infiéis,  quando  a  anterior  legislação  lhe  adjudicava 
toda  a  fazenda  do  mouro  que  abandonava  o  reino  sem 
o  seu  beneplácito.  Pelo  preço  da  quinta  parte  da  sua 
fazenda,  os  mahometanos  continuaram  a  viver  em 
Portugal. 

Se  houve  monarca  que  deixasse  a  sua  memoria  vin- 
culada a  predilecções  niussulmanas,  foi  D.  Manuel.  O 
caprichoso  da  fantasia  oriental  inspirou  o  estylo  da 
sua  graciosa  architectura ;  e  é  difficil  conceber  que  em 
muitos  dos  edifícios,  que  dão  brilho  ao  seu  reinado, 
como  em  Cintra  e  em  Évora,  não  laborassem  obrei- 
ros mouros.  Entre  os  artistas  da  sua  corte  fígura- 


1  Extras,  fl.  7 

<  PadrSo  de  tença  ao  duque  de  Bragança,  Chanetllaria  de  D.  Ma* 
nuelf  liv.  XIII,  fl.  Õ5. 
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vam  ((músicos  mouriscos,  que  cantavam  e  tangiam 
com  alaúdes  e  pandeiros,  ao  som  dos  quaes,  e  assim 
das  charamelas,  harpas,  rebecas,  dançavam  os  moços 
fidalgos»;  no  seu  reposte  se  guardavam  vestidos  e  jae- 
zes á  mourisca  para  as  corridas  de  touros  e  jogos  de 
canas  *. 

£l-rei  D.  Manuel  nao  era  indiíferente  á  diminuição 
do  numero  dos  seus  súbditos.  Em  1509  instituiu 
cinco  novos  coutos  de  homisiados  para  asylo  dos  cri- 
minosos, que  andassem  foragidos  em  Castella,  não 
sendo  moedeiros  falsos,  sodomitas,  assassinos,  ou  la- 
drões, e  que  desejava  revocar  para  Portugal  «para 
nosso  serviço  e  bem  de  nossos  reinos,  os  quaes,  louvo- 
res a  Nosso  Senhor,  pelas  cousas  que  lhes  temos  acres- 
centado, assim  era  partes  de  Africa,  como  em  Guiné, 
e  nas  índias,  hão  agora  mister  mais  gente  que  nos 
tempos  passados»  ^.  Elle  não  perdeu  de  vista  esta  ne- 
cessidade no  seu  proceder  com  os  judeus  e  os  mouros; 
o  qual  foi  menos  o  resultado  de  deliberação  espontâ- 
nea, do  que  complacência  com  os  reis  de  Castella  e 
Aragão,  a  cujas  exigências  julgava  contrario  aos  inte- 
resses do  Estado  o  denegar  satisfação. 

Estas  são  as  razões  que  nos  persuadem,  que  ne- 
nhuma reducção  attendivel  foi  causada  na  população 
islamita  pela  ordenação  que  se  gloriava  de  expurgar 
o  paiz  de  todos  os  infiéis. 

Essa  ordenação,  em  relação  aos  mouros,  não  fez 
mais  que  extinguir  o  culto  do  Koran.  Assim  o  dá  a 


*  Góes,  Chranica  de  D.  Manud,  parte  iv,  c.  84. 
2  Alem-Douro,  liv.  v,  fl.  4. 
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entender  a  própria  linguagem  do  rei,  quando,  para 
outros  propósitos,  se  refere  incidentemente  a  este 
facto  *. 

Nas  cortes  de  1563,  no  reinado  de  D.  Sebastião,  o 
estado  ecclesiastico  testifica  a  existência  de  muitos 
mouros,  uns  christãos,  outros  que  o  não  são,  de  cujas 
crenças  ninguém  cuidava*.  O  Santo  Officio,  em  Por- 
tugal, não  se  embaraçava  com  os  mouros:  provavel- 
mente porque  não  queria  dar  occasião  a  revindictas 
exercidas  sobre  os  chrístãos  captivos  em  Africa.  Um 
exemplo  assombroso  de  quanto  esta  consideração  mo- 
via até  o  espirito  mais  sanctificado  pela  desgraça,  pela 
abnegação,  pela  fé,  encontra-se  na  paciência,  com  que 
Frei  Thomé  de  Jesus,  captivado  no  destroço  de  Alca- 
cer-Quibir,  se  refere  aos  mouros,  algozes  d'elle,  e  dos 
portugueses,  seus  companheiros  na  escravidão;  e  no 
ódio,  que  não  tem  outro  nome,  com  que  malsina  os 
judeus  que  viviam  na  mesma  região,  innocentes  de 
todos  08  trabalhos  que  elles  padeciam  ^.  Dos  muitos 
renegados,  que  abraçavam  o  islam,  os  que,  arrepen- 
didos, regressavam  á  fé  christã  e  á  pátria,  eram  aco- 


^  «Por  qaamto  semtimdo  o  nos  assy  por  serviço  de  deos  e  noso  e 
bem  de  nosos  regouos  detremjnainos  que  em  eles  nom  ouvese  judeus 
nem  mouros».  Chancellaria  de  D.  Manudf  liv.  xiti,  fl.  11 ;  ibid.,  fl.  55. 

2  Visconde  de  Santarém,  Memorias  para  a  historia  das  cortes,  vol.  i, 
Documentos. 

3  Compare-se  nos  Trabalhos  de  Jesus  a  carta  á  Nação  Portuguesa,  e 
o  trabalho  19,  da  parte  i,  Dureza  da  gente  judaica:  «alarguei -me  tanto 
no  que  estes  annos,  que  estou  cativo,  aqui  por  experiência  n^esta  dura 
gente  (os  judeus)  vi,  porque  é  clara  demonbtraçSo  do  que  Christo,  Nosso 
Senhor,  com  elles  passou»;  e  o  que  relata  ter  visto  n£o  é  mais  que  a 
inflexibilidade  d^elles  nas  suas  crenças. 
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Iliidos  sem  reserva,  nem  penalidade,  para  nào  demover 
os  demais  de  abjurarem  a  sua  apostasia  e  abandona- 
rem o  serviço  de  um  inimigo  poderoso. 

Resta-nos  mencionar  a  causa  mais  importante  nos 
seus  effeitos  sobre  o  movimento  da  população,  super- 
veniente durante  o  período,  de  que  nos  occupamos.  E 
a  corrente  de  gente  para  a  ludia  nas  armadas,  que 
sairam  d' este  reino,  a  começar  pela  primeira  de  Vasco 
da  Gama  em  1497.  A  colonização  da  Madeira  e  dos 
Açores  já  se  iniciara  anteriormente,  e  na  dos  outros 
domínios  ultramarinos  somente  se  entendeu  depois.  No 
decurso  de  trinta  annos  até  1527,  que  é  o  anno  que 
temos  em  mira,  navegaram  para  a  índia  trezentas  e 
vinte  naus,  cada  uma  das  quaes  levava,  em  quanti- 
dade media,  duzentos  e  cincoenta  homens  K  São,  por- 
tanto, oitenta  mil  homens,  que  embarcaram  para  a 
índia  durante  este  tempo.  Faria  e  Sousa  calcula  que 
só  uma  decima  pai*te  regressava  á  metrópole.  Haveria, 
n'este  caso,  na  população  um  desfalque  de  setenta  e 
duas  mil  almas,  ou  cerca  de  duas  mil  e  quatrocentas 
por  anno. 

Mas  o  computo  d'esta  deficiência  é  modificado  por 
termos  correctivos,  que  se  devem  tomar  em  conta.  Dos 


1  Faria  e  Sousa,  Lista  das  armadaa,  no  fim  do  3.®  volume  da  Â9Ía 
Portttgíiesaf  onde  enumera  as  naus  de  cada  uma  das  armadas  até  1640. 
N^este  longo  período  de  cento  e  quarenta  e  quatro  annos,  o  termo  médio, 
que  elle  assigua  a  cada  nau,  é  de  quinhentos  homens :  a  rasSo  é  que, 
depois  do  reinado  de  D.  Manuel,  o  tamanho  das  naus  augmentou  conti- 
nuamente, sendo  de  800,  900  e  1:000  toneladas,  mas  nos  primeiros  t.em- 
pos  nSo  passava  de  400  toneladas,  Severim  de  Faria,  Noticias  de  Por- 
tugal, Discurso  7.« 


r 


l^ 


Popidação  49 

embarcados,  uma  grande  parte  constava  de  crimino- 
sos, que  haveriam  de  morrer  na  forca,  ou  de  tcrminor 
uma  parte  ou  o  resto  dos  seus  dias  no  degi-edo  da 
Âfiíca  ou  nas  cadeias.  As  possessões  ultramarinas 
foram  sempre  para  Portugal  o  ergástulo  dos  seus  de- 
linquentes. Km  relação  a  estes,  nao  havia  novidade, 
que  alterasse  o  numero  anterior  da  população.  A  parte 
restante  dos  emigrados  temos  que  contrapesar  o  in- 
fluxo que  os  próprios  descobrimentos  operaram  sobre 
a  riqueza  material,  Ná?o  discutimos  agora  as  conse- 
quências finaes,  que  o  regimen  da  expansão  colonial 
produziu  sobre  a  força  vital  do  paiz:  falamos  dos  seus 
effeitos  immediatos,  em  referencia  a  um  breve  espaço 
de  tempo.  Pomos  de  parte  os  proventos  do  monopólio 
régio  das  especiarias,  que  mais  que  triplicou  o  rendi- 
mento do  Estado,  também  accresceram  as  despesas 
para  o  manter:  mas  a  exportação  para  o  oriente  dos 
géneros  agrícolas,  e  o  trafico  de  outras  mercancias, 
locupletaram  a  agricultura,  o  commercio  e  a  navega- 
ção. Por  outro  meio  progrediu  a  agricultura,  por  via 
de  um  instrumento  deplorável,  mas  momentaneamente 
eflíicaz,  o  trabalho  servil  dos  negros  da  Africa.  E  claro 
que  nfto  sao  estes  contados  no  numero  dos  habitantes, 
nem  é  esta  a  occasiao  de  apreciar  os  miserandos  efiei- 
tos,  moraes  e  económicos,  que  a  sua  introducção  causou 
a  Portugal;  mas  é  indubitável,  que  elles  n^esse tempo 
estenderam  a  porção  do  solo  cultivado.  Nas  cortes  de 
1472  08  povos  notavam  com  regozijo  o  grande  numero 
de  escravos,  que  havia  no  reino,  porque  serviam  para 
desbravar  os  matos,  desangrar  os  pântanos,  e  outros 
duros  ti*abalho8,  d*onde  resultava  a  fundação  de  no* 
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vos  povoados  ^  Já,  em  1466,  havia  em  Évora  três 
mil  escravos  de  ambos  os  sexos  ^.  Mas  depois  de  cir- 
cumnavegada  a  Africa,  com  o  incremento  da  área  da 
colheita  e  o  da  sua  frequentação,  a  quantidade  cres- 
ceu prodigiosamente.  Quando,  cm  1536,  Garcia  de 
Resende  aponta,  como  um  dos  factos  notáveis  do  seu 
tempo,  o  arroteamento  de  terras  bravia»,  a  abertura 
de  paules,  a  conversão  de  charnecas  em  lavouras^, 
iiao  pódc  haver  duvida  de  que  a  esse  adeantamento 
occurria  o  trabalho  da  quantidade  enorme  de  escravos, 
cuja  importação  incessante  lhe  entristecia  o  nnimo.  A 
f:  multiplicação  da  espécie  humana  é  naturalmente  inde- 

finida; o  que  a  restringe,  abstrahindo  das  devastações 
anormacs,  é,  sobretudo,  a  miséria:  a  população  cresce 
até  ás  extremas  raias  da  subsistência.  Havia  também 
que  alimentar  os  escravos,  mas  o  sustento  d'cstes  era 
.  y  miserável,  a  mortalidade  enorme,  e  o  viveiro  da  Africa 

.  r  inexgotavel.  O  progresso  da  agricultura  augmentava, 

r^  portanto,  a  população  do  paiz.  A  experiência  de  nossos 

^í.  tempos  tem  demonstrado  que  uma  desmesurada  emi- 

'1  gração  não  empece  ao  crescimento  do  numero  de  ha- 


bitantes 
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*  Corte»,  maço  2,  n.®  14,  Capítulos  misticoõ,  n,*»  9.  Vide,  no  fim  do  vo- 
lume, os  Documentos  {Ilustrativos. 

2  Viaje»  por  Espaha  de  Jorge  de  Ehivgen,  dcl  baron  Lcon  Ro8mithal 
de  Blatna,  etc,  traducidos  por  D.  António  Maria  Fabié,  Madrid,  1879. 
Fta/cm  dt  RosmithaX:  o  texto,  que  está  muito  corrupto,  diz  «na  cidade 
de  Braga»,  mas  evidentemente  é  em  Évora,  pela  sua  situação  pnsta  no 
Alemtejo  a  três  milhas  de  Arraiolos,  e  por  outras  particularidades. 

'  MisceUanea  e  variedade  de  historias;  cf.  JSulla  de  Paulo  III  no 
Corpo  Diplomático  Portugu^z^  tomo  iii,  p.  429. 

^  £m  doze  annos,  de  1878  a  1890,  cm  ama  populaçAo  que,  n^éssc  pe- 
ríodo, subia  aprozimadamente  de  qaatro  e  meio  milhões  a  cioco,  « 
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Do  exposto  deduzimos  que  a  diminuição  da  gente 
eliminada  pelas  armadas  da  índia,  durante  a  quadra 
de  tempo  que  fixámos,  daria  uni  resultado  final  insi- 
gnificante, ou  nullo.  O  numero  dos  nascimentos,  e  das 
existências  roubadas  á  fome,  preenchia  a  lacuna.  E 
tanto  mais  que  uma  parte  d' estes  emigrados  perten- 
cia ás  ordens  privilegiadas,  que  viviam  do  producto 
da  teiTa,  sem  que  a  fecundassem  pelo  seu  trabalho. 

Conjunctamente  com  esta  ponderadas  as  outras 
causas,  que  temos  exposto,  chegamos  á  conclusão,  que 
o  recenseamento  de  1527  representa  aproximada- 
mente a  quantidade  de  fogos  existente  em  Portugal 
anteriormente  a  essas  occurrencias. 

Esta  illação  c  confirmada  pelos  documentos,  que 
parecem  antes  indicar  accrescimo,  que  não  retrocesso. 
Mas  seria  desarrazoado  assentar  affirmações  precisas: 
faz-se  mister  deixar  largueza  á  margem  do  erro  em 
matéria  tão  envolvida  em  incertezas,  como  esta. 

Nas  provincias  do  norte,  o  Porto  não  podia  contra- 
hir-se  em  população,  quando  o  arrendamento  da  sua 
alfandega,  que,  em  1498,  produzia  um  conto  quatro- 
centos e  sessenta  e  seis  mil  reaes  ^  subiu,  em  1518,  a 
dois  contos  seiscentos  e  quatorze  mil  seiscentos  e  seis 
reaes,  quasi  outro  tanto'.  Também  se  povoavam  os 
seus  aiTabaldes,  e  cresciam  os  moradores  do  termo. 
Pouco  antes  de  1512  surgiu  junto  ao  rio  do  Ouro,  ao 


emigração  de  Portugal  foi  annnalmente  de  22:953  individaos.  Censo  da 
população,  de  1890,  Relatório,  p.  53. 

1  AUm-Douro,  liv.  ni,  fl.  197, 

>  Akm-Dauro,  liv.  t,  fl.  84. 
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sopé  do  monte  de  Santa  Catharina,  uma  povoação  de 
pescadores,  que  foi  denunciada  ao  i*ei  para  o  paga* 
mento  da  dizima  do  pescado  ^  Em  1520,  D.  Manuel, 
tomando  em  consideração  que  Matozinhos  e  Leça  vSo 
em  grande  augmento,  concede-lhes,  por  caita  de  14 
de  janeiro,  uma  ceiia  autonomia  com  dois  juizes  e  um 
alcaide,  escolhidos  pela  camará  do  Porto  de  uma  lista 
de  candidatos  apresentada  por  aquellas  localidades,  e 
com  seis  procuradores  do  povo*.  O  censo  de  1Ô27 
conta  n'estas  duas  terras  o  numero  de  seiscentos  e  se- 
tenta e  sete  fogos. 

O  concelho  de  Ponte  do  Lima  affirmava  ao  infante 
D.  Pedro,  durante  a  sua  regência,  que  no  termo  da 
villa  não  ha  mais  de  seiscentos  moradores  ^  O  mesmo 
termo  apparece,  em  1527,  com  mil  cento  e  noventa  e 
três.  Igualmente,  os  moradores  da  cidade  da  Guarda 
e  seu  termo,  que  pagavam  fintas,  eram,  em  1465, 
cerca  de  mil  * :  seguramente  nao  minguara  a  popula- 
ção, quando,  sessenta  e  dois  annos  depois,  ella  toda  é 
arrolada  em  dois  mil  trezentos  e  vinte  e  um  morado- 
res. Sem  duvida  que  a  immune  parte  d'elles,  por 
isenção  regia,  e  por  acostamento  á  igi"eja  e  á  nobreza, 
era  muito  considerável :  mas  não  poderia  exceder,  na 
Guarda,  a  metade  da  população. 

Do  extraordinário  augmento  de  Lisboa,  logo  nos 
piímeiros  annos  do  século  xvi,  temos  provas  incontro- 


*  Alem-Douro,  liv.  v,  fi.  82. 
^  Alem  Douro,  liv.  v,  fl.  33. 
'  Alein-Douro,  liv.  ii,  fl.  15. 
«  Beira,  liv.  ii,  fl.  38. 
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versas:  a  capital  do  reino  toriiou-se  o  empório  do 
commercio  do  oriente.  «Esta  cidade,  — diz  D.  Manuel 
em  1500 — ,  louvores  a  Nosso  Senhor,  cada  dia  se 
accrescenta,  assim  em  povoação,  como  em  muitas 
outras  cousas  do  seu  ennobrecimeuto»^*  e,  posterior- 
mente, em  1515,  a  a  nossa  cidade  de  Lisboa  vae  em 
gi-ande  crescimento,  a  Deus  graças,  e  ha  n'ella  sempre 
muita  gente,  assim  de  naturaes  como  de  estrangeiros»^ ; 
e,  cinco  annos  depois,  «as  cousas  do  ennobrecimento 
d'esta  cidade,  louvores  a  Nosso  Senhor,  vSo  em  mui 
grande  crescimento,  e  cada  vez  com  sua  ajuda  espe* 
ramos  que  mais  cresçam»^. 

Em  Santarém  o  movimento  das  jugadas,  que  atrás 
apontámos,  de  1451  a  1504.  não  indica  decadência. 
No  seu  termo  o  Cartaxo,  que,  em  1458,  se  gloriava 
dos  seus  noventa  e  tantos  vizinhos,  inscreve-se,  na  re- 
senha de  1527,  com  duzentos  e  vinte  e  quatro. 

No  Alemtejo,  Évora  declinou.  De  quatro  mil  e  qui- 
nhentos moradores,  que  contava  em  1495^,  baixou  a 
dois  mil  oitocentos  e  treze,  uma  differença  de  mil  seis- 
centos e  oitenta  e  sete  em  trinta  e  dois  annos.  O  des- 
censo foi  gradual,  e  explica-se  facilmente  pela  reti- 
rada de  muitos  e  principaes  fidalgos,  que  ali  i*esidiam  ^, 
e  que  provavelmente  se  passaram  para  Lisboa.  Em 
contraposição,  Beja  é  feita  cidade  em  1521,  em  atten- 


1  Estremadura,  liv.  i,  fl.  J60. 
^  Estremadura,  liv.  zii,  fl.  20. 

3  Estremadura,  liv.  iixi,  fl.  176. 

4  Garcia  de  Resende,  Vida  de  D.  João  JI,  c.  SK)2. 
&  Ibidem. 
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ç3o  á  sua  gloriosa  historia,  e  a  «como,  louvores  a  Nosso 
Senhor,  cada  vez  vae  era  maior  crescimento»*.  Elvas 
foi  também  por  D.  Manuel  elevada  á  mesma  catego- 
ria*. Nas  cortes  de  1472  ^  se  fala  de  «todo  o  concelho 
de  Portalegre  juntamente  até  seiscentas  pessoas»  ter 
feito  uma  representação  a  el-rei  D.  Duarte.  Comquanto 
este  modo  de  falar  seja  uma  base  de  calculo  demasiado 
fallivel,  (?,  todavia,  de  inferir  que  a  população  tivesse 
augmentado  até  o  anno  de  1527,  quando  o  concelho 
contava  n)il  quatrocentas  e  dezanove  familias.  Borba 
gaba-se,  nas  cortes  de  1498,  de  que  nao  haveria  no 
reino  outra  villa  com  tSo  pequeno  termo,  e  tAo  larga- 
mente aproveitado,  sobretudo  em  vinhedos;  e  queixa- 
se,  não  da  falta  de  braços,  mas  da  insuífíciencia  de 
madeira  para  os  seus  apeiros,  e  de  lenha  pjira  consumo  *. 
Em  capitulos,  que  dirigiu  ao  rei  em  1487,  a  villa  de 
Veiros  •'^  contava  os  seus  vizinhos  em  cento  e  sessenta ; 
não  entravam,  entende-se,  os  moradores  das  ordens 
privilegiadas:  em  1527,  arrolava  ao  todo  trezentos  e 
sessenta  e  um.  A  póvoa  de  Tancos,  fora  mas  na  raia 
do  Alemtejo,  recebe,  em  1517,  a  graduação  de  villa, 
«por  sabermos  o  accrescentamento,  em  que  cada  dia 
vae  a  povoação»  ^.  Salvaterra  de  Magos  não  tinha  ainda, 
em  1497,  quarenta  lavradores  ^:  em  1537,  apuraram-se 


í  Odianuy  liv.  vii,  fl.  199. 

2  Goes,  Chronica  de  D.  Manuel^  parte  iv,  c.  86. 

3  Fl.  118. 

4  Odiana,  liv.  i,  fl.  82. 

5  Odiana,  liv.  v,  fl.  230. 

6  Estremaduraj  liv.  xii,  fl.  79. 

7  Odiaria,  liv.  i,  fl.  39. 
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ahí  cento  e  dezesete  fogos*.  O  Barreiro,  em  1521,  re- 
cebe o  titulo  de  villa,  considerando  que  «o  logar  é  tão 
accrescentado»  *. 

De  uma  possessão  no  termo  da  villa  de  Almada  é 
conhecido  o  respectivo  rendimento  no  principio  d'este 
século  XV,  e  no  do  subsequente:  a  comparação  paten- 
teia o  progresso  da  agricultura  na  comarca  adjacente, 
e  ainda  pôde  servir  de  indicio  do  progresso  material 
do  paiz  inteiro.  Entre  as  mercês,  feitas  por  D.  João  I 
ao  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  comprehen- 
diam-se  todos  os  direitos  régios  da  villa  de  Almada  e 
seu  termo.  O  condestavel  entendeu  que  a  doação 
abrangia  os  esteiros  de  Corroios  e  Arrentella,  e  come- 
çou a  edificar  no  primeiro  azenhas  de  moagem.  O 
procurador  da  coroa  denegava  esse  direito,  e  embar- 
gou as  obras.  Seguiu-se  uma  demanda,  que  terminou 
por  composição  amigável,  em  virtude  da  qual  o  rei, 
considerando  os  riscos  e  damnos  inherentes  a  um  longo 
pleito,  e  que  aquellas  abras  estavam  de  todo  desapro- 
veitadas, fez  d^ellas  cessão  plena  ao  condestavel,  com 
a  obrigação  de  que  esle  lhe  pagasse  o  foro  de  oito  al- 
queires de  trigo  por  cada  uma  das  azenhas,  que  ahi 
levantasse.  Nuno  Alvares  edificou  na  abra  de  Cor- 
roios três  d'essas  moendas,  e  doou-as  em  1404, 
junctamente  com  todos  os  seus  direitos  sobre  este  e  o 
outro  braço  do  Tejo,  ao  seu  convento  do  Carmo,  ao 
qual  o  rei  quitou  o  foro  ^.  Em  1493  esses  mesmos  três 


1  Gaveta  15,  maço  28,  n."*  15. 

í  Odiana,  liv.  vii,  fl.  197. 

3  Sant*Aiina,  Chraniea  dos  Carmditoê,  tomo  i.  Documentos  7, 11  e  12. 


1 


56  Populac^ào 

moinhos,  cujo  rendimento  para  o  senhorio  fora  primi- 
tivamente computado  em  vinte  e  quatro  alqueires  de 
trigo,  andavam  aforados  por  oito  moios,  e,  em  1505, 
por  nove.  Accresce  que  no  mesmo  esteiro  se  liaviam 
construido  mais  cinco  azenhas,  e  aproveitado  em  mari- 
nhas o  terreno  salgado  ^ 

O  almoxarifado  de  Setúbal  cobrou,  em  1 194,  três 
contos  cento  e  setenta  mil  reaes,  e  quinhentas  galli- 
nhas*:  em  1512,  quatro  contos  trezentos  e  vinte  mil 
reaes,  dezeseis  aves  c  um  carneiro  ^  Setúbal,  eviden- 
temente, niio  decairá.  Das  villas  de  Alvito,  Villa  Nova 
da  Baronia  e  Oriolla.  diz  uma  carta  regia  de  1502,  que 
são  bem  povoadas,  e  que  os  direitos  reaes  crescem 
cada  vez  mais  ^ 

No  Algarve,  Tavira  é  erigida  em  cidade,  attenta  a 
sua  benemerência  e  «como  vai  cada  vez  cm  maior 
crescimento»  ^  O  almoxarifado  de  Silves  foi,  em  1486, 
arrendado  por  seiscentos  e  quarenta  e  quatro  mil 
reaes  ^:  em  1512  rendeu  setecentos  e  cincoenta  e  sete 
mil  e  quinhentos  ^  Se  a  capital  do  Algarve  definhava 
em  razão  dos  seus  ares  malignos,  não  succedia  o  mesmo 


*  Ibid,,  tomo  XI,  parte  iii,  cc.  4,  5  e  7  |  2. 

2  Ofliana,  liv.  v,  fl.  196. 

3  Oriiana,  liv.  vii,  fl.  113. 

*  Odiana,  liv.  i,  fl.  279. 

^  Carta  Regia  de  16  de  maio  de  1520,  Odiana,  liv.  vii,  B,  189. 

6  Odiana,  liv.  i,  fl.  29. 

7  Odiana,  liv.  vii,  fl.  169.  Na  apreciação  da  legitimidade  do  argu- 
mento, derivado  doestas  comparações  de  rendimentos,  nSo  olvidamos 

0  que  adeante  havemos  de  expor  sobro  a  moeda,  uem  o  accrcscimo  de 

1  por  cento,  estabelecido  em  1503  por  D.  Manuel,  para  obras  pias  em 
todos  os  almoxarifados  e  recebedorias,  Synopwt  Chronologica,  tomo  d 
p.  207. 
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com  o  seu  alfoz.  Lagos,  de  cujo.  porto  surgiram  as  ca- 
ravelas  do  infante  D.  Henrique,  attingira  o  cume  da 
sua  grandeza.  Era  o  entreposto  do  trafico  africano:  e, 
quando  este  foi  transferido  para  Lisboa  nos  fins  do 
século  XV,  a  sua  prosperidade  ressentiu-se.  Nos  cinco 
annos  precedentes  a  149G  foi,  em  cada  um,  o  rendi- 
mento do  seu  almoxarifado,  deduzidas  as  sommas  pro- 
cedentes da  venda  de  escravos,  de  um  conto  duzentos 
e  setenta  mil  novecentos  c  sessenta  e  oito  reaes  * :  em 
1512,  quando  o  trato  ultramarino  tinha  já  passado 
para  Lisboa,  o  rendimento  baixara  a  um  conto  cento 
e  quarenta  e  um  mil  e  tresentos^.  Sem  embargo,  o  seu 
almoxarifado,  com  pouca  differença  do  de  Tavira,  con- 
tinuou a  ser  o  mais  rico  do  Algarve. 

O  Alcmtejo  e  o  Algarve  eram,  como  dissemos,  a 
principal  estancia  dos  mouros.  Os  factos  apontados 
níio  diio  fundamento  ao  asserto,  de  que  a  ordenação, 
que  os  bania,  produzisse  qualquer  despovoamento  n'a- 
quella  região. 

Em  relaçiío  a  todo  o  paiz,  o  que  as  precedentes  in- 
dicações possam  isoladamente  ter  de  deficiente  é  sup- 
prído  pela  reflexão  sobre  o  desenvolvimento  ulterior 
da  historia. 

Â  extensão  de  juizes  ordinários  a  todas  as  aldeias, 
providenciada  por  D.  Manoel ',  o  ininterrupto  accres- 
centamento  de  juizes  de  fora  e  de  empregados  admi- 
nistrativos, a  criação  de  quatorze  novas  corregedorias 


1  Odiana,  \W.  i,  fl.  281. 

«  Odiana,  liv.  vii,  fl.  169. 

'  Ordencíções  Manuelincu,  liv.  i,  tit.  44, 
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por  D.  Joflo  m  ^  a  addição  ao  numero  de  desembar- 
gadores, a  fundação  de  bispados,  a  multiplicação  dos 
concelhos,  nSo  se  compadecem  com  o  retrocesso  da 
população.  L  necessário,  comtudo,  qualificar  o  argu-  , 
mento  pela  consideração  de  que  a  grande  quantidade 
de  escravos  complicava  muito  as  relações  sociaes; 
pois,  se  bem  que  elles  não  eram  julgados  senão  como 
objectos  de  propriedade,  não  podiam  ser,  nem  nunca 
foram,  tratados  como  brutos  animaes. 

A  população  estende-se  mesmo  em  condições  appa- 
rentemente  minguantes  da  quantidade  existente.  Em 
uma  das  quadras  mais  calamitosas  da  nossa  historia 
moderna,  de  1801  a  1835,  em  que  o  paiz  foi  devas- 
tado  por  três  invasões  estrangeiras,  pelas  guerras  ci- 
vis, e  por  uma  epidemia  de  cholera-morbus,  accusam 
as  estatisticas  o  additamento  annual  de  treze  em  cada 
dez  mil  almas*  do  primeiro  anno.  As  causas  que  diffi- 
cultavam  o  desenvolvimento  da  população  na  idade 
media  eram  as  pestilencias,  a  fome,  o  desabrigo  da 
vida,  a  guerra  incessante,  a  universal  penaria.  Em 
Portugal,  nos  séculos  xv  e  xvi,  a  paz,  com  curtas 
e  leves  interrupções,  foi  mantida,  até  á  louca  e  fu- 
nesta campanha  de  D.  Sebastião  contra  Marrocos. 
Todavia,  qualquer  que  fosse  o  incremento  de  habitan- 
tes n'aquelle8  séculos,  o  qual  não  temos  dados  para 
apreciar,  não  podia,  pelas  outras  causas,  ser  senão 
muito  lento. 

A  consideração  das  circumstancias  desfavoráveis  á 


<  João  Pedro  Ribeiro,  Reflexões  históricas,  parte  ii,  n.«  1. 
2  Censo  da  população  em  1890,  Introducçlo,  p.  67. 


r 


População  69 

vida  nSo  consente  admittir-se  avultada  accessão  no 
nosso  paiz  durante  o  século  xvi.  Mas  que  alguma 
houve,  nSo  padece  duvida.  Se  em  Portugal,  quando 
prosperado  pelo  monopólio  incontestado  do  commercio 
oriental,  começasse  logo  de  rarear  a  população  com  o 
despacho  das  primeiras  armadas  para  a  índia,  como 
seria  possivel  que  elle  podesse  continuar  a  expedir,  du- 
rante mais  ura  século,  levas  de  soldados  para  o  oriente, 
e,  simultaneamente,  turmas  de  emigrantes  para  o  Bra- 
zil?  Ao  passo  que,  no  reino,  conjunctamcnte  crescia 
em  quantidade  espantosa  o  numero  de  gente  votada  ao 
celibato.  Nos  fins  do  século  xiv  o  numero  de  conven- 
tos de  um  e  outro  sexo  orçava  por  cento  e  seis;  pas- 
sado o  século  XV,  subia  a  duzentos  e  trcs;  e,  ao  findar 
o  XVI,  contava  tresentos  e  noventa  e  seis  *.  Comtudo, 
no  breve  espaço  de  trinta  e  dois  annos,  nâo  podia  re- 
levar o  accrescentamento  na  somma  de  uma  popula- 
ção tíio  mal  apercebida,  pela  rudeza  da  sciencia  e  da 
civilisaçao,  contra  as  inclemências  mortíferas  da  na- 
tureza. 

A  conclusSo,  a  que  chegamos,  de  que,  nesses  trinta 
e  dois  annos,  entre  1495  e  1527,  não  se  deu  diflfe- 
rença  considerável  no  numero  dos  moradores,  con- 
trasta uma  opinião,  já  emittida  no  meiado  do  século 
XVII ',  de  que  anteriormente  ao  reinado  de  D.  Manuel, 
e  em  consequência  dos  factos  que  temos  discutido,  a 
população  era  muito  maior.  Quando  se  inquire  do  fun- 
damento histórico  d'eBse  juizo,  não  se  depara  outro, 


^  Cardeal  Saraiva,  Obras,  tomo  i,  Ordens  monásticas  e  mosteiros. 
*  Severim  de  Faria,  Noticias  de  Portugal^  discurso  i. 
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BenSo  a  expressão  do  abalo  que  causava,  em  1536,  a 
Garcia  de  Rezende  a  novidade,  de  que  elle  durante  a 
sua  vida  foi  testemunha  quasi  desde  a  origem,  de  se 
espalharem  os  portuguezes  pelas  ilhas,  pela  índia,  e 
pelo  Brazil,  ao  passo  que  o  reino  se  enchia  de  negros 
africanos.  Se  assim  continuar,  exclamava  elle,  serSo 
mais  os  escravos  do  que  nós  ^  Nilo  diz  que  a  popula- 
çSk)  nativa  diminuía,  com  quanto  se  comprehenda  que 
elle  tivesse  apprehensões  a  este  respeito :  a  corrente 
dos  portuguezes  para  fora  da  pátria  era  um  facto  sem 
precedente,  que  não  podia  menos  de  o  sobresaltar, 
a  elle  e  aos  seus  contemporâneos.  Mas  nós  sabemos 
hoje  de  certesa  pela  experiência  histórica,  que  os  seus 
temores  eram  infundados,  e  que  a  colonisaçSo  não  an- 
nulla  a  expansibilidade  da  população  da  metrópole.  As 
causas  do  seu  retardamento,  n^este  e  nos  séculos  se- 
guintes, são  mui  complexas,  e  teem  de  se  procurar  na 
contextura  do  regimen  politico,  social  e  económico:  mas 
cremos  que,  ao  todo,  ella  tem  sempre  progredido,  mais 
ou  menos  lentamente,  desde  o  principio  do  século  xv. 
Se  indagarmos  qual  a  população  das  outras  nações 
da  Europa  pelos  fins  d'este  século,  não  encontra- 
mos, proporcionalmente,  nenhuma  difíerença  sensivel 
em  relação  a  Portugal.  Da  Inglaterra,  propriamente 
dita,  com  o  principado  de  Galles,  em  um  território 
que  é  quasi  o  dobro  de  Portugal  e  mais  coroavel  á 
cultura  cerealifera,  é  orçado  o  numero  de  individues 
entre  dois  e  três  milhões  *. 
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^  MiBcdlanea  e  variedcuíe  de  historias. 

2  Thorold  Roge»,  MaattcU  of  PoUiical  Eoonomy,  c.  8,  diz  dois ; 
Hallam,  ConstUuHonal  History  of  England^  c.  1,  diz  ires  miUiòes. 
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Florença,  uma  das  mais  industriosas  cidades  da  Eu- 
ropa n'aquelle  tempo,  comprchendia  dez  mil  visinlios  *. 

Das  duas  maiores  cidades  da  Allemanha  no  meiado 
do  século  XV,  Strasburgo  e  Nuremberg,  nao  continha 
cada  uma  mais  de  vinte  e  seis  mil  almas:  nem  era, 
em  todo  o  império,  grande  o  numero  d'aquella8  qutf 
contavam  entre  dez  e  vinte  mil  *, 

Km  1506  Vincenzo  Quirini,  embaixador  de  Veneza 
em  Hespanlia,  relatava  ao  senado  da  sua  republica, 
que  o  ixiino  de  Castella,  quer  dizer,  a  Hespanlia 
actual,  excluidos  os  antigos  reinos  de  Navarra  e  de 
AragSo,  não  numerava,  apezar  das  suas  grandes  di- 
mensões, mais  de  duzentos  e  cincoenta  mil  fogos  ^. 
Similhante  avaliação,  que  daria  a  Castella,  em  um  ter- 
ritório quatro  vezes  maior,  ainda  que  proporcional- 
mente mais  safaro,  uma  populaçJlo  inferior  á  de  Por- 
tugal, nao  pôde  ser  exacta:  mas  demonstra  a  rareza 
da  povoação  no  reino  visinho. 

Exiguo  era  o  numero  dos  habitadores.  Mas  não  ha 
que  medir  a  sua  capacidade  enérgica  pelo  padrão  dos 
nossos  tempos.  Eram  uma  raça  inculta,  mas  luctadora, 
forte  e  audaciosa :  homens  capazes,  pela  sua  pujança 
muscular,  de  envergarem  uma  armadura  de  ferro,  e 
brandirem  o  montante  ou  a  acha  de  armas  nas  bata- 


^  Ranke,  Geschichten  dtr  romanidditn  und  gtrmanUchtn  Vodktr^  1. 
Bach,  3.  Cap. 

2  AasmaDQ;  Geachichte  dee  MiUelalters,  3.  Aufl.  3.  Abth.  Deutsch- 
land,  S.  629. 

'  «Non  tiene^  fra  cita  tcrre  e  ville,  piu  di  dugento  cinquanta  mila 
fuocchi».  Alberi)  Rtlamom  âAyli  ambaaciatori  veneti  ai  Senato,  serie 
1.%  tomo  I. 
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lhas  de  uma  longa  campanha.  «Temos  nós  hoje,  no 
brando  regaço  do  refinamento,  deixado  adormecer  as 
forças  usuues  e  necessárias  n'aquelles  tempos;  com 
humildosa  admiração  olhamos  para  essas  imagens  gi- 
ganteas,  como  um  velho  enervado  para  os  exercicios 
.viris  da  mocidade»  *.  Tresentos  e  trinta  e  um  mil  ho- 
mens, que  tantos  seriam  os  varões  activos  de  Portu- 
gal^, robustecidos  pelo  combate  incessante  contra  as 
calamidades  naturaes,  e  contra  as  deniazias  da  violên- 
cia, acostumqidos  a  se  valerem  a  si  próprios,  inconscios 
de  duvidas  sobre  o  seu  destino  e  o  caminho  para  elle, 
considerando  a  vida  e  o  tempo  como  o  limiar  da  eter- 
nidade, não  são  comparáveis  a  igual  numero  de  cida- 
dãos de  uma  sociedade  policiada,  emasculados  pelas 
branduras  da  civilisação,  de  quem  o  scepticismo  tenha 
moUificado  o  espirito,  e  limitado  o  hqrisonte  ao  breve 
espaço  da  vida  terrena. 


1  Schiller. 

*  Dos  quinze  aos  sessenta  e  nove  annop,  na  proporção  encontrada 
para  a  actual  população  pelo  Censo  de  1890,  vol.  ii,  p.  2. 
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CAPITULO  II 

Aspecto  geral  do  paiz  e  do  seu  estado  social 

O  território,  que  a  coniniunidade  portugueza  habi- 
tava, era  o  mesmo  que  em  nossos  dias,  com  excepção 
da  praça  e  termo  de  Olivença,  que  nos  foram  conquis- 
tfidos  pela  Hespanha  em  1801. 

O  aspecto  geral  dos  lineamentos  pli^rsiograpliicos 
não  tem  mudado.  Não  que  se  tenham  conservado 
inyai*iaveÍ8,  porque  a  face  da  terra  está  sendo  constan- 
temente transformada  pela  acçAo  dos  agentes  physi- 
cos:  mas  esta  acção  é  tão  lenta,  que  o  espaço  de  cinco 
séculos  não  é  sufficiente  para  a  deixar  perceber  no  seu 
conjuncto.  Historicamente,  somente  é  possivel  averi- 
guar algumas  alterações  parciaes,  que  teem  deixado  a 
sua  memoria  nos  documentos,  ou,  por  muito  sensiveis, 
indicios  irrecusáveis  na  face  da  terra. 

Um  sábio  estrangeiro,  que  estudou  diligentemente 
o  aspecto  physico  e  a  formação  geológica  do  Algarve, 
attribue  o  obstruimento  dos  portos  de  Alvor,  Lagos, 
Aljezur,  bem  como  de  Odeseixe  e  Setúbal,  á  invasão 
das  areias  arrojadas  pela  tremenda  vaga,  alta  de  ses- 
senta pés,  que,  por  occasião  do  terremoto  de  1  de 
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novembro  de  1755,  estoirou  sobre  h  costa  de  Por- 
tugal *. 

Da  extensa  linha  de  ilhéus  arenosos  e  mudáveis, 
separando  do  oceano  a  ria  que  corre  parallela  á  costa 
do  Algarve  desde  o  Encao  até  á  barra  de  Tavira,  nos 
dá  noticia  um  documento  de  1441  ^:  já  cntíto,  segundo 
a  informação  dos  mareantes  do  Porto,  a  barra  de  Ta* 
vira  era  muito  baixa  c  perigosa,  não  medindo  a  agua, 
na  baixamar,  mais  de  um  covado  de  profundidade,  de 
sorte  que  os  navios  de  maior  porte,  que  ali  iam  bus- 
car carga  de  fructa,  haviam  de  ancorar  em  Faro,  ou 
no  local  que  denominavam  a  «Foz  Nova». 

N'aquella  parte  da  costa  de  Portugal,  onde  a  zona 
do  littoral  é  muito  baixa,  as  areias  soltas  e  de  grande 
mobilidade,  e  o  solo  facilmente  desintegravel,  os  ven- 
tos ajuntam  grandes  medõcs  de  areia,  e  os  propelleni 
para  o  interior.  Assim,  na  cinta  littoral  de  solo  are- 
naceo,  que  se  estende  desde  Aljezur  até  á  foz  do  Sado, 
se  teem  obstruido  totalmente  as  desembocaduras  de 
alguns  ribeiros,  e  determinado  a  formação  das  lagoas 
de  S.  Thiago  de  Cacem  e  de  Melides;  e,  ao  norte  do 
Cabo  Espichel,  a  de  Albufeira. 

Igual  processo  vae  em  seguimento  nas  bocas  da 
Ribeira  de  Quarteira  no  Algarve,  e  nas  da  Lagoa  de 
Óbidos  na  Estremadui-a. 

Na  faixa  de  areiaes,  de  largura  variável,  que  se  es- 
tende desde  a  Pederneira  até  á  proximidade  da  barra 


1  «Mémoire  sur  le  royaame  de  TÂIgarve»,  nas  MemoriaB  da  Academia 
Beal  das  Sci^ncias,  2.*  serie,  tomo  ii,  parte  ii. 

2  Capítulos  especiaes  do  Porto  nas  cortes  do  1441,  ÇhanceUaria  de 
D,  Áffonso  V,  liv.  II,  fl.  104. 
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do  Douro,  este  phenonieno  manifesta-sc  com  grande 
intensidade.  A  elle  é  devido  o  estancamento  das  aguas 
nas  lagoas  de  Tocha  e  de  Mira,  e  o  arenamento  pro- 
gressivo dos  rios  Liz  e  Vouga '. 

A  povoação  de  Lavos  tem  por  vezes  sido  mudada 
para  o  interior,  por  effeito  da  invasão  das  areias, 
havendo  desapparecido  algumas  terras  de  cultura, 
hortas  e  pomares '. 

Foi  para  livrar  o  campo  de  Leiria  d'esta  invasão 
que  D.  Diniz  plantou  o  grande  pinhal.  Em  1286  o 
mesmo  rei  mandou  povoar  a  villa  de  Paredes,  ao  norte 
da  Pederneira,  a  três  legoas  de  Leiria,  um  porto  bas- 
tante accomodado  para  a  pesca  e  para  o  commercio. 
Esta  villa  foi  em  grande  crescimento  até  ao  reinado 
de  D.  Manuel.  Então  os  areaes,  abalados  pelos  ventos, 
que  n'aquelle  sitio  cursam  de  todos  os  pontos,  cobri- 
ram as  casas  e  entulharam  o  porto;  de  sorte  que  a 
villa  veiu  a  despovoar-se  totalmente  ^. 

Em  tempos  primitivos  as  costas  eram  provavel- 
mente cobertas  de  florestas.  Foi  a  destruição  d'e8tas 
que  franqueou  o  campo  á  invasão  das  areias.  Plantando 
o  pinhal  de  Leiria,  D.  Diniz  nao  faria  mais  que  res- 
tabelecer o  estado  primitivo. 

A  causa  ordinária  mais  activa  na  alteração  dos  con- 
tornos do  solo  é  a  acção  da  agua  pelas  chuvas,  torren- 
tes, ribeiros  e  rios.  A  erosão  e  desintegração  do  ter- 


1  Rdaiorio  do  Institato  Geographico  acerca  da  arborisaçSo  do  paiz, 
1868. 

2  Rdatorio  da  Administraçílo  Geral  das  Matas  do  Reino,  1873. 

'  Fr.  Francisco  Brandão,  Monarchia  Lusitanay  parte  v,  liy.  16,  cap.  51. 
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reno  procedem  constantemente.  Quando  a  forçc*^  da 
corrente  dos  rios,  onde  os  detritos  soltos  se  vem  ajun- 
tar, n3o  é  assaz  poderosa  para  os  remover  até  ao  mar, 
o  alveo  fluvial  sobe  de  nivel,  e  as  aguas  e  o  seu  con- 
teúdo inundam  os  campos  marginaes. 

O  rio  de  Portugal,  onde  atra  vez  dos  séculos  se  tem 
manifestado  mais  calamitosamente  este  phenomeno,  é 
o  Mondego.  Este  rio,  por  si  e  seus  affluentes,  recebe 
as  aguas  e  os  detritos  da  mais  cstensa  e  elevada  cor- 
dilheira do  paiz.  O  rio  Alva,  o  DRo,  o  Ceira,  as  torren- 
tes que  se  precipitam  das  serras  do  Açor  e  da  Louzan, 
acarretam-lhe  as  alluvioes  e  areias  de  uma  dilatada 
superfície. 

Do  alteamento  do  seu  leito,  e  dos  estragos  por  elle 
causados,  a  primeira  noticia,  que  alcançamos,  data  dos 
fins  do  século  xiu.  O  mosteiro  de  Sant'Anna  de  Coim- 
bra, edificado  junto  da  ponte  nos  principios  do  mesmo 
século,  foi,  por  esse  motivo,  obrígado  a  mudar  de  sitio 
em  1285  *.  Da  continuação  da  mesma  causa  dao  tes- 
temunho as  minas  soterradas  do  convento  de  Santa 
Clara,  e  a  memoria  dos  mosteiros  desapparecidos,  o 
de  S.  Francisco,  outr'ora  assentado  na  várzea  da  mar- 
gem esquerda,  c  o  de  S.  Domingos,  junto  ao  rio,  na 
mai'gem  direita;  os  quaes,  nos  fins  do  século  xv,  ainda 
permaneciam  no  sitio  da  sua  primitiva  fundação.  O 
mosteiro  de  Santa  Clara,  obra  do  anno  de  1314,  trans- 
feriu-se  para  a  sua  actual  situação  em  1649:  o  de 
S.  Francisco,  fundado  em  1247,  mudou-se  em  1602: 
o  de  S.  Domingos,  erigido  em  1242,  recolheu-se  para 
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í  Fr.  António  Brandão,  Monarchia  Lvsilana^  parte  iv,  liv.  xii,  cap.  3G. 
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a  rua  de  Santa  Sophia  cm  154G.  D'este,  ainda  no 
meiado  do  século  xvií,  permanecia  de  pé  o  campaná- 
rio no  seu  primitivo  assento  ^ 

Em  relação  ao  século  xv,  encontramos  menção  dos 
effeitos  devastadores  das  cheias  do  Mondego  em  1464. 
Na  carta  regia  de  22  de  setembro  doesse  anno  se  re- 
lata, que  os  officiaes  e  homens  bons  de  Coimbra  ha- 
viam representado  que  o  rio  estava  tão  obstruido  de 
areias,  que,  á  mais  pequena  cheia,  fazia  grande  damno 
no  campo  até  Montemor,  nos  mosteiros  ahi  assentados, 
o  no  arrabalde  da  cidade.  Pelo  que  o  rei,  D.  Affonso  V, 
mandara  fazer  uma  estacada  entulhada  para  minorar 
03  estragos,  com  grande  dispêndio  e  trabalho.  A  esta- 
cada pouco  aproveitara.  As  auctoridades  de  Coimbra 
lembravam,  portanto,  uma  providencia,  que,  segundo 
a  noticia  que  havia,  se  guardara  nos  tempos  antigos, 
— que  de  Coimbra  até  Ceia  nenhum  fogo  fosse  posto 
nos  matos  dentro  do  espaço  de  meia  légua  para  cada 
uma  das  margens.  D'esta  maneira  não  correria  mais 
areia  para  o  rio,  a  que  n'elle  jaz  se  escoava  arrastada 
pela  corrente,  e  não  seria  o  damno  tão  grave  como 
agora.  O  rei  assentiu  a  esta  proposta,  impoz  a  pena  de 
mil  reaes  a  quem  lançasse  fogo,  e  deu  aos  juizes  de 
Coimbra  jurisdicção  para  este  caso  sobre  todo  o  perí- 
metro designado^. 

A  tradição  sobre  o  arvoredo  das  margens  do  rio  era 
verídica.  Entre  os  privilégios  conferidos  a  Coimbra 
desde  1368,  um  havia  concedido  pelo  rei  D,  Fernando, 


1  Idem,  ihid.j  parte  iv,  liv.  ziv,  cap.  23. 

2  Estremadura,  liv.  v,  fl,  143. 
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pelo  qual  á  cidade  se  pcrmittia  o  cortar  madeira  natí 
matas  e  soutos  reaes  nas  ribeiras  do  Mondego  e  do 
Ceira  *.  A  bacia  do  Ceira  é  na  serra  do  Açor,  onde  em 
nossos  dias  se  encontravam  ainda  restevas  de  grandes 
matas,  que  tinham  ensombrado  esse  rio  *. 

O  mandado  e  sancçào  penal  de  AíFonso  V  foram 
baldados.  Os  fogos  continuaram  a  desvastar  os  matos 
nas  ribanceiras  do  Mondego.  Nas  cortes  de  1490  o 
povo  de  Coimbra  retorna  a  amesquinhar-se  de  que 
as  areias  alastram  o  campo,  o  que  é  devido  aos  fogos 
que  se  põem  em  ambas  as  ribas  do  Mondego.  De  si 
mesmo  é  que  elle  se  devia  queixar,  porque  a  carta 
regia,  de  que  acabamos  de  fazer  menção,  lhe  dava  o 
meio  de  obstar  a  este  pernicioso  abuso.  O  povo  pre- 
fere recorrer  ao  rei,  e  pede-lhe  que  prohiba  os  fogos 
até  Linhares,  junto  á  Serra  da  Estrella.  Pede  também 
que  sejam  defesas  as  nassadas  no  rio  para  a  pesca  das 
lampreias,  «porque  o  menos  que  se  pôde  lançar  no 
rio  são  dez  ou  doze  mil  pedras,  em  que  se  represa  a 
areia,  e  não  pôde  correr,  e  se  retém,  e  faz  crescer  a 
areia  e  a  agua  para  os  ditos  campos,  pelo  que  tudo 
se  destroe^)).  Em  consequência  d'este  requerimento, 
D.  João  II  publicou  no  anno  seguinte  a  carta  regia  de 
5  de  março  de  1491.  N'ella  se  estatue  que,  «conside- 
rando o  grande  damno  que  o  campo  de  Coimbra  recebe 
pelas  muitas  areias,  que  n'elle  recrescem  por  causa 
dos  muitos  fogos  que  se  põem  nas  mattas  e  charnecas 


*  Estremadura,  liv.  ii,  fl.  10. 
2  Citado  Relatório  sobre  .1  arborisaçílo  do  paiz. 
2  Chancellaria  de  D.  João  11,  liv.  xiii,  fl.  127.  Vide  os  Documentos 
illvstrativos. 
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ao  redor  do  Mondego,  e  das  muitas  nassadas,  que  se 
deitam  no  rio,  para  se  tomarem  lampreias»  seja  no- 
meado um  (ceouteiro  dos  ditos  fogos  e  nassadas».  Este 
official  tem  por  encargo  o  velar  por  que  se  nao  ponha 
fogo,  de  um  e  outro  lado  do  Mondego,  aguas  verten- 
tes, até  Linhares,  nem  se  armem  nassadas  no  rio  ^ 

Todos  estes  mandados  de  prohibição  foram  letra 
morta,  como  se  vê  pela  narrativa  de  frei  Luiz  de  Sousa 
no  primeiro  quartel  do  século  xvii.  Ajuntamos  aqui  as 
suas  palavras,  porque  continuam  a  historia  do  pheno- 
meno  até  essa  idade,  e  mostram  a  persistência  das 
ideias  sobre  a  sua  cousa,  como  também  que  nunca  se 
traduziram  em  obras.  O  que,  porém,  elle  diz  a  respeito 
dos  tempos  antigos  carece  de  fundamento ;  é  um  effeito 
da  imaginação,  então  incontradictada,  de  que  no  pas- 
sado florescera  toda  a  rasão  e  \'irtude.  «Accontece  em 
alguns  dos  arcos  (da  ponte  de  Coimbra)  terem  estreita 
e  trabalhosa  passagem  os  mesmos  barcos,  que  poucos 
annos  atrnz  passavam  folgadamente  á  vela.  A  causa 
de  tanto  mal  sabida  é,  e  não  está  tão  sem  remédio 
pelo  estado  a  que  tem  chegado,  como  por  ser  negocio 
publico,  porque  estes  em  quasi  nenhuma  parte  do 
mundo  teem  hoje  amparo  ou  valedor.  Chega  a  cubica, 
ou  a  multidão  e  necessidade  dos  homens,  a  não  deixar 
palmo  de  terra,  que  não  rompa.  Em  tempos  muito 
antigos  eram  invioláveis  as  costas  e  ladeiras,  que  caiam 
sobre  os  rios,  com  medo  do  que  hoje  se  padece,  e,  como 
cousa  sagrada,  estava  o  cargo  de  se  guardarem  á  conta 
dos  melhores  do  reino.  Lembra-me  ouvy-  aos  velhos 


*  E$tremaduraj  liv.  iii,  fl.  2. 
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que  o  receberam  dos  mais  antigos,  fora  este  cuidado  em 
um  tempo  do  infante  D.  Pedro,  que  chamam  da  Alfar- 
robeira, principe  de  grande  valor,  ainda  que  igual- 
mente desgraçado.  Faz  perder  os  campos,  muito  lar- 
gos e  muito  proveitosos,  o  querer  aproveitar  montes 
pela  maior  parte  estéreis,  ou  pouco  fructiferos :  acham 
as  invernadas  a  terra  bolida,  levam-na  ao  baixo,  e  fi- 
cam despidos  os  altos  até  descobrirem  os  ossos,  que 
são  as  lageas  e  penedias  do  centro,  e  assim  ficam  os 
campos  perdidos,  e  os  montes  não  dão  proveito  *». 

Nos  séculos  subsequentes  até  aos  nossos  dias,  não 
cessando  o  areiamento  do  Mondego,  tem-se  gradual- 
mente alteado  o  seu  leito,  e  assim  continiía. 

Pelo  que  diz  respeito  á  navegação,  a  alteração  não 
pôde  ser  muito  sensivel ;  porque,  no  meiado  do  século 
XVI,  André  de  Rezende  escreve  que  o  rio  Mondego  é 
por  algum  espaço  accessivel  a  pequenos  navios,  e  por 
barcos  até  Coimbra,  e  para  cima  *.  Porém  no  século  xii 
parece  ter  o  alveo  do  rio  comportado  embarcações  de 
maior  portei 

O  Tejo,  no  seu  percurso  até  á  povoação  de  Tancos, 
corre  quasi  sempre  comprimido  em  alveo  estreito  por 
entre  rochedos  e  montanhas.  Passada  a  garganta, 
onde  campeia  o  castello  de  Almourol,  o  valle  dilata-se 
e  as  aguas  do  rio  espraiam-se  por  elle,  em  leito  sem- 
pre variável.  As  cheias  do  Tejo,  inundando  as  vastas 


1  Historia  de  S.  Domingos,  liv.  iii,  cap.  iv. 

2  Minoribus  navigiis  aliquatenus,  cymbis  vero  fluviaticie  usquc  Co- 
nimbricam  bodicrnam  et  supra  navigabilis.  AnliqniUúca  Lusitaniae. 
lib.  II. 

'  Monarchia  Lusitana^  parte  v,  liv.  xvi,  c.  12. 
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campinas  das  Lezírias,  não  eram  menos  formidáveis 
no  secnlo  xv,  do  que  em  nossos  dias.  Um  poeta  do 
tempo*  descreve  a  sua  fúria  e  estragos;  occorriam 
não  só  em  dezembro  e  janeiro,  mas  também  em  abril : 
o  campo,  porém,  é  fecundado  pelo  nateiro  alluvial, 
e  o  lavrador  repara  as  perdas  com  o  tríplice  rendi- 
mento posterior.  Nao  ha  memoria,  segundo  elle,  que 
passassem  cinco  annos  sem  uma  cheia,  e,  quando  cilas 
muito  se  espaçam,  o  rendimento  da  cultura  é  miserá- 
vel. 

As  cheias  do  Tejo,  ora  benéficas,  ora  desoladoras 
para  a  agricultura,  produzem  também  n'es8e  rio,  em 
menor  escala,  o  mesmo  effeito,  que  as  do  Mondego, 
—  o  alteiamento  do  leito  pela  accumulação  de  areias. 

Nas  cortes  de  1472-1473  affirmavam  os  procura- 
dores do  terceiro  estado,  que  de  Abrantes  para  jusante 
cresciam  continuamente  as  areias.  Attribuiam  essa  ca- 
lamidade a  ujn  caneiro  para  a  pesca,  que  havia  em 
Abrantes,  e  que  parece  se  estendia  muito  a  dentro 
da  veia  do  rio.  A  corrente  quebrava  n'elle,  e  saia  tao 
mansa,  que  não  tinha  força  para  arrastar  as  areias. 
Antes  da  existência  d'e8se  caneiro  pretendiam  elles  que 
«era  o  Tejo  cavado  e  alto,  e,  ainda  que  as  cheias  vies- 
sem, cabiam  n  elle,  e  agora  é  tao  cheio  de  areia,  que, 
por  pequena  cheia  que  venha,  espira  logo  por  todo  o 
campo:  e  assim.  Senhor,  por  causa  doeste  caneiro  se 
perdem  a  novidade  de  campo  e  a  pescaria  do  Teio, 


^  Cataldus  Siculus,  «De  obitu  Alphonsi  principis»,  em  Souaa,  Pro- 
vas da  Historia  Gdicalogicay  tomo  vi. 

2  Proventum  stcrilem  mísero  dant  arva  colenti.  Ibid. 
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que  sâo  as  melhores  duas  novidades  que  em  vosso 
reino  ha:  nem  barcos  d'ali  para  cima  não  podem 
andar.))  Pediam,  portanto,  fosse  mandado  que  a  veia 
da  agua  se  conservasse  sempre  aberta,  ainda  que  nos 
cabos  se  fizessem  caneiros,  como  se  fazem  em  outros 
rios  caudaes;  de  maneira  que  os  barcos  podessem 
sempre  navegar  despachadamente.  Affonso  V  deu  em 
resposta  que  nao  era  certo  que  o  caneiro  fosse  a  causa 
do  mal :  entretanto  mandaria  estancear  em  Abrantes 
durante  um  anno  duas  pessoas  competentes  para  estu- 
darem o  caso  *. 

A  esse  malfadado  caneiro,  que  era  propriedade  da 
coroa  ^,  davam  também  as  cortes  a  culpa  da  escassez 
dos  sáveis,  que  se  notava  no  rio,  quando  antigamente 
chegavam  até  para  abastecer  Castella.  Era  esta  uma 
circumstancia  de  momento  para  aquelles  tempos,  em 
que  a  pesca  íluviatica  provia  consideravelmente  á  ali- 
mentação de  ricos  e  pobres.  Por  isso  todos  os  rios, 
e  nomeadamente  o  Tejo  e  o  Zêzere,  abundavam  em 
canaes  e  pescarias  ^. 

Ignoramos  como  a  questão,  que  tão  serias  appre- 
hensões  causava  aos  deputados  do  povo,  foi  a  final 
resolvida.  O  certo  é  que  a  fecundidade  do  Tejo  na 
criação  de  pescado  nao  minguara,  porque,  no  século 
seguinte,  é  apregoada  com  encarecimento  por  André 


1  Cortes,  maço  2.»,  n.«  14,  ft.  125. 

2  Livro  vermelho  de  D.  Aífonso  V,  n.*»  18,  Incditos  da  Academia, 
torno  III. 

3  Eêlremadura,  liv.  viii,  fl-  91 :  Carta  regia  de  12  de  junho  de  1462 
em  J.  P,  Bibeiro,  Disserla^-ões  chronologicas,  tomo  iv,  parte  i,  p.  210,  c 
Âdditamentos  á  JSynojms  chronoloffica. 
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.  de  Resende.  No  seu  livro  de  Arckeologia  Lusitana 
este  escríptor  nos  informa  de  que  o  Tejo,  mais  po- 
bre de  aguas  que  o  Douro,  mas  que  as  diffunde  os- 
tentosamente como  por  mera  vangloria,  é  redundante 
de  ostras,  e  abundante  de  peixes,  dos  quaes  o  princi- 
pal, na  bondade  e  abundância,  é  o  sável.  Ha  também 
savelhas,  que  elle  julga  uma  espécie  diflFerente  do  sá- 
vel, mas  não  sSo  mais  que  a  sua  criação  miúda, 
e  que  descreve  como  mais  magras  e  insipidas  que  o 
sável,  principalmente  em  maio,  e  só  teem  alguma 
graça  na  comida,  quando  forem,  logo  que  tiradas  do 
rio,  assadas  na  grelha,  e  condimentadas  com  um  mo- 
lho de  aipo,  pimenta  e  algum  sumo  de  maçan  ^ 

Para  beber,  a  agua  do  Tejo  gozava  da  reputação 
de  leve  e  saudável,  e  de  possuir  a  virtude  medicinal 
de  curar  da  papeira  dentro  de  seis  meses  ^. 

Já  no  século  xv  este  rio,  de  Tancos  até  á  Povoa, 
vagueava  caprichosamente  no  seu  leito,  ora  formando, 
ora  destruindo  mouchões.  Em  1491  havia  na  sua  mai*- 
gem,  acima  de  Santarém,  uma  leziria  de  grandes  ar- 
voredos, que  elle  depois  arrastou  comsigo  ^ :  mas,  em 
contrabalanço,  havia,  antes  de  1495,  recentemente  for- 
mado outra,  que  D.  João  II  doou  a  D.  Gonçalo  de 
Castello  Branco  *. 

O  Douro,  confrangido  no  seu  leito  de  rocha  por 
montanhas   escarpadas,  precipitava-se   em   catadupa 


^  Antiquitaie»  LusUaniae,  ]ib.  ii. 
^  Calaldua  Siculus,  citado. 

*  Garcia  de  Resende,  Vida  de  D.  João  II,  c.  130. 

*  Estremadura,  liv.  in,  fl.  235. 
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com  grande  estampido  a  par  de  S.  João  da  Pesqueira  *. 
A  dureza  dos  penhascos,  que  lhe  emmolduram  a  bacia, 
a  força  torrencial  da  corrente,  devem  ter  conservado 
inalterado  o  estreito  valle,  por  onde  corre.  Junto  a  Bar- 
queiros, as  ruinas  de  uma  ponte  monumental,  coeva 
dos  primórdios  da  monarchia,  attestavam  o  aíFecto  que 
D.  Afibnso  Henriques  consagrava  ás  duas  bellicosas 
provincias  da  Beira  e  Traz-os-Montes ;  aíFecto,-  que 
confirmava,  legando  no  seu  testamento  três  mil  ma- 
ravedis para  a  sua  conservação  ou  acabamento,  por- 
que se  ignora  se  a  ponte  chegou  a  remate  *.  No  sé- 
culo XV  levantavam-se  no  meio  do  rio  dois  pilares, 
alteados  acima  do  nivel  das  aguas  cerca  de  vinte  paU 
mos  no  verão  e  dez  no  inverno,  mais  em  cada  margem 
seu  pilar,  e  na  esquerda  o  arco  formado  \  Durante 
séculos  duraram  em  pé  estes  destroncos,  opprobrio 
mudo  ás  gerações  que  passavam,  que  assim  votavam 
ao  despreso  uma  obra  benéfica,  pela  qual  o  primeiro 
rei  da  monarchia  tinha  aflirmado  o  seu  desvello.  Os 
pilares  do  rio  serviam  para  pesqueiras :  mas  tanto  es- 
tes, como  os  das  margens,  iam  sendo  derrubados  pe- 
los lavradores,  sob  color  que  se  criavam  n'elles  gra- 
lhas, que  lhes  comiam  os  trigos,  mas,  provavelmente, 
para  aproveitarem  as  cantarias. 

A  região  do  Douro  mereceu  nao  só  o  aíFecto  de  Af- 
fonso  Henriques,  mas  também  o  de  sua  mulher,  a  rai- 
nha D.  Mafalda.  EUa  estabeleceu  duas  barcas  de  pas- 


*  li€se7idej  citado. 

2  Santa  Rosa  Viterbo,  Elucidário^  a.  v.  Moznwdis. 

3  Alem  Douro,  liv.  v,  fl.  113:  «DcscripçSo  do  terreno  cm  roda  de 
Lamego»,  nos  Inéditos  da  Acadctniaj  tomo  v. 
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sagem  gratuita  em  Moledo  e  Porto  de  Rei ;  e  deixou 
quintas  e  casaes  para  mantença  dos  barqueiros.  Em 
Moledo  fundou  uma  albergaria,  em  que  mandava  dar 
gasalhado  de  cama,  fogo  e  sal  aos  viandantes.  Â  admi- 
nistração das  barcas  e  da  albergaria  pertencia,  em 
1531,  á  camará  de  Lamego  ^ 

A  navegação  do  Douro,  a  qual  só  era  possivel  até 
S.  João  da  Pesqueira,  devia  ser  insignificante.  No  ve- 
rão era  pouco  menos  de  impraticável ;  porque  o  leito 
do  Douro,  bem  como  o  dos  seus  affluentes,  estava  ob- 
struído por  paredes  e  caniços,  que  então  ficavam  a 
descoberto,  servindo  para  a  pesca  das  lampreias,  sá- 
veis e  outros  peixes*.  Não  se  concebia  que  um  rio 
podesse  ofi^erecer  mais  prestimosa  utilidade  que  o  de 
fornecer  meios  de  subsistência,  que  muito  escasseavam, 
ou  de  servir  de  motor  ás  azenhas  de  moagem.  Não  o 
entendia  assim  a  cidade  do  Porto,  á  qual  o  estado  in- 
navegavel  do  Douro  privava  de  fácil  communicação  c 
trafego  com  as  povoações  sertanejas.  A  suas  instancias 
el-i-ei  D.  Manuel,  estanceando  n'essa  cidade,  promul- 
gou a  carta  regia  de  31  de  outubro  de  1502,  na  qual 
mandava  abrír  todos  os  canaes  do  rio  Douro,  c  de 
seus  affluentes,  até  S.  João  da  Pesqueira,  na  largura 
de  três  braças  craveiras  cada  um;  invalidava  qualquer 
allegação  de  posse,  e  proliibia  a  construcção  de  novas 
bandagens,  de  sorte  que  se  facultasse  a  navegação  dos 


•  Citada  «Descripçâo  do  terreno»  ctc. :  Viterbo,  Elucidário,  s.  v.  Al- 
bergaria, 111.  propende  a  que  estas  fundações  fossem  já  de  D.  Thcrcsa. 
mulher  do  conde  D.  Henrique. 

2  Alem  Daitroj  liv.  v,  fl.  4G :  citada  «Descripçâo  do  terreno»  ctc. 
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rios:  as  justiças  deviam  entender  na  execução  d'este 
mandado :  á  cidade  do  Porto  se  conferia  o  direito  de 
fazer  os  competentes  requerimentos  *.  Pelo  que  lemos 
na  Descripçòo  do  terreno  em  volta  de  Lamego  estas  pro- 
videncias foram  inefficazes. 

Junto  d'aquelles  pontos,  então  chamados  galeiraSy 
em  que  o  Douro  se  despenha  por  Íngreme  pendor, 
demoravam  pilotos,  que  passavam  os  barcos '. 

Nao  somente  são,  como  acima  apontámos,  as  areias 
das  dunas,  propellidas  pelos  ventos,  que  dão  causa  a 
obstruir-se  o  escoamento  das  aguas  fluviaes.  Como  já 
notava,  no  meiado  do  século  xvii,  o  chronista  Frei 
Francisco  Brandão,  as  barras  dos  nossos  portos  são 
continuamente  estreitadas  pelas  próprias  areias,  lodo  e 
detritos,  que  os  rios  carreiam  pelo  seu  alveo.  Diz-nos 
elle  que  o  rio  Alfeizirão,  em  que,  no  seu  tempo,  ape- 
nas podia  nadar  um  barco,  era,  no  reinado  de  D.  Ma- 
nuel, capaz  de  oitenta  navios  de  alto  bordo.  A  fd 
d'este  escriptor  merece  todo  o  credito ;  mas  julgamos 
haver  grande  exaggeração  na  noticia  subministrada 
no  documento  por  elle  allegado.  Também  o  areiamento 
era,  já  em  seu  tempo,  notado  no  porto  de  S.  Mai*tinho, 
onde  aquelle  rio  vem  desaguar '. 

O  entupimento  da  foz  não  se  tem  produzido  com 
igual  proporção  em  todos  os  rios.  O  Lima  e  o  Ave 
pouco  mais  profundos  deveriam  ser  no  meiado  do  sé- 
culo XV,  do  que  presentemente;  porque  já  então  eram 


*  Alem  Douro j  liv.  v,  fl.  46. 

2  Em  1531,  citada  Dcscrípção  ctc. 

'  Monarchia  IjUsUana.  parte  v,  liv.  xvi,  cap.  li. 
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tidos  por  baixos,  e  nâo  comportavam  o  calado  de  naus, 
mas  somente  o  de  caravellas  grandes  *. 

Em  connexao  com  o  rio  Ave  deve  ser  rememorado 
o  nome  de  um  fidalgo  que,  no  século  xiii,  encetou  a 
destruição  de  um  grande  penhasco,  que  obstruía  a 
foz.  Este  fidalgo,  cujo  amor  do  bem  publico  contrasta 
assombrosamente  com  o  desdém  universal  da  melho- 
ria da  sorte  commum,  cliamava-se  João  Pires  da 
Maia  ^. 

A  madre  do  esteiro  que  liga  a  cidade  de  Silves  com 
Villa  Nova  de  Portimão  tem-se  elevado  consideravel- 
mente; porque,  em  1481,  os  navios  nacionaes  e  estran- 
geiros, que  entravam  em  Portimão,  podiam  navegar 
até  Silves  ^  Este  alteamento  é  sem  duvida  devido  eui 
grande  parte  ás  alluvioes  da  ribeira  de  Odelouca  e 
seus  afiluentes. 

A  acção  do  homem  sobre  o  relevo  orographico  do 
solo  é  insignificante,  mas  pôde  transmudar-lhe  comple- 
tamente a  physionomia  exterior,  e  crear  uma  nova 
paisagem. 

Nos  principies  do  século  xv,  Portugal  pôde  descre- 
ver-se  como  um  vasto  matagal,  entresachado,  afora 
algumas  cidades  e  villas,  de  pequenas  povoações,  cir- 
cumdadas  de  breves  arroteas. 


^  Capitalos  especiaes,  nas  cortes  de  1456,  de  Vianna,  Ponte  de  Lima 
e  Villa  do  Conde,  Chancellaria  de  D,  Affonso  V,  liv.  xiii,  fl.  114.  Vide 
03  Documentos  iUuêtraiivoê. 

2  Frei  Francisco  Brandão,  Monarchia  Lusitanaj  parte  iv,  liv.  xiv 
cap.  V. 

3  Capítulos  especiaes  de  Silves  nas  cortes  de  1481,  Chancellaria  de 
D.  João  IT,  liv.  n,  fl.  3. 
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O  Alemtejo  era  na  máxima  parte  uma  brenha  sel- 
vática. 

O  trato  comprehendido  entre  uma  linha  ao  norte, 
que,  partindo  de  Cesimbra,  se  dirigia  ao  Tejo,  e  seguia 
a  sua  margem  até  Abrantes,  e  outra  linha  ao  sul,  que 
surgindo  da  foz  do  Marateca,  na  sua  confluência  com 
o  Sado,  abrangia  o  termo  de  Alcácer  do  Sal,  cortava 
pelo  de  Montemór-o-Novo,  subia  a  Montargil,  e  ia 
entroncar  com  a  primeira  em  Abrantes ;  toda  esta  ex- 
tensa região  era  coutada  de  porcos  montezes  * :  quer 
dizer,  que  a  ninguém,  em  caso  algum,  era  permittido 
sem  licença  regia,  ferir,  matar  ou  capturar  algum 
d'aquelles  animaes. 

Ao  rei  asdistia  o  direito  de  prohibir  e  reservar  para 
si  a  caça  em  qualquer  ponto  do  reino  ^.  Onde  essa  de- 
fesa se  referia  aos  javardos,  presuppunha  a  existên- 
cia de  extensas  brenhas,  habitação  e  guarida  d'essas 
e  outras  bestas  feras.  Bem  escasso  e  precário  havia 
ahi  de  ser  o  lavor  da  agricultura. 

No  caminho  de  Constança  a  Montargil  não  se  en- 
contrava um  único  povoado  ^. 

í]ntre  Évora  e  Monsaraz,  de  poente  e  leste,  e  de 
Redondo  a  Portel,  de  norte  a  sul,  se  encerrava  um 
espaço,  cuja  peripheria  não  havia  de  baixar  de  cento 
e  vinte  kilometros,  entremeiado  de  mattas  e  montes 
coutados,  no  tempo  de  D.  João  I,  «para  bácoros  e  ba- 


1  Ordenações  Âffonsinas,  liv.  i,  tit.  lxvii  :  Góes,  Chronica  de  D.  Ma- 
noe.ly  parte  i,  cap.  xxvi :  Cortes  de  1498. 

2  Ordenações  AffonsinaSj  liv.  v,  tit.  xlvi. 

3  Viajes  por  P^spana  de  Jorge  de  Ehingen,  dei  Baron  Leon  de  Ros- 
mithal,  ctc,  traducidos  por  Fabié,  Madrid,  1879.  Viajem  de  Rosmithal. 
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coras,  porcos  e  porcas  mon tezes,  fogos  e  armadilhas  *». 
Não  só  se  decretava  a  immunidade  do  animal,  mas  das 
selvas,  que  o  abrigavam,  das  quaes  se  prevenia  a  des- 
truição pelo  fogo. 

Junto  de  Portel,  em  1414,  os  infantes  D,  Duaite  c 
D.  Henrique  mataram  um  urso  de  tao  dcsconforme 
grandesa,  que  o  enviaram,  para  admiração,  a  seu  pae, 
D.  João  I*. 

A  provincia  da  Estremadura  não  se  distanceava 
muito  da  inhospita  agrura  dos  paramos  alemtejanos. 

Somente  no  anno  de  1439,  a  requerimento  do  con- 
celho, descontou  o  regente  D.  Pedro  no  termo  de  Lis- 
boa os  javalis  e  cervos,  porém  «deixando  as  perdizes 
para  relevamento  de  nossos  cuidados  e  enfadamen- 
tos » '.  Foi,  porventura,  mais  a  necessidade  do  favor  da 
cidade,  que  as  lastimas  dos  municipes,  representando 
as  suas  lavoiras,  o  seu  pao  e  o  de  suas  mulheres  e  fi- 
lhos, destruidas  por  animaes  selvagens,  que  o  demove- 
ram a  fazer  aquella  concessão. 

Mas,  na  máxima  parte  da  provincia,  as  Ordenações 
Affonsinas  manteem  a  defesa  da  oaça  para  os  javalis. 
Podiam  forragear  á  vontade  dentro  do  circuito  demar- 
cado, protegidos  pelo  legislador  contra  a  malevolencia 
dos  desventurados  agricultores. 

Desde  a  confluência  do  Nabão  com  o  Zêzere  até 
Thomar,  e  d'ahi,  em  todo  o  território  comprehendido 


*  Ordenaçôea  Âffcrnsinas,  Hv.  i,  t.  lxvii,  §15. 
2  Azurara,  Chranica  de  D.  João  2,  cap.  xxiir. 

'  Capítulos  de  Lisboa  em  1439,  Chanceliaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  xx, 
fl.  87. 


80  O  paiz  e  súu  estado  social 

entre  a  estrada  de  Coimbra  e  o  mar,  até  ao  Porto,  os 
porcos  montezes  eram  legalajente  coutados  *. 

A  protecção  dos  javardos  n  estes  vastos  territórios 
foi  caindo  em  desuso  durante  o  século  xv:  as  próprias 
Ordenações  Â£fonsinas  já  mencionam  as  demarcações 
d'este  coutamento  especial,  mais  para  memoria;  do 
que  para  cabal  execução.  Progressivamente  a  defesa 
d'esta  caça  ficou  sendo  limitada  áqttellas  numerosas 
coutadas,  em  que  a  protecção  se  estendia  a  todo  o  gé- 
nero de  veação.  Como  no  perímetro  dos  terrenos  de- 
fesos se  compreliendiam  indistinctamente  propriedades 
regias  e  particulares,  o  descoutamento  dos  javalis  si- 
gnificava o  adiantamento  da  agricultura. 

Sendo  aquella  a  condição  bravia  do  solo  nas  pro- 
vincias  de  terras  chans,  póde-se  fazer  conceito  do  que 
seria  nas  serranias  e  fraguedos  da  Beira  e  de  Traz-os- 
Montes.  O  concelho  de  Pinhel  dirige-se  a  D.  João  I, 
sollicitando  licença  para  dar  de  sesmaria  vários  terre- 
nos em  torno  da  villa,  que  já  foram  cultivados,  mas 
agora  estão  ermos.  Apezar  do  fogo  que  lhes  deitam, 
os  matos  são  mui  bastos,  e  a  elles  se  acolhem  porcos, 
ursos,  e  outros  animaes  ferozes.  «A  gente  é  pouca,  e 
as  alimárias  nmitas»^. 

Na  viagem  que  o  barão  bohemio  Leão  de  Rosmithal 


*  Ordenações  Afonsinas,  liv.  i,  tit  lxvii. 

2  Beira,  liv.  i,  fl.  zlvh.  Este  documento  vem  também  transcripto  no 
Elucidário  por  Viterbo,  que  o  tirou  do  cartório  de  Pinhel.  Tanto  no  li- 
vro da  Beira,  como  na  copia  do  Elucidário,  a  data  do  diploma  é  de 
1475.  Esta  data  é  um  erro,  porque  a  carta  regia  é  passada  cm  nomo 
de  D.  João,  Senhor  de  Ceuta,  portanto  de  1415  a  1433.  A  data  de  1475 
seria  a  da  confirmação  por  Afibnso  V. 
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de  Blatna  fez  por  Hespanha  e  Portugal  em  1465,  a 
região  de  Traz-os-Montes  é-nos  representada  como  co- 
berta de  cLavascaes  e  inçada  de  feras,  algumas  das 
quaes,  vista  a  sua  descripção,  existiam  apenas  na  ima- 
ginação escandecida  do  viajante:  largamente  espa- 
çadas se  destacavam  raras  culturas,  e  arvoredos  de 
castanheiros,  figueiras  e  amendoeiras  ^ 

Os  ursos,  de  que  ainda  no  reinado  de  D.  Fernando 
nao  havia  carência^,  já  escaceiavam  no  de  el-rei 
D.  Duarte,  que,  para  os  preservar,  determinou  que 
quem  quer  que  matasse  algum  sem  licença  regia,  em 
qualquer  parte  do  paiz,  solvesse  a  multa  de  mil  libras  ^. 
A  prohi bicão  levava  em  mira  o  conservar  uma  fera  di- 
gna do  nobre  e  aventuroso  passatempo  da  fidalguia. 
Elle  mesmo,  em  um  dos  seus  escriptos,  doutrinava  o 
cavalleiro,  como  se  deveria  haver  com  destreza  e  segu- 
rança na  montaria  do  urso  \ 

A  soUicitude  pela  preservação  dos  ursos  não  accres- 
centa  lustre  ao  renome  do  rei  eloquente.  É  um  sym- 
ptoma  de  quanto  a  reacção  fidalga  lhe  tinha  já  riscado 
da  memoria  a  origem  da  dynastia,  fundada  pelo 
mestre  de  Aviz,  e  o  facto  histórico  de  que  fora  princi- 
palmente o  povo,  e  não  os  nobres  monteadores  de  nr- 


>  Cit.  Viajeíis  de  Jorge  EhingCD,  dei  Baron  Leon  de  Rosmithal,  etc. 

2  «£  porqae  o  certificaram  que  em  terra  da  Beira  e  por  Riba  de 
Côa  havia  bons  montes  de  ursos  e  porcos  em  grande  abundância» :  Fer- 
não Lopes,  Chranica  de  D,  FemandOy  c.  99. 

3  Ordenações  Affonnnas,  liv.  i,  tit.  lxvii,  §  18. 

^  Livro  da  Ensinança  de  bem  cavalgar  toda  a  selUif  parte  v,  cap.  xi. 
No  século  zvii)  ainda  no  Gerez  se  criavam  ursos;  Frei  Luiz  de  Sousa, 
Vida  do  Arcebispo,  liv.  iii,  c.  20. 
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808,  quem  havia  elevado  seu  pai  ao  throno,  disputado 
por  Castella  em  guerra  sanguinolenta  e  diuturna. 

Aos  lobos  nao  estendia  o  rei  a  mesma  benevolência; 
pelo  contrario  mandava  dar  uma  recompensa  a  quem 
os  matasse  ^  Eram  ião  numerosas  as  alcateias  que  até 
nas  costas  do  mar  os  concelhos  se  viam  obrigados  a 
fazer-lhes  montaria  todos  os  sahbados  ^. 

As  águias  depredavam  os  armentios.  Os  besteiros 
do  conto  a  lei  obrigava  a  entregar  cada  anno,  nos 
meses  de  maio  e  junho,  ás  justiças  e  almoxarifes  um 
certo  numero  de  garras  doestas  aves  damnosas  \  Dava 
um  curioso  espectáculo  vél-as  adejar  sobre  as  lezirias 
do  Tejo,  libradas  nas  suas  poderosas  azas,  e  não  longe 
o  torvo  abutre,  de  aspecto  mais  ferino,  e  mais  tardo 
no  vòo,  em  pesquisa  de  presa  ^.  Também  ahi,  bem  como 
no  Alemtejo  e  na  comarca  de  Coimbra,  frequentavam 
os  falcões  e  açores  \ 

A  presença  d'estas  aves  de  rapina  indica,  não  me- 
nos que  o  das  feras  cervaes,  o  agreste  e  despovoado 
do  paiz  n'aquelle  século. 

Na  luta  de  uma  população  escassa  contra  a  propa- 
gação de  animaes  ferozes  e  damninhos,  a  simples  mon- 
taria pouco  aproveitava.  Tornava-se  necessário  des- 
truir os  seus  covis  e  abrigos;  e  recorria-se  a  um 


^  Elucidário,  s.  v.  Linhada. 

2  Ordenaçõei  Ajfannn<u,  liv.  i,  tit.  lxix,  §  4. 

3  Ibid.,  Hv.  I,  t.  LXYiii,  §  37  e  tit.  lzix,  g  19. 

* Aqnilae  super  aethere  panais 

Qoaerentes  ocalis  praedam  vcgetantibus  ai  is, 
Valtur  etc.  Calalduê  Sicukis,  cit. 
5  Livro  dos  Extras,  fl.  112. 
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agente  temeroso,  que  devastava  com  effeito  os  cha- 
vascaes  e  as  balsas,  guaridas  das  fera»,  mas  ao  mesmo 
tempo  anniquilava  o  arvoredo  silvestre,  a  criação  de 
longos  annos,  indispensável  á  hygiene,  á  agricultura, 
aos  usos  fabris  e  domésticos. 

Durante  o  século  xv,  e  a  primeira  metade  do  sé- 
culo XVI,  o  fogo  acabou  por  denudar  o  território  por- 
tuguês da  sua  vegetação  florestal.  A  medida  que  a 
população  crescia,  e  com  ella  a  agricultura,  e  sobre 
tudo  a  industria  pastoral,  não  se  apagava  o  facho  in- 
cendiário. O  território  era  tão  vasto  para  o  diminuto 
numero  dos  habitantes,  que  o  fogo  se  lançava,  sem  o 
menor  escrúpulo,  não  só  para  a  renovação  dos  pastos, 
mas  até  como  o  meio  mais  singelo  de  fazer  carvão,  e 
até  para  i\  apanha  dos  coelhos,  que  morriam  queima- 
dos \  Durante  o  século  xv  nenhuma  lei  geral  havia, 
que  regulasse  o  modo  das  queimadas:  somente  al- 
gumas provisões  especiaes,  como  aquella  de  que 
fizemos  menção,  relativa  aos  terrenos  marginaes  do 
Mondego,  e  que  evidentemente  nunca  se  cumpriu. 
Uma  ordenação  particular  defendia  contra  o  fogo  as 
matas  reaes  do  termo  de  Santarém*.  Por  instancias 
dos  vereadores  e  homens  bons  de  Palmella,  D.  João  II, 
attendendo  aos  estragos  que  padeciam  as  colmeias, 
e  como  as  abelhas  eram  privadas  do  seu  pascigo  pelos 
grandes  fogos,  que  n'aquelle  concelho  ateiavam  car- 


1  Capítulos  de  Olivença  em  1483,  Chancdlarta  de  D.  João  II,  liv.  xxvii, 
fl.  12;  Odiana,  liv.  vii  fl.  183;  Ordenações  ManuelinaSf  liv.  v,tit.  lzxxiii. 

«  Estremadura,  liv.  iii,  fl.  69 :  lAvro  vermelho  de  Âffonso  V,  n.'»  39, 
nos  Inéditos  da  Academia,  tomo  iii. 
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voeirod  e  caçadores,  determinou  que  aos  primeiros 
não  fosse  licito  arrancar  a  cepa  tostada  nos  dois 
annos  seguintes  ao  dia  em  que  o  fogo  fosse  posto;  e 
que  qualquer  coelheiro,  que  caçasse  em  hucha  (quei- 
mada) nos  primeiros  cinco  dias,  pagasse  cincoenta 
reaes  ^  Estas  comminações,  com  alguma  modificação, 
passaram  para  o  código  manuelino,  que  primeiro  es- 
tabeleceu lei  geral  para  todo  o  reino  sobre  o  lança- 
mento dos  fogos':  mas  é  de  advertir  que  n^esse  código 
nenhum  castigo  é  imposto  ao  accendedor  do  fogo, 
quando  d'este  não  resulte  prejuízo  para  nenhuma  pro- 
priedade. 
*^  Apezar  do  fogo,  como  a  população  era  muito  rara, 

o  paiz  não  oíFerecia  á  vista,  na  segunda  metade  do 
século  XV,  aquelle  aspecto  escalvado,  em  que  hoje  o 
sol  lhe  tinge  a  paisagem  de  um  fulgor  esbrazeado  e 
uniforme.  Os  alcantis,  algares  e  quebradas  das  altas 
serranias  defendiam  o  seu  arvoredo  alpestre  contra  a 
destruição  do  fogo.  Ahi  encontravam  acolheita  veados 
e  feras.  Para  os  desbastarem  no  concelho  da  Louzã, 
cada  anno,  desde  o  primeiro  sabbado  depois  da  Pas- 
choa  até  ao  dia  de  S.  João,  eram  os  visinhoS)  por  tnr- 
%l  nos,  obrigados  a  correr  monte  ^.  A  serra  da  Estrella 

W.  coroava-se  de  matas,  valhacouto  de  javalis,  que  des- 

^;  ciam  á  Covilhã,  S.  Vicente  e  Castello  Novo,  onde  os 

I  matavam  com  bestas  e  armadilhas.  Este  modo  de  pro- 

%  ceder,  contrario  ás  leia  da  cynegetica  que  então  voga- 

I'         — 

JE  1  Odiana,  lir.  vii,  íl.  183. 

^j  *  OrdenatStt  Manuelinas,  liv.  r,  tit.  lzzziii. 

Ç  5  Eêtremadura,  liv.  v,  fl.  97. 
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vam,  era  objecto  de  escândalo  e  indignação  para 
D,  Affonso  V.  No  anno  anterior  ao  da  sua  morte,  com- 
quanto  alquebrado  de  desgostos  pelos  males  que  a  sua 
politica  externa  arrojara  sobre  o  paiz,  expedia  elle  a 
carta  regia  de  20  de  abril  de  1480,  pela  qual  coutava 
essas  matas  e  os  javalis,  infligindo  aos  que  os  matas- 
sem por  aquella  forma  uma  pena  de  mil  reaes,  pagos 
da  cadeia,  com  perda  da  besta  e  da  armadilha;  mas 
não  prohibia  que  os  matassem  á  lei  da  montaria.  De- 
fendia também  n'essa  provisão  que  não  se  apanhassem 
os  açores  na  serra  senão  depois  do  S.  João  *. 

Affonso  V  foi,  durante  todo  o  seu  reinado,  severo 
mantenedor  das  praxes  da  correcta  montaria.  «Somos 
certificados,  —  estranhava  elle  n'uma  carta  regia  de 
1466,  —  de  que  nas  comarcas  de  entre  Douro  e  Minho 
e  de  Traz-os-Montes  todo  o  homem  soltamente  mata  os 
porcos  e  outra  veação  com  armadilhas,  cepos  e  bestas, 
como  lhe  praz,  em  tal  devassidade,  que  assim  nós,  como 
outras  pessoas,  que,  para  seu  desenfadamento,  quize- 
rem  andar  a  monte  ordenado,  os  não  acham,  nem  os 
ha  na  terra,  como  soia  de  ser».  Pelo  que,  attendendo 
a  que  a  caça  é  um  nobre  exercicio  e  grande  recreio 
para  o  rei  e  grandes  do  reino,  e  provê  á  necessidade 
do  mantimento  commum,  ordena  que  se  não  matem 
nas  terras  da  coroa,  nem  nas  dos  fidalgos,  porcos  nem 
outra  veação  com  armadilhas,  nem  bestas,  mas  so- 
mente a  cavallo  ou  a  pé,  «ás  lanças  e  com  cães»  ^.  Este 
mandado  demonstra  a  não  existência,  por  esse  tempo, 


*  Bdray  liv.  i,  fl.  91. 

2  Alem  Douro,  liv.  iv,  fl.  60. 
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de  terrenos  coutados  para  a  caça  dos  javalis  nas  duas 
províncias  de  Alem  Douro:  e  a  destruição  doestes  ani- 
maes  indica  o  progressivo  arroteamento  do  solo  pelo 
lavrador,  a  quem  importava  a  conservação  da  sua  co- 
lheita, e  não  a  observância  dos  preceitos  nobiliários  da 
arte  venatoria,  que  somente  permittiam  esta  caça  com 
lança  e  matilha.  D.  Áffonso  V,  lamentando  a  escassez 
de  javalis  em  Alem  Douro,  que  o  privava  a  elle  e  aos 
fidalgos  do  seu  recreio,  symbolisa  a  ti*ansformação  que 
se  operava  no  regimen  politico.  A  supremacia  da  força 
muscular  decrescia,  e  raiava  o  advento  dos  lettrados, 
dos  humanistas,  dos  estadistas  artificiosos,  todos  elles 
gente  de  hábitos  sedentários. 

Era  o  ardor  pelo  fragueiro  exercicio  da  caça,  que 
mantinha  no  reino  a  salvo  do  fogo  um  grande  numero 
de  matas. 

No  Algarve  a  pittoresca  serra  de  Monchique  ainda 
hoje  conserva  os  seus  frondosos  bosques.  Mas,  a  seu 
lado  e  sobranceiro,  o  cabeço  de  Foia,  que  D.  João  II 
doou  ao  povo  para  logradouro  commum,  em  breve  foi 
despojado  do  arvoredo.  As  queimadas  destruíram  até 
aos  últimos  vestígios  dos  primitivos  sovereiros  e  azi- 
nheiras *.  Ahi,  e  seguidamente  pela  serra  do  Cercal 
atá  Grândola,  vegetam  a  esteva,  a  urze,  o  samouco,  o 
medronheiro,  que  renascem  periodicamente  dos  brazi- 
dos  do  incêndio. 

No  Alemtejo  continuou  subsistindo  até  ao  tempo  de 
D.  Manuel  um  grande  numero  de  coutadas  e  matas,  de 
que  se  distinguiam,  entre  as  principaes,  as  de  Évora 


^  Baptista  Lopes,  Chorographia  do  Algarve,  cap.  v,  g  15. 
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e  de  Montemór-o-Novo*.  A  serra  da  Arrábida  conser- 
vou até  ao  tempo  de  el-rei  D.  José  o  seu  arvoredo  de 
sovereiros  e  zambujeiros^.  Mas  n'aquella  vasta  provin- 
cia,  onde  estanceava  uma  rareada  população,  já  no 
século  XV  alguns  concelhos  experimentavam  detrt* 
mento  pela  falta  de  madeira  para  o  lavor  agrícola.  É 
que  a  imprevidência  alastrava  sem  piedade  as  cham- 
mas  por  todos  os  baldios.  Anteriormente  ^  azemos  men- 
ção de  como  o  concelho  de  Borba  padecia  por  esta 
carência  para  os  seus  vinhedos.  Também  o  concelho  de 
Elvas,  nas  cortes  de  1498,  se  magoava  de  que  a  terra 
estivesse  tão  destruída  de  matas,  que  aos  lavradores 
faltassem  madeiras  para  os  apeiros,  nem  se  achasse 
onde  fazer  carvão  *. 

Em  1451  os  paços  de  Cintra  pousavam  entre  po- 
mares, matas  de  pinheiros  e  um  grande  castanhal.  Por 
toda  a  seiTa  se  expandia  a  espessura  do  arvoredo, 
abrigo  de  toda  a  casta  de  veação,  reservada  exclusi- 
vamente ao  passatempo  da  realeza.  Para  o  mesmo  fim 
eram  as  perdizes  coutadas  em  todo  o  concelho.  D.  Af- 
fonso  V  permittiu  aos  habitantes  da  villa  que  cortas- 
sem lenha  para  o  lume  nas  matas  da  serra,  comtanto 
que  não  tocassem  em  castanheiro,  nem  sovereiro,  nem 
arvore  de  fructo  *.  Anteriormente  D.  João  I  os  havia 


1  Odiana,  liv.  i,  fl.  103. 

2  Memorias  Económicas  da  Academia^  tomo  iii,  «Descripç&o  econó- 
mica da  comarca  de  Sctnbal». 

'  Capitulo  1. 

*  Visconde  de   Santarém,  Memorias  para  a  Historia  das   Cortes^ 
parte  i,  Additamentos. 

5  Estremadura,  liv.  h,  fl.  274. 
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^: .  Auctorisado  a  matarem  quaesquer  javalis  o\\  veados 

|^>  que  encontrassem  em  suas  propriedades,  mas  nunca 

y'  na  serra  ou  em  qualquer  outro  sitio.  Os  coelhos,  porém, 

l  havia  licença  de  os  destruir  onde  quer  que  se  achas- 

íí  «em;   nào  se  julgava,  pois,  que  as  utilidades  doeste 

iC  animal  contrapesassem  os  seus  damnos  á  agricultura. 

1^.  Não  succedia  assim  no  meiado  do  século  xiii,  em  que 

K  >  se  protegia  a  sua  multiplicação  pela  defesa  de  os  ma- 

r  tar  na  primavera  e  parte  do  estio  * ;  sem  duvida  para 

o  effeito  da  alimentação,  e  por  que  a  pelle  servia  á 
feitura  de  vestuários*,  bem  como  a  de  diíFerentes  ani- 
niaes,  gatos,  raposas,  fuinhas,  cordeiros,  cabritos,  cor- 
ças, e  outros.  A  serra,  ainda  em  1462.  era  infestada 
de  alcateias  de  lobos,  para  cuja  destruição  se  aperce- 
biam frequentes  montarias  ^. 

As  matas  de  Alverca  e  seu  termo,  as  de  Alhandra, 
de  Villa  Franca  de  Xira,  nas  quaes  fruiam  os  visinhos 
privilegio  de  cortar  madeiras  para  caibros  e  para  rá- 
bicas dos  arados,  e  as  de  Santarém,  encontram-se 
mencionadas  em  documentos  de  1470  *. 

A  real  estancia  de  Almeirim  tinha  por  coutada  para 
toda  a  veação  um  dilatado  circuito,  que  o  Tejo  limi- 
tava ao  nordeste  e  sudoeste :  a  estrema  oriental  pro- 
longava-se,  desde  uma  linha  tirada  do  paul  de  Atella 


1  «Et  mando  et  defendo  firmiter  quod  nullus  couelarius  de  totó  meo 
jeguo  6Ít  aasus  mactare  couilios  de  die  cineris  usque  ad  díem  Sancta 
Maria  de  Augusto.*  Lei  de  Affouso  III,  de  2<7  de  dezembro  de  1253, 
em  Portugaliae  Monumenta  Histórica. 

2  nEt  vestido  de  conílio  de  sasom  valeat  octogiuta  sólidos»,  etc.  Ibid. 

3  EHremadnraf  liv.  i,  fl.  191. 

4  Estremadura,  liv.  i,  fl.  70 ;  liv.  viii,  fls.  6,  22  e  55. 
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até  Chouto,  a  Lamarosa  e  Coruche,  onde  encontrava 
o  linde  meridional,  que  ia  fenecer  em  Salvaterra  de 
Magos.  No  paul  de  Magos  os  martinetes  e  outras  aves 
forneciam  desporto  de  caça  com  falcões  *. 

Sobre  os  olivaes  de  Alemquer,  e.  sobre  uma  larga 
orla  de  terreno  entre  essa  villa  e  Otta,  pesava  o  en- 
cargo de  constituírem  uma  coutada  real*.  Em  Otta 
possuia  a  coroa  uma  grande  mata,  onde  permittia  aos 
frades  de  S.  Francisco  de  Alemquer,  que  se  abaste- 
cessem de  lenha  ^. 

Nos  concelhos  de  Óbidos  e  de  Athouguia,  e  na  pe- 
ninsula  de  Peniche,  grande  numero  de  bosques  davauí 
acolheita  aos  cervos,  javardos,  coelhos,  e  outra  veação. 
Cysnes  selvagens  habitavam  e  criavam  nas  lagoas  ^. 

As  matas  das  cercanias  de  Abrantes  estavam  a 
cargo  de  cinco  monteíros,  de  que,  em  1460,  a  camará 
da  villa  pedia  a  reducçâo  a  dois  ^. 

Entre  Ourem  e  Torres  Novas  protrnhiam-se,  em 
1459,  estensos  montados,  que  forneciam  com  larguesa 
madeiras  a  esses  concelhos  ^  No  alfoz  d'este  ultimo  as 
selvas,  que  revestiam  o  cabeço  e  pendores  da  serra  de 
Aire  e  o  vale  de  Boquilobo,  propriedades  do  rei,  acoi- 
tavam javalis  e  veados,  destinados  para  seu  entrete- 
nimento na  montaria  ^.  Mas,  como  vimos  antecedente- 


*  Livro  vermelho  de  D,  Afonso  V,  cit.  n."'  39  e  43. 

2  Cit.  Livro  vermelho,  n.'  40. 

3  Estremadura^  liv.  iii,  fl.  263. 

*  Cit.  Livro  vermelho,  n.»  42. 
5  Estremadura,  liv,  v,  fl.  185. 

«  Chancellaria  de  D,  Afonso  V,  liv.  xxxvi,  fl.  146. 
7  Estremadura,  liv.  i,  fl.  238. 
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mente,  nos  fins  do  século  estava  de  todo  extincta  a 
veaçâo  n^estes  bosques. 

No  termo  de  Leiria,  alem  do  celebre  pinhal  de 
D.  Diniz,  se  enumeram,  em  1450,  outras  muitas 
matas,  em  algumas  das  quaes  os  habitantes  da  villa 
gozavam  da  prerogativa  de  cortar  lenha.  Tanto  ahi 
pullulavam  os  cervos,  que  havia  liberdade  de  os  matar, 
comtanto  que  não  fosse  nas  próprias  devesas,  ou  ao 
redor  d'ellas  *. 

Na  mata  de  Botão,  no  termo  de  Coimbra,  havia  o 
mosteiro  de  Santa  Cruz,  em  1458,  licença  para  fazer 
provisão  de  lenha  verde  e  secca  em  arvores  taes  como 
aderno,  louro,  medronho  e  urzes,  com  exclusão  das 
arvores  de  fructo  de  lande,  necessárias  para  o  sustento 
dos  animaes  de  veação  ^.  Quando  á  conveniência  dos 
cónegos  regrantes  se  antepunha  a  fartura  dos  javalis, 
não  era  de  esperar  que  a  commodidade  doestes  fosse 
sacrificada  em  vantagem  dos  moradores  de  Coimbra. 
Nas  cortes  de  1490,  em  capitules  especiaes,  faziam 
os  procuradores  d'essa  cidade  cargo  ao  monteiro  da 
mata,  de  que  lhes  não  consentia  fazerem  ali  espera 
aos  pombos  bravos  por  occasião  da  sua  passagem. 
D.  Jofio  II  concedeu-lhes  que  requeressem  ao  mon- 
teiro, lhes  assignasse  local,  onde  podessem  fazer  a  sua 
caça,  mas  fora  das  montas  onde  se  acolhe  a  veação, 
de  sorte  que  nem  fizessem  damno  a  esta,  nem  cami- 
nhos por  onde  fosse  perturbada  ^. 


1  Estremadura,  liv.  viii,  fl.  276. 
*  Estremadura,  liv.  iv,  fl.  270. 

3  Chancellaria  de  D,  João  II,  liv.  xiii,  fl.  127;  vide  oa  Documentos 
illustrativos. 
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Entre  Montemór-o-Velho  e  Buarcos  a  coroa  possuía 
extensos  tratos  de  terreno  arborísado.  Os  habitantes 
de  Buarcos  disfructavam  o  privilegio  de  tirarem  d'ali 
pranchas  e  vigamento  para  fabrico  de  embarcações,  e 
cortiça  para  encortiçarem  as  redes  ^ 

Uma  enorme  coutada,  existente  em  1483,  abrangia 
as  gandaras,  que  rodeavam  a  villa  de  Aveiro,  conti- 
nuava d'ahi  até  junto  de  Águeda,  na  largura  de  uma 
légua,  atravessava  para  a  lagoa  de  Mira,  e  prulon- 
gava«8e  até  ao  rio  Mondego.  N'essa  coutada  nutriam-se, 
e  eram  defesos,  veados,  corças  e  outra  caça  grossa. 
A  pesca  na  própria  lagoa,  onde  abundavam  trutas  e 
negrões,  pertencia  ao  dominio  realengo  ^. 

Nas  vastas  matas  reaes,  que  ensombravam  a  teiTa 
de  Santa  Maria,  hoje  o  concelho  da  Feira,  se  provia  a 
villa  de  Aveiro,  por  concessão  regia,  de  madeiras  para 
a  construcção  dos  seus  navios  ^. 

O  numero  de  vinte  e  cinco  monteiros,  que,  em  1484, 
regiam  a  montaria  da  serra  de  Cabril,  um  contraforte 
do  Gerez,  denota  a  sua  grande  amplidão  ^.  Não  menos 
vasta  haveria  de  ser  a  da  serra  de  Soajo  ^.  Assim 
pois,  quando  D.  Affonso  V  se  queixava,  como  acima 
narramos,  de  que,  nas  provincias  do  norte,  escassea- 
vam 08  cerdos,  e  que  por  isso  ia  em  decahimento 
o  nobre  exercicio  da  montaria,  bem  se  lhe  podéra  re* 
vidar,  que  o  fossem  elle  e  os  fidalgos  procurar  nos 


»  Estremadura,  liv.  12,  fl.  52. 

2  Eatremaduray  liv.  6,  fl.  277.  Livro  venndho,  cit.  n.®  41. 

3  Estreniadvra,  liv.  3,  fl.  214  e  217. 
i  Alem  Douro,  liv.  d,  fi.  150. 

*  Alm  Douro,  liv.  1,  fl.  194. 
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ihhospitos  desvios  d' estas  serras ;  onde,  por  dever  do 
officio,  08  monteiros,  examinados  e  encartados  pelo 
monteiro-mór,  estariam  sempre  promptos  a  entoar  o 
alarido  das  suas  buzinas,  armados  de  ascumas  e  com 
matilha  de  sabujos  *,  segundo  a  forma  única,  que  elle 
julgava  correcta  para  o  perseguimento  e  combate  cy- 
negetico. 

Similhante  objurgatoria  nunca  as  próprias  cortes, 
quanto  menos  qualquer  mofino  concelho,  se  lembra- 
riam de  contextuar  em  seus  capitules.  Não  podiam 
pensar  como  nós,  domesticados  e  embrandecidos  que 
somos  pelas  policias  e  conchegos  da  civilisação,  para 
quem  a  continuação  do  exercio  violento  desbarata  as 
forças  e  a  vida.  Para  os  homens  da  meia  idade,  sobre- 
excitados  de  estímulos  e  vigor  muscular,  impacientes 
da  vida  sedentária,  para  a  classe  isempta  do  trabalho 
corporal,  para  o  rei  e  para  os  nobres,  a  venaçâo  não 
constituia  uma  recreação  rara  e  eventual,  mas  um  des- 
gaste necessário  e  quotidiano  do  excesso  de  energia 
physica,  a  qual  não  era  contrapesada  pelo  esforço  da 
applicação  mental.  Por  isso  nas  terras  da  coroa  per- 
tencentes aos  fidalgos,  e  até  nos  coutos  dos  mosteiros 
benedictinos  e  cístercienses,  se  encravava  uma  região 
selvática,  que  rodeava  a  casa  de  habitação.  O  mosteiro 
de  Alcobaça  era  cercado  de  espessos  bosques,  onde  se 
criavam  animaes  de  montaria^.  O  mosteiro  de  S.  Pedro 
das  Águias,  nas  margens  do  Távora,  jazia  no  meio  de 
uma  floresta,  com  igual  criação :  no  começo  do  século 


1  Alem  Douro,  liv.  1,  fl.  194. 

2  Estremadura,  liv.  6,  fl.  222. 
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XYI  os.  frades  obtiveram  de  D.  Manuel  que  aquella 
fosse  coutada  no  âmbito  de  duas  léguas  K 

Áffonso  y  e  Jofto  II  foram  os  últimos  reis  d'esta 
raça  de  fraguei  r os  monteadores,  assim  como  foram , 
na  successâo  dos  tempos,  os  últimos  representantes  da 
realeza  medieval.  Da  paixão  de  Affonso  V  já  acima 
apontámos  alguns  exemplos.  O  seu  filho,  se  bem  que 
débil  de  saúde,  não  era  menos  addicto  ás  agruras  e 
enlevos  d'este  exercicio.  Em  longas  digressões  pelo 
paiz,  d'elle  e  de  sua  côi-te,  o  despacho  dos  negócios 
governativos  procedia  a  par  das  cavalgadas  venato- 
rias.  Em  1483,  pai*tindo  de  Abrantes,  vagueou  pelas 
províncias  da  Beira,  de  Traz-os  Montes  e  do  Minho, 
veiu  ao  Porto,  e  d'ahi  seguiu  para  Aveiro  e  Santarém, 
entremeiando  as  caçadas  reaes  com  a  decisão  dos  ne- 
gócios relativos  ao  reparo  das  fortalezas  e  á  adminis- 
tração da  justiça  *. 

D.  Manuel,  satisfazendo  ao  requenmento  das  cortes 
de  1498,  os  Philippes,  que  continuaram  o  desconta- 
mento,  as  cortes  constituintes  de  1821,  que  aboliram 
as  ultimas  coutadas  abertas,  ainda  existentes,  nenhu- 
mas providencias  adoptaram  para  a  conservação  das 
matas  da  coroa,  e  entregaram  sem  discernimento  o  seu 
arvoredo  ao  machado,  ao  fogo,  ao  bárbaro  desperdicio 
da  imprevidência^.  O  intuito  era  louvável,  mas  con- 


»  Alem  Douro,  liv.  5,  fl.  9. 

2  Resende,  Vida  de  D,  João  II,  c.  49. 

'  6oe8,  Chroniea  de  D.  Manoel,  parte  i,  cap.  xxvi :  Syfiopns  chronolo- 
gica,  tomo  ii,  pag.  266  e  287;  Castro,  Mappa  de  Portugal,  tomo  i,  parte  ii, 
cap.  XII ;  Decreto  de  8  de  fevereiro  de  1821,  Diário  da»  Cartes  de  1821, 
pag.  66;  Tbid.,  pag.  1913. 
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traproducente.  A  agricultura  padeceu:  o  solo  ía^so 
tornando  a  mais  e  mais  árido  e  infecundo,  pela  falta 
da  humidade  e  lentura,  que  lhe  grangeavam  as  flo- 
restas. E  os  desastrosos  effeitos  avultavam  já  sensi- 
velmente nos  íins  do  século  xv,  visto  como  foram 
compellidos  os  lavradores  á  plantação  de  arvores, 
providencia  depois  muitas  vezes  renovada,  mas  de  que 
elles  sempre  se  eximiram  * :  e,  passado  o  meiado  do 
século  XVI,  se  reconhecia  a  necessidade  de  promover, 
por  preceitos  legislativos,  a  plantação  silvestre  nos 
montes  e  baldios  do  reino*. 

Contra  a  vegetação  espontânea  do  solo,  valhacouto 
de  animaes  maléficos,  o  homem  do  século  xv  soltava, 
dcscuidoso  do  futuro,  a  furta  desordenada  do  incêndio. 
D'esse  terreno,  que  elle  assim  escalvava,  apenas  con- 
vertia uma  exigua  porção  em  terra  fructifera.  Por 
entre  as  serranias  e  charnecas,  cobertas  de  urze  e  de 
tojo,  ali  onde  as  povoações  tinham  feito  o  seu  assento, 
se  divisava  um  âmbito  de  terra  lavradia,  maior  ou 
menor,  segundo  a  grandesa  da  cidade,  da  villa  ou  da 
aldeia.  Para  se  estimar  quanto  era  apoucada  a  porção 
do  terreno  grangeiado,  bastai^á  considerar  que  a  popu- 
lação  era,  nos  fins  do  século  xv,  menos  da  quarta  parte 
da  actual.  Esta  consideração,  porém,  não  fornece  uma 
medida  exacta;  porque  o  trabalho  de  quatro  séculos. 


1  Alvará  de  13  de  dezembro  de  1499,  relevando  da  pena  em  qne  ti- 
nham incorrido  os  moradores  do  reino  por  náo  terem  plantado  arvoras : 
J.  P.  Ribeiro,  Diêsertaçõtã  ehranologieaê  t  criiicas,  tomo  v,  p.  319,  e 
Additamentof  á  Spnopêis  ehronologioa,  p.  166. 

'  Alvará  de  3  de  outubro  de  1&65  em  LeAo,  2>t«  ExtravagitrUeêj  parte 
IV,  tit  XVII,  lei  22. 
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o8  recursos  crescentes  da  civilisação  e  da  sciencia,  o 
enormemente  maior  cúmulo  de  riqueza,  o  commercio 
de  exportação,  o  decrescimento  das  classes  improdu- 
ctivas,  devem  ter  augmentado  avultadamente  a  pro- 
porção entre  a  cultura  e  os  habitantes.  Por  outro  lado 
ha  que  tomar  em  conta  que,  encão,  a  agricultura  in- 
terna havia  de  prover  ao  sustento  de  todo  o  paiz,  e  a 
todos  08  gastos  da  vida  publica  e  particular ;  e,  pelo 
muito  que  se  avantajava  na  importância  productiva  ao 
trabalho  da  industria  caseira  e  do  commercio  rudi* 
mentar,  havia  de  occupar  um  numero,  relativamente 
muito  mais  crescido,  de  braços  do  que  em  nossos  dias. 
Mas  estas  causas  não  contrapesam  o  immenso  incre- 
mento da  riqueza  e  da  exportação  * ;  e  podemos  segu- 
ramente aíHrmar  que  a  área  do  solo  arroteado  no 
século  XV  era  inferior  á  quarta  parte  da  presentemente 
cultivada. 

Hoje  em  dia  a  densidade  da  população  no  Alemtejo, 
a  nossa  provincia  mais  erma,  é  pouco  menos  de  desas- 
seis  habitantes  por  kilometro  quadrado^:  no  fira  do 
século  XV  a  densidade  da  população  em  todo  o  paiz 
era  inferior  a  esta,  não  chegava  a  treze.  Naturalmente 
a  densidade  variava  nas  differentes  regiões,  como  se 
deduz  do  numero  de  visinhos,  que,  segundo  no  capi* 
tulo  antecedente  exposemos,  o  arrolamento  de  1525 
attribue  ás  di£ferentes  comarcas:  mas,  para  se  fazer 
ideia  do  aspecto  inculto  que  o  paiz  em  geral  offerecia, 


^  Veja-se  adeante,  no  capitolo  t,  a  comparação  entre  o  rendimento 
da  alfandega  de  Lisboa  nos  fins  do  século  zv  e  o  actual. 
2  lõ,9 :  Censo  de  1890,  Relatório,  pag.  55. 
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bastará  olhar  para  o  Alemtejo,  e  reflectir  que  a  pro- 
porção de  terreno  bravio  era,  ha  quatro  séculos,  em 
todo  o  reino,  ainda  maior  que  o  é  hoje  nas  solidões 
d'aquella  província. 

A  população  aggremiava-se  em  cidades,  villas  e  al- 
deias, sendo  raríssimas  as  habitações  ou  casaes,  dis- 
tantes d'estes  centros  ^  Um  âmbito  cultivado  circum* 
dava  as  povoações,  e  fornecia  a  subsistência  de  seus 
moradores :  toda  a  demais  região  intermédia  era  um 
deserto.  «Aldeias  e  desertos»  é  como  Ruy  de  Pina 
figura  o  paiz  em  contraste  com  Lisboa '. 

Os  caminhos  discorriam  por  cavoucos  e  fragosida- 
des;  mas  o  transito  inevitável  para  grande  parte  dos 
habitantes,  não  só  pelas  necessidades  do  trafego,  mas 
pelas  exigências  da  justiça  e  da  administração.  Não 
havia  em  cada  província  senão  um  corregedor,  que 
vagueava  pelas  terras;  ao  qual  deviam  acudir  todas 
as  partes  involvidas  nos  pleitos,  que  elle  ia  espaçada- 
mente resolvendo.  O  mesmo  succedia  nos  casos  de 
appellação  para  os  tríbunaes  da  corte,  que  acompa- 
nhavam o  rei  nas  suas  contínuas  deambulações.  As 
circumscripções  dos  almoxarifados  alcançavam  largo 
perímetro,  e  o  povo  havia  de  accorrer  á  sede  dos  juí- 
zes físcaes  e  almoxarifes  para  o  despacho  dos  seus 
requerimentos.  E  todos  estes  funccionarios  tinham  em 
leve  conta  o  descommodo  dos  seus  jurísdiccionados. 


^  £  assim  se  dava  ainda  no  fim  do  século  seguinte.  Vide  Viagem  de 
Tron  e  Lippomani,  em  Herculano,  Opúsculos,  vi. 
*  Chronica  de  Z>.  Duarte,  c.  1. 
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Nas  cortes  de  1459  o  concelho  de  Villa  Real  soUi- 
citava  do  rei  que  puzesse  cobro  ao  abuso  do  correge- 
dor, que  escolhia  o  ensejo,  em  que  a  correição  andava 
muito  longe,  para  enviar  dois  inquiridores  e  um  escri- 
vão a  fazer  as  averiguações  necessárias  para  a  decisão 
dos  processos ;  o  que  bem  poderia  ser  posto  por  obra 
pelos  juizes  e  tabelliães  da  villa.  Cada  um  dos  três  en- 
viados judiciaes  ganhava  quarenta  reaes  por  dia,  de 
sorte  que  essa  despeza  e  a  da  escripta  podiam,  por 
fim,  avultar  a  quatrç  e  a  cinco  mil  reaes;  que,  em 
caso  crime  e  quando  o  preso  não  tinha  bens,  carrega- 
vam sobre  o  concelho.  Também  a  camará  capitulava 
o  contador,  de  que  abandonara  a  cabeça  do  almoxa- 
rifado para  ir  viver  na  villa  de  Chaves,  «que  é  no 
cabo  do  reino»,  onde  o  haviam  de  procurar  os  inte- 
ressados para  prestar  contas  ou  requerer  dos  seus 
aggravos^  Os  moradores  de  Chaves,  nas  cortes  de 
1498,  malsinavam  os  rendeiros  das  alfandegas  da  raia, 
que  os  compelliam  a  caminho  de  vinte  e  de  vinte  e 
cinco  léguas,  para  comparecerem  perante  a  auctorí- 
dade  fiscal,  e  darem  conta  do  panno  que  traziam  ves- 
tido, e,  ao  cabo,  lá  os  entretinham  alguns  meses,  e 
lhes  faziam  pagar  o  que  bem  lhes  parecia  ^. 

Estes  factos,  que  é  impossível  comprehender  senão 
como  raros  e  occasionaes,  estão  revelando  nas  suas 
circumstancias,  quanto  devia  ser  despovoado  e  safaro 
o  paiz,  em  que  occurriam. 


-    «'i 


»  ChanetUaria  de  D.  Affotiso  V,  liv.  36,  ú.  151. 
2  Alem  Douro,  IIt.  1,  fl.  13. 
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Na  mais  populosa  província,  a  de  Entre  Douro  e 
Minho,  as  estradas  do  Porto  a  Braga,  e  do  Porto  a 
Guimarães,  haviam  de  ser  as  mais  trilhadas  do  paiz. 
Em  todo  o  século  xv  não  houve  em  cada  uma  d'ellas 
mais  que  uma  só  taverna,  para  dar  hospedageai  aos 
viandantes.  E  a  vida  do  estalajadeiro  não  discorria 
bonançosa,  senão  muito  em  tormentos  e  alvoroços. 
Por  extorsões  dos  rendeiros  da  sisa,  e  por  desaforos 
de  outras  pessoas,  que,  segundo  costume,  haviam  de 
ser  os  fidalgos,  a  venda  da  Trofa,  na  estrada  de  Braga, 
teve  de  fechar.  Então  Âffonso  V,  para  a  restabelecer 
em  1462,  concedeu  ao  proprietário  a  isempção  de 
todos  08  encargos  públicos  e  concelhios,  e  a  avença 
da  sisa  por  quatrocentos  reaes  annualmente,  para 
tudo  quanto  comprasse  e  vendesse,  comtanto  que  não 
fosse  senão  pão,  vinho,  carne,  pescado,  cevada,  e 
outros  géneros  próprios  de  uma  estalagem.  Esta  mercê 
foi  confirmada  por  D.  Manuel  em  1499  ^  Na  estrada 
do  Porto  a  Guimarães  a  avença  feita  com  o  taverneiro, 
em  1467,  foi  de  trezentos  reaes*. 

Se,  como  esses  vendeiros,  algum  lavrador,  mais 
aíFoito,  assentava  vivenda,  ou  grangeava  herdades,  a 
distancia  da  sede  das  auctoridades  locaes,  fazia-o  com 
seu  próprio  risco,  porque  d'estas  nenhuma  protecção 
tinha  que  esperar.  É  o  que  succedia  ao  presidente  da 
Casa  de  Supplicação  em  1462;  como  relata  a  carta 
regia  de  8  de  abríl  d'esse  anno,  cuja  substancia  é  a 


»  Alem  Douro,  liv.  1,  fl.  94. 
2  Alem  Douro,  liv.  3,  fl.  283. 
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seguinte:  «O  presidente  conde  palatino^  nos  informa 
de  ter  no  termo  de  Santarém,  onde  chamam  Barri- 
falca<),  uma  quinta  no  meio  de  uma  charneca,  da  ex- 
tensão de  meia  legua  para  todos  os  lados  (de  meia 
legua  de  raio),  na  qual  nao  ha  agua,  nem  verdura.  Os 
gados  e  outros  animaes,  que  pastam  na  dieta  char- 
neca, fazem  muito  damno  no  trigo,  oliveiras,  vinhas  e 
hortas  da  quinta,  de  sorte  que  nao  pôde  elle  achar 
lavradores,  e  os  que  ora  ahi  tem,  se  querem  ir  em- 
bora: a  herdade,  antes  de  ser  sua,  esteve  por  vezes 
abandonada  quinze  e  vinte  annos.  O  presidente  re- 
quer que  lhe  dêmos  licença  para  elle  lançar  uma 
coima.  Mandámos  saber  a  Santarém,  se  n'aquelle  lo- 
gar  a  camará  estabelecera  coimas,  responderam-nos 
que  nao,  mas  que  os  damnos  de  visinho  a  visinho  (do 
concelho)  se  satisfaziam  por  estimativa.  Portanto  orde- 
namos, que  o  referido  presidente  possa  na  sua  quinta 
exigir  coimas  iguaes  ás  impostas  pelo  concelho,  alem 
da  indemnisaçào  do  damno  por  verdadeira  estima- 
tiva; e  da  importância  d'essas  coimas  lhe  fazemos  doa- 
ção» ^. 

O  povoado  não  só  oíFerecia  maiores  garantias  de 
respeito  á  propriedade,  mas  também  de  segurança  ao 
proprietário.  Cada  qual  trazia  a  vida  pendente  do  seu 
punhal,  adaga  ou  espada;  que  estas  eram  as  armas 


'  Euy  QomeB  de  Alvarenga,  presidente  da  Casa  de  SapplicaçSo,  conde 
palatino,  como  se  lê  na  carta  regia  de  29  de  Junho  de  1452  em  J.  P. 
Ribeiro,  Additamentos  á  Synopsis  chronologica:  conde  fMlatino  ení  vlw 
titulo  dado  pelo  imperador  dos  romanos,  ou  por  seus  vigários. 

^  Eêtrmadura,  liv.  8,  íl.  74. 
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licitas  e  de  bom  nome  * ;  podia-as  trazer  o  próprio  clé- 
rigo, que,  de  manhã  cedo,  saía  de  casa  para  ir  á  Sé 
resar  as  matinas.  Mas  ao  caminhante,  mesmo  áquelle 
que  apenas  saía  da  povoação  para  visitar  suas  herda- 
des, todas  as  armas  eram  permittidas,  taes  como  a 
besta,  a  pella  de  chumbo,  de  fen-o,  ou  pedra*;  isto  é 
aquellas  armas^  que  podiam  ferir  a  distancia,  havidas 
por  traiçoeiras,  e  somente  legitimas  na  defesa.  Em 
outro  conceito  se  tinham  as  que  feriam  em  travação 
de  frente  a  frente.  A  espada  não  se  tornara  ainda  no 
século  XV  o  appendice  ordinário  do  trajo  cortezão, 
considera va-se  uma  parte  da  armadura  de  guerra ;  se 
bem  que,  na  paz,  o  seu  uso  fosse  frequente  como  ins- 
trumento de  defesa  ou  aggressão.  Mas  o  punhal  era 
trazido  por  todos,  até  pelos  mancebos;  foi,  no  século 
seguinte,  substituido  pela  adaga  ^.  O  homem  do  povo 
tinha  também  as  suas  armas.  O  lavrador  do  Minho 
levava  para  os  campos  dois  dardos,  presos  a  cor* 
reias  *:  o  transtagano  trazia  sempre  comsigo  uma  lança 
comprida,  sobretudo  quando  andava  a  cavallo^.  Até 
mesmo  aos  mosteiros  e  paços  episcopaes  não  faltava 


^   Ordenaçôeê  Affonsinas,  liv.  1,  tit  xxxi:  Ordenações  Manutlinas, 

liv.  1,  tit.  LVII. 

2  Ordettações  Âfonsftuis,  liv.  5,  tit.  lxxv;  Ordenações  ManuelinaSy 

liv.  1,  tit.  LVII. 

3  PugioDum  U8U8  Híspaniae  antiquÍBeimas,  qui  me  puero  in  inagDO 
honore  viris  adhuc  erat,  paulatim  defluzit  ad  siccas,  quibus  etiam 
impúberes...  armantor:  André  de  Resende,  Antiquitatitm  Lusitaidat 
lib.  I. 

4  Bina  fer entes  jaculs,  et  quidem  amentata.  Ihid, 

^  Ibidem :  Ordenares  Manuelinas,  liv.  1,  tit.  liv,  g  4.* 
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o  seu  arsenal  bellico,  bem  provido  de  todo  o  género 
de  armas  de  guerra  ^ 

Lanceinos  agora  a  vista  por  essas  povoações,  onde 
se  concentrava  a  vida  social  nos  últimos  annos  do 
século  XV. 

As  cidadeS;  villas  e  aldeias,  então  existentes,  per- 
sistem em  nossos  dias.  Em  algumas  tem  variado  a  sua 
importância  relativa,  mas,  na  maioria,  conserva-se  a 
mesma.  Também  ha  ainda  hoje  em  Portugal  muitas 
povoações,  que  recordam,  mais  ou  menos,  as  feições 
do  passado:  —  as  muralhas  cercando  as  habitações, 
amontoadas  em  estreitas  e  tortuosas  ruas,  e,  no  topo 
do  monte,  a  alcáçova  com  a  sua  torre  de  menagem: 
sob  protecção  d'esta,  a  cathedral,  ou  a  igreja  matriz, 
e  não  longe  os  paços  do  concelho,  em  frente  dos  quaes 
se  levanta  o  pelourinho,  symbolo  e  instrumento  da 
justiça.  Mas,  ainda  mesmo  n'essas  terras,  onde  menos 
se  ha  feito  sentir  a  sua  influencia,  tem  o  decurso  dos 
tempos  operado  grandes  transformações. 

A  casa  feita  de  pedra  é  sobretudo  indigena  dos  pai- 
zes  românicos^:  nos  paizes  do  norte  predominava  a 
madeira  nas  construcções.  Todavia  sabemos  que,  tanto 
em  Portugal  como  em  Hespanha,  a  madeira  se  usava 
largamente.  Eanues  de  Azurara  ^,  memorando  os  be* 


1  Mosteiro  de  Sinta  Cruz  em  1475,  e  Sé  da  Guarda  em  1513;  Códice 
125  da  Bibliotheca  Publica  do  Porto,  transcripto  em  Sousa  Viterbo,  * 
ÂrttB  t  ariutas,  p.  302. 

3  Das  Steinhaus  hat  seine  Heimath  vomehmlich  in  den  romanischen 
Laendem.  Spriuger,  KunstgeâchiohU,  «Mittelalter». 

'  Chronica  da  Guiné,  c.  2. 
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neficios  auferidos  por  Portugal  das  descobertas  do  In- 
fante D.  Henrique,  conta  entre  ellas  que,  com  as  ma- 
deiras importadas  das  ilhas,  se  elevaram  as  casas  a 
grande  altura.  Nas  cortes  de  1459,  Lamego  aggra- 
vava-se  do  fallecido  Conde  Vasco  Fernandes,  que 
fizera  grandes  estragos  no  castello  da  cidade,  incen- 
diando casas,  a  ponte,  a  cerca,  os  pa<^os  do  concelho, 
e  muita  madeira  que  ahi  havia,  e  de  que  a  sua  viuva 
queimara  o  resto.  Os  estragos  eram  superiores  a  cem 
mil  reaes^  Evidentemente  todas  essas  edificações  eram, 
-  pelo  menos  na  máxima  parte,  de  taboado.  Em  1474 

^  D.  Affonso  V  mandou  desfazer  em  Lisboa  balcões, 

I  sacadas,  arcos,  e  tudo  o  que  pudesse  embaraçar  a  ser- 

^  vidão  publica  e  a  passagem  da  procissão  do  Corpo  de 

I  Deus,  bem  como,  pela  mesma  razão,  derribar  certas 

t  propriedades^:  o  que  tudo  é  indubitável  havia  de  ser 

de  madeira.  De  uma  carta  regia  de  D.  Manuel  de  1515 
sabemos,  que  em  duas  ruas  principaes  do  Porto  as 
casas  eram  do  mesmo  material.  Os  moradores  das  ruas 
:,  da  Ourivesaria  e  Banhos,  incommodados  por  quatro 

ou  cinco  tanoeiros,  que,  para  darem  o  conveniente 
feitio  ás  suas  aduellas,  accendiam  ahi  grandes  foguei- 
ras, soccorreramse  á  Camará,  a  qual  assignou  aos 
tanoeiros  um  terreiro  da  cidade  para  aquelle  fim ;  e, 
para  maior  segurança,  requereram,  em  seguida,  ao 
rei,  que  confirmasse  a  decisão  municipal,  allegando 
serem  as  mas  estreitas,  que  o  fumo  lhes  estragava  as 


1  Chancellaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  36,  íl.  194. 

2  Lei  de  12  de  setembro  de  1474  em  J.  P.  Ribeiro,  Addttamentos  á 
Sf/nop8Í8  Ckronologica, 
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moradaSf  as  quaes  também  corriam  grande  perigo 
«por  serem  de  taboado».  O  rei  deferiu*.  O  próprio 
tecto  do  cruzeiro  da  Sé  da  mesma  cidade  era  de  ma- 
deira, e  n&o  foi  tornado  em  abobada  de  pedraria  senão 
no  terceiro  quartel  do  século  xvi  pelo  bispo  D.  Ro- 
drigo Pinheiro*. 

Uma  grande  parte  das  habitações  do  paiz,  e  até  de 
Lisboa,  eram  construcções  de  adobes.  «Os  christ&os 
de  Lisboa  e  de  Portugal,  assim  como  os  da  Galliza, 
empregam,  segundo  o  estylo  dos  infiéis,  muito  o  barro 
nas  suas  edificações^^.  O  mesmo  acontecia  em  todo  o 
resto  da  Hespanha  ^. 

Na  Chorographia  da  viagem,  que  Gaspar  Barreiros 
fez  em  1536  de  Badajoz  a  Milão,  encontram-se  muitas 
observações  sobre  as  cidades  estrangeiras,  das  quaes, 
por  comparação,  se  pôde  concluir  para  o  que  existia 
em  Portugal  ^.  Madrid,  segundo  a  relação  do  viajante, 
é  a  metade  de  Lisboa;  as  casas  sao  ali  pela  maior 
parte  de  taipa;  de  taipa  são  também  as  muralhas,  com 
alicerces  de  pedernal.  Saragoça  tem  boas  casas  de 
tijoUo;  as  muralhas  são  de  taipa.  Barcelona  contém 
boas  casas  de  pedra  e  cal,  publicas  e  particulares: 
essas,  que  são  de  pedra,  são  as  melhores  que  cidade 
alguma  tenha  em  Hespanha.  Só  quando  elle  entrou 


/  ■ 


1 


1  Altm  Douro,  1.  T),  fl.  28. 

'  D.  Rodrigo  da  Cunha,  CaMoyo  doe  Bispos  do  Po7'lo,  parte  ii,  c.  36. 

5  Viajes  de  Extranjeros  por  Espaha  y  Portugal  en  hs  siglos  xv,  xvi 
y  XVII,  traducido8  por  P.  R.,  CoUeccion  de  Javier  de  lAske,  Madrid,  1878. 
Nicolas  de  Popielovo^  em  1484. 

^  Qaiceiardiai,  adeante  citado. 

5  Gaspar  Barreiros,  Chorographia,  Coimbra;  1561. 
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no  Languedoc,  é  que  encontrou  casas  particulares  de 
cantaria  lavrada.  «Na  architectura  das  casas  Barce* 
lona  nâo  tem  vantagem  a  Montpellier,  as  quaes  são  de 
cantaria  lavrada  com  janellas  e  vidraças,  que  por  a 
mór  parte  d'esta  terra  de  Languedoc  se  costumam  S>. 
(cAvignon  tem  muito  boas  casas  de  cantaria  lavrada, 
com  janellas  de  vidraças,  que  muito  costumam  em 
toda  esta  terra ^».  Evidentemente,  pela  maravilha  que 
lhe  causam,  as  janellas  com  vidraças  eram  nmito  ra- 
ras em  Portugal:  nem  eram  communs  no  resto  da 
Europa,  porque  Aeneas  Silvius  apresenta  a  sua  fre- 
quência como  uma  amostra  da  magnificência  de 
Vienna  de  Áustria^.  «Carpentras  tem  boas  casas  de 
pedra  e  caP».  Também  esta  insistência  sobre  a  parti- 
cularidade  de  casas  de  pedra  e  cal  dá  a  entender,  que 
não  eram  ellas,  ainda  no  reinado  de  D.  João  III,  abun- 
dantes no  nosso  paiz.  Não  o  eram  com  certeza  no 
século  XV,  a  julgar  por  um  artigo  dos  capitules  espe* 
ciaes  de  Castello  Rodrigo  nas  cortes  de  1447.  Esta 
villa,  —  dizia  o  procurador  do  concelho  — ,  é  fundada 
em  serra,  onde  não  ha  senão  seixo  puro,  muito  mau  de 
assentar,  mesmo  de  alvenaria  com  cal  e  argamassa : 
agora  cairam  duas  quadrellas  da  muralha,  por  serem 
feitas  com  pedra  e  barro,  porque,  se  fossem  de  arga- 
massa, duraram  para  sempre  como  as  outras  ^.  Quando 


1  Fl.  169. 

2  Fl.  174. 

3  De  morihu9  Germanorum  em  Hallam,  Europe  in  the  MiddU  Ageê, 
c.  9,  pArte  II. 

4  Fl.  177. 

5  Beira,  liv.  n,  íl.  126, 
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nas  muralhas  de  um  baluarte  da  fronteira  se  economi- 
sava  a  argamassa,  não  é  de  crer  que  o  seu  emprego 
fosse  muito  usual.  As  demais  comparações  de  Gaspar 
Barreiros  sobre  estalagens,  e  commodidades  da  vida, 
sSo  relativamente  idênticas  ás  que  faria  o  viajante  ho- 
dierno. Portugal  e  Hespanha  tém,  n'este  particular, 
guardado  desde  então  até  hoje  a  mesma  atrazada  dis- 
tancia dos  outros  paizes  da  Europa. 

A  construcção  de  taipa,  quer  dizer,  de  barro  amas- 
sado e  seixo  entre  tabuados,  é  um  género  usado  na 
Peninsula  desde  o  tempo  dos  romanos  ^ :  e  também  os 
sarracenos  construiam  assim  as  suas  habitações^. 
Quem  não  conhece  aquella  casa  e  torre  do  Senhor  de 
Basto,  celebradas  por  Sá  de  Miranda  em  uma  das 
suas  cartas : 


N*e88a  hora  os  olhos  ergui 
Â  casa  antiga  e  á  torre . . . ' 


Essa  antiga  casa  e  torre  eram  construcções  de  taipa, 
segundo  prosaicamente  nos  informa  o  coetâneo  Recen- 
seamento do  Minho  de  1527.  Cabeceiras  de  Basto, 
lé-se  ahi,  «não  tem  villa,  nem  castello,  salvo  as  casas 
de  taipa  d'elle  António  Pereira,  fortes  com  muro  e 
torre  *. » 


^  Plinto,  liv.  xzxv,  cap.  ziv,  citado  por  Trigoso,  «Memoria  sobre  os 
terrenos  abertos»,  nas  Memorias  económicas  da  Academia,  tomo  v. 

2  «  Por  serem  os  edifícios  (de  Silves),  segando  o  systema  de  construc- 
ção árabe,  feitos  pela  maior  parte  de  taipa  ou  formigão,  e  cobertos  de 
eirados  de  ladrilho».  Herculano,  Historia  de  Portugal,  liv.  iii. 

3  Carta  2,',  a  António  Pereira,  Senhor  de  Basto. 
*  Arcbivo  Nacional,  cit.  Becenseamento  do  Minho, 
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Não  ha  comarca  no  reino,  em  qne  haja  tantas  casas 
de  fidalgos,  como  no  Minho:  —  assim  se  expressava  a 
cidade  do  Porto  nas  cartas  de  Santarém  de  1430  ^ 
Esses  solares  da  fidalguia  do  Minho,  bem  como  da 
Beira  e  de  Trás-os-Montes,  haviam  de  ser  modestas 
habitaçSes,  construidas  pelo  mesmo  systema:  alguns, 
de  que  havia  memoria  e  vestígios  no  seoulo  xvii,  eram 
humildes  choças  de  lavradores  ^. 

A  telha  é  de  immemorial  antiguidade;  nem  se  pôde 
suspeitar  que  fosse  jamais  desconhecido  em  Portugal 
o  seu  fabrico,  porque  d'ella  fazem  menção  os  mais  re- 
motos foraes.  Todavia,  até  ao  meio  do  século  xiv,  pelo 
menos,  havia  ainda  habitações  reaes  que  eram  cober- 
tas de  giestas  ^.  No  século  xv  as  casas  dos  lavradores 
do  Minho  cobriam-se  de  colmo  outabúa^:  —  costume 
ainda  muito  geral  no  século  xviii  ^.  A  mesma  usança 
havia  em  Trás-os-Montes,  como  se  vé  nos  desenhos 
das  casas  no  Livro  de  Duarte  de  Armas,  que  adiante 
citamos.  Nos  contractos  se  especificavam  os  materiaes 
de  construcção  das  casas,  pedra  e  cal,  ou  taipa,  com 
cobertura  de  telha,  para  exclusão  dos  outros  processos 


*  J.  P.  Ribeiro,  Memoria  sobre  oê  foraes,  doe.  25. 

2  Villasboas  Sampaio,  NohUiarchia  poriugueza,  cap.  xvi. 

3  Viterbo,  Elucidário,  8.  v.  Descangar. 

^  Eannes  de  Azurara,  ChronÍ4xi  de  D.  Duarte  de  Menezes,  cap.  ii,no8 
Inéditos  da  Academia,  in. 
^  Elucidário  cU. 

«De  mil  casas  dispersas,  (qaem  tal  creia), 
Tirando  a  de  meu  pai  e  quatro  mais, 
£ram  brutas,  sem  cal,  cigo  telhado 
De  colmo,  com  torr5es  mal  segurado». 

Manuscripto  (meu)  de  1788. 
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mais  económicos.  Na  Batalha,  centro  de  mestres  de 
pedraria  e  carpintaria,  é  aforado  pelo  mosteiro  um 
chão,  para  que  o  emphyteuta  ahi  faça  «uma  casa  com 
paredes  de  pedra  e  cal,  ou  de  taipa  feita  e  madeirada, 
e  coberta  de  telha  e  pregadura»  ^ 

No  interior  das  casas  fidalgas  e  burguezas  notava-se, 
em  comparação  com  a  Inglaterra  e  as  cidades  de 
Flandres,  falta  de  moveis,  alfaias  domesticas,  e  de 
aceio^. 

Em  cidades  e  villas  as  ruas  eram  estreitíssimas.  Os 
habitantes  conchega vam-se  quanto  podiam,  para  mu- 
tua protecção  e  segurança,  no  espaço  limitado  pelo 
circuito  das  muralhas.  Tão  apertado  o  chão  da  rua,  que 
a  lei  tinha  de  providenciar  sobre  a  coUocação  das  por- 
tas e  janellas,  para  que  não  fosse  devassada  a  reclu- 
são da  vida  domestica.  Se  alguém  tiver  a  sua  casa  de 
uma  parte  da  rua,  e  o  visinho  quiser  construir  da  ou- 
tra parte,  não  pôde  este  fazer  portal,  janella  ou  fresta 
a  direito  do  portal,  janella  ou  fresta  do  visinho,  nem 
tão  pouco  escada  defronte  do  portal  d'elle,  para  nao 
lhe  embargar  a  entrada.  Se  uma  casa  fôr  de  dois 
donos,  de  um  d'elles  o  sótão  térreo,  do  outro  o  so- 
brado, não  pôde  este  fazer  janella  sobre  o  portal  do 
dono  do  sótão,  nem  nenhuma  outra  construcção.  Se  al- 
guém possuir  casas  de  ambos  os  lados  da  rua,  e 
lançar  traves  de  uma  á  outra,  fazendo  um  balcão, 
pôde  o  concelho  mandar  derribal-o,  quando  o  julgar 


^  Soasa  Viterbo,  Diccionario  doê  architecto$j  y.  1,  pag.  219. 
*  Popidavo  cit 


■^^Tí^ 
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conveniente.  Taes  são  as  disposições  da  Ordenação 
Manuelina  ^ 

As  casas  caiadas '  davam  de  longe  ás  povoações  um 
aspecto  ridente:  mas  no  interior  bem  depressa  se  des- 
fazia a  illusão.  Em  nossos  dias  as  grandes  agglomera- 
ções  de  gente  nas  cidades  tém  a  sua  rasão  de  ser  no 
lavor  da  industria  fabril  e  commercial.  No  século  xv 
somente  a  Lisboa  e  ao  Porto  se  podia  assignar  este 
caracter  predominante.  As  demais  cidades  e  villas,  se 
bem  que  naturalmente  fossem  centros,  onde  artífices  e 
mercadores  abasteciam  o  povo  das  aldeias  adjacentes, 
eram,  comtudo,  principalmente  habitadas  por  lavra- 
dores que  possuiam  e  cultivavam  as  suas  herdades  nas 
cercanias.  Para  adubar  a  terra,  cada  lavrador  juntava 
o  estrume  ante  a  sua  porta,  por  lhe  ser  assim  mais 
commodo.  É  o  que  succedia  até  n'uma  cidade  tão  im- 
portante, e  predilecta  estancia  da  corte,  como  Évora  ^. 
Cada  mez  a  remoção  para  um  sitio,  marcado  no  pró- 
prio povoado  para  esse  deposito,  era  obrigatória;  aos 
alniotacés  competia  tornal-a  eíFectiva  S  Nào  é  prová- 
vel que  estes  magistrados  fossem  muito  rigorosos,  para 
não  desgostarem  os  municipes,  e  serem  malsinados, 
como  o  foram,  nas  cortes  de  1446,  os  oíficiaes  da  fa- 
zenda real,  que  tomaram  sobre  si  o  prohibir  aos  mo- 
radores de  Ponte  de  Lima,  que  ajuntassem  o  lixo  nos 


1  Liv.  I,  tit.  XLIZ. 

2  Resende,  Vida  de  D,  João  II,  c.  118. 

3  Regimento  do  concelho  de  Évora,  Gabriel  Pereira,  DoeumerUoa  his' 
toricoê  de  Eoara,  parte  i,  pag.  133. 

^  Ordenações  Aff<mniMLS,  11  v.  i,  tit.  xxnn:    Ortienoçoet  Maimdinas^ 

liv.  I,  tit.  X\JL1^  §  14. 
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muladares  da  villa  ^  Assim,  das  estreitas  ruas  da  ci- 
dade on  villa  offerecia  cada  uma  á  vista  e  ao  olfato 
um  renque  de  monturos.  As  aldeias,  formadas  de  mes- 
quinhos casebres,  naturalmente  não  se  avantajavam 
na  limpeza.  Por  esta  causa  se  explicam  as  continuas 
invasões  e  depredações  da  peste,  e  de  outras  epidemias. 
O  cerdo  montez  era  o  terror  das  lavouras,  o  porco 
domestico  a  praga  das  povoações.  A  criação  d'estes 
animaes,  que  vagueavam  em  grandes  fatos,  dava 
n'aquelle  tempo  causa  a  muita  amofinação.  Não  julga- 
mos abater  a  dignidade  da  Historia,  recontando  uma 
particularidade  económica  da  máxima  importância 
para  a  vida  do  povo.  O  porcariço,  auxiliar  indispensá- 
vel da  economia  domestica,  foi  por  Homero  cantado 
na  Odyssea.  A  questão  assoberbava  a  intellectualidade 
das  justiças,  homens  bons  e  vereadores  dos  concelhos 
do  reino:  a  própria  sabedoria  dos  ministros  do  go- 
verno central  se  confessava,  pelas  suas  variações,  em- 
baraçada para  dar  uma  solução  satisfatória  a  um  pro- 
blema, em  que  o  proveito  da  alimentação  defrontava 
com  graves  inconvenientes.  O  porco,  que  se  nutre  de 
refugos  e  de  fructos  impróprios  ao  sustento  de  qual- 
quer outro  animal  domestico,  é,  por  isso,  de  criação 
pouco  dispendiosa,  e  apropriada  á  economia  de  gente 
pobre,  e  muito  mais  n'aquelle  século;  mas  é  um  animal 
muito  obnoxio.  Como  dissemos,  nas  povoações  se  cria- 
vam grandes  bandos.  A  cidade  de  Évora  representava 
ao  Infante  D.  Pedro,  durante  a  sua  regência,  que  ali 


*  Alem-Douro,  liv.  ii,  fl.  15. 
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havia  uma  ordenação,  pela  qual  se  determinava  que  o 
vassallo  não  tenha  mais  que  dois  porcos  e  o  peão  um 
só,  mas  que  os  homens  da  governação  tinham  cada 
um  dez,  e  vinte.  Era  tão  crescido  o  numero  que  na 
praça  estragavam  o  pão  cozido,  as  couves,  a  carne  de 
enxerca,  as  fructas,  o  peixe,  e  até  levavam  as  crianças 
do  berço,  que  as  vendeiras  tinham  deante  de  si;  no 
terreiro  desbaratavam  o  trigo ;  nas  hortas  devoravam 
os  melões,  pepinos  e  hortaliças ;  assolavam  os  ferre- 
giaes  em  volta  da  cidade.  O  regente  mandou  que  se 
guardasse  a  referida  ordenação  ^  Sem  embargo  deviam 
as  depredações  ter  continuado,  e  foi,  sem  duvida,  por 
esse  motivo  que  a  vereação  de  Évora,  por  nova  pos- 
tura, ordenou  que  nenhum  porco  andasse  pelas  ruas, 
ao  qual  não  tivessem  fendido  o  focinho,  ou  lh'o  tives- 
sem preso  com  uma  argola  de  ferro'.  Nas  cortes  de 
1481  o  concelho  de  Santarém  recorria  ao  monarcha 
para  que  defendesse  andarem  os  porcos  pelas  ruas  da 
villa,  para  se  evitarem  os  damnos  e  cenosidades  que 
faziam;  já  acontecera  que,  fossando  pelos  adros,  soter- 
rassem os  finados  ^  Assim  o  prohibiu  D.  João  II,  e  que 
ninguém  podesse  criar  porcos  senão  em  sua  casa,  ou 
em  cerrado  próprio  *.  Afígura-se  esta  como  uma  solu- 
ção mui  simples  e  decisiva ;  mas  o  reverso  apparece 
em  uma  outra  representação,  que  a  mesma  villa  de 
Santarém  endereçara  ao  rei  três  annos  antes.  Santarém 


*  Odiana,  liv.  v,  fl.  134. 

2  Citados  Documentos  históricos  de  Évora,  parte  i,  pag.  134. 

3  Capítulos  de  Santarém,  ChanctUaria  de  D.  João  II,  liv.  iii,  â.  8 ; 
vide  08  Documentos  iUustrativos, 

4  Estremadura,  liv.  m,  fl.  227. 
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nos  expõe»  — diz  a  carta  regia  de  28  de  outubro  de 
1478 — ,  que  tem  havido  nessa  terra  grande  mortan- 
dade de  gado,  e  ella  padece  de  grande  necessidade  de 
mantimento :  pelo  que,  a  seu  pedido,  por  serviço  de 
Deus^  e  para  que  o  povo  não  morra  á  fome,  apraz-nos 
que,  sem  embargo  da  nossa  anterior  defesa,  se  possam 
criar  n'es8a  villa  quantos  porcos  queiram  e  por  bem 
tiverem  ^  Na  villa  de  Elvas,  durante  annos,  se  trava- 
ram sobre  esta  questão  accesos  debates  entre  os  fidal- 
gos e  escudeiros  de  um  lado  e  o  povo  miúdo  do  outro. 
D.  Afibnso  y  passou  muitas  cartas  e  alvarás,  ora  em 
favor  de  uns,  ora  em  favor  do  outro.  Mas  a  experiên- 
cia dos  últimos  três  annos,  em  que  cessaram  de  os 
criar,  — diz  uma  carta  regia  de  1472 — ,  mostra  que  a 
perda  é  tal  que  o  damno,  que  elles  faziam,  «havemos 
por  tão  pequeno,  como  se  fosse  nada».  Permitte,  por- 
tanto, a  criação.  Para  alcançar  este  despacho,  a  verea- 
ção de  Elvas  tomara  previamente  a  providencia  de  que 
aos  porcos,  que  se  criassem  na  villa,  se  puzesse  uma 
argola  de  ferro  no  focinho,  inteira,  ou  cortada  por  for- 
ma que  não  pudessem  fazer  damno  ^. 

A  escassez  de  alimentos,  a  descommodidade  da  vida, 
a  insalubridade  da  habitação,  eram  a  sorte  do  homem 
do  século  xv;  e  o  horror  que,  no  tempo  de  agora,  nos 
suscitam  taes  privações,  tende  a  tomar-nos  de  desdém 
por  gente  tão  desprovida  dos  bens  e  confortos  mate- 
riaes.  E  mister  não  esquecer  que  elles  revidariam  a 
nossa  sobranceria  com  igual,  senão  maior  despreso. 


^  Eãtremaduray  liv.  vii,  fl.  148. 
»  Odiana,  liv.  ii,  fl.  268. 


^ 


; 

} 
f 

)  112  O  paiz  e  seu  estado  social 

Essas  não  eram  as  suas  absorventes  preoccnpaçoes, 
nem  elles  comprehendiam  que  se  lhes  desse  a  impor- 
tância que  nós  Ibes  assignamos.  N'aquelle  tempo  o 
valor  da  vida  humana  não  se  estimava  em  tão  alta 
conta.  O  luxo  e  o  agrado  da  própria  habitação  não  des- 
velavam, nem  o  rei,  nem  o  nobre,  nem  o  concelho. 
Durante  séculos  a  architectura  reservou  as  maravilhas 
da  sua  arte,  e  a  riqueza  a  profusão  dos  seus  donativos, 
para  a  fundação  d'aquelles  monumentos  religiosos, 
românicos  e  gothicos,  que  proclamam  o  sublime  idea- 
lismo do  homem  medievo.  O  povo  dava  o  seu  trabalho 
e  as  suas  mealhas  para  o  levantamento  e  manutenção 
da  armadura  de  alterosas  atalaias,  alcaçares  e  mura- 
lhas, que  velavam  pela  guarda  da  independência  na- 
cional. De  Castro  Marim,  pelas  planuras  do  Álemtejo, 
pelos  alcantis  da  Beira  e  de  Trás-os-Montes,  pela 
cumiada  do  Gerez,  e  ao  longo  do  rio  Minho,  uma  cin- 
tura de  possantes  fortalezas  defendia  a  liberdade  de 
Portugal  *.  No  interior  do  reino,  as  cidades  e  villas 
principaes  cercavam-se  de  igual  defesa.  B^ses  castellos, 
sobranceiros  á  povoação  e  ás  quadrellas  das  muralhas 
crespas  de  ameias,  e  flanqueadas  de  cubellos,  davam 
á  perspectiva  um  aspecto  severo,  como  a  lição,  que 
apregoavam,  de  que  somente  a  força  mantém  o  direito. 
As  próprias  torres  quadrangulares  das  igrejas  pare- 
ciam antes  baluartes  de  guerra,  do  que  piedosos  cam- 
panários, destinados  a  repercutir  ao  longe,  pela  toada 
dos  sinos,  a  celebração  das  solemnidades  religiosas. 


1  Ârchivo  Nacional,  Desenhos  das  fortalezas  situadas  no  estremo  de 
Portugal  e  Castella,  por  Duarte  d'Armas. 
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Sempre  armados  para  a  luota,  eiidurecidos  pela  ru- 
deza e  agruras  da  vida,  enlevados  na  contemplação 
das  phantasias  e  imagens,  que  lhes  offereciam  as  por- 
tadas, as  cimalhas,  as  naves,  os  presbyterios  das  cathe- 
draes  e  santuários, — de  taes  homens  o  temperamento 
mental  era  de  todo  avesso  ás  nossas  concepções  da 
vida. 

Corramos  agora,  em  rápida  excursão,  pelas  princi-* 
pães  povoações  do  reino. 

Lisboa,  «vida  e  coração  d'este  reino,  purgada  de 
todas  as  fezes  em  o  fogo  da  lealdade*»,  devia  a  pre- 
eminência de  capital,  de  que  se  ufanava  ^,  ao  seu  vasto 
e  accessivel  porto.  Com  essa  preeminência  começara 
a  figurar  desde  o  meiado  do  século  xiii,  no  reinado 
de  D.  AflFonso  III'.  Em  1484  parecia  a  um  visitante 
estrangeiro  igular  em  grandeza  a  cidade  de  Colónia, 
ou  a  de  Londres  *.  No  século  xv  os  seus  navios  visi- 
tavam os  portos  de  França,  de  Inglaterra,  de  Flan- 
dres, da  Hollanda,  e,  reciprocamente,  os  navios  doestes 
paizes  lhe  traziam  o  retorno  dos  seus  artefactos  ^ 
Para  leste,  a  navegação  estendia-se  aos  portos  do 
Mediterrâneo  e  do  Levante.  A  grandeza  das  embar- 
cações  em    construcção  nos  seus  estaleiros  fazia  a 


^  Fern&o  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  i,  c.  162. 

2  Capitalos  de  Lisboa  nas  cortes  de  1439  —  vide  os  Documentos  Ulus* 
trativo9, 

3  Herculano,  HUtoria  de  Portugal,  tomo  iii,  liv.  ti. 
"^     *  Citado  Nicolas  de  Popielovo. 

^  Estremadura,  liy.  xi,  fl.  Õ5. 
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admiração  do  referido  viajante,  que  acabava  de  per- 
correr os  Paizes  Baixos  e  a  Inglaterra  *. 

Da  população  de  Lisboa  nos  últimos  annos  deste 
século  não  podemos  dar  uma  conta  exacta:  porque,  se 
bem,  como  mostrámos  no  capitulo  anterior,  o  enurae- 
ramento  de  1527  indique  aproximadamente  a  popula- 
ção de  todo  o  paiz  vinte  e  sete  annos  antes,  não  tem 
esse  computo  applicação  no  que  respeita  a  Lisboa, 
que,  em  resultado  do  commercio  da  índia,  cresceu 
anormalmente  nesse  intervallo.  Comquanto  esse  cres- 
cimento, no  algarismo  total  da  população,  se  possa 
desattender,  como  relativamente  inconsideravel,  seria 
incorrecto  não  o  tomar  em  estimação  no  caso  especial 
d'esta  cidade.  O  que,  portanto,  unicamente  podemos 
asseverar  é  que  a  sua  população  e  dos  arrabaldes  era 
inferior  á  d'aquelle  apuramento,  isto  é,  inferior  ao  nu- 
mero de  treze  mil  vizinhos,  ou  de  cincoenta  e  dois 
mil  habitantes  ^. 

El-Rei  D.  Fernando,  determinado  pela  experiência 
da  assolação  perpetrada  pelos  castelhanos,  durante  o 
assedio,  na  parte  exterior  aos  estreitos  limites  da  pri- 
mitiva cerca,  que  pouco  mais  abrangia  que  a  Alcá- 
çova e  o  bairro,  que  hoje  denominamos  de  Alfama, 
cingiu  toda  a  cidade  de  uma  nova  e  extensa  cintura 
de  muralhas.  A  nova  circumvallação  era  coroada  de 
setenta  e  sete  torres,  e  franqueava  a  passagem  por 
trinta  e  oito  portas,  dezasseis  para  a  terra  e  vinte  e 


1  Citado  Popielovo. 

2  Archivo  Nacional;  cit.  /iecenúeamento  da  Estremadura. 
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duas  pani  o  mar^  Desta  obra  grandiosa,  arrasada 
pelo  terremoto  de  1755,  a  picareta  do  progresso  des- 
truiu as  ultimas  relíquias,  e  o  desprezo  das  tradições 
históricas  vae  apagando  até  os  nomes  dos  sitios  por 
onde  passava.  Só  a  traços  largos  se  pôde  seguir 
o  seu  percurso.  Pelo  oriente,  desde  a  orla  do  mar, 
começava  na  proximidade  do  local  onde  hoje  assenta 
o  Arsenal  do  Exercito,  e  subia  ao  fim  da  rua  das  Por- 
tas da  Cruz,  que,  por  maravilha,  conserva  o  nomo 
primitivo.  Aqui  era  uma  porta  de  grande  passagem. 
E,  nao  longe  delhi,  encontravam-se,  trazidos  em  can- 
nos  de  differentes  pontos  da  cidade,  caudalosos  manan- 
ciaes  de  ajgua,  que  corria  para  o  mar;  entre  os  quaes 
alguns,  ainda  no  século  seguinte,  borbulhavam  livre- 
mente sem  nenhum  artificio  de  captação;  outros  se 
ajuntavam  na  Fonte  dos  Cavallos,  uma  das  maravi- 
lhas de  Lisboa,  já  assim  nomeada  no  tempo  d'El-Rei 
D.  Fernando  *,  porque  da  bocca  de  alguns  cavallos  de 
metal  jorrava  a  agua  em  tanta  abundância,  que  for- 
mava um  lago  e  um  ribeiro,  e  no  Chafariz  d'El-Rei, 
«deitando  tanta  copia  de  agua  por  seis  bicas,  que  unta 
quasi  bastaria  para  dar  de  beber  a  toda  a  cidade»^. 
D'e8te  chafariz  a  agua  borbotava  tépida,  e,  depois  de 
assentar,  era  suave  e  frígidissima;  no  sabor,  limpidez 
e  levidade  excedia  ou  igualava,  na  opinião  de  Damião 


1  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  i,  c.  116 :  Damião  de 
Qoes,  Olisiponis  Descríptio,  Hispânia  illiutrata,  yol.  ii. 

>  Esta  fonte  éi  provavelmente  aquelle  chafariz  posteriormente,  e,  ainda 
hoje,  denominado  Chafariz  de  Dentro.  Júlio  de  Castilho,  A  Bibeira  de 
lAêboa,  liV.  II,  c.  7. 

3  Góes  citado. 
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de  Góes,  quantas  elle  tinha  conhecido.  Estas  fontes, 
alguns  outros  chafarizes  e  numerosos  poços  no  inte- 
rior, abasteciam  de  agua  a  cidade  ^ 

Das  Portas  da  Cruz  a  muralha  ascendia,  encer- 
rando o  mosteiro  de  S.  Vicente;  d'ahi  trepava  ao 
monte  da  Graça,  apegando-se  e  cingindo  o  convento 
dos  Agostinhos;  descia  até  ao  Arco  de  Santo  André, 
ao  fundo  da  calçada  da  Graça,  e  dava  volta  para  o 
cabeço,  onde  encontrava  a  muralha,  que  encerrava  a 
Alcáçova.  Transposto  o  cimo  do  monte,  prolongava-se 
no  pendor  até  onde  hoje  se  depara  o  Arco  do  Marquez 
de  Alegrete  na  Mouraria,  e  cruzava  o  valle  d'e8te 
nome,  deixando  de  fora  o  bairro  mourisco.  De  novo 
subia  ao  monte  de  SanVAnna.  involvendo  o  assento 
do  convento  da  Encarnação,  o  qual  ainda  não  existia; 
corria  para  baixo  até  ás  portas  de  Santo  Antão;  con- 
tornava o  Rocio  até  á  abertura  da  calçada  do  Duque, 
cuja  linha  seguia  até  á  entrada  do  largo  de  S.  Roque. 
D'onde  baixava  finalmente,  pelo  largo  do  Loreto,  á 
rua  do  Thesouro  Velho ;  obliquando,  atravessava :  o 
Ferregial,  e  ia  fenecer  no  largo  do  Corpo  Santo.  As 
duas  extremidades  do  flexuoso  arco  eram.  ligadas  pelas 
quadrellas  da  muralha,  que  corria  a  par  do  Tejo,  dei- 
xando a  descoberto  uma  grande  porção  de  praia,  e, 
no  lanço  oriental,  se  encorporava  com  os  muros  da 
primitiva  cerca  mourisca,  conservando  fora  do  seu 
recinto  o  bairro  da  Judaria. 

D.  Fernando,  dando  estas  largas  dimensões  á  cerca 
defensiva,  mostrava  confiar  nos  futuros  destinos  de 

*  Ibidem, 
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Lisboa;  porque,  ainda  no  século  xvi,  as  habitações  es- 
tavam longe  de  encher  a  área  total  d'este  recinto.  Gas- 
par Barreiros,  o  qual  suppõe  a  esmo  que,  desde  o  re- 
censeamento de  1527  até  ao  anno  de  1536,  em  que 
escrevia,  o  numero  dos  habitantes  teria  augmentado 
em  dezaseis  mil,  ou  quatro  mil  vizinhos,  o  que  nos 
parece  demasiado,  nao  orça,  todavia,  o  numero  das 
casas  em  toda  a  cidade  em  mais  de  dez  mil,  e  aceres* 
centa  que  difficilmente  se  achará  uma  só  casa,  em  que 
não  vivam  muitos  moradores  *. 

A  carta  regia  de  16  de  dezembro  de  1500  attesta 
os  largos  descampados,  que  havia  a  dentro  da  cêrca> 
Nessa  provisão  D.  Manuel,  considerando  que  esta  ci- 
dade é  a  principal  do  reino,  e  que  muito  se  deve  atten- 
der  ao  seu  ennobrecimento,  manda  derribar  todos  os 
olivaes  dentro  do  seu  recinto,  quer  sejam  de  igrejas, 
de  mosteiros,  de  morgados,  ou  de  quaesquer  outros 
senhorios;  em  indemnisação,  a  camará  pagará  o  valor 
ou  dará  propriedades  equivalentes.  Determina  mais 
que,  em  volta  da  cidade  e  contiguo  ás  muralhas,  se  abra 
um  rocio  commum,  da  largura  de  dois  tiros  de  besta, 
onde  os  gados  e  animaes  de  carga,  que  vêm  á  cidade, 
se  possam  accommodar ;  para  o  que  se  tomarão  as  pro- 
priedades a  quem  pertencerem,  sendo  o  dono  devi- 
damente indemnisado  *.  Não  temos  noticia  de  que  íia 


*  Chorographia,  fl.  53.  O  seu  contemporâneo  Damião  de  Góes  (1.  c) 
avalia  a  mesma  somma  de  casas  em  mais  de  vinte  mil;  mas  este  alga*^ 
rismo  é  incompatível  com  o  humero  da  população;  o  de  Barroiroa  é 
muito  mais  verosímil. 

«  Estremadura,  liv.  i,  fl.  160. 
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provisões  d'esta  ordenação  jamais  se  puzessem*  por 
obra. 

Como  se  vê,  era  grande  o  concurso  de  viandantes 
a  Lisboa.  Para  os  receber,  alem  dos  Estaus,  aposenta- 
doria official,  havia  muitas  estalagens.  Sabemos  de  al- 
gumas na  Ribeira  em  1500  ^  No  tempo  desde  Affon- 
80  V  a  D.  Mauuel,  a  melhor,  em  vista  da  sua  situação, 
e  as  repetidas  referencias  que  d'ella  encontramos  du- 
rante esse  período,  parece  ter  sido  a  Estalagem  da 
Égua,  na  praça  da  Palha,  juntQ  ao  Rocio,  estabelecida 
n'uma  casa  foreira  á  Camará  Municipal '.  Nem  havia 
falta  ^de  estalagens  nas  principaes  terras  do  reino,  se 
bem  que  todas  de  mui  somenos  qualidade. 

A  população  agglomerava-se  principalmente  no 
monte  do  Castello,  a  antiga  Medina  Achbuna  dos 
sarracenos,  na  sua  vertente  meridional,  e  no  quadri- 
látero delimitado  pelas  abas  doesse  monte  e  as  dos 
montes  fronteiros  do  Carmo  e  de  S.  Francisco,  pela. 
praça  do  Rocio  e  pelo  Tejo ;  e,  para  nascente,  até  ás 
Portas  da  Cruz  e  ao  mosteiro  de  S,  Vicente. 

O  Rocio  era  um  grande  largo  iiTCgular,  e  muito 
mais  espaçoso  do  que  em  nossos  dias:  pelo  lado  do 
sul  abrangia,  da  banda  do  Carmo,  pelo  menos  até  á 
extrema  balisada  pela  igreja  deste  convento^,  e  da 


1  Estremadura^  liv.  i,  fl.  299. 

»  Estremadura,  liv.  iv,  fl.  211  e  liv.  v,  fl.  52 :  Chancellaria  de  D,  Ma- 
nuel, liv.  xzxvi,  fl.  86,  em  Soasa  Viterbo,  Dicdonario  do$  Arehitectoê, 
pag.  457. 

3  «Ao  Rocio,  arravez  (a  par)  de  Sahta  Maria  do  Carmo».  Auto  da 
acclamação  de  D.  João  II  em  Freire  de  Oliveira,  Elementoê  para  a  his' 
torta  do  municipio  de  Lisboa. 
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banda  opposta  descia  muito  mais  abaixo;  dos  outros 
lados  era  conter  mino  á  muralha*. 

O  Monte  do  Gastello,  a  padrasto  da  cidade,  demar- 
cando as  suas  duas  príncipaes  divisões,  do  oriente  e 
do  poente,  constítue  a  feição  mais  proeminente  de  Lis- 
boa. A  chapada  do  cume  era  coroada  pela  Alcáçova, 
recinto  murado,  onde,  em  um  dos  ângulos,  campeava 
o  castello  e  paço  real,  e,  junto  da  Igreja  de  Santa 
Craz,  demorava  a  residência  episcopal '.  O  rei  e  o  ar- 
cebispo convizinhavam:  o  alto  assento  da  sua  morada 
symbolisava  o  predominio  que  as  duas  potencias,  real 
e  ecclesiastica,  mantinham  sobre  a  sociedade :  a  fidal- 
guia, cuja  desunião  foi  sempre  motivo  da  sua  fraqueza, 
também  na  vivenda  se  dispersava  por  differentes  pon- 
tos da  cidade:  o  palácio  do  seu  mais  altaneiro  indivi- 
duo, o  duque  de  Bragança,  entestava  com  a  igreja  de 
S.  Christovao  ^.  Na  fralda  do  monte,  os  Paços  do  con- 
celho, sobre  a  capella  de  Santo  António,  estanceavam 
ante  a  venerável  portada  e  macissas  torres  da  cathe- 
dral  de  Santa  Maria  Maior. 

A  Íngreme  ladeira  do  Monte  do  Castello,  pelo  lado 
do  norte,  era  despida  de  habitações:  e,  pelo  lado  do 
poente,  onde  demorava  a  freguesia  de  S.  Christovao, 


1  Veja-se  o  Desenho  de  Lisboa  do  tempo  de  D.  Manuel  no  Mss.  do 

.Maseu  Britannico,  intitulado  Portuguest  Drawingê,  e  reprodu^do  em 

Benevides,  Bainhas  de  Portugal,  tomo  i,  e  em  Oliveira  Martins,  Vida  de 

Nun^Âlvares.  C£  Góes  cit.,  e  Sousa,  Historia  de  S,  Domingos,  vol.  i, 

liv.  III,  c.  18. 

>  Fernão  Lopes,  Vhronicá  de  D,  João  I,  parte  i,  c.  42;  Pina,  Chro- 
,  nica  de  D.  Afonso  V,  c.  33. 
3  Pina  cit.,  c.  131. 


1 


120  O  paiz  e  sm  estado  social 

não  remontavam  estas  tanto  acima,  como  em  nosso 
tempo.  Parte  da  costa  superior,  contigua  aos  paços  da 
Alcáçova,  era  um  monturo,  pelo  menos  até  1498. 
Nesse  anno  D.  Manuel  dá  de  aforamento,  por  um  real 
de  prata,  a  Pêro  de  Alcáçova,  fidalgo  de  sua  casa,  e 
juiz  da  Alfandega,  o  chão,  adjunto  á  morada  deste, 
desde  a  porta  de  Alfofa  (porta  da  primitiva  cerca,  nao 
longe  da  actual  entrada  do  Gastello)  até  aos  muros  do 
Miradouro  dos  Paços  Csobranceiro  ao  valle  do  Rocio), 
porque  nelle  «se  faz  muita  esterqueira  e  sujidade 
pelos  vizinhos  de  arredor»,  como  o  próprio  rei  teve 
occasião  de  ver*.  Pelo  viso  meridional,  e  de  leste,  e 
dahi  no  trato  de  terreno  até  ao  alto  da  Graça,  eram 
raras  as  habitações.  Para  promover  ali  a  edificação, 
o  alvará  de  10  de  janeiro  de  1499  *  ordenou  á  camará 
mandasse  apregoar  que,  quem  quizesse  construir  desde 
a  porta  de  Alfofa  até  ao  postigo  da  Graça,  gozaria 
dos  mesmos  privilégios  que  os  moradores  da  Alcá- 
çova, e  que  os  terrenos  seriam  concedidos  com  a 
isenção  de.  todo  o  foro.  O  convite  parece  ter  sido 
inefficaz,  porque,  ainda  em  1513,  em  carta  de  26  de 
fevereiro,  dirigida  á  camará  ^,  o  rei  adverte  os  verea- 
dores, de  que,  tendo  o  povo  feito  muitos  caminhos 
pelas  encostas,  a  agua  corria  por  elles,  a  terra  esbo- 
roava-se,  e  arruinava  os  pendores;  recommenda-lhe 
que  mande  desfazer  os  carreiros,  plantar  salgadeiras 
que  sustenham  o  terreno,  que  não  consinta  extrahir-se 


1  Eitremadura,  liv.  i,  fl.  238. 

2  Cit.  EUmentoê  para  a  hUtoria  do  municipio  de  Lisboa,  tomo  i,  pag.  882. 

3  Archiyo  da  Camará  Municipal  de  Lisboa,  liv.  it  de  D.  Manuel, 
fl.  11. 
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d'alli  areia;  e  que  sanccione  as  defesas  com  penas  de 
dinheiro  e  de  açoutes.  E,  logo  em  seguida,  em  outra 
carta,  o  rei  avisa  a  camará,  de  que  uma  parte  da  costa 
derruiu,  e  veiu  entupir  a  calçada  subjacente,  de  sorte 
que  as  aguas,  que  se  escoam  pela  porta  da  Alfofa, 
não  podem  romper,  e  vão  inundar  outra  rua,  que  está 
descalçada,  e,  como  o  caudal  é  grosso,  carreia  comsigo 
a  terra.  O  rei  ordena  que  se  calce  esta  rua  até  entrar 
na  calçada  de  Gilvas,  e  recommenda  que  o  calcea- 
mento  seja  feito  em  degraus  fortes,  que  resistam  á 
corrente  das  aguas. 

Os  charcos  de  illuvies  existiam  mesmo  na  parte  da 
cidade  densamente  habitada.  Em  uma  demanda  so- 
bre uma  casa  na  rua  da  Achada,  que  ainda  hoje  con- 
serva o  mesmo  nome,  na  freguesia  de  S.  Christovão, 
o  foreiro  reclamava,  que  lhe  levassem  em  conta  as 
bemfeitorias  <c porque  elle  fez  um  curral  (pateo  ou 
cerrado)  de  um  monturo,  onde  nunca  esteve  curral, 
senão  monturo'».  D'ahi  a  insalubridade,  e  a  conse- 
quente germinação  da  peste,  como  já  então  se  reconhe- 
cia: «porque,  — escrevia  D.  João  II  á  camará — ,  algu- 
ma parte  (alem  dos  nossos  peccados)  da  causa  d'estes 
maus  ares  é  a  grande  sujidade  das  esterqueiras  e  mon- 
turos, que  em  essa  cidade  ha'».  Es^as  accumulações 
mephiticas  não  existiriam,  se  as  cenosidades  fossem, 
como  deviam  ser,  levadas  á  Ribeira,  que  era  o  des- 
pejadeiro  da  cidade  ^. 


^  Eêtremaduraf  liv.  ix,  fl.  158. 

<  Cit  Mementoê  para  a  hiêtaria  do  mutUeipio  de  lAnhoa, 
>  J.  P.  Ribeiro,  Disêertações  chronologicas  e  criticas,  tomo  ii.  Appen- 
dice,  doe.  16. 
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Na  própria  cidade,  comtudo,  havia  alguma  canali- 
«ação^  Em  1471  não  devia  ella  ser  muito  irradiada, 
por  quanto  a  camará  não  tinha  senão  um  alimpador 
de  canos,  a  quem  pagava  annualmente  duzentos  reaes*. 
E,  com  effeito,  D.  João  II  recommendava  á  camará, 
em  1486f  que  ramificasse  a  canalisação  por  toda  a  ci- 
dade '.  Não  sabemos  se  foi  em  resultado  d'essa  recom- 
mendação,  mas  é  ceiiio  que,  em  1488,  a  cidade  baixa 
era  atravessada  por  um  largo  cano,  o  qual,  em  razão 
da  sua  capacidade,  se  denominava  real.  Esse  cano  co* 
meçava  fora  dos  muros,  por  detrás  dos  Estaus,  e,  pro- 
Iongando*se  pelo  Rocio  e  pela  Rua  Nova,  ia  dar  ao 
mar.  No  Rocio  passava  perto  do  convento  de  S.  Do- 
mingos, ao  qual  servia  para  dar  vasão  ás  aguas  das 
chuvas  e  enxurradas,  que  contra  esse  convento  se  des- 
penhavam do  campo  e  monte  de  Sant'Anna,  e  do  valle 
da  Mouraria.  O  chronista  da  ordem  nos  dá  noticia  de 
flue,  no  referido  anno,  foram  tão  engrossados  os  cau- 
-daes,  que  o  cano  de  nada  valeu,  e  os  frades  estiveram 
iilagados  em  uma  braça  de  agua  ^.  Esse  cano  era  cons- 
^ruido  muito  á  superfície,,  e  facilmente  se  descobria. 
iía  carta  de  29  de  novembro  de  1520  el-rèi  D.  Manuel 
escreve  á  camará,  que  o  dito  cano  está  aberto,  muito 


i  Estremadura,  liv.  n,  fl.  172 :  Ordenaçíkê  ManuéUnoã,  liv.  i,  tit  49, 
§13. 

2  lÂvro    Vermelho  de   D,   Âffonso  V,    nos  Inéditos  da  Academia, 

tOQlO  III. 

3  Carta  Regia  de  22  de  janeiro  de  1486  em  EUmerUos para  a  historia 
do  município  de  Lisboa,  cit.  parte  i,  pag.  463. 

4  Citados  Elementos  para  a  historia  do  município  de  Lisboa,  tomo  i, 
pag.  459;  Sousa,  Historia  de  S.  Domingos,  tomo  i,  liv.  iii,  c.  18. 
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sujo,  e  nelle  se  deitam  muitas  immuudicies :  que  o 
mande  tapar  ^ 

Nesse  tempo  o  alveo  do  Tejo  junto  da  cidade  era 
muito  mais  profundo.  Tem-se  gradualmente  alteado 
pela  accumulaçào  dos  detritos  emanados  da  cidade,  e 
pelo  enlodamento  do  próprio  rio,  que,  em  contraposi- 
ção, escava  as  ribanceiras  da  margem  opposta. 

Ás  ruas  da  cidade,  na  máxima  parte  estreitissimas 
e  tortuosas,  antes  mereceriam  em  nossos  dias  o  nome 
de  viellas.  A  Rua  Nova  de  El*Rei  tinha  a  largura  fa- 
bulosa de  trinta  palmos ;  mas  ainda  as  mais  nobres 
6  anchas  não  teriam  mais  de  oito  ou  dez  *.  A  maior 
parte  eram  calçadas ;  algumas  parece  terem  sido  ladri- 
lhadas ^ 

Algumas  casas  nas  ruas  principaes  elevavam-se  a 
hoa  altura, — sobre  a  logea  três  andares  e  uma  açotea, 
ou  eirado,  que,  sendo  em  parte  coberto,  parece  serviria 
também  para  habitação  ^. 

Mas,  geralmente,  á  logea  térrea  não  se  sobrepunha 
mais  que  um  andar,  dividido  em  quatro  ou  cinco  com- 
partimentos. Uma  casa  assim  era,  em  1561,  habitada 
por  um  tabelliãò  de  notas.  Poucas  as  janellas ;  rara  a 
cozinha  com  chaminé.  Abundavam,  para  deleite  e  uti- 
lidade, os  quintaes  com  parreiras,  laranjeiras  e  outras 
arvores,  e  providos  de  poços  e  tanques '. 


^  Archivo  da  Camará  Municipal  de  Lisboa,  Livro  IV  de  D.  Manud- 

*  Herculano,  Monge  de  Cister,  vol.  ii,  c.  17.  ^ 
'      3  Citados  Etementos  para  a  historia  do  municipio  de  Lisboa. 

*  Ârchivo  da  Gamara  Municipal  de  Lisboa,  Livro  IV  de  D.  Manuel, 
fl.  162 :  Estremadura,  liv.  i,  fl.  247. 

^  Vide  o  Documento  do  cartório  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  em  Sousa 
Viterbo,  Noticia  de  alguns  pintores  portugueses,  pag.  19. 
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Os  balcões,  que  D.  Affonso  V  mandara  desfazer,  ou 
não  foram  removidos,  ou  se  tornaram  a  construir, 
porque  Damião  de  Góes  attribue  o  mérito  da  elimina- 
ção a  D.  Manuela  Mas,  ainda  em  1503,  de  uma  casa 
sabemos  com  balcão  na  Rua  dos  Mercadores,  dentro 
da  área  da  que  é  hoje  parochia  da  Conceição  Nova, 
onde  morava  um  desembargador.  Essa  casa  constava 
de  um  rez-do-chão  e  de  um  andar.  O  rez-do-chão  ti- 
nha de  comprido  oito  varas,  e  de  largura  três  varas 
6  um  quarto; — poii;anto  vinte  e  seis  varas  quadradas. 
O  andar  compunha-se  de  três  repartimentos  e'um  bal- 
cão. Da  medição  das  respectivas  superfícies  resulta, 
que  a  área  do  balcão  abrangia  algum  tanto  mais  que 
dezesete  varas  quadradas,  e  o  resto  do  andar  continha 
as  vinte  e  seis  varas  da  logea  ^.  Balcões  tão  despropor- 
cionados, como  08  d'aquella  casa,  é  evidente  que  se 
não  destinavam  a  servirem  de  miradouro,  mas  a  usos 
de  habitação.  Assim,  projectando  por  cima  das  aper- 
tadas ruas,  formavam  uma  espécie  de  alpendrada,  e 
não  podiam  senão  difficultar  muito  o  transito,  sobre- 
tudo dos  cavalleiros. 

De  noite  essas  ruas  soturnas,  e  impenetráveis  ao 
luar  e  á  luz  das  estrellas,  prestavam-se  a  todo  o  gé- 
nero de  aventuras  e  malefícios.  Davam-se  frequente- 
mente brigas  entre  individues  ou  bandos  rivaes,  com 
feridas  e  mortes.  De  combates  renhidos  com  esforçada 
valentia  se  propalavam  os  pormenores,  enaltecendo  os 
heroes  assignalados    na   lucta.  El-Rei  D.  João   II, 


1  Chroniea  de  D,  Manuel,  parte  iv,  c.  86. 
*  Estremadura,  liv.  ix,  fl.  158. 
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quando  ainda  príncipe,  na  sua  mocidade,  costumava, 
conforme  nos  conta  o  seu  panegyrísta^,  sair  disfar- 
çado á  noite,  com  uma  ou  duas  pessoas,  «a  folgar  em 
cousas  de  amores».  Por  duas  vezes  lhe  succedeu  sal* 
tarem,  contra  elle,  junto  de  Santa  Justa,  tropéis  de 
gente  armada,  com  quem  jogou  as  cutiladas,  com  tal 
destreza  e  denodo,  que  sempre  saiu  illeso,  afugen- 
tando e  ferindo  os  contrários.  Estes,  por  sua  parte,  se 
haviam  portado  com  tão  notável  bravura,  que  o  prín- 
cipe, havendo-se  informado  de  quem  eram,  lhes  en- 
viou mercês  de  dinheiro,  e,  depois  de  curados,  os  to- 
mou para  sua  casa. 

O  sino  de  correr,  que  obrigava  todos  os  moradores 
a  recolher  a  casa,  tangia  uma  hora  inteira  nas  cidades 
principaes  e  meia  hora  nas  inferiores,  das  oito  ás  nove 
horas  da  noite  durante  o  inverno,  das  nove  ás  dez  ho- 
ras no  verão  ^.  Rondas  dos  quadrilheiros  do  alcaide 
percorriam  depois  a  cidade;  mas  não  faziam  medo  aos 
alrotadores  e  gualteiros,  que  pelas  horas  da  modorra 
vagueavam  pelas  ruas.  Seria  para  estimular  o  zelo  d'a- 
quelle  magistrado  que  D.  Affonso  V,  tomando  em  con- 
sideração (COS  muitos  e  grandes  maleficios  de  feridas  e 
mortes  de  homens»  perpetrados  em  Lisboa,  determi- 
nou que  sempre  nesta  cidade,  á  maneira  do  que  está 
em  pratica  na  residência  da  corte,  se  pague  em  taes 
casos  uma  multa,  que  accresça  á  pena  criminal.  Em 
1468  doou  elle  esse  rendimento  ao  conde  de  Monsanto, 
seu  camareiro-mór,   e  alcaide-mór  de  Lisboa,  como 


^  Garcia  de  Besende,  Vida  de  D,  João  IIj  cap.  vi. 
2  Ordenações  Manuelinas,  liv.  i,  tit  xlxv,  §  54. 
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parte  integrante  dos  percalços  da  alcaidaria^  O  Código 
Manuelino  prohibia  trazer  de  noite  mesmo  as  armas 
licitas,  a  espada,  o  punhal,  a  adaga ;  e  só  isentava  da 
prisão  aquelle  que,  depois  de  tangida  a  campa  de  cor- 
rer, fosse  achado  com  candeia  accesa  ou  lanterna,  e 
sem  armas  ^.  A  ferocidade  dos  costumes  ia  afrouxando ; 
mas  muito  inadvertido  seria  aquelle  que,  no  tempo  de 
D.  Manuel,  de  noite  se  aventurasse  desarmado  para 
fora  de  casa. 

Os  traços  geraes,  que  temos  delineado,  em  pouco 
differem  dos  que  serviíiam  a  desenhar  qualquer  outra 
das  principaes  capitães  da  Europa,  entre  as  quaes  se 
contava  Lisboa.  Esta  levava  vantagem  no  pittoresco 
da  situação,  e  no  panorama  que  oíFerecia  a  esplendida 
bahia  do  Tejo,  com  a  sua  bordadura  de  coUinas  e  ho- 
rizonte de  azuladas  montanhas. 

Mas  o  homem  não  vale  senão  pelo  espirito  e  pelos 
sentimentos;  e  d'estes  a  cidade  patenteava  a  manifes* 
tacão  em  muitos  edifícios.  Vinte  e  uma  igrejas  paro- 
chiaes'  attestavam  a  piedade  religiosa,  que  requeria 
um  templo  e  seus  sacerdotes  para  menos  de  seiscentas 
familias,  das  quaes  poucos  seriam  os  chefes  que  não 
pertencessem  a  alguma  irmandade  ou  confraria.  Alem 


*  Estremadura,  liv.  ▼,  fl.  176. 

2  Ordenações  Manuelincu,  liv.  i,  tit  lyii. 

^  Sauto  André,  S.  Bartholomeu,  S.  Christovâo,  Santa  Cruz  do  Cas- 
tello,  Santo  íístevâo,  S.  João  da  Praça,  S.  Jorge,  S.  Julião,  Santa  Justa, 
S.  Lourenço,  S.  Mamede,  Santa  Maria  (Sé),  Santa  Magdalena,  Santa 
Marinlia,  S.  Martinho,  Martyres,  S.  Nicolau,  S.  Pedro  de  Alfama, 
S.  Thiago,  S.  Thomé,  Salvador ;  Castro,  Mappa  de  Portugal,  tomo  iii,  c.  ^, 
g  7 :  no  reinado  de  D.  Affonso  III  eram  somente  onze,  Herculano,  His- 
toria de  Portugal,  tomo  iii,  liv.  vx. 
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d^essas  igrejas,  uma  cercadura  de  conventos  acompa- 
nhava o  lanço  das  muralhas.  A  partir  do  Oriente  en* 
contrava-se  primeiro,  a  curta  distancia  e  fora  da  cerca, 
o  mosteiro  de  Franciscanas  de  Santa  Clara,  fundado 
no  reinado  de  D.  Diniz  pela  mulher  de  um  rico  mer< 
cador  genovez,  cidadão  de  Lisboa^,  e  que,  até  ao  dia 
da  sua  completa  destruição  pelo  terremoto  de  1755, 
se  havia  engrandecido,  e  gozava  a  nomeada  de  um 
dos  mais  vastos,  sumptuosos  e  povoados  claustros  da 
capital.  Seguia-se  o  convento  de  Cónegos  Regrantes 
em  S.  Vicente;  no  alto  do  monte  da  Graça  o  dos  Ere- 
mitas de  Santo  Agostinho;  no  Rocio  o  convento  dos 
Dominicanos,  e  mais  adiante,  fora  de  muros,  o  de 
religiosos  de  Santo  Antão  ^.  Entre  este  ultimo  convento 
e  a  porta  da  cidade,  conhecida  pelo  mesmo  nome, 
estendia-se,  entre  hortas,  um  vasto  campo,  denomi- 
nado a  Carreira  dos  Cavallos,  próprio  para  este  muito 
costumado  exercicio  ^.  Nas  alturas  do  occidente  os  três 
conventos,  dos  Carmelitas  calçados,  dos  Trinitarios  da 
redempção,  dos  frades  de  S.  Francisco,  cuja  igreja 
não  ostentava  ainda  a  magnificência  com  que  depois 
a  reedificou  el-rei  D.  João  III;  e,  por  ultimo,  á  beira 
do  rio,  exteriormente  á  cerca  em  Santos -o-Velho, 
p  mosteiro  das  commendadeiras  de  Santiago.  Este 
mosteiro,  D.  João  II,  em  1480,  o  transferiu  para  a 
extremidade  opposta  da  cidade,  para  Santa  Maria  do 


1  Yr,  Francisco  Brand&o,  Monarchia  Lusitana,  parte  y,  liv.  ztii, 
cap.  zix. 

2  F.  Lopes,  Chronica  de  Z>.  João  I,  parte  i,  c.  150. 

'  Telles,  Chronica  da  Companhia  de  Jesus,  liv.  i,  c.  17. 
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Paraíso,  que  se  ficou  chamando  Santos- o-Novo,  e 
transmudou  o  antigo  edificio  em  palácio  régio  ^;  ante- 
riormente o  rei  e  sua  família  possuíam  unicamente  os 
paços  da  Alcáçova,  que  foram  a  residência  real  desde 
o  tempo  de  D.  João  I*,  e  os  de  apar  de  S.  Martinho, 
de  sinistra  memoria,  onde  vivera  el-rei  D.  Fernando. 

No  interior  a  cidade  ostentava  ainda  o  mosteiro  de 
freiras  dominicanas  do  Salvador,  cuja  igreja  era  tam- 
bém a  sede  da  parochia  do  mesmo  nome,  e  o  convento 
dos  cónegos  de  Santo  Eloy  na  freguesia  de  S.  Bartho- 
lomeu. 

Como  cada  geração  trouxe  a  Portugal  um  augmento 
de  cenóbios,  nesta  idade,  durante  o  reinado  de  Af- 
fonso  V,  surgiram  nas  cercanias  da  cidade  o  convento 
franciscano  de  Xabregas,  fundação  dos  condes  de 
Atouguia,  e  no  sitio,  hoje  appellidado  Beato  António, 
o  dos  cónegos  de  Sanlo  Eloy,  em  cumprimento  dos 
desejos  testamentários  da  rainha  consorte.  Em  Bemfica, 
o  convento  de  S.  Domingos  é  creação  conjuncta  de 
D.  João  I  e  do  seu  privado  João  das  Regras  ^  que  ali 
repousa.  Mais  feliz  depois  da  morte  que  o  seu  rival,  o 
bellicoso  condestavel,  que  o  terremoto  expulsou  da  sua 
igreja  do  Carmo,  o  jurisconsulto  continua  a  dormir  o 
somno  eterno  na  paz  do  sacrário,  que  escolheu  para 
sua  ultima  morada. 

Não  devemos  omittir  que  já  existia  nas  proximida- 
des da  cidade  o  antiquíssimo  mosteiro  de  Chellas,  das 


1  Resende,  Vida  de  D.  João  II,  c.  111. 

2  Fernão  Lopes,  cit  parte  ii,  c.  139. 
'  EatrcmadurOf  liv.  iv,  fl.  85. 
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conegas  de  Santo  Agostinho^  e,  mais  longe,  o  das 
Bernardas  de  Odivellas,  fundação  de  D.  Diniz. 

Neste  tempo,  nem  as  igrejas  da  cidade,  e  muito  me- 
nos os  aposentos  dos  conventuaes,  se  distinguiam  pela 
magnificência,  que  a  esmola  e  as  deixas  de  successivas 
gerações  lhes  accrescentaram,  e  que  a  horrenda  catas- 
trophe  de  1755  derrocou  em  estilhaços,  e  consumiu 
em  cinzas.  A  população  era  escassa,  as  suas  posses 
acanhadas.  Mas  o  fervor  religioso  estampava-se  na 
traça  e  lavores  architectonicos,  como,  para  nos  res- 
tringirmos aos  minguados  restos  da  Lisboa  antiga, 
transpira  ainda  na  fachada  da  Sé  e  no  arcabouço  da 
igreja  de  Santa  Maria  do  Carmo. 

A  intensidade  do  sentimento  religioso  não  degene- 
rava em  odiento  fanatismo.  Na  cathedral  o  christão 
elevava  as  preces  ao  Redemptor;  a  curta  distancia,  a 
Synagoga  congregava  os  filhos  de  Israel ;  no  lado  op- 
posto  da  cidade  o  alfaqui  doutrinava  na  mesquita  os 
sequazes  de  Mahomet.  Estes  templos,  assentados  ás 
raizes  da  Alcáçova,  como  que  testemunhavam,  pela  sua 
jazida,  o  patrocinio  que  lhes  dispensava  a  auctoridade 
publica. 

Na  sua  modesta  estancia,  acima  da  igreja  de 
S.  Thomé  contra  a  velha  cerca,  a  Universidade  ensi- 
nava os  elementos  da  linguagem  e  do  raciocinio,  re- 
petia os  tradicionaes  aphorismos  sobre  os  phenomenos 
da  natureza  physica,  perscrutava  nos  códigos  romano 
e  canónico  as  regras  de  direito,  levantava  o  pensa- 


'Hi^ 


^  António  BrandSo,  Monarchia  ÍAtêitana,  parte  iii,  liv.  z,  c.  36. 
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mento  acima  das  impressões  sensuaes  ás  abstracções 
das  concepções  metaphysicas. 

As  Terecenas  Reaes,  junto  da  casa  de  Guiné  e  perto 
da  Ribeira,  nas  quaes  se  armazenavam  todos  os  mate- 
riaes  de  construcção  e  apparelho  de  navios,  e  toda  a 
sorte  de  armas,  indicavam  que,  desde  a  morte  do  in- 
fante D.  Henrique,  Lisboa  era  a  escola,  onde  se  for- 
mavam os  navegadores,  e  o  porto  onde,  como  no  de 
Lagos  do  Algarve,  se  aprestavam  as  caravelas,  que 
singravam  por  mares  desconhecidos  a  desvendar  as 
regiões  occultas  do  orbe  *• 

Attrahidos  pela  novidade  das  descobertas,  pelos 
lucros  do  commercio,  ou  pelo  interesse  de  outra  pro- 
fissão, já  muitos  estrangeiros  fixavam  a  sua  residência 
em  Lisboa,  que  offerecia  o  aspecto  de  uma  cidade  cos- 
mopolita'. O  judeu,  dado  ao  negocio  monetário  e  á 
industria  fabril,  o  mouro  humilde  agricultor  ou  mecâ- 
nico, o  banqueiro  florentino  e  o  genovez,  o  cosmogra- 
pho  germânico,  humanistas,  architectos  e  pintoi^es  de 
Itália  e  de  Flandres,  nobres  viajantes  casuaes,  faziam 
doesta  cidade  o  ponto  de  encontro  entre  os  povos  semi- 
ticos  e  os  da  Europa.  A  frequente  assistência  da  corte 
e  da  nobreza,  a  sede  dos  altos  tribunaes  e  funcciona- 


í  Estremaduroj  liv.  iii,  fl.  184;  Uv.  iv,  fl.  294  e  liv.  vii,  fl.  86. 

2  «A  quaintoB  esta  carta  uirem  fazemoB  saber  que  dos  priailigiamos 
todollos  &amQ^zes,  bretones,  alemaees,  framenguos,  que  ueerem  morar 
a  nossos  regnos,  e  porque  Vicitor  Visete,  framemguo,  pimtor,  morador 
em  a  nossa  mui  nobre  e  leal  cidade  de  Lixboa,  he  huu  das  ditas  naçom- 
ees,  que  assy  priuiligiados  teemos.. .»  ete.  Carta  regia  de  25  de  abril 
de  1452,  em  Sousa  Viterbo,  Noticia  de  alguns  pintores  portugueses, 
pag.  176. 
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rios  públicos,  a  consequente  habitação  das  pessoas 
preeminentes  do  reino,  avantajavam  a  capital,  e  a  dis- 
tanceavani  muito  das  outras  cidades*  Nâo  admira  que 
a  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  João  II,  com  a  sua 
natural  viveza  e  capacidade  de  engenho,  se  julgasse 
malaventurada,  quando  circumstancias  a  constrangiam 
a  residir  em  outra  parte:  «sabeis  — escrevia  ella  á 
Vereação  —  que,  pelo  amor  e  grande  affeição  que  te- 
mos a  essa  cidade,  nenhuma  cousa  tanto  desejamos 
como  haver  de  Nosso  Senhor  cumprimento  de  saúde, 
para  nella  podermos  estar  de  assocego,  que  o  tempo, 
que  fora  delia  gastamos,  havemos  que  não  é  viver»  *. 

As  immediatas  cercanias  de  Lisboa  eram  bem  culti- 
vadas, como  é  natural  junto  a  um  mercado  de  grande 
consumo.  Vinhas  e  olivaes  cercavam  o  mosteiro  em 
Santos-o-Velho^.  Os  valles  da  Annunciada  e  da  Mou- 
raria alfombra vam-se  de  hortas  e  vergéis:  no  terreno, 
que  08  separa,  alastravam-se  campos  de  pascigo;  aqui 
estava  situada  a  Gafaria  e  o  mercado  de  gado  bovino. 
O  monte  de  Sant'Anna  era  um  olival  cerrado,  impene- 
trável á  vista  ^. 

O  termo  de  Lisboa,  segundo  lhe  foi  ampliado  por 
D.  João  I  *,  comprehendia  Torres  Vedras,  Mafra,  Eri- 
ceira, Cintra,  CoUares,  Alemquer,  e  todo  o  território 
incluso  entre  esta  villa  e  o  Tejo,  e  d'ahi  até  á  cidade, 
excepto  Villa  Franca  e  Arruda,  por  serem,  a  primeira 


^  Carta  de  15  de  setembro  de  1495,  transcripta  do  Archivo  da  Ga- 
mara Municipal  de  Lisboa,  em  Benevides,  Rainhas  de  Portugal^  yol.  i. 
^  Estremadura,  liv.  vii,  fl.  163. 
3  Gk>eB,  (Xisip.  Deacriptio, 
*  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  ii,  e.  8. 
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da  ordem  de  Christo,  e  a  segunda  da  de  Santiago. 
Comprehendia,  segundo  o  computo  de  Damião  de 
Góes,  duzentas  e  quarenta  povoações:  mas  delias  trinta 
e  seis  tinham  magistrados  próprios,  de  que,  somente 
nas  causas  capitães  ou  mais  graves,  competia  appella- 
çao  para  as  justiças  concelhias  de  Lisboa  ^  Em  todo 
este  território,  comprehendidos  os  dois  logares  nomea- 
dos de  jurisdicção  alheia,  numeravam-se  aproximada- 
mente 4258  fogos,  dos  quaes  234  pertenciam  á  villa 
de  Alhandra,  257  á  de  Torres  Vedras,  e  336  á  de 
Alemquer*.  O  termo  do  concelho,  propriamente  dito, 
em  que  a  cidade  gozava  de  plena  jurisdicção,  era  limi- 
tado pelos  de  Alhandra,  de  Cascaes,  e  de  Cintra.  Neste 
âmbito  dilatavam-se  vastos  maninhos  e  muitos  reguen- 
gos: a  cultura  abrangia  o  trigo,  a  videira,  a  oliveira, 
hortas  e  pomares  ^. 

Évora,  no  século  xv,  era  a  segunda  cidade  do  reino. 
Continha,  em  1495,  como  anteriormente  dissemos, 
quatro  mil  e  quinhentos  fogos,  que,  ein  1527,  tinham 
baixado  a  dois  mil  oitocentos  e  treze.  Situada  n'uma 
suave  collina,  a  cidade  é  rodeada  de  vastas  planuras, 
que  se  estendem  por  muitas  léguas  até  se  perderem 
no  horizonte,  contra  as  encostas  das  serras  de  Ossa, 
Arrayolos,  Montemuro,  Viana  e  Portel.  A  perspectiva 
é  larga,  mas  monótona  e  melancholica. 


^  Legar  citado. 

^  Citado  Recenseamento  da  Estremadura. 

3  Herculano,  Historia  de  Portugal,  liv.  viii,  parte  iii;  Estremadura, 
liv.  VIII,  fl.  160,  e  liv.  X,  fl.  87. 
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Os  arredores  estavam  plantados  de  viuhas.  Para  o 
gosto  do  barào  bohemio  Rosoiithal,  que  ali  estanceou 
em  1466,  e,  como  originário  que  elle  era  das  regiões 
boreaes,  o  seu  gosto  não  podia  ser  muito  refinado,  o 
vinho  produzido  era  tão  forte  e  áspero,  que  se  tornava 
necessário  mistural-o  com  agua;  de  outra  maneira 
não  se  podia  bebera 

Neste  século,  e  no  seguinte,  Évora  mereceu  á  rea- 
leza particular  agrado,  e  disputava  a  Santarém  a  pri- 
mazia de  aprasivel  estancia  e  a  mais  accomodada 
para  acalmar  o  espirito  alvoroçado  de  cuidados^. 

Era  cingida  de  muralhas;  mas  el-rei  D.  Duarte 
mandou  derribar  as  torres  da  cerca,  para  aproveitar  a 
pedra  e  cantaria  na  edificação  do  paço  real  ^,  o  qual 
foi  continuado  por  D.  Affonso  V  e  D,  João  II,  junto 
ao  convento  de  S.  Francisco,  de  que  apropriaram 
uma  parte,  com  grande  desgosto  dos  frades. 

Se  o  âmbito  doeste  convento  se  apoucou,  em  com- 
pensação foi,  durante  este  século,  largamente  augmen- 
tado  o  numero  de  institutos  monásticos.  Existiam  já 
os  de  frades  de  S.  Francisco  e  de  S.  Domingos,  e, 
nos  subúrbios,  o  de  freiras  bernardas  do  convento  de 
S.  Bento;  no  decurso  do  século  xv  accresceram,  de 
freiras,  os  de  Agostinhas  de  Santa  Mónica,  de  francis- 
canas de  Santa  Clara,  de  dominicanas  de  Santa  Ca- 
tharina  de  Senna,  e  o  da  mesma  ordem  de  Nossa 


<  Viagem  de  Rosmlthal,  citado. 

2  Haec  duo  grata  magís  totó  sunt  oppid^  regno 
Regibus,  aut  cuiquam  curas  scdare  volenti. 

CoUalduê  Sieulu»,  citedo. 

3  Sousa  Viterbo,  Diccionario  dos  Architectoê,  vol.  i,  pag.  807. 
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Senhora  do  Paraíso;  de  frades,  fundou-se  o  convento 
dos  Loyos,  e,  nas  cercanias,  o  de  Jeronymos  de  Nossa 
Senhora  do  Espinheiro,  em  cuja  igrega  repousam  os 
ossos  de  muitos  fidalgos  ilhistres  do  Alemtejo*.  Pelo 
termo  se  espalharam  vários  oratórios  dos  eremitães 
da  Serra  de  Ossa. 

Na  cidade  a  lutulencia  não  podia  ser  inferior  á  de 
Lisboa.  Em  1423  os  vereadores  deliberavam  «sobre 
as  muitas  esterqueiras  e  sujidades,  que  se  fazem  em 
esta  cidade,  assim  nas  praças  e  ruas  delia,  como  em 
muitos  outros  logares;  e  em  como  muitas  pessoas  re- 
cebem, por  uso  das  ditas  esterqueiras  e  sugidades, 
grandes  perdas  e  damnos  em  suas  casas,  adegas  e  ca- 
vallariças,  e  ainda,  o  que  peior  é,  recebem  grandes 
doenças  e  enfermidades  em  seus  corpos»  *. 

Escassamente  provida  de  agua,  no  verão  morria-se 
ahi  de  sede.  D.  JoSo  II  começara  obras,  e  assentara 
já  uma  parte  dos  canos  para  conduzir  agua  da  Quinta 
da  Oliveira.  Mns  a  morte  do  rei  suspendeu  este  traba- 
lho, e  D.  Manuel,  em  vez  de  o  continuar,  doou  a  agua 
e  os  canos  a  Jorge  da  Silveira  para  a  levar  para  uma 
herdade  sua  ^. 

Que  uma  cidade,  que  Sertório  tinha  escolhido  para 
capital  da  Lusitânia,  e  onde  se  arreigara  a  civilisação 
romana,  como  attestam  tantas  inscripções  lapidares  e 
as  columnas  corinthias  do  formoso  templo  pagão ;  que 
uma  tal  cidade,  ennobrecida  com  um  senado  e  insti- 


1  Vide  Braamcamp  Freire,  Á8  Sepulturas  do  Espinheiro, 

2  Gabriel  Pereira,  Documentos  históricos  de  Évora,  parte  ii,  pag.  6 

3  Odiana,  liv.  i,  fl.  105, 
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taiçÕeB  moldadas  pelas  de  Roma,  carecesse  de  agua  e 
de  um  aqueducto,  é  o  que,  no  século  seguinte,  um 
humanista  tao  afervorado,  como  André  de  Rezende, 
não  podia  admitttr,  porque  o  abastecimento  de  agua 
em  abundância  era  o  primeiro  cuidado  da  admi- 
nistração romana.  As  suas  excitações  concorreram 
provavelmente  para  determinar  D.  João  III  a  levar 
a  cabo  o  aqueducto  existente, '  no  qual,  porém,  se 
não  encontra  hoje  nenhum  vestigio  de  lavor  ro* 
mano  ^ 

No  século  XV  a  archeologia  e  a  arte  clássica  não 
preoccupavam  ainda  os  espirites  em  Portugal.  O  bello 
templo  romano,  que  é  hoje  a  ufania  de  Évora,  servia 
já,  e  pelo  menos  desde  o  tempo  de  D.  Fernando,  de 
açouge  da  cidade,  como  continuou  a  sel-o  até  ao  se- 
gundo quartel  do  século  xix.  Foi  o  que  salvou  as  mi- 
nas, que  hoje  admiramos.  Em  1467  Sueiro  Mendes, 
cavalleiro  da  casa  de  D.  Affonso  V,  que  andava  cons- 
truindo uma  casa  em  Évora,  appeteceu  duas  pedras, 
que  forravam  as  paredes  do  dito  açougue,  para  pei- 
toris de  janella;  a  seu  pedido,  o  rei  endereçou-se  á 
vereação  de  Évora,  solicitando  para  o  cavalleiro  a 
concessão  das  pedras,  «porque  ellas  pouco  aproveitam 
onde  estão,  e  em  sua  casa  muito,  e  é  nobreza  para 
uma  cidade  haver  ahi  taes  casas  como  as  que  o  Sueiro 
está  edificando,  e  que  as  faz  para  nós  ahi  pousarmos»; 
o  mestre  das  obras  reaes,  Rodrigo  Esteves,  será  en- 
carregado de  tirar  as  pedras  seguramente  e  tapar  os 


^  Htibner,  Notícias  archeologicas  de  Portugal, 


1 


136  O  paiz  e  seu  estado  social 

buracos  com  pedra  e  cal,  de  sorte  que  nenhum  damno 
advenha  ás  paredes  do  açougue  ^ 

Segundo  cremos,  a  razão  do  favor,  que  Évora  me- 
recia á  corte  e  aos  fidalgos  do  século  xv,  encontra-se 
nas  duas  condições,  de  ser  uma  terra  muito  adequada 
aos  exercicios  venatorios,  e  facilmente  aprovisionada 
de  mantimentos.  Ainda  hoje  se  dilatam  na  sua  vizi- 
nhança vastas  charnecas,  que  se  vão  ligar  com  o  trato 
montuoso  sul-oriental  do  baixo  Alemtejo  e  com  as 
serras  do  Algarve,  e,  para  o  poente  e  norte,  com  o  di- 
latado plaino,  que  constitue  a  parte  mais  agreste  da 
provincia.  Por  outro  lado,  Évora  encontra-se  na  orla 
d'aquella  faixa,  cuja  linha  mediana  se  dirige  de  Ouri- 
que a  Castello  de  Vide,  passando  por  Beja,  Vidigueira 
e  a  villa  de  Estremoz;  faixa,  já  no  século  xv,  fecunda 
em  pão,  vinho  e  azeite  *,  e  onde  se  encontra  o  mais 
ubertoso  e  cultivado  torrão  do  Alemtejo.  Ora  a  resi- 
dência da  corte,  a  qual  levava  comsigo  nos  seus  des- 
locamentos toda  a  plana  dos  funccionarios  do  paço, 
muitos  magistrados  administrativos  e  judiciaes,  a  casa 
da  Supplicação,  e  todos  os  fidalgos  de  moradia,  de- 
mandava largo  e  fácil  fornecimento  de  géneros  ali- 
menticios. 

A  predilecção  da  realeza  fez  de  Évora  um  thesouro 
de  preciosidades  artisticas.  Os  escândalos  contra  o 
asseio  e  a  hygiene,  que  acima  referimos,  são  imper- 


*  Carta  de  D.  AffoDSO  V  de  10  de  agosto  de  1467  cm  citados  DocU' 
mentos  históricos  de  Eoora,  parte  ii,  pag.  103. 

2  Ordenações  Afonsinas,  liv.  ly,  tit.  lxxxi,  g  31  e  seguintes. 
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doáveis  para  o  scientista  sanitário.  O  amante  da  arte 
será  mais  indulgente.  As  notáveis  e  singulares  feições 
de  architectura  sarracena,  que  ainda  hoje  se  deparam 
em  tantos  edifícios  de  Évora,  dão  testemunho,  o  qual 
é  confirmado  pelos  documentos,  da  população  mou- 
risca, que  ahi  estanciava,  e  pelo  Alemtejo  e  Algarve. 
Em  torno  do  templo  romano  e  da  cathedral  gothica, 
Évora  havia,  no  século  xv,  de  conservar  no  seu  aspe- 
cto geral  a  physionomia  árabe,  que  depois  se  afinou 
nas  edificações  manuelinas,  onde  a  alvura  do  mármore 
de  Estremoz  é  dourada  pelos  reflexos  do  sol  ardente 
d'aquella  região. 

No  termo  de  Évora  numeravam-se  788  fogos.  Como 
a  cidade  era  estancia  prezada  da  côi*te  e  da  aristocra- 
cia, no  seu  termo  se  criavam  os  melhores  cavallos  do 
reino.  Acontecia  que  alguns  fidalgos,  de  menos  escru- 
pulosa consciência,  depois  de  os  comprarem,  e  os  te- 
rem decepado  em  caçadas  e  montarias,  pretendiam 
enjeital-os,  e  armavam  pleitos  aos  vendedores,  dizendo 
dos  animaes,  «que  são  maus,  fracos,  doentes,  mali- 
ciosos, que  compraram  a  besta  por  boa,  san,  gabada 
por  avantajada,  e  que  de  todo  •a  acham  pelo  contra- 
rio, e  outras  tachas  muitas  que  lhes  pÕem,  de  que 
recrescem  aos  lavradores  demandas,  trabalhos,  e  occu- 
pações,  mais  que  em  suas  lavoiras  e  aproveitamento 
de  seus  bens».  El -rei  D.  Duarte,  com  o  fim  de  prote- 
ger esta  aprimorada  industria,  concedeu,  em  1435, 
aos  vizinhos  de  Évora  o  privilegio,  confirmado  pelo 
regente  D.  Pedro,  único  em  todo  o  paiz,  de  que  o  con- 
tracto sobre  a  venda  ou  troca  de  cavallos  fosse,  na 
cidade  e  seu  termo,  definitivo  e  irrevogável,  desat- 
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tendendo-se  a  toda  a  allegaçao  de  vícios  redhibito- 


rios  \ 


4 


Das  outras  principaes  terras  da  região  transtogaiia, 
Elvas  continha  1916  fogos,  o  seu  termo  438;  Fortale- 
^  gre  1224,  o  seu  termo  195;  Setúbal  1220,  o  seu  exí- 

guo termo  apenas  35 ' 

Setúbal  devia  a  sua  graduação,  não  á  riqueza  agrí- 
cola, como  as  outras  terras,  mas  á  vantagem  do  seu 
porto,  de  onde  se  exportavam  sal,  uvas  e  figos  passos  ^. 
A  vílla  era  abastecida  de  agua  canalisada  da  serra  de 
Palmella,  beneficio  promovido  por  el-rei  D.  João  II, 
o  qual  também  ordenou  a  edificação  de  duas  praças, 
a  do  Sapal  e  a  do  Paço  do  Trigo.  As  despesas  foram 
custeadas  conjunctamente  pelo  município  e  pela  fazenda 
regia*. 

Depois  d'estas,  a  vílla  de  Beja  occupa  o  quinto  Io* 
gar  na  escala  da  população  com  os  seus  1205  morado- 
res, mas  o  seu  termo  o  primeiro  com  1602,  Também 
o  seu  almoxarifado  era  o  mais  rendoso  de  todo  o  Alem- 
tejo  ^  A  uberdade  das  campinas,  no  meio  das  quaes 
Beja  se  levanta,  justificava  a  fortaleza  dos  seus  muros 


*  Ordenações  AffofuinaSj  liv.  rv,  tit.  xxn. 

2  Na  numeração  dos  fogos  destas  e  mais  terras  do  paiz,  apresenta- 
mos os  algarismos  do  Censo  de  1527;  porque,  como  mostrámos  no  capi- 
tulo antecedente,  a  differença  para  o  fim  do  século  xv  havia  de  ser  insi- 
gnificante. 

3  Odiana,  liv.  vn,  fl.  131. 

*  Pina,  Chronica  de  D.  João  II,  c.  25. 
5  Odiana,  liv.  v,  fl.  100. 
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e  cubellos.  A  terra  albarran,  que  ainda  hoje  admi- 
ramos, 8ÍngularÍ8a-se  pela  sua  robustez  e  altaneira 
forma;  do  topo  a  atalaia  podia  descobrir  a  maior  parte 
do  Âlemtejo.  Das  igrejas  medievas  das  suas  quatro  pa- 
rochias  não  degenerava  no  primor  a  do  mosteiro  da 
Conceição,  de  freiras  franciscanas,  fundado  neste  sé- 
culo pela  viuva  do  infante  D.  Fernando.  Seu  filho,  o 
rei  D.  Manuel,  anteriormente  duque  de  Beja,  dotou  a 
villa  de  uma  praça  e  de  um  chafariz,  e,  em  1521,  lhe 
conferiu  a  categoria  de  cidade  *• 

Serpa;  anteparada  de  duas  torres  em  cerros  proxi* 
mos,  Portalegre,  Olivença,  Castello  de  Vide,  Elvas, 
Campo  Maior,  eram  villas  acastelladas  e  cercadas  de 
muros;  Alcoutim,  Mertola,  que  se  ufiinava  da  mesquita 
mussulmana  sagrada  em  igreja  matriz,  Moura,  Nou- 
dar,  Marvão,  Montalvão,  Mourão,  Monsaraz,  Terena, 
distincta  pela  sua  igreja  românica  de  canto  talhado, 
Alandroal,  Jeromenha,  Ou^uella,  Arronches,  Mon- 
forte, Assumar,  Alpalhão,  Niza,  repousavam  ao  abrigo 
dos  seus  castellos,  que  protegiam  a  fronteira  nesta 
região,  onde  a  natureza  a  deixou  de  todo  desampa- 
rada^. 

No  Algarve  era,  no  século  xv,  escassa  a  cultura  dos 
cereaes,  e  diminuta  a  criação  de  gados:  as  herdades 
constavam,  pela  mór  parte,  de  olivedos  e  figueiraes '. 


^  Góes,  Chronica  de  D,  Matèud,  p&rte  iv,  c.  85. 
2  Recenseamento  do  Alemtejo  de  1527,  citado:  Livro  de  Duarte  de 
Armas,  citado. 

5  Odiana,  liv.  iii,  fl.  128. 
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Silves,  que  se  gloriava  de  cabeça  do  reino  e  sede 
da  sua  cadeira  episcopal,  era  uma  pequena  ten-a  de 
271  fogos:  mas  senhoreava  um  termo  que  se  estendia 
até  á  serra,  e  confinava  com  o  de  Ourique  *,  e  para 
o  sul  com  a  villa  de  Alvor  que  d*elle  foi  desanne- 
xada  nos  fins  do  século  xv,  sendo  o  mais  populoso 
de  todos  os  do  Algai-ve.  Continha  elle  1186  fogos. 
A  curta  distancia  da  cidade  habitavam,  em  1482, 
na  aldeia  da  Lagoa  lõO  vizinhos,  e  na  de  Estombar 
100  ^ 

A  escassez  da  população  da  capital  do  Algarve  pro- 
cedia da  insalubridade  do  solo  apaulado  pelo  ininter- 
rupto enlodamento  do  esteiro,  que  liga  a  cidade  com 
o  mar. 

Já  no  século  xiii  os  cónegos,  logo  que  chegava  o 
S.  João,  tratavam  de  se  ausentar,  por  começar  então 
a  quadra  mais  doentia^.  Por  isso  o  zeloso  bispo  D.  Fr. 
Bartholomeu,  antigo  capellão  e  medico  de  Affonso  III, 
entendendo  que  ao  trabalho  devia  corresponder  justa 
medida,  estatuiu,  de  accordo  com  o  cabido,  que  os 
redditos  do  pé  de  altar,  e  as  chamadas  pitanças,  de 
frangos,  milho,  legumes,  cebolas,  somente  se  dividis- 
sem entre  os  cónegos  residentes.  A  ausência  temporá- 
ria foi-se  evidentemente  no  decurso  dos  tempos  con- 
vertendo em  permanente,  porque,  no  século  xv,  a 


í  Odiana,  liv.  iv,  fl.  161. 

<  Chancellaria  de  D,  João  11,  liv.  n,  ú.  3,  Capituloe  de  Silves. 

3  «Cum  aer  ut  dicitur  eo  tempore  distemperatior  apud  Silvium  sit». 
Estatatos  da  Sé,  de  1273,  em  Silva  Lopes,  Memorias  ecdenasiicas  do  Al- 
garve, documento  n.«  7. 
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ordenação  foi  estendida  a  todos  os  ausentes  por  qual- 
quer motivo  que  allegassem  *. 

Também  a  desolação  era  cada  vez  maior.  A  cathe- 
dral  jazia  em  ruinas,  já  antes  de  1444.  Para  a  sua 
restauração  concedera  o  governo  o  rendimento  dos 
legados  não  cumpridos  da  villa  de  Faro,  que  alli  eram 
empregados  na  reparação  da  igreja  de  Santa  Maria  ^. 
Mas  os  trabalhos,  se  os  houve,  não  impediram  que, 
em  1458,  o  bispo  D.  Álvaro  informasse  o  rei  de  que 
o  edifício  da  Sé  tinha  desabado,  e  que  não  havia  ou- 
tra igreja  em  que  se  celebrassem  os  officios  divinos; 
que  elle  o  queria  reedificar^  mas  que  não  encontrava 
pedreiros,  nem  carpinteiros,  nem  outros  officiaes,  e 
(|ue  seria  difficil  havel-os  de  outra  parte;  mas,  se  o  rei 
lhes  conferisse  o  privilegio  de  não  serem  apenados 
para  as  annadas,  o  bispo  os  poderia  talvez  alcançar  ^. 
A  tal  miséria  descera  aquella  formosa  cidade,  que, 
sob  o  dominio  sarraceno,  colonisada  pelos  árabes  do 
Yemen,  se  avantajava  na  cultura  dos  arredores,  cober- 
tos de  hortas  e  jardins,  na  exportação  de  madeiras, 
de  figos  nomeados  em  todo  o  mundo,  e  na  policia  de 
seus  habitadores,  sumptuosidade  de  edificações,  abun- 
dância e  riqueza  dos  mercados  ^.  Ainda  hoje  em  dia, 
sete  séculos  depois  que  foi  conquistada  por  Sancho  I, 
auxiliado  pelos  cruzados  do  norte,  ninguém  suspei- 
tará, na  sua  pouquidade  e  na  malignidade  dos  seus 


1  Ibid.,  cc.  41  e  46. 

*  Chancdlaria  de  D.  Âffonso  V,  liv.  xxnr,  fl.  63. 
'  Odiana,  liv.  v,  fl.  120. 

*  Hercalano,  Historia  de  Portitgal,  liv.  ni. 
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brejos,  a  opulenta  e  donairosa  capital  do  Ál*faghar 
mussulmano.  Sob  o  domínio  dos  árabes  continha  para 
cima  de  quinze  mil  almas';  presentemente  foram  ali 
recenseados  oito  mil  trezentas  e  noventa  e  seis '. 

D'esse  passado  abundavam  ainda  as  memorias  no 
século  XV.  Nas  cortes  de  1459  Silves  dizia*se  situada 
em  «terras  de  grande  lavoura  e  criação  de  todos  os 
gados»,  mas  decaida  em  grande  abatimento  do  que 
haveria  sido,  como  se  mostra  nas  ruinas  e  vestigios, 
ainda  subsistentes  ^  Todavia  os  moradores  não  des- 
corçoavam.  Decorrido^  quinze  annos  elles,  em  ca- 
pitules especiaes  apresentados  nas  cortes  de  1473, 
davam  graças  a  Deus  por  ter  retirado  a  maldição  que, 
na  opinião  geral,  condemnava  a  sua  cidade  a  que 
nunca  visse  acabar  a  construcção,  nem  da  Sé,  nem  da 
ponte;  a  que  nunca  se  erguesse  uma  casa  caida;  nem 
a  mulher  viuva  tornasse  a  casar,  nem  houvesse  pae  de 
familia,  que  visse  bisnetos  seus.  «Tudo  isto,  diziam 
elles  ao  rei,  achamos  em  nossos  dias  desmentido,  a  ci- 
dade povoa-se  e  toma-se  mais  sadia;  queremos  agora 
fazer  uma  praça,  e  pedimos  que  nos  deis  umas  casas  e 
logeas,  que  tendes  no  sitio  que  para  isso  destinamos». 
O  requerimento  foi  attendido  *. 

Mas,  como  se  os  flagellos  da  natureza  não  bastas- 
sem, foi  a  cidade  ainda  muito  prejudicada  pelos  pri- 
vilégios que  Affonso  V  concedeu  a  Gonçalo  Vaz  de 


1  Gama  Barros,  Historia  da  Admmisfração  Publica,  tomo  ii,  pag.  164. 

2  Censo  de  1890,  pag.  134. 
5  Odiana,  liv.  iii,  fl.  81. 

*  Odiana,  lir.  iv,  fl.  161. 
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Castello  Branco,  quando  em  1476  lhe  doou  Villa 
Nova  de  PortimSo  *.  Esta  villa,  segundo  o»  de  Silves 
se  queixavam,  em  capitulos  especiaes  nas  cortes  de 
1481,  monopolisava  o  commercio  de  navegação,  por- 
que era  ahi  que,  pela  prerogativa  outorgada  ao  do- 
natário, os  navios  descarregavam  os  pannos,  ferro  e 
outras  mercadorias;  d'onde  a  este  acrescia  o  rendi- 
mento de  portagem,  no  valor  de  vinte  a  trinta  mil  reaes. 
£  ainda,  por  demais,  lhes  fazia  péssima  vizinhança, 
porque  o  mesmo  donatário  obtivera  de  Affonso  V 
o  tornal-a  couto  de  homisiados.  D'ahi  surgiam  na 
comarca  roubos,  feridas,  mortes,  e,  em  Portim&o, 
affluencia  de  mulheres  de  vida  deshonesta. 

£stas  queixas  dos  povos  é  preciso  descontal-as 
sempre  com  certo  rebate;  e  temos  agora  uma  prova 
em  que,  ao  mesmo  tempo  que  Silves  se  queixa  do 
augmento  de  criminalidade  no  concelho,  também  se 
ressente  da  prolongada  assistência  na  cidade  do  corre- 
gedor do  Algarve.  Todas  as  outras  terras,  excepto  Ta- 
vira, affirma  a  cidade,  haviam  sido  doadas  a  senhores 
particulares,  e  n'ellas  era  a  entrada  vedada  ao  cori-e- 
gedor.  Em  Tavira  o  mais  do  tempo  ha  alçadas  ex- 
traordinárias por  causa  das  continuas  desordens  do 
povo  com  os  fidalgos.  Assim  o  corregedor  não  larga  o 
seu  assento  em  Silves,  que  tem  de  o  sustentar,  a  maior 
parte  do  anno,  o  que  lhe  custa  quatro  a  cinco  mil 
reaes.  Também  aqui  nos  parece  haver  incorrecção. 
Três  annos  antes,  nas  cortes  de  1477  de  Montemór-o- 


2  Odtana,  Ht.  y,  fl.  252. 
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j  Novo  *,  mas  em  capítulos  geraes  de  todo  o  Algarve, 

I  que,  por  isso,  nos  merecem  maior  fé,  nâo  só  Silves, 

I  mas  também  a  villa  de  Lagos,  aventavam  idêntica 

f  queixa  de  que  o  corregedor,  ou  os  ouvidores  por  elle 

I  deputados,  nao  largavam  uma  e  outra  terra;  e  não 

l  sabemos  que,  n'este  intervallo,  fosse  a  villa  doada  a 

1  '    ninguém. 

i  Nenhum  d'aquelles  aggravos,  produzidos  nas  cortes 

I  de  1481,  foi  attendido  por  D,  João  II'. 

1  Â  cidade  andava  sempre  envolvida  em  desavenças 

\  com  o  seu  bispo  e  cabido ;  no  que  procediam  mal  avi- 

;  sados,  porque  a  residência  d'estas  dignidades  eccle- 

■]  siasticas  redundava  em  favor  da  terra,  e  bispo  e  capi- 

^:  tulares  não  curavam  de  viver  em  um  foco  de  febres 

/  paludosas.  Por  isso  estes  em  breve  trabalharam  para 

obter  a  transferencia  da  Sé  para  Faro,   o  que  final- 
mente conseguiram  pela  bulia  de  29  de  outubro  de 
^"  1539  ^.  Essa  bulia  fundamenta  a  resolução  pontificia 

em  que  Silves  não  contém  mais  de  240  fogos,  pela 
maior  parte  plebeus  e  pobres ;  e  que,  pela  intempérie 
dos  ares  e  intensivos  calores  do  estio,  durante  cinco 
mezes  não  se  pôde  ahi  habitar  sem  perigo  de  vida ; 
que  o  bispo  não  reside,  e  poucas  vezes  visita  a  igreja; 
e,  durante  aquella  estação  do  anno,  capitulares,  eccle- 
siasticos,  oífíciaes,  e  os  moradores  que  podem,  aban- 
donam a  cidade.  Mas  então  o  concelho  e  municipes 


1  Cortes,  maço  2.*,  n.»  14,  fl.  144. 

2  Capítulos  de  Silves,  Chancdlaria  de  D.  João  II,  liv.  ii,  fl.  8;  Odia- 
na,  liv.  IV,  fl.  161  e  liv.  v,  fl.  252. 

3  Silva  Lopes,  citado :  a  data  da  bulia  vem  ahi  errada. 
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contrariaram  por  tal  modo  a  execução  da  bulia,  que  a 
transferencia  não  se  levou  a  effeito  senão  sob  a  prela- 
tura  de  D.  Jeronymo  Osório,  no  reinado  de  D.  Sebas- 
tião. 


'm 


Em  Tavira  o  numero  de  fogos  constava,  na  villa, 
de  1567,  e,  no  termo,  de  478.  Tavira  era  um  porto 
commercial,  que,  na  primeira  metade  do  século  xv, 
mantinha  relações  com  Bruges  ^  sem  duvida  para  ex- 
portação das  suas  fructas  e  vinhos,  que,  em  capitules 
de  1447,  a  villa  dizia  serem  a  sua  principal  produc- 
ção  agrícola*.  O  viajante  allemão  Nicolau  de  Popplau, 
ou  Popielovo,  que  a  visitou  em  1484,  conta  que,  na 
extensão  de  duas  milhas  antes  de  chegar  á  villa,  se 
viam  do  mar  íigueiraes  e  olivedos,  tão  espessos  como 
uma  selva;  e  que  alú  encontrou  muitos  negociantes 
de  Flandres,  que  faziam  compra  de  uvas  e  figos  ^ 

Durante  o  reinado  de  Aífonso  V  tumultuavam  ahi, 
como  acima  dissemos,  continuadas  desordens  entre  o 
povo  e  os  fidalgos,  motivadas,  segundo  o  concelho  se 
amofinava  nas  cortes  de  1478,  pelas  concessões,  con- 
trarias aos  foros  municipaes,  que  o  rei  fazia  aos  fidal- 
gos *.  Attento  o  caracter  perdulário  e  imprevidente  do 
monarcha,  e  a  sua  obsequiosidade  para  com  a  nobreza, 
não  duvidamos  dar  credito  e  razão  ás  allegações  dos 
magistrados  municipaes  de  Tavira. 


1  Livro  dos  Extras,  â.  12. 

*  Odiana,  \iv.  iv,  fl.  69. 

5  Viajes  de  Exlranjeros  por  Espaha  y  Portugal,  etc,  Colleccion  de 
Javier  Liske,  traducidos  por  F.  R.,  Madrid,  1878. 

*  Odiana,  liv.  v,  fl.  118. 
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Lagos  contava  na  villa  1310  fogos,  e,  no  termo, 
453.  O  desenvolvimento  do  commercio  marítimo  ele- 
vara á  categoria  de  villa  importante  uma  povoação 
que,  no  meiado  do  século  xiii,  não  passava  de  uma 
aldeia,  doada  á  Sé  de  Silves  *.  Do  seu  porto  sarpavam 
as  caravelas  que  o  infante  D.  Henrique  enviava  ás 
descobertas  do  mai*  Atlântico.  Nos  fins  do  século  xv, 
como  já  dissemos,  a  importância  da  villa  declinou, 
pela  transferencia  para  Lisboa  da  navegação  e  com- 
mercio com  a  Africa.  Também,  pela  descoberta  da 
via  maritin^a  para  a  índia,  cessaram  as  viagens  das 
galés  de  Veneza,  que  por  Lagos  faziam  escala  de  pas- 
sagem para  os  portos  do  norte  da  Europa ;  os  venezia* 
nos  vendiam  especiarias,  pannos  e  outros  artefactos,  e 
compravam  victualhas  ^.  A  pesca  ficou  constituindo  a 
grande  industria  da  villa,  a  compensar-lbe,  pelo  menos 
parcialmente,  as  perdas.  Em  1490  haviam-se  ali  ar- 
mado recentemente,  por  mandado  real,  vinte  e  dois 
acedares  para  sardinha.  Existiam  também  armações 
para  corvinas  e  atuns.  Na  salga  do  peixe  gastavam-se 
annualmente  dez  mil  móis  de  sal.  O  termo  produzia 
vinho  e  trigo;  mas  este  não  bastava  senão  para  metade 
do  anno'. 

A  Lagos  seguiam-se,  na  importância  da  população. 
Faro  com  873  fogos  na  villa  e  572  no  termo;  e  Loulé 
com  536  na  villa  e  476  no  termo. 


1  Herculano,  Historia  de  Portttgal,  tomo  iii,  liv.  vi. 

2  Odiana,  liv.  n,  fl.  2M. 

3  Ckancdlaria  de  D.  João  II,  liv.  x,  fl.  114. 
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Regressando  ao  norte  do  Tejo,  encontramos  a  villa 
murada  e  acastellada  de  Santarém,  com  1998  fogos. 
O  termo  estendia-se  para  alem  do  Cartaxo  e  de  Rio 
Maior,  e  para  lá  do  Tejo,  incluindo  Almeirim,  com  os 
seus  amenos  bosques  e  matos  bravios,  onde  D.  João  I 
fundara  uma  casa  de  campo  e  uma  elevada  torre; 
contavam-se  nelle  3377  vizinhos.  De8s'outra  banda 
do  rio  dilata vam-se  vastos  campos  de  ferragiaes. 
D'aquem  vinhas  e  pomares  revestiam  os  montes,  sobre 
os  quaes  campeava  a  villa,  e  ao  sopé  emquadravam 
os  dois  arrabaldes  da  Ribeira  e  do  Alfange.  Densos 
olivaes  recobriam  os  outeiros  e  valles,  que  se  prolon- 
gavam para  o  norte  ^  O  «desejado  Almeirim,  o  farto 
de  Santarém»  gozavam  de  nomeada  em  todo  o  reino*. 
No  século  XV  Santarém  distinguia- se  pelo  seu  caracter 
aristocrático.  Alli  demoravam  muitas  illustres  famílias 
em  seus  solares.  Depois,  quando  as  delicias  de  Lisboa 
engodaram  e  attrahiram  a  fidalguia,  essas  nobres  ca- 
sas foram  tombando  em  ruinas  ^.  A  abastança  dos  ha- 
bitantes, e  o  favor  da  realeza  de  que  a  villa  era  resi- 
dência dilecta,  haviam  congregado  em  curto  espaço, 
na  coroa  semilunar  dos  seus  cerros  adjuntos  em 
commum  cabeço,  collegiadas,  mosteiros  pinguemente 
dotados,  e  primorosas  igrejas,  que  ainda  hoje,  apesar 
das  deturpações,  conservam  o  traçado  original  e  mui- 
tos dos  primitivos  membros,  e  de  tanto  maior  preço, 
que  ellas  se  germanavam  com  as  de  Lisboa,  que  para 
sempre  desappareceram. 


1  Cataldua  Sictdus,  citado. 

2  Sá  de  Miranda,  carta  5.* 

3  Sousa,  Hiêtoria  de  S.  Dcmingoê,  liv.  ii,  c.  1. 
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A  picturesca  villa  de  Thomar,  nas  duas  margens 
do  Nabão,  comprehendia  737  fogos,  o  seu  termo  cerca 
de  1516.  Fundada  pelos  templários,  a  villa  com  seu 
termo  pertencia,  temporal  e  ecclesiasticamente,  á  Or- 
dem de  Christo.  O  convento,  então  adjunto  á  igreja 
de  Santa  Maria  do  Olival,  era  a  cabeça  de  toda  a 
Ordem.  Gomo  as  outras  ordens  militares,  a  de  Christo, 
alem  dos  seus  commendadores  e  cavalleiros,  com- 
punha-se  também  de  freires  sacerdotaes;  ao  prior 
do  convento  de  Thomar,  onde  estes  assistiam,  compe- 
tia a  jurisdicção  ecclesiastica  da  villa.  A  jurisdicçSo 
temporal  era  exercida  pelo  ouvidor,  nomeado  pelo 
Mestre. 

Des  que  o  rei  D.  Diniz  transferiu  os  bens  e  privilé- 
gios da  extincta  cavai laria  do  Templo  para  a  de  Christo 
até  aos  fins  do  século  xiv,  a  sorte  dos  moradores  de 
Thomar  não  se  poderia  tachar  de  gravosa ;  pagavam 
o  dizimo,  e  os  direitos  de  portagem ;  moendas,  pisões, 
e  fomos  eram  monopólio  da  ordem  *.  Parece  mesmo 
que  a  avidez  não  dominava  no  Mestrado.  Quando 
D.  Diniz  pediu  ás  auctoridades  municipaes  o  transsum- 
pto  do  foral,  para  se  certificar  dos  direitos  que  devia 
cobrar  a  nova  ordem,  foi-lhe  por  ellas  enviada  uma 
copia  truncada,  em  que  se  eliminaram  as  jugadas  de 
cereaes,  vinho  e  linho.  A  ordem  não  reagiu.  Mas,  no 
começo  do  século  xv,  o  mestre  D.  Lopo  Dias  de 
Sousa,  menos  accomodaticio,  descobriu  que  o  foral 
de  Torres  Novas  fora  a  transcripçào  do  outorgado  a 
Thomar,  no  que  se  não  enganava,  porque  n'aquelle 


^  Foral  de  Thomar,  Foraes  Novos  da  Estremadura,  â.  38. 
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expressamente  assim  se  declara^;  reclamou  judicial- 
mente aquelles  tributos,  e  alcançou-os  por  sentença  no 
anno  de  1407.  Ânnexou-os  á  mesa  mestral,  quer  dizer, 
ao  seu  próprio  usufructo.  Os  lavradores,  alem  do  di- 
zimo, sairam  da  demanda  onerados  com  mais  o  oitavo 
das  suas  colheitas.  Ainda  assim  não  constituiam  exce- 
pção, nem  ficavam  tao  sobrecarregados  como  em  mui- 
tos reguengos  da  coroa.  A  uma  prestação,  suscitando 
suspeitas  de  flagiciosa  origem,  estavam  elles  adstri- 
ctos,  mas  envolta  agora  em  certa  aureola  de  fidalguia. 
Era  a  gayosa  de  um  alqueire  de  pão  cozido  e  um 
almude  de  vinho  por  occasião  e  antes  do  casamento. 
O  noivo  cavalgava,  armado  de  uma  lança,  e  levando 
comsigo  aquella  oiFerta;  chegado  ao  castello,  dava 
com  a  lança  na  porta,  clamando  acavalleiro  quero  eu 
ser»;  a  esta  voz  sahia  fora  o  alcaide,  e  arrecadava  a 
pitança.  Se  elle  casasse  sem  esta  previa  obediência, 
tomava-lhe  o  alcaide  o  oitavo  dos  seus  haveres*. 

Nas  cortes  de  1498,  os  de  Thomar  profaçavam  o 
alcaide  do  castello  de  oppressor,  que  abusava  da  sua 
jurisdicção,  demasiado  ampla  e  odiosa  ao  povo,  para 
penhorar  e  demandar,  e  prolongava  adrede  os  liti- 
gies, de  sorte  que  «os  homens  pobres  deixam  perder 
o  seu,  e  ficam  roubados».  O  Dom  Prior  e  freires  do 
convento  não  experimentam  melhor  gasalhado,  pelas 
vexações  que  infligem  no  arrecadamento  das  rendas. 


^  Gama  Barros,  Historia  da  Administração  Publica^  tomo  i,  pag.  37. 

2  Elucidário,  s.  v.  Tempreiros;  Fr.  P.  Brandfio,  Monarchia  Lusitana, 
tomo  VI,  liv.  XIX,  c.  11;  Definições  e  estatutos  da  Ordem  de  Christo,  Lis- 
boa, 1671;  J.  P.  fiibeiro,  Dissertações  chronologicas  e  criticas,  tomo  r, 
pag.  400. 


^ 


150  O  paiz  e  seu  estado  social 

Mas  como  ob  reclamantes,  logo  em  seguida,  acoimam 
08  seus  próprios  vereadores  de  nepotismo  e  corrupção, 
afigura-se-nos  que  el-rei  D.  Manuel  se  houve  sizuda- 
mente,  mandando  previamente  examinar  a  causa  ori- 
ginal dos  aggravos  *. 

O  magestoso  convento  da  Ordem,  que  hoje  vemos 
no  viso  do  monte  a  padrasto  da  villa,  não  existia 
ainda.  Havia  ahi  somente  o  castello,  com  a  sua  capella 
e  primitivas  edificações  do  fundador,  o  mestre  D.  Qual- 
dim  Paes,  e  um  claustro  e  aposentos,  erigidos  pelo  in- 
fante D.  Henrique*.  O  monumento,  que  agora  nos 
maravilha  pela  sua  grandeza  e  primor  artístico,  é  obra 
de  D.  Manuel  e  de  seus  successores  até  Filippe  Hl. 
Documento  é  também  de  quão  minguado  influxo 
exerce  a  razão  pura  no  regimento  da  sociedade.  Re- 
conquistado o  reino  do  dominio  mussulmano,  em  que 
muito  se  assignalaram  as  ordens  militares,  perderam 
ellas  toda  a  razão  de  existência;  sobretudo  depois 
que,  acaudilhadas  pelo  infante  D.  Fernando,  irmão  de 
D.  AíFonso  V,  alcançaram  dos  tribunaes  pontifícios 
sentença  de  isempção  de  toda  a  guerra  invasiva ;  de- 
mais que,  por  esta  época,  se  outhorgou  a  todos  os 
cavalleiros  professos  das  três  ordens  a  faculdade  de 
contrahirem  núpcias.  Foi  então  que  se  levantou  aquella 
esplendorosa  fabrica  para  habitação  de  alguns  frades, 
reduzidos  á  clausura  por  D.  João  III,  e  sede  do  go- 
verno de  uma  associação,  que  da  ordem  militar  não 


1  Estrtmaduroy  liv.  i,  fl.  243. 

2  Fr.  F.  BrandSo,  citado. 
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conservava  senão  o  nome,  a  cruz  vermelha  no  habito, 
e  o  gozo  de  todos  os  rendimentos  e  prerogativas. 

Uma  descripção  do  paiz,  mesmo  cursoria  como  esta, 
nao  dispensa  a  recordação  da  vasta  e  opulenta  abba- 
dia  de  Alcobaça. 

Erigida  por  D.  Atfonso  Henriques,  e  doada  aos 
monges  de  Claraval,  foi  um  dos  cento  e  sessenta  con- 
ventos, filiados  n'esse  famoso  asceterío  pelo  seu  santo 
prelado  Bernardo»  o  oráculo  da  Europa  no  seu  tempo. 

Não  desmentiram  os  monges  de  Alcobaça  nos  pri- 
meiros tempos  a  profissão  do  seu  instituto.  A  elles  se 
deveu  successivamente  a  cultura  de  uma  extensa  parte 
da  alta  Estremadura  ^ 

No  couto,  doado  por  D,  Affonso,  que  abrangia  todo 
o  território  entre  a  Pederneira  e  a  foz  do  Selir  nas  ri- 
bas do  mar,  demarcado  no  interior  por  uma  linha  ba- 
lizada approximadamente  pelas  povoações  inclusas  de 
Cós,  Aljubarrota  e  Turquel,  e  que  comprehendia  uma 
área  de  cerca  de  quarenta  léguas  quadradas,  o  mos- 
teiro disfructava  todos  os  impostos  prediaes,  e  os 
dizimos  da  Igreja;  exercia  certa  jurisdicção  espiritual, 
e  também  a  temporal,  subordinada  á  superior  alçada 
do  corregedor, 

O  rendimento  de  prestações  de  cereaes  orçava,  em 
1476,  por  quinhentos  moios*.  Foi  em  1531  fixado  o 
numero  de  todos  os  conventuaes  em  sessenta,  e  ele- 
vado, sete  annos  depois,  a  oitenta  ^. 


f  HercaUno,  Historia  de  Portugal,  tomo  i,  liv.  ii. 

2  Frei  Manuel  dos  Santos,  Alcobaça  iUustraday  pag.  318. 

3  Ibid.,  pag.  382  e  347. 
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Que,  no  século  xv,  os  moradores  desamavam  o  se- 
nhorio do  mosteiro,  mostrasse  bem  claramente  por  va- 
rias revoltas  tão  incendidas,  que,  para  as  apaziguar, 
se  tomava  necessária  a  intervenção  do  poder  civil*, 
A  riqueza  derrancára  os  costumes  d'este  e  de  todos  os 
demais  conventos  das  ordens  bernarda  e  benedictina'. 
Concorreu  ainda  para  relaxar  mais  a  disciplina  a 
substituição,  por  este  tempo,  dos  commendatarios 
alheios  á  ordem,  prepostos  pela  Cúria,  aos  abbades 
perpétuos  de  eleição  do  Mosteiro.  Os  commandatarios 
não  curavam  senão  de  comer  a  renda,  sem  mesmo 
residirem  no  convento.  A  lucta,  empenhada  entre  o 
cardeal  D.  Jorge  da  Costa,  primeiro  commendatario 
de  Alcobaça,  e  el-rei  D.  João  II,  que  não  levou,  por 
jSm,  a  melhor,  desenrola  um  painel  pouco  edificante 
dos  propósitos  mundanaes  da  corte  pontifícia '. 

Em  grossura  de  haveres  manachaes,  Alcobaça  oc- 
cupa  o  segundo  logar,  somente  inferior  ao  de  Santa 
Cruz  de  Coimbra.  As  suas  posses  correspondia  a  gran- 
deza das  suas  edificações,  que,  apesar  da  aproprição  do 
rendimento  por  estranhos,  continuaram  durante  toda 
a  existência  do  convento.  No  século  xv  ainda  o  edifi- 
cio  não  attingira  as  proporções  que  depois  adquiriu 
com  os  accrescentamentos  de  D.  Manuel,  do  Cardeal- 
rei,  e  dos  Filippes.  Compunha-se  então  somente  da 
igreja  e  do  velho  dormitório,  obras  dos  primeiros  reis 
da  dyuastia  aíFonsina,  e  do  claustro  de  D.  Diniz  ^; 


i  Ibid.,  pag.  260  e  segaintes. 

•  Baila  de  Nicolau  V,  Ibid.,  pag.  2^8  e  seguintes. 
3  Ibid.,  pag.  287  e  seguintes. 

*  Frei  A.  Braudão,  Monarchia  Lusitana,  parte  ni,  liv.  x,  cap.  xxzii. 
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mas  a  igmja  guardava  na  sua  pureza  primitiva  a  aus- 
tera simplicidade,  com  que  ainda  hoje  nos  assombram 
as  suas  alterosas  naves,  obra  do  primeiro  architecto 
cisterciense. 

Leiria,  banhada  pelo  rio  Liz,  bemquerido  da  poesia 
bucólica  do  século  subsequente,  recebeu  de  D.  JoSo  I 
o  privilegio,  confirmado  por  D.  Affonso  V,  de  nunca  ser 
o  seu  senhorio  alheiado  da  coroa.  O  seu  roqueiro  cas- 
tello  fora  restaurado  por  D.  Diniz,  que  lhe  reconstruiu 
a  torre  de  menagem,  o  fortaleceu  com  baluartes,  e 
lhe  adornou  os  paços  de  formosas  quadras  e  de  ima- 
ginosos cinzelados.  As  recordações  da  rainha  Santa 
Isabel,  donatária  da  villa,  e  que  ali  estanceára,  accres- 
centavam  o  lustre,  que  ao  antigo  castello  conferia  a 
historia  de  um  glorioso  passado  guerreiro  ^ 

Lieiria  constava  de  584  fogos;  e  o  seu  termo,  em 
que  então  se  comprehendia  a  igreja  e  mosteiro  da  Ba- 
talha, de  1478*. 

As  ferazes  veigas,  por  onde  serpeia  o  Liz,  as  quaes, 
desde  Leiria  até  ao  mar,  medem  vinte  e  oito  kilome- 
tros  sobre  a  largura  media  de  um  e  meio,  produziam 
principalmente  trigo  tremez  e  milho  ^.  D'esses  campos 
em  grande  parte  pertencia  o  senhorio  ao  rei ;  eram  re- 
guengos. Como  taes  pesava  sobre  elles  a  quota  tribu- 
taria de  um  quinto,  em  outros  de  um  quarto,  e  até  de 


1  Fr.  A.  Brandão,  Monarchia  Lusitana,  parte  iii,  liv.  ix,  c.  25;  Fr.  F. 
Braadão,  Ibid.,  parte  v,  liv.  zvi,  c.  53,  e  parte  vi,  liv.  xix,  c.  21. 

2  A  Batalha  foi  desannexada,  e  instituída  em  municipalidade  em 
1500:  Estremadura,  liv.  i,  fl.  276. 

3  Estremadura,  liy.  vzi,  fl.  286. 
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um  terço,  alem  de  outros  gravames  supplementares  *. 
O  lavrador,  assim  acui*vado  pelo  imposto,  estava  in- 
habilitado  a  pagar  suíficiente  salário  aos  seus  jorna- 
leiros; por  isso  o  ganhapão  se  fazia  carpinteiro,  serra- 
dor, ou  carreiro,  o  que  contrastava  o  interesse  dos  pro- 
prietários. Em  1455  solicitaram  elles  do  rei,  que 
tolhesse  essa  mudança  de  officio ;  mas  o  rei  manteve  o 
direito  da  liberdade  pessoal*.  Três  annos  depois,  em 
1428,  o  concelho  allegava,  que  a  terra  se  despovoara, 
e  que  tão  grande  era  o  numero  dos  munícipes  que  o 
rei  privilegiara,  que  não  havia  gente  bastante  e  apta 
para  preencher  o  numero  de  quarenta  besteiros,  a  que 
estava  legalmente  obrigada;  pedia  o  abaixamento  a 
vinte.  O  rei  concede,  mas  com  a  condição  de  que  os 
outros  vinte  dispensados  sejam  empregados  em  abri^ 
rem  as  valias  dos  seus  reguengos  ^.  O  serviço  militar 
foi  trocado  em  serviço  braçal. 

Esquecido  doestas  maguas,  Affonso  V,  com  a  sua 
usual  leviandade,  praticou  em  breve  um  acto,  que  sem 
encarecimento  se  pôde  qualificar  de  desaforado,  se 
tomarmos  em  conta  que  a  coroa  era  possuidora  de 
grandes  matas  e  do  grande  pinhal  nas  vizinhanças  de 
Leiria. 

A  villa  tinha,  em  renda,  de  oito  a  dez  mil  reaes,  de 
que  a  terça  parte,  na  forma  da  lei  geral,  era  cobrada 
pelo  fisco  para  a  reparação  da  cerca  e  do  castello.  Com- 
parado com  o  de  cidades  como  Braga  e  Lamego  ^,  este 


^  Foral  de  Leiria,  Foraes  Novos  da  Estremadura,  fl.  30. 

2  Ckancellaria  de  D.  Âffonso  V,  liv.  xv,  fl.  67. 

3  Estremadura,  liy.  iv,  fi.  265. 
*  Vide  infra. 
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rendimento  municipal  era  avultado.  Para  supprir  des- 
pesafl  extraordinárias,  como  a  procissão  do  corpo  de 
Deus,  valia-se  ainda  o  concelho  da  venda  da  madeira 
de. um  pinhal,  propriedade  sua.  Em  1462  ordenou  o 
rei,  que  lhe  cortassem,  para  elle,  no  referido  pinhal 
trezentas  dúzias  de  taboado,  e  sessenta  dúzias  de  cin- 
tas e  arcos.  O  pinhal  ficou  desbaratado.  Em  compen- 
sação o  concelho  pôde  apenas  conseguir  a  remissão  da 
terça  d'es8e  anno  ^ 

Affonso  Y  poz  remate  aos  maus  tratos  da  villa, 
empenhando*a  seis  ou  sete  annos  antes  da  sua  morte, 
ao  conde  de  Villa  Real,  D.  Pedro  de  Menezes,  rico 
fidalgo  e  denodado  cavalleiro ',  por  dois  contos.  EUa 
rendia,  de  imposto  para  o  Estado,  quinhentos  mil 
reaes ;  os  de  Leiria  tachavam  de  vexatória  a  forma  por 
que  o  conde  os  arrecadava.  Era  este  um  dos  infindos 
cargos,  com  que  as  cortes  de  1481  malsinavam  as  dila- 
pidações d'el-rei  D.  Affonso.  O  seu  successor  promet- 
teu  occupar-se  do  assumpto  ^. 

O  que  concorria  para  manter  os  habitantes  de  Lei- 
ria era  a  sua  industria.  Em  1439  estabeleceram  um 
engenho  para  o  fabrico  do  papel,  que,  no  seu  dizer, 
era  o  primeiro  que  se  fundava  em  Portugal,  e  requeria 
grandes  despesas  e  cabedaes.  Já  anteríoimente  labo- 
ravam ahi  pisões  de  burel  *. 


1  Estremadura,  liv.  iv,  fl.  292. 

2  Vide  adiante  capitolo  y. 

3  Cortes,  maço  3,  n.^  5,  Capítulos  de  fcutnda,  fl.  14. 

*  ChanceUaria  de  D,  Affonso  V,  liy.  xx,  fl.  8;  Estremachíra,  liv.  z, 
fl.  68. 
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Estes  cabedaes,  e  arrojada  iniciativa  fabril,  suppo- 
mos  que  proviriam  da  conmiuna  dos  judeus;  não  po- 
demos atinar  com  outro  modo  de  explicar  a  sua  exce- 
pcional existência  n'esta  villa. 

Essa  commima,  ee  era  rica,  sabemos  de  certo  que  se 
assignalava  também  por  homens  doutos.  Com  ella  está 
ligado  o  nome  do  mestre  Guedelha,  astrólogo  e  medico 
da  corte  no  reinado  de  D.  Duarte  e  nos  primeiros  an- 
nos  do  de  AflFonso  V;  d^esses  soberanos  recebeu  elle  o 
usufructo  do  serviço  real,  que  pagavam  os  seus  corre- 
ligionários da  villa*.  Era  mestre  Guedelha  um  pro- 
fundo sábio  em  ler  os  futuros  eventos  na  posição  rela- 
tiva dos  astros.  D.  Duarte,  philosopho  e  incrédulo, 
desprezou  os  conselhos,  e,  em  menoscabo  das  supplicas 
do  astrólogo,  eífectuou  a  solemnidade  do  sen  alevanta- 
mento  ao  throno,  quando  «Júpiter  estava  retrogrado 
e  o  Sol  em  decahimento».  Ei  logo  o  mestre  lhe  augu- 
rou poucos  annos  de  vida,  e  cortados  de  trabalhos  *. 
Mais  respeitador  da  sciencia,  o  infante  D.  Pedro  na 
enthronisaçào  do  seu  sobrinho,  el-rei  D.  AíFonso  V, 
seguiu-lhe  á  risca  os  preceitos.  E  aconteceu  que  o 
rei,  ainda  então  na  puerícia,  veiu  a  lograr  muitos  an- 
nos de  vida,  mas  com  sacrifício  do  infante,  seu  tio,  a 
quem  occasionou  a  morte  na  batalha  de  Alfarrobeira^. 
Esta  abusão  da  influencia  planetária  durou  ainda  sé- 
culos. Em  1568  o  famoso  mathematico  Pedro  Nunes 


^  ChancéUaria  de  D,  Affovao  V,  liv.  xxxiv,  fl.  116,  em  Sousa  Viterbo, 
Trabalhos  náuticos  dos  portugueses,  parte  i,  pAg.  137. 

2  Pina,  Chronica  de  D.  Duarte,  c.  2. 

3  Pina,  Chronica  de  D.  Afonso  V,  c.  2. 


■^  *:-■**' 


O  l)aiz  e  seu  estado  social  157 

aconselhava,  em  vista  da  configuração  dos  astros,  que 
D.  Sebastião  differlsse  a  sua  coroação  ^  Não  garanti- 
mos a  realidade  doeste  facto  particular.  Mas  ainda  no 
século  XVII  se  acreditava  na  veracidade  dos  juizos  as- 
trológicos *. 

Áfóra  Lisboa,  Leiria  foi  a  única  terra  do  reino  em 
que  existiu  uma  typographia  hebraica  no  século  xv. 
Das  reproducções  d'esta  ultima,  conhecem-se  o  texto 
hebraico  dos  prophetas  maiores^;  e  o  tratado  do  rabbi 
Jacob  ben  Ascher  sobre  a  lei  ritual,  impresso  por 
Abraham  d'0rta8  em  1495  \ 

Coimbra,  que  desde  o  tempo  do  conde  D.  Henrique 
até  quasi  aos  fins  do  século  xiii  fora  a  capital  do  reino, 
tinha  descido  na  gerarchia.  No  século  xv,  figurava 
apenas  como  cabeça  de  um  ducado,  que  primeiro  per- 
tenceu ao  malaventurado  infante  D.  Pedro,  e  depois 
ao  filho  bastardo  de  D.  João  II.  Na  coroa  do  monte, 
o  palácio  real,  velho  e  arruinado  ^,  symbolisava  este 


*  Barbosa  Machado,  Memorias  de  D.  Sebastião,  tomo  iii,  liv.  i,  c.  1. 

2  Ordenações  Philippinaê,  liv.  v,  tit.  iii,  §  3. 

3  António  Ribeiro  dos  Santos,  Memorias  de  Litteratura  da  Academia, 
vol.  II  e  VIII ;  Cf.  Historia  e  Memorias  da  Academia,  tomo  z,  parte  i, 
pag.  141. 

*  Ha  um  exemplar  doesta  obra,  exposto  ao  publico  na  sala  dos  im- 
pressos hebraicos  da  Bibliotheca  municipal  de  Francfort  sobre  o  Main; 
o  qual,  segundo  diz  o  catalogo,  que  alli  consultámos,  e  d*onde  deriva- 
mos esta  noticia,  é  o  único  conhecido.  Também  na  mesma  sala  se  en- 
contra um  exemplar  do  commentario  sobre  o  Pentatcucho  do  rabbi  Moy- 
sés  ben  Nachman,  impresso  em  Lisboa  por  Elieser  Toledano  em  1489. 
Ben  Nachman,  de  Gerona,  viveu  de  119Õ  a  1270;  Ben  Ascher,  de  To- 
ledo, de  1283  a  1340 :  Geschidite  der  Eabbinischen  ÍMteratur  waehrend 
des  MittelaUers,  Trier,  1894,  S.  424,  505. 

^  Góes,  Chronica  de  D.  Manud,  parte  iv,  c.  85. 
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descenso  nobiliarchico.  Todavia  era  uma  das  princi- 
pães  cidades:  numerava  2209  fogos,  e  o  seu  termo 
2360.  Distinguia-se  também  entre  as  primeiras  praças 
de  guerra  do  seu  tempo,  pela  fortaleza  das  torres  e 
muralhas,  que,  ainda  no  meado  do  século  xviii,  se 
conservavam  em  perfeito  estado  *,  e  de  que  hoje  pode- 
mos fazer  conceito  pelo  aspecto  pujante  do  Arco  de 
Almedina,  uma  das  portas  da  cidade. 

A  descripçào  das  relações  entre  as  classes  sociaes 
do  concelho  de  Coimbra,  no  século  xv,  dá  uma  syn- 
these  exacta  do  que,  a  este  respeito,  passava  em  todo 
o  paiz. 

Na  cidade  e  seu  termo  se  achavam  congregados, 
na  sua  mais  aquilatada  representação,  todos  os  ele-* 
mentos  da  sociedade,  —  o  clerical,  o  monástico,  a  no- 
breza, o  meSo  proprietário,  a  burguesia  mercantil,  o 
povo  dos  lavradores  e  jornaleiros;  e  todos  estes  ele- 
mentos lidavam  em  refrega  continua  entre  si,  e,  no 
conjuncto  municipal,  com  os  concelhos  limitrophes. 

O  bispo  e  cabido,  o  convento  de  Santa  Cruz  com 
os  seus  sessenta  cónegos  ^,  e  os  nobres  donatários  da 
coroa,  dividiam  para  si  a  máxima  parte  das  vastas 
campinas  do  Mondego  ^.  Os  bens  dos  cidadãos  abona- 
dos consistiam  principalmente  em  olivedos  ^.  Azeite  e 


1  Liima,  Gtographia  htstariea,  vol.  u. 

2  Em  1414.  No  meiado  do  século  xyn  o  niunero  tinha  sabido  a  cento 
e  vinte:  Nicolau  de  Santa  ftfaría,  Ckronieados  Cónegos  BegranUê,  tomo  n, 
lív.  TU,  cap.  zxm  e  1ÍY.  n,  cap.  zzt. 

3  Estremadura,  liv.  tii,  fl.  258  e  259. 
♦  Ibid.,  liv.  V,  fl.  281. 
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vinho,  produzidos  em  excesso  do  consumo,  alimenta- 
vam o  trafego  do  mercador  ^ 

A  cathedral  e  o  cenóbio  dos  cónegos  augustinianos 
constituíam,  no  edifício  material  como  na  importância 
dos  seus  prelados,  as  duas  primeiras  grandezas  de 
Coimbra.  Entre  ellas  não  reinava  a  cordialidade. 

Desde  o  tempo  de  D.  Affonso  Henriques,  o  convento 
de  Santa  Cruz,  com  suas  igi-ejas.  era  livre  e  isento  de 
subordinação  aos  bispos  de  Coimbra,  e  constituia,  por 
si,  bispado  particular  ^.  O  priorado  de  Santa  Cruz  ha- 
via-se  geralmente  por  igual  em  rendas  e  consideração 
a  qualquer  arcebispado ;  o  seu  titular  não  se  reputava 
por  somenos  do  bispo,  conde  de  Arganil.  A  D.  João 
Galvão,  bispo  de  Coimbra ,  e  a  seus  successores,  foi 
conferido  este  titulo  nobiliário,  pelos  serviços  que 
aquelle  prestou  na  tomada  de  Arzilla  e  de  l'anger  ^. 
O  pomo  de  discórdia  entre  as  duas  potencias  eccle- 
siasticas  estava  sobretudo  na  jurisdicção  ordinária  e 
metropolitana,  com  appellação  immediata  para  a  Santa 
Sé,  ou  seu  Legado,  que  o  prior-mór  exercia  na  fre- 
guezia  do  convento  e  igrejas  annexas. 

Na  situação  hostil,  criada  pe)o  ciúme  e  rivalidade, 
qualquer  centelha  bastava  para  ateiar  grande  confia* 
gração.  Assim  succedeu  em  tempo  de  D.  João  II,  em 
1490,  em  que  regia  no  convento  D.  João  de  Noronha, 
filho  do  marquez  de  Villa  Real,  e  na  diocese  D.  Jorge 


í  Ihid.,  liv.  I,  fl.  237,  e  ChanctUaria  de  D.  João  II,  liv.  xiii,  fl.  127. 

2  Frei   António   Brandão,   Monarchia   Lusitana,   parte  iii,  liv.  z^ 

Cap.  ZLIY. 

3  Por  carta  regia  de  2õ  de  setembro  de  1472. 
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de  Almeida,  também  de  nobre  linhagem.  O  fâmulo 
comprador  de  Santa  Cruz  entrou  um  sabbado  no  mos- 
teiro sem  levar  carne,  porque  no  açougue  tinham  pri- 
meiro servido  o  criado  do  bispo,  que  a  comprara  toda. 
No  dia  seguinte,  por  suggestao  do  prior  escandalisado, 
os  criados  d'este  assaltaram  com  mao  aimada  a  cozi- 
nha episcopal,  e  apossaram-se  de  toda  a  carne  que 
encontraram.  A  guerra  accendeuse.  Dividiu-se  a  ci- 
dade em  dois  bandos,  feriram-se  brigas  de  cutiladas  e 
mortes.  Pontão  os  dois  contendores  invocaram  o  auxilio 
de  seus  nobres  parentes,  que  accorreram  com  seus 
escudeiros  e  vassallos.  A  lucta  clerical  tornou-se  em 
lucta  de  fidalgos.  Os  dois  bandos  estavam  a  pique  de 
se  travarem  em  batalha  campal,  quando  chegou  a 
ponto  o  commissario,  que  o  rei  tinha  enviado  com  tro- 
pas á  cidade.  Este,  não  sem  difficuldade,  acabou  por 
suffocar  os  tumultos  ^ 

Em  relaçSo  ao  municipio,  bispo  e  prior  eram  por 
aquelle  havidos  na  conta  de  seus  mais  acerbos  adver- 
sários. Assim  se  expressavam  os  procuradores  de 
Coimbra  nos  capítulos  especiaes  apresentados  nas  cor- 
tes de  Évora  de  1460.  Bispo  e  cabido,  e  o  mosteiro 
de  Santa  Cruz  estavam  sempre  — diziam  elles —  a 
contender  com  as  auctoridades  do  concelho  em  ques- 
tões de  jurisdicção ;  pelo  que,  os  antigos  tinham  esta- 
tuído que  ninguém,  que  fosse  procurador  ou  tivesse 
qualquer  officio  da  mão  dos  ditos  senhores,  podesse 
exercer  cargos  municipaes,   ou  assistir  aos  conselhos 


1  Nicolau  de  Santa  Maria,  Chroníca  dos  Cónegos  Begranfes,  tomo  ii, 
liv.  IX,  c.  29:  Resende,  Vida  de  D,  João  II,  c.  150. 
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da  vereação,  senSo  quando  ali  tivesse  algum  nego- 
cio a  tratar,  de  interesse  dos  seus  constituintes;  e  ha- 
via n'este  sentido  um  capitulo,  outorgado  em  côrtes; 
Reclamavam  que  se  suscitasse  a  observância  desse 
capitulo,  ao  que  D.  AiFonso  V  assentiu  ^ 

Sem  duvida  uma  das  razões  do  conflicto  dimanava 
do  privilegio  que,  por  carta  de  9  de  junho  de  1409, 
1).  João  I  outorgou  á  cidade,  mandando  que  os 
lavi-adores  e  caseiros  do  bispo  e  cabido,  e  do  mosteiro 
de  Santa  Cruz,  e  demais  conventos  da  cidade  e  termo, 
bem  como  os  dos  fidalgos,  pagassem  e  sei^vissem  nas 
obras  de  fontes,  pontes  e  calçadas.  Desattendia-se  a 
immunidade  dos  bens  da  igreja  e  da  fidalguia.  E  seria 
para  atalhar  a  semelhante  allegação,  que  a  lei  decla- 
rava, que  estas  taes  «são  obras  piedosas,  e  de  que  to- 
dos se  aproveitam*». 

Coimbra  merecia  aos  fidalgos  provincianos  o  ser 
escolhida  para  residência  de  recreio,  e  tanto  mais  que 
o  Porto  lhes  era  interdicto.  Para  esse  fim  os  mais 
validos  alcançavam  alvarás  de  pousada,  cama,  e  palha 
gratuitas,  para  mais  do  praso  ali  costumado  de  trçs 
dias,  ou,  em  serviço  régio,  de  um  mez.  O  theor  de 
vida  doestes  personagens  era  destemperado;  do  que 
nas  referidas  cortes  de  1460  se  mazellavam  os  procu- 
radores da  cidade.  Não  contentes  com  occuparem  as 
casas  dos  moradores,  estragavam  roupa  e  mobília,  gas- 
tavam fructas,  palha,  herva,  serviam-se  das  cavalgadu- 
ras do  hospedeiro.  Os  mais  torpes  desmandos,  perpe- 


*  Estremadura,  liv.  v,  fl.  231. 

*  Estremaduraf  liv.  ii,  fl.  10 
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trava-08  sobretudo  a  gente  do  séquito,  que  a  cidade 
havia  também  de  aposentar.  D'e8te8  a  perversidade 
cevava-se  em  «danmos,  injurías,  oppressdes,  des- 
honras,  que  soltamente  fazem  em  mulheres,  filhas 
e  creadas».  Appellando  para  a  consciência  do  rei,  e 
por  salvação  da  sua  alma,  os  procuradores  pediam-lhe 
por  mereê,  que  enviasse  os  fidalgos  para  as  suas  ter- 
ras. Affonso  V  deteiminou  que  a  estada  d'elles  na  ci- 
dade nunca  excedesse  o  praso  legal  ^  Como  era  elle 
próprio  que  violava  o  costume,  concedendo  licenças  de 
maior  dumçâo;  a  resposta  devia  inspirar  escasso  con* 
forto. 

As  vexações  infligidas  por  clérigos,  frades  e  fidal- 
gos aos  cidadãos  de  Coimbra  não  impediam  entre  estes 
a  desunião,  que  se  desafogava  em  mutuas  affrontas. 
E  o  que  nos  certificam  os  aggravos  capitulados  n'e8tas 
mesmas  cortes.  Os  procuradores  soltam-se  em  doestos 
contra  aquelles  dos  seus  magistrados  municipaes,  que 
exercem  a  profissão  mercantil,  «porque  o  trato  da 
mercadoria,  que  é  comprar  e  vender,  é  cousa  de  en* 
gano»,  e  pretendem  que  o  rei  intervenha  para  excluir 
os  mercadores  do  cargo  de  juizes,  vereadores  e  procu- 
radores de  uma  cidade,  tf  onde  ha  outros  muito  enten* 
didos,  e  bons  homens,  bem  criados,  que  somente  vi- 
vem por  seus  bens,  que  podem  servir  os  ditos  ofiicios». 
£,  especificadamente,  apontam  por  seus  nomes  cinco 
mercadores,  que  haviam  exercido  cargos  municipaes, 
e  a  quem  incriminam  de  concussões,  prepotências,  e 


«  Estremadura,  liv.  v,  fl.  130  e  229. 
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até  de  usarem  no  seu  negocio  de  pesoi  e  medidas  fal- 
sas. O  rei  recusou-se  a  derogar  para  Coimbra  o  direi- 
to geral  estabelecido  ^ 

N8o  era  menor  a  malquerença  entre  os  da  cidade  e 
08  lavradores  do  termo.  Estes  haviam  alcançado  nas 
cortes  do  anno  anterior,  por  capitules  de  3  de  julho 
de  1459,  o  direito  de  serem  representados  na  vereação 
por  procuradores  seus,  que,  na  conformidade  do  seu 
requerimento,  fiscalisassem  o  dispêndio  dos  dinheiros 
municipaes,  e  podessem  averiguar  e  dar  conta  ao  mo* 
narca  dos  males  e  damnos  da  terra,  da  sua  origem  e 
auctores '. 

Por  fim  a  benevolência  não  dominava  tão  pouco 
nas  relações  inter-concelhias:  muito  |)elo  contrariOé 
Coimbra  exportava  para  o  estrangeiro  os  seus  vinhos 
e  azeites  pela  barra  de  Aven'o.  Ora  esta  viUa  preten- 
dia que,  pelo  seu  direito  consuetudinário,  somente  aos 
próprios  moradores,  e  a  ninguém  niais,  natural  ou 
estrangeiro,  cabia  a  prerogativa  de  exportar  merendo* 
rias  pelo  seu  porto,  e,  porbvnto,  a  de  serem  elles  os 
únicos  negociantes  dos  géneros  exportados.  Igual  mo- 
nopólio se  arrogavam  outras  terras  maritimas.  £,  entre 
ellas,  provavelmente  também  a  villa  de  Montemór-o- 
Velho,  em  cujo  termo  cabia  a  barra  do  Mondego,  cha- 
mada então  Foz  de  Buarcos  ^:  mas  d'esta  contenda  com 
Aveiro  se  infere  ser  aquelle  porto  pouco  frequentado 


^  Ibidem. 

2  ChaneeUaria  de  D.  Âffanw  V,  Uy.  zxxyi,  â.  164;  ride  00  Doeumeti- 
toê  iUuêtratiuoê. 

'  Pina,  Ckroniea  de  D.  Aff<m$o  V)  c  90;  Foral  de  Moniemór-o-Yelho, 
de  20  de  agoBto  de  1516,  Livro  do0  foraes  novos  da  Estremadura. 
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no  século  xv.  Gomo  é  de  suppor,  uma  cidade  serta- 
neja, como  Coimbra,  indignava-se,  nas  cortes  de  1498, 
contra  similhante  «desarrasoado,  cobiça  e  oppressSo», 
que  tanto  lhe  prejudicava  os  interesses.  Com  eflfeito  só 
então  vieram  a  conseguir,  em  harmonia  com  as  suas 
reclamações,  «para  os  moradores  da  cidade  e  seu 
termo,  e  para  todos  os  estrangeiros  que  ahi  viessem 
Comprar  vinho,  azeite,  ou  outra  mercadoria,  privilegio 
e  liberdade  de  o  caiTegaredi  em  qualquer  porto  de 
mar,  depois  de  pagos  os  respectivos  direitos,  sem  em- 
bargo de  usos,  costumes,  posturas,  ou  sentenças  em 
contrario  allegadas»  *. 

Eis,  em  esboço,  a  vida  social  de  Coimbra  no  sé- 
culo XV :  e  semelhante  feição  se  reproduzia  em  todos 
os  concelhos  de  Portugal. 

Aveiro,  villa  cercada  de  muros  e  torres,  que 
D.  João  I  mandara  edificar  *,  e  em  cujo  remate  se  tra- 
balhava ainda  em  1490^,  continha  994  fogos:  o  seu 
termo  1466.  Dos  moradores  da  villa,  grande  parte 
eram  mareantes  e  mercadores,  que  viviam  largo  es- 
paço do  anno  fora  de  suas  casas  ^. 

A  principal  industria  da  localidade  eram  as  mari- 
nhas de  sal  ^. 

Aveiro,  como  todos  os  concelhos  do  reino,  padecia 
do  menosprezo,  infligido  pelos  próprios  moradores  á 


*  Eêlremadura,  liv.  i,  fl.  237. 

2  Chancdlatia  de  D.  Affonso  V,  liv.  xi,  fl.  59. 

3  Capítulos  de  Aveiro,  Chancellaria  de  D.  João  II,  liv.  xvi,  â.  18. 
^  Capitalos  de  Aveiro,  Chancellaria  de  D.  Manuel,  liv.  zliv,  fl.  23. 
»  Ofdtnaf^òes  Afonsinas,  liv.  i,  tit.  lxx,  ,^  14. 
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sua  condição  de  miinicipes,  a  qual  abdicavam  para  se 

acostarem  á  Sé,  ao  mosteiro,  ás  casas  fidalgas,  com  o 

fim  de  egoisticamente  se  eximirem,  sob  o  abrigo  do 

privilegio,  dos  encargos,  serviços  e  fintas  do  con-  ^ 

celho  *. 

Fora  do  termo,  propriamente  dito,  dava-se  uma  pe- 
culiaridade judicial.  £m  certos  exiguos  concelhos  ad-  .^1 
jacentes  a  justiça  civil  pertencia  ao  bispo  de  Coimbra,  ;% 
ou  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz,  e  a  justiça  criminal  á                                  ,  ^ 
jurisdicçfto  da  villa.  Assim  succedia  nos  concelhos  su- 
bordinados de  Ois,  Bairro,  Mogofores,  Anadia,  Pereiro,  í 
Águeda  de  Cima,  e  no  Couto  de  Barro.  N'estas  locali-                                   -- 
dades  os  juizes  da  villa  nomeavam  delegados  seus,                                    '^ 
chamados  jurados,  que  tinham  a  seu  cargo  prender  e                                    ^^ 
segurar  os  criminosos ;  e  os  mesmos  juizes  percorriam                                   ^ 
o  districto  para  desempenho  dos  seus  deveres.  Âs  des-                                   v:^ 
pesas  de  todo  este  serviço  carregavam  elles  sobre  os                                  ^ -; 
respectivos  moradores.  D'ahi  surgiam  conflictos  com  a                                   (^ 
auctoridade  ecclesiastica,  porque  os  interessados  se 
soccorriam  ao  bispo  e  ao  prior  do  convento.  «E  estes, 
com  a  vara  da  Santa  Igreja,  por  excommunhão  que  > 
põem  nos  juizes,  defendem  que  se  não  lancem  taes 
despesas,  nem  se  constranjam  os  seus  lavradores,  e 
nós,  com  temor  da  dita  excommunhão,  os  nSo  manda- 
mos constranger».  Assim  se  queixavam  os  procurado* 
res  de  Aveiro  nas  cortes  de  1482.  O  aggravo  sobretudo 
os  magoava  por  terem  os  da  sua  villa  e  termo  de  sa- 


^  Chancdlaria  de  D,  Âjfànso  V,  Hy.  xi,  fl.  59 :  yide  os  Doeumefitoê 
Ubutrativoê. 
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tisfazer  o  respectivo  dispêndio.  D.  Jofto  II  deferiu  ás 
suas  reclamações  ^ 

A  confusfto  jurisdiccional,  que,  n'este  território,  dif- 
ficultava  o  encargo  aos  juwes  de  Aveiro,  aggravou*se 
desatinadaniente  em  tempos  posteriores.  No  século  xviii 
havia  ])ovoações  sujeitas  por  partes  a  diíFerentes  al- 
çadas. A  villa  de  Águeda  oíFerece  o  superlativo  d'esta 
complicaçAo,  que  muito  sobrelevava  áquella,  de  que, 
no  scculo  XV,  se  doiam  os  juizes  de  Aveiro.  A  sua 
jurisdicçílo  pertencia  a  quatro  senhorios;  de  sOrte  que 
succedia  appellarem  os  visinhos  para  differentes  ouvi* 
dores,  segundo  o  lado  da  rua  em  que  habitavam  *. 

A  província  do  Minho  já  então  se  celebrava  pelo 
seu  arvoredo  e  ribeiros  de  aguas  crístallinas,  devesas 
cercadas  de  uveiras  e  parreiras,  sementeiras  de  milho 
e  painço '.  Dava  na  vista,  pela  singularidade,  o  enla- 
çamento  das  videiras  nas  arvores,  usança  de  origem 
romana,  que  se  encontra  já  referida  em  empraza- 
mento do  século  XKi  ^.  A  densidade  da  população  so- 
brelevava, como  em  nossos  dias,  á  de  qualquer  outra 
circumscripçSo  do  paiz. 

N^esta  provinda,  e  em  todo  o  Alem-Douro,  desta- 
cava-se  o  Porto  pela  sua  grandeza  e  riquezas. 


1  Estremadura,  liv.  iii,  fl.  273. 

2  AlvarÃ  de  7  de  janeiro  de  1792. 

3  Barreiros,  Chorographia  cit. :  Nic.  Clenardi  Epiétolarttm  librí  duo, 
Antuerpiae,  liv.  ii,  carta  de  8  de  setembro  de  1587  ao  arcediago  ParTus. 

*  Lob&o,  Âppendice  ao  Tratado  do  Direito  Emphpteutico. 


o paiz  e  seu  estado  socicU  167 

O  Porto  fora  um  dos  auxiliares  mais  enthusiasticos 
da  causa  do  mestre  de  Aviz  e  da  independência  nacio- 
nal ;  e  desde  o  principio  da  insurreição,  quando  a  fi- 
dalguia tinha  sujeitado  ao  nionarcha  de  Castella  a 
máxima  parte  das  provincias  do  norte.  Foi  n^essa  re- 
gião o  baluarte  da  causa  nacional.  Mns  os  seus  servi- 
ços tinham-se  certamente  obliterado  da  memoria  do 
batalhador  Áffonso  V,  quando  este,  em  1461,  permit* 
tindo  aos  cidadãos  do  Porto  que,  não  obstante  a  sua 
ordenação  geral  em  contrario,  possam  andar  por  todo 
o  reino  em  muares  de  sella  e  freio,  justifica  a  excep- 
ção pela  circumstancia  de  que  a  situação  da  cidade 
é  tal,  que  não  pôde  manter  cava  lios,  e  accrescenia, 
com  cei-to  travo  de  desdém,  que  «o  seu  viver  é  mais 
por  trato  de  mercadoria  por  mar,  que  por  outra  cou- 
sa S). 

A  prosápia  genealógica  do  Porto  é  modesta,  e 
deve  humildade  á  do  Castello  de  Gaia  com  o  seu  Bur- 
go Velho  na  margem  esquerda  do  Douro,  o  Cale  ro- 
mano, o  Portucale  dos  wisigodos  ^.  Ao  Burgo  Velho 
D.  Diniz  trocou  o  nome  pelo  de  Villa  Nova  de  Rey, 
quando  lhe  deu  regimen  municipal,  conferindo-lhe  os 
foros  do  concelho  de  Gaia,  anteriormente  organisado 
por  D.  Afifbnso  III  ^.  Comquanto  do  senhorio  da  coroa, 
e  por  ella  protegidos,  nem  os  dois  concelhos,  nem 
Villa  Nova  de  Gaia,  em  que  se  vieram  a  fundir,  pode- 


^  Âlem-Douroj  liv.  iii,  fl.  273. 

2  Hercalano,  Hiêtoria  de  Portugal,  tomo  iii,  liv.  vi. 

3  Gama  Barros,  Historia  da  Adminfsfração  Pvblica,  tomo  u,  pag.  17 
el70. 
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ram  jamais  atalhar  a  brilhante  prosperidade  do  Burgo 
Novo,  em  que  dominava  a  mitra  episcopal.  D'elle  veiu 
por  fim  Villa  Nova  de  Gaia  a  constituir  uma  depen- 
dência, como  adiante  veremos. 

Ne  século  xu  o  Porto  nao  passava  de  um  pequeno 
burgo,  contíguo  á  Sé  portucalense,  á  qual  foi  doado 
pela  rainha  D.  Theresa,  recebendo  o  seu  foral  do  bispo 
Hugo  em  1123*. 

D'e8te  grau  inferior  o  Porto  havia  attingido,  no  sé- 
culo XV,  a  posição  de  terceira  cidade  do  reino  em  po- 
pulação: porém,  já  em  1484,  era  considerada  a  me- 
lhor cidade  de  Portugal,  depois  de  Lisboa'. 

Este  engi'andecimento  deveu-o  á  causa  desdenhada 
por  AiFonso  V,  á  navegação  do  oceano  Atlântico.  Esse 
mar,  nnnca  perlustrado  pelos  romanos,  servira  nos 
tempos  bárbaros  somente  de  via  para  os  corsários. 
No  segundo  quartel  do  século  ix,  os  normandos  saidos 
do  Báltico,  depois  de  terem  assolado  o  littoral  da  In- 
glaterra e  da  França,  appareceram  pela  primeira  vez 
nas  costas  da  Peninsula.  Desembarcaram  na  Corunha 
em  843.  Repellidos,  proseguiram  a  viagem,  fazendo 
assaltos  nos  logares  abertos;  desceram  na  foz  do  Tejo, 
e  devastaram  os  arredores  da  Lisboa  mussulmana; 
continuando  a  derrota  para  o  meio-dia,  subiram  pelo 
Guadalquivir  e  destruirani  parte  de  Sevilha  ^  Não 
cessaram  depois  as  suas  temerosas  visitas.  Em  uma 
das  suas  arrojadas  incursões  chegaram,  no  scculo  x, 


^  HercttIftDO  cit.,  tomo  ii,  liv.  iii  e  tomo  iv,  liv.  yiii,  parte  i. 

2  Nicolna  de  Popielovo,  cit. 

3  Herculano,  HUtoria  de  Portugal,  tomo  i,  IntroducçSo,  II. 
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até  aos  subúrbios  de  Guimarães  ^  Comprchende-se 
que  as  grandes  cidades  demorassem  então  para  o  in- 
terior. 

Foram,  porém,  estes  salteadores  que  abriram  a  via 
do  Oceano  e  mostraram  a  possibilidade  da  sua  nave- 
gação, que,  depois,  serviu  para  o  pacifico  intercurso 
das  nações,  e  ministrou  um  poderoso  instrumento  de 
civilisação. 

É  do  transporte  marítimo  dos  productos  agrícolas 
do  Minho,  Traz-os-Montes,  fieira,  parte  da  Estrema^ 
dura,  e  á  sua  troca  por  artefactos  estrangeiros,  que  o 
Porto  derivou  a  sua  progressiva  elevação. 

Já  no  meiado  do  século  xiii  avultava  o  numero  dos 
seus  burgueses,  que  mercadejavam  em  França,  ou  em 
Flandres  ^ 

Em  1443  eram  frequentes  as  viagens  entre  essa  ci- 
dade e  Bruges,  o  grande  empório  de  Flandres.  Em 
documento  d'es8e  tempo  se  encontram  os  nomes  de 
exportadores,  não  somente  do  Porto,  mas  de  Braga, 
Guimarães,  Mesão  Frio,  Villa  Real,  que  evidentemente 
se  serviam  das  embar(*.açôes  do  Porto  ^.  Como  conse- 
quência da  a<*.tividade  commercial,  no  fabrico  de  ca- 
ravelas e  navios  consistia  uma  das  principaes  profis- 
sões dos  habitantes^.  Também  a  foz  do  Douro  era,  em 
1465,  frequentada  por  uma  quantidade  de  baixeis  es- 


*  Gama  Barros,  Hiêtoria  da  Administração  Publica,  tomo  ii,  pag.  7. 

2  Herculano,  cit.,  liv.  vi. 

3  Lirro  dos  Extraê,  fl.  112. 

*  Alem-Dovro,  liv.  i,  fl.  63;  Chancdlaria  de  D.  Affofuo  V,  liv.  xxxvr, 
fl.  190. 
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trangeiros,  extraordinaría  para  aquelle  tempo  ^  Esta 
concorrência  estrangeira  nfto  era  do  agrado  da  cidade. 
Oã  armadores  entendiam,  em  uma  representação  que 
dirigiram  a  D.  João  II  em  1487,  que  o  transporte  das 
mercadorias  do  paiz  devia  ser  reservado  á  sua  própria 
marinha;  porque  emquanto,  não  só  ali,  mas  em  Lis- 
boa e  no  Algarve,  se  carregavam  navios  estranhos,  as 
naus  do  Porto  ficavam  vazias,  e  viam-se  na  necessi- 
dade de  irem  procurar  fretes  em  outros  portos  do  reino 
e  de  Castella.  A  resposta  do  rei,  mandando  que  tanto 
por  tanto  fossem  preferidos  os  navios  nacionaes,  não 
nos  parece  mais  que  uma  evasiva  ^.  Mas  a  liberdade 
de  navegação  mercantil  não  impedia  o  progresso  da 
cidade. 

No  seu  recinto  quadrangular,  circundado  de  muros 
e  torres  de  canto  lavrado,  e  medindo  cerca  de  858 
metros  de  comprimento  e  594  de  largura,  o  Porto 
crescia  em  população  e  riqueza  ^.  Quando  os  cidadãos 
do  Porto  solicitaram  e  alcançaram  de  el-rei  D.  Manuel, 
em  1497,  a  permissão  de  usarem  o  luxuoso  calçado 
dos  borzeguins,  mostravam  que  os  seus  haveres  os 
levantavam  acima  dos  mesquinhos  cuidados  da  sub- 
sistência; mas  também  que  não  eram  degenerados  da 
ancestral  galhardia,  porque  essa  distincção  se  ligava 
ao  dever  de  continuarem  a  possuir  uma  armadura 
completa,  de  coiraça,  capacete,  babeira  e  coxotes,  em 


^  Viajes  por  Espaiía  de  Jorge  de  Ehinglien,  dei  Baron  Leon  de  Ros- 
mithal,  etc,  traducidos  por  Fabié,  Madrid,  1879.  Viaje  de  SomnithaL 

2  ÁUm-Douro,  liv.  iii,  fl.  78. 

3  Becetueamento  do  Minho j  cit. :  Lima,  Geop'aphia  Histórica,  tomo  it. 
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substituição  dos  arneses,  que  já  nem  se  fabricavam, 
nem  se  costumavam  ^ 

Durante  o  século  xv  existiam  ainda  dentro  da  cerca 
muitos  descampados.  A  Kua  Nova  de  S.  Nicolau  foi 
edificada  por  D.  João  I*;  o  monte,  onde  esse  mesmo 
rei  ergueu  o  mosteiro  de  Santa  Clara,  constava  de 
terras  de  lavoura;  no  logar,  onde  posteriormente 
D.  Manuel  mandou  edificar  o  mosteiro  de  8,  Bento  da 
Ave  Maria,  encontravam-se  vergéis,  entresachados  de 
algumas  casas;  hortas,  foreiras  á  Sé,  occupavam  tam- 
bém o  sitio,  onde  esse  mesmo  rei  levantou  as  primei- 
ras casas  da  Rua  das  Flores  '\  Nos  fins  do  século  xv 
os  fogos  montavam,  dentro  de  muros,  a  cerca  de  três 
miL 

Para  o  exercício  livre  e  desopprimido  do  seu  traba- 
lho, os  cidadãos  do  Porto  tiveram  que  sustentar,  du- 
rante séculos,  renhidas  lutas  com  o  seu  bispo.  Sendo 
terra  senhorial  da  Igreja,  o  bispo  e  cabido  percebiam 
ali  os  direitos  realengos,  intervinham  na  administra- 
ção temporal,  exerciam  a  suprema  jurisdicçao  civil  e 
crime.  Os  tumultos,  não  raro  instigados  e  sempre 
bemvistos  pelo  monarcha,  repetiam-se  incessante- 
mente; o  paço  e  o  castello  acontecia  serem  assaltados 
por  bandos  de  burgueses  enraivecidos;  e  o  bispo  via-se 
compelHdo  a  abandonar  a  cidade,  ou  mesmo  a  diocese, 
6  acolher-se  á  cúria  pontificia  *.  Os  interdictos  eccle- 


1  AUm-Douro,  liv.  iii,  fl.  79. 

»  VhaneeUaria  de  D.  Affonêo  V,  liv.  xxxvi,  fl  190. 

'  Cnnba,  Catalogo  do$  Bispos  do  Porto,  pArte  ii,  co.  24,  26  e  84. 

4  Herculano,  Historia  de  Portugal,  tomo  ii,  liv.  iii. 
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siasticos  fulminavam  o  burgo:  nem  padres,  nem  leigos, 
os  attendiam.  No  meado  do  século  xiv  durou  um  d'el- 
les  por  espaço  de  nove  annos  *•  O  Porto  não  se  des- 
concertava; tanto  mais  que  já  n'este  tempo  por  único 
efifeito  resultava  que  os  officios  divinos  se  celebravam 
a  portas  fechadas  e  não  tangiam  os  sinos.  Essa  mesma 
prohibição  costumavam  os  bispos  levantar  em  certas 
occasiões  festivas,  como  succedeu  por  motivo  das  bo- 
das de  D.  João  I'. 

A  supremacia  eventual,  que  á  classe  popular  deram 
os  levantamentos  nacionaes  em  favor  do  mestre  de 
Aviz,  foi  logo  aproveitada  pelo  Porto  para  a  depressão 
do  poderio  ecclesiastico.  Nas  cortes  de  1385,  em  que 
o  Mestre  foi  alçado  ao  throno,  o  bispo,  os  abbades 
bentos  e  a  clerizia  do  Poi-to,  deram  capítulos  especiaes 
contra  o  concelho,  que  os  obrigava  a  pagar  fintas,  ta- 
lhas, e  demais  encargos  locaes.  O  novo  rei  affiniiou  a 
immunidade  dessas  pessoas,  tanto  a  respeito  dos  tri- 
butos do  concelho,  como  dos  lançados  por  elle  próprio, 
com  excepção  das  fintas  e  talhas,  destinadas  á  restau- 
ração das  muralhas,  ás  pontes  e  calçadas,  e  da  vela  e 
roída  das  fortificações  em  tempo  de  guerra :  mas  so- 
mente em  relação  aos  bens  ecclesiasticos,  e  não  aos 
próprios  e  patrimoniaes.  Determinado  sem  duvida  por 
considerações  de  ordem  politica,  escreveu  logo  uma 
carta  ao  concelho,  em  que  lhe  ordenava  que  guardasse 
ao  clero  os  privilégios  outorgados  pelos  reis,  seus  an- 
tecessores, e  nomeadamente  pelo  ultimo,  D.  Fernando, 


1  Cunha,  cit.,  parte  ii,  c.  18. 

2  Ibid.,  c.  22. 
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e  que  se  abstivesse  de  os  quebrantar,  como  havia 
feito  *.  Assim,  em  relação  aos  privilégios  fiscaes,  o 
clero  não  havia  peiorado  de  situação  desde  o  tempo 
de  Sancho  I,  que  o  sujeitava  ao  tributo,  único  é  ver- 
dade, o  da  colheitii,  só  uma  vez  por  anno,  e  quando 
elle  transitasse  pelos  logares  onde  moravam  os  seus 
membros  *. 

Vinte  annos  depois,  D.  João  I,  já  então  seguro  no 
throno,  expungiu  a  causa  principal  das  tumultuarias 
desavenças.  Pelo  contrato  de  13  de  fevereiro  de  1405, 
posteriormente  ratificado  pelo  Sancto  Padre,  a  juris- 
dicção,  senhorio  e  direitos  foralengos  foram  transferi- 
dos pelo  bispo  D.  Gil  para  a  coroa  a  preço  de  trez 
mil  libras  de  moeda  antiga,  ou  trezentas  mil  da  moeda 
então  corrente.  Como  a  moeda  padeceu,  durante 
aquelle  reinado  e  ainda  depois,  incessante  e  enorme 
depreciação,  não  descontinuavam  as  instancias  dos 
prelados  portuenses  sobre  a  lesão,  cada  vez  mais  avul- 
tada, de  que  eram  victimas:  até  que  D.  Manuel,  em 
1502,  fixou  difiniti vãmente  a  somma  em  cento  e  vinte 
marcos  de  prata  ou  273:600  reaes^ 

A  convenção  poz  termo  á  frequência  e  encarniça- 
mento dos  confiictos,  mas  não  os  extinguiu  de  todo, 
porque  no  Porto,  como  nas  outras  dioceses,  conti- 
nuava, para  fermento  de  discórdia,  o  regimen  das  im- 
munidades  ecclesiasticas.  Nessa  cidade,  em  resultado, 
provavelmente,  da  sua  diuturna  sujeição  e  renitência 


*  Alem-Douro,  liv.  ii,  fl.  114. 

2  Hercalano,  Historia  de  Portugal,  tomo  ir,  liv.  iii. 

5  Cunha  cit.,  cc.  24  c  32. 
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\  ao  império  episcopal,  vigorou  sempre  um  espirito  no* 

1  tavelmente  anti-ecclesiastico.  Temos  d'Í8S0  outras  pro» 

j  vas.  Até  1583  não  havia  em  toda  a  cidade  mais  que 

i  uma  única  freguesia,  a  da  Sé :  e,  quando  nesse  anno  o 

i  bispo  D.  Marcos  a  subdividiu  em  quatro,  experimen- 

I  tou  da  parte  da  camará  e  do  povo  violenta  opposiçSo, 

j  com  receio  de  virem  algum  dra  a  ficar  obrigados  aos 

\  encargos  da  fabrica.  Foi  necessário  ao  Bispo  tomar 

\  sobre  si,  por  escriptura  publica,  a  responsabilidade  em 

todo  o  tempo  das  obrigações  respectivas:  só  assim 
*■  pôde  sair  com  o  seu  intento  *. 

Também  causa  estranheza  a  escassez  de  fundações 
monásticas.  Até  ao  fim  do  século  xiv  não  havia,  den- 
tro da  cerca,  mais  que  um  único  covento,  o  de  S.  I>o- 
mingos;  que  ahi  fundara  D.  Sancho  II,  vencendo  a 
grande  resistência  do  bispo  e  da  clerizia,  que  não  que- 
riam concorrentes  no  gozo  dos  percalços  e  esmolas  '• 
Em  1416  D.  João  I  mudou  de  Entre  Ambos  os  Rios 
para  a  cidade  as  freiras  de  Santa  Clara:  e,  em  1425, 
de  fora  dos  muros  para  o  interior  a  comm unidade  dos 
franciscanos,  de  cujo  convento  resta  só  a  igreja  que 
nos  amostra  um  grandioso  e  bello  monumento  de  ar- 
chitectura  ogival.  Em  1491  se  começou  a  fundação  do 
convento  dos  Loyos  Junto  á  muralha  da  cidade.  Até 
ao  fim  do  século  :cv  não  existiu  no  Porto  nenhuma 
outra  congregação  monástica. 


^  Cunha  cit.,  c.  39 :  Rebello  da  Costa,  Descripçâo  da  cidade  do  Por* 
to,  c.  3. 

2  Fr.  António  Brandão,  Monarekia  Luntana,  parte  jy,  liv.  zxv, 
cap.  zxiii. 
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Das  prepotências  da  outra  classe  superior,  a  no* 
breza,  estiveram  os  cidadãos  isemptos  até  aos  fins  do 
mesmo  século.  Um  privilegio  antigo  prohibia  que 
tivessem  no  Porto  a  sua  morada,  ou  ahi  comprassem 
casas,  ou  pousassem  por  mais  de  três  diasj  fidalgos  e 
donas  fidalgas,  priores  de  Mosteiros,  e  Abbades  de 
S.  liento.  D.  João  I,  grato  aos  serviços  que  devia  á 
cidade,  confirmou  estes  privilégios  em  1390:  e,  em 
1412,  estendeu  a  prohibição  aos  mestres  e  commen- 
dadores  das  ordens  de  Santhiago,  Christo,  Aviz  e 
Hospital  ^  Foi  de  certo  para  baldar  qualquer  pretexto 
a  edificação  de  moradas  pela  aristocracia  clerical  e 
fidalga,  que  elie,  em  1391,  mandava  ao  Meirinho-mór 
de  Alem  Douro,  que  ordenasse  no  Porto  estalagem 
para  pessoas  grandes  e  honradas  ^. 

Não  era  sem  difficuldade  que  o  Porto  conseguia 
manter  o  privilegio.  A  confirmação  por  D.  João  I  teve 
precisamente  por  motivo  o  facto  de  que  alguns  fidal- 
gos tinham  ali  comprado  casas  de  vivenda. 

Com  certo  fidalgo,  de  nome  Fernão  Coutinho,  teve 
a  cidade  uma  longa  demanda,  por  ter  elle  construido 
uma  casa  em  Monchique,  no  arrabalde  de  Miragaia. 
A  cidade  protestava  por  seus  privilégios.  O  fidalgo 
produzia  cartas  do  regente  D.  Pedro,  que  lhe  conce- 
diam a  faculdade  de  residir  na  dita  casa  três  vezes  por 
anno,  e  cada  vez  por  espaço  de  quinze  dias.  Em  1463 
D.  Affonso  V,  ouvidos  o  Desembargo  e  o  Conselho, 


1  Akm-Douro,  liv.  i,  fl.  56  e  61. 

<  Proriaflo^de  26  de  fevereiro  de  1891  em  J.  P.  Ribeiro,  Additamentos 
á  Synop9e  chronologiea. 
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sentenciou  a  favor  do  fidalgo,  determinando  que  se 
cumprissem  as  cartas  do  regente  ^ 

Km  1  de  junho  de  1474  a  cidade  alvorotou-se  con- 
tra Ruy  Pereira,  senhor  da  terra  da  Feira,  e  incendiou 
a  casa  de  Leonor  Vaz,  na  Rua  Nova,  onde  aquelle 
fidalgo  se  havia  aposentado  *.  Este  Ruy  Pereira  era 
provavelmente  o  capitão  desse  nome,  que  militou  no 
exercito  com  que,  no  anno  seguinte,  Affonso  V  inva- 
dia Oastella  ^  Foi  esse  motim  popular  que  daria  occa- 
sião  a  nova  ratificação  do  privilegio  por  Affonso  V  em 
1475  \ 

Com  o  decurso  do  tempo  se  tornava  a  mais  e  mais 
difficultoso  o  impedir  completamente  a  estancia  aos 
fidalgos,  que  haviam  de  forcejar  por  se  recrearem  na 
cidade  das  agruras  da  vida  campestre,  á  medida  que 
os  seus  gostos  e  indole  se  amaciavam.  Também  se  iam 
destingindo  as  raias  sociaes,  e  tornando-se  incerto  o 
padrão  de  aferimentg  para  a  qualidade  de  fidalgo.  IJe 
facto,  pela  carta  regia  de  1  de  Junlio  de  1490,  todos 
os  cidadãos  do  Porto  recebiam  de  D.  João  II  a  cathe- 
goria  de  fidalgos,  como  já  a  tinham  os  de  Lisboa  ^. 
Pelas  provisões  dessa  lei,  o  portuense  gozava  de  todos 
os  privilégios  e  liberdades  dos  antigos  ricos-homens  e 


*  Alem-Douro,  liv.  iv,  fl.  82. 

2  Alem- Douro f  liv.  i,  íl.  44:  Ârualdo  Gama,  Ultima  Dona  dt  8,  Ni- 
colau, notas  4,  71  e  72.  Este  romancista  colheu  as  suas  informações  no 
cartório  da  camará  do  Porto. 

'  Góes,  Chronica  do  Príncipe  D.  João,  c.  50. 

4  Alem-Douro,  liv.  i,  fl.  69. 

■'  Alem-Douro,  liv.  i,  fl.  70 :  Primlegios  dos  cidadãoê  da  cidade  do 
Porto,  pag.  5i,  Porto,  1611. 
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infanções;  nao  podia  ser  mettido  a  tormento  senão  nos 
casos,  em  que  o  são  os  fidalgos,  e,  como  estes,  seria 
somente  preso  sob  sua  menagem.  Apesar  de  tudo,  a 
distincção  existia  no  conceito  publico,  e  ninguém  igua* 
laria  o  mais  abonado  vereador  do  Porto  com  um  des- 
cendente dos  Pereiras  e  dos  Ooutinhos.  Por  estas 
razões  seria  que  a  camará  resolvera,  e  D.  João  II 
approvára  em  1485,  que  quaesquer  pessoas,  morado- 
ras na  cidade,  que  no  alfoz  tivessem  coutos,  honras, 
jurisdicções,  não  podessem  desempenhar  nenhum  dos 
officios  do  concelho,  juiz,  vereador,  almotacé,  procu- 
rador, ou  outro  qualquer;  porque  usurpavam  em  favor 
das  suas  terras  as  regalias  municipaes  ^ 

A  provisão  de  que  os  fidalgos  não  podessem  fazer 
parte  da  governança  do  Porto  foi  conservada  por 
I).  Manuel,  quando,  pela  carta  regia  de  16  de  dezem- 
bro de  1502,  aboliu  o  antigo  privilegio  d'essa  cidade. 
O  soberano  adduz,  como  razões  de  ali  permittir  a  mo- 
rada aos  fidalgos,  o  proveito  e  illustração  da  cidade,  e, 
o  que  para  esta  não  havia  de  ser  mui  saboroso,  que 
d'essa  forma  se  atalhava  aos  desmandos,  que,  em  suas 
aldeias,  os  fidalgos  praticavam  contra  lavradores  des- 
validos ^.  Se,  comtudo,  a  fidalguia  se  desaforasse  tam- 
bém no  Porto,  ser-lhe-hia  cassada  a  licença.  Prova- 
velmente assim  succedeu,  porque  a  cidade  instou  pela 
revogação  da  carta  regia,  e  pela  restauração  do  seu 


*  Alem-Douro,  liv.  ii,  fl.  9. 

2  «Seria  aazo  de  se  hevitarem  e  aredarein  alguus  damiios  ciicodvÍ'> 
nientes  que  delo  pela  calidado  das  terras  deles  e  dos  seus  os  lavradores 
e  povoo  meudo  delas  recebem»:  Alem- Douro,  liv.  i,  fl.  41. 
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privilegio  secular.  O  rei  tornou  a  restituir-lh^o  ^  Mas 
essa  restituição  nao  surtiu  efifeito :  o  privilegio  acabou 
pelo  desuso '. 

Não  é  de  estranhar  que  a  cidade  fosse  tão  ciosa  da 
sua  immunidade,  quando  tinha  ante  os  olhos  o  deplo- 
rável espectáculo  do  que  se  passava  no  seu  próprio 
termo. 

Sobre  os  demais  fidalgos,  de  longa  data  se  distin- 
guiam os  Goutinhos  e  Pereiras  por  íiagello  dos  lavra- 
dores \  Aquelle  mesmo  Fernão  Coutinho,  acima  refe- 
rido, a  quem  D.  Â£Ponso  V  fizera  mercê  do  reguengo 
da  Maia,  em  que  a  jurisdicção  ordinária  pertencia  á 
cidade,  elle  e  sua  mulher  acabrunhavam,  não  só  os 
lavradores  do  seu  reguengo,  senão  também  os  estia- 
nhos,  com  toda  a  sorte  de  prepotências,  tomando-lhes 
victualhas,  e  fazendo-os  trabalhar  em  seu  serviço  sem 
mesmo  lhes  dar  de  comer.  Sobre  taes  vexações  foi 
aberto  inquérito  pelo  chanceller  da  corregedoria  e  seu 
escrivão :  e  estes,  por  fim,  levaram  de  custas  aos  la- 
vradores sessenta  mil  reaes,  e  sentenciaram  Fernão 
Coutinho  a  pagar-lhes  de  perdas  e  damnos  não  mais 
de  trinta  mil.  A  camará  do  Porto,  levando  estes  factos 
ao  conhecimento  do  rei,  concluia  dizendo:  «a  gente 
chora  e  brada  e  não  acha  justiça»  ^. 


1  Cerca  de  1Õ18;  n&o  conhecemos  o  diploma  respectivo,  senfto  pela 
moDçSo  explicita,  que  delle  e  do  seu  conteúdo  se  faz  na  carta  regia  de 
20  de  julho  de  1513:  Alem-Dauro,  lív.  v,  fl.  22. 

2  Assim  se  concluo  das  palavras  de  Damião  de  Góes,  Chronioa  de 
D.  Manudf  parte  iv,  c.  86,  o  qual  assígna  para  a  data  da  eessaçilo  do 
privilegio  a  citada  carta  regia  de  1502  (e  nfto  1503,  coroo  ahi  se  lê). 

3  Vide  08  Capítulos  do  Porto  em  1441  nos  Documentoa  illuãtraUvoõ 

4  AUm-Dauro,  liv.  iv,  fl.  294. 
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Outro  fidalgo,  Ruy  Pereira,  senhor  da  terra  de  Re- 
foyoa,  provavelmente  parente  do  seu  homonymo, 
acima  nomeado,  assentou  residência  n'essa  terra  em 
1459,  e  perpetrou  taes  rapinas,  averiguadas  pelas  in- 
quirições que  mandou  tomar  a  camará  do  Porto,  que 
Affonso  V  lhe  prohibiu  que  jamais  estivesse  ali  de  as- 
sento, mandando-lhe  ari*ecadar  os  foros  pelo  seu  almo- 
xarife :  e  ao  mesmo  tempo  enviou  as  inquirições  toma- 
das ao  corregedor  da  corte  ^ 

D'estas  tyrannias  estava  o  Porto  livre  dentro  do  re- 
cinto  das  suas  muralhas. 

O  termo  do  concelho  era  muito  extenso.  A  estrema 
divisória  acompanhava  as  ribas  do  mar  até  á  foz  do 
Ave,  onde  partia  com  Villa  do  Conde,  seguia  o  curso 
doesse  rio  até  Santo  Thirso,  descia  e  encerrava  Roriz, 
Ferreira,  Penafiel,  corna  para  o  Tâmega  e  baixava 
pela  margem  direita  até  Entre-Ambos-os-Rios.  Para 
alem  do  Douro  abrangia  cerca  de  duas  legoas  da  costa 
até  perto  da  Villa  da  Feira  ^.  Mas  n'esta  área,  em  que 
moravam  cerca  de  dez  mil  vizinhos,  a  acção  da  aucto- 
ridade  municipal  do  Porto  era,  em  alguns  logares  de 
todo,  em  outros  parcialmente  limitada.  Limitada  pe- 
los coutos,  que  eram  muitos :  só  no  raio  de  uma  lagoa 
em  volta  da  cidade  havia  cinco,  —  o  couto  episcopal 
de  Campanhã,  o  da  collegiada  de  Cedofeita,  o  de  Rio 
Tinto,  o  de  Paranhos,  e  o  de  S.  JoSo  da  Foz,  que  per- 
tencia ao  mosteiro  de  Santo  Thirso,  Os  moradores  da 
Foz  logravam  a  prerogativa  de  nunca  servirem  em 


*  AUm- Douro,  liv.  iv,  fl.  111. 

3  Citado  Recenseamento  do  Minho. 
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guerra,  por  mar  ou  por  teira,  senão  sob  as  ordens  e 
por  appellido  do  rei,  em  recompensa  dos  serviços, 
que  prestavam  na  pilotagem  dos  navios  ^  Coarcta- 
vam a  auctoridade  municipal  as  franquias  dos  Re- 
guengos e  as  immunidades  das  Honras  dos  Fidalgos. 
Diplomas  régios  ou  o  uso  immemorial,  em  um  trato 
do  território,  toUiiam  integralmente  a  jurisdicçSo  con- 
celhia, n'outro  apenas  lhe  deixavam  a  parte  eivei  ou 
a  criminal.  Não  havia  nenhum  principio  genérico.  Den- 
tro do  alfoz  coexistiam  concelhos  subordinados,  os 
chamados  julgados,  como  eram  o  de  Villa  Nova  de 
Gaia  e  o  de  Penafiel,  em  que  á  cidade  apenas  cabia  a 
jurisdicção  appellatoria.  D'aqui  resultava  que  o  cida- 
dão do  Porto  não  considerava  como  sua  verdadeira 
terra  de  visinhança,  senão  o  penhasco  de  granito,  em 
que  assentava  o  seu  burgo.  Nas  relações  dos  magistra- 
dos com  o  governo  central,  o  Porto  é  por  elles  repre- 
sentado como  uma  rocha  estéril,  não  produzindo,  nem 
pão,  nem  azeite,  nem  vinho  ^.  Causa  surpreza  ouvir 
similhante  alfirmação  da  parte  de  um  concelho,  que 
abrangia  no  seu  perímetro  valles  e  devezas  das  mais 
ferazes  do  paiz.  Mas  é  de  advertir  que  essa  allegação 
tem  sempre  por  fito  o  fundamentar  alguma  pretensão 
da  cidade :  —  a  prohibição  do  commercio  aos  estran- 
geiros ;  a  prerogativa  de  jornadear  em  muares,  porque 
o  Porto  não  produz  forragens  para  cavallos.  Este  ul- 
timo privilegio  era  antigo  e  muito  cobiçado,  e  foi-lhes, 
como  vimos,  confirmado  por  AfFonso  V  em  1461.  To- 


*  Alem- Douto,  liv.  i,  fl.  51. 

*  ÂUm-Donto,  liv.  i,  ti.  63. 
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davia  quando,  em  1487,  o  Porto  pediu  a  ratificação  a 
D.  João  II  sob  o  costumado  asserto  de  ser  fundado  v 

sobro  pedra,  «e  os  mantimentos  são  centeio  e  palha, 
por  tal  modo  que  nenluim  cavallo  pode  durar  sSo  e 
vivo,  senílo  um  anno»,  o  rei  respondeu  que  pensaria 
sobre  a  decisão,  o  que  equivalia  a  uma  recusa  ^  E  de 
facto,  em  1490,  o  Porto  não  fruia  d'essa  isempção,  que 
era  exclusiva  de  Lisboa  ^.  É  de  justiça  não  passar  em 
silencio  de  que  aquelle  requerimento  se  auctorísava 
também  com  o  facto  notório,  de  que,  em  tempo  de 
guerra,  os  cidadãos  do  Porto  se  davam  pressa  em  pro- 
curar bons  cavallos. 

A  circumstancia  de  que  a  área  de  Portugal  se  dilata 
principalmente  do  septentrião  para  o  meio  dia,  e  não 
na  direcção  da  longitude,  é  propicia  ao  seu  desenvol- 
vimento material,  pela  variedade  de  producções  pecu- 
liares de  cada  região,  determinadas  pela  diíferença  do 
clima.  A  ella  se  devem  também  particularidades  cara- 
cterísticas, procedentes  de  causas  ethnologicas  e  his- 
tóricas, nos  costumes  sociaes  e,  até  certo  ponto,  na 
raça  nacional.  Estas  distincçôes  se  tornam  conspicua- 
mente  perceptíveis,  quando  se  comparam  com  as  de- 
mais as  duas  provincias  de  Alem  Douro,  e  a  da  Beira. 
N'estas  provincias,  reconquistadas  pela  monarchia  wi- 
sigothica  nos  séculos  x  e  xí,  e  onde  a  população  infe- 
rior se  organisou  sob  o  predomínio  da  servidão,  se 
conservavam  ainda  radicadas,  nos  principies  do  se- 


^  Alem- Douro,  liv.  iii,  fl.  78. 
*  Âlem-Douro,  liv.  i,  fl.  70. 
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culo  xiií,  usanças  gravosas  e  direitos  oppressivos,  de 
que  dào  testemunho  os  respectivos  foraes  ^  No  se* 
culo  XV  esses  gravames  excepcionaes  nao  haviam  de 
todo  desapparecido,  sobretudo  no  que  diz  respeito  á 
servidão  da  terra.  Mas,  em  contraste  com  a  sua  penu* 
ria  e  sujeição  ás  ordens  privilegiadas,  a  classe  popular 
se  distinguia  pelo  seu  caracter  enérgico  e  compleição 
robusta.  Foi  d'estas  três  provincias  do  Norte,  que  sai- 
ram,  no  século  seguinte,  os  mais  valentes  e  destemi- 
dos guerreiros  da  índia  ^.  Estes  traços  característicos 
tornam-se  tanto  mais  accentuados,  quanto  mais  se 
avança  do  littoral  para  o  sertão.  Pelo  que  diz  respeito 
á  oppressão  exercida  pelas  ordens  ecclesiastica  e  aris- 
tocrática, o  Poi-to,  pela  sua  historia  especial,  constitue 
uma  excepção  no  regimen  das  provincias  do  norte. 
Gomo  havemos  visto,  nunca  experimentou  o  jugo  da 
nobreza,  e,  no  século  xv,  tinhase  inteiramente  eman- 
cipado da  dominação  ecclesiastica.  Não  succedia  assim 
na  cidade  archiepiscopal  de  Braga. 

Braga,  situada  na  risonha  veiga,  banhada  pelo  Ca- 
vado e  pelo  Deste,  é,  de  todas  as  cidades  de  Portugal, 
^  a  que  se  pôde  historicamente  ufanar  da  mais  remota  e 

"^  fidalga  ascendência.  Cabeça  de  um  dos  districtos  da  ! 

;,  Lusitânia  romana,  centro  de  uma  rede  completa  de  I 

^  estradas  imperiaes,  capital  do  reino  dos  Suevos,  tendo 

í-        — 

p^-  *  Herculano,  Historia  de  Portugal,  tomo  iv,  liv.  viii,  parte  iii. 

R>  2  «Esta  gento  eram  Holdaios  d'£ntre  Douro  e  Minho,  Beira,  Trás-os- 

r  Montes,  criados  pobre  e  nisticamente,  mal  vestidos  e  peor  atados .. . 

\Çi  £  estes,  de  que  fallo,  sSo  os  que  acabaram  na  índia  os  mais  feitos  arris- 

é .  cados,  que  nella  se  commetteram».  Couto,  Décadas,  8,  liy.  z,  c.  14. 
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o  seu  nome  ligado  ao  de  três  concílios  famosos  da 
igreja  hispânica  nos  séculos  vi  e  vii,  sé  metropolitana, 
que  disputa  á  de  Toledo  a  primazia  das  Hespanlias, 
nenhuma  terra  de  Portugal  se  lhe  pôde  avantajar  em 
títulos  tão  authenticados  de  antiga  e  garbosa  linha- 
gem ^  Marcos  milliarios  e  tantos  outros  vestigios  da 
civilisação  romana,  moedas  dos  Suevos,  cunhadas  em 
Braga  ^,  os  cânones  dos  concílios,  as  memorias  hagio- 
graphicas,  ahi  estão  para  atteslar  a  sua  gloriosa  vida 
atravez  dos  séculos.  Mas,  como  que  opprimida  pelo 
peso  dos  seus  passados  feitos,  depois  da  constituição 
da  monarchia  portugueza  nunca  representou,  como 
cidade,  um  papel  proeminente.  Todas  as  suas  tradi- 
ções têm  apenas  servido  a  glorificar  a  dignidade  do 
seu  senhor  espiritual  e  temporal,  o  Arcebispo  Primaz, 
que  foi  sempre  um  personagem  de  primeira  magni- 
tude. Não  era  principalmente  do  senhorio  de  Braga 
que  o  arcebispo  derivava  o  seu  poderio :  memorias  do 
passado,  quando  disjunctas  de  posses  materiaes,  não 
rendem  ao  seu  império  a  vontade  humana;  são  uma 
aureola  que  facilita  o  respeito,  mas  não  o  impõe.  A 
potestade  arcebispal  fundava-se  sobretudo  na  superío- 
ridade  metropolitica  sobre  as  três  dioceses  de  Coim- 
bra, Porto  e  Vizeu,  na  vastidão  da  diocese  que  se 
espaçava  por  mais  de  mil  e  seiscentas  freguezias  do 
Minho  e  de  Traz-os-Montes,  no  crescido  rendimento 
da  mitra,  que  excedia  o  de  qualquer  outra  diocese. 


^  Argote,  Memorias  para  a  Historia  ecdesiastiea  do  arcebispado  de 
Braga, 

^  A  Heiss,  Académie  des  Inscriptions,  sessSo  de  2  de  novembro  de 

1888. 
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Braga,  cm  si,  era  no  século  xv  uma  pequena  cidade. 
Dentro  dos  muros  e  cubellos,  em  volta  do  castello  com 
as  suas  barbacans  e  torre  de  menagem,  e  nos  arra- 
baldes adjuntos,  nSLo  viviam  mais  de  848  familias. 
O  espaço  interior  não  se  cobria  todo  de  habitações. 
No  local,  onde  no  primeiro  quartel  do  século  seguinte 
o  arcebispo  D.  Diogo  de  Sousa  edificou  a  Rua  Nova 
e  a  do  Souto,  frondejavam  bosques  de  carvalho  e  cas- 
tanheiros K 

O  mesmo  prelado,  que  alguns  outros  melhoramen- 
tos effectuou  na  cidade,  também  restaurou  e  accres- 
centou  a  cathedral  ^.  Estes  e  outros  desharmonicos  ad- 
ditamentos  posteriores  nao  lograram  imprimir  á  igreja 
primacial  o  caracter  magestoso,  de  que  já  carecia  no 
século  XV.  Acanhada  nas  proporções,  compaginada  de 
pedaços  desconformes,  não  corresponde  ás  venerandas 
recordações,  evocadas  pelo  seu  titulo.  O  tumulo  do 
Conde  D.  Henrique  e  sua  mulher  D.  Thereza,  cujos 
ossos  foram  posteriormente  separados  em  sepulturas 
destinctas,  solicitava  ali  o  acatamento  devido  ás  reli- 
quias  dos  príncipes,  que  assentaram  os  alicerces  da 
nacionalidade  portugueza.  A  curiosidade  do  visitante 
contemporâneo  havia  de  procurar  com  interesse  o  ja- 
zigo recente  do  arcebispo  D.  Lourenço,  um  dos  hei-oes 
de  Aljubarrota;  e,  como  obra  de  arte,  o  sarcófago  de 
bronze  dourado,  enviado  de  Borgonha  pela  duqueza 
D.  Isabel  para  jazida  de  seu  irmão,  o  infante  D.  Af- 
fonso,  filho  de  D.  João  I  ^ 


*  Cunba,  HUtoria  ecclesutstica  de  Brag<m  parte  ii,  c.  69. 

*  Jbid.,  c.  71. 
5  Ibid,,  c.  58. 
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No  Beculo  xv  deu-se  um  facto  momentoso  na  vida 
iutema  de  Braga.  Depois  que  a  viuva  do  conde  D.  Hen» 
rique,  renovando  a  antiga  concessão  dos  reis  de  Leão, 
doou  á  Sé  bracharense  o  dominío  temporal  da  cidade, 
e  do  seu  termo,  os  moradores,  ao  contrario  do  que  suc- 
cedia  no  Porto,  viveram  sempre  em  respeitosa  obe- 
diência ao  seu  pastor.  Desde  então  a  historia  de  Braga 
é  quasi  exclusivamente  ecciesiastica,  e  não  oflFerece  ou- 
tros incidentes  memoráveis,  senão  as  requestas  que  o 
arcebispo  sustentava  no  reino  para  entrar,  como  pri- 
maz, de  cruz  alçada  em  todas  as  dioceses,  e  em  Roma 
contra  as  pretençõês  do  metropolita  de  Toledo.  Luctas 
intestinas  davam-se  somente  entre  o  arcebispo  e  os 
capitulares,  e  essas  não  descontinuavam.  Referiam-se 
á  divisão  respectiva  de  jurisdicção  e  dos  rendimentos 
diocesanos, 

D.  João  I,  exaltado  ao  tlirono  por  uma  revolução 
popular,  foi  ura  espirito  innovador  e  pouco  deferente 
ás  tradições  recebidas.  Da  mesma  sorte  que  no  Porto, 
também  em  Braga  pôz  a  mira  em  esbulhar  o  prelado 
dos  seus  direitos  temporaes. 

N'estas  investidas  contra  o  poder  da  Igreja,  o  rei 
sabia*se  favorecido  pelo  scisma,  que  então  dilacerava 
a  christandade,  e  que  só  terminou  alguns  annos  de- 
pois, em  1417,  no  concilio  de  Constança.  Ao  papa  de 
Roma,  Bonifiacio  IX,  importava  não  alienar  a  obe- 
diência de  Portugal  em  favor  do  seu  concorrente,  o 
papa  de  Avinhão,  Benedicto  XIII.  Duvidamos  que  o 
próprio  D.  João  I  se  abalançasse  a  estes  commetti- 
mentos,  e  muito  menos  saisse  com  o  seu  propósito, 
em  plena  paz  da  Igreja.  O  seu  bisneto  D.  João  II, 
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cujo  caracter  não  cedia  ao  delle  em  rigidez,  teve  que 
se  penintenciar  perante  a  Santa  Sé  por  tentativas  bem 
menos  audazes. 

Em  relação  a  Braga,  o  empenho  de  D.  João  I  ha- 
via de  acceuder-se  mais  vehemente  pelo  desacato  re- 
cebido. O  Porto,  desde  o  começo  da  revolução,  tomara 
a  sua  voz.  Em  Braga,  de  que  o  próprio  arcebispo, 
D.  Lourenço,  militava  na  hoste  do  mestre  de  Aviz,  ti- 
nham o  cabido  e  os  magistrados  sido  impotentes  para 
tolher  ao  alcaide  do  castello,  que  introduzisse  na  ci- 
dade o  arcebispo  de  Compostella  e  gente  de  armas  de 
Galliza,  que  proclamaram  a  soberania  do  rei  castelha- 
no ^  Este  facto  mostrava  ao  rei  de  Portugal  o  perigo 
de  confiar  o  castello  e  a  força  militar  a  quem  lhe  não 
rendesse  a  elle  próprio  preito  e  homenagem.  Assim, 
em  1401,  durante  a  prelatura  de  D.  Martinho  AíFonso 
Pires,  apresentou-se  em  Braga  com  o  corregedor,  ao 
qual  mandou  tomar  conhecimento  dos  feitos  judiciaes, 
e  metter  na  cadeia  o  juiz  da  terra.  O  arcebispo  com- 
prehendeu  as  intenções  do  monarcha.  Convocou  os 
capitulares,  expoz-lhes  a  impossibilidade  de  resistir  ao 
poder  real,  lembrando-lhes  que  os  reis  anteriores  se 
apossavam  a  beiprazer  da  jurisdicção,  e  faziam  grandes 
injurias  ao  arcebispo  e  ao  clero.  Os  desaseis  cónegos 
prebendados,  que  compunham  o  capitulo,  assentiram 
a  uma  concórdia.  Era  consequência  £irmou-se  entre  o 
rei  e  o  arcebispo  com  seu  cabido  o  contracto  de  10  de 
janeiro  de  1402.  Por  elle  o  senhorio  e  jurisdicção  tem* 
poral  de  Braga  e  seu  termo  se  transferiam  para  a 


1  Fernio  Lopes,  Ckronica  de  D.  João  T,  parte  i,  c.  69. 
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coroa  em  escambo  de  muitas  casas  e  logeas  em  diffe- 
rentes  pontos  da  cidade  de  Lisboa,  pela  mór  paii;e  na 
Rua  Nova,  e  de  certos  tributos  régios  em  Vianna  do 
Minho.  Dos  direitos  senhoriaes  reservava  o  arcebispo 
para  si  o  serviço  braçal  dos  moradores  do  termo.  Esse 
serviço  vem  ali  miudamente  especificado.  Alem  da 
geíra  de  trabalho,  annualmente  devida,  ha-de  cada 
braceiro  trazer  á  porta  do  paço  uma  carrada  de  ma- 
deira de  carvalho,  e  outra  de  palha  de  trigo;  a  madeira 
e  a  palha  ser-lhe-hâo  pagas  pelo  preço  corrente,  o 
transporte  é  gratuito:  ha  de  também,  por  um  salário 
fixo  e  sem  sustento  ^,  levar  os  estercos  do  palácio  até 
S.  Victor,  ou  ás  devezas  e  vinhas  do  arcebispo.  Pelo 
mesmo  salário  pedreiros  e  carpinteiros  serão  obrigados 
a  fazer  as  obras  por  elle  requeridas  e  a  acarretar  ás 
costas,  ou  em  carros,  as  pedras  e  madeira  necessárias. 
Pelo  dito  jornal  os  lavradores  haverão  de  cavar  e  po- 
dar as  vinhas  de  Santa  Euphemia,  do  Avelai  e  outras 
existentes  dentro  e  fora  dos  muros ;  levar  da  mata  do 
arcebispo  estroncas  e  vergonteas  para  erguer  e  atar 
as  cepas;  fazer  a  vindima,  levar  as  uvas  ao  logar,  en- 
cubar  o  vinho:  liAo  de  semear  as  devesas  de  Orgaes, 
Avelai  e  Golada  de  trigo,  cevada,  milho  e  centeio  com 
a  semente  que  lhes  será  fornecida:  cada  um  dará  um 
dia  para  sachar,  redrar,  levar  á  eira  e  malhar  o  trigo. 
O  trabalho  dura  do  nascer  ao  pôr  do  sol.  São  d'elle 
exceptuados  os  enfermos  e  os  velhos  de  setenta  annos. 
Cada  visinho  do  termo,  sem  excepção,  pagará  ou  dará 


^  10  libras  e  meia,  computada  a  dobra  mourisca  em  480  libras. 
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uma  gallinha,  quando  o  rei  vier  jantar  ao  paço,  ou 
quando  entrar  na  cidade  novo  arcebispo. 

Os  onerosos  serviços,  que  o  arcebispo  reservava, 
demonstram  a  dureza  da  condição,  a  que  o  povo  estava 
sujeito.  E  este  facto  evoca  a  memoria  de  um  bem  re- 
moto passado  da  cidade  de  Braga,  e  subministra  uma 
d^aquellas  maraviliiosas  surpresas,  que  abundam  na 
historia,  —  a  de  observar,  na  distancia  de  muitos  sé- 
culos, a  influencia,  ou,  pelo  menos,  a  germanidade 
de  um  facto  primordial.  O  território  de  Braga,  ermado 
pelos  mouros  e  pela  guerra  da  reconquista  wisigothica, 
foi,  logo  no  século  vm,  repovoado  pelo  bispo  de  Lugo, 
Odoario,  com  «servos  da  igreja»  *,  e,  no  século  xi,  este 
caracter  lhes  revalidou,  em  favor  d'aquella  Sé,  uma 
sentença  de  AfTonso  V  de  Leão  *. 

Foi  D.  Martinho  precatado  e  hábil  negociador.  Mais 
atilado  que  o  bispo  do  Porto  em  iguaes  circumstancias, 
fixou  o  preço  da  troca,  nao  em  moeda  cujo  valor  no- 
minal variava  a  grado  do  soberano,  mas  em  rendas 
de  prédios  e  tendas,  e  no  sitio  mais  favorecido  da  ca- 
pital. O  contracto,  para  a  sua  validade,  requeria  o  be- 
neplácito pontifício.  O  papa  Innocencio  VII,  que  suc- 
cedêra  em  Roma  a  Bonifácio  IX,  ressentiu-se  de  nao 
ser  previamente  pedida  á  curia  a  competente  auctori- 
sação;  e  ordenou  que  o  accordo  fosse  examinado  pelo 
arcebispo  de  Lisboa,  D.  Joílo,  e,  caso  elle  assim  o  en- 
tendesse, o  podesse  confirmar  em  seu  nome,  e  absolver 
o  seu  confrade  de  Braga  do  perjúrio  e  penas  em  que 


1  «de  servos  ecdesiae  populavit»:  Ârgote,  citado,  tomo  m,  doe.  7. 
*  Ibid.:  Herculano,  Hisloria  de  Portugal^  tomo  m,  liv.  vii,  parte  ii. 
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incorrera.  Estas  prescripções  nâo  tinham  evidentemente 
por  alvo  senão  o  de  resalvar  os  principios.  Foram  exe- 
cutadas: em  25  de  julho  de  1406  D.  Martinho  rece- 
beu de  joelhos  a  absolvição  e  uma  saudável  peniten- 
cia: em  seguida  foi  a  troca  ratificada  pelo  delegado 
da  Santa  Sé  ^ 

A  passagem  da  dominação  ecclesiastica  para  o  se- 
nhorio da  coroa  dera  gi*ande  regosijo  á  cidade  do 
Porto:  qualquer  terra  tinha  por  invejável  regaUa  a 
dependência  immediata  da  auctoridade  regia.  As  esti- 
pulações do  contrato,  acima  reproduzidas,  e  o  rigor  e 
extensão,  que  no  arcebispado  de  Braga  se  davam  á 
cobrança  dos  dizimos  e  primícias,  que  abarcavam  todo 
e  qualquer  producto  do  solo  e  da  industria  ^,  demons- 
tram que  o  báculo  archiepiscopal  carregava  duramente 
sobre  a  cerviz  dos  seus  vassalos.  No  concelho  de  Braga 
havia  pouca  gente  que  não  fosse  pobre'.  Pareceria 
que  a  cidade  houvera  de  exultar  com  o  novo  regimen ; 
não  que  elle  a  libertasse,  nem  da  excoriação  dos  dizi- 
mos, nem  do  ónus,  que  fora  exceptuado,  das  presta- 
ções pessoaes,  nem  das  foragens  dos  extensos  bens, 
que  eram  propriedade  da  igreja,  ao  passo  que  os  di- 
reitos realengos,  recuperados  pela  coroa,  eram  relati- 
vamente insignificantes ;  mas  por  lhe  facultar,  nos  mi- 


1  Gaveta  14t,  maço  1,  n.°  20  e  Gaveta  13,  maço  6,  n.°  5:  Livro  ii  dos 
Reis,  fl.  84. 

*  Vide  Elucidário j  s.  v.  Decimas. 

'  «Todos  08  doesta  terra  commummente  são  pobres»,  dizia  no  século 
seguinte  o  arcebispo  D.  Frei  Bartholomeu ;  Sousa,  Vida  do  ArcebiêpOf 
Hv.  iir,  cap.  zxfx. 
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nistros  da  justiça  e  do  governo  admmisti*ativo  e 
militar,  um  apoio  valioso  para  as  suas  reclamações. 

Os  documentos  nâo  auctorisam  a  supposição  de 
contentamento,  quer  na  cidade,  quer  no  seu  aro.  Para 
explicação  do  facto,  temos  de  considerar  que  os  gros- 
sos rendimentos  do  arcebispado  se  consumiam,  pela 
máxima  parte,  na  cidade ;  e,  quando  o  arcebispo  acer- 
tava de  ser  esmoler,  da  sua  largueza  vivia  grande 
numero  de  familias.  Na  cidade  e  seu  termo  foram,  em 
1Õ27,  recenseados  mil  novecentos  e  trinta  e  nove  vi- 
sinhos:  no  tempo  de  D.  Frei  Bartholomeu  dos  Marty- 
res,  alem  dos  muitos  soccorridos  em  particular  por 
este  santo  prelado,  passavam  de  mil  as  pessoas,  que 
vinham  á  esmola  da  porta  nas  quartas  e  sextas  fei- 
ras ^  D'esta  liberalidade  nfto  usavam  certamente  os 
funccionarios  do  Estado. 

Nas  cortes  de  1459  a  camará  de  Braga  insurge-se 
contra  os  administradores  régios,  de  quem  fora  con- 
fiado o  dispêndio  dos  dinheiros  municipaes  destinados 
a  obras  publicas;  tanto  o  duque  de  Bragança,  que 
fora  o  primeiro  nomeado  para  veador  das  obras,  como 
Ayres  Ferreira,  que  ora  o  é,  nao  prestam  contas;  a 
íiscalisação  da  cidade  6  nulla ;  estes  personagens  en- 
tregaram o  encargo  a  um  delegado ;  este  e  seus  escri- 
vães são  os  verdadeiros  culpados  dos  descaminhos, 
que  levou  o  dinheiro,  e  de  que  carregam  a  respon- 
sabilidade sobre  os  thesoureiros  innocentes,  perse- 
guindo judicialmente  os  herdeiros.  ((Estamos  enfada- 
dos de  requerer,  — concluiam  elles — ,  porém  d'aqui 


Sousa,  Vida  do  ArcehvpOj  liv.  i,  cap.  xx. 
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avante,  posto  que  vejamos  roubar  e  destruir  o  vosso 
povo,  a  Deus  nâo  seremos  tidos  por  ello»*. 

Á  respeito  de  malversações  observaremos,  que  os 
próprios  magistrados  eleitos  não  passavam  por  muito 
escoimados,  no  juizo  dos  lavradores  do  termo.  Estes, 
em  1462,  verberam  asperamente  perante  o  rei  os  re- 
gedores da  cidade,  que,  no  lançamento  das  talhas  e 
fintas,  são  largos  nas  isempções  que  concedem  por 
amisade  ou  empenhos,  e  malbaratam  p  dinheiro  co- 
brado dos  desprotegidos,  sem  que  os  lavradores  pos* 
sam  exercer  supervisão,  por  não  terem  representante 
no  governo  do  concelho  *. 

Onde  palpavelmente  se  evidenceia  o  desprazer  dos 
cidadãos  de  Braga  com  o  regimento  temporal  é  nas 
invectivas  com  que,  nas  referidas  cortes  de  14õ9, 
acossam  os  corregedores.  A  estada  demasiado  longa 
na  cidade,  as  exigências  desmesuradas  de  pousada, 
alfaias  e  victualhas,  sno  objecto  de  querimonias  geraes 
n'aquelle  tempo,  que  nos  inspiram  mediocre  confiança 
de  acrisolada  veracidade:  não  ha  que  fazer  d'ellas 
grande  cabedal.  O  extraordinário,  de  que  não  conhe- 
cemos outro  exemplo,  é  o  aggravo  de  que  o  correge- 
dor tome  conhecimento  dos  feitos  eiveis  e  crimes,  em 
que  sSo  partes  o  alcaide,  vereadores  e  funccionarios 
municipaes,  e  as  pessoas  poderosas,  o  que  não  deve 
«salvo  se  os  juizes  disserem,  que  não  podem  d'elles 
fazer  justiça. .  •  e  isto  fazem  (os  corregedores)  para 


^  Chatieeilaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  zxxvi,  fl,  150. 
2  ÂUm  Douro,  liv.  ii,  íl.  34. 
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|.  se  fazerem  servir  e  subjugar  a  terra»*.  O  princípio 

i  allegado  é  verdadeiro,  mas  a  defeza  de  magnates  e 

j  fidalgos,  assumida  em  cortes  pelo  estado  popular,  é 

I  uma  occorrencia  surprehendente. 

J  Braga  viveu  sob  a  jurisdicção  regia  durante  setenta 

;  annos.  N'este  intervallo  os  prédios  e  logeas  de  Lisboa 

f  haviam  augmentado  de  valor  e  rendimento,  e  o  con- 

!  tracto  nao  podia  senão  apparecer  cada  vez  mais  lesivo 

I  para  a  coroa.  Não  era  essa  a  razão,  que  Affonso  V 

I  adduzia  perante  a  corte  pontifícia  para  a  rescisão: 

]  manifestava-se  tomado  de  escrúpulos  de  consciência 

j  pela  oíFensa  das  prerogativas  da  igreja  primacial,  e 

\  ancioso  por  exonerar  a  alma  de  D.  João  I  e  a  sua. 

;  Desconfiamos  da  sinceridade  d'este  zelo:  a  culpa,  in- 

j  corrida  por  seu  avô,  fora  sanada  pelo  Chefe  da  Igreja. 

;  < )  que  nos  confirma  na  supposição  de  que  no  distrato 

í  não  houve  mais  incentivo  que  o  do  interesse  é  que  a 

;  Sé  de  Braga  não  o  acceitou  singelamente,  mas  exigiu 

j  em  compensação  a  cedência  á  mesa  arcebispaJ  da 

^  administração    dos   territórios    de    Olivença,   Campo 

?  Maior  e  Ouguella,  que,  para  este  eflfeito,  foram  des- 

\  annexados  do  bispado  de  Ceuta.  O  distrato  foi  cele- 

brado entre  o  rei  e  o  arcebispo  D.  Luiz  em  16  de 
março  de  1472,  e  ratificado  por  bulia  de  Xisto  IV,  de 
22  de  dezembro  de  1473.  Por  elle  a  coroa  recuperou 
as  suas  antigas  propriedades,  e  a  jurisdicção  temporal 
de  Braga  e  seu  termo  foi  restituida  ao  metropoHta  *, 


«  Chaneellaria  de  D.  Âffomo  V,  liv.  julxm,  fl.  150. 
*  Gaveta  15,  maço  10,  n.»  46  e  Gaveta  13,  maço  6,  u.«  4 :  liv.  u  dos 
Reis,  íl.  03. 
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que  á  conservou  até  á  extincção  doestas  jurisdicções 
dos  donatários  pela  lei  de  19  de  julho  de  1790  no  rei- 
nado de  D.  Maria  I. 

No  Minho  a  população  espraiava-se  muito  mais  dis- 
persa do  que  nas  outras  provincias :  encontravam-se 
ahi  frequentemente  casaes  apartados,  não  congrega- 
dos em  aldeias.  £  o  que  acontecia  no  termo  de  Braga, 
o  qual  se  estendia  approximadamente  por  um  raio  de 
legoa  em  volta  da  cidade,  onde  os  habitadores  se  po- 
deriam estimar  em  numero  de  1091  *.  Confinava  com 
os  concelhos  circumjac.entes  de  Prado,  Entre  Homem 
e  Cavado,  Tibftes  e  Vimieiro.  O  elemento  clerical  e 
aristocrático,  ou  pelo  menos  o  de  todos  os  privilegia- 
dos, constituía  pouco  abaixo  de  três  quartos  da  popu- 
lação total,  na  cidade  e  alfoz,  de  1939  visinhos,  abs- 
trahindo  de  algum  pequeno  augmento  possível  d'esta 
no  espaço  de  trinta  e  sete  annos ;  porque,  como  infor- 
mavam nas  cortes  de  1490  os  deputados  de  Braga, 
não  havia  na  cidade  e  seu  termo  mais  de  quinhentas 
pessoas  que  pagassem  fintas  e  talhas.  O  rendimento 
permanente  do  concelho  consistia  na  pobre  quantia  de 
mil  reaes  *. 

Guimarães,  villa  relativamente  populosa,  continha 
dentro  da  cerca  e  nos  subúrbios  1405  visinhos.  Esta 
illustre  povoação,  onde  o  conde  da  provincia  portuca- 
lense, D.  Henrique,  estabelecera  a  sua  corte,  gloria- 


^  Citado  Recenseamento  do  Minho,  gaveta  15,  maço  24,  n.®  12. 
*  Chancellaría  de  D.  João  IT,  liv.  xiii,  fl.  118;  Vide  os  Documentos 
il'v8Írativo8. 
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va-se  do  castello  e  paços,  onde  nascera  o  primeiro  rei 
da  monarchia,  e  da  sua  collegiada  de  Santa  Maiia  de 
Oliveira.  A  collegiada  succedêra  no  século  xii  ao  an- 
tigo mosteiro  benedictino  de  S.  Salvador  ou  de 
D.  Mnmadona,  sua  fundadora,  do  qual  a  origem  re- 
monta a  mais  duzentos  annos  atraz ;  em  torno  d'elle  se 
agrupara  o  primitivo  burgo  de  Yimaranes  *.  A  igreja 
da  collegiada,  um  santuário  de  grande  devoção  e  roma- 
gem, foi  reedificada  por  D.  João  I,  depois  da  jornada 
de  Aljubarrota.  Este  monumento,  de  que  hoje  apenas 
restam  na  fornia  original  o  frontispicio  e  a  torre  ameiada, 
ostentava  então,  no  viço  do  recente  acabamento,  o  seu 
tecto  de  grossas  vigas,  esmeradamente  entalhadas,  o 
garbo  das  suas  três  naves,  separadas  por  columnatas, 
cujos  capiteis  e  cornijas  o  cinzel  tinha  adornado  de 
primorosos  lavores.  A  inscripção  coeva,  insculpida  em 
uma  das  paredes  exteriores,  commemora  que  a  obra 
de  D.  João  I  foi  erigida  «em  honra  da  victoria  que 
lhe  deu  Santa  Maria  na  batalha  que  houve  com  o  rei 
de  Castella  nos  campos  de  Aljubarrota )>.  Na  igreja  se 
conservam  outros  donativos  do  mesmo  rei,  recorda- 
ções de  um  dos  feitos  mais  notáveis  da  nossa  historia: 
mas  é  irritante  que  o  natural  pendor  para  a  crença 
não  seja  auctorisado  por  nenhum  documento.  Debalde 
se  compulsarão  os  archivos  da  collegiada:  nenhum 
ahi  se  encontra*.  E  o  despeito  sobe  de  ponto,  quando 


1  Portugaliae  Monumenta  Histórica,  Diplomata  et  cbartae,  doca- 
mentos  36,  67,  71,  76,  97. 

2  Pelo  menos  nenhum  encontrou  o  bacharel  Serra  Crasbeck,  corre- 
gedor da  comarca  de  Guimaríes  em  1725,  que  os  investigou  diligente- 
mente :  Memorias  da  Academia.  Real  de  Historia  portugueza,  tomo  vi. 
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ahi  86  relatam  minuciosamente  factos,  que  nos  são 
hoje  inteiramente  indifferentes,  como,  em  1454,  o  da 
renhida  demanda  do  cabido  com  a  irmandade  dos  sa- 
pateiros sobre  a  posse  de  certas  missas,  ou,  em  1490, 
o  da  contestação  entre  os  capitulares  e  o  prior  sobre 
o  pagamento  do  salário  do  pregador  ordinário  ^.  Mas 
as  censuras  seriam  descabidas:  nao  ha  que  estranhar, 
a  occorrencia  é  usual.  Já  ella  pungia  o  animo  do  He* 
rodoto  portuguez:  «quem  cuidaes,  dizia  Fernão  Lopes, 
que  se  nao  enfade  de  revolver  cartórios  de  podres  es« 
cripturas,  cuja  velhice  e  defazimento  negam  o  que 
homem  queria  saber?»'  O  primeiro  e  mais  absorvente 
cuidado  de  todo  o  individuo  ou  corporação  é  o  da  man* 
tença  diária.  Documentos  que  assegurem  a  subsistên- 
cia e  o  bem  estar  registam-se  escrupulosamente:  me- 
morias de  outros  successos  deixam*se  á  ventura  da 
tradição. 

Barcellos,  villa  fortemente  murada,  continha  420 
fogos.  Solar  da  casa  de  Bragança,  não  o£ferecia,  com- 
tudo,  ao  viandante  senão  objectos  de  mediocre  inte^ 
resse — a  velha  ponte  sobre  o  Cavado,  o  exiguo  palácio 
ducal,  o  edifício  da  coUegiada,  que  fundara  o  primeiro 
duque.  Em  1537  o  humanista  Cleynarts,  um  dos  ini« 
ciadores  dos  estudos  clássicos  em  Portugal,  que  via- 
java pelo  Minho,  tendo  na  mente  as  cidades  populo- 
sas, activas  e  opulentas  de  Flandres,  sua  pátria,  con- 
templava com  mal  reprimido  sobrecenho  estas  pobres 


*  Chromca  de  D,  João  /,  parte  i,  c.  lf>9. 
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e  plácidas  villas,  dadas  aos  lavores  da  agricultura.  A 
vista  de  Barcellos,  berço  de  um  tão  famoso  ducado, 
não  pôde  conter-se  que  não  manifestasse;  na  carta  ao 
francez  Petit,  arcediago  de  Évora,  a  expressão  do  seu 
compassivo  desdém  ^ 

Ponte  de  Lima,  cuja  ponte  pelo  seu  comprimento  e 
por  bem  acabada,  era  uma  das  maravilhas  d'aquelle 
tempo  e  dera  o  seu  titulo  á  villa,  compunha-se  de  um 
pequeno  núcleo  de  habitações  murado,  e  de  quintas  e 
oasaes  dispersos;  onde  residiam  386  familias.  No 
termo,  em  que  viviam  1579,  havia  quatro  reguengos, 
o  de  Fraião,  o  de  Vai  de  Vez,  o  de  Geraz  e  o  de 
Santo  Estevão,  os  quaes,  por  doação  de  D.  João  I, 
pertenciam  agora  áquelle  D.  Leonel  de  Lima,  que,  em 
1476,  foi  creado  por  Afibnso  V  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira  *.  Este  fidalgo  foi,  durante  toda  a 
sua  vida,  o  tormento  de  Ponte  de  Lima.  O  senhorio  da 
villa  não  podia  elle  conseguir,  porque  o  regente  D.  Pe- 
dro concedera  a  esta  o  privilegio  de  realenga,  de  sorte 
que  em  nenhum  tempo  podesse  ser  alheiada  da  coroa  ^ : 
mas  procurava  de  todas  as  maneiras  sujeitar  ao  seu 
mando  moradores  e  auctoridades.  De  motii  próprio 
lançava  contribuições  aos  lavradores  do  termo,  como 
foi  a  de  quatro  alqueires  de  centeio  a  cada  um,  quando 


1  Contemplabar  locam  humilem  et  cogitabam  qaamtnm  interessei 
inter  ducem  Brabantiae  et  ducem  de  Barcellis,  quo  titulo  gaudebat  hie 
duz  Bragantiae  vivente  patre.  Epistolarum  libri  duo,  cit.,  Carta  ao  ar- 
cediago Parvtu. 

«  Alem  Douro,  liv.  i.  fl.  21;  Misiicosy  liv.  ii,  fl.  59.  > 

3  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  109. 
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elle  86  fez  prestes  para  a  mallograda  expedição  de 
Tanger  no  reinado  de  D.  Duarte.  Os  seus  parciaes,  e 
n'este  ponto  o  exemplo  era  seguido  por  outros  da  sua 
esphera,  fazia-os  elle  seus  acostados,  isentando-os  as- 
sim das  taxas  e  encargos  municipaes :  os  recalcítran« 
tes  perseguia-os,  privando-os  á  força  de  jornaleiros  e 
pastores,  de  sorte  que  as  herdades  ficavam  a  monte. 
Aos  moradores  da  villa  lançava  coimas  desmesuradas 
pelos  gados  que  entravam  em  certas  devezas  abertas, 
junto  da  villa,  de  que  a  coroa  lhe  fizera  mercê.  Levava 
a  audácia  a  ponto  de  invadir  os  conselhos  da  respei- 
tável vereação,  e  obrigava  os  magistrados  a  cederem 
ás  suas  exigências  ^  O  rei  prohibia  as  prepotências,  e 
remettia  os  aggravados  para  o  corregedor.  Não  cre- 
mos que  o  poderio  d'este  fidalgo,  valente  militar  e  va- 
lido, se  assombrasse  perante  a  vara  do  corregedor. 

Sendo  regente  o  infante  D.  Pedro,  Leonel  de  Lima 
construiu  umas  casas  de  morada  na  villa:  o  concelho 
protestou  contra  o  desaguisado,  que  oíFendia  os  foros 
da  villa,  que  era  reguenga.  O  regente  ordenou  que  as 
casas  fossem  vendidas  ou  trespassadas  por  seu  dono  '• 
Este  não  executou,  ou  illudiu,  o  mandado.  Essas  ca- 
sas foram  o  meio  d'elle  conseguir,  se  não  o  senhorio  e 
jurisdicção  da  villa,  comtudo  a  dignidade  de  seu  al- 
caide-mór,  que  lhe  dava  ampla  dominação  sobre  os 
habitantes.  Ponte  de  Lima  carecia  de  um  castello. 
D.  Leonel,  em  1464,  offereceu  ao  rei  aquellas  suas 


^  Alem  Douro,  liv.  ii,  íl.  15:  Capítulos  de  Ponte  de  Lima  em  lá55, 
Chancellaria  de  D.  AffotiBO  V,  liv.  xv,  fl.  65. 
'  Alem  Douro,  liv.  ii,  fl.  15. 
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cwas  para  assento,  onde  se  erigisse  essa  fortaleza. 
Affonso  y  acceítou,  deu4he  poderes  para  adquirir  o 
mais  terreno  necessário,  e  nomeou-o  por  alcaide  com 
successSo  hereditária,  recebendo-lhe  logo  a  homena- 
gem, e  outorgando^lhe  as  franquias,  direitos  e  tributos 
inherentes  ao  cargo  por  costume  de  outras  terras. 
Tudo  isto  sem  terem  sequer  começado  as  obras  ^  As- 
sim juntou  o  artificioso  prócere,  já  donatário  dos  re- 
guengos do  termo,  a  alcaidaria  de  Ponte  de  Lima  á 
alcaidaria,  jurisdicçSo  eivei  e  crime,  e  senhorio  de 
Villa  Nova  da  Cerveira. 

Vianna  constava  de  962  fogos.  A  mór  parte  dos 
moradores  empregavam-se  na  pesca  e  na  navegação. 
A  fos  do  rio  Lima  era  baixa ;  por  isso  construiam-se 
caravellas  ligeiras,  que  demandavam  pouca  agua,  e 
tinham  assim  a  vantagem  de  escaparem  facilmente  á 
perseguição  dos  corsários  nas  viagens  que  faziam  aos 
mercados  do  Levante,  onde  levavam  o  peixe  secco. 
Navegavam  também  para  o  Norte,  sobretudo  para  a 
Irlanda,  de  onde  traziam  pannos  de  lã,  que  se  reexpor- 
tavam para  a  Gktlliza  e  para  as  ilhas  da  Madeira  e  dos 
Açores  '•  De  idêntico  trafego  viviam  as  povoações  de 
Ponte  de  Lima  e  de  Villa  do  Conde. 


*  ChanceUaria  de  D.  Âffonso  V,  liv.  viii,  fl.  11. 

'  Altm  Douro,  liv.  i,  fl.  241,  o  Capítulos  de  Vianna,  Ponte  de  Limae 
Villa  do  Conde  nas  cortes  de  1456  —  vide  os  Documentos  iUusiraíivoê, 
No  século  zv  a  Irlanda  exportava  estimados  tecidos  de  12  e  de  linho, 
Bincydopaedia  Britanniea,  s.  v.  Irdand.  Cf.  Pina,  Chronica  de  D.  Jo^^o  II, 
c.  44  c  «Proveo  mais  (D.  JoSo  II)  que  de  Frandes,  Inglaterra,  Irlanda 
e  Alemanha  viessem,  como  vieram,  em  navios  muitas  e  mui  ricas  tape- 
çarias, e  panos  de  lan  finos,  e  facaneasn  etc. 
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A  formosa  e  conhecida  de8crip<;ão,  que  d'e6ta  villa 
noB  legou  Frei  Luiz  de  Sousa,  vem  confirmar  os  fa- 
ctos que  no  capitulo  antecedente  assentamos,  com  res- 
peito ao  inci^emento  successivo  da  população  do  reino 
desde  o  século  xv.  Pelo  meado  do  século  xyi,  não  pos- 
suía Yianna  senfto  o  convento  de  S.  Francisco.  No  pri- 
meiro quartel  do  século  xvii,  em  que  escrevia  a  sua 
obra  o  nosso  clássico,  havia  a  mais  o  convento  de 
S.  Domingos,  fundação  de  D.  Frei  Bartholomeu  dos 
Martyres,  e  dois  mosteiros  de  freiras,  cada  um  com 
mais  de  cem  religiosas.  A  população  da  villa  su- 
bira dos  novecentos  e  sessenta  e  dois  fogos,  que  acima 
dissemos,  a  dois  mil  e  quinhentos.  A  pesca  fora  de 
todo  abandonada.  Os  moradores  empregavam-se  na 
navegação  com  os  paises  do  norte,  com  as  ilhas  e  con- 
quistas de  Portugal,  e,  sobretudo,  com  o  Brazil  para 
o  retomo  do  assucar.  Traziam  no  mar  setenta  navios, 
quasi  todos  tripulados  por  gente  da  teiTa  ^ 

Caminha,  com  280  fogos,  era  um  couto  de  homi« 
siados  para  todos  os  mareantes,  que  ahi  se  quizessem 
acolher  a  salvo  da  perseguição  da  justiça  pelo  crime 
perpetrado*.  Nos  fins  do  século  xv,  alem  da  pesca,  tam- 
bém ahi  se  exercia  algum  commercio  de  navegação  ^. 

Valença,  fortificada  de  macissas  e  alterosas  torres 
e  muralhas,  não  continha  mais  de  cento  e  setenta  vi- 
sinhos. 


*  Vida  do  Arcebispo,  liv.  i,  cap.  xxvi. 

*  Afem  Dnuro,  liv.  i,  fl.  4. 
3  Ibid,,  fl.  10. 
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Em  Trás*08-Moutes  as  terras  mais  populosas  eram 
Bragança,  Chaves  e  Villa  Real,  de  que  comprehendia 
cada  uma  approximadamente  o  mesmo  numei'o  de  fa- 
mílias:—Bragança  480,  Chaves  485,  Villa  Real  478. 

Bragança,  para  a  qual  o  primeiro  duque  d'esse  ti- 
tulo, sempre  ávido  e  ambicioso,  tivera  o  desassombro 
de  pedir  e  alcançar  o  titulo  de  cidade  em  1464^,  foi 
durante  todo  o  século  xv,  como  quasi  todas  as  terras 
da  fronteira,  um  couto  de  homisiados  ^.  N'esses  tem- 
pos  as  desavenças  e  brigas  entre  os  concellios  limitro- 
phes,  dos  dois  lados  da  raia,  eram  incessantes,  e  cos- 
tumavam elles  resolvel-as  entre  si,  sem  recorrerem  ao 
poder  central.  Precisava- se  ali  de  homens  feros  e  des- 
temidos, que  estimassem  em  barato  a  vida.  Para  con- 
vidar os  moradores,  a  cidade  gozava  do  privilegio  da 
isenção  do  imposto  da  sisa  nas  compras  e  vendas :  pri- 
vilegio que  D.  João  II,  em  virtude  de  uma  represen- 
tação dos  cidadãos  nas  cortes  de  1490,  declarou  in- 
applicavel  aos  visinhos  do  termo,  que  nao  construis- 
sem  morada  sua  dentro  dos  muros  no  espaço  de  dois 
annos  ^  Bragança  era  também  um  baluarte  da  defeza 
nacional.  As  muralhas,  que  a  circumdavam,  alteia- 
vam-se  firmes  e  solidas,  como  testemunham  os  lanços 
que  restam  de  pé.  A  torre  da  alcáçova  ainda  hoje  se 
ufana,  illesa  do  roçar  dos  séculos,  da  sua  ampla,  ro- 
busta e  formosa  architectura  ^. 


*  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  180:  Elucidaria,  s.  v.  Bemquerença. 

*  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  121. 

3  Capítulos  de  Bragança,  Chancellaria  de  D,  João  II,  liv.  xvi,  fl.  131- 
^  O  seu  desenho  vem  no  citado  Livro  de  Duarte  â^ Armas, 
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Bragança  teve  a  desgraça  de  ser  uma  das  cincoenta 
é  quatro  fortalezas,  nomeadas  por  Fernão  Lopes,  que 
seguiram  o  bando  de  Castella  contra  o  mestre  de  Aviz: 
«não  porém  que  os  povos  moradores  dos  logares  lh'os 
dessem  (ao  castelhano),  nem  lhe  obedecessem  por  seu 
grado,  mas  os  alcaides  e  os  melhores  de  cada  um  lo- 
gar  lh'os  offereciam  e  tomavam  sua  voz,  e  a  faziam 
tomar  aos  pequenos  por  força»  ^  Assim  o  fez  em  Bra- 
gança Affonso  Pimentel,  senhor  da  villa,  a  quem 
fora  doada  por  seu  cunhado,  el-rei  D.  Fernando.  Af- 
fonso Pimentel  era  casado  com  uma  irmã  bastarda  da 
rainha  D.  Leonor.  Pouco  aquilatado  em  pontos  de 
honra,  este  fidalgo  também  não  cuMou  em  valer-se  da 
fortaleza  das  muralhas  de  Bragança  para  demonstrar 
a  sua  fidelidade  a  Castella  e  os  seus  brios  de  cavalleiro. 
A  rendição  de  Chaves,  cujo  alcaide  seguira  o  mesmo 
caminho,  porém,  só  na  extrema  necessidade  e  absol- 
vido do  preito  pelo  seu  rei,  entregara  a  praça,  bastou 
para  que  o  de  Bragança  negociasse  com  bom  proveito 
a  capitulação;  depois  de  ter  esbulhado  de  grossa 
somma  de  dinheiro  mercadores  castelhanos,  que  se 
tinham  acolhido  na  villa,  confiados  na  sua  lealdade  ^. 
D'esta  serie  de  desprimores  do  sfu  alcaide  resultou 
para  Bragança,  peior  escançada  que  outras  terras  em 
igual  situação,  que  ficasse  nos  limites  do  seu  próprio 
termo  um  padrão  vivo  do  desar  que  empanava  os  per- 
gaminhos foralengos,  que  lhe  haviam  sido  outorgados 
pelo  segundo  rei  de  Portugal.  Ainda  em  1500  D.  Ma- 


*  Chroniea  de  D.  João  1,  parte  i,  c.  69. 

*  Ibid.,  parte  ii,  c.  72. 
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nuel  confirmava  a  carta  regia  de  D.  João  I,  que  isen- 
tou os  moradores  de  Agrochâo  de  pagarem  a  Bragança 
peitas,  fintas,  talhas  ou  qualquer  outro  encargo,  e  de 
serem  obrigados  a  trabalhar  nos  muros,  carcovas  e 
barbacans  do  castello,  e  de  velarem  e  roldarem  na  dita 
villa:  porque,  quando,  João  Affonso  Pimentel  se  alçou 
com  essa  villa  por  Ca^tella,  os  de  Agrochâo  ajuntaram 
os  seus  gados,  e  se  acolheram  para  o  interior  *.  E  não 
somente  era  esta  aldeia  isenta  das  collectas  municípaes 
mas  também  da  contribuição  senhorial  em  dinheiro, 
que,  por  cada  lareira,  pesava  sobre  o  resto  do  termo. 
Porém  no  novo  foral  do  mesmo  D.  Manuel,  o  rei,  com 
bem  entendida  generosidade,  attribuia  essa  notável 
prerogativa  aos  serviços  outr'ora  prestados  por  Agro- 
châo á  cidade  de  Bragança  ^. 

No  extenso  alfoz  do  concelho  residiam  algumas  5169 
famílias. 

Não  longe  da  cidade  apparecem  hoje  as  minas  de 
um  dos  mais  opulentos  mosteiros  benedictinos  de  Por- 
tugal no  século  xv,  o  de  Castro  de  Avellans,  cuja  fun- 
dação entronca  nos  tempos  da  monarchia  ^visigothica, 
e  ao  qual,  provavelmente,  Bragança  deu  vassalagem  em 
tempos  nmito  anteriores  á  carta  de  foral  com  que,  em 
1187,  foi  beneficiada  por  Sancho  I.  Entre  os  tributos, 
que  o  cenóbio  impozera  aos  colonos  das  suas  terras, 
comprehendia-se  o  de  maneria  ou  maninhádego,  gra- 
vame usual  n'aquella  região,  que  consistia  na  attribui- 
ção  ao  senhorio  de  uma  parte  da  herança  do  morador 


*  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  29. 

2  Foral  de  Bragança,  Livro  dos  foraes  novos  de  Trás-oe-Montes,  fl.  43» 
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defanto.  D'e88a  imposição  libertava  o  foral  de  San- 
cho 1  08  visinhos  de  Bragança,  de  quem  ficassem  pa- 
rentes *.  O  mosteiro,  porém,  não  se  cingia  a  esta  res- 
tricçâo  com  os  seus  tributários.  No  século  xv  a 
pretençào  havia-se  encurtado  até  á  terça  da  herança 
dos  fallecidos  sem  deixarem  filhos.  No  meiado  d'esse 
século  o  primeiro  duque  de  Bragança  restringiu-a  ainda 
mais,  somente  ao  caso  d'aquelles  fallecidos,  que  nunca 
tivessem  tido  filhos,  e  não  d'aquelles,  cujos  filhos  hou- 
vessem previamente  morrido*.  O  faustoso  mosteiro, 
que  assim  accumulára  vastas  possessões,  foi,  a  instan- 
cias de  D.  João  III,  extincto  em  1545  pelo  papa 
Paulo  III,  que  fulminou  sobre  a  communidade  a  sen- 
tença, de  que  a  sua  devassidão  e  vida  escandalosa  ex- 
cluíam toda  a  esperança  de  reforma  ^.  As  suas  rendas 
foram  applicadas  pelo  rei  á  sustentação  do  novo  bis- 
pado de  Miranda. 

Chaves,  em  cuja  ponte  sobre  o  Tâmega  se  lia  a  in- 
scripção  dedicatória  a  Vespasiano,  Tito  e  Domiciano 
e  a  seu  legado  Valério  Festo,  com  a  lista  das  dez  ci- 


^  «Logo  que  o  morador  de  Bragança  tenha  um  filho,  nio  fique  su- 
jeito ao  maninhádago  (nan  iit  manarius),  quer  o  filho  tenha  morrido,  quer 
esteja  vivo.  Se  o  habitante  da  Tossa  vi  lia  morrer  e  não  tiver  ahí  filhos 
ou  parentes,  tendo-os  n'outra  parte,  venham  esses  parentes  e  recebam 
a  sua  herança;  mas,  se  os  não  tiver,  a  metade  de  todos  os  seus  bens 
dê-a  o  concelho  por  sua  alma,  e  seja  para  o  senhor  (da  terra)  a  outra 
metade.  Os  clérigos  de  Bragança  nSlo  sejam  sujeitos  ao  roaninhádego». 
Foral  velho  de  Bragança  em  Herculano,  Hiêtoria  de  Portugal,  tomo  iv, 
liv.  VIII,  parte  iii. 

2  BShuidarioy  s.  y.  Mauinhádego. 

^  Gama  Barros,  Historia  da  Administração  PuhUca,  y.  1,  c.  2,  secção  i. 


204  O  paiz  e  seu  estado  social 

dades,  que  haviam  concorrido  para  essa  obra  ^,  era,  no 
século  XV,  outro  couto  de  liomisiados  ^.  Depois  de  con- 
quistada com  assaz  trabalho  a  Martim  Gonsalves  de 
Athaide,  que  seguira  a  voz  de  Castella,  D.  João  I  doou 
a  villa  ao  condestavel  ^.  O  genro  d'este  preferiu  Cha- 
ves para  sede  da  sua  residência  a  Bragança,  á  qual 
estava  ligado  o  seu  titulo  ducal :  ainda  hoje  pelo  seu 
nome  se  designam  os  paços  do  castello.  Em  Chaves 
morreu,  e  jaz  sepultado  na  igreja  de  S.  Francisco, 

Na  dilatada  e  fértil  veiga,  onde  assenta  a  villa,  e 
em  outros  logares  do  termo,  possuiam  coutos  e  hon- 
ras o  arcebispo  de  Braga,  o  prior  do  Hospital,  outras 
ordens,  e  alguns  fidalgos  poderosos.  Ferozes  como  se- 
riam os  criminosos  horaisiados  de  Chaves,  os  fidalgos, 
que  por  ahi  estanceavam,  não  lhes  confessavam  van- 
tagens. Em  1487  os  visinhos  de  Chaves  invocavam  a 
protecção  de  D.  João  II  contra  os  fidalgos  que  lhes 
tomavam  para  seu  serviço  os  animaes  de  carga,  de  que 
os  donos  precisavam  para  o  transporte  dos  géneros 
agricolas  *. 

Villa  Real,  sobre  o  Corgo,  situada  em  chão  feraz  de 
vinhedos,  milheiraes  e  pomares,  é  uma  criação  exclu- 
siva da  coroa  em  um  dos  seus  reguengos  no  districto 
de  Panoias.  Nesta  região,  por  carta  de  foral  de  1096, 
o  conde  D.  Henrique  povoou  de  mesteiraes  e  merca- 


^  Huebner,  Noticias  archeologicas  de  Portugal. 

*  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  116. 

5  Fernão  Lopes,  Ckronica  de  D.  João  1,  parte  ii,  c.  68. 

*  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  1 16  e  seguintes. 
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doires  o  burgo  de  Constantim  *.  A  organisaçao  munici- 
pal d'e8te  burgo,  evidentemente  destinado  a  auxiliador 
do  poder  central  na  cobrança  dos  direitos  reaes  e  no 
enfreiamento  da  aristocracia,  parece  não  ter  surtido  os 
desejados  effeitos,  porquanto  cessam  as  memorias  da 
sua  existência,  e  vemos  Sancho  II,  na  primeira  metade 
do  século  XIII,  tentando  constituir  em  unidade  muni- 
cipal as  povoas  dispersas  d'aquelle  território.  Também 
foi  baldado  o  seu  tentame  *.  Somente  em  1272,  no  rei- 
nado de  Áffonso  II,  nos  apparece  um  foral  dado  ex- 
pressamente aos  moradores  de  Villa  Real.  Mas  este 
rei  não  conseguiu  ainda  assentar  decisivamente  o  con- 
celho. D.  Diniz  outorgou-lhe  outra  carta  em  1289,  a 
qual  não  deu  satisfação  aos  moradores ;  e,  por  mutuo 
accordo,  se  lavrou  definitivamente  o  foral  de  24  de  fe- 
vereiro de  1293  ^  por  onde  se  regeu  a  terra  até  á  re- 
forma geral  em  tempo  de  D.  Manuel,  que,  lembrando  e 
excluindo  os  precedentes  foraes,  tomou  unicamente  o 
ultimo  para  base  da  estimativa  do  imposto  ^. 

As  difficuldades,  experimentadas  na  implantação  do 
regimen  municipal  na  região  de  Panoias,  demonstram 
que  ahi,  como  em  geral  nas  provincias  septentrionaes, 
uma  aristocracia  soberba,  poderosa  e  oppressora  manti- 
vera por  mais  tempo  a  sua  tyrannia  sobre  as  classes  po- 
pulares, e  annullava  as  tentativas  libertadoras  do  poder 
monarchico.  Ainda,  no  século  xv,  se  patenteava  no  con- 


*  Herculano,  Historia  de  PortugcJ,  tomo  iv,  liv.  vii,  parte  i. 

*  Ibid.,  liv.  VIII,  parte  ii. 

'  Uama  Barros,  Historia  da  Ádminisíração  Publica,  tomo  ii,  c.  7. 

*  Livro  dos  forats  novos  de  Trás^os- Montes,  fl.  47. 
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celho  de  VillaReal  a  persistência  hereditária  d'essa8  in- 
fluencias seculares.  A  villa  conipunha-se  quasi  exclnsi- 
varoeiíte  de  artífices  e  negociantes.  No  termo  a  fidalguia 
não  perdera  de  todo  os  costumes  tradicionaes  da  sua 
estirpe.  £  o  que  transluz  da  exposição  feita  pelo  pro- 
curador de  Villa  Real  nas  cortes  de  1459.  No  alfoz 
abundavam  os  coutos  e  honras,  solares  de  poderosos 
fidalgos,  contra  cujas  demasias  se  confessava  impo- 
tente a  justiça  municipal ;  por  ser  esta  exercida  por 
cidadãos  da  villa,  os  quaes,  mercadores  de  profissão, 
eram  obrigados  a  vaguear  pela  terra,  e,  n'essas  digres- 
sões, esperados  e  maltratados  pelos  fidalgos.  O  corre- 
gedor, para  o  qual  appellavam,  mostrava-se  remisso 
em  fazer  justiça  dos  nobres  delinquentes  *.  O  rei  reco- 
nhece a  justiça  da  petição,  e  manda  ao  corregedor 
que  execute  as  respectivas  ordens  regias,  sob  pena 
de  dois  mil  reaes,  metade  para  o  procurador  do  con- 
celho, que  o  accusar,  e  metade  para  a  arca  dos  capti- 
vos. 

Pela  sua  carta  de  foral  era  a  villa  sede  de  toda  a 
justiça,  e  aos  juizes  do  concelho  cabia  jurísdicção  em 
toda  a  terra  de  Panoias.  Nas  aldeias  do  termo,  aqui 
como  succedia  em  outros  concelhos,  delegavam  elles 
uma  parte  da  sua  auctoridade  judiciaria  em  juizes  su- 
balternos, chamados  ^urado^,  do  juramento  que  pres- 
tavam, cuja  missão  consistia  na  captura  dos  crimino- 
sos e  na  decisão  das  pequenas  questões,  com  appellação 


*  Chancellaria  de  D.  Affmiso  F,  liv.  ixxvi,  fl.  151 — vide  os  Doeu- 
mentos  iUuslrativos, 
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pai^  o  tribunal  da  cabeça  do  concelho  ^  Aqui  tinham 
estes  também  a  seu  cargo  a  cobrança  dos  impostos, 
taes  como  os  dez  reaes  Q|ira  Ceuta  e  os  pedidos  lança- 
dos em  cortes.  Em  summa,  representavam  nos  seus  lo- 
gares  a  auctoridade  municipal,  e,  como  apontava  a 
vereação  nos  seus  capitulo»,  eram  indispensáveis  para 
a  governação  da  terra.  A  todo  o  municipe  incumbia  a 
obrigação  de  servir  este  espinhoso  officio  publico.  Os 
fidalgos  de  Panoias  por  valimento  com  o  corregedor 
escusavam  os  seus  clientes  e  parciaes,  e  a  poder  de  ve- 
xações compelliam  os  independentes  a  deporem  o  en- 
cargo. As  aldeias  ficavam  sem  justiça '.  O  fidalgo  se- 
nhoreava a  seu  bel  prazer.  Pelo  rei  é,  na  forma  do 
costume,  commettido  ao  corregedor  o  desaggravo,  e 
a  manutenção  do  direito. 

Baixando  de  Villa  Real  á  Regoa,  couto  do  Bispo  do 
Porto,  em  que  elle  exercia  a  jurisdicção  eivei  ^  e  atra- 
vessando  o  Douro  para  a  margem  esquerda  na  barca 
de  passagem,  de  que  o  mesmo,  neste  ponto,  tinha  o 
monopólio  de  metade  com  o  conde  de  Marialva,  en- 
tramos na  mais  pobre  e  despoliciada  região  d'aquelles 
tempos  —  a  comarca  da  Beira.  N'ell£t  as  terras  princi- 
paes  eram  as  três  capitães  diocesanas,  Lamego,  Vizeu 
e  Guarda. 


^  Vide  sobre  esta  entidade  dos  j arados,  origem  dos  juizes  pedaneos, 
Herculano,  Historia  de  Portugal,  tomo  iv,  liv.  viii,  parte  ii.  Também  se 
chamavam  jurados  quaesquer  empregados  municipaes,  aos  quaes  a  ve- 
reação deferia  juramento :  Foros  de  S.  Martinho  de  Mouros  nos  Ine^i 
tos  da  Academia,  tomo  iv. 

2  ChaneeUaria  de  D.  Affbnso  V,  liv.  citado. 

'  Cunha,  Catalogo  dos  Bispos  do  Porto,  parte  ii,  cc.  18  e  28. 
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Na  feracidade  do  torrão  circumjacente,  Lamego 
era  a  mais  avantajada  d'e8tas  cidades.  No  meiado  do 
século  XY  expedia  para  o  Po^io  cereaes,  azeites,  vinhos 
e  vinagre*.  Um  curioso  observador,  em  1531,  nos  dá 
noticia  de  que  a  producção  do  concelho  abrangia  trigo, 
centeio,  milho,  vinho,  azeite,  grande  abundância  de 
castanhas,  e  muita  variedade  de  fructas.  Nas  margens 
do  Barosa,  que  verte  no  Douro  as  aguas  d'esta  região, 
davam-se  dos  melhores  vinhos  do  reino,  medravam 
olivaes,  nogueiras,  e  outras  arvores  de  fructo;  por 
uma  légua  antes  da  sua  confluência,  essa  ribeira  era 
toda  assombrada  de  bosques  de  castanheiros.  Affluente 
delia,  o  riacho  Balsemão,  que  banha  a  cidade,  a  mon- 
tante movia  azenhas  de  moagem,  a  jusante  até  á  al- 
deia do  seu  nome  corria  entre  espessos  soutos  e  po- 
mares '. 

Lamego  constava  de  472  visinhos,  distribuídos  por 
três  bairros;  de  um  lado  o  arrabalde  da  Seara,  vivenda 
do  povo  miúdo  e  trabalhador,  do  outro  lado  o  bairro 
aristocrático  da  Sé,  morada  do  bispo,  cónegos,  bene- 
ficiados e  pessoas  nobres;  no  meio,  em  um  teso,  a  al- 
cáçova com  seu  castello  e  torre,  dentro  de  cujo  re- 
cinto, em  1441,  residiam  trinta  famílias,  e,  em  1527, 
cincoenta  e  oito  ^. 

O  termo,  em  que  viviam  umas  mil  famílias,  esten- 
dia-se  em  roda  da  cidade  no  raio  médio  de  uma  légua. 


4  ChanceUarta  de  D.  Âffonso  V,  liv.  xni,  fl.  104. 

2  Dcscripçílo  do  terreno  em  roda  de  Lamego,  Inéditas  da  Academia, 
tomo  V. 

í  ChanceUarta  de  D.  Affx  nso  F,  liv.  ii,  fl.  87  :  citado  Fecenseamentn 
da  Beira. 
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A  estreiteza  do  alfoz  era  objecto  de  lastima  para  os 
cidadãos,  que  memoravam  o  tempo,  em  que  a  jurisdic- 
ção  municipal  se  ampliava  a  territórios,  que  haviam 
sido  dados  em  prestimonio  a  fidalgos  e  a  mosteiros  ^ 
Fora  D.  João  I  quem  eflfectuára  esta  mutilação,  pe- 
las doações,  a  seus  dilectos,  das  terras  de  Mondim,  Se- 
ver, S.  Martinho  de  Mouros,  Castro  d'Aire,  Magueja, 
Valdigem  e  Sande,  assim  desagregadas  do  concelho. 
Lamego  não  merecera  este  esbulho,  porque,  como  toda 
a  comarca  da  Beira,  tinha  tomado  a  parte  do  mestre 
de  Aviz  *.  Na  regência  do  infante  D.  Pedro,  o  conce- 
lho, assim  amputado,  padece  novas  tribulações.  O  go- 
verno d'este  príncipe,  contestado  na  sua  legitimidade 
e  de  que  se  previa  a  curta  duração,  dava  campo,  pela 
sua  debilidade,  ás  prepotências  do  clero  e  da  nobreza. 
Na  cidade  e  termo  de  Lamego,  onde  se  contavam  seis- 
centos moradores  da  classe  popular,  o  bispo  e  o  cabido 
arrogaram-se  o  direito  de  exiuiir  da  tributação  muni- 
cipal mais  de  duzentos  e  quarenta,  seus  lavradores  e 
caseiros;  o  alcaide,  de  quem  abaixo  falíamos,  cerca  de 
duzentos ;  outros  fidalgos,  trinta  ou  quarenta;  de  modo 
que,  em  summa,  toda  a  popiulação  sujeita  aos  encar- 
gos concelhios  ficava  reduzida  ao  numero  de  trinta  fo- 
gos. Era  a  decapitação  da  cidade,  que,  como  diziam 
os  procuradores  ás  cortes  de  1441,  descia  á  graduação 
de  uma  aldeia.  Os  magistrados  impugnaram  judicial- 
mente as  pretensões  da  igreja  diocesana,  e  ao  mesmo 


^  Chanctllaria  de  D.  Affonso  F,  ]iv.  xiii,  f!.  104. 

2  Fernfto  Lopes,  Chronica  de  D,  João  I,  parte  i,  c.  162. 
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tempo  recorreram  ao  regente.  Este,  em  relação  ao  plei- 
to que  se  ventilava  com  a  auctoridade  ecclesiastica,  de- 
clarou-se  inhabil  para  intervir,  e,  quanto  ás  exhorbi- 
tancias  dos  fidalgos,  recordou  as  provisões  de  D.  João  I 
e  D.  Duarte,  que  invalidavam  os  alvarás  de  immuni- 
dade  concedidos  pelos  fidalgos  ^  Dos  capitules  de  La- 
mego em  cortes  posteriores  se  collige  que  a  cidade 
conseguiu  triumphar  doestas  iniquas  arremettidas. 

Dentro  do  próprio  termo  conservado,  ou  na  contigui- 
dade, o  governo  municipal  encontrava  as  barreiras  do 
privilegio.  O  opulento  cenóbio  cisterciense  de  Salzedas, 
fundação  de  D.  Tareja,  viuva  de  Egas  Moniz,  gosava, 
nos  seus  estensos  coutos,  da  jurisdicção  episcopal  e  da 
secular  com  mero  e  mixto  império  *.  O  duque  de  Bra- 
gança governava  a  behetria  de  Bretiande^;  nas  suas 
honras  vários  fidalgos  estavam  isentos  da  auctoridade 
municipal. 

Estreito  como  era  já  o  aro  do  concelho,  houveram 
ainda  os  magistrados  de  pugnar  pela  sua  conservação 
contra  a  insensata  prodigalidade  de  Afibnso  V.  No  seu 
desordenado  jubilo  pela  tomada  de  Alcácer  Ceguer,  o 
rei  doara  a  esmo  jurisdicçôes  e  tributos  regalengos.  No 
reino  similhantes  mercês  causaram  grande  abalo,  e 
reclamações  dos  povos  assim  entregues  ao  dominio  de 
uma  aristocracia  infrene.  Uma  das  cidades  lesadas  foi 


*  Chancellaria  de  D.  Affonso  V,  liv.  ir,  fl.  87  —  vide  os  Docvmentoê 
illustrativoê. 

2  BrandSo,  Monarehia  Lusitana,  parte  iii,  !iv.  xi,  cc.  5  e  21 ;  Fr. 
Manoel  dos  Santos,  Alcobaça  illtutrada,  Apparato  §  3. 

3  Synopna  chronologica,  c.  r.  de  30  de  setembro  de  1444. 
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Léamego.  O  rei  concedera  a  jurisdicção  do  reguengo 
de  Penajoia  a  D.  Fernando  de  Menezes,  o  qual  Já  ahi 
disfructava  as  rendas  da  coroa.  Felizmente  a  cidade 
possuía  uma  carta  de  el-rei  D.  Fernando,  que  llie  in- 
cluirá no  termo  essa  aldeia  e  a  de  Figueira. 

A  vista  doesta  carta,  o  soberano,  fundando-se,  alem 
de  raaoes  genéricas,  em  que  não  tinha  conhecimento 
d'esae  diploma,  quando  firmara  a  doação,  revogou-a, 
e  restituiu  a  jurisdicçào  a  Lamego.  Também  elle  con- 
cedera a  um  simples  escudeiro,  por  nome  Fernão  da 
Granja,  para  uma  quinta  que  possuia  no  termo  em 
Canellas  de  Avões,  a  alta  regalia  de  honrada  e  cou- 
tada, de  sorte  que  ali  tivesse  «jurisdicção,  voz,  coimas 
e  senhorio,  e  podesse  para  ahi  nomear  um  dos  tabel- 
liàes  da  cidade».  Similhante  distincção  somente  cabia 
a  fidalgos  da  primeira  jerarchia;  por  ella  um  singelo 
escudeiro  se  intitularia  senhor  de  Avões,  e  em  seu 
nome  seriam  publicados  os  mandados  da  justiça.  Sem 
entrar  n'estas  particularidades,  certamente  porque  se- 
riam pessoalmente  offensivas  a  um  conterrâneo,  a  ci- 
dade de  Lamego  limitou-se  a  declarar  que  similhante 
concessão  no  seu  próprio  termo  era  humilhante  para 
a  sua  dignidade.  «Visto  seu  requerimento  e  aggravo; 
esguardando  as  muitas  e  legitimas  razões,  que  por  es- 
tes procuradores,  e  por  outros  das  cidades  e  villas, 
que  a  estas  cortes  (de  1459)  vieram,  foram  allega- 
das  sobre  similhantes  jurisdicções,  e  dadas  por  tal 
maneira;  e  considerando  que  nunca  fora  seu  intento 
fazer  outorgas  em  prejuizo  das  cidades  e  villas,  cu- 
jas liberdades  e  franquezas  muito  desejava  honrar 
e  accrescentar» :  o  rei  declarou  por  nullas  as  cartas 
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dadas  a  D.  Fernando  de  Menezes  e  a  Fernão  da 
Granja*. 

A  cidade  de  Lamego  nSo  desejava  ver-se  a  braços 
com  mais  fidalgos:  para  seu  desassocego  já  elles  so- 
bejavam. Sobretudo  um  da  mais  subida  cathegoria 
nutria  ella  no  próprio  seio,  que  bem  lhe  amargurava 
a  vida. 

A  historia  domestica  de  Lamego  prende-se  intima- 
mente com  a  da  poderosa  linhagem  dos  Coutinhos. 

O  solar  desta  casa  era  o  couto  de  Leomil,  no  pla- 
nalto coroado  pela  serra  do  mesmo  nome,  que  mede 
mil  e  desoito  metros  de  altura,  um  dos  pincaros  da 
cordilheira,  que  corre  entre  os  rios  Paiva  e  Douro.  A 
ultima  jazida  destes  fidalgos  era  a  igreja  do  convento 
de  Salzedas.  A  sua  arvore  de  costado  remontava  aos 
tempos  da  libertação  de  Lamego  do  jugomussulmano*. 

O  chefe  desta  nobre  familia,  Gonçalo  Vasques  Cou- 
tinho, cumulava  as  alcaidarias  de  Lamego  e  de  Tran- 
coso quando,  em  1384,  D.  João  I  de  Castella  entrou 
pela  primeira  vez  em  Portugal  pela  Beira.  Hesitou  o 
alcaide  se  haveria  de  se  lhe  apresentar,  e  seguir  o  seu 
bando.  Contava-se  que  o  haviam  demovido  os  conse- 
lhos de  sua  velha  mãe,  que  o  advertiu,  de  que  com  os 
néscios  e  os  apressados  lucra  a  outra  gente,  que  em 
caso  tão  incerto  toda  a  trigança  era  damnosa:  «é  bem 
que  vos  deixeis  estar,  até  que  vejaes  que  termo  dispõem 
vossas  cousas,  e  assim  podeis  encaminhar  vossos  fei- 


*  Beiraj  liv.  ii,  fl.  222. 

2  Brandão,  Monarchia  Lusitana,  parte  iii,  liv.  viii,  c.  21 :  Histeria 
Gefieologica  da  Casa  Beal,  tomo  v,  p.  172. 
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tos,  como  sentirdes  por  muis  vossa  honra  e  proveito*.» 
O  alcaide  assim  o  fez;  conservou-se  neutral.  No  anno 
seguinte  foi  um  dos  capitães  na  mortifera  batalha  de 
Trancoso,  em  que  nem  um  só  dos  homens  d'armaa 
castelhanos  ficou  vivo  ^. 

Posteriormente  era  a  familia  representada  por  Vasco 
Feniandes  Coutinho,  primeiro  conde  de  .Marialva, 
titulo,  que  recebeu  do  Regente  D.  Pedro,  sem  embargo 
de  que  fora  anteriormente  o  caudilho  da  fidalguia  con- 
jurada contra  este  príncipe '.  Mas  desta  e  outras  mer- 
cês, que  depois  alcançou,  se  deprehende  que  o  Regente 
lhe  soube  amaciar  o  animo.  Era  o  conde  um  hábil 
agenciador:  deixou  de  si  a  memoria  de  muito  destro 
nas  artes  de  grangear  o  incremento  da  fortuna  *. 

Vasco  Fernandes  Coutinho  foi  um  dos  maiores  se- 
nhores do  seu  tempo.  Marechal,  meirinho-mór  do 
reino,  senhor  de  Mai^ialva  com  jurisdicçào  civil  e  cri- 
minal ^  elle  percebia  todas,  ou  algumas  das  rendas 
foraleiras,  em  Armamar,  Sinfães,  Trancoso,  Fonte 
Arcada,  Penella,  e  outros  logares^.  No  termo  de  La- 
mego o  opulento  morgado  de  Medello  era  sua  proprie- 
dade patrimonial.  Como  donatário  da  coroa  possuia 
ahi  também  Penude  e  Magueja,  e  nas  cercanias  Mon- 
dim e  S.  Martinho  de  Mouros.  Em  Lamego  era  senhor 


*  F.  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  i,  c.  60. 

2  Ibid.,  parte  ii,  cc.  20  e  21. 

^  J'ina,  Chronica  de  D.  Jffonso  V,  c.  10. 

^  Veja-se,  na  citada  Descripção  do  território,  eto,,  a  tradição,  que 
quasi  um  século  depois  corria  no  vulgo,  da  maneira  por  que  elle  adqui- 
rira o  morgado  de  MedoUo. 

•»  Místicos,  liv.  lu,  fl.  148. 

«  Ibid.,  fl.  117. 


1 


214  O  paiz  e  seu  estado  social 

do  prestimonio  e  alcaide-mór :  colhia  todos  os  direitos 
senhoriaes  da  cidade  e  termo,  os  quaes  eram  muito 
gravosos;  —  foro  de  quasi  todas  as  casas,  a  porta- 
gem, as  multas  criminaes,  seis  arráteis  de  carne  de 
cada  rez  bovina  abatida  nos  açougues,  e  muitas  outras 
prestações  *. 

Por  morte  deste  magnate,  com  excepção  da  digni- 
dade de  marechal,  que  passou  para  o  seu  filho  segundo 
D.  Fernando  Coutinho,  em  cuja  descendência  conti- 
nuou, o  titulo  de  conde,  demais  cargos  e  os  bens  da 
coroa  foram  herdados  pelo  seu  primogénito,  D.  Gon- 
çalo: e  na  sua  geração  se  conservaram,  até  que  ella 
se  extinguiu  tragicamente  em  1534,  morrendo,  no  curto 
espaço  de  cinco  mezes,  duas  creanças,  e  seus  pães,  o 
infante  D.  Fernando  e  D.  Guiomar  Coutinho,  única 
herdeira  das  casas  de  Marialva  e  de  Loulé.  Quatro 
annos  apenas  durara  a  união  matrimonial,  porque  a 
tinha  impedido  uma  longa  demanda,  em  que  o  mar- 
quez  de  Torres  Novas  reclamava  por  sua  legitima 
mulher,  secretamente  recebida,  a  desposada  do  infante, 
irmão  de  D.  João  III  *. 

As  chronicas  dos  reinados  de  D.  Affonso  V  e 
D.  João  II  relatam  muitas  proezas  de  valor  praticadas 
por  membros  desta  illustre  familia.  O  segundo  conde 
pereceu  no  mallogrado  escalamento  de  Tanger   em 


1  Chanodlaria  de  D.  João  II,  liv.  xvi,  fl.  22:  citada  Descripção  do 
terreno  em  redor  de  lAtmcgo;  é  de  advertir  que  os  direi tOB  n^este  escripto 
designados  como  pertenc<*ndo  ao  infonte  D.  Fernando  sSo  os  da  casa 
Marialva,  com  cuja  única  herdeira  o  infante  era  casado. 

2  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  tomo  iii,  liv.  iv,  c  9  e  tomo  zix, 
parte  i,  liv.  xiv,  p.  327. 
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1463:  o  terceiro  na  tomada  de  Arzilla  em  1471.  O 
marechal  D.  Fernando  ficou  prisioneiro  dos  mouros 
n'aquelle  assalto  de  Tanger:  seus  dois  filhos^  D.  Álvaro 
e  D.  Tristão,  acabaram  na  guerra  de  Castella,  «ante 
mim,  por  meu  serviço  —  diz  AflFonso  V  n'uma  carta 
regia  assignada  em  Toro  em  1476  —  morreram  como 
bons  e  leaes  criados  e  servidores» :  seu  neto,  filho  de 
D.  Álvaro,  foi,  no  reinado  de  D.  João  II,  desbaratado 
e  morto,  com  outros  desassete  fidalgos,  nos  campos  de 
Arzilla*. 

Não  era  illuminado  por  esta  aureola  de  gloria  que 
os  habitajites  de  Lamego  consideravam  o  seu  alcaide- 
mór.  A  nobreza  de  Portugal  nunca  teve  o  condão  de 
se  fazer  amar  dos  seus  súbditos.  Aos  plebeus  não 
desprazia  o  serviço  de  acostados  e  apaniguados,  para 
assim  disfructarem  a  protecção  dos  poderosos,  e  o 
privilegio  das  altas  classes  de  isenção  dos  encargos 
municipaes :  mas  recalcitravam  contra  o  senhorio  des- 
tas, quer  como  tributários,  e  muito  mais  como  juris- 
diccionados.  A  villa  de  Marialva  houve  por  grande 
ventura  a  promessa,  que,  em  1464,  lhe  fez  o  rei  de 
a  libertar  da  jurisdicçao  dos  Coutinhos  por  falleci- 
mento  do  conde  D.  João,  o  que  foi  morto  depois  na 
tomada  de  Arzilla,  e  de  lhe  guardar  o  privilegio  do 
seu  foral,  lavrado  por  D.  AfFonso  Henriques,  de  não 
poder  ser  doada  senão  ao  principe  herdeiro  *. 


*  Beira,  Viv,  ii,  fl.  30  e  124;  Misticoa,  liv.  iii,  fl.  288;  Chancdlaría 
de  D,  Manuel,  liv.  zxvii,  fl.  42  e  45 ;  Góes,  Chronica  do  Principe  D.  João, 
cc.  17,  25,  28,  e  Chronica  de  D,  Manud,  parte  i,  c.  12 :  Pina,  Chronica 
de  D,  Affonao  V,  cc.  163,  165,  179. 

«  Beira,  liv.  ii,  fl.  81. 
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Sobre  Lamego  nenhuma  acção  judiciaria  cabia  ao 
donatário:  a  justiça  pertencia  á  municipalidade.  Os 
aggraros  da  cidade  referíam-se  a  extorsões  violentas, 
e  a  excessos  na  exacção  dos  direitos  do  prestimonio. 
Ao  primeiro  conde  imputavam  os  procuradores  nas 
cortes  de  1459,  que  mandava  tomar  as  victualhas  aos 
lavradores,  e  não  as  pagava  pelo  terço  do  valor  *.  Uma 
das  questões  entre  o  concelho  e  o  nobre  senhorio,  que 
se  protrahiu  por  longos  annos,  versava  sobre  o  relego 
do  vinho,  quer  dizer,  sobre  o  direito  exclusivo  de  o 
vender  na  cidade  durante  certo  tempo.  O  donatário 
arrogava-se  esse  direito  no  mez  de  Agosto.  A  cidade 
parece  que  acceitava  a  pretenção  nas  cortes  de  1451, 
mas  affirmando  que  a  prerogativa  se  limitava  exclusi- 
vamente ao  vinho  produzido  no  termo,  e  a  nenhum 
outro*.  Posteriormente  contestava  em  absoluto  simi- 
Ihante  privilegio.  Quando  em  1514  D.  Manuel  refor- 
mou o  foral,  a  questão  pendia  nos  tiibunaes,  e  esse 
novo  diploma  reportou-se  á  final  decisão  do  pleito  ^. 

O  conde  de  Marialva  não  exercia  pessoalmente  as 
funcções  da  alcaidaria:  segundo  o  costume  eram  estas 
desempenhadas  por  um  preposto,  o  alcaide  pequeno j 
cuja  nomeação  em  Lamego  competia  ao  alcaide-mór. 
Oppressões  e  desprezo  do  seu  dever  assacavam  a  este 
funccionario  os  procuradores  nas  cortes  de  1468:  em 
cinco  annos  haviam  sido  entregues  á  sua  guarda  no 
castello  quarenta  a  cincoenta  presos,  e  todos  se  haviam 


*  Chanedlaria  de  D,  Afonso  F,  liv.  xxxvi,  fl.  194. 

2  Chaneellaria  de  D,  Afonso  V,  liv.  xi,  fl.  57. 

'  Foral  de  Lamego,  lAvro  dos  Foraes  Novos  da  Peira,  fl.  133. 
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evadido.  E,  por  desgraça,  o  cargo  fôra-lhe  conferido 
por  toda  a  vida,  contra  os  preceitos  da  lei  geral,  que 
limitava  a  duração  a  três  annos.  Affonso  V  respondeu 
mandando  cumprir  a  lei,  salvo  se  o  foral  estatuísse 
privilegio  opposto  *. 

Nas  cortes  de  1490  apontavam  os  procuradores  de 
Lamego  uma  extorsão  fiscal  do  conde  donatário.  A 
portagem,  de  que,  pelo  seu  foral,  eram  isentos  os  mu- 
nícipes, e  que  elle  devia  cobrar  na  barca  de  Moledo  a 
legoa  e  meia,  mandava-a  exigir  á  entrada  da  cidade, 
e  até  aos  oleiros,  que  viviam  no  termo.  D.  João  II, 
com  a  sua  incisiva  energia,  determinou  a  cessação  do 
abuso  ^,  tAnto  mais  de  estranhar,  que  este  conde, 
D.  Francisco  Coutinho,  por  seu  casamento  juntara  á 
riqueza  de  sua  casa  os  bens  do  condado  de  Loulé '. 

Estas  incriminações  contra  os  nobres  senhores  do 
prestamo  esmorecem  deante  d'aquellas  produzidas 
contra  o  bispo  D.  João  da  Costa  nas  cortes  de  1459. 
Este  prelado  trazia  na  cidade  um  numeroso  séquito 
de  parentes  e  apaniguados,  que  se  aposentavam  nas 
casas  do  arrabalde,  e  ahi  se  mantinham,  defraudando 
de  muitas  victualhas  os  seus  forçados  hospedeiros: 
«e  estes  homens  fazem  muitas  travessuras  em  dormir 
com  as  mulheres  casadas,  e  em  ferir  e  acutilar,  sem  o 
corregedor  e  juizes  a  isso  tornarem,  a  uns  por  serem 
seus,  a  outros  por  não  ousarem».  O  bispo,  de  caracter 
violento,   não  consentia  que  os  tabelliães  da  cidade 


1  Beira,  liv.  ii,  fl.  198. 

2  Chancellaria  de  D.  João  II j  1.  16,  fl.  22. 

'  Historia  Gen^^alogica  da  Casa  Real,  tomo  v,  p. 


218  O  paiz  e  seu  estado  social 

Ij  fossem,  na  fórtna  do  costume,  ás  audiências  do  tribu- 

nal ecclesiastico,  para  ahi  apresentarem  instrumentos 
e  escripturas  dos  litigantes  seculares:  excommun- 
gava-os,  «e  manda-os  ameaçar  que  os  fará  lançar  por 
uma  janella  fora»,  A  mansidão  da  phrase  no  despacho 
régio,  provendo  a  estas  escandalosas  prevaricações, 
não  nos  deixa  suppor  que  elle  amedrontasse  e  cohi- 
bisse  a  soltura  dos  acostados  episcopaes.  Affonso  Y 
determina,  quanto  á  aposentadoría,  que,  se  ella  fosse 
imposta  aos  leigos  sugeitos  á  jurisdicção  temporal,  não 
o  consintam  os  juizes;  quanto  ás  malfeitorias,  fosse  o 
bispo  citado  ante  elle  pela  vereação,  que  «serão  ou- 
vidos, e  haverão  cumprimento  do  seu  direito»:  que 
não  fossem  excluidos  os  tabelliães  seculares  dos  audi- 
tórios ecclesiasticos,  senão  elle  proveria,  como  enten- 
desse, em  proveito  do  seu  povo  *. 

Contra  as  violências  do  bispo  e  dos  fidalgos  tinha 
Lamego  a  ventura  de  se  poder  escudar  com  a  protec- 
ção dos  seus  magistrados  autónomos:  como  no  Porto 
e  em  Braga,  também  em  Lamego  D.  João  I  privara 
o  bispo  da  jurisdicção  civil  e  criminal,  que  exercitava 
no  seu  antigo  couto,  o  arrabalde  da  cidade*.  Outro 
tanto  não  acontecia  no  território  circumvisinho.  A  má- 
xima distancia  de  três  legoas,  Lamego  estava  rodeado 
de  dez  logares  de  jurisdicção  senhorial^:  ahi,  se  bem 
que  não  isentos  da  superior  jurisdicção  do  corregedor, 
os  donatários  dispensavam  a  justiça  pelos  seus  ouvi- 


1 


*  Chancdlaria  de  D,  AffoMo  V,  liv.  xxxvi,  fl,  IW. 

2  Ibidem. 

»  Beira,  liv.  ii,  fl.  198. 
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dores,  e  tinham  assim  na  sua  mSo  a  vida  e  fazenda 
dos  vassallos. 

Lamego  teve  a  ousadia  revolucionaria  de  represen- 
tar, nas  cortes  de  1468,  contra  a  injustificável  conser- 
vação destes  focos  de  criminalidade,  onde  se  acolhia 
toda  a  casta  de  malfeitores,  e  propunha  a  extincçfto 
desses  coutos:  mas  o  monarca,  como  se  lhe  pedissem 
que  alterasse  o  curso  das  estações,  replicou  seccamente 
que  não  podia  quebrar  os  privilégios  *. 

Nesse  circuito,  apezar  da  fecundidade  do  chão,  ma- 
nifestava-se  em  relevo  a  iniquidade  usual  na  distribui- 
ção dos  fructos  do  trabalho  agrícola. 

Institutos  ascéticos,  e  laboriosos  na  sua  origem,  ha- 
viam-se  convertido  em  mansões  da  indolência.  Alem 
do  mosteiro  de  Salzedas,  ahi  demorava  também,  do- 
tado de  um  couto  de  amplas  herdades,  o  de  S.  João 
de  Tarouca,  primaz  da  Ordem  de  Cister  em  Portugal, 
fundação  de  D.  Aífonso  Henriques,  e  notável  pela  sua 
bella  igreja,  obra  do  archi tecto  João  Froylaco*.  Este 
nome  indica  origem  franceza:  o  edifício,  como  elle 
ainda  hoje  subsiste,  é  um  primoroso  exemplo  do  cha- 
mado estylo  de  transição,  aquelle  que  os  monges  cis- 
tercienses  levavam  comsigo  de  França  no  século  xii, 
e  espalharam  por  toda  a  Europa,  iniciando  a  criação 
da  forma  ogivaP.  Mas  já  no  século  xv  a  riqueza  não 


*  Ibidem. 

2  FVei  António  BrandSo,  Monar^ia  LMsitana,  parte  iii,  liv.  ix,  cc.  9 
e  21,  e  liv.  XI,  c.  27. 

3  «Wohl  aber  ebneten  sie  (di«  Oisterzienser)  rascher  den  gotischen 
konstruktiven  Formen  dea  Weg^;  Spríng^er,  Kttnstgeachicfate,  citado. 
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servia  a  esta  ordem  religiosa  para  a  erecção  de  monu- 
mentos do  culto  divino. 

As  classes  superiores,  o  bispo,  o  cabido  e  os  pre- 
bendados, o  conde  de  Marialva  e  os  outros  donatários 
da  coroa,  as  ordens  militares,  os  dois  claustros  cister- 
cienses  de  Salzedas  e  Tarouca,  consumiam  a  máxima 
parte  do  rendimento  da  terra  pelos  dízimos,  direitos 
dominicaes,  foros,  monopólios,  pelas  innumeras  pres- 
tações de  géneros  e  de  serviços  pessoaes.  O  colono  e 
o  empbyteuta  conseguiam  aguentar  a  vida:  o  jorna- 
leiro, o  cavão,  o  proletário,  sempre  miseráveis,  mor- 
riam á  fome  com  a  menor  intempérie  nas  quadras  do 
anno*.  O  municipio  era  pobre;  o  seu  rendimento,  em 
1456,  não  passava  de  três  mil  reaes^:  por  isso  elle 
reclamava  nas  cortes  de  1490,  que  para  as  despezas 
da  en viatura  a  essas  assembleias  fossem  compellidos  a 
contribuir  todos  os  concelhos  do  almoxarifado,  ou, 
pelo  menos,  os  adjacentes  á  cidade  dentro  do  raio  de 
duas  legoas  ^ ;  o  que  não  obteve  resposta. 

Vizeu  continha  459  moradores,  rudes  e  safaros  como 
os  fraguedos  do  seu  districto. 

Dos  extravagantes  capitulos,  que  succedia  apresen- 
tarem-se  em  cortes,  poucos  disputarão  a  palma  da  ori- 


^  Vide  citada  Deacrípção  do  terreno,  efe.  O  aactor  doeste  noticioso 
opúsculo,  escrípto  em  1531-1532  e  dedicado  ao  bispo  da  diocese,  a  par 
dos  seus  encómios  á  região  descripta  admira-se,  como  forasteiro  que 
era,  do  excesso  das  foragens,  e  nota  a  miserável  condição  do  simples 
braceiro. 

2  ChanotUaria  de  D.  Affomo  V,  liv.  xxii,  fl.  104. 

3  Chancellaria  de  D.  João  II,  liv.  xvi,  fl.  22. 
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ginalidade  áquelle  que  os  procuradores  de  Vizeu  leva- 
ram ás  cortes  de  1459.  E  costume  da  nossa  cidade  — 
expunham  elles —  ir  em  romaria  com  a  signa  a  Santa 
Maria  do  Castello,  que  é  no  concelho  de  Azurara 
(Mangualde):  ora  dá-se  o  caso  que  alguns  moradores 
do  termo,  que  pertencem  á  freguezia  da  Sé,  não  que- 
rem ir:  pedimos  que  possam  ser  a  isso  constrangidos 
por  justiça.  A  pretençâo  de  tornar  obrigatória  uma 
longa  jornada  em  romaria  conseguiu  saccar  dos  qui- 
cios  a  própria  natural  cortezia  de  AfFonso  V,  que  a  in- 
deferiu com  rudeza*. 

A  vereação  sollicitava  outra  mercê,  relativa  ao 
mesm.o  objecto:  «e  nos  deis  um  pendão,  que  levemos 
á  dieta  romaria,  como  destes  ao  concelho  de  Lamego 
e  ao  da  Guarda,  porque  um,  que  temos,  é  já  roto,  e 
nos  fareis  em  ello  grande  mercê.»  Esta  petição  foi  fa- 
voravelmente acolhida:  «e  o  pendão  me  praz  de  lh'o 
dar;  requeiram  ao  nosso  thesoureiro»*. 

Como  se  vê,  a  cidade  não  era  abastada:  ella  mesma 
dizia  de  si  e  do  seu  termo,  que  eram  «uma  das  pobres 
e  gastas  teiTas  que  ha  no  reino».  Cabeça  de  um  du- 
cado, de  que  foram  successivarcente  titulares  o  infante 
D.  Henrique,  seu  sobrinho  D.  Fernando,  e  o  desditoso 
filho  deste,  apunhalado  por  D.  João  II,  não  parece 
que  estes  príncipes,  que  arrecadavam  os  tributos,  se 
desvelassem  muito  pela  sorte  dos  contribuintes.  As  mu- 


<  «A  esto  rrespondemoe  qac  nom  he  necesaria  rreposta  e  quem  tiver 
deuaçnm  vaa  romaria  como  e  quando  lhe  aprouver».  Chancettaria  de 
D.  Affoiíêo  V,  liv.  XXXVI,  fl.  170. 

2  Ibidem. 
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ralhas  da  cidade  tinliam  sido  começadas  pelo  iafante 
D.  Henrique:  mas,  em  1465,  não  estavam  na  devida 
altura,  e  eram  encimadas  por  um  tapume  de  madeira, 
que  fòra  já  duas  ou  três  vezes  queimado.  Nas  cortes 
desse  anno  o  concelho,  como  já  muitas  veses  tinha 
feito,  insistia  com  o  rei,  para  que  mandasse  termi- 
nar a  obra  dos  luuros,  sobretudo  em  vista  das  revol- 
tas, que  marulhavam  os  reinos  de  Castella,  e  cujos 
escarcéus  se  podiam  alastrar  a  Portugal.  De  feito,  não 
eram  os  receios  injustificados,  porquanto,  no  rei- 
nado de  D.  Fernando,  a  cidade,  por  ser  entSo  de  todo 
aberta,  fora  sem  resistência  entrada  por  Henrique  11 
de  Castella  na  sua  segunda  invasão  de  Portugal  * :  e, 
durante  a  guerra  da  independência,  toda  abrazada  em 
uma  rápida  incursão,  commandada  pelo  condestavel 
de  Castella*.  Como  remédio  provisório  e  urgente,  sug- 
geria  que  «se  poderia,  sobre  a  cerca  (muralha)  come* 
cada,  fazer  um  peitoril  com  pouco  custo,  para  a  cidade 
se  poder  defender,  ao  menos  dos  corredores^».  O  rei 
concordou,  e  prometteu  lá  mandar  pessoa  competente: 
mas  só  em  1473  entendeu  no  acabamento  da  obra. 

A  fornia,  por  que  elle  obteve  os  trabalhadores  para 
esse  fim,  denuncia  n'aquella  comarca  uma  espécie  de 
serviço  pessoal,  extremamente  gravosa.  A  abbadessa 
do  mosteiro  bernardo  de  Arouca,  precisando  em  1469 
de  reparar  o  edifício  que  ameaçava  ruina,  soUicitou 


^  Fernão  Lopes,  Ckronica  de  D.  Ferfiando,  c.  71. 
'  idem,  Ckronica  de  D,  João  I,  parto  ii,  c.  161. 
3  Beira,  liv.  ii,  íl.  25.  Doesta  psssagexn  se  colhe  que  é  errónea  a  in- 
terpretação qae  Viterbo,  no  Elucidário  s.  y.  Peitoril,  dá  a  esta  palavra. 
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a  serventiu  dos  luoradoves  do  seu  oouto^  que  o  rei  Ibe 
concedeu  por  esmola,  pelo  tempo  que  sua  mercê  fosse ; 
mandando  que  todos  os  lavradores  d'eBse  couto  servis- 
sem ou  |)agas8em  para  as  obras  do  mosteiro,  segundo 
cada  um  costumava  para  as  obras  de  Braga  ^  Em 
1473  determinou  o  rei  que  os  moradores  do  couto 
cessassem  a  serventia  ao  mosteiro,  e  a  transferissem 
para  a  feitura  da  cerca  de  Vizeu,  mas  somente  meia 
serventia,  porque  no  começo  do  muvo,  mandado  faaer 
pelo  infante  D,  Henrique,  cada  um  havia  contvibuido 
para  a  obra  com  150  reaes^.  I)e  sorte  que  estes  des- 
graçados moradores  do  couto  deviam  o  serviço  pes- 
soal não  só  ao  mosteiro,  mas  também  em  Braga, 
em  Vizeu,  ou  onde  quer  que  o  rei  lh'o  exigisse.  K  o 
mesmo  encargo  havia  de  ter  sido  imposto  a  outros 
logares,  onde  por  foral,  ou  por  cpstume,  elle  se  man- 
tinha. 

Em  1465  o  atraso  da  cidade  de  Vizeu  era  tal  que 
nos  paços  do  concelho  nSo  havia  o  sino  indispensável 
para  convocar  ou  avisar  os  habitantes.  Nas  cortes 
d'esse  anno  o  concelho  pedia  ao  rei,  que  suspendesse 
a  isenção  dos  privilegiados  para  o  pagamento  de  uma 
finta,  que  elle  ia  lançar  para  a  acquisição  de  ura 
sino  de  correr,  como  havia  nos  paços  das  principaes 
cidades  e  villas  do  reino,  e  que  era  necessário  para 
chamar  á  vereação,  e  dar  rebate  em  caso  de  arruido 
ou  de  fogo.  Até  então  serviam-se  dos  sinos  da  Sé,  mas 


1  Beira,  liv.  ii,  fl.  U. 

2  Ibid.,  fl.  188. 
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agora  o  bispo  e  o  cabido  nSo  consentem,  e  os  têem  fe- 
cliados.  O  rei  deu  o  seu  beneplácito*. 

A  municipalidade  procedia  com  acerto  em  requerer 
licença  previa  para  esta  derrama,  porque  dez  annos 
antes,  em  1455,  commettêra  a  imprudência  de  mandar 
vir  de  Flandres  uma  bandeira  que  lhe  custara  a  som- 
ma,  enorme  para  gente  tão  penuriosa,  de  mais  de 
4:80U  reaes,  e  só  depois  é  que  se  lembrou  de  pedir 
auctorisação  para  lançar  a  respectiva  talha.  Aflfonso  V, 
que  por  conta  própria  era  um  dilapidador  dos  bens 
da  coroa,  mas  que  n'este  caso  se  amostrou  proporcio- 
nalmente severo  para  com  os  seus  súbditos,  negou  si- 
milhante  auctorisação,  para  que  o  povo  não  fosse  ave- 
xado:  se  as  pessoas  privilegiadas  quizessem  pagar 
para  a  bandeira,  fízessem-n^o  muito  embora,  de  outro 
modo  se  pagaria  pelas  rendas  do  conselho  nos  annos 
successivoá  *.  A  compra  fora  evidentemente  devida  á 
influencia  das  pessoas  gradas  do  concelho.  Como  este, 
quatro  annos  depois,  soUicitava  do  rei  o  donativo  de 
um  pendão,  vê-se  que  a  bandeira  de  Flandres  era  tida 
por  demasiado  preciosa  para  ser  levada  em  romaria  ao 
sanctuario  de  Mangualde. 

É  singular  que  Vizeu,  que  no  século  seguinte  foi 
o  centro  da  nossa  única  ideação  de  pintura,  evidente- 
mente filiada  na  escola  flamenga,  já  tanto  tempo  antes 
estivesse  em  relações  com  Flandres,  e  praticasse 
um  similhante  desatino  por  amor  das  bellas  artes.  A 


«  llnd.,  fl.  25. 

*  Chaneellaria  dt  D,  Afonso  F,  Hv.  xv,  fl.  134 — vide  ob  Documentoe 
(lluetrativoe. 
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rudeza  intellectual  coadima-se  perfeitamente  com  a 
sensibilidade  esthetica.  A  cathedral  de  Yizeu,  ainda 
hoje  grandiosa  apesar  dos  seus  anaehronicos  refazi- 
mentos, é  o  parto  de  uma  imaginação  artística. 

A  fidalguia  de  Vizeu  seria  de  gosto  mais  refi- 
nado, mas,  pelo  que  respeita  á  reflexão  intellectual, 
pouco  se  devia  elevar  acima  do  povo  commum,  a  jul- 
gar pelo  seguinte  lance.  O  termo  da  cidade  era  muito 
vasto;  n'elle  viviam  uns  2881  moradores  em  aldeias 
espaçadas  por  intratáveis  desvios  e  penhascos.  N'estas 
vastas  solidões,  natural  habitáculo  das  feras,  os  fidal- 
gos de  Yizeu,  nâo  contentes  com  o  desporto  que  lhes 
offerecia  a  grossa  veação,  pretendiam  ainda  que  se 
regulamentasse  a  caça  das  perdizes  em  harmonia  com 
08  preceitos  da  nobre  arte  da  caça  de  altaneria.  Um 
d'elles,  Fernão  Soares  de  Albergaria,  alcançou  por 
fim  de  Affonso  V  a  desejada  ordenação,  de  que  nin- 
guém ahi  podesse  matar  perdizes  senão  pelo  modo  de 
altaneria,  com  cães  é  açores,  falcões  ou  outras  aves 
de  rapina,  sob  multa  de  cem  reaes  por  cada  peça.  Nas 
cortes  de  1465  a  cidade  amesquinhava-se  de  simi- 
Ihante  regimento,  « porque  esta  terra  é  de  muito  monte 
e  de  grande  criação  de  perdizes,  e  por  esta  causa  não 
podemos  haver  pão,  e  muito  menos  haveremos,  se  as 
perdizes  forem  coutadas».  A  defesa  fora  anteriormente 
sollicitada  do  infante  D.  Henrique,  mas  elle  nunca  a 
quizera  conceder.  Affonso  V,  apesar  do  seu  amor  pelas 
velhas  tradições  nos  exercicios  venatorios,  deu  satis- 
facção  á  cidade,  e  revogou  a  prohibição  *. 


Beira,  Ht.  ii,  fl.  25. 
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Segundo  o  curso  uatural  do  desenvolvimento  da 
sociedade,  os  homens  têem^se  congregado  n'aquellas 
localidades,  cujo  torrão  fecundo  lhes  faculta  o  gran- 
geio  da  subsistência,  ou  em  sítios  favoráveis  á  labora- 
çfto  industrial  e  mercantil,  onde,  pela  permutação  de 
artefactos,  conseguem  o  mesmo  fim. 

A  cidade  da  Guarda  é  um  exemplo  contrario ;  um 
caso  excepcional,  em  que  conveniências  politicas  de^ 
terminaram  a  escolha  do  sitio.  O  cerro  de  granito  n^uni 
dos  contrafortes  da  serra  da  Estrella,  que  Sancho  I 
lhe  deu  por  assento,  foi  destinado  para  servir  a  Por-* 
tugal  de  atalaia  e  baluarte  contra  as  invasões  estran- 
geiras. A  Guarda  era,  no  pensamento  do  seu  fundador, 
um  acampamento  militar.  E  este  caracter  se  percebe  nos 
seus  primitivos  costumes  foralengos.  Alii  se  enconti*am 
provisões  tendentes  a  manter  os  laços  dé  confraterni» 
dade,  e  a  avivar  o  sentimento  prãtriotico.  Nenhum  mo* 
ràdor,  sob  grande  pena,  havia  de  dar  acolheita  ao 
inimigo  de  qualquer  seu  visinho.  Sentinella  vigilante 
do  reino,  o  apodo  de  «(castelhano»  era  ahi  considerado 
por  um  dos  maiores  insultos,  e  punido  como  tal  ^ 

.  Na  segunda  metade  do  século  xv  a  tensão  do  inces- 
sante guerrear,  que  originara  aquellas  usanças,  havia 
afrouxado.  A  Guarda,  dentro  de  cujas  fortes  muralhas 
habitavam  87 9  familias,  e  exteriormente  trinta,  esquc" 
cera  de  todo  as  antigás  tradições  de  solidariedade.  O 
que  ahi  se  encontra  são  animosidades  entre  todas  as 
classes. 


Fóroê  da  Guarda,  nos  Inéditos  da  Academia,  tomo  v. 
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Uma  das  principaes  rasões  de  desavença  era  a  quês*» 
tão  da  introducção  na  cidade  de  vinho  produsido  fora 
das  raias  do  termo.  £m  1455  andava  a  camará  em 
demanda  com  o  Bispo,  por  este  importar  vinho  estra- 
nho, o  que,  no  dizer  d'aquella,  era  contrario  ás  provi- 
sões do  foral.  E,  nas  cortes  que  n'esse  anno  se  ajunta* 
ram,  pretendiam  os  procuradores  da  cidade,  que  o  rei 
por  auctoridade  própria  decidisse  em  seu  favor  o  lití- 
gio. Mas  este  com  justiça  lhes  replicou  que  não  podia 
dirimir  feitos  pendentes  nos  tribunaes  ^ 

Dez  annos  depois  occupava  o  sólio  episcopal  um 
prelado,  de  quem  nos  restam  bastantes  noticias,  D. 
Frei  João  Manuel,  capellão-mór  do  paço,  que  dizem 
filho  natural  de  el-rei  D.  Duarte  *.  Provincial  dos  car- 
melitas, havia  também  tomado  parte  activa  nos  nego* 
cios  politicos  durante  a  regência  do  infante  D.  Pedro. 
Por  este  principe  elle  e  o  prior  da  collegiada  de  Qui- 
marães  foram  enviados  por  embaixadores  a  Roma, 
onde  negociaram  com  feliz  êxito  assumptos  muito  es- 
pinhosos ^.  Elevado  a  bispo  de  Ceuta,  interveíu  depois, 
como  emissário  do  infante  D.  Henrique,  nas  luctas  eo* 
tre  o  joven  rei  D.  Affonso  V,  esporeado  pelo  duque  de 
Bragança,  e  o  ex-regente  D.  Pedro;  inclínando-se  á 
parcialidade  dos  primeiros,  pela  criação  que  recebera 
do  condestavel  D.  Nun' Al  vares:  «era  porém,  naa  pa- 
lavras de  Ruy  de  Piua,  homem  de  grande  prudência 


*  Chanodlaria  de  D.  Âffanw  V,  Hv.  xr,  fl  147 — vide  es  Documewtoê 
itlustralivoê. 

2  Sousa,  Historia  Genealógica  da  Casa  Real,  tomo  xi,  liv.  xii,  c.  1 : 
Nicolau  António,  Bibliotheca  Hispana  Vetus,  tomo  ii,  p.  168. 

>  Ruy  de  Pina,  Chronica  de  D.  Affofm  V,  c  79. 
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e  de  san  e  justa  tenção»  ^  Cultor  das  lettras,  escreveu 
em  vernáculo  uma  obra  intitulada  A  regra  de  viver 
em  pax  ^  hoje  infelizmente  perdida:  os  seus  conselhos, 
attenta  a  idade  revolta,  em  que  viveu,  e  as  dignidades 
que  exercitou,  mereceriam  attenta  meditação.  Mas, 
provavelmente,  viriam  a  resumir-se  todos  na  sabida 
regra  da  passividade,  que  o  Padre  António  Vieira  for- 
mulou n'esta  sentença:  —  ax^commodar  com  o  estado 
presente,  e  conformar  com  o  que  Deus  é  servido.  Não  ha 
outro  meio  de  evitar  a  lucta.  Sendo  a  nossa  supposi- 
ção  verdadeira,  o  auctor,  como  é  vulgar,  dava  conse- 
lhos  para  uso  alheio,  e  que  elle  próprio  não  seguia, 
pois  sabemos  haver  sido  pugnaz  e  obstinado. 

N'esta  época  bispo  da  Guarda,  somos  obrigados, 
para  dar  conta  das  relações  sociaes  n'essa  cidade,  de 
o  apear  do  seu  alto  pedestal  de  pontífice  e  estadista,  e 
de  o  considerar  na  sua  vida  municipal  e  privada.  Fe- 
lizes os  antigos  historiadores,  que  haviam  de  apresen- 
tar sempre  os  seus  personagens  em  publico  tablado, 
com  os  ademanes  e  discursos  adequados  á  sua  digni- 
dade. Hoje  em  dia  é  nos  archivos,  em  pulvurentos  ma- 
nuscriptos,  que  somos  obrigados  a  contextuar  a  nossa 
narrativa,  e  rara  vez  ahi  se  deparam  aposturas  escul- 
pturaes. 

Em  1465  reunir ani-se  cortes  na  Guarda.  Ahi  se 
desentranharam  em  mutuas  recriminações  o  bispo 
D.  João  e  os  seus  diocesanos.  O  bispo  queixava*se  de 
que  muitos  dos  seus  rendeiros,  remissos  no  pagamento, 


1  Ibtd.,  c.  99. 

>  D.  Nicolau  António,  oitado. 
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andavam  excommungados  por  sentença  ecclesiastica, 
e  posto  que  requeresse  ás  justiças  seculares  que  os 
prendessem  e  lhes  infligissem  a  pena  legal  annexa  á 
excommunhão,  nenhum  despacho  obtinha.  Obrigado 
d'esta  instancia,  o  monarcha  dirigiu  aos  corregedores, 
juizes  e  justiças  do  reino,  a  carta  regia  de  2  de  setem- 
bro de  1465,  ordenando-lhes  o  cumprimento  das  res- 
pectivas leis  ^  Ás  justiças  da  Guarda  haviam  de  ter  a 
principal  parte  n'essa  protecção  dos  réus  incursos  nas 
censuras  ecclesiasticas.  Por  outro  lado,  o  concelho  de- 
clarava abertamente  a  sua  antipathia  pelo  prelado  e 
seus  familiares,  e  expressava-se  assim:  «Senhor,  Vossa 
Mercê  saberá  que  vae  em  dons  annos  que  o  bispo 
d'esta  cidade  continuadamente  aqui  está  sem  andar 
a  ver  o  seu  bispado,  como  os  seus  antecessores  fize- 
ram. E,  por  bem  d'esta  sua  longa  estada,  fazem  os 
seus  algumas  cousas  em  prejuízo  d'esta  cidade  e  termo, 
segundo  Vossa  Alteza  poderá  ser  em  conhecimento 
pelo  ouvidor  Fernão  Cabral,  que  d*ello  tem  inquirições. 
Pedimos-vos,  Senhor,  por  mercê  que  lhe  mandeis  que 
não  esteja  aqui  continuadamente,  para  esta  terra  se 
poder  recrear».  A  resposta  do  rei  indica  grande  em- 
baraço :  remette  a  camará  para  as  justiças,  porque  elle 
não  podia  mais  que  fallar  com  o  bispo,  e  mandar-lhe 
que  tenha  outros  termos,  e  que  visite  o  seu  bispado '. 
A  cidade  respeitosamente  calava  o  que  haveria  de  ser 
o  principal  motivo  do  seu  dissabor:  por  este  tempo 


*  Beira,  liv.  ir,  fl.  26. 
»  Ibid,,  fl.  26  e  27. 
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08  coBtumes  do  prelado  nfto  inculcavam  aasterida- 
de*. 

A  declaração  de  animosidade  procedia,  comtudo, 
unicamente  dos  magistrados  do  concelho,  os  quaes  re* 
presentavam  a  classe  nobiliária,  que  n*e6ta  época  tinha 
o  predomínio  na  Guarda,  e  nâo  do  povo  meudo,  e  dos 
lavradores  do  termo.  Estes  apresentaram  n'essas  cor- 
tes oapitulos  separados,  em  que  maltratam  desapieda- 
damente as  suas  auctoridades.  Fazem-lhes  cargo  de 
os  sobrecarregarem  de  fintas.  Não  se  oppõem  áquellas 
duas,  que  ordinariamente  se  lançam  cada  anno,  uma 
para  a  festa  do  Corpo  de  Deus,  e  a  outra  para  o 
ordenado  de  dois  meirinhos  e  um  carcereiro,  mas  ás 
extraordinárias,  que,  com  permissão  do  corregedor, 
lhes  são  impostas,  e  que  não  servem  mais  que  para 
alimentar  os  desperdícios  dos  governantes.  Reclamam 
para  si  um  procurador  com  assento  na  vereação  «para 
que,  por  nossa  simpleza  e  pouco  valor,  não  nos  seja 
feita  cousa  indevida».  Representam  contra  o  privile- 
gio consuetudinário,  que  prohibe  a  importação  do  vi- 
nho externo,  «privilegio  odioso  a  toda  â  republica»: 
{>edem  que,  para  bodas,  baptisados  e  consumo  domes- 
tico, possam  introduzir  o  vinho  que  quizerem;  que  a 


1  Justa  Rodrigues,  ama  de  leite  d'el-rei  D.  Manuel,  nascido  em  1469, 
koure  doesto  bispo  dois  filhos ;  Otoes,  Chranioa  de  D.  Manud^  parte  i, 
c.  5 :  foram  elles  legitimados  e  herdaram,  por  testamento,  os  bens  do  pae, 
conjnnctamente  com  sua  m&e;  Sant*Anna,  Chronica  dos  Carmditas, 
tomo  II,  parte  i,  c.  6.  Justa  Rodrigues  é  a  fundadora  do  mosteiro  de  Jesus 
em  Setúbal,  Chancdlaria  de  D,  Manuel,  liv.  xxxi,  fl.  81,  em  Sousa  Vi- 
terbo, Diccionario  dos  Architectoêj  s.  v.  Boytac:  ahi  cllji  se  recolheu 
e  findou  a  vida, 
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prohibiçfto  se  mantenha  unioamente  para  os  regatões 
e  taberneiros.  Imploram  proteoçSo  para  os  viticultor 
res,  que  armasenam  seu  vinho  na  cidade,  viotimas  de 
grandes  vexames.  Umas  veses  são  coagidos  a  vender 
contra  a  sua  vontade:  outras  vezes,  quando  abrem 
seus  toneis,  se  os  poderosos  querem  fazer  o  mesmo, 
entram-lhes  pelas  adegas  dentro,  e  quebram -lhes  as 
medidas  e  alcadafes  ^  Para  a  resolução  de  todofi  estes 
aggravamentos,  que  eram  contrastados  pelos  gover* 
nantes  com  a  invocação  do  direito  dos  costumçs,  o  rei, 
evidentemente  perplexo,  remette  os  queixosos  para  o 
corregedor,  Fernão  Cabral  *. 

Fernão  Cabral  era  neto  de  Álvaro  Gil  Cabral,  al- 
caide do  castello  da  Guarda  ^,  que  fôra  um  prestimoso 
partidário  da  causa  de  D.  João  I.  Parece  ter  perten* 
eido  a  uma  familia  de  mediana  fidalguia  da  Beira.  Foi 
esta  classe,  e  a  gente  do  povo,  que  defenderam  a  inde* 
pendência  nacional  contra  Castella,  e  contra  a  máxima 
parte  da  alta  aristocracia,  que  tomara  a  sua  voz. 
D.  João  I  galardoou  os  serviços  de  Álvaro  Cabral  com 
a  doação,  de  juro  e  herdade,  das  terras  da  coroa  em 
Azurara  da  Beira,  Valelhas,  Manteigas  e  Tavares,  e 
com  a  alcaidaria  vitalícia  do  castello  de  Belmonte ;  que 
continuavam  em  seu  neto,  o  corregedor  da  Beira,  o 
qual  fôra  criado  na  casa  do  infante  D.  Henrique  ^. 

A  tarefa  doeste  magistrado  que,  pelo  menos  durante 


^  Vaso  de  barro,  sobre  o  qual  se  medem  os  líquidos;  Moura,  Vestigioê 
da  língua  arábica. 

*  Beira,  liv.  ii,  fl.  28. 

'  Feroio  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  i,  c.  58. 

4  Pâraf  liv.  iii.  íl.  17  e  seguintes. 
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desasete  annos  até  1482,  exerceu  o  seu  alto  ca^go 
n'e8ta  comarca,  não  era  para  invejas.  Em  todo  este 
espaço  de  tempo  o  seu  nome  nos  apparece,  ora  invo- 
cado para  salvaguarda  do  direito,  porém,  em  maior 
numero  de  casos,  como  o  de  um  réu  de  desacatos  á  jus- 
tiça. Ás  accusaçSes  eram  publicas  em  cortes,  assigna- 
das  e  selladas  pelos  concelhos  da  Beira.  Da  sua  de- 
feza,  que  havia  de  ser  verbal,  não  nos  ficou  documento: 
se  é  que  lhe  era  exigida,  porque  é  notável  que  em  geral, 
nas  respostas  aos  capitules,  rara  vez  o  rei  contradita 
as  accusações  contra  qualquer  funccionario ;  mas  tam- 
bém não  as  dá  por  provadas:  limita-se  a  resolver  o 
caso,  na  supposição  da  sua  existência.  Todavia,  em 
vista  da  contraposição  dos  testemunhos,  da  palpável 
improcedência  de  algumas  imputações,  daK^onfíança 
que  lhe  foi  conservada  durante  tão  longo  tempo,  da 
benevolência  que  a  elle  e  a  seus  descendentes  teste- 
munharam successivamente  D.  Affonso  V,  D.  João  II, 
e  D.  Manuel,  não  temos  a  menor  duvida  em  affirmar 
a  probidade  e  rectidão  de  Fernão  Cabral,  aferida  pelo 
padrão  jurídico  da  época.  Nem  era  elle  dominado  da 
cobiça.  Do  esbanjador  Affonso  Y,  que  dissipava  os 
bens  do  Estado  sem  conto  nem  discrime,  este  funccio- 
nario de  primeira  jerarchia  não  recebeu  outras  mercês 
mais  que  a  conversão  em  hereditária  da  alcaidaria.  vi- 
talícia de  Belmonte  e  o  padroado  da  igreja  de  S.  Se- 
bastião em  Azurara  *.  O  que  elle  não  pôde  foi  resolver 
a  pendência  sobre  os  vinhos,  que  continuou  a  fornecer 


Ubid, 
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acendalhas  para  as  malquerenças  entre  os  cidadãos 
da  Gruarda. 

Os  magistrados  do  municipio  indignavam*se,  nas 
cortes  de  1482,  de  que  muitos  individues,  contra  as 
disposições  do  foral,  introduzissem  vinho  estranho  em 
uma  cidade,  que  não  tinha  lavouras,  nem  olivaes,  mas 
somente  algumas  vinhas,  com  que  supportava  a  exis- 
tência; e,  desvairados  pela  paixão,  propunham  que  fos- 
sem degradados  para  o  ultramar  os  auctores  de  simi- 
Ihante  malefício :  mas  o  rei,  mandando  guardar  o  foral, 
não  sanccionou  a  penalidade  ^ 

Nas  cortes  de  1490  o  concelho,  sempre  reaccioná- 
rio, requer  que,  aos  que  agora  pedem  privilégios  para 
estabelecerem  estalagens,  não  lhes  seja  concedido  o  de 
introduzirem  vinhos  de  fora  do  termo ;  porque  assim 
é  determinado  pelo  foral,  e  porque  os  escudeiros  e  ca- 
valleiros  da  Guarda  não  têem  outro  recurso  para  vi- 
verem senão  as  suas  vinhas,  situadas  a  quatro  e  cinco 
léguas  de  distancia,  de  onde  somente  a  carríagem  lhes 
custa  quatro  a  cinco  reaes  por  almude.  D.  João  II  não 
satisfez  por  completo  a  preteiição:  facultou  a  entrada 
de  vinho  estranho  em  caso  que  na  cidade  o  não  hou- 
vesse de  producção  concelhia '. 

Era  um  passo  dado  no  caminho  da  liberdade  com- 
mercial.  A  questão,  hoje  em  dia  internacional,  deba- 
tia se  n'esse  tempo  entre  os  concelhos  da  mesma  nação. 
E  somente  foi  esta  definitivamente  liquidada  em  Por- 
tugal no  primeiro  quartel  do  século  xix,  pelo  decreto 


4  Ghaneellaria  de  D.  João  II,  liv.  ii,  fl.  79. 
t  Chancdlaria  de  D.  João  II,  liv.  xyi,  fl.  26 
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de  20  de  março  de  1821,  legislado  pelas  cortes  cons- 
tituintes, o  qual  aboliu  o  privilegio,  existente  ainda  em 
algumas  cidades  e  villas,  de  nenhuma  pessoa  poder 
vender  outros  fructos,  senão  os  produzidos  no  termo, 
emquanto  ahi  os  houvesse*.  N^esses  municipios  nílo 
tinha  a  doutrina  do  intercurso  económico  ultrapassado 
o  ponto,  em  que,  no  século  xv,  a  estabelecera  na 
Guarda  o  poder  régio. 

Por  outro  lado  a  vereaç&o  alcançou  de  D.  João  II 
que  os  estalajadeiros  nSo  vendessem  carne,  nem  peixe, 
senão  por  almotaçaria,  para  obstar  ao  encarecimento 
das  victualhas  ^. 

A  producção  do  concelho  da  Guarda  era  escassa,  o 
solo  ingrato.  A  lavoura  do  espaçoso  termo,  em  que  vi« 
viam  1 942  visinhos,  apenas  chegava  para  a  própria 
subsistência.  O  seu  commercio  consistia  na  venda  de 
algumas  nozes  e  castanhas,  que  levavam  ás  terras  de 
Riba  Coa,  e  de  saP,  que  provavelmente  mandavam 
vir  de  Aveiro.  Sem  embargo,  como  Lamego  e  Vizeu, 
a  cidade  mantinha  também  o  seu  convento  de  frades 
de  S.  Francisco.  A  edificação  da  sua  formosa  cathe- 
dral  procedeu  lentamente  durante  todo  este  século,  a 
expensas  da  mitra  ^. 


«  Diário  das  Cortes  de  1821,  vol.  i,  pag.  433. 

2  ChanceUaria  de  D.  João  lí,  liv.  xyi,  fl.  26. 

'  Beira,  liv.  ii,  fl.  27. 

*  Sjlva  Leal,  Catalogo  dos  Bispos  da  Guarda,  nas  Memorias  da  Aca- 
demia Real  de  Historia,  tomo  ii;  Bulia  de  21  de  agosto  de  1471  em 
Rebello  da  Silva,  Quadro  Elementar  da^  Belações  Diplomáticas,  tomo  z. 
Advertimos  que  o  referido  Caíalogo  dos  Bispos  oontém  muitos  erros  e 
deficiências. 
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Uma  revista  geral  do  paiz  seria  incompleta  sem  al- 
guma indicação  sobre  o  caracter  dos  habitantes. 
A  Índole  de  uma  nação,  nos  seus  lineamentos  mais 
subtis,  cujo  conjuncto  e  expressão  constituem  a  indi- 
vidualidade da  physionomia,  não  se  pôde  conhecer 
senão  pelo  exame  circumstanciado  dos  factos  histori* 
cos,  nos  quaes  ella  se  revela.  Ha,  porém,  traços  sa- 
lientes e  manifestos,  que  não  demandam  esse  rigoroso 
trabalho. 

O  portuguez  do  século  xv  era  fragueiro,  abste- 
mio,  de  imaginação  ardente,  propenso  ao  mysti- 
cismo.  O  caracter  independente,  não  constrangido  pela 
disciplina,  ou  contrafeito  pela  convenção.  Como  em 
toda  a  idade  media,  a  personalidade  do  homem  do  sé- 
culo XV  ainda  se  patenteia  com  toda  a  clareza.  O  seu 
fallar  era  livre,  não  conhecia  rebuços,  nem  euphemis- 
mos  de  linguagem.  Ninguém  pensava  em  acobertar 
factos  notoriamente  públicos,  quaesquer  que  fos- 
sem. Essas  eras  incultas  sobrelevam-se  pelo  contraste 
que  offerecem  com  as  envolturas,  disfarces,  artifícios 
dos  séculos  subsequentes.  A  doutrina  de  que  o  segredo 
attenua  a  maldade  do  vicio  tem  o  seu  berço  no  se* 

Culo  XVI  *. 

A  tempera  era  rija,  o  coração  duro.  As  commina- 
ções  penaes  não  conheciam  a  piedade.  A  morte  expiava 
crimes  taes  como  o  furto  do  valor  de  um  marco  de 


*  «o  pequeno  erro  publico  é  maior 
Que  os  maiores  secretos:  o  segredo 
O  màv  dos  erros  grandes  faz  menor». 

Abí«pIo  F«|T6lra, 
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prata  ^  Ao  falsificador  da  moeda  infligia-se  a  morte 
pelo  fogo,  e  o  confisco  de  todos  os  bens  *.  El-rei  D.  Di- 
niz ordenara  que  ao  réu  de  falso  testemunho  fossem 
decepados  os  pés  e  mãos,  arrancados  os  olhos,  e  se 
desse  a  morte.  Tao  desmesurada  penalidade  já  não  se 
executava:  pelo  que  o  código  AfFonsino  a  commutou 
em  açoitamento  publico,  e  cerceamento  da  lingua  no 
Pelourinho'.  Esta  attenuação  marca  o  adiantamento 
da  civilisação  no  espaço  de  um  século  e  meio. 

Com  a  rudeza  de  costumes,  que  assignala  aquelles 
tempos,  a  segurança  da  própria  pessoa,  familia  e  ha- 
veres, dependia  em  grande  parte  da  força  e  energia 
individual ;  d'ahi  frequentes  homisioS;  aggressões,  feri- 
das e  mortes,  que  habituavam  á  contemplação  da  vio- 
lência e  da  dôr,  infligida  ou  recebida.  O  espectáculo 
do  penar  não  repugnava,  porque  ninguém  tinha  em 
muita  conta  o  padecimento  physico.  E  mesmo  muito 
possivel  que,  physiologicamente,  o  organismo  fosse 
menos  sensivel  á  dôr:  não  tinha  ainda  a  civilisação, 
apurando  as  faculdades  cerebraes,  refinado  em  grau 
correspondente  a  impressionabilidade  nervosa.  Cruezas, 
que  hoje  denotariam  a  vileza  de  uni  caracter  perverso, 
não  tinham  n'esses  tempos  similhante  significação.  O 
mal,  que  cllaa  causavam,  não  se  reputava  por  nenhuma 
demasia,  todos  estavam  sujeitos  a  padecel-o.  A  esta 
luz  se  devem  apreciar  sentimentos  taes  como  aquelles 
revelados  em  dois  exemplos,  que  colhemos  no  trato 


^  Ordenações  Mamidinae,  liv.  y,  tit.  37. 

*  Ordenações  Âffonsinas,  liv.  t,  tit.  v;  Ordenações  Manuelinas,  liv.  v, 

tit.  VI. 

'  Ordenações  Âffonsinas,  liv.  v,  tit.  xzxvii. 
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usual  da  vida.  A  lei  prescrevia,  que  qualquer  mouro 
ou  escravo,  que  não  trouxesse  o  signal  distinctivo,  pa- 
gasse trezentos  reaes  de  pena  e  houvesse  dez  açoites 
na  picota:  mas  os  juizes  ordinários  não  executariam  a 
sentença  sem  previa  confirmação  pelo  corregedor.  Em 
1468  a  villa  de  Santarém  dirigiu-se  ao  rei  em  cortes, 
sollicitando  a  revogação  da  clausula  relativa  á  ap- 
pellação,  e  que  a  sentença  se  executasse  immediata- 
mente,  pela  rasno  de  que  os  donos  dos  escravos 
eram  prejudicados  nos  seus  interesses  pelas  demoras 
da  justiça.  Só  estes  teriam  o  direito  de  interpor  a  ap- 
pellação,  se  assim  o  quizessem.  O  rei  annuiu  ^  Nas 
cortes  de  Lisboa  de  1498  os  moradores  de  Elvas,  em 
capitulos  especiaes,  apontavam  que  os  con*egedores  e 
juizes  de  alçada  costumavam  applicar  a  tortura  nos 
paços  do  concelho,  que  estavam  perto  da  igreja  ma- 
triz, e  taxavam  de  «deshonesto»  praticai'-se  esse  acto 
«tanto  cerca  de  onde  está  o  Sacramento»*.  Não  eram, 
pois,  os  gemidos  e  gritos  lancinantes  dos  torturados, 
que  perturbavam  a  devoção  dos  fieis :  similhante  ra- 
zão sería  inconcludente.  O  rei  mandou  que  os  tormen* 
tos  se  executassem  na  Torre  Nova. 

Mas  se  a  dôr,  physica  ou  moral,  alcançava  mollifí- 
car  a  rijeza  da  indole,  inacostumada  á  paciência  e 
á  repressão,  ou  se  a  paixão  a  inflammava,  então  o  sen- 
timento irrompia  em  clamores,  prantos  e  contorsões, 
semelhando  os  meneios  da  demência  furiosa  ^. 


<  Estremadura^  liv.  v.  fl.  82. 

2  Od^ana,  liv.  i,  fl.  238. 

3  «e  logo  aquella  tarde  (nas  exéquias  do  príncipe,  filho  de  D.  João  II), 
com  grandes  e  espantosos  prantos,  e  doridas  lamentações  d'el-rei,  e  do 
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A  dureza  de  tempera  correspondia  exteriormente 
um  aspecto  agreste.  As  guedelhas  longas,  cahindo  so- 
bre as  espaldas,  e,  por  deante,  recortadas  a  meio  da 
testa:  D.  Manuel  foi  o  ultimo  dos  reis  que  assim  as 
usou  compridas  por  detraz  ^  Os  fidalgos  começavam  a 
rapar  a  barba  no  reinado  de  D.  João  II,  o  que  parece 
desprazia  a  este  monarcha  ^.  Diogo  do  Couto  contrasta 
o  soldado  do  seu  tempo,  de  capa  bandada  de  velludo, 
coura  e  calções  do  mesmo  estofo,  meias  de  retroz,  cha- 
péu de  canotilhos,  espada  e  adaga  dourada,  barba  ra- 
pada ou  muito  tosada,  com  o  veterano  da  epocha  de 
D.  Manuel,  de  barba  pelos  peitos,  um  gibanete  de  cou* 
ro  golpeiído,  pellote  pelos  joelhos,  uma  chuça  ferru- 
genta nas  mãos,  ou  uma  besta  ás  costas  ^.  Â  força  nms-- 
cular  era  tida  em  grande  apreço.  Cercear  com  um  re- 
vez  de  montante  uma  perna  de  boi  por  meia  coxa,  ou 
decepar-lhe  quasi  todo  o  pescoço,  eram  feitos  dignos 


daque,  e  de  tod«8  os  do  reino  que  ahi  eram,  e  grandes  gritos  e  carpidos 
das  senhoras  e  honradas  mulheres,  se  disseram  as  vésperas;  e  ao  outro 
dia  missa  solemne. . .  e  assim  uma  pregação,  que  fez  um  grande  lettra- 
do . . .  em  que  aUf^gon  tantas  e  taes  rasòes  para  choro  e  tristeza,  que 
muitos  homens  de  muita  auetoridade,  muito  saber,  muito  siso.  aquella 
hora  parecia  que  o  não  tinham,  vendo-lhes  muito  cruamente  dar  na  eça 
tamanhas  cabeçadas,  que  parecia  que  quebravam  as  cabeças,  depennando 
todos  suas  baibas  e  cabellos,  dando  em  si  muitas  bofetadas^  assim  ho- 
mens como  mulheres,  velhos  e  moços».  Resende,  Vida  dt  D.  João  II, 
c.  133. 

1  Retratos  de  D.  Joáo  II,  no  lAvro  doa  Copos  da  Ordem  de  SarUhiago, 
um  colorido  a  fl.  13,  e  o  outro  em  tinta  preta  a  fl.  Iõ7 :  Faria  e  Sousa, 
Epttome  de  las  Historias  portuguesas,  parte  iii,  cap.  xv.  ^ 

2  Garcia  de  Resende,  Vida  de  D.  João  II,  cap.  çy.ifiiTrY-   ^^'^^^ 

3  Couto,  Soldado  pratico,  1.®  dialogo,  parte  ii,  scena  ii.  N*esta  pas- 
sagem ha  outras  particularidades,  mas  inintelligiveis,  naturalmente  pela 
viciftção  do  original.  A  edição  doesta  notável  obra  foi  muito  desleixada. 
Veja- se  tamb«n  Ibid.,  parte  iii,  scena  ii. 


o  paiz  e  íeu  estado  social  239 

de  i*ecordação  histórica  *.  Braceiro  é  forçoso,  D.  João  II 
talhava  de  um  golpe  de  espada  ti*es  a  quatro  tochas 
de  cera  juntas:  açulava  aos  touros  lebreus  e  alãos; 
animava  a  lucta,  a  corrida,  os  saltos,  o  atirar  da  lança 
e  da  barra,  a  montaria,  a  equitação,  a  dança,  todos 
os  exercicíos  do  corpo,  assim  a  pé  como  a  cavallo  ^. 

As  informações  de  um  viajante  sobre  qualquer  paiz 
nao  são,  em  regra,  muito  diji^nas  de  confiança,  porque 
dependem  de  encontros  occasionaes  e  de  transitórias 
disposições  de  espirito.  É  este  o  caso  da  narrativa  do 
cavalleiro  silesiano  Nicolau  de  Popplau^  e  tanto 
mais  que  elle  apenas  se  demorou  em  Portugal  cerca 
de  três  mezes,  de  julho  a  principios  de  outubro  de 
1484.  Alem  d'isto,  estava  tão  possuido  da  conscien* 
cia  da  sua  própria  superioridade,  que  tanto  os  na- 
turaes  de  Poi-tugal  como  os  da  Hespanha,  que 
depois  visitou,  são  para  elle  «grosseiros,  néscios,  in- 
cultos, ignorantes,  com  a  presumpção  de  serem  muito 
sábios,  como  os  inglezes  que  não  admittem  outro 
mundo  igual  ao  seu .  .  .  Ha  portugueses  muito  atila- 
dos ;  sem  embargo  nenhum  encontrei  que  se  pudesse 
medir  comigo  n'este  particular».  Em  vista  de  tão  in- 
génua philaucia  devem  as  impressões  do  fidalgo  alie- 
mão  ser  recebidas  com  certa  reserva,  reportadas  como 
são  ao  ideal  da  sua  sobreexcellente  personalidade. 
«Os  portuguezes  são  entre  si  e  para  o  seu  rei,  com 
excepção  da  nobreza,  muito  mais  leaes  que  os  ingle- 


<  Gaspar  Correia,  Lendas  da  índia,  vol.  iii,  p.  40. 

'  Garcia  de  Resende,  Vida  de  D.  Joào  II,  IntroducçSo. 

3  Citadas  F%m  4e  Eatran^roe,  õte.,  Nieolas  de  Popielovo. 
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zes;  nem  são  tSo  cruéis  e  desasisados  como  estes  ^ 
No  comer  e  beber  mais  moderados.  Sao  mais  feios,  de 
côr  morena  e  cabellos  pretos.  Dados  ao  folgar,  nSo 
gostam  do  trabalho :  e,  por  isso,  não  dão  hospedagem 
para  ganhar  dinheiro,  nem  a  nacionaes,  nem  a  viajan- 
tes. São  grosseiros,  gente  sem  bondade  nem  miseri- 
córdia, incluindo  a  própria  corte  do  rei.  Usam  capas 
pretas  e  largas,  que  lhes  pendem  pelas  costas  até  baixo, 
como  08  frades  agostinhos.  Em  viagem,  envolvem  a 
cabeça  em  lenços  brancos  de  lã,  e  põem  por  cima  um 
chapéu  largo.  Muitos  vivem  unicamente  de  pão  e  agua. 
Ha  poucas  mulheres  bellas,  que  parecem  mais  homens 
que  mulheres,  porém  têem  olhos  geralmente  negros  e 
formosos;  penteiam-se  sem  exagerados  adornos  no  ca- 
bello,  cobrem  o  collo  com  um  pequeno  laço  de  lã,  ou 
com  um  lenço  de  seda,  deixam  mirar  livremente  a 
cara,  e  trazem  o  vestido  e  camisa  decotados  de  ma- 
neira, que  se  pôde  ver  a  metade  do  seio ;  da  cintura 
para  baixo  trazem  muitas  saias,  por  isso  o  revez  do 
corpo  parece  garboso  e  grande  como  um  ganso  de 
S.  Martinho  (Martinsgans),  e  tão  volumoso  que,  de- 
veras o.  digo,  não  hei  jamais  visto  cousa  assim  maior. 
As  mais  formosas  mulheres  de  He^panha  são  as  de 
Barcelona,  poucas  se  pintam;  n'esta  cidade  acabam  os 
boiões  de  tinturas». 

Nos  costumes  das  que  hoje  constituem  as  duas  na* 
ções  independentes  da  peninsula  havia,  n^aquelles  tem- 
pos, grande  similhança,  como  era  natural  em  povos 


1  EUe  tinha  vindo  directamente  da  Inglaterra  para  Portugal. 
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visinhos,  que  tinliani  a  mesma  origem  etimológica  e 
as  mesmas  tradições  sociaes,  e  cuja  historia  se  havia 
desdobrado  parallelamente  na  lucta  contra  os  sarrace- 
nos. Conjo  diz  Alexandre  Herculano,  a  historia  social 
de  Castella  é  análoga  á  nossa,  até  no  synchronismo  das 
transformações  *.  Quando  se  trata  de  traços  genéricos, 
desprezando  differenciações  que  descobre  um  exame 
mais  minucioso,  podemos  applicar  ao  nosso  paiz  as 
informações  que  a  respeito  da  nação  visinha  nos  trans- 
mittiram  testemunhas  contemporâneas.  Nos  principios 
do  século  XVI,  de  1512  a  15 13,^  residiu  como  embaixa- 
dor em  Castella  um  distincto  florentino,  observador 
penetrante,  como  o  eram  todos  os  estadistas  da  sua 
nacionalidade.  A  apreciaçilo  do  italiano  tem  valia  de 
ontros  quilates,  a  que  nem  de  longe  alcança  a  do  em- 
pavonado  allcmao,  que  acima  traiiscrevemos.  Na  rela 
çao  da  sua  embaixada,  que  Guicciardini  enviou  ao  go- 
verno de  Florença ',  a  descripçao  do  território  e  das 
grandes  cidades  de  Castella  nao  é  reportavel  ao  nosso 
paiz.  Mas  cremos  que  as  suas  observações  a  respeito  da 
condição  social  e  caracter  dos  habitantes  quadram  ao 
Portugal  d'aquella  época.  Enviado  de  uma  republica 
que  primava  pelo  brilho  das  lettras,  requinte  dos 
costumes,  riqueza  da  industria  e  da  agiícultura,  nao 
admira  que  assignale  com  desdém  a  escassez  da  po- 
pulação, a  rareza  do  solo  arroteado,  a  miséria  das 
povoações,   em  que  a  maior  parte  das  moradas  são 


1  Uibtoria  de  Portvgal,  tomo  iit,  liv.  vi. 

2  Franccsco  Guicciardini,  Opere  incdiief   vol.  vi.  La  Legazione  di 
Spagna,  Fircnze,  186 L 
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constniidas  de  barro  e  cheias  de  immundicies  *.  Os 
fidalgos  em  casa  vivem  em  extrema  penúria,  mas 
fora  alardeam  grande  estado,  llesteiraes  e  lavradores 
sao  pouco  propensos  ao  trabalho.  Todos  têem  na  ca- 
beça fumos  de  fidalgo  *.  A  pobreza  é  grande.  Sao  ad- 
dictos  ás  armas.  «Nas  armas  estimam  nmito  a  honra, 
de  sorte  que,  para  a  nao  macularem,  nao  cuidam  da 
morte».  Se  o  florentino  tivesse  analysado  este  traço 
distinctivo  do  caracter  castelhano,  e  enumerasse  sxs 
qualidades  moraes,  de  onde  resulta,  o  seu  quadro 
seria  mais  perfeito ;  e^  haveria  comprehendido  a  ra- 
zão por  que  a  sua  pátria,  com  toda  a  sua  opulência, 
o  aprimorado  do  seu  espirito,  o  esplendor  das  artes  e 
das  lettras,  a  sagacidade  dos  seus  estadistas,  nao  era 
mais  que  um  joguete  para  o  soldado  de  Castella. 


^  ...  e  Ia  maggiorc  parte  in  molti  laogbi  di  terra  e  iu  oltrc  piece 
di  fango  e  di  bruttura. 

*  Tutti  lianno  ncl  capo  uno  fumo  di  £dalgo. 


CAPITULO  III 

Os  pesos  e  medidas 

A  sociedade  vive  da  permutação  de  utilidades.  Sem 
um  padrão  de  pesos  c  medidas,  determinado  e  garan- 
tido pelo  legislador,  serita  por  extremo  diflíicil  o  ajustar 
as  commutnções,  c  assegurar  a  sua  immunidadc  de 
fraudes. 

A  historia  doestes  instrumentos  essenciaes  ao  inter- 
curso  social  <5,  em  grande  parte,  a  historia  dos  trope- 
ços que  á  sua  efficiencia  oppõem  o  cgoismo,  a  cobiça, 
a  astúcia. 

Esta  historia  vem  de  longe.  Encontramos  já  um  dos 
seus  dictames  no  Deuteronomio  * :  «Nao  terás  no  teu 
sacco  diversos  pesos,  maior  e  menor ;  nem  haverá  em 
tua  casa  um  alqueire  maior  e  outro  mais  pequeno.  Te* 
rás  um  peso  justo  c  verdadeiro,  e  o  teu  alqueire  será 
igual  e  sempre  o  mesmo ;  para  assim  viveres  muito 
tempo  na  terra,  que  o  Senhor  teu  Deus  te  der.  Porque 
o  Senhor  teu  Deus  abomina  ao  que  faz  estas  cousas,  e 
aborrece  toda  a  injustiça».  Este  preceito  anathematisa 
a  falsificação  da  medida  legal.  Mas  a  grande  diversi- 

*  Cnp.  XXV. 
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dade  de  medidas  legaes  no  mesmo  paiz  traz  principal- 
mente a  sua  origem  de  motivos  idênticos. 

A  mais  rude  intelligencia  é  evidente  que  a  justiça, 
e  o  proveito  commum,  requerem  que  o  padrão,  aferi- 
dor das  quantidades  ajustadas,  seja  legitimo,  invariável 
e  uniforme,  pelo  menos  para  os  membros  de  uma  mes- 
ma nação ;  o  passado  nos  amostra  com  que  diíBculda- 
des  para  a  sua  acceitação  tem  luctado  uma  verdade 
tao  singela.  O  egoismo  e  a  injustiça  compõem  a  trnma 
da  historia  universal. 

Uma  tabeliã  do  geculo  xv  nos  informa  quaes  as  uni- 
dades e  divisões  de  peso,  então  cm  uso*.  Segundo 
esse  documento,  um  quintal  posa  quatro  arro- 
bas; uma  arroba  dezeseis  libras;  uma  libra  dois  ar- 
ráteis ;  um  arrátel  um  marco  e  seis  onças ;  um  marco 
oito  onças;  uma  onça  oito  oitavas.  O  arrátel,  portanto, 
continha  quatorze  onças.  Esta  nomenclatura,  que  de- 
riva a  sua  origem  dos  árabes,  encontra-se  já  nos 
diplomas  dos  primeiros  tempos  da  monarchia  ^. 

Cremos,  pelas  razões  que  vamos  expor,  que  o  pa- 
drão d'estes  pesos  era,  no  século  xv,  idêntico  em  to- 
do o  reino.  Mas  o  arrátel  de  quatorze  onças,  que  cons- 
tituia  o  peso  mais  usual  doeste  systema,  que  pode- 
mos chamar  o  systema  ordinário,  não  era  empregado 


*  Remessa  de  Saniarem,  n.®  16,  fl.  56 :  transcripta  por  Teixeira  de 
Aragão,  Descripção  das  Moedas,  toI.  i,  pag.  381. 

2  Lei  de  AffoDso  III,  de  26  de  dezembro  de  1253,  cm  Foi  ivffaliae  Mo- 
numenta  fíiòforica,  vol.  i,  pag.  192, 
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cm  todo  o  género  de  mercadorias.  O  arrátel  folforinho 
servia  para  pesar  a  carne  *.  Para  a  la  e  para  o  linho 
havia  iim  peso  especial,  chamado  pedra^  e  que,  de 
feito,  era  d'e»te  material*;  d'elle  se  usava  também  em 
Inglaterra  para  o  mesmo  fim  ^.  A  seda  e  a  marcaria  * 
tinliam  pesos  próprios,  c  ainda  os  havia  diíferentes 
para  outras  mercadorias  ^. 

Esta  especialidade  de  pesos  para  determinados  ob- 
jectos nao  contradiz  a  existência  e  a  uniformidade,  em 
todo  o  reino,  dos  pesos  ordinários.  A  taboada,  que 
acima  havemos  transcripto,  presuppõe  essa  uniformi- 
dade. O  marco  era  uma  subdivisão  do  arrátel,  e  nao 
ha  duvida  de  que  o  marco,  e,  portanto,  também  as 
suas  partes  aliquotas  de  onças  e  oitavas,  communs  a 
ambos  esses  pesos,  fossem  no  século  xv  idênticas  no 
paiz  inteiro.  O  marco  empregava-se  principalmente  em 
pesar  os  metaes  preciosos ;  e  com  a  mesma  divisSo  que 
tem  conservado  até  nossos  dias,  de  oito  onças,  ou 
sessenta  e  quatro  oitavas,  segundo  o  documento  acima 
referido,  ou  quatro  mil  seiscentos  e  oito  grãos  ^  Ora  o 


1  Mendo  Trigoso,  Memoria  sobre  os  peso3  e  medidas  nas  MemoricLs 
ecoíwmicaa  da  Academia^  tomo  v. 

2  Trigoso  cit. :  carta  regia  do  10  de  mirço  de  U97,  em  Freire  de 
Oliveira,  Elemsnlos  para  a  historia  do  nvmicipio  di  Lisboa,  vol.  i,  pig. 
374. 

'  Thorold  Rogera,  Hiatory  of  AgricuUurt  and  Priees  ii  Enjland, 
vol.  I,  cap  X. 

*  Marcaria  corresponde  ao  que  boje  cbamariamos  artigos  de  capei - 
lista  e  de  fanqueiro ;  Foros  de  Torres  Novas,  nos  Inéditos  da  Academia, 
tomo  lY,  pag.  G31. 

s  Cit,  carta  regia  de  1497. 

®  Oocs,  Chronica  de  D.  Mmudy  parto  iv,  cap.  lxzsvi.  Egual  numero 
de  grãos  (IGOS)  c  de  onça)  (8)  tinha  o  marco  do  Paris,  usado  cm  Fnin;:! 
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pesar  a  moeda  constituia  uma  operacjao  de  pratica 
usual  em  toda  a  idade  media,  c  ainda  no  século  xv.  A 
prata  solta  era  meio  ordinário  e  frequente  de  transac- 
ções; as  moedas  estrangeiras  de  ouro  e  prata  circulavam 
livremente  em  todo  o  paiz,  e  níio  havia  modo  de  deter- 
minar o  seu  valor  seníio  pelo  peso ;  os  ourives  percor- 
riam as  feiras,  e  o  preço  dos  seus  artefactos  cotava  se 
pelo  marco.  O  marco  da  prata  era  o  padrão  a  que  se 
referiam  todas  as  moedas  cHnhadas  no  reino;  por  esse 
marco  se  determinavam,  nas  leis  e  nos  contractos  par- 
ticulares, direitos  e  obrigações  \ 

O  uso  do  marco  estava,  pois,  em  constante  e  diária 
requisição  em  todo  o  paiz ;  e  nao  La  o  minimo  indicio 
de  que  houvesse  mais  que  um  só  e  único  peso  do 
marco.  O  legishidor,  quando  providenceia  sobre  os 
pesos,  nunca  distingue  entre  o  marco  para  os  metaes 
preciosos  e  o  marco  para  outro  uso.  Nao  falia  senão  de 
um  só*.  Fernão  Lopes,  sommando  o  ouro  que,  em 
1370,  El-Rei  D.  Fernando  enviou  de  subsidio  ao  Rei 
de  Aragão,  seu  alliado,  exprime-se  d'esta  maneira: 
«assim  que  seria  todo  o  haver,  quanto  então  foi  junto, 
até  quatro  mil  marcos  de  ouro,  que  eram  pouco  menos 
de  dezoito  quintaes^^).  Esta  passagem  6  decisiva  pa- 


dcsde  o  fim  do  scculo  xi,  mas  este  pesava  245  grainmas,  {Lchcr^  Appré- 
ciation  de  Ia  foriune  privéc  au  moT/en-âg'',  2."  edição,  pag.  212),  ao  passo 
que  o  D0880  somente  229,5. 

^  Vido  o  capitulo  seguinte,  onde  se  citam  as  auctoridades  confirma- 
tivas destes  assertos. 

2  Ordenações  AJfonainaSf  liv,  i,  tit.  v,  §§  34  a  40:  Ordenações  Ma- 
nuelinas, Uv.  I,  tit.  xv,  g  30. 

'  Chronicj  de  D.  Fernando,  cap.  xxixviii. 
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ra  demonstrar  que  o  marco  era  idêntico  para  todas  as 
transacções ;  porque  o  algarismo  dos  marcos  de  ouro, 
reduzido  á  commum  subdivisão  de  onças,  equivale  ao 
numero  de  arráteis  e  arrobas,  que  perfazem  a  conta 
dos  dezoito  quiiitaes,  na  forma  por  que  é  expressada 
pelo  chronista. 

Dada  a  natural  vigilância,  que  o  interesse  próprio 
despertava  ácerôa  da  legitimidade  do  marco,  e  o  cons- 
tante emprego  d^elle,  não  é  para  estranhar,  que  os 
pesos,  a  cuja  ordem  elle  pertencia,  e  que  eram  03  mais 
usuaes,  se  tivessem  uniformisado  em  todo  o  paiz.  E  f 

é  também  de  attender  que  a  balança  offerece  um  meio 
relativamente  fácil  de  afilamento,  se  bem  que  pouco  . 

apurado  n'aquelle  tempo.  \ 

Não  dizemos  que  houvesse  perfeita  identidade  em 
todos  os  concelhos,  mas,  simplesmente,  que,  ao  con- 
trario do  que  succedia  com  as  medidas  de  capacidade, 
os  pesos  se  conformavam  aproximadamente  ao  pa- 
drão determinado  pelo  marco.  Considerada  a  escassez 
de  acção  administrativa  da  parte  do  poder  centi^al, 
de  facto  devia  acontecer  que  nos  concelhos  se  encon- 
trassem differenças.  Também  pela  incapacidade  das 
artes  mecânicas  as  balanças  não  consentiam  inteira 
justeza;  por  isso  a  lei  concedia  na  arroba  a  tolerân- 
cia de  um  quarto  de  arrátel  para  baixo*;  em  uma 
moeda  de  ouro  a  de  um  grão  «porque  as  balanças  de 
tal  peso  são  tão  subtis,  que  se  não  podem  tanto  afinar, 
que  sempre  estejam  na  fieira»^,  tolerância  conservada 


*  Ordenaçõc8  Jffonsinatfj  liv.  i,  tit.  v,  g  37. 
2  Ordenarõcs  Âffoiíéinasj  ibi  I.  %  40. 
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p  nas  Ordenações  Manuelinas  e  nas  Philippinas  *.  Todas 

%  as  precauções,  que  o  interesse  individual  havia  de 

;  suscitar,  nem   sempre  também   tolheriam    o    falsea- 

mento do  marco. 

Por  esta  forma  se  explicam  certas  apparentes  con- 
tradicções  com  o  facto,  que  havemos  assentado,  da  ge- 
ral uniformidade  do  padrão  de  peso.  Nas  cortes  de 
Lisboa  de  1455,  os  procuradores  da  provincia  da  Beira 
allegavam  que  «as  vossas  cidades  e  villas  da  comarca 
da  Beira  direitamente  tiveram  sempre  os  seus  pesos  e 
^  medidas,  as  quacs  eram  grandes  c  boas,  e  de  que  o 

•  povo  era  bem  contente;  e,  quando  ora  Vossa  Alteza  foi 

!  á  dita  comarca,  o  vosso  almotacé-mór,  pelo  grande 

/  proveito  que  d'ello  houve,  mandou  vir  perante  si  as 

dietas  medidas,  que  cada  um  concelho  tinha,  as  quaes 
mandou  britar,  e  fazer  outras,  que  fossem  cortadas  por 
um  padrão,  que  assim  trazia,  o  qual  era  mais  pequeno 
que  o  que  assim  tínhamos  *».  Os  procuradores  da  Beira 
empenhavam-se  era  afeiar  o  procedimento  do  almota- 
cé,  e  começam  pela  menção  genérica  dos  pesos  e  me- 
didas ;  mas,  quando  particularisam  precisamente,  então 
a  linguagem  restringe-se  ás  medidas  que  elle  mandou 
britar,  o  que  parece  indicar  que  o  seu  descontentamento 
versava,  principalmente,  não  sobre  a  alteração  dos 
pesos,  os  quaes  não  duvidamos  excedessem  a  bitola, 
mas  do  padrão  das  medidas  de  capacidade.  Em  rcs- 


*  Ordenações  Manuelinas,  liv.  i,  tit.  xv,  §  29,  Ordenaçors  Philippi- 
nas, liv.  I,  tit.  XVIII,  §  33.  Em  um  cruzado  de  72  grilos  dava-se,  por- 
tanto, a  tolerância  de  peso  de  pouco  menos  de  14  por  mil:  hoje  cm  d.a 
a  lei  nâo  pcrmitte  senSo  a  de  2  por  mil. 

2  Cortes,  maço  2.**,  n.<»  15,  fi.  15 :  Meudti  Trigoso,  Mem,  cit. 
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posta  o  governo  decretou  cm  geral,  qiic  o  reino  fosse 
dividido  cm  seis  circnmscripçôes.  c  apontou,  para 
cada  uma,  a  capital  do  concelho  onde  haviam  de  ser 
aferidos  os  pesos  e  medidais;  o  que  nno  significa  ne- 

l  ccssariamente  qnc  o  padrão  do  arrátel  fosse  differente. 

A  Beira  era  a  comarca  mais  rude  do  paiz;  nas  recla- 
mações das  cortes,  que  fizeram  constante  opposiçiio  ás 
tentativas  do  poder  central  para  a  uniformidade,  ne- 
nhuma outra  clausula  encontramos,  durante  o  século 
XV,  que  infirme  a  nossa  conclusão  sobre  a  identidade 
cm  todo  o  reino  dos  pesos  ordinários,  múltiplos  ou  di- 

I  visores  do  marco. 

•  D.  João  II  tentou  igualar  as  medidas  de  capacidade, 

e,  nos  pesos,  substituir  o  marco  nacional  pelo  marco 
de  Colónia.  A  pequena  diíFerença  de  pouco  mais  de 

I .  quatro  granunas  *,  que  existia  entre  os  dois  padrões  de 

I  peso,  naturalmente  aconselhava  a  igualar  o  de  Portu- 

gal com  o  predominante  no  Império  da  AUemanha^, 

I  cujas  cidades  Ilanseaticas  mantinham  activo  commer- 

cio  com  o  nosso  paiz  e  com  o  resto  da  Europa. 

Escrevia  D.  João  II  á  camará  do  Porto:  «determi- 
namos ora,  com  conselho  e  accordo  de  algumas  cida- 
des c  viUas  príncipaes,  que  sobre  este  caso  mandamos 
praticar,  que  o  peso  c  marco  de  (neste  logar  ha  uma 

,  pequena  rotura  no  papel)   seja  de  ferro,  e  nenhum 

oíficial,  nem  outras  pessoas,  o  não  tenham  mais,  nem 
pesem  por  clle  cousa  alguma,  senão  pelo  peso  e  marco 


^  O  marco  de  Calouia  pesa  nproxiinadauiciite  253,8  grnminas. 
2  Vide  o  capitula  seguinte. 
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de  CuloniaS).  Tri<joso  suppõc  que  no  logar  da  rotura 
se  particularisava  o  padrão  do  marco  então  cm  uso; 
nao  o  cremos;  era  inútil  especificar  o  que  era  bem  co- 
nhecido, nem  podemos  imaginar  como  tal  indicação^ 
caso  excedesse  o  dizer  que  era  de  oito  onças,  o  que 
toda  a  gente  sabia,  podessc  caber  no  curto  espaço  da 
rotura.  Do  theor  do  documento  se  infere  que  n'e8se  lo- 
gar se  apontava  o  material  de  que  era  feito  o  marco 
em  uso,  o  qual  o  rei  mandava  que  fosse,  d'ali  cm 
diante,  de  ferro:  a  palavra  que  falta  deve  ser — pedra. 
Seria  absurdo  suppor  que  o  rei  mandasse  fabricar  de 
ferro  o  próprio  padrao,quc  elle  proscrevia  e  substituia 
por  outro. 

Tanto  para  o  marco,  como  para  as  medidas,  o  ten- 
tamen  de  D.  João  II  foi  mallogrado  pela  resistência 
das  corles  de  1490  ^ 
%  Em  10  de  março  de  1497  El-Rei  D.  Manuel  expe- 

I  >i  diu  uma  circular  ás  differentes  camarás  do  reino  para 

!  que  lhe  enviassem  delegados,  com  quem  consultaria 

r  sobre  a  reforma  dos  pesos,  reclamada  pelo  grande  da- 

mno  que  os  povos  recebiíim  «por  haver  pesos  de  mui- 
^  I  tas  maneiras  como  eram  os  pesos  da  carne  e  marcaria, 

•"■  I  as  libras  de  seda,  as  pedras  de  linho  e  lan,  e  outros 

'  muitos^».  Como  jA  observámos,  não  diz  o  rei  que  o 

\   -  arrátel,  suas  divisões  e  múltiplos,  fossem  differentes, 

'^  \  mas  que  se  usavam  outras  espécies  de  pesos  para  cer- 


^  Carta  de  14  de  outubro  de  1488,  cm  J.  P.  Ilibclro,  Dúseríaçoca 
chronologica$y  tomo  x,  Appeudicc,  n.°  91. 

2  Trigoso  cit    • 

3  A  circular  &  camará  de  Libboa  c  reproduzida  por  Freire  de  Oli- 
veira, 1.  c. ;  e  a  dirigida  á  camará  do  Porto,  \yoT  Tiigoso  cit.  pag.  3G6. 
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tas  mercancias.  Nao  conhecemos  o  andamento  d' esta 
consulta ;  mas,  ])clo  que  consta  das  Ordenações  Ma- 
nuelinas, foi  estrictamente  vedado  o  emprego  de  to- 
dos esses  pesos  particulares.  N*essas  oi-denações  6  pro- 
hibido  todo  e  qualquer  outro  peso,  que  nao  fosse  o 
quintal,  a  arroba,  o  arrátel,  o  marco,  a  onça,  a  oitava, 
com  as  suas  respectivas  subdivisões;  á  infracção  se 
comminava  a  pena  de  falsidade  do  i)cso  *.  A  libra  or- 
dinária, que,  como  acima  vimos,  pesava  dois  arráteis, 
nao  6  mencionada;  o  que  era  desnecessário,  por  ser 
ella  o  dobro  de  um  peso  legalmente  reconhecido.  A 
libra  para  a  seda  divergia  d'essoutra,  visto  haver  sido 
apontada  na  sobixídita  circular  como  um  peso  excep- 
cional; e  foi  portanto  abolida.  Foros  de  cera  e  liidio 
eram  ainda  pagos,  pela  libra  de  dois  arráteis,  ao  mos- 
teiro de  Grijó,  em  1547  e  1566  ^  Podemos,  portanto, 
concluir  que,  nos  fins  do  século  xv,  cessou  o  uso  de 
todos  os  pesos  especiaes. 

Outra  reforma,  muito  importante,  foi  conjuncta- 
mente  eífectuada  pelo  mesmo  monarcha  no  systema 
dos  pesos.  Como  acima  referimos,  o  arrátel  pesava  até 
então  um  marco  e  seis  onças ;  a  lei  manuelina  assignou 
ao  arrátel  o  peso  de  dezeseis  onças,  quer  dizer,  de  dois 
marcos  ^.  Assim  o  marco  ficou  perfazendo  um  divisor 
inteiro  do  arrátel.  Mas  no  marco,  e  nas  suas  divisões 
de  onças  e  oitavas,  não  se  fez  mudança  alguma. 
O  marco  anterior,  o  marco  nacional,  ficou  em  uso,  e 


1  Ordenações  Manuelinas,  liv.  i,  t!t.  xv,  g§  30  c  3i. 

2  Viterbo,  Elucidarioy  s.  v.  «Libra». 
'  Ordenações  Maiutelinas,  I.  c. 
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tendo  idêntico  peso.  A  prova  está  cm  que,  no  mesmo 
logar,  a  lei  declara  que  o  cruzado  tem  o  peso  de  uma 
oitava;  e,  com  cíFeito,  o  cruzado  se  empregava  como 
tal  na  balança*.  Ora  como  D.  Manuel  contiimou  a  cu- 
nhagem dos  cruzados  com  o  mesmo  peso  que  os  seus 
antecessores,  João  11  e  AíFonao  V  *,  c  como  o  marco  foi 
nao  só  no  reinado  d  esses  monarchas,  mas  em  todo  o 
tempo  até  modernamente,  o  padrão  de  peso  da  moeda, 
segue-se  que  o  marco  ficou  inniiudado.  A  tentativa  do 
El-Rei  D.  João  II  para  introduzir  o  marco  de  Co- 
lónia, superior  cm  peso  ao  nacional,  nSo  fora  por 
diante. 

E  o  que  a  própria  lei  dá  a  entender,  quando  reporta 
todos  os  pesos,  — quintaes,  arrobas,  arráteis,  marcos — 
ao  numero  de  onças,  oito  das  quaes  ficaram,  como  até 
ali,  perfazendo  um  marco,  sem  declarar  que  qualquer 
alteração  houvesse  sido  determinada  para  o  peso  does- 
tas. Durante  o  século  xv,  e  no  reinado  de  D.  Manuel, 
deu-se,  como  havemos  de  ver,  uma  constante  subida 
no  valor  nominal  do  marco  de  ouro  e  de  prata;  o 
mesmo  succedeu  nos  seguintes  reinados:  as vpro visões 
legislativas,  que  marcavam  esse  valor  nominal,  pre- 
suppunham  sempre  o  idêntico  peso  do  marco.  Nos 
exemplares  dos  cruzados,  de  D.  Affonso  V,  D.  Joào  II, 
D.  Manuel,  que  nos  restam,  nao  se  divisa  nenhuma 
mudança  de  peso ;  notam-se  apenas,  e  communs  a  to- 


^  «huua  guainiçil  de  cimta. . .  que  pesa  jumtamcnte  trinta  c  ciinquo 
cruzados  Ixiij  grSos  douro».  Documento  de  1515,  Corp 3  Chrouologico, 
maço  18,  doe.  97. 

2  Vide  o  capitulo  seguinte. 
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dos  os  exemplares  d'aquelles  três  reinados,  diíFereuçns  i 

resultantes  da  imperíeiçíio  do  fabrico,  e,  porventura,  j 

dos  estragos  do  tempo*.  Nenhum  cruzado  pesa  exa- 
ctamente os  setenta  e  dous  grãos,  que  fazem  uma  oi- 
tava: por  isso  nas  cortes  de  1535  pediram  os  povos 
se  declarasse  legalmente  pesar  o  cruzado  três  quartos 
de  grão  menos  que  a  oitava,  D.  João  III  assim  o  de- 
cretou na  provisão  de  26  de  novembro  de  1538;  mas 
o  exame  dos  cruzados  d'este  rei  mostra  que,  com  ex- 
cepção cm  um  ou  outro,  continuou  o  Livramento  com 
igual  imperfeição  á  anterior.  N'aquelles  tempos  o  pro- 
cesso technico  era  incapaz  de  produzir  moedas  iguaes, 
nem  bavia  balanças  sensiveis  a  menos  de  iim  grão, 
como  já  dissemos;  somente  pelo  peso  de  uma  certa 
quantidade  de  cruzados  se  podia  notar  a  diílerença 
totíil  de  quarenta  e  oito  grãos  em  marco,  accusada  pe- 
los povos  nas  supradictas  cortes  de  1535. 

O  padrão  do  novo  arrátel,  creado  por  D.  Manuel, 
ainda  subsiste  lioje  em  dia  na  Casa  da  Moeda.  Foi 
em  1815  pesado  escrupulosamente  por  homens  de 
sciencia,  e  achou-se  ser  igual  a  quatrocentos  e  cin- 
coenta  e  nove  grammas  ^.  Portanto,  o  marco  de  oito 
onças,  ao  qual  não  foi  mudado  o  peso  anterior,  e  ficou 
sendo  ametade  d'esso  arrátel,  equivalia  a  duzentos  e 
vinte  e  nove  e  meio  grammas  ^. 


1  Vide  os  respectivos  pesos  averiguados  por  Teixeira  de  Aragílo, 
vol.  I  da  obra  citada,  no  principio  de  cada  reinado. 

2  Trigoso  cit.,  pag.  301,  nota  1. 

3  NSo  ha  o  menor  fandameuto  para  a  conjectara  de  Trigoso  na  ci- 
tada Memoria,  de  que  D.  Manufl  tomasse  por  padrão  os  pesos  licFpa- 
nhoes,  qae  aFiás  eram  differcntes :  o  padrão  foi  o  marco  portugiicz,  com 
o  peso  que  tinha. 
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A  reforma  devia  ter  siJo  posta  por  obra  cm  149Í), 
porquanto  6  esta  a  data,  que  se  lô  na  inscripçao  do 
novo  arraiei,  na  qual  também  se  declara  haver  este 
sido  mnndado  fazer  por  el-rei  D.  Manuel*.  O  rei  pro- 
curou garantir  a  genuinidade  dos  padrões,  diffundindo 
pesos  de  cobre  por  todo  o  reino;  os  antigos  do  ferro 
estavam  falseados  pelo  desgaste  da  ferrugem  de  lon- 
gos annos*. 

O  novo  arrátel  niio  supplantou  de  todo  o  antigo ;  fi- 
cou-sc  contando  pelo  peso  velho  nas  mercadorias  im- 
portadiis  da  índia.  Como  o  antigo  arrátel  era  de  qua- 
torze  onças,  e  o  moderno  de  dezeseis,  segue-sc  que  o 
peso  velho  constituia  sete  oitavos  do  peso  novo.  Em 
1516  escrevia  Duarte  Barbosa':  «o  arrátel  do  peso  velho 
tem  quatorze  onças,  o  arrátel  do  peso  novo  tem  deze- 
seis onças;  oito  quintaes  velhos  fazem  sete  quintacs 
novos;  e  cada  quintal  novo  tem  cento  c  vinte  e  oito 
arráteis  de  descseis  onças;  cada  quintal  velho  sao  três 
e  meio  quartos  do  quintal  novo,  e  é  de  cento  e  vinte  c 
oito  arráteis  de  quatorze  onças  cada  um.  Todas  as  es- 
peciarias e  drogarias,  e  tudo  o  mais  que  vem  da 
índia,  vende-se  em  Portngíil  a  peso  velho:  tudo  o 
mais  vende-se  a  peso  novo». 

Este  testemunho  comprova  plenamente  quanto 
havemos  expendido:  a  innovaçiío  de  D.  Manuel  foi 
somente  no  arrátel,  e,  conseguintemente,  nos  pesos 


*  Teixeira  de  Aragão  cit,  vol.  i,  pag.  40. 
2  Goo8,  Chromca  de  D.  Manuel,  parte  iy,  c.  86. 
5  Livro  de  Duarte  Barbosa,  ad  finem,  na  Collccçilo  de  noticias  para 
a  llhtoria  das  nações  tdlramarinas,  tomo  ii. 
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múltiplos  d'este;  o  arrátel  foi  elevado  cie  quatorze  *i 
(lesásseis  onças,  ou  dois  marcos  inteiros ;  a  onça  c  a 
oitava  ficaram  como  d'antes,  bem  como  o  marco  com- 
posto, como  era,  de  oito  onças.  Em  1554  António  Nu- 
nes*  reduzia  pelo  mesmo  teor  os  pesos  da  índia  ao 
velho  c  ao  novo  peso  de  Portugal.  O  uso  do  peso  ve- 
lho na  casa  da  índia  ficou  subsistindo  até  á  extincçao 
d'e8ta^ 

Com  esta  única  excepção,  o  systema  de  D.  Manuel 
foi  o  que  vigorou  em  Portugal  até  a  introducçao  do  ,    . 

systema  metrico-decimal.  ,  ji 


As  mocliclaei  lliioaros 


^  Livro  dos  pesos,  medidas  c  moedas,  Subsidies  para  a  Uiòloria  da 
índia,  publicados  pela  Academia. 

2  Trigoso,  Memoria  cit. 

3  £.  g.  no  foral  de  Sancho  I  dado  a  Torres  Novap,  Inéditos  da  Aca- 
demia, tomo  IV,  pag.  611 ;  e  na  cit.  lei  de  Affonso  III  de  26  de  dezem- 
bro de  1253. 

^  « . . .  achei  per  homens  boos  dantre  doiro  e  minho  qne  o  lenço  hc 
de  ziv  uaras  c  o  bragal  de  sete  aaras.»  Chancellaria  de  D.  Diniz,  liv.  iii, 
fl.  95,  cm  Gama  Barros,  Historia  da  Administração  Publica,  tomo  ii, 
pag.  354. 
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Das  medidas  lineares,  a  vara  e  o  covado  sao  já  men- 
cionados nos  primeiros  foraes  dos  concelhos  ^. 

El-rei  D.  Diniz,  em  uma  sentença  de  1315  sobre  os  ;* 

direitos,  que  o  concelho  de  Gulfar  na  Beira  devia  sol- 
ver ao  senhor  da  terra,  determina  o  comprimento  das 
medidas  incertas,  denominadas  «lenço»  e  «bragal», 
pelo  padrão  da  vara,  o  qual  é,  portanto,  considerado 
corno  invariável*.  Em  todas  as  providencias  e  tenta-  ?' ^* 
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tivas  do  poder  central  para  a  igualação  das  medidas, 
no  século  xiv  desde  o  reinado  de  D.  í'edro,  e  em  todo 
o  século  XV*,  em  nenhuma  se  encontra  referencia  ás 
medidas  de  extensíio;  posteriormente  el-rei  D.  Sebíis- 
tiao,  na  sua  reforma,  unicamente  legislou  sobre  as  de 
capacidade,  evidentemente  porque  eram  então  as  úni- 
cas multiformes.  Também  nenhuma  reclamação  se 
ouve  em  cortes  a  respeito  de  qualquer  destruimento 
de  varas  ou  covados  locaes  pelo  almotacé-mór,  como 
elle  costumciva  fazer  nas  localidades,  onde  a  côrtc  es- 
tanciava, das  niio  conformes  ao  padríío  que  elle  com- 
sigo  trazia  para  desempenho  dos  deveres  do  seu  cargo. 
Doestes  factos  concluimos  que  a  vara,  medida  geral, 
c  o  covado,  empregado  para  artefactos  mais  preciosos, 
eram,  pelo  menos  no  século  xv,  da  mesma  craveira 
em  todo  o  reino.  Nem  conhecemos  outra  medida  em- 
pregada em  concorrência  com  aquellas  senão  a  abia^ 
muito  costuuiada  no  século  xiv  para  medição  dos  pan- 
nos^,  e  cujo  uso  não  desapparecera  nos  principios  do 
século  XV  ^.  A  alna  (aidne)  fora  sem  duvida  importada 
de  França,  conjunctamente  com  os  lanifícios,  d'ahi 
procedentes.  Mas  a  vara  e  o  covado  constituíam  as  me- 
didas de  uso  commum  *.  O  palmo,  que  lhes  servia  de 
unidade,  era  uniforme  no  tempo  de  D.  João  I:  um  of- 
ficial  régio,  mandando  a  esse  soberano,  em  1421,  a 


1  Vidt  Trigoso,  cit.  Memoria. 

*  Cortes  de  1352,  em  Trigoso  cit,  png.  319. 

'  Exemplo  cm  Gabriel  Pereira,  Documentos  Históricos  de  Ecora, 
parto  II,  p«g.  11. 

*  Ordenações  JffuiisinaSj  liv.  i,  tit.  v,  §  38 ;  Ordenações  Manuelinas, 
liv.  1,  tit.  XV,  §  28. 
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medição  do  terreno  para  a  edificaçflo  do  convento  de 
S.  Domingos  em  Villa  Real,  conta  a  braça  craveira 
em  dez  palmos*,  — a  mesma  quantidade  de  hoje  em 
dia — ,  sem  qualificação  que  faça  suppor  que  ao  palmo 
se  attribuissem  differentes  grandezas.  A  vara,  também 
como  lioje,  se  assignava  o  comprimento  de  cinco  pal- 
mos -. 

Nas  cortes  de  1472^,  os  procuradores  apontam  o 
seguinte  aggravo :  havia  belfurinheiros  de  pannos  de 
lan  e  linho,  d  elles  judeus,  em  geral  contrabandistas, 
que  mercadejam  com  cargas  em  azemolas  pelas  aldeias 
da  Beira,  Traz-os-Montes,  Minho,  Riba-Coa,  enganam 
nos  preços  a  gente  simples  e  ignorante,  e  até  trazem 
varas  e  covados  falsos ;  e  fazendo  com  esse  commer- 
cio  grande  damno  ás  feiras  reaes,  como  as  de  Lamego, 
Guarda,  Trancoso.  Concluiam  por  solicitar  que  fosse 
prohibido  o  trafico  doestes  mercadores  volantes.  Com 
muita  justiça  lhes  respondeu  o  rei,  que  o  não  faria, 
porque  a  gente  meuda  nem  sempre  pôde  vir  das  aldeias 
ás  cidades  e  logares  grandes  para  fazer  as  suas  com- 
pras. Este  commercio  vagueante  presuppõe  a  existên- 
cia de  varas  e  covados  commims  a  todos  os  concelhos 
das  três  provincias,  a  que  se  referem  as  cortes ;  e^  jun- 
tamente com  a  facilidade  de  transportar  essas  medidas, 
nao  podia  deixar  de  concorrer  para  lhes  mantèi '^  uni- 
formidade. A  fabricação  e  ajustamento  doestas  não  Ye- 


^  Soasa,  Hutoria  de  S.  Dominges,  parte  ii,  liv.  iii,  cap.  zvi. 

2  Documento,  de   1561,  do  cartório  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  cm 
Sousa  Viterbo,  Noticia  de  alguns  pintores  portvguezes,  pag.  23. 

3  PI.  122. 
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quer  especial  destreza;  e  o  afilamento  é  prompto,  basta 
uma  simples  apposiçSo.  As  fraudes  previnem-se,  sem 
necessidade  de  recorrer  aos  padrões  do  concellio,  pelo 
assignalamento,  em  qualquer  parede  de  um  edifício 
publico,  da  extensão  da  medida;  como  parece  se  pra- 
ticava em  algumas  povoações  de  Portugal*. 

Na  ausência  de  toda  a  prova  em  contrario,  é  de  pre- 
sumir que  as  medidas  de  pollegada,  palmo,  pé,  vara, 
covado,  braça,  usadas  no  século  xv,  são  as  mesmas 
que  chegaram  aos  nossos  dias.  Não  somente  a  pratica 
do  commercio  as  deve  ter  conservado,  mas,  muito  mais 
eíBcazmente,  a  tradição  e  aprendizagem  dos  mesteres 
de  pedreiro,  carpinteiro,  calafate,  e  outros  artifíces, 
que  precisam,  para  o  êxito  da  sua  obra,  de  dar  execu- 
ção a  preceitos  teclmicos,  fundados  na  pontual  appli- 
cação  de  certas  grandezas  lineares. 

Am  medidas  cie  eapacidadle 

A  historia  das  medidas  de  capacidade  recorda  a 
triste  condição  da  humanidade,  senhoreada  do  desor- 
denado amor  de  ganância,  e  conturbada  pela  tyrannia 
dos  poderosos  a  braços  com  a  ardileza  dos  humildes. 

Nos  últimos  annos  do  século  vi  o  papa  Gregório 
Magno  se  indignava  e  estatuia  defezas  contra  a  fraude 
no  alargamento  do  moio,  operada  pelos  senhorios  ec- 
clesiasticos  na  Itália  *. 


^  Teixeira  Gyrão,  Memoria  sobre  os  pesos  e  medidas,  pag.  14,  o  qual 
addaz  para  exemplo  as  medidas  gravadas  na  antiga  maralha  de  Villa 
Seal  de  Trás-os-Montcs. 

2  Fustel  de  Coulanges,  liecherches  õht  qttélqnes  problemes  d^histoire : 
le  colonat  romain,  cap.  x. 
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Em  Portugal,  no  século  xv,  os  povos  do  Minho  re- 
presentavam nas  cortes  de  1472  contra  os  prelados  de 
Braga,  que  lhes  faziam  pagar  a  prestação  predial  de 
cereaes  e  vinho,  denominada  os  votos  de  Santiago^  pela 
medida  nova,  e  nao,  como  devia  ser  por  direito  con- 
suetudinário, pela  medida  velha  que  chamavam  cayra, 
de  menor  volume  *. 

As  cortes  de  1372  se  amesqninhavam  de  que  o  rei 
lhes  exigisse  as  jugadas  por  medida  continuamente 
accrescentada,  e  de  que  clérigos  e  fidalgos  introduzis- 
sem medidas  novas  e  falsificadas  ^.  Pelo  mesmo  tempo 
os  lavradores  de  S.  Martinho  de  Mouros  sustentavam 
que  em  tempos  antigos  se  pagavam  direitos  e  juga- 
das ao  rei,  á  igreja,  aos  donatários  e  senhorios,  por 
uma  medida  chamada  jagunda,  mais  pequena  que  a 
usual,  — pretençflo  contrariada  pelos  interessados; 
a  questão  andava  em  litigio  ^.  Ainda  modernamente, 
em  1833,  havia  um  convento  de  frades,  que  recebia 
08  seus  foros  por  uma  rasa  grande  denominada  a  velha^ 
e  vendia  pela  rasa  do  concelho,  que  era  de  capacidade 
inferior  em  uma  quarta  parte  *. 

N'estes  exemplos  está  cifrada  a  causa  original  da 
grande  diversidade  de  alqueires^  teigaSy  rasas,  buzeoSy 
moios,  medidas,  — jagunda,  cayra^  de  Sangalhos,  velha, 
nova,  de  roMura^  de  cogulo,  com  ou  sem  vertedvras,  as 
quaes  serviam  á  medição  dos  cereaes  e  dos  géneros 


i  Côrtee,  maço  2.«,  n.«  14,  fl.  116. 

*  Trigoso  cit.  pag.  354. 

^  Foros  de  S.  Martinho  de  Mouros,  Inéditos  da  Amdemia,  tomo  iv. 

*  Teixeira  Gyrâo  cit.  pag.  20. 
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seccos  *.  A  subsistência,  e  quasi  toda  a  riqueza,  provi- 
nham da  terra;  a  industria  e  o  commercio  pouco  va- 
liam ;  por  isso  sobre  a  grandeza  do  alqueire  o  do  moio 
se  renhia  uma  pcrenne  refrega  entre  o  tributário  e  o 
emphyteuta  de  um  lado,  e  o  Estado  e  o  dono  da  terra 
do  outro. 

Nas  medidas  dos  liquidos  não  havia  tão  variada 
nomenclatura;  o  almude  e  suas  divisões  para  o  vinho, 
e  o  alqueire  para  o  azeite,  constituiram  sempre  a  de- 
nominação geral;  mas  a  grandeza  doestas  medidas 
variava  em  proporções  muito  mais  subidas  que  a  do 
alqueire  dos  cereaes.  A  origem  da  diversidade  é  sem- 
pre a  mesma,  e  patenteia-se  ingenuamente  em  uma 
petição  da  camará  de  Évora  em  1481.  lSI'esta  cidade  o 
almude  constava  de  trese  canadas  e  meia.  No  dito 
anno  mandou  o  almotacé-mór  que  fosse  dividido  em 
doze  canadas;  era  a  divisão  usual.  Mas  a  cidade  relu- 
ctou,  e  justificava  o  seu  costume  em  que  tinha  de 
pagar  dois  impostos  sobre  cada  almude  de  vinho  — 
um  de  meia  canada,  destinado  primitivamente  á  edifi- 
cação de  uma  torre  em  Redondo,  acabada  a  qual  fora 
doado  pelo  rei  a  certo  fidalgo,  outro  de  uma  canada 
para  o  aposentamento  da  corte,  «assim  que — conti- 
nuava ella — onde  o  almude  era  de  doze  canadas,  ficou 
de  treze  e  meia^».  Eis  a  razão  da  heteróclita  divisão  do 


*  Vejam-se  Viterbo,  Elucidário,  nas  palavras  Alqueire,  Moio,  Teiga, 
etc. ;  J.  P.  Ribeiro,  Dissertações  Chronologicas  c  criticas,  appendice  vi ; 
Trigoso,  memoria  citada,  cap.  ii :  temos  por  escusado  repetir  o  que  ahi 
se  diz  a  respeito  destas  medidas,  e  que  nenhuma  informação  nos  dá  so- 
bre a  sua  capacidade  métrica. 

2  Gabriel  Pereira,  Documentos  Históricos  de  Évora,  parte  ii,  pag.  153. 
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almudc,  confessada  pelo  próprio  município  delin- 
quente. A  sinceridade  é  uma  virtude  pouco  vulgar, 
quando  prejudica  o  interesse,  e  muito  de  louvar.  A 
camará  concluia  o  seu  requerimento  ao  rei,  pedindo 
que  tivesse  muito  embora  o  almudc  doze  canadas, 
mas,  para  o  pagamento  dos  impostos,  se  houvesse  por 
dividido  em  treze  e  meia. 

No  almude  a  lei,  attendendo  á  perda  das  vertedu- 
ras,  concede  a  tolerância  da  falta  de  um  quartilho  * ; 
em  relação  ás  demais  medidas  de  capacidade,  guarda 
silencio. 

Se  á  variedade  se  juntar  a  difficuldade  no  fabrico, 
com  idênticas  dimensões,  doeste  género  de  medidas, 
pela  inhabilidade  industrial  d'aquelles  tempos,  e  o  re- 
lativamente maior  embaraço  para  o  seu  aferimento^  é 
de  ver  que,  mesmo  nos  padrões  suppostamente  iguaes, 
se  haviam  de  dar  grandes  differenças. 

A  emmaranhada  confusão  de  medidas  oíFerecia  des- 
vantagens tao  visiveis,  quo,  de  D.  Pedro  I  a  D.  Ma- 
nuel, todos  os  reis,  com  cxcepçíio  de  D.  Duarte,  cujo 
malventuroso  e  curto  reinado  nao  lh'o  permittiria,  ten- 
taram pôr-lhe  fim.  Mas  debalde:  nem  mesmo  as  suas 
providencias  de  simplificação  lograram  resultado.  As 
resoluções  regias  adoptadas  nas  cortes  de  1455  e  1490 
para  este  fim,  conhece-se  perfeitamente  que  não  alcan- 
çaram execução.  Assim,  nas  de  1455,  se  ordenava  que 
a  Beira  usasse  as  medidas  de  Santarém,  o  arcebispado 
de  Braga  as  de  Guimarães,  e  todos  os  logares  d'Entre 


\ 


1  Ordenações  AffonsinaSj  liv.  i,  tit.  v,  §  3G :   Ordenações  Manuelinas, 
liv.  I,  tit.  XV,  íí  27. 
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Lima  e  Minho  as  de  Ponte  de  Lima.  Mas,  logo  no 
anno^  seguinte,  c  em  contiiiuaçao  das  mesmas  cortes, 
queixando-se  Lamego  de  que  o  almotacé-mór  lhe  hou- 
vera anteriormente  quebrado  as  suas  medidas,  c  as 
substituirá  pelas  de  Santarém,  D.  AíFonso  V  permit- 
tiu  ao  concelho  o  regresso  ao  antigo  padrão*.  Quatro 
annos  depois,  nas  cortes  de  1460,  a  villa  de  Guima- 
rães se  aggravava  de  que  as  povoações  de  Entre-Dou- 
ro  c  Minho  e  as  de  Traz-os-Montes-  não  viessem  ahi 
buscar  os  padrões,  conforme  costumavam;  e  D.  Af- 
íbnsoV determinou  que  lhe  fosse  mantido  esse  dh-eito  ^. 
Nas  cortes  de  1490  cl-rei  D.  João  II  prescreveu  que 
a  Beira,  o  Minho  e  Traz-os-  Montes  empregassem  os 
padrões  do  Porto.  Ao  Algarve,  nas  cortes  de  1455, 
eram  dadas  as  medidas  de  Lisboa,  nas  de  1490  as  do 
Porto,  Esta  contrariedade  de  resoluções  prova  a  sua 
inanidade;  é  inacreditável  que  a  Beira  e  o  Algarve  pas- 
sassem com  tanta  facilidade  das  medidas  inferiores  de 
Santarém  e  de  Lisboa  para  as  superiores  do  Porto  ^. 
I)emais,  cl-rei  D.  Sebastião,  na  lei  a  que  nos  vamos 
i-efcrir,  declara  que  a  variedade  nao  era  somente  de 
uma  para  outra  provincia,  mas  de  um  para  outro  con- 
celho, ainda  que  não  distantes. 


I 


1  CJiancellaria  de  D.  Affonao  V,  liv.  xiii,  fi.  104. 

2  AUm  Douro,  liv.  iv,  fl.  109. 

3  A  asserçJo  de  Trigoso,  que  as  medidas  de  Lisboa  e  Santarém 
eram  de  maior  capacidade  que  as  demais  do  reino,  é  contraria  ao  que 
6C  lô  nas  próprias  actas  das  referidas  cortes,  e  ao  expressamente  decla- 
rado nos  capítulos  de  Lamego  nas  cortes  de  145G,  Chanccilaria  de  D. 
Affonao  K,  liv.  xiii,  fl.  lOÍ,  e  nos  capítulos  do  Porto  nas  cortes  de  1451). 
Vide  03  Documentos  iUmtrcUicos,  no  fim  d'e8te  volume. 
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Foi  este  soberano  que  commetteu  a  derradeira  ten- 
tativa para  levar  a  cabo  a  uniformidade  das  medidas 
de  capacidade.  Pela  lei  de  26  de  janeiro  de  1575  *  ellc 
estatuiu  que  as  medidas  de  capacidade  se  igualassem 
em  todo  o  reino  pelo  padrão  de  Lisboa;  era  o  que  já 
tinha  sido  prescripto,  mas  sem  eíFeito,  pelas  Ordena- 
ções Manuelinas".  Nao  se  limitou  o  governo  a  um  mero 
preceito  legislativo,  mas  tomou  as  providencias  reque- 
ridas para  a  sua  realisaçâo,  obrigando  os  concelhos  a 
adquirirem  os  resj)ectivos  padrões  de  bronze,  e  encar- 
regando os  corregedores  e  ouvidores  de  fazerem  a  com- 
putação e  estiva  das  antigas  com  as  novas  medidas. 
É  muito  provável  que,  com  o  decurso  do  tempo,  esta 
providencia  surtisse  o  desejado  intento;  mas  a  do- 
minação hespanhola,  que  sobreveiu  cinco  annos  depois, 
atrophiou  toda  a  iniciativa  nacional,  e  privou  o  poder 
central  da  força  necessária  para  arrostar  com  os  cos- 
tumes e  repugnancias  locaes.  Era  uma  falia  que  se  at- 
tribue  a  D.  Aleixo  de  Menezes,  aio  de  D.  Sebastião  ^, 
mas  que  foi  evidentemente  imaginada  por  outrem  de- 
pois da  infausta  jornada  de  Africa,  o  joven  rei  é,  já 
em  1568,  prevenido  contra  a  temeridade  de  contrariar 
radicados  costumes  com  reformas,  ainda  que  necessá- 
rias, como,  entre  outras,  a  dos  pesos  e  medidas ;  no  que 
bem  se  nota  a  animad versão  que  no  animo  do  povo 
suscitara  a  intentada  uniformidade. 


*  TranEcripta  por  J.  P.  Ribeiro,  Disêertações  Chranologicas,  vol.  i. 
Appendice,  documento  96. 

2  Liv.  I,  tit.  XV,  §  24. 

3  Barbosa  Machado,  Memorias  de  El- Hei  D.  ÍStbaalião,  parte 
liv.  I,  cap.  I. 
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Desde  então  foi  sempre  em  crescimento  a  diversi- 
dade dos  padrões,  a  par  da  constituiçíto  de  novos  con- 
celhos; cm  1834  havia  no  reino  oitocentos  e  dezesseis 
concelhos,  coutos  e  honras,  e  em  quasi  todos  eram  dif- 
ferentes  as  medidas  de  capacidade  *. 

Querer  determinar  o  valor  comparativo  de  todas 
essas  medidas  dos  diflfercntea  concelhos  em  séculos  re- 
motos, seria  um  emprehendimcnto  superior  ás  forças 
individuaes,  c  de  escasso  ou  nenhum  êxito  ^.  Cremos, 
todavia,  que  algumas  regras  se  podem  assentar,  pró- 
prias para  darem  resultados  aproximativos,  que  são 
os  únicos,  que,  n  este  caso,  podem  ser  fornecidos  pela 
historia. 

Todas  as  medidas  de  capacidade,  e  de  todos  os  con- 
celhos, usadas  ao  tempo  da  implantação  entre  nós  do 
systeraa  metrico-decimal,  foram  ofíicialmente  reduzi- 
das ao  computo  doeste  ultimo,  hoje  vigente  ^.  E  muito 
provável  que  as  medidas  dos  tresentos  c  quatro  con- 
celhos, existentes  em  Portugal  no  século  xv,  c  nomea- 


*  Silva  Lopes,  Memoria  sobre  a  reforma  dos  pesos  e  medidas,  1849. 

*  Para  se  apreciarem  as  difficuldades,  apontaremos  que  o  sábio  pro- 
fessor de  economia  politica  na  universidade  do  Oxford,  Thorold  Rogers, 
dodicou  muitos  annos  de  lavor  ás  investigações  necessárias  para  a  sua 
valiosa  obra,  a  Historia  da  agricultura  e  dos  preços  na  Inglaterra,  c  iiao 
Ibe  foi  possivel  determinar  oom  toda  a  certeza  a  quantidade  apenas  de 
um  padrão  geral,  a  do  antigo  quarteiro  {quarter),  medida  usual  dos  ce- 
reaes,  Hisiory  of  Âgriculiure  and  Frices  in  Eugland,  vol.  i,  cap.  x  e  xi. 
Em  França  existiu,  como  entre  nós,  a  mesma  confusão  e  variedade  de 
medidas,  e  ahi  também  a  ignorância  da  metrologia  medieva  comparada 
é  quasi  completa,  Giry,  Manuel  de  Diplomaliqa*',  liv.  iii,  cap.  iv,  §  2.'* 

3  Mappas  das  medidas  do  novo  systema  legal  comparadas  com  as 
antigas,  publicação  oOicial. 
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dos  nas  Ordenações  Afifonsinas  *,  continuassem,  desde 
então,  não  pontualmente  as  mesmas,  mas  com  peque- 
na differença.  Que  n'ellas  se  conservasse  idêntica  gran- 
deza, não  6  de  suppôr,  attentas  as  causas  de  falsifica- 
ção, que  havemos  exposto,  o  do  que  seriam  conuiven- 
tes  as  próprias  auctoridades  municipaes.  Mas  não 
podiam  as  alterações  ter  sido  muito  consideráveis; 
porque  em  contrario  militavam  os  interesses  resultan- 
tes da  multiplice  e  complexa  trama  de  prestações 
agrarias,  impostas  pelos  foraes  e  pelos  contractos,  e, 
do  século  XV  em  diante,  o  poder  central  gosava  do  ro- 
bustez sobeja  para  contrastar  flagrantes  e  geraes  de- 
masias de  prepotência.  N'este  caso,  porém,  é  necessá- 
rio ter  a  certeza  de  que  a  medida  investigada  seja  a 
velha  e  a  usual  do  concelho,  e  não  uma  denominada 
nova,  ou  d'aquellas  excepcionaes,  de  que  varias  corpo- 
rações, e  até  familias  nobres,  se  serviam  por  direito  de 
uso  consuetudinário;  algumas  d'estas  vigoraram  até 
ao  tempo  recente  ^. 

Em  relação  a  cada  provincia,  o  termo  médio  da  re- 
ducção  das  actuaes  medidas  antigas  de  todos  os  que 
eram  já  no  século  xv  principaes  concelhos  da  mesma 
provinciri;  como  ella  era  então  delimitada  ^  ofl^erecerá 
uma  quantidade,  não  muito  discordante  da  realidade 
histórica. 

Que,  nos  fins  do  século  xiv,  havia  em  cada  provin- 
da, entre  os  extremos  máximo  e  minimo  das  medidas, 


*    Liv.  I,  tit.  LXIX. 

*  Vcjam-se  ob  Mappas  cit,  oudc  cUaa  vem  tambein  reduziíhia. 
3  Vide  o  capitulo  j. 
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distancia  nâo  muito  apartada,  que  permittia  legislar, 
como  se  ahi  houvesse  um  único  padrão,  demonstra-se 
pelo  exemplo  de  el-rei  D.  Fernando.  Depois  da  pri- 
meira celebração  da  paz  com  Castella  em  1371,  elle 
fixou  em  todo  o  reino  o  máximo  do  preço  de  todos  os 
géneros  agricolas  e,  nomeadamente,  do  alqueire  de 
trigo,  centeio,  milho  e  cevada,  máximo  variável 
segundo  as  provindas,  mas  um  único  para  cada  uma 
d'ellas,  sem  attender  á  grandeza  das  medidas  munici- 
pães  *.  Também  lioje,  abstrahindo  de  uma  ou  outra 
rara  excepção  de  algum  somenos  concelho,  se  nota  nas 
medidas  antigas  usuaes  de  cada  uma  provincia  diflfe- 
rença,  mas  não  muito  considerável,  emquanto  que  esta 
avulta  muito  mais  na  comparação  entre  duas  pro- 
vincias,  mormente  entre  o  norte  e  o  resto  do  paiz. 

Foi  pelo  referido  processo  que  formulámos  a  reduc- 
çao  do  alqueire  e  do  almude  do  século  xv,  que  adiante 
juntamos;  reducção  que,  tornamos  a  advertir,  é  um 
termo  médio  para  cada  provincia,  mas  inapplicavel  ás 
medidas  de  qualquer  concelho  em  particular. 

Ha  uma  outra  indicação  de  caracter  genérico. 

Nas  provisões  legislativas  frequentemente  se  prc- 
suppoe  a  existência  de  um  alqueire  c  almude,  com- 
muns  a  todo  o  reino.  E«ta  presupposiçao  deriva  da 
linguagem  indeterminada,  sem  referencia  a  nenhuma 
localidade.  O  corregedor  da  corte,  pelas  Ordenações 
AflFonsinas^,  tinha  por  obrigação  do  cargo,  a  qual  foi 
confiada  por  AfFonso  V  a  um  novo  magistrado,  o  al- 


1  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D,  Fernando,  cap.  56. 

2  Liv.  I,  tit  V,  ísS  26  e  33. 
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motacé-mór,  o  trazer  conisigo  uma  collecçao  completa 
de  pesos  e  medidas,  que  substituía  aos  padrões  lo- 
caes,  onde  quer  que  o  rei  estacionava.  Segimdo  se 
deprehende  dos  aggravos  das  cortes,  elle,  por  vezes, 
destruía  as  medidas  concelhias  e  ordenava  o  uso  ge- 
ral das  suas;  outras  vezes,  havemos  de  inferir,  que 
se  limitava  a  fazer  os  seus  ajustes  para  as  provi- 
sões da  casa  real  por  estas  ultimas,  sem  se  intromet- 
ter  com  a  metrologia  municipal. 

O  Estado  era  um  grande  proprietário,  que  rece- 
bia rendas  e  foros  por  via  dos  seus  almoxarifes,  e  pa- 
gava muitos  ordenados  dos  funccionarios  em  géne- 
ros, que  estes  cobravam  du*ectamente  no  local  da  pro- 
ducçâo.  Para  o  calculo  dos  seus  rendimentos,  e  satis- 
façâo  das  suas  obrigações,  fazia-se  mister  a  reducção 
a  uma  medida  commum,  que  tornasse  possivel  aquella 
estimação.  Desde  o  tempo  de  el-rei  D.  Manuel  não  ha 
duvida  de  que,  n'e8tes  casos,  a  medida  se  entende  ser 
a  de  Lisboa,  porque  a  sua  grandeza  mandou  elle  adop- 
tar como  obrigatória,  e  substituindo  as  locaes,  em  todo 
o  paiz ' ;  a  prescrípção  se  reiterou  na  lei  de  D.  Sebas- 
tião, e  passou  para  as  Ordenações  Phiiippinas  ^.  Mas 
já  anteriormente  os  padrões  de  Lisboa  gosavam,  desde 
tempos  remotos,  a  preeminência  de  servirem  de  com- 
mensurador  geral.  É  por  esses  padrões  que,  na  legisla- 
ção de  Affonso  IV,  relativa  aos  judeus  de  todo  o 
reino,  se  regulam  os  tributos  a  que  elles  estão  sujeitos; 
assim  era  o  alqueire  de  trigo,  pelo  qual  haviam  de  pa- 


1  Ordenações  ManueUnaSf  lív.  i,  tit.  sv,  ^'  24: 

2  Liv.  I,  tit.  xvni,  g  28. 
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gar  quatro  dinheiros  na  compra  ou  venda,  o  de  Lis- 
boa ou  o  de  Santarém,  nos  quaes  se  vê  nao  havia  dif- 
ferença  * ;  a  sisa  da  carne  determinava-se  pelo  arrátel 
de  Lisbofl,  e  a  do  vinlio  pelo  almude  da  mesma  ci- 
dade^. Consta  que,  no  meado  do  século  xiv,  os  pe- 
sos, bem  como  todas  as  medidas  de  vinho,  se  haviam 
mandado  aferir  pelo  padrão  de  Lisboa',  providencia 
que,  em  relação  ás  ultimas,  sabemos  haver  sido  de 
nenhum  eíFeito  ulterior.  O  Estado  possuía,  em  diffe- 
rentes  terras,  armazéns  oufangas,  em  que  vendia  gé- 
neros, de  que,  segundo  o  respectivo  foral,  lograva  o 
monopólio,  e,  nomeadamente,  farinhas.  A  medida  por 
elle  usada  era,  nào  a  do  concelho,  mas  a  do  padrão 
oificial  *. 

Cremos,  portanto,  que,  não  havendo  especificação 
de  particular  localidade,  são  as  medidas  de  capacidade 
de  Lisboa,  as  que  se  devem  subentender  nas  provisões 
governativas  do  século  xv ;  e  d'esía  sua  ininterrupta 
serventia  como  typo  preferido  ao  de  todas  as  demais, 
e  cuidadosamente  vigiado  pelo  poder  central,  deduzi- 
mos que,  pelo  menos  já  no  século  xiv,  as  suas  dimen- 
sões eram  as  mesmas,  que  na  actualidade  tem  o  pa- 
drão antigo  — 16,8  litros  o  almude,  e  13,8  o  alqueire. 


1  Hoje,  nas  m43dida8  antigas,  o  alqueire  de  Lisboa  é  de  13,8  litros, 
o  de  Santarém  de  13,11:  a  pequena  diifereuça  dos  69  centilitros  deve 
«er  a  variaçfto  experimentada  pela  medida  de  Santarém  desde  aqucllc 
tempo. 

2  Ordenações  Âffonsina»,  liv.  ii,  tit.  74,  ^§  5.«,  8.°  e  9° 

3  Trigoso,  Memoria  cit,  pag.  251. 

^  «Nossa  medida»  diz  o  rei  no  foral  de  Coimbra,  Foraes  Notou  da 
Kslremadtfra,  fl.  224. 
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D' este  padrão,  adoptado  por  D.  Manuel  e  por  D.  Se- 
bastião para  as  suas  mallogradas  reíormas,  se  conser- 
vam ainda  hoje  vários  exemplares  do  tempo  d'este  ul- 
timo monarcha,  destinados  á  execuçSo  da  sua  lei  *. 

O  moio  é  tão  somente  uma  expressão  de  conta,  si- 
gnificando certo  numero  de  alqueires,  e  também,  me- 
nos usualmente,  de  almudes.  Este  numero  diversificava 
segundo  o  costume  regional;  e  mesmo  se  fixava  muita 
vez  arbitrariamente  nos  contractos  por  convenção  das 
partes. 

Para  os  cereaes,  o  moio  de  Lisboa,  determinado  no 
seu  foral,  continha  cincoenta  e  seis  alqueires';  e  este 
foi  o  que  D.  Manuel  prescreveu  para  o  pagamento  do 
tributo  geral  da  jugada,  resalvando  com  tudo  a  dispo- 
sição contraria  dos  foraes  ou  o  costume  antigo  \  excep- 
ção que  nem  sempre  era  favorável  ao  tributário,  por- 
que, em  algumas  partes,  se  computava  o  moio  em  ses- 
senta e  quatro  alqueires  \  O  moio  d'esta  ultima  quan- 
tidade era,. a  julgar  por  vários  diplomas,  frequente- 
mente adoptado  nas  contas  dos  almoxarifes  ^.  Pela  lei 
acima  referida,  D.  Sebastião  fixou  definitivamente  a 
quantidade   do  moio  em   sessenta  alqueires,   a  qual 


^  Teixeira  de  Aragão,  eit.  vol.  i,  pag.  44 :  Trigoso  cit,  pag.  386, 
nota  2.» 

2  PortugcUiae  Monumenia  Histórica,  Leges  et  Consuetudineê^  vol.  i, 
pag.  412. 

3  Ordenações  Manuelinas,  liv.  ii,  tit.  xvi. 

*  Capítulos  de  Torres  Novas  em  1459,  ChanceUaria  de  D,  Âffonso  V, 
liv.  36,  fl.  146. 

5  Estremadura,  liv.  12,  fl.  32 ;  liv.  13,  fl.  195  o  liv.  7,  fl.  243. 
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também  se  costumEiva  *.  E  esta  é  a  taxa  em  que,  na 
falta  de  alguma  indicação  contraria,  se  pôde  media- 
mente computar  o  moio  do  século  xv. 


^  «uoi  moio,  que  bUo  Bessenia  alqueires»,  cit.  lei  do  26  do  janeiro  de 
1575. 
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Redacção  media  aproximada,  em  litros,  do  almude  e  alqueire  do  secaio  x?, 
por  províncias,  como  entio  delimitadas 

Tràs-os-Montes 

Litroa 

Almude 25 

Alqueire 15 

Beira 

Almude 26 

Alqueire 15 

Minho 

Almude 24 

Alqueire 18 

Estremadura 

Almude 18 

Alqueire 14 

Alemtejo 

Almude 18 

Alqueire 14 

Algarve 

Almude 20 

Alqueire 14 
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CAPITULO  IV 

A  moeda  I 


A  historia  da  moeda,  comprehendendo  a  investiga- 
ção do  seu  valor,  é  um  estudo  commum  ao  de  toda  a 
ordem  social,  porque  em  dinheiro  se  avaliam  geral- 
mente o  trabalho  e  os  serviços  para  o  effeito  da  reci- 
proca permutação.  Por  motivos  idênticos  aos  que  refe- 
nmos  em  relação  aos  pesos  e  medidas,  esta  historia, 
que  parece  deveria  ser  simplicissima,  é  extremamente 
complicada. 

Os  metaes  preciosos,  o  ouro  c  a  prata,  têem  servido 
em  todas  as  communidades  policiadas,  de  que  existe 
memoria,  para  valor  intermediário  de  troca.  São  as 
suas  qualidades,  accommodadas  a  esse  fim,  que  lhes 
têem  conferido  uso  universal.  Esses  metaes,  po- 
rém, são  raros,  escondem-se  embrechados  cm  rochas 
nas  profundezas  da  terra,  a  sua  pesquiza,  extracção  e 
segregamento  requerem  grande  trabalho  e  certa  pio- 
ficiencia  no  conhecimento  e  uso  dos  processos  mecha- 
nicos  indispensáveis.  D'ahi  o  seu  valor. 

Para  acautelar  as  fraudes  da  imitação  ou  adultera- 
mento,  a  autoridade  publica  toma  a  seu  cargo  o  lavra- 
los  em  moeda,  e  garantir  com  o  seu  cunho  o  peso  e 
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toque  de  cada  peça:  mas  a  historia  mosti'a  a  cada 
passo,  que  essa  auctoridade  não  está  tão  pouco  im- 
mune  dos  estimules  da  cobiça  e  das  artes  do  falsea- 
mento. 

Presupposta  a  pureza  do  metal,  o  que  importa  co- 
nhecer para  o  seu  emprego  commensm*ado  nas  trans- 
acções commerciaes,  é  o  peso.  Durante  toda  a  idade 
media,  o  ouro  e  a  prata  em  barra  se  usavam  de  pari- 
dade com  a  moeda  lavrada:  mas  é  evidente  que  nos 
mais  frequentes  contratos,  os  de  pequena  monta,  esse 
modo  de  pagamento,  a  peso  na  balança,  era  pratica- 
mente impossivel ;  somente  a  moeda,  em  que  a  quan- 
tidade de  metal  é  afiançada  pelo  cunho  régio,  se  pres- 
tava a  esse  fim. 

As  primeiras  monarchias  dos  bárbaros  da  Germânia 
tomaram  por  modelo  o  systema  monetário  do  impé- 
rio romano,  —  a  libra  como  padrão  do  peso,  a  qual 
era  dividida  em  sólidos,  soldos,  de  ouro,  unidade  da 
moeda,  e  estes  em  denanos  de  prata  ^  Este  simples, 
racional  e  probo  methodo  de  lavramento  ti-ansfor- 
mou-se  com  o  tempo,  não  subsistindo  d'elle  senão  a 
nomenclatura,  mas  com  designações  inteiramente  dif- 
ferentes.  A  libra  cessou  de,  n'este  caso,  significar  um 
peso  real,  e  veiu  a  converter-se  em  moeda  de  conta;  o 
que  resultou,  sem  duvida,  de  que  successivamente  o 
seu  peso  se  foi  diminuindo  por  necessidade  ou  má  fé, 
conservando-se-lhe  todavia  o  mesmo  nome,  até  que 


*  Para  os  wÍ8Ígodos  da  Hespanha,  veja-se  o  Codifjo  Wisigoíhicoy 
tit.  vj,  e,  para  a  monarchia  dos  Frankos,  coDsulte-se  Handbuck  der  Deu- 
Uchen  GeschiehU,  kerausgtg.  von  Gebhardi,  2.  Au/l,,  1.  Band,  8.  151. 
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por  íim  se  attríbiiiu  ao  marco,  que  a  substituiu,  unia 
quantidade  arbitraria  de  libras,  reconhecidamente  fí- 
cticias. 

I 

A.   moeâci   iia.oiona,l 

O  marco  foi,  desde  o  berço  de  Portugal  até  á  ado- 
pção em  nossos  dias  do  systema  métrico,  a  unidade 
de  peso,  a  que  se  reportava  a  quantidade  de  metal 
precioso  em  todas  as  moedas  cunhadas  ^  Mas,  para  se 
declarar,  tanto  nos  preceitos  legislativos  como  no  trato 
usual,  qual  a  quantidade  partitiva  de  metal  fino 
contido  em  cada  uma  das  peças  talhadas  em  um  marco 
de  ouro  ou  prata,  não  se  adoptavam  as  divisões  ordi- 
nárias do  marco  em  onças,  oitavas  e  grãos:  usava-se, 
na  idade  media,  o  systema  de  contagem  por  libras, 
que  vamos  explicar. 

O  ouro  e  a  prata  nunca  se  empregaram,  estremes 
de  toda  a  liga,  no  lavramento  da  moeda:  a  adjuncção 
de  pequena  porção  de  metal  somenos,  geralmente  o 
cobre,  produz  um  composto  muito  mais  malleavel,  e 
resistente  ao  desgaste.  A  quantidade  doesse  metal,  que 
é,  por  diminuta,  sem  valor  considerável,  determina  o 
que  se  chama  o  toque,  liga  ou  lei  da  moeda. 

O  toque  dos  metaes  preciosos,  que  actualmente, 
no  systema  métrico,  se  computa  por  millesimos,  ex- 


1  £  também  em  França,  e  já  desde  os  fins  do  século  zi,  Leber,  Ap- 
préciatiou  de  la  fortune  prívée  an  moyen-âge,  2«  édition,  pag.  212: 
igualmente  na  AUemanha,  onde,  desde  o  século  xii,  o  marco  de  Colónia 
adquiriu  preeminência,  e  foi  o  padrão  do  systema  monetário  até  1857, 
Asãmann,  GfiécJiiahle  des  Miftflalfers,  cit.,  pag.  G03. 
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prímia-se  anteriormente,  e  ainda  hoje  na  linguagem 
vulgar,  em  dinheiros  para  a  prata,  em  quilates  para  o 
ouro :  a  prata  estreme  dizia-se  ter  doze  dinheiros,  o 
ouro  estreme  vinte  e  quatro  quilates. 

O  marco  de  prata,  reconhecido  como  legitimo  pa- 
drão monetário,  foi  sempre  em  Portugal,  como  geral- 
mente no  resto  da  Europa,  de  onze  dinheiros  de  metal 
fino  e  um  de  liga.  Desde  o  começo  do  século  xv  não 
existe  duvida  a  este  respeito,  porque  esta  composição 
se  declara  expressamente  em  muitas  provisões  legisla- 
tivas, que  teremos  de  citar  no  decurso  doeste  capitulo. 
Que  anteriormente  assim  foi,  deduzimos ;  porque,  fal- 
lando-se  em  muitos  documentos  do  marco  de  prata, 
presuppôe-se  sempre  o  seu  toque  como  certo  e  sabido, 
nem  ha,  nem  houve  nunca  questão  a  este  respeito, 
nem  noticia  de  uma  alteração  qualquer.  Assim,  nas 
contendas  de  D.  AfFonso  III  com  o  clero  e  o  povo  a 
respeito  da  quebra  da  moeda,  o  que  se  determina  em 
relação  ao  marco  padrão  de  prata,  no  accordo  a  que 
se  chegou,  é  que  seja  empregado  o  peso  de  Colónia, 
mas  nenhuma  duvida  se  suscitou  a  respeito  do  seu  to- 
que *, 

O  marco  de  onze  dinheiros  era  o  padrão.  Mas  isto 
não  quer  dizer  que  todas  as  moedas,  que  se  lavravam, 
tivessem  essa  mesma  liga;  pelo  contrario,  a  maior 
parte  a  tinham  muito  inferior.  Assim  D.  Affonso  III, 
em  1261,  emittiu  denarios,  cuja  proporção  de  prata 


^  Este  emprego  do  marco  de  Colónia  foi  um  facto  excepcional :  o 
marco,  que  sempre  vigorou  entre  nós,  foi  o  nacional,  pesando  229V2 
grammas :  vide  o  cap.  antecedente. 
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era  exactamente  inversa  do  toque  do  marco  mensurai, 
isto  éj  compunham- se  de  onze  partes  de  cobre  e  uma 
de  prata  ^:  mas  é  por  esta  quantidade  de  prata,  afe- 
rida com  a  de  um  marco  de  onze  dinheiros,  que  se 
contava  e  conhecia  o  valor  do  denario. 

Em  relação  ao  marco  de  ouro  nao  havia  regra  de- 
terminada; porque  as  moedas  de  ouro  tinham  pouco 
uso  no  intercurso  interno,  e,  como  dizia  el-rei  D.  Fer- 
nando, (f  correm  mais  por  mercadoria  que  por  moeda»  ^ ; 
mas,  por  isso  mesmo,  cunhavam-se  de  boa  lei,  sendo  i^ 

o  cruzado,  até  ao  fim  do  século  xv,  e  em  parte  ainda 
do  seguinte,  de  vinte  e  três  quilates  e  três  quartos  ^. 

As  moedas  cunhadas  nos  diversos  períodos  da  nossa 
historia  appellidam-se  de  differeníes  denominações;  e 
até,  desattêntos  á  commodidade  publica,  cada  novo 
rei  timbrava  em  cunhar  moedas  suas  próprias,  que  se 
distinguissem  no  cunho,  valor  e  nome  das  dos  seus  an- 
tecessores. Porém  a  designação  de  morabitino,  dobra, 
barbuda,  escudo,  a^zado,  e  as  demais,  não  declaram  o 
valor  da  moeda,  isto  é,  o  seu  peso  e  liga,  nem  a  sua 
relação  com  uma  unidade  universalmente  conhecida: 
e  é  exactamente  isto  mesmo  o  que  ao  permutante  imi- 
camente  importa  saber. 

Para  este  fim,  o  de  especificar  a  valia  de  cada  moeda, 
o  arbitrio  empregado,  que  somente  cessou  nos  fins  do 
século  xvj  era  convencional :  cada  marco  de  prata  de 


*  Listrumentum  super  facto  monetae;  PoHugaliat  MofwmerUa,  Leges  et 
eonsuetudineêj  vol.  i. 

2  Regimento  de  8  de  fevereiro  de  1378,  em  Teixeira  de  ÁragSo,  Dea- 
eripção  doa  Moedas,  vol.  i,  doe.  d.*  11. 

'  Idem,  Yol.  11,  pag.  237,  Mappa  n-^"  1. 
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onze  dinheiros  se  reputava  equivalente  a  certo  numero 
de  libras,  numero  de  si  indefinido,  e  dependente,  salvo 
a  opposiçfto  dos  estados  do  reino,  da  discrição  do  mo- 
narcha,  ^u  cuja  única  jurisdicção  cabia  a  cunhagem 
da  moeda  ^  A  libra,  portanto^  era  não  mais  que  um 
nome  para  especificar  certa  parte  de  um  marco  de 
prata:  quando  se  dizia  que  o  marco  valia  doze  libras, 
signifícava-se  apenas  que  se  chamava  libra  a  duodé- 
cima parte  d'esse  marco. 

Não  está  bem  averiguada  a  historia  d'este  modo  de 
aferição  monetária  nos  primeiros  séculos  da  idade  me- 
dia. Mas  no  meiado  do  século  xik  apparece  elle  per- 
feitamente definido  por  D.  Affònso  lII,  no  regimento, 
de  26  de  dezembro  de  1253,  almotaçando  os  preços 
dos  géneros,  das  mercancias  e  do  trabalho,  em  Entre 
Douro  e  Minho.  O  marco  de  prata  é  ahi  taxado  em 
doze  libras  de  moeda  portugueza  ^. 

A  libra  subdividia-se  em  vinte  soldos,  moeda  igual- 
mente imaginaria:  e  cada  soldo  em  doze  dinheiros^. 

Portanto,  neste  caso  do  março  taxado  em  doze  li^ 
bras,  o  fixar  a  uma  moeda  sonante  a  valia,  por  exem- 
plo, de  um  soldo,  queria  dizer  que  essa  moeda  conti- 
nha, ott  se  supporia  conter,  J^  de  um  marco  de  prata. 

Os  dinheiros  foram  realmente  moeda  cunhada  du- 
rante os  primeiros  reinados,  até  D.  Affonso  IV,  que 


^  «Segundo  direito  e  razão,  ao  rei  ou  príncipe  da  terra  é  somente  ou- 
torgado fazer  moeda»,  Ordenações  Affannnas,  liv.  v,  tit.  v. 

2  ff  Marcha  argenti  yaleat  duodecim  libras  monete  portugalensiso; 
Portugália^  Manumenta  Histórica,  Leges  et  eonsuetudines,  vol.  i. 

3  Não  se  confunda  dinheiro,  divis&o  do  soldo,  com  dinheiro^  indica- 
tivo da  liga  da  prata. 


Moeda  279 


^  «Elrei  D.  Affon8o(lV)mudoua  moeda,  e  fez  os  dinheiroe,  que  cba^ 
mavam  oovos,  mandando  que  nove  d^elles  valessem  um  soldo,  quando 
d*anteB  (o  soldo)  valia  doze»;  Fernão  Lopes,  Chronica  dt  D,  João  L 
parte  ii,  cap.  71. 

2  Computando  o  marco  de  Colónia  cm  233,8  grammas. 


4 
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também  os  cunhou,  mas  alterando  a  sua  relaçAo  de 
quantidade  para  com  o  soldo  ^ 

Por  este  modo  de  contagem  se  especificava  o  valor 
metallico  de  todas  as  moedas  cunhadas.  Assim  D.  At- 
fonso  III,  no  regimento  supramencionado,  depois  de  r, 

assignar  ao  marco  a  avaliação  de  doze  libras,  enumera 
em  seguida  o  valor  das  moedas  correntes  em  confor- 
midade com  essa  taxa.  O  morabitino  novo  de  ouro  ^. 
fixado  em  vinte  e  dois  soldos,  que  é  o  mesmo  que  di- 
zer, que  elle  equivalia  a  onze  cento-e-vinteavos  de  um 
marco  de  prata:  o  morabitino  velho  em  vinte  e  sete 
soldos,  quer  dizer,  uma  fracção  do  marco  de  prata, 
que,  no  systema  metrico-decimal,  corresponde  a  vinte 
e  seis  grammas  e  três  décimos  ^ :  e  pelo  mesmo  theor 
em  relação  ás  demais  moedas  ali  tarifadas.  Uma  onça 
de  ouro  é  taxada  em  onze  libras,  o  que  dá  a  propor- 
ção, no  valor  do  ouro  para  o  da  prata,  de  um  para 
sete  e  um  terço.  Os  productos  agrícolas  e  serviços  pes- 
soaes  são  almotaçados,  ora  em  dinheiro  sonante,  ora 
na  moeda  de  conta.  Um  porco  é  taxado  em  um  mora- 
bitino velho:  o  preço  de  um  boi  não  excederá  três 
d'e8ses  morabitinos,  quer  dizer,  oitenta  e  um  soldos;, 
equivalentes  ao  nosso  peso  de  setenta  e  oito,  e  nove 
décimos,  grammas  de  prata.  A  soldada  annual  do  me- 
lhor criado  de  lavoira  é  de  três  libras,  isto  é,  um  quarto 
de  marco  de  prata,  com  mais  vinte  alqueires  de  pão 
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meiado :  e  assim  por  diante.  Também  são  taxados  os 
metaes,  e  todo  o  género  de  artefactos.  Um  quintal  de 
cobre  ou  de  estanho  valha  doze  libras  de  moeda  por- 
tuguesa, isto  é,  moedas  que  contenham  a  quantidade 
de  um  marco  de  prata:  um  quintal  de  chumbo  valha 
cincoenta  soldos,  o  que  significa,  moeda  que  tenha  o 
valor  nominal  de  duas  libras  e  meia.  O  mesmo  preço 
de  cincoenta  soldos  é  marcado  para  um  covado  de  es- 
carlata ingleza;  o  de  três  libras  para  o  covado  de  es- 
carlata flamenga;  o  melhor  panno  tinto  de  Rouen, 
Gand,  Ypres,  é  apreçado  em  quarenta  soldos.  Muitos 
pannos  de  outras  sortes,  vindos  de  Inglaterra,  França, 
Flandres,  são  almotaçados :  o  mais  barato  é  o  burel 
nacional,  que  vale  por  vara  dois  soldos,  pouco  menos 
de  dois  grammas  de  prata. 

Libras,  soldos  e  dinheiros,  nunca  foram  em  Portu- 
gal senão  moeda  de  conta,  destinada  a  determinar  uma 
fracção,  ou  múltiplo,  do  marco  de  prata  de  onze  di- 
nheiros. Podia  acontecer  que  alguma  moeda  cunhada 
correspondesse  exactamente  ao  valor  de  uma  d'essas 
denominações;  como  dissemos,  os  dinheiros  foram 
moeda  real  nos  dois  primeiros  séculos  da  monarchia ; 
D.  Fernando  cunhou  barbudas,  a  cada  uma  das  quaes 
deu  o  valor  de  uma  libra:  mas  são  factos  accidentaes. 
Como  em  Flandres  *,  como  em  França  onde  este  modo 
de  contar  durou  até  1789^,  o  costume,  transmittido 


^  Vide  no  fim  doeste  capitulo  a  tabeliã  do  valor  da  moeda  flamenga 
em  Portugal. 

2  Avenel,  Histoire  économtque  de  la  propriété,  vol.  i,  cap.  i.  «La  livre 
ne  fut  jamais  qu*une  monnaie  de  compte»,  Girj,  Manuel  de  Diplomati- 
que,  liv.  Ill,  cap.  iv,  J  8.<» 
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de  geração  em  geração,  impozera  esta  intrincada  re- 
gra de  contagem. 

Tal  a  força  da  necessidade  e  do  habito,  que  ho- 
mens rudes,  para  quem  as  mais  simples  operações  ari- 
thmeticas  offereciam  difiiculdade  extrema,  se  accom^ 
modavam,  no  trato  commum  da  vida,  a  este  esforço  de 
calculo  mental,  exigido  por  um  systema,  cuja  existen* 
cia,  depois  que  elle  entre  nós  completamente  se  obli-* 
terou  nos  fins  do  século  xv,  nem  por  homens  dados  ao 
culto  das  letras  e  ao  estudo  da  historia  era  sequer 
suspeitada  ^ 

A  valia  nominal  em  libras  do  marco  de  prata  de 
onze  dinheiros  foi  constantemente  crescendo  no  de- 
curso do  tempo,  que  é  o  mesmo  que  dizer  que  a  valia 
real  da  moeda  se  foi  comparativamente  depreciando 
na  mesma  rasão.  Taxado  em  doze  libras  por  D.  Af- 
fonso  III  em  1253,  o  marco  foi  elevado  a  quatorze 
por  D.  Diniz  *,  a  dezoito  por  Affonso  IV ',  a  dezenove 
por  D.  Pedro  I  ^ 


^  Todos  08  escriptores,  sem  excepção,  dos  secalos  xvii  e  xviii,  qae 
se  occuparam  da  moeda,  (col leccionados  por  D.  Caetano  de  Sousa  no 
tomo  IV  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Beal),  crêem  que  as  libras 
eram  moeda  cunhada :  e,  o  que  é  de  estranhar,  assim  também  o  aíHrma 
o  diligente  e  laborioso  auctor  do  Elucidário,  s.  v.  Livra.  Nfto  é  menos 
para  admirar  n^este  ultimo,  que  nSo  tenha  elle  a  minima  noção  de  que 
a  quantidade  de  metal  precioso,  representada  pelo  real,  tem  diminuido 
continuadamente :  por  isso  elle  suppõe,  s.  v.  Decimai,  que  o  preço  de 
seiscentos  réis,  que  no  seu  tempo  custava  um  alqueire  do  trigo,  era 
trinta  vezes  superior  ao  de  vinte  reaes,  que  poderia  custar  nos  sécu- 
los ZY  e  XVI. 

<  Documento  da  Bemtêsa  de  Santarém,  Estante  5.*,  vd.  x,  n.»  16, 
transcri,  to  em  Teixeira  de  Aragão,  cit.  vol.  i,  doe.  n.»  32;  vide  o  §  17. 

3  Ibidem,  §  19. 

*  Fem&o  Lopes,  Chroniea  de  D.  Pedro  I,  cap.  xi. 
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O  filho  de  D.  Pedro,  el-rei  D,  Fei-nando^  legou  á 
historia  um  contraste  psychologico,  de  comprehensSo 
assaz  embaraçosa.  No  seu  proceder  entrem eiam-se  ma- 
nifestações de  vícios  abomináveis,  e  actos  de  bom  juizo 
e  de  zelo  pela  causa  publica.  O  galanteador  de  sua 
própria  irmft,  o  marido  da  adultera  e  sanguinária  Leo- 
nor Telles,  nSo  ha  duvida  de  que  fosse  um  caracter 
dissoluto  e  cynico.  De  volúvel  inconstância,  por  cinco 
vezes  mudou  os  esposorios  de  sua  filha  Beatriz-;  por 
três  vezes  alternou  a  obediência  do  reino  entre  o  papa 
de  Âvinhâo  e  o  de  Roma;  o  seu  reinado  foi  uma  con- 
tinua oscillação  entre  a  alliança  e  a  inimizade  de  Cas- 
tella.  Empedernido  egoista,  lançou  os  seus  súbditos, 
só  para  satisfação  de  seus  caprichos,  em  desastrosas 
guerras  com  aquelle  reino;  o  paiz  foi  invadido,  abrn- 
zada  a  melhor  parte  de  Lisboa,  talados  os  seus  subúr- 
bios, e  outras  regiões,  ao  passo  que  o  rei  folgava  des* 
cuidosamente  nos  seus  paços  de  Santarém.  Mas  se,  na 
sua  vida  particular,  e  na  direcção  da, politica  externa, 
elle  se  nos  antolha  como  um  ente  desprezível,  e  como 
um  rei  detestável,  pelo  contrario  na  administração  in- 
terna do  paiz  sobresae,  com  louvável  preeminência, 
entre  todos  os  monarchas  portuguezes.  A  solução 
d'esta  flagrante  contraposição  deve  ser  que  teve  elle  a 
felicidade  de  ser  rodeado  de  excellentes  conselheiros, 
a  quem  dava  ouvidos,  quando  a  paixão  ou  o  interesse 
lhe  não  perturbavam  a  lucidez  natural  do  entendi- 
mento. 

Em  toda  a  historia  de  Portugal  encontra-se,  em  re- 
gra, completo  desdém  pelos  bens  materiaes ;  e,  a  par, 
uma  avidez  fiscal,  que  se  traduz  n'uma  profusão  de 
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empecimentos  aos  meios  de  grangear  a  vida,  até  no- 
civa ao  fim  anteposto.  Não  ha  terra  no  mundo,  diziam 
as  cortes  de  1472,  onde  a  liberdade  seja  tolhida  pelos 
costumes,  como  em  Portugal :  não  ha  meio  de  ganhar 
a  vida*. 

Não  se  observa  em  nossos  annaes  que  se  estimule 
o  laborioso ;  ninguém  se  desvela  pela  communidade ; 
não  se  cuida  de  aligeirar  a  inevitável  dureza  do  tra* 
balho,  nem  de  o  auxiliar  na  lucta  com  as  oppressões 
da  natureza.  A  solicitude  que,  em  algumas  providen- 
cias económicas,  D.  Fernando  manifestou  pelos  la- 
vores da  Agricultura  e  do  commercio  marítimo^,  tem, 
pelo  excepcional  civismo  e  zelo  de  republico,  algum 
tanto  resgatado  a  sua  memoria  do  ferrete  que  lhe  en- 
caustaram  os  seus  costumes  e  flagicios. 

Na  historia  da  moeda  se  encontra  reflectido  o  duplo 
aspecto  d'este  reinado. 

Nas  desatinadas  guerras  contra  Castella,  nos  annos 
de  1369  a  1373,  D.  Fernando  teve  de  recorrer  ao 
[  usual  expediente  de  alçar  progressivamente  a  valia  no- 

minal do  numerário,  chegando  a  cunhar  barbudas  de 
tão  baixa  lei,  e  tão  alta  taxa  monetária,  que  cabia  ao 
marco  de  prata  de  onze  dinheiros  o  valor  real,  n'esBe 
numerário,  de  cento  e  noventa  e  cinco  libras ;  pUarteSj 


^  «iVosos  regnos  mal  aforadoB,  nem  livres,  nemexsemtos,  oomo  outras 
terras,  de  costumes  muitos  que  liberdade  e  íFranquesa  tolhem. . .  e  ao 
pouo  leizaes  muyta  perda  e  dano  com  pouca  liberdade  e  franqueza,  ti- 
rando a  faculdade  aos  vosos  naturaes  peromde  ajam  de  viver,  aperman- 
does  em  maneira  que  nam  posam  levantar  as  cabeças  e  fiquem  como 
minguados  e  pobres».  CapiMos  misticos,  íl.  82. 

'  Fernão  Lopes,  Chronica  dê  D,  Fernando^  cap.  lxzxtx,  lzl  e  lxlt. 
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J^  em  que  o  mesmo  marco  de  prata  ficava  por  duzentos 

{  e  três;  e  graves  por  tresentas  e  sete  libras  *. 

/  Terminada  a  guerra,  tomou  o  bom  juizo  a  sobre- 

;  mão. 

l  A  doutrina  assentada  pelo  rei,  ou  antes,  provavel- 

)  mente,  pelos  judeus,  seus  officiaes  de  fazenda,  o  the- 

soureiro  D.  Judas ',  ou  o  almoxarife  David  Negro ', 

;  sobre  o  oíficio  da  moeda  *,  é  de  todo  o  ponto  incon- 

tradictavel.  A  moeda,  dizia  elle,  foi  estabelecida  como 
«meio  entre  os  homens  nas  cousas  que  hão  de  com* 
r  /  prar,  vender  e  trocar»,  porque,  na  sua  falta,  se  ha- 

viam ellas  de  escambar  umas  pelas  outras,  e  d'ahi 
grande  desconcerto,  visto  «como  as  cousas,  que  os  ho- 

;  mens  haviam,  não  fossem  iguaes,  nem  de  igual  preço, 

nem  todos  os  homens  as  haviam,  nem  podiam  haver, 
assim  igualmente  para  as  dar  e  escambar»:  portanto 
«deve  ser  lavrada  e  feita  esta  moeda  de  boa  lei  e  de 
certo  peso,  e  posta  em  certo  valor,  estabelecido  pelo 
rei».  N'esta  sisuda  ordem  de  idéas,  D.  Fernando,  con- 
cluida  a  guerra,  desceu  o  valor  nominal  de  todas  as 
moedas. 

Não  é  facto  bem  assentado  em  quanto  ao  justo  ficou 
computado  o  marco  de  prata  pela  reducção  definitiva. 
Segundo  Fernão  Lopes  *,  ficou  valendo  vinte  e  duas 


^  Teixeira  de  Aragfto,  citado  rol.  i,  pag.  193. 

2  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  i,  cap.  czzyiii ;  Mo- 
narc?Ua  Luêitana,  parte  viii,  Uv.  xxxi.  cap.  xxxi. 

3  Carta  do  Mestre  de  Aviz,  em  SanfÃnna,  Chronica  dos  Carmelitas, 
tomo  I,  doe.  n.<*  9. 

4  No  Kegimento  de  8  de  fevereiro  de  1378,  cm  Teixeira  de  AragSo 
citado,  vol.  I,  doe.  n.®  11. 

^  Chronica  de  D.  João  I,  parte  i,  cap.  l. 
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libras.  £m  um  relatório  sobre  a  historia  da  moeda 
nacional  e  a  determinação  do  valor  das  moedas  cir- 
culantes, dirigido  a  el-rei  D.  Affonso  V,  provavel- 
mente em  1453  *,  se  transcreve  a  opinião  do  judeu 
Catelão  *,  que  calculava  o  valor  do  marco  em  vinte  e 
duas  libras  e  treze  e  meio  soldos,  tomando  a  media  dos 
valores  de  todas  as  moedas  correntes  no  tempo,  em  que 
D.  Fernando  fez  a  reducçao^.  Posteriormente  outro 
judeu,  o  conhecido  favorito  de  Affonso  V,  Abrabanel, 
opinava  que  «em  vinte  e  quatro  libras  da  dita  moeda 
havia  um  marco  de  prata  da  lei  de  onze  dinheiros»*. 
Mas,  em  todos  os  documentos  do  século  xv,  e  até 
desde  logo  no  reinado  de  D.  JoSo  I,  o  marco  da  «boa 
moeda  antiga»,  e  é  n^esta  designação  comprehendida  a 
moeda  de  D.  Fernando,  sempre  se  reputa  equivalente 
a  vinte  e  cinco  libras  *. 


^  Citada  Bemessa  dt  Santarém.  É  de  advertir  que  este  diploma, -tal 
como  SC  encontra  no  Archivo  Nacional,  é  uma  copia  coeva,  mas  muito 
incorrecta.  Do  seu  conteúdo  parece  deduzir-se,  que  é  uma  consulta 
elaborada  por  algum  empregado  da  moeda,  sabedor  tcchnico  do  seu  cili- 
cio, mas  pouco  conversante  com  as  questões  monetárias,  e  que,  por  isso, 
transcreve  primeiro  uma  anterior  c insulta,  dirigida  a  cl-rei  D.  Duarte 
por  um  judeu  chamado  Catellâo,  a  qual  se  estende  desde  o  g  l.**  ao  ll.<*, 
o  á  qual  pertencem  ainda,  provavelmente,  o  final  do  g  22. ^^  e  os  g§  2S.^ 
c  24.<>,  e,  com  certeza,  os  gg  25.*"  c  26.° ;  cm  seguida  as  reflexões  do  ju- 
deu Abrabanel,  seu  coetâneo,  que  vao  do  g  12.°  ao  g  20.«;  e  concluo 
com  a  noticia  do  toque  e  peso  das  moedas  então  correntes;  infelizmente, 
n*esto  ultimo  acervo  de  algarismos,  ha  evidentemente  muitíssimos  erros 
de  copia. 

2  Um  Isaac  CatellSo,  talvez  descendente  doeste,  vivia  em  Lieboa, 
quando  foi  a  conversão  forçada  dos  judeus  por  D.  Manuel  em  1497,  e 
recebeu  o  nome  baptismal  de  Raphael  Dias ;  Kslremaduraj  liv.  ii,  fl.  178. 

3  Citada  Remessa  de  Santarém,  g  5.° 
*  Ibidem,  g  20.° 

^  Veja-so  mais  adiante  a  represeutaçíCo  do  clero  de  Braga  ao  papa ; 
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Estas  divergências  se  conciliam  algum  tanto  pela 
consideração  de  que  Fernfto  Lopes  e  o  Catellão  to- 
maram em  conta  também  os  dinheiros  affonsis,  de 
melhor  lei,  e  que  corriam  ainda  no  tempo  de  D.  Fer- 
nando, ao  passo  que  Abrabanel  somente  attendeu  ás 
moedas  cunhadas  pelo  rei :  posteriormente,  como  es- 
tas eram  de  differentes  ligas,  e  nem  sempre,  por  occa- 
síão  da  reducção  definitiva,  seria  bem  ajustada  a  equa- 
çSo,  foi,  para  tirar  esta  e  outras  duvidas,  que  natural- 
mente trazia  o  decurso  do  tempo,  avaliada  em  vinte  e 
cinco  libras  por  marco  de  prata  de  onze  dinheiros  a 
moeda  de  D.  Fernando.  Ha  até  casos  convencionaes, 
em  que  ella  se  reputa  de  qualidade  inferior:  assim, 
em  1405,  o  arcebispo  de  Braga,  D.  Martim  Aífonso 
Pires,  aforou  a  Gonçalo  Pereira  o  castello  de  Erve- 
dedo  em  Traz-os -Montes  por  sessenta  libras  de  boa 
moeda  antiga,  dinheiros  aífonsis,  graves,  ou  barbudas, 
ou,  na  alternativa,  dois  marcos  de  prata  * ;  sendo  pois, 
n'este  caso,  o  marco  avaliado  em  trinta  libras  d'e8sa 
moeda.  Na  vigência  de  um  numerário  circulante,  ex- 
traordinariamente depreciado,  como  era  o  de  1405,  os 
pagamentos  em  moeda  de  boa  lei  haviam  de  ser  muito 
cobiçados,  e  não  admira  que  ao  devedor  se  facultasse 


no  reinado  de  D.  Duarte^  axxb  libras  de  boa  tnoeda  (antiga)  que  era 
um  marco  de  prata» :  Capítulos  cspeciaes  de  Évora  nas  cortes  de  1486, 
em  Gabriel  Pereira,  Documentoê  Históricos  de  Évora,  parte  ii,  pag.  50. 
£  n^esta  mesma  sonoma  foi  computado  o  marco  por  el-rei  D.  Manuel, 
quando,  em  1502,  quis  dar  um  justo  cambio  ás  trez  mil  libras  de  boa 
moeda  antiga,  em  que  D.  JoAo  I  se  obrigara  anoualmente  para  com  a 
Sé  do  Porto  pela  cedência  da  jurisdicção  senhorial;  Cunha,  Catalogo  dos 
Bispos  do  Porto,  parte  ii,  cap.  xxxii. 

*  Cunha,  Historia  Ecclesiastiea  dt  Braga,  parte  ii,  cap.  53. 
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a  vantagem  de,  cora  ella,  satisfazer  maior  numero  de 
libra»,  do  que  o  resultante  do  valor,  que  D.  Fernando 
aasignára  ás  suas  moedas. 

Os  desvarios  de  el-rei  D.  Fernando,  que  haviam 
empobrecido  o  reino,  e  esvasiado  o  erário  dos  thesou- 
ros  accumulados  por  seus  antecessores  na  torre  do 
Castello  de  Lisboa  *,  redundaram,  por  sua  morte,  na 
longa  e  calamitosa  guerra  da  independência  nacional ; 
guerra  estranha  e  civil,  porque  uma  grande  parte  das 
classes  superiores  do  reino  tomaram  a  voz  do  estran- 
geiro. 

Nenhum  documento  testifica  hoje,  com  brado  mais 
eloquente,  a  graveza  dos  sacrifícios  que  os  nossos 
maiores  se  impozeram  para  a  conservação  da  sua  li- 
berdade, do  que  a  singela  noticia  da  assombrosa  de- 
preciação da  moeda,  que  elles  supportaram.  De  mor- 
tes, assolações  e  ruinas,  os  séculos  apagaram  os 
vestígios :  a  chronica  de  Fernão  Lopes  é  uma  narra- 
tiva exultante  do  esforço  coroado  pela  victoria:  a  igreja 
da  Batalha  é  um  hosanah  de  triumpho.  Mas  que  Por- 
tugal acceitasse  sem  desanimo  o  alteamento  do  valor 
nominal  da  moeda  para  cima  de  mil  e  cem  vezes  mais 
do  que  era  o  seu  curso  no  começo  da  lucta,  encerra 
esse  facto,  cifrada  em  um  algarismo,  a  iliada  de  misé- 
rias e  de  abnegações,  que  assignalarara  a  guerra  da 
independência. 

A  depreciação  foi  progressiva,  assim  como  o  exigiam 


1  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D,  Fernando,  cap.  173. 
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as  necessidades  e  a  crescente  depauperação  do  the- 

souro :  terminada  a  guerra,  a  penúria  e  a  desordem, 

^  por  ella  engendradas,  e  os  hábitos  contrahidos  pelo 

governo,  mantiveram  o  continuado  recurso  a  esse  des- 

i  graçado  arbitrio ;  de  sorte  que,  no  fim  do  reinado  de 

]  D.  Jo3o  I,  a  moeda  tinha  descaido  n'aquella  enorme 

desproporção  entre  a  quantidade  do  metal  precioso, 

que  ella  continha,  e  o  seu  valor  nominal  *. 

i,  ■:  A  primeira  moeda  que  o  Mestre  de  Aviz,  ainda  como 

Regedor  e  Defensor  do  reino,  cunhou,  foi  a  de  reaes 

I  V  de  pirata,  da  lei  de  nove  dinheiros,  taxada  cada  peça 

em  dez  soldos*;  havia,  portanto,  uma  libra  em  dois 

doestes  reaes.  A  breve  intei^vallo,  e  no  curto  espaço 

•  que  elle  exerceu  as  funcções  de  Regedor,  de  6  de  de- 

--  zembro  de  1383  á  reunião  das  cortes  de  Coimbra  em 

6  de  abril  de  1385,  cunhou  reaes,  a  que  deu  o  mesmo 
valor  de  dez  soldos,  mas  somente  da  lei  de  seis  dinhei- 
ros ^.  Como  este  valor  nominal  era  já  muito  superior  ao 
da  moeda  de  D,  Fernando,  pretendiam  os  proprietá- 
rios, os  senhorios,  os  arrendatários  dos  impostos,  se- 
rem pagos  na  moeda  do  tempo,  em  que  contrahira  o 
devedor  a  obrigação,  e  rejeitavam  a  nova  moeda;  mas 
n'essas  cortes  de  Coimbra  os  povos  requereram  e  al- 
cançaram, que  os  foreiros,  rendeiros  e  contribuintes  se 


^  Vide  a  tabeliã  de  reducção  da  libra  em  moeda  de  boje,  no  fim 
doeste  capitulo. 

2  Citada  Remessa  de  Santarém,  %  1.^ 

5  Fernão  Lopes,  Chranica  de  D.  João  /,  parte  i,  cap.  l,  diz  cinco : 
mas  o  Catellão,  citada  Remessa  de  Santarém,  §  8.<^,  não  falia  de  reaes 
da  lei  de  cinco,  mas  de  seis^  dinheiros.  N^este  ponto  a  auctoridade  do 
financeiro  parece-nos  superior  á  do  cbronista. 
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podessem  desobrigar  com  o  recente  numerário*;  de 
modo  que  o  numero  de  libras,  soldos  ou  dinheiros  de- 
vidos, fosse  contado  segundo  a  taxa  que  a  lei  mar- 
cava a  cada  moeda,  o  que  na  realidade  diminuia  a 
obrigação  estipulada. 

Se  bem  que  a  mór  parte  dos  redditos  do  clero 
e  da  nobreza  provinham  de  prestações  em  géneros 
agi-arios,  todavia  n'aquella  porção  solúvel  em  moeda 
vinha  essa  decisão  das  cortes  a  causar-lhes  decres- 
cença  nos  proventos,  o  que  nao  era  de  feição  para 
lhes  avigorar  o  enthusiasmo  pela  causa  nacional ;  ao 
passo  que  o  povo  era  algum  tanto  alliviado  dos  seus 
encargos. 

Nem  eram  somente  os  magnates  privilegiados,  a 
quem  desprazia  o  rebaixamento  da  moeda.  O  favor  do 
concelho  do  Porto  era  de  demasiada  importância  para 
o  rei,  recentemente  eleito,  para  que  este  houvesse  de 
o  descontentar:  o  mestre  de  Aviz,  um  bastardo  de 
D.  Pedro  I  e  de  uma  mulher  do  povo,  defrontado  com 
a  filha  de  D.  Fernando,  mulher  do  rei  de  Castella,  e 
com  os  filhos  de  D.  Ignez  de  Castro,  fazia  maior  fun- 
damento na  acceitaçào  dos  concelhos,  do  que  no 
agrado  da  nobreza;  e,  assim,  por  lei  de  30  de  agosto 
de  1386,  mandou  que  os  dinheiros  em  divida  áquelle 
municipio  fossem  pagos  cm  moeda  de  D.  Fernando,  ou 
na  de  Castella,  e  não  na  sua  ^.  Foi  esta,  porem,  uma 
graça  especial :  o  rei  ordenava  ás  justiças  do  reino. 


*  Ârchivo  da  Camará  Municipal  de  Lisboa,  liv.  i  doe  Pregos,  cm  Tei- 
xeira de  Aragão,  vol.  i,  doe.  n.*"  12. 

'  J.  P.  Ribeiro,  Additamcntos  il  Synopsis  chronologica. 


290  Moeda 

que  constrangessem  toda  a  gente  a  acceitar  a  nova 
moeda  *. 

D'esta  a  valia  effectiva  continuou  baixando  em  res- 
valadeiro.  De  seis  dinheiros,  o  toque  dos  reaes  desceu 
a  quatro,  depois  a  três,  a  um  e  meio,  a  um,  e,  final- 
monte,  a  meio  dinheiro*.  Nâo  somente  decrescia  a 
quantidade  dn  prata,  mas  também  o  peso  das  moedas. 
Dos  reaes  da  lei  de  um  dinheiro  sabemos  se  talhavam 
noventa  peças  em  um  marco  l  K  o  valor  nominal  dos 
reaes  era  sempre  de  dez  soldos  *• 

Em  1398  ^  a  moeda  recebeu  de  golpe  outra  larga  de- 
preciação. N'esse  anno  entraram  em  circulação  os 
reaes,  a  cada  um  dos  quaes  se  assignou  o  valor  de 
ires  libras  e  meia,  e  por  esta  designação  nomeados. 
Estes  reaes  foram,  a  principio,  da  lei  de  trez  dinheiros, 
mas,  em  breve,  baixaram  á  de  um  dinheiro  e  meio  ^. 

A  esta  moeda  succederam,  em  1408,  os  meios  reaes 
cruzados  de  trinta  e  cinco  soldos ;  a  sua  lei  é  incerta, 
mas  n'elles  houve  deterioramento  em  relação  ao  valor 
metallico '. 

No  anno  de  1415,  quando  pareceria  que  a  paz  com 
Castclla,  assignada  em  31  de  outubro  de  1411,  se  bem 


*  Fernão  Lopes,  Chr&nica  de  D.  João  I,  parte  ii,  cap.  i. 

2  Citada  Remessa  de  Santarém,  %  8.",e  Fernão  Lopes,  parte  ii,  cap.  iv. 
'  Ldvro  de  conselhos  de  d-rei  D,  Duarte,  tranacripto  em  Teixeira  de 
Aragão,  cít.  vol.  i,  doe.  n.*'  25. 

*  Remessa  de  Santarém^  e  Fernão  Lopes,  ubi  supra. 

^  Lei  de  18  de  setembro  de  1417,  nas  Ordenações  Affonsinas,  liv.  iv, 
tit.  I,  gg  33  a  46. 

^  Fernão  Lopes,  Ckronica  de  D,  João  J,  parte  i;  cap.  l,  e  Remessa  de 
Santarém  citada. 

7  Cortes  de  Évora,  em  Teixeira  de  Aragão,  cit.  pag.  208. 
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que  a  guerra  cessara  de  facto  desde  1399,  haveria  não 
só  dispensado  similhante  arbitrio,  senão  que  aplanado 
o  caminho  para  maior  regularidade,  deu-se  outro  pro- 
fundo decaimento.  A  expedição  de  Ceuta  motivou  o 
emprego    do  já   inveterado   expediente.    Cunhou-se, 

n'e8se  anno,  a  moeda  denominada  Real  de  dez  reaes,  ^ 

a  que  se   chamou  real  branco,  para  distincção  dos  ^ 

reaes,  seus  componentes,  nomeados  reaes  pretos.  A 

cada  um  d'esses  reaes  brancos  o  rei  assignou  o  enorme  | 

valor  de  trinta  e  cinco  libras,  e  a  cada  um  dos  pretos  ^ 

o  de  três  libras  e  meia  *.  Era  essa  moeda,  tal  como  se  f 

cunhava  em  1417,  cinco  vezes  inferior,  em  valor  ma- 
terial comparado  com  o  nominal,  á  dos  reaes  de  três 
libras  e  meia  *. 

Ha  uma  moeda  de  D.  João  I,  mas  só  conhecida  por 
alguns  exemplares  existentes,  o  real  de  prata  do  to- 
que de  dez  dinheiros.  Ignoramos  o  anno  em  que  foi 
cunhado,  bem  como  as  relações  de  peso  e  cotação  que 
o  rei  lhe  attribuiu.  Melhoría  de  toque  não  significa  de 
per  si  melhoria  da  moeda,  quando  o  valor  nominal  é 
conjunctamente  accrescentado.  N^este  caso  o  refina- 
mento da  prata  nada  aproveita.  A  elevação  do  valor 
nominal  do  numerário  produz  nas  transacções  mercan- 
tis a  mesma  perturbação  que  o  incremento  proporcio- 
nal da  liga.  É  possível  que  este  real  fosse  destinado  a 
pagar  os  fornecimentos  estmngeiros  para  a  tomada  de 
Ceuta ;  e  d'ahi  a  sua  boa  lei. 

Nos  últimos  annos  da  sua  vida,  o  soberano  não  deu 


1  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D,  João  I,  parte  i,  cap.  l. 
*  Citada  lei  de  18  de  setembro  de  1417. 
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de  mão  ao  seu  usual  expediente  financeiro;  porque 
temos  por  indubitável  que,  em  1422,  ou  a  liga  da 
moeda  foi  dobrada,  ou  o  seu  peso  foi  diminuido  por 
ametade,  conservando  o  real  branco,  que  então  corria, 
o  mesmo  valor  nominal  de  trinta  e  cinco  libras  *. 

Em  summa,  no  fim  doeste  reinado,  em  virtude  do 
continuado  subimento  da  taxaçao  nominal  dos  reaes,  o 
valor  efíectivo  da  libra  era,  segundo  a  computação  de 
Fernão  Lopes,  mil  cento  e  setenta  e  três  vezes  inferior 
ao  da  libra  de  D.  Fernando*:  e  teremos  occasião  de 
comprovar  no  decurso  d'este  capitulo,  que  o  calculo 
niio  é  exagerado. 

Este  espantoso  cnvilecimento  da  moeda  custa  hoje 
a  conceber:  mas  d  de  considerar,  que  a  população  era 
diminuta,  as  relações  económicas  rudimentares,  in fre- 
quente o  uso  da  moeda,  e  que  as  consequências  de  si- 
milhante  facto  nâo  se  podem  comparar  com  aquellas 
que  surdiriam,  em  igual  caso,  etn  um  organismo  tao 
vasto,  complexo,  activo,  e  universalmente  interdepen- 
dente, como  é  o  das  modernas  sociedades  ^. 


*  Vide  o  n.»  5  d'cste  capitulo. 

2  aForam  em  cilas  (nas  moedas)  feitas  tantas  mudanças  de  liga  e 
talha,  que  serão  longas  de  contar. . .  Assim  que,  por  quanto  (cm  libras) 
achavam  no  tempo  de  el-rci  D.  Fernando  mil  cento  e  setenta  c  trez  do- 
bras, nâo  achavam  depois  mais  de  uma  dobra»;  Ckronica  de  D.  João  I, 
parte  i,  cap.  l. 

3  Na  cpocha  de  maior  aperto  financeiro  produzido  pela  revolução,  em 
1795;  o  governo  de  França  não  recebia  mais  de  um  franco  em  metal 
por  duzentos  de  papel-moeda  em  assignados;  e,  nas  transacções  parti- 
culares, o  cambio  subia  a  quatrocentos :  Thicrs,  Hisloirt  de  la  Itéoohi- 
tion  Française,  liv.  xxviii  e  xxxii.  Mas  a  convulsão  social  era  tremenda, 
e  esta  situação  não  foi  longa,  porque  a  prancha  dos  assignados  foi  abo- 
lida em  fevereiro  de  1796. 
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Simples  como  era  a  estructura  social,  comtudo  esta 
continua  e  vertiginosa  derrocada  nào  podia  menos  de 
produzir  perturbações  desastrosas,  que  o  legislador 
procurava  atalhar,  mas,  naturalmente,  com  escasso 
êxito. 

Considerada  em  si,  a  estimação  de  um  marco  de 
prata  em  maior  ou  menor  numero  de  libras  é  de  todo 
o  ponto  indifferente.  É  apenas  uma  mudança  de  nome: 
no  tempo  de  D.  Fernando  chamava-se  libra  a  vigé- 
sima quinta  parte  de  um  marco,  D.  João  I  deu  essa 
denominação  a  uma  fracção  d'esse  mesmo  marco  mil 
cento  e  setenta  e  três  vezes  menor.  Mas  esta  operação, 
que  é  em  absoluto  puramente  verbal,  produz  social- 
mente efFeitos  tanto  mais  desgraçados,  quanto  maior 
é  a  differença  nominalmente  eflFectuada.  Todas  as  obri- 
gações pecuniárias  se  achavam  determinadas  em  li- 
bras; de  sorte  que  o  devedor  de  vinte  e  cinco  libras, 
que  anteriormente  havia  de  pagar  um  marco  de  prata, 
não  ficava  adstricto  depois  senão  ao  insignificante  des- 
embolso de  menos  de  quatro  grãos  do  mesmo  metal. 

E  é  precisamente  este  resultado  que  induz  o  gover- 
nante a  decretar  a  alteração  nominal.  O  motivo  da 
quebra  da  moeda  é  sempre  o  mesmo,  —  libertar  o  Es- 
tado do  pagamento  integral  das  obrigações  contrahi- 
das.  Quer  essa  quebra  se  realise,  adulterando  o  toque 
ou  diminuindo  o  peso,  sem  mudança  do  valor  nomi- 
nal, quer,  conservados  o  peso  e  o  toque,  elevando  a 
taxação  nominal,  a  operação  é  idêntica  na  substancia 
e  nos  efFeitos.  O  Estado  faz,  a  cada  mudança,  banca- 
rota  parcial,  e  defrauda  os  seus  credores,  funcciona- 
rios,  pensionistas,  servidores.  Já  o  sabia  bem  lúcida- 
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mente  el-rei  D.  Fernando,  e  o  declarava  com  a  sua 
habitual  franqueza  K 

Para  as  transacções,  que  occorriam  depois  de  cada 
mudança  effectuada,  o  damuo  era  de  somenos  monta, 
porque  os  preços  vinham  a  ajustar-se  ao  accrescimo 
do  valor  conferido  ás  moedas  ^.  Mas,  em  relação  aos 
contratos  e  obrigações  particulares  contrahidas  ante- 
riormente, a  lesão  era  enorme  para  o  credor.  O  Estado 
padecia  igualmente  na  cobrança  dos  impostos  em  di- 
nheiro. 

Nào  con\'inha  ao  rei  eleito  exacerbar  os  ânimos 
dos  prelados,  fidalgos  e  ricos  proprietários  ^.  E  estes 
não  descuravam  os  seus  interesses.  Nas  cortes  de 
Coimbra  de  1398,  comquanto  já  então  o  rei  houvesse 
parcialmente  indemnisado  as  classes  afazendadas  com 
o  cambio  de  cinco  libras  por  uma,  os  fidalgos  se  ag- 
gravavam  do  detrimento,  causado  pela  baixa  da 
moeda,  na  solução  dos  foros  e  rendas  das  suas  herda- 


1  «El-rei  disse,  qae,  pelos  grandes  misteres  e  encarregos  que  se  lhe 
recresceram  pelo  azo  da  gaerra,  que  houve  com  el-rei  D.  Henrique,  lhe 
con viera  mandar  fazer  moedas  de  desvairadas  leis  e  preços,  por  melhor 
poder  pagar  as  quantias,  e  soldos,  c  as  outras  dcspezas,  que  para  tal 
guerra  eram  pertencentes» :  Fernão  Lopes,  Chronica  de  H-rrÀ  D.  Fer- 
nando, cap.  Lvi. 

2  c<E  esto  (o  augmento  do  numero  dfts  libras  nos  pagamentos)  parece 
que  razoadamente  se  deve  fazer,  porquanto  a  maior  parte  das  cousas 
igualmente  fizeram  esta  multiplicação»  :  Leis  de  30  de  agosto  e  18  de 
setembro  de  1417  nas  Ordenações  Áffonsinas,  liv.  iv  tit.  i. 

3  «Esta  é  a  maneira  qne  nós  el-rei  D.  João  mandamos  que  se  tenha 
sobre  pagas,  que  se  devem  fazer  aos  prelados  e  fidalgos,  ou  outras 
quaesquer  pessoas,  nos  aforamentos,  emprazamentos,  arrendamentos, 
alugueres  e  outras  quaesquer  pagas»  :  citada  lei  de  30  de  agosto  de 
1417. 
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des  * :  pediam  que  se  lhes  mandasse  pagar  na  moeda, 
por  que  se  haviam  feito  os  contractos,  ou  pela  actual, 
segundo  o  que  ella  realmente  valia.  O  rei  respondeu 
que  já  fallára  com  os  prelados,  fidalgos  e  procurado- 
res do  povo,  e  que  havia  de  dar  remédio.  De  facto  al- 
guma satisfação  lhes  deu,  como  abaixo  diremos. 

Posteriormente,  nao  podemos  precisar  o  anno,  o 
clero  de  Braga  se  queixava  ao  papa,  de  que  o  rei  mu- 
dara muitas  vezes  o  valor  e  peso  da  -sua  moeda,  e  po- 
zera  certas  estimações  á  moeda  antiga,  mas  taes,  que 
d'ahi  resultava  ainda  um  grande  abaixamento  no  seu 
valor  primitivo,  de  maneira  que  onde,  nos  antigos  con- 
tratos das  herdades  das  igrejas  e  matrizes  «havia  cem 
libras  da  moeda  antiga,  que  eram  quatro  marcos  de 
prata  a  vinte  e  cinco  libras  o  marco,  pelas  estimações 
nas  ditas  moedas  novas  tornava-se  pouco  mais  de 
marco  e  meio  de  pratn ;  e  assim  sao  defraudados  em 
quasi  dois  marcos  e  meio»^. 

Para  o  fim  de  compensar  algum  tanto  essas  lesões 
resultantes  de  cada  alteamento  feito  ao  valor  nominal 
da  moeda,  D.  João  I  marcava,  de  tempos  a  tempos,  o 
que  se  devia  pagar  na  nova,  como  equivalente  da  an- 
terior ^. 

A  primeira  ordenaçSo,   que   conhecemos   somente 


^  «Nos  tcmpofi  que  foram  aforadas  e  arrendadas,  era  a  moeda  boa,  e 
ora,  Senhor,  a  moeda  é  tal  como  vedes,  e  clles  (fidalgos  e  vassalos)  das 
suas  herdades  não  hão  senão  cinco  por  um  (cinco  libras  por  uma  anti- 
ga), e  em  esto  sabeis  que  recebem  muito  grande  damno  e  perda»  :  Or- 
denações  ÂffonsinaSf  liv.  ii,  tit.  lix. 

2  D.  Rodrigo  da  Cunha,  Historia  ecciesiaatica  de  Lisboa j  parte  ii, 
cap.  XX. 

3  Citada  Remessa  de  Santarém,  §  8." 
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pela  menção,  que  d'ella  se  faz,  nomeadamente  na 
carta  regia  de  18  de  maio  de  1389,  mas  ignoramos  a 
data  da  sua  promulgaçflo,  vigorou  até  parte  do  anno 
de  1398  * :  por  ella  se  mandavam  pagar  cinco  libras 
por  uma.  Em  1399  foi  decretado  que,  retroactiva- 
mente para  o  espaço  de  tempo  de  1398  até  24  de  ju- 
nho de  1399,  se  equiparasse,  nos  pagamentos  em  di- 
vida, uma  libra  da  antiga  moeda  a  dez,  e,  d'ahi  por 
diante,  a  quinze  da  moeda  corrente  *. 

Por  estas  duas  ordenações  a  proporção  do  incre- 
mento no  numero  das  libras  era  idêntica  para  qual- 
quer pagamento  eíFectuado  depois  da  publicação.  Mas 
as  descommunaes  depreciações,  que  depois  se  decreta- 
ram, forçaram  o  legislador  a  distinguir  as  taxas  da 
proporção  segundo  o  tempo  originário  da  obrigaçSo. 

Nos  pagamentos  por  obrigações  existentes  antes  de 
1386,  quer  dizer,  no  tempo  em  que  se  reputava  ter 
cursado  a  «boa  moeda  antiga»,  as  taxas  estabelecidas 
foram  as  seguintes :  —  por  c-ada  libra  d'essa  moeda  se 
mandavam  pagar,  em  regra  porque  havia  algumas  ex- 
cepções, cincoenta  libras  da  moeda  corrente  pela  lei 
de  20  de  fevereiro  de  1409 ',  depois  duzentas  e  cin- 
coenta pelas  leis  de  30  de  agosto  e  18  de  setembro  de 
1417*,  e,  finalmente,  quinhentas  pela  lei  de   14  de 


^  Ordenações  Affonsinas,  liv.  iv,  tit.  i,  c  J.  P.  Ribeiro,  Memnria  pod-a 
a  historia  das  CofífirmaçÕes  Regias,  doe.  n*  67. 

2  Lei  de  11  de  abril  de  1401,  no  Ârdiivo  da  Camará  Municipal  de 
Lisboa,  liv.  II  de  D.  João  I,  fl.  88,  transcripta  em  Teixeira  do  AmgSo, 
cit.  V.  I,  doe.  n.«  14. 

'  Ordenações  Affonsinas,  liv.  iv,  tit.  i,  §§  2  o  24. 

*  Ibidem,  §§  29  a  46. 
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agosto  de  1422*.  Estas  taxas  vigoravam  igualmente, 
quando  o  contrato,  feito  cm  qualquer  anno  posterior 
a  1385,  estipulasse  o  pagamento  na  «moeda  antiga». 

Considerando  a  respectiva  quantidade  do  metal  de 
prata,  estas  equiparações  officiaes  não  condiziam  com 
a  realidade :  na^nova  moeda  essa  quantidade  era  muito 
menor.  D.  JoSio  I  nJio  o  ignorava.  Era  um  dos  aggra- 
víimentos  do  clero  cm  1427,  que  o  rei  mandava  pagar 
«os  foros  e  tributos,  que  lhes  (ao  clero)  devem  pela 
\nocda  antiga,  a  quinhcntcis  libras  por  uma  doesta 
moeda  que  ora  corre,  c  quando  lhes  lança  imposição 
ou  taxa,  faz  pagar  a  elles  setecentas  por  uma».  O  so- 
berano redarguiu  evasivamente,  que  assim  «foi  outor- 
gado em  cortes  geraes  por  prol  commum  e  bem  de 
toda  a  terra,  porquanto  nào  ha  agora  moeda  antiga ; 
e  foi  ordenado  de  se  pcigar  por  cada  uma  libra  da 
moeda  antiga  quinhentas  por  uma,  d'esta  moeda  que 
ora  corre»  *.  Nao  era  essa  a  objecção  do  clero. 

De  facto  todas  estas  alterações  vieram  a  redundar 
definitivamente  em  beneficio  da  classe  popular;  se  a. 
unidade  monetária  se  houvesse  mantido  estável,  a  som- 
ma  metallica  dos  foros  e  tributos  em  dinheiro  conti- 
nuaria muito  mais  subida.  Por  essa  rasSo,  alguns  con- 
tratos particulares  se  nos  deparam,  em  que  se  não  dava 
obediência,  na  estimativa  das  libras,  ás  prescripções  da 
tarifa  legal.  Já  em  1404  o  mosteiro  de  Pedroso,  n'um 
contrato  de  emphyteuse,  inseria  a  clausula  do  paga- 


>  Ibidem,  §g  51  a  57. 

^  Concordata  do  30  de  agosto  de  1427,  art.  23.'*;  nas  Ordenações  Af- 
foMinas,  liv.  II,  tit.  vii. 
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mento  do  foro  de  dezoito  libras,  «i  quinhentas  por 
uma,  «sem  embargo  da  Ordenação )>  *.  Mas  a  taes  actos 
de  rebeldia  somente  o  clero,  com  o  privilegio  do  seu 
foro  ecclesiastico,  e  entre  uma  população  rude  e  se- 
nhoreada pela  Igreja,  se  podia  prudentemente  aventu- 
rar. 

Para  as  obrigações,  contrahidas  em  1386,  e  poste- 
riormente sem  a  clausula  do  pagamento  em  «moeda 
antiga»,  prescreveu-se  um  cambio  em  lib]*as,  variável 
segundo  a  data  e  a  espécie  determinante  da  divida.  As 
taxas,  para  esse  fim  estatuídas  pela  legislação  definiti- 
vamente assentada,  div^ersifícavam  desde  a  mesma  som- 
ma  originaria  até  dez  vezes  o  seu  múltiplo,  pela  sobre- 
dita lei  de  1409:  foram  ellas  quintuplicadas  pelas  men- 
cionadas leis  de  1417;  e  este  quintuplo  dobrado  pela 
lei  de  14  de  agosto  de  1422.  De  maneira  que  uma 
idêntica  somma  anterior  de  libras  se  estimava  em 
maior,  mas  differente,  quantidade  do  novo  numerário, 
segundo  o  tempo  e  a  causa  efficiente  da  obrigação. 
Havia  uma  regra  genérica  para  os  contratos  ordinários, 
a  qual  teremos  de  expor  subsequentemente*:  mas 
davam-se  numerosas  excepções  para  outras  espécies  de 
dividas,  que  não  reproduzimos,  por  ser  transitório  o 
determinado  por  esta  legislação. 

Pelo  enunciado  se  podem  conjecturar  as  emaranha- 
das complicações  engendradas  pela  continuada  mu- 


^  LobSo,  Appendice  Diplomático  histórico  ao  Direito  Emphytetitico, 
pag  210.  Os  documentos  d'este  appendice  foram,  segundo  diz  Hercula- 
no, coliigidoB  por  J.  P.  Ribeiro. 

2  Veja-se  o  n.**  5  doeste  capitulo. 
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(lança  do  valor  nominal  do  padrão  monetário.  Nem  é 
de  admirar  que,  por  essa  causa,  c< clérigos  e  leigos 
movessem  entre  si  cada  um  dia  demandas  e  conten- 
das, em  que  andam  gastando  o  que  têem,  e  deixam 
por  ello  de  aproveitar  seus  bens»,  como  o  monarcha 
deplora  na  citada  lei  de  20  de  fevereiro  de  1409.  E^ 
comquanto  esta  lei  tivesse  justamente  por  mira  dar 
corte  ás  causas  d'essas  demandas,  nSio  nos  parece 
tivesse,  pela  complexidade  das  suas  disposições,  acer- 
tado o  alvo. 

Para  se  libertarem  de  questões  e  pleitos  havia  para 
as  partes  contrahentes  o  remédio  de  estipularem  o  pa- 
gamento em  ouro,  ou  marcos,  ou  dinheiro  especificado 
de  prata,  e  assim  lhes  era  licito  até  1402 :  mas,  n'esse 
anno,  a  lei  de  9  de  fevereiro,  allegando  que  similhante 
costume  de  fazer  aforamentos  era  moderno,  contrario 
áquelle  até  então  seguido,  de  fazer  esses  contratos  em 
moeda  corrente  (em  libras),  ou  a  pão  e  vinho,  prohi- 
biu-os  sob  pena  de  perda  do  foro  para  o  senhorio,  e 
do  officio  para  o  tabelliao  * ;  e  esta  prohibiçao  se  en- 
tendia como  extensiva  a  todo  o  género  de  contra- 
tos^. 

Também  os  mosteiros,  nas  provincias  do  norte,  pre- 
cavendo os  seus  interesses,  e  confiados  nas  suas  im- 
munidades  e  na  submissa  religiosidade  do  povo,  não 
duvidavam  em  infringir  esta  lei,  declarando  aberta- 
mente na  escriptura  de  emprazamento  a  sua  desobe- 


^  Ordenações  Afonsinas,  liv.  iv,  tit.  ii,  §§  1.°  a  11.® 
*  Citada  lei  de  18  de  setembro  de  1417,  Ordenações  Afonsinas,  liv. 
IV,  tit.  I,  §  36. 
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diencia  *.  Abaixo  veremos  como  el-rei  D.  Duarte  cohi- 
biu  este  género  de  transgi-essões. 

Logo  nos  primeiros  tempos  do  seu  reinado,  não  sa- 
bemos o  anno  preciso,  mas  antes  de  1391,  D,  João  I, 
para  escorar  a  desmesurada  cotação  da  sua  moeda, 
estabelecera  o  monopólio  régio  do  commercio  dos  me- 
taes  monetários,  o  qual  durou  por  todo  este  século. 

El-rei  D.  Fernando  costumava,  quando  queria  la- 
vrar moeda,  prohibir  temporariamente  o  commercio 
particular  do  ouro  e  da  prata,  e  delegar  em  diíFeren- 
tes  partes  do  reino  a  cambeadores  seus  este  nego- 
cio :  mas  era  um  abuso,  no  dizer  das  coites.  O  monar- 
clla  reconhecia  que,  afora  aquelle  caso  especial,  era 
justa  a  reclamação  dos  povos  *.  A  legislação  sobre  a 
circulação  de  moedas  estrangeiras,  estatuida  por  este 
mesmo  rei ',  somente  defendia  o  curso  no  reino  das 
de  prata,  como  numerário,  mas  permittia  que  circulas- 
sem como  prata  em  barra :  emquanto  ás  de  ouro,  o 


1  Em  um  emprazamento  do  mosteiro  de  Paço  de  Sousa,  em  Hl 9, 
«doze  maravedis  dos  dinheiros  meudos  expressamente  da  antiga  moeda, 
do  seu  justo  verdadeiro  valor,  sem  embargo  das  leis  e  das  ordenações 
dos  reis,  que  para  esto  renunciou,  feitas  e  por  fazer».  Em  1421  um  em- 
prazamento do  mosteiro  de  Pedroso  cm  marcos  de  prata.  LobSo  citado, 
pag.  210  e  238. 

2  «A  este  artigo  diremos  que,  pois  nós  nâo  entendemos  lavrar  moe- 
da, que  não  haja  ahi  cambeadores,  salvo  um  cambeador,  que  costuma- 
ram os  reis  de  haver  em  alguns  logares ;  e  que,  sem  embargo  da  nossa 
defesa,  possam  comprar  esse  ouro  e  prata,  querendo  nós  fazer  graça  e 
mercê  ao  nosso  povo  em  isto».  Cortes  de  1372  em  Teixeira  de  Aragáo, 
citado,  vol.  I,  pag.  57.  A  luz  d'cste  artigo  das  cortes  se  deve  interpretar 
o  que  diz  Fernão  Lopes  a  respeito  dos  cambeadores  régios  de  D.  Pe- 
dro J,  e  de  seus  antecessores :  Chronica  de  D.  Pedro  I,  cap.  zii. 

3  Citada  lei  de  8  de  fevereiro  de  1378. 
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seu  giro,  compra,  veada  ou  troca,  era  livre,  e  á  vontade 
de  cada  um.  Faziam,  portanto,  concorrência  á  moeda 
nacional. 

Para  tornar  indispensável  o  uso  da  sua  baixa 
moeda,  D.  João  I  vedou  absolutamente  a  negociação 
particular  de  quaesquer  moedas  de  ouro,  nacionaes  ou 
estrangeiras,  e  da  prata  em  barra,  que  somente  se  po- 
diam comprar  ou  vender  nas  duas  reaes  casas  de 
cambio,  que  estabeleceu  em  Lisboa  e  no  Porto.  Nas 
cortes  de  Évora  de  1391,  durando  ainda  o  furor  da 
guerra,  foi,  a  pedido  dos  povos  que  requeriam  a  sua 
antiga  franquia,  levantada  a  defeza  somente  em  rela- 
ção ás  moedas  de  ouro  * :  mas,  vinte  e  três  annos 
depois,  a  lei  de  5  de  março  de  1414^  restabeleceu  o 
monopólio  integral,  sob  pena  de  prisão  e  de  confisco 
de  todos  03  bens  do  contraventor.  Como  succede  no 
caso  de  todos  os  monopólios,  o  negocio  clandestino  na 
mercancia  açambarcada  tornou-se  tão  fructuoso,  que 
os  judeus  incorriam  frequentemente  n'este  delicto  e 
na  correspondente  penalidade '. 

Por  outro  Lido,  graves  penas  impendiam  sobre 
quem  rejeitasse  a  moeda  de  el-rei  *. 

Todi\s  estas  provisões  de  D.  João  I  resumem-se  na 
imposição  legislativa  do  curso  forçado  de  uma  moeda 
fi*aca,  que  a  communidade  repulsava. 


^  Archivo  da  Camará  Municipal  do  Lisboa,  Livro  dos  Pregos,  em 
Teixeira  de  Aragão,  vol.  i,  pa^.  205. 

*  Ordenações  Afonsinas,  liv.  iv,  tit.  xxxi. 
^  Ordenações  Affonsmas,  liv.  ii,  tit.  78. 

*  Ordenações  Afonsinas,  liv.  iv,  tit,  69. 
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Em  taes  circumstancias  é  muito  possível  que,  mesmo 
em  grande  numero  de  convenções  transitórias,  se 
accordasse  o  pagamento  em  géneros,  pratica  que,  aliás, 
deveria  ser  ainda  muito  usual:  em  1411  uma  mulher 
cedeu  uma  herdade  ao  concelho  de  Évora  a  troco  de 
oito  alnas  de  panno  de  Castella  ^ 

Ao  Conde  de  Barcellos,  futuro  Duque  de  Bragança, 
sagaz  grangeador  de  suas  ganâncias,  nenhuma  fé  me- 
recia a  moeda  do  rei,  seu  pae:  e  este,  desatinado  pelo 
amor  paternal,  prestava-se  a  contradizer  em  acto  pu- 
blico as  próprias  determinações  da  sua  legislação  mo- 
netária. No  contracto  de  casamento  de  Dona  Isabel, 
filha  do  Conde,  com  o  Infante  D,  João,  assentou-se 
que  o  pagamento  das  arrhas  seria  obrigatório  em 
«dobras  cruzadas  de  bom  ouro  e  justo  peso,  do  cunho 
de  Castella»'.  No  segundo  casamento  do  próprio 
Conde,  o  dote  da  noiva,  liberalisado  pela  munificên- 
cia de  D.  João  I,  foi  determinado  nas  mesmas  dobras 
cruzadas  de  ouro  ^. 

Legalmente,  para  os  contractos,  de  prasos,  arrenda- 
mentos, e  de  outras  prestações  em  dinheiro,  o  expediente 
menos  precário,  e  geralmente  adoptado,  consistia  em 
convencionar  o  pagamento  em  «boa  moeda  antiga», 
o  que  se  fazia  até  nos  contractos  com  a  fazenda  pu- 
blica ^:  mas  aqui  intervinha  depois  o  alvedrio  do  legis- 


^  Gabriel  Pereira,  Documentos  Hiêtoriooe  de  Évora,  parte  ii,  pag.  11. 

2  Sousa,  Provas  da  Historia  Genealógica,  tomo  i,  liv.  3«>,  n.*  36, 
pag.  487. 

3  Ibidem,  liv.  vi,  n."  9. 

*  Soares  da  Silva,  Memorias  de  Z>.  João  I,  tomo  iv,  doe.  n.**  14. 
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lador,  estabelecendo,  como  temos  visto,  a  equivalência 
em  moeda  corrente. 

Nâo  desconhecendo  as  tremendas  provações  e  a  pe- 
naria, que  ao  paiz  infligiu  a  guerra  da  independência, 
não  se  pôde,  todavia,  isentar  o  rei  de  toda  a  culpa  por 
ter  desvirtuado  em  tão  descomedida  proporção  a  legiti- 
midade da  moeda,  e  precisamente  em  mais  larga  escala 
nos  últimos  annos  do  seu  governo,  que  correram  em 
plena  paz  e  socego.  Durante  todo  o  reinado,  a  sua 
moeda,  os  reaes,  ora  melhoravam,  ora  desciam  na  liga 
e  no  peso,  mas  a  depreciação,  pelo  ascenso  do  valor 
nominal  em  relação  ao  effectivo,  foi  continua.  Na 
obscuridade,  que  involve  a  historia  das  suas  cunha- 
gens,  por  falta  de  documentos  e  de  diplomas  legisla- 
tivos, pela  contradicção  dos  testemunhos,  pela  desor- 
ganisação  occasionada  pela  guerra  nos  primeiros  dez- 
eseis  annos,  um  ponto  é  certo,  e  domina  sobranceiro 
toda  a  politica  monetária  do  seu  longo  governo  de 
cincoenta  annos.  Cada  nova  moeda  era  uma  deprecia- 
ção da  anterior  e,  portanto,  uma  fallencia  do  Estado. 
Não  existe,  pelo  menos  ainda  não  foi  encontrado,  um 
diploma  governativo,  que  fixasse  em  qualquer  occasião 
o  valor  monetário  do  marco  de  prata,  como  era  justo, 
e  já  o  fizera,  mais  de  um  século  antes,  el-rei  D.  Af- 
fonso  III,  como  acima  apontamos.  Mas  para  que  publi- 
car um  limite,  quando,  no  próprio  pensamento  do  go- 
verno, elle  seria  em  breve  ultrapassado?  Na  mesma  in- 
ferior nova  moeda,  o  toque  estabelecido  começava  logo 
a  peiorar.  O  padrão  da  moeda,  o  marco  de  prata  de 
onze  dinheiros  remontou  de  vinte  e  cinco  libras,  em  que 
o  deixara  o  seu  predecessor,  a  mais  de  vinte  e  nove  mil. 
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Quando  em  1427  o  clero  expressava  o  seu  amargor 
pelos  damnos,  que  lhe  advinham  da  arbitrariedade 
regia,  D.  João  I  lhes  revidava,  que  somente  ao  rei 
pertence  fazer  moeda,  mudal-a,  pôr-lhe  a  valia  que 
entendesse,  e  que  assim  se  praticava  em  Castella,  Ara* 
gSo,  França,  Inglaterra,  e  em  todos  os  demais  reino8^ 
A  resposta  foi  evidentemente  redigida  por  algum  le* 
gista  do  conselho,  extasiado  no  culto  do  Direito  Impe- 
rial, e  fanático  partidário  da  supremacia  absoluta  da 
realeza.  E,  demais,  sophisticava.  O  Infante  D,  Pedro, 
escrevendo  de  Bruges  a  seu  irmão  o  Príncipe  D.  Duar- 
te, ainda  em  vida  de  seu  pae,  contrastava  a  fíxidade 
do  padrão  da  moeda  nos  paizes  estrangeiros  com  a 
sua  continua  mobilidade  cm  Portugal,  e  signalava  o 
empobrecimento,  que  d'ahi  resultava  '. 

O  velho  guerreiro,  acostumado  outr'ora,  e  com  as- 
senso das  cortes,  a  usar  d'esse  extremo  alvitre  para  o 
minoramento  dos  encargos  do  Estado^  julgava-o 
sempre  perfeitamente  legitimo  e  acertado,  como  lh'o 
demonstrava  a  ventura,  que  tinha  coroado  as  suas  he- 
róicas façanhas  Os  seus  conselheiros,  em  assumptos 
económicos,  nao  hombreavam  com  os  de  el-rei  D.  Fer- 
nando: eram  eximios  jurisconsultos,  mas  indoutos  fi- 
nanceiros. 

O  seu  chronista,  e  admirador,  fez-se  cargo  de  reba- 
ter o  reparo,  que  naturalmente  havia  de  occorrer  então 


^  Ordenares  Afonsinas,  liv,  ii,  tit.  vii. 

2  <iAquí  nâo  ha  novas  de  mudaç&o  de  moedas,  porque  é  cousa  que  se 
costuma  fazer  em  vosea  terra,  c  vem  dcllo  grande  mal...  c  se  segue 
dei  lo  grande  pobrcea  á  terra».  Arcbivo  Nacional,  CoUecção  de  Cartas, 
tomo  vf,  B.^  G,  em  Oliveira  ^(artins,  FiUtos  de  D.  João  I,  Appcndice  D. 


Moeda  305 

como  hoje,  e  responde  que  por  tal  preço  se  ganhou 
a  independência  nacional  *. 

Seguramente  nada  tinha  que  ver  com  a  indepen-  ' 
dencia,  honra  ou  lustre  nacional,  que  por  occasiJio 
do  casamento  da  Infanta  Dona  Isabel,  em  1429,  se 
ostentasse  o  luxo,  desaccommodado  ás  posses  do  paiz, 
de  a  mandar  ao  seu  marido,  o  Duque  de  Borgonha, 
acompanhada  de  duas  mil  pessoas,  em  uma  esquadra 
de  quatorze  naus  grandes,  armadas  c  pomposamente 
apercebidas  á  custa  do  rci^;  sem  mencionar  oulros  ex- 
cessivos gastos  de  igual  caracter  festivo,  cujos  encar- 
gos pesaram  sobre  a  fazenda  do  subsequente  reinado  •\ 

A  verdadeira  defesa  é  que  a  gratidão  impõe  o  dever 
de  não  pedir  contas  ao  glorioso  defensor  da  indepen- 
dência nacional.  Aos  contemporâneos,  que  padece- 
ram, c  nito  a  nós,  competia  o  direito  da  censura.  E 
elles  entenderam  serem  de  nenhum  momento  estas 
demasias  ante  a  benemerência  do  chefe,  que  os  guiííra 
á  conquista  da  liberdade. 

Duros  como  eram  os  gravames  da  instabihdade, 
d'ahi  resultou  finalmente  melhoria  na  condição  da  po- 


1  «E  porém  cumpre  aqui  de  notar  um  grande  dito  e  muito  proveito- 
so, que  cad»i  um  rei  e  principe  deve  de  haver  com  seu  conselho  quando 
lhe  tal  necessidade  avier,  que  o  de  outro  guisa  remediar  nao  possa,  que 
mais  vale  terra  padecer  que  terra  se  perder;  que  com  taes  mudanças  c 
lavramento  de  moedas,  com  ajuda  do  muito  alto  Deus,  o  reino  de  Por- 
tugal foi  por  elle  (D.  Joiio  I)  defeso,  e  posto  cm  boa  paz  com  seus  ini- 
migos, posto  que  as  gentes  em  ello  alguma  mingoa  c  damno  padeces- 
sem» :  Chronica  de  D.  João  7,  parto  i,  cap.  l. 

2  Visconde  de  Santarém,  Quadro  Elementar  das  lídaçòes  Diploma- 
ticaft,  tomo  III,  pag.  52  e  55, 

'  Pina,  Chvonica  de  D.  Duarte,  cap.  xiii. 

2(» 


i 


oU6  Moeda 

pulação  tributaria.  O  rei,  na  máxima  estimação  que 
na  sua  depreciada  moeda  arbitrou  á  libra  antiga,  de 
'  quinhentas  das  suas,  taxou-a  em  menos  de  metade  do 
valor  que  ella  realmente  tivera  no  tempo  de  D.  Fer- 
nando :  e  assim  aligeirou  os  encargos  da  classe  po- 
pular, affrontando  os  interesses  e  resistências  das  or- 
dens privilegiadas  '.  Firmado  no  throno,  não  esqueceu 
os  humildes  a  quem  devera  a  elevação ;  virtude  que 
bastaria  para  lhe  grangear  a  boa  memoria,  que  a  na- 
ção lhe  consagrou. 

D.  JoKO  I  falleceu  em  14  de  agosto  de  1433.  Na 
consulta  a  seu  successor,  el-rei  D.  Duarte,  o  Catellão, 
em  1435,  descrevia  assim  o  estado  da  circulação  mo- 
netária : 

fE,  quanto  é  a  este  presente  tempo,  em  que  so- 
mos, d'esta  era  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus Christo  de  1435  annos,  correm  reaes  de  dez 
reaes  a  peça,  dos  quaes  são  os  demais  delles  da  lei  de 
um  dinheiro.  E  em  oitocentos  e  trinta  e  seis  delles  ha 
um  marco  de  prata  da  lei  de  onze  dinheiros  *•  Estes  so- 
bredictos  reaes  de  dez  em  peça  são  reaes  brancos  dos 
de  trinta  e  cinco  libras :  e  em  cada  um  d'estes  reaes 


^  Convertida  Da  noBBa  moeda  actual,  a  libra  antiga  foi  por  elle  ta- 
xada em  216  réis,  quando  a  de  D.  Fernando  valia  510.  Vide  no  fim 
doeste  capitulo  a  tabeliã  de  reducçSo  da  moeda. 

2  Esta  asserção  confirma  o  dicto  de  FernSo  Lopes,  que  o  valor  no- 
minal da  moeda  de  D.  João  I  era  1173  vezes  o  da  moeda  de  D.  Fer- 
nando; porque  836  reaes,  de  35  libras  cada  um,  perfazem  29:260  libras, 
que  sSo,  com  a  differença  de  menos  de  dois  reaes  brancos,  o  producto 
de  25  libras,  o  marco  de  D.  Fernando,  por  1173. 
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brancos  ha  dez  reaes  pretos,  qne  são  de  três  libras  e 
meia  cada  uma  peça ...  E  em  razão  dos  reaes  pretos 
de  três  libras  e  meia,  que  se  ora  lavram,  que  sao  sem 
nenhuma  liga  de  prata,  e  dez  d'elles  valem  um  real 
branco,  é  muito  grande  torvação  ao  reino,  porque  as 
pessoas,  que  têem  os  reaes  brancos,  guardam-n'o8,  e 
não  OB  querem  trazer  a  uso  commum ;  porque,  segundo 
o  valor  do  cobre,  de  que  elles  (reaes  pretos)  são  feitos, 
trinta  d^elles  deviam  valer  um  real  branco,  e  mais  não, 
e  isto  porque  não  têem  liga  nenhuma  de  prata,  que 
são  de  cobre.  £,  se  alguma  pessoa  disser  que  assim  se 
lavram  em  outras  terras  moedas  febres  (fracas),  dirão 
verdade;  mas  eu  digo,  segundo  meu  entender,  que 
a  dita  moeda  é  logo  tão  pouca  quanto  necessária  é 
para  uso  commum,  a  saber,  para  esmola  e  para  com- 
pra de  cousas  meudas,  que  se  não  podem  comprar  por 
moeda  grossa,  e  não  tamanha  somma  d'ella  como  esta, 
que  se  ora.  Senhor,  lavra  doestes  reaes  pretos  de  trez 
libras  e  meia  cada  uma  peça  .  . .  Não  mandeis  dar  ao 
escudo  de  ouro  menos  do  que  a  dobra  de  banda  cas- 
tellan  vale,  pois  que  no  peso  e  ouro  é  tão  bom  como 
a  dobra;  não  fazendo  mudança  em  estas  moedas,  a 
saber,  em  escudos  e  meios  escudos,  os  quaes  se  lavrem 
abondo;  e  reaes  de  prata  d'estes  que  são  chamados 
leaes.  E  reaes  brancos  e  reaes  pretos,  dos  brancos  la- 
vrem-se  já  agora  poucos,  e  dos  pretos,  para  uso  com- 
mum e  cousas  meudas,  mais  poucos,  e  isto  pelo  grande 
abondo  que  já  ahi  d' elles  ha  *». 


*  Citada  Itemcfsa  de  Santarém,  §  10.** 
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Sobre  a  comparação  doeste  numerário  de  D.  Duarte 
com  o  antigo,  elle  entende,  como  já  dissemos,  que, 
na  moeda  de  D.  í^ernando,  depois  da  reducçao  nomi- 
nal, «vem  cada  um  marco  de  prata  a  vinte  e  duas 
libras  e  treze  soldos  e  meioi ;  c  sobre  esta  base  elle 
calcula  a  libra  antiga  em  mil  e  quatro  centas  libras 
da  moeda  dos  reaes  brancos  então  em  circulação,  isto 
é,  em  quarenta  d'estes  reaes  *. 

D.  Duarte  cunhou  escudos  de  ouro  de  dcsoito  qui- 
lates, e  de  cincoenta  peças  em  marco,  leaes  de  prata 
de  onze  dinheiros,  de  que  oitenta  e  quatro  pesavam 
um  marco  ^ ;  reaes  brancos  de  um  dinheiro,  e  reaes  pre- 
tos, bilhão  de  cobre  ^.  Ao  real  branco,  que  constituia  o 
instrumento  usual  de  troca,  conservou  a  mesma  talha, 
a  lei  de  um  dinheiro,  e  valor  nominal  de  trinta  e  cinco 
libras,  conforme  a  ultima  cunhagem  de  seu  pac.  O 
CatellSo  nao  faz  differença  entre  uns  c  outros  ^.  O  que 
elle  nota  ó  o  excesso  do  seu  lavramento,  significando 
assim,  que  este  ultrapassava  as  necessidades  da  circu- 
lação, e  que  nao  correspondia  á  lei  das  outras  moedas 
de  D.  Duarte.  K  necessário  ter  bem  presente,  que,  n'este 
século,  nos  lavramentos  da  mesma  moeda  não  havia 
sempre  uniformidade:  como  diz  o  economista  judeu,  dos 
reaes  brancos  eram  os  iimis  d^elles,  que  tinham  a  lei  de 


^  «Vem  por  libra,  segundo  o  lavramento  doa  rcàc,  a  mil  e  quatro- 
centas libras,  que  sâo  dos  reaes  brancos,  que  ora  correm,  quarenta  reaes 
brancos»  ;  Ibidem,  §  3.» 

^  Pina,  Chronica  de  D,  Duarte,  cap.  vii. 

3  Citada  Hemíssa  dr  Suntarcm. 

^  «a  qual  moeda  (os  reaes  brancos)  el-rci  D.  Joio  ajuntou  por  mui- 
tas partes»,  quer  dizer,  a  prata  dolles :  ibidem. 
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um  (linlieiro;  em  casos  de  necessidade,  o  governo 
soccorria-se,  sem  nenhum  aviso,  á  quebra  da  moeda, 

A  consulta  do  Catellao  era  provavelmente  destinada 
a  esclarecer  el-rei  D.  Duarte  a  bem  da  importante  re- 
forma, que  effectuou  no  regimen  monetário. 

D'essa  reforma  o  primeiro  ponto  consiste  em  que 
elle  proscreveu  de  todos  os  diplomas  legislativos  c 
officiaes  a  avaliação  em  libras :  o  marco  de  prata,  as 
moedas,  as  contas  dos  funccionarios  fiscaes,  a  almota- 
çaria  dos  preços,  tudo  era  determinado  em  reaes  bran- 
cos. Nâo  houve,  que  saibamos,  nenhuma  ordenação 
formal  a  este  respeito ;  no  uso  vulgar  continuavam  as 
avaliações  em  libras:  mas  o  Estado  nao  se  servia 
d'cssa  numeração  monetária,  senSo  quando  era  a  isso 
forçado  pela  necessidade  de  tornar  intelligiveis  as  suas 
decisões.  A  moeda  ficticia  das  libras  substituiu,  conio 
meio  de  contagem,  a  moeda  cunhada  do  real  branco  ^ 
O  valor  do  marco  de  prata  de  onze  dinheiros,  fixou-o 
em  setecentos  reaes  brancos.  Foi  elle,  pois,  quem  es- 
tabeleceu a  unidade  monetária,  que  tem  durado  até 
nossos  dias,  o  real  branco,  que  fora  originalmente 
cunhado  por  D.  João  I;  no  meiado  do  século  xvi  já 
se  empregava  indiíferentemente  a  locução  de  reis  ou 
de  reaes  ^. 


<  «Segundo  por  nós  ó  ordenado  de  se  pagar,  convém  o  saber,  marco 
de  prata  por  setecentos  reaes  brancos,  dobra  cruzada  por  cento  o  cin- 
cocnta»  etc,  lei  do  30  Novembro  de  1436,  em  J.  P.  Ribeiro,  Âddita- 
mentos  kSynopsia  Chronologica,  pag.  114,  c  em  Teixeira  do  Aragão,  ci- 
tado, vol.  I,  doe.  n.*»  28. 

2  Lei  do  IG  de  setembro  de  1550  cm  Andrada.  Chronica  de  D.  João  III, 
parto  iT,  cap.  zlix,  e  em  Leão,  Leia  Extravagantes,  parte  v,  tit.  viii, 
lei  IV. 
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A  esta  innovaçao  foi  o  rei,  provavelmente,  incitado 
pelo  systema  usado  em  Castella.  Ahi  adoptava-se,  por 
unidade  monetária,  o  maravedi  (moeda  de  conta),  que 
constava  de  duas  brancas  (moeda  cunhada).  De  facto, 
equiparava  elle  o  seu  real  branco  a  um  maravedi  *. 

O  segundo  capitulo  da  reforma  contem-se  na  lei  de 
25  de  outubro  de  143õ^.  Por  ella  foram  alterados  os 
termos  da  equação,  estabelecidos  por  D.  João  I,  entre 
as  libras  da  antiga  e  as  da  moeda  nova. 

Este  ponto  era  de  summa  importância.  «Libra 
antiga»  chamava-se  propriamente  aquella,  que  cur- 
sara no  tempo  de  D.  Fernando,  depois  da  reducção 
definitiva  do  valor  nominal  das  suas  moedas ;  quer  di- 
zer, significava,  conforme  geralmente  se  estimava,  a 
vigésima  quinta  parte  de  um  marco  de  prata  de  onze 
dinheiros.  D.  João  I,  como  havemos  narrado,  estendeu 
essa  designação  até  aos  fins  do  anuo  de  1385.  A  con- 
fusão e  depreciamento  monetário,  resultantes  das  con- 
tinuas emissões  doeste  rei,  occasionaram  o  costume,  por 
elle  permittido,  de  se  estipular,  nos  contractos  a  di- 
nheiro, o  pagamento  em  «moeda  antiga» :  era  o  meio 
menos  contingente  de  se  fixar  para  o  futuro  uma  quan- 
tidade determinada  de  prata.  D'ahi  procedeu  haver-se 
convertido  a  «moeda  antiga»  em  uma  forma  usual  de 
pagamento  convencional.  Pela  ultima  lei  de  D.  João  I 
a  este  respeito,  a  libra  antiga  foi  mandada  pagar  por 


*  Citada  Remessa  de  Santarém,  §  9.",  Ordenações  Âffonsinas,  liv.  iv, 

tit.  XX. 

2  Ordenações  Âffonsinas,  liv.  iv,  tit.  i,  §§  60  e  seguintes ;  Ordena- 
ções Manuelinas,  liv.  iv,  tit.  i,  §  1.** 
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quinhentas  da  nova  cunhagem.  D.  Duarte  alterou  este 
computo  pela  forma  seguinte. 

O  anno  de  1395  foi  escolhido  como  limite  divi- 
sório entre  duas  taxas  diíFerentes.  A  razão  assignada 
á  selecção  doesse  anno  é  que  no  periodo  desde  entSo 
decorrido  se  comprehendem  os  mais  e  principaes  con- 
tractos de  aforamento  feitos,  reformados  ou  inno- 
vados  em  todo  o  reino:  por  onde  cremos  se  pretendia 
inculcar  que  o  augmento,  que  ia  ser  decretado,  nSo 
abrangia  senão  a  poucos  mais  que  os  contribuintes 
das  foragens  seculares.  Para  as  obrigações,  incor- 
ridas em  moeda  antiga  desde  o  principio  doesse  anno 
até  á  data  da  lei,  era  adoptada,  para  os  pagamentos, 
a  ultima  taxa  estatuida  por  D.  João  I,  isto  é,  a 
de  quinhentas  libras  modernas  por  uma  antiga;  o 
que  correspondia  por  libra  antiga  a  quatorze  reaes 
brancos,  dois  pretos  e  trez  quartos  *.  Para  as  obriga- 
ções anteriores  áquelle  anno,  uma  libra  da  moeda  an- 
tiga era  igualada  a  setecentas  da  moeda  moderna ;  de 
forma  que,  na  moeda  dos  reaes,  uma  libra  antiga  era 
declarada  equivalente  a  vinte  reaes  brancos ;  um  soldo 
a  um  real  branco ;  um  dinheiro  a  um  real  preto,  « va- 
lendo dez  pretos  um  real  branco,  como  ora  valem*». 


1  Esta  correspondência  é  a  noticiada  pelas  citadas  Ordenações  Ma- 
nuelinas,  como  eendo  do  tempo  de  D.  Duarte :  n'esta  lei  elle  não  con- 
verte em  reaes  a  libra  de  quinhentas,  mas  o  algarismo  deduz-se  da 
equivalência  subsequente. 

^  Quer  dizer :  expressada  a  libra  antiga  em  moeda  de  hoje,  desde 
1395  por  diante  era,  por  esta  lei,  conservada  a  taxa  de  216  réis,  fixada 
por  D.  João  I;  para  os  annos  anteriores  era  essa  taxa  elevada  a  302  réis, 
que  é  esse  aproximadamente  o  valor  metallico  dos  vinte  reaes  de  D. 
Duarte :  veja-se  no  fim  dVste  capitulo  a  tabeliã  de  reducçSo  da  moeda. 
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Em  resiiltndo  doesta  lei,  a  estimação  das  libras  para 
o  seu  pagamento  determinava- se  do  seguinte  modo. 
Reputava- se  libva  antif/a,  em  virtude  das  leis  de 
D.  João  I  de  que  anteriormente  fizemos  menção,  toda 
aquella  libra  que  fosse  mencionada  em  qualquer  di- 
ploma ou  ^contracto  ate  ao  fim  do  anno  de  1385. 
Depois  d'esse  anno,  era  também  havido  por  tal  aquella 
que  assim  fosse  designada  por  convenção  entre  con- 
trahentes,  ou  por  disposição  legal.  A  libra  antiga,  quer 
anterior  a  1386,  quer  posteriormente  assim  qualifi- 
cada, foi  pela  lei  de  D.  Duarte  equiparada,  até  ao  fim 
de  1394,  a  setecentas  libras  novas,  ou  a  vinte  reaes; 
e  desde  o  principio  do  anno  seguinte  até  á  data  d'essa 
lei,  25  de  outubro  de  1435,  a  quinhentas,  ou  a  qua- 
torze  reaes  brancos,  dois  pretos  e  trcs  quartos.  Depois 
da  data  d'essa  lei,  ficava  ao  arbitrio  das  partes  o  esco- 
lherem, se  o  houvessem  por  conveniente,  uma  ou  outra 
libra  antiga,  de  setecentas  ou  quinhentas,  para  paga- 
mento das  prestações  convencionadas.  E  assim  se  pra- 
ticava, como  adiante  veremos  certificado  pela  ordena- 
ção de  D.  Affonso  V,  que  modificou  a  legisllaçào  que 
acabamos  de  expor.  Fora  d'estes  casos  toda  a  libra  se 
reputava  nova,  e  o  seu  pagamento  era  regulado  pela 
legislação  especial  de  D.  Joào  I,  de  que  já  demos  no- 
ticia: mas,  desde  o  tempo  de  D.  Duarte  essa^nao  ser- 
via senão  como  medida  para  a  computação  da  libra 
antiga,  porque  o  seu  valor  era  tiío  infimo,  que  nao 
havia  moeda,  que  a  representasse ;  e  este  rei  adoptou 
por  unidade  monetária  o  real  branco,  que  também  era 
designado  nos  contractos  pelo  real  de  trhda  e  cinco  li- 
bras (novas),  sendo  o  real  preto  pelo  de  ires  libras  e  meia. 
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D.  IJnarte,  deterniinando  a  equiparação  de  uma 
libra  antiga  a  vinte  dos  seus  reaes,  para  todo  o  tempo 
anterior  a  1395,  augmentou  bastante  a  taxa  estabele- 
cida por  seu  pae  *,  e  mostrou-se  menos  caroavel  ás 
classes  laboriosas,  que  tivessem  de  pagar  em  dinheiro 
os  direitos  regalengos  e  as  foragens.  Todavia  nao  foi 
extremo  no  rigor.  O  Catellíio,  que,  pelo  tlieor  do  seu 
relatório,  se  mostra  muito  entendido  em  assumptos 
monetários,  avaliava,  como  havemos  dito,  a  paridade 
da  libra  antiga  em  qfiarenta  reaes  da  moeda  de 
D.  Duarte.  Mas,  tomando  mesmo  a  estimação  usual 
doestas  libras  em  vinte  e  cinco  por  marco,  e  a  taxa 
official  do  marco  em  setecentos  reaes,  a  libra  antiga 
vinha  a  equivaler  a  vinte  oito  reaes.  E  era  esta  igua- 
lação^ para  todos  os  tempos,  que,  pelo  menos,  lhe  re- 
queriam os  infantes  seus  irmãos,  o  conde  de  líarcellos, 
os  filhos  d'oste,  os  prelados,  os  fidalgos,  os  mosteiros 
e  as  igrejas  ^;  mas  o  rei  nào  assentiu.  Concedeu-lhcs, 
mas  só  para  as  foragens  anteriores  a  1395,  cerca  de 
trcs  quintas  partes  da  quantidade  metallica,  que  eiles 
recebianr  no  tempo  do  rei  1).  Fernando.  Na  novaçíio 
dos  aforamentos  da  coroa,  também  elle  se  conformou 
ás  provisões  da  sua  lei  ^,  e  nao  sabemos  que  ella 
tivesse  suscitado  nenhumas  reclamações. 

Acima  apontámos  que  I).  Duarte  fixara  o  valor  do 


1  Em  moela  de  hoje,  elle  elevou  a  libra  antiga  de  21G  a  302  réis. 

^  «que  recebiam  muito  grande  perda  em  lhes  haverem  de  dar  qui- 
nhentas  libra»  por  uma,  que  ó  acerca  menos  amctade,  ou  as  duas  partes 
(dois  terços)  do  seu  direito  valor«,  citada  lii  do  25  de  outubro  de  1435. 

3  Carta  de  D.  Duarte  de  4  de  fevereiro  de  1436,  cm  J.  P.  Ribeiro, 
Memoria  jmra  a  Historia  di»  Confirmaç(J€9,  doe.  n.'  54. 
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marco  de  prata  em  setecentos  reaes.  Isto  significava, 
no  sentido  racional  e  justo,  que,  de  cada  marco  de 
prata  de  onze  dinheiros,  se  haviam  de  cunhar  setecen- 
tos reaes  brancos,  deduzidas  as  despesas  do  fabrico  * : 
porém  o  facto  é  que  elle  nunca  assim  o  poz  por  obra; 
o  numero  de  reaes  brancos,  que  d'ahi  lavrou,  foi 
sempre  muito  maior.  O  mesmo  marco  de  prata  em 
barra  valeu  sempre  no  mercado  muito  mais  que  os 
setecentos  reaes  brancos;  quando  deveria  acontecer 
o  inverso,  porque  a  cunhagem  em  moeda  dava  ao 
marco  de  prata  um  valor  resultante  da  sua  indis- 
pensável necessidade,  que  a  prata  em  barra  não  pos- 
suia:  o  provedor  da  moeda,  Bartholomeu  Gomes, 
calculava  que  o  ouro  amoedado  valia  mais  um  de- 
cimo, e  a  prata  em  moeda  entre  um  oitavo  e  um 
quarto  a  mais.  Na  própria  quadra,  em  que  o  rei  assi- 
gnalava  o  valor  de  setecentos  reaes  brancos  ao  mar- 
co, vendia-se  este  por  setecentos  e  cincoenta  a  sete- 
centos e  setenta  desses  reaes  ^. 


^  As  despczas  do  fabrico  de  um  marco  de  prata  em  moeda  eram  com- 
putadas por  D.  Affonso  V,  na  lei  de  16  de  setembro  de  1472,  em  trinta 
e  trcz  reaes,  ÍÃvro  Vermdho  nos  Inéditos  da  Academia,  tomo  iri;  mas 
note-se  que  esses  trinta  e  trez  reaes  de  AfiFonso  V  valiam  muito  menos 
que  os  de  D.  Duarte,  como  havemos  de  ver. 

^  «O  marco  de  prata  britado  razoadamente  davam  aqui  por  elle,  nos 
annos  passados,  setecentos  e  sessenta,  e  setecentos  e  setenta,  e  setecen- 
tos cincoenta  reaes,  segundo  as  necessidades  do  tempo.  Pêro. . .  nas 
cortes  de  Santarém  foi  visto  e  terminado  que,  vista  a  prata  e  cobre  e 
custos  que  entravam  em  esta  moeda  dos  reaes  brancos,  um  marco  de 
prata  nílo  devia  valer  mais  que  setecentos  reaes,  e  assim  o  pozestes  pnr 
lei.»  Carta  a  D.  Duarte  do  provedor  da  mceda  Bartholomeu  Gomes, 
no  Livro  dos  Conselhos  de  el-rci  Z>.  Duarte,  transcripto  em  'reixeira  de 
Aragão,  vol.  i,  doe.  n.°  2r>.  Como  acima  referimos,  o  Catellão  avaliava  o 
marco  de  prata,  no  anno  de  1435,  em  836  reaes. 
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A  elrei  D.  Duarte  senhoreava  a  idéa  de  que  o  mando 
legislativo  possuía  o  condão  de  immobilizar  uma  vez 
por  todas  o  curso  da  moeda.  Este  era  o  seu  designio, 
e,  nelle,  contradizia  o  procedimento  de  seu  pae,  cuja 
norma  fora  a  instabilidade.  A  confusão  e  embaraços, 
em  que  se  via  afogado,  bastavam  para  o  persuadir  do 
erro  commettido.  Mas,  fundamentalmente,  quanto  á 
subordinação  do  valor  da  moeda  aos  seus  mandados, 
a  concepção  era  idêntica,  e  idêntico  também  o  meio 
empregado,  o  da  imposição  da  moeda  nacional.  Para 
este  fim  promulgou  um  conjuncto  de  providencias, 
que  são  o  desenvolvimento  da  politica  monetária,  ini- 
ciada por  D.  João  I ;  e  da  qual  elle,  exercitado  no  me- 
tliodo  scientifico  do  Mestre  das  Sentenças  e  de  Frei 
Gil  de  Roma,  formulou  em  leis  as  sequencias  lógicas. 

O  marco  de  prata  foi  por  lei  almotaçado,  como  já 
temos  dito,  em  setecentos  reaes :  quem  lhe  arbitrasse 
maior  preço  em  dinheiro  corrente,  «abatia  edespresava 
a  nossa  moeda,  de  que  a  nós  recresce  desserviço,  e  a 
todos  do  reino  em  geral  grande  perda»,  e  «punha  a 
prata  e  ouro  em  nossa  terra  em  grande  e  desarrasoada 
monta». 

D.  João  I,  como  havemos  relatado,  prohibira  êm 
1402  as  estipulações  que,  com  o  fim  de  garantir  a 
estabilidade  dos  foros,  dotes  e  outros  contractos,  de- 
terminavam o  pagamento  em  marcos  de  prata,  ou  em 
moedas  de  ouro:  mas  a  pratica  não  descontinuara, 
sem  embargo  da  prescripçao  legal.  Para  cohibir  defi- 
nitivamente as  contravenções,  D.  Duarte  alçou  expres- 
samente aos  devedores  a  obrigação  de  satisfazerem 
a  divida  nessas  espécies,  e  fixou  a  correspondência,  na 
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sua  própria  moeda,  do  marco  e  das  moedas  de  ouro 
que  para  aquellc  fim  se  usavam.  Pelo  marco  de  prata 
ninguém  tinha  outra  obrigação,  senão  a  de  solver  os 
ditos  setecentos  i-eaes  brancos,  limite,  cuja  transgres- 
são ellc  tinlia  por  um  desacato  á  soberania  da  lei; 
por  coroa  velha  de  ouro.  dobra  valedia,  e  dobra  de 
banda,  cento  c  vinte  rcacs;  por  dobra  cruzada,  cento 
e  cincoenta ;  por  florim  de  Aragão,  setenta  reaes.  Ainda 
que  no  contracto  se  determinasse  o  pagamento  em 
metal,  ou  em  uma  d^aquellas  moedas  estrangeiras  de 
ouro,  o  credor  seria  obrigado  a  receber  em  moeda 
portugueza,  em  reaes,  o  valor  ordenado.  Não  se  prohi- 
bia  a  circulação  d^aquellas  espécies,  mas  somente  se  per- 
mittiam  para  os  pagamentos,  nunca  para  os  ajustes  *• 
O  meio  mais  simples  e  radical  para  desviar  toda 
a  competcn^cia  com  a  moeda  nacional  seria  o  prohibir 
toda  a  circulação  do  dinlieiro  estrangeiro  em  Portu- 
gal :  era.  abrir  o  dique  á  torrente,  porque  a  moeda  de 
ouro  transpunha  facilmente  as  fronteiras,  e  corria  com 
o  seu  próprio  valor  venal  em  toda  a  parte.  Aqui  se 
manifesta  a  conti  adicção,  tanto  nas  leis,  como  na  pra- 
tica. A  riqueza  c  ntilidadc  doeste  capital  eram  dema- 
siado palpáveis  para  se  recorrer  a  similliante  alvitre : 
pelo  contrario  severas  penalidades  eram  comminadas 
contra  a  exportação  dos  metaes  preciosos  sob  qualquer 
forma  ^. 


1  Para  se  saber  como  esta  escolástica  distiDCçSo  se  entendia  na  pra- 
tica em  uma  escriptura  de  compra  e  venda,  veja -se  adiante,  sob  o  nu- 
mero S.*»  d'e.stc  capitulo,  o  contracto  da  viuva  de  mestre  Conrate  com 
seus  genros,  por  onde  facilmente  £e  verá  como  era  illusoria  n'estc  cafo. 

2  «Tenho  (D.  João  I)  por  bem,  e  mando,  e  defendo,  que  d'aqui  cm 
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Como  anteriormente  expuzemos,  até  ao  tempo  de 
D.  João  I  o  commercio  interno  do  ouro  e  da  prata 
era^  em  regra,  livre:  03  ourives  cumulavam  com  seu  j' 

officio  o  de  cambistas.  D.  Duarte  renovou  a  defesa  de  i 

seu  pae :  a  compra  ou  venda  de  ouro  e  de  prata,  em  [ 

barra  ou  moeda,  pertencia  exclusivamente  aos  câmbios 
reaes,  por  ser  este,  dizia  elle,  um  direito  consuetudi-  ] 

nario  da  coroa,  allegação  que,  como  temos  visto,  é  de 
todo  o  ponto  infundada.  Essa  defesa  níio  se  estendia 
aos  particulares  em  compras  occasionaes;  nem  aos  ou- 
rives, mas  somente  para  o  excrcicio  dos  seus  lavores  *. 
Posteriormente  o  Código  AfFonsino  incluiu  n^estas  ex- 
cepções a  compra  ou  venda  de  moeda  nacional  -. 

A  industria  dos  ourives  gosou,  em  toda  a  edade 
media,  de  singular  preeminência,  por  isso  que  todas 
as  classes  invertiam  a  máxima  parte  dos  seus  cabedaes 
moveis  em  jóias  de  ouro  c  de  prata,  que  respondiam 
ao  duplo  fim  da  ostentação  e  de  pecúlio  de  reserva. 
Uma  parte  do  dote  das  filhas  de  famílias  fidalgas  cons- 
tava geralmente  de  peças  de  ourivesaria.  Ainda,  cm 
1570,  a  pragmática  de  el-rei  D.  Sebastião  contra  os 


diante  uSo  seja  nenhum  tao  ousado. . .  que  tire,  nem  maudc  tirar,  nem 
dê  ajuda,  nem  consentimento,  para  se  tirar  do  meu  senhorio. . .  ouro, 
nem  prata  em  pasta,  nem  em  moeda,  nem  cm  dinheiros  da  minha  moe- 
da.. .  Já  pelos  reis,  que  ante  mim  foram,  e  por  mim  foi  posta  esta  defe- 
sa, e  alguns  tomaram  atrevimcnfo  de  a  nílo  guardar»;  Ordenações  Affon- 
sinaa,  liv.  v,  tit.  xlvii  :  a  prohibição  foi  renovada  nas  Ordenações  Ma- 
nnelinasj  liv.  v,  tit.  lxxxviii,  g§  4.<*  e  seguintes. 

*  Ordenações  AffonsinaSf  liv.  iv,  tit.  ir,  §§  12.°  e  seguintes,  c  liv.  iv, 
tit.  Ill,  e  Lxix;  eit.  leis  de  30  de  novembro  de  14.30,  e  de  8  de  fevereiro 
de  1378. 

2  Liv.  IV,  tit.  III. 
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gastoB  demasiados  ordenava,  que  ninguém  despendesse 
mais  que  o  seu  rendimento,  e  procurasse  ainda  econo- 
misar  uma  parte  d'elle,  para  empregar  em  bens  de 
raiz  ou  em  prata  chan. 

Eram  esses  artistas  concorrentes  com  o  governo 
no  mercado  dos  metaes  preciosos;  sabiam  também 
aquilatar  devidamente  o  valor  das  moedas  circulantes, 
e,  quando  ellas  corriam  por  excessivo  valor  nominal, 
o  interesse  os  levava  a  compral-as  para  as  converte- 
rem em  seus  artefactos :  e,  por  isso,  sempre  mais  ou 
menos  avexados  por  coercitivos  regimentos.  D.  Duarte 
de£endia-lhes  a  compra  e  venda  nas  feiras  de  por  mais 
de  setecentos  reaes  o  marco  de  prata  em  chapa,  sete- 
centos e  clncoenta  o  da  prata  de  lavor  chão,  mil  o  de 
dourada  e  burilada  de  bastiães :  e,  para  o  feitio  mais 
aprimorado,  formulava  regras  para  a  respectiva  ava- 
liação. Fora  das  feiras  era  permittida  a  acquisição  de 
prata  por  qualquer  preço  *. 

Incidentemente,  notaremos  que  as  provisões  sobre 
o  commercio  dos  metaes  preciosos  mostram  como  é 
congénita  ao  espirito  nacional  a  idolatria  da  regula- 
mentação, e  regulamentação  tão  desencontrada,  que 
se  chega  a  não  perceber  bem  a  coadunaçao  de  todos 
08  seus  pormenores.  E  isto  já  passava  em  tempos,  em 
que  a  auctoridade  publica  carecia  dos  funccionarios 
requeridos  para  vigiar  a  execução  de  preceitos  facil- 
mente illudiveis. 

Difficultando  no  reino  as  transacções  sobre  a  mate- 


^  Lei  citada  de  30  de  novembro  de  1436. 
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ria  prima  da  moeda,  D.  Duarte  estimulava  a  sua  im- 
portação do  estrangeiro.  Por  uma  clausula  da  lei,  em 
que  eram  prescriptas  as  taxas  em  reaes  para  o  marco 
de  prata  e  para  as  moedas  de  ouro,  isentava  elle  da  di- 
zima aduaneira  de  importação  todo  o  ouro  e  prata, 
que  trouxessem  mercadores  estrangeiros  ao  porto  de 
Lisboa,  comtanto  que  os  fizessem  cunhar  na  Moeda,  e 
lhe  pagassem  os  direitos,  por  elle  ordenados,  que  eram 
para  a  prata  seis  e  um  quarto  por  cento,  e  quatro  por 
cento  para  o  ouro,  alem  das  despezas  de  fabrico,  fa- 
lhas e  mais  dispêndios.  N'essa  lei  elle  próprio  confes- 
sava, que  de  um  marco  de  prata  se  tiravam  oitocentos 
reaes  brancos*. 

D.  Duarte  era  um  philosopho,  assoberbado  pelo  tra- 
balho intellectual,  de  caracter  fraco  e  indeciso,  mas 
recto  e  amante  da  justiça.  Como  philosopho,  havia  de 
subordinar  os  seus  mandados  sobre  a  moeda  a  um 
principio  fundamental.  O  seu  principio,  e  o  seu  erro, 
consistiu  em  considerar  a  moeda  como  um  signal  re- 
presentativo do  valor,  que  a  auctoridade  regia  julgasse 
dever  conferir-lhe,  desconhecendolhe  o  valoi:^ intrín- 
seco de  mercadoria,  aquelle  que,  essencialmente,  a 
torna  instrumento  idóneo  das  permutações.  Como  jus- 
ticeiro, se  elle  fixava,  para  todo  o  sempre,  como  ima- 
ginava, o  marco  de  prata  em  setecentos  reaes  de  moeda, 


^  «todo  o  ouro  e  prata,  que  assim  trouxerem,  lavrem  em  nossa  moeda, 
e  paguem  a  nós  o  nosso  direito,  que  por  nós  é  ordenado  de  baver,  do 
lavramento  da  dieta  moeda,  a  saber,  por  marco  de  prata  cinco  peças 
das  oitenta,  que  nelle  mandamos  fazer,  que  cada  uma  valha  dez  brancos 
(são  08  leaes),  e  do  ouro  quatro  por  cento,  pagando-nos  o  feitio,  falhas 
e  toda  a  outra  custagem»:  citada  lei  de  30  de  novembro  de  1436. 
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e  de  facto  o  lavrava  em  oitocentos,  não  conuiiettia  cons- 
ciente e  propositadamente  uma  iniquidade.  Exercia  o 
«seu  direito»,  segundo  as  idéas  do  tempo,  de  exigir  a 
contribuição,  hoje  conhecida  pelo  nome  de  senhoria- 
gem :  e  era  essa  que  clle  descontava  no  computo  da 
valia  do  marco.  Míis,  como  a  senhoriagem  dependia  do 
seu  mandado,  seguia-sc  que  a  moeda  se  podia  enfra- 
quecer indefinidamente,  e  com  fundamento,  até  onde  o 
reclamassem  as  necessidades  do  Estado,  e  que  eram  le- 
gitimas Iodas  as  providencias  para  a  manxitençSo  do 
valor  legal.  Nilo  devemos  estranhar,  porque  essas 
doutrinas  nao  feneceram  ainda,  como  indicam  muitas 
thcorias,  que,  sob  diíFereníc  forma,  reproduzem  subs- 
tancialmente o  mesmo  pensamento. 

O  curto  reinado  de  D.  Duarte  tenninou  cm  9  de 
setembro  de  1438. 

Durante  a  regência  do  Infante  D.  Pedro  (1438- 
1448)  continuaram  em  circulação  as  moedas  estabele- 
cidas por  D.  Duarte.  Mas  o  numerário  de  prata  foi 
cunhado  de  mais  baixo  toque;  porque  o  marco,  no  fim 
da  regência,  havia  ascendido  a  mil  e  cincoenta  reaes, 
o  que  significa  que  fora  depreciada  a  moeda  na  pro- 
porção d'essa  somma  para  a  de  cerca  de  oito  centos 
reaes,  em  que  a  deixara  seu  irmão.  D.  Pedro  nao  po- 
zera  em  obra  a  doutrina  sobre  a  estabilidade  do  padrão 
monetário,  que  durante  a  vida  de  seu  pae  havia  pro- 
pugnado, como  atraz  deixamos  relatado. 

O  regente  occorria  ás  deficiências  do  thesouro  com 
o  velho  e  damnoso  expediente  de  diminuir  nos  reaes 
brancos  a  quantidade  de  prata.  Assim  o  confirma  a  sua 


f 
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Ordenação  de  9  de  março  de  1441  *.  Ahi  o  infante  co- 
meça por  assentar  a  these,  que  a  moeda  é  destinada  a 
facilitar  a  troca,  e  que,  onde  ella  abunda,  augmenta  o 
trato  mercantil,  suppremse  as  necessidades  da  vida, 
e  cresce  a  riqueza  geral.  É  verdade;  mas  requer-se 
ainda,  que  a  moeda  seja  lidima,  condição  impreterí- 
vel, de  que  nSo  faz  menção.  Seu  irmão,  D.  Duarte, 
continua  elle,  mandara  lavrar  grande  somma  de  leaes 
de  prata,  dando  a  cada  um  o  valor  de  dez  reaes  bran- 
cos :  como  sSo  muito  bons,  guardam  nos,  cerceam- 
nos,  levam-nos  para  fora  do  reino,  de  sorte  que  já 
não  correm :  em  consequência  determinava  que,  d'ali 
em  diante,  cada  leal  valesse  doze  reaes  brancos,  e, 
por  essa  taxa,  fossem  recebidos  nos  pagamentos  ao 
Estado,  e  entre  os  particulares.  Houvera  sido  mais 
acertado,  mandasse  elle  afinar  n'cssa  mesma  rasao  a 
liga  dos  reaes  brancos.  Sc  assim  o  não  fez,  deduziníos 
da  probidade  e  lealdade  do  seu  caracter,  que  lhe  es- 
casseavam os  cabedaes,  comi)ellido,  como  era,  a  gros- 
sos dispêndios,  para  manter  a  sua  disputada  auctori- 
dade  contra  as  intrigas,  bandorias  e  alvorotos,  susci- 
tados pelo  mais  implacável  dos  rancores,  a  inveja,  do 
Duque  de  Bragança  e  dos  fidalgos  seus  pai  ciaes;  os 
quaes  conseguiram,  por  fim,  expulsai- o  do  poder,  e 
lhe  carearam,  por  odientas  maclúnaçocs,  a  morte,  e 
ainda  o  insulto  ao  seu  cadáver,  a  diftamação  do  seu 
nome,  e  a  proscripção  dos  seus  filhos. 


1  Maço  de  papeis  antigos  da  camnra  de  Coimbra,  transcripto  cm 
Oliveira  Martins,  Filhos  de  D.  João  /,  Appcndicc  E,  n."  12;  J.  P.  Ui- 
líclro,  Additamcntos  \\  Synoims  Chmmtloffica ^  pag.  110. 
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D,  AflFonso  V  tomou  as  rédeas  do  governo  em  1448. 
O  desleixo  e  a  prodigalidade,  que  caracterisaram  toda 
a  sua  administração,  não  podiam  deixar  de  se  reper- 
cutir na  genuinidade  da  moeda:  não  seria  de  esperar 
que,  nas  suas  angustias  financeiras,  desse  elle  de  mão 
ao  usual  arbitramento  de  agorentar  o  toque  do  di- 
nheiro. Todavia,  no  começo  do  seu  reinado  eíFectivo, 
revogou  algumas  prohibições  de  seu  pae,  destina* 
das  a  sustentarem  o  curso  legal  do  marco,  que  a  ex- 
periência mostrara  de  tudo  inefficazes,  e  que,  em  vista 
da  subida  do  valor  nominal,  se  tornavam  de  flagrante 
injustiça. 

P.  Duarte  almotaçára  os  artefactos  de  prata,  vendi- 
dos nas  feiras,  mas  permittia,  fora  d^ellas,  a  conven- 
ção livre:  segundo  parece,  o  regente  D.  Pedro  esten- 
dera a  tarifa  de  seu  irnulo  a  todas  as  vendas,  em 
qualquer  logar  feitas.  Pela  lei  de  30  de  agosto  de 
1448  *,  I).  Aífonso  permittiu,  em  toda  a  parte,  a  com- 
pra e  venda  por  qualquer  ajuste. 

Três  annos  depois,  pela  lei  de  l  de  dezembro  de 
1461  ^,  manteve  e  confirmou  as  taxas  que  seu  pae 
fixara  para  serem  arbitradas  ao  nmrco  de  prata  e  ás 
moedas  de  ouro  estrangeiras,  quando  n  estas  fosse  es- 
tipulado o  pagamento  dos  contratos ;  e  accrescentou- 
Ihes  o  escudo  portuguez  de  ouro,  avaliado  no  seu  va- 
lor primordial  de  cento  e  quarenta  reaes.  Como  é  de 
presumir,  os  senhorios,  desejando  garantir  em  moeda 
fixa  a  quantia  dos  seus  foros  e  rendas,  estipulavam  o 


1  Ordenações  Âffonsincu,  Itv.  iv,  tit.  cx. 
*  Ordenações  Affonsinas,  lív.  iv,  tit.  cix. 
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pagamento  em  escudos  de  ouro,  os  quaes  D.  Duarte 
não  havia  taxado  na  sua  lei :  Affonso  V  baldou-lhes  o 
empenho,  tarifando  agora  também  essa  moeda  no  seu 
valor  primitivo  do  anrio  de  1436,  como  seu  pae  fizera 
ás  outras»  O  escudo  era  dinheiro  portuguez,  mas  de 
ouro,  e  desvalorisava  o  fraco  numerário  de  prata ;  con- 
sequência, que  não  suspeitara  a  philosophia  politica  de 
el-rei  D.  Duarte,  que  julgava  o  beneplácito  da  lei  por 
norma  do  curso  da  moeda. 

Mas  as  taxas,  prescriptas  por  D.  Duarte,  e  que 
eram  aproximadamente  as  do  seu  tempo,  andavam 
agora  tao  distanciadas  da  realidade,  que  não  expres- 
savam senão  uma  quantia  legalmente  ficticia.  Por 
esta  rasào,  em  vista  do  levantamento  que  havia  ex- 
perimentado o  marco  de  prata,  o  qual  valia  agora 
mil  e  cem  reaes,  D.  AflFonso  estatuiu  na  sua  lei  algu- 
mas excepções  á  sobredita  taxação.  Não  era  justo, 
observava  o  legislador,  que  tendo-se  levantado  o  ouro 
e  a  prata  n'esta  «grande  e  desordenada  valia»,  quem 
tivesse  emprestado  o  seu  ouro  e  prata  a  seus  amigos 
em  tempos  de  necessidade,  recebesse  tão  grande  perda, 
como  fora  o  pagarem-lhe  pelos  câmbios  de  D.  Duarte. 
Já  este  soberano  na  sua  lei  *,  havia  exceptuado  os  ca- 
sos de  deposito,  de  testamento,  ou  de  empréstimo  que 
consistisse  de  alfaias  ou  jóias;  nos  quaes  era  obrigató- 
ria a  entrega  do  mesmo  objecto,  ou  outro  rigorosa- 
mente equivalente,  sem  que  podesse  ser  substituido 
por  moeda.  D.  Affonso  ampliou  essas   excepções  ao 


*  Ordenarões  Affonehtas,  liv.  iv,  tit  ii,  §^  12.»  c  seguintes. 
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caso  de  mutuo  em  espécie  monetária :  quando  se  em- 
prestasse ouro  contado,  de  qualquer  moeda,  ou  em 
certa  quantidade  de  peso,  o  devedor  era  adstricto  a 
pagar  o  ouro  na  mesma  moeda  e  peso  que  recebera, 
ou,  á  sua  escolha,  pela  sua  verdadeira  valia,  mas 
nunca  pelo  valor  determinado  pela  taxa  legal.  Sendo 
o  empréstimo  em  prata  por  peso,  seria  o  devedor 
teiido  a  pagála  de  igual  peso  e  bondade,  ou  a  sua 
real  e  corrente  valia :  n'este  caso  a  escolha  competia 
ao  credor. 

Em  1457,  quando  o  rei,  ávido  de  gloria,  se  apres- 
tava para  a  cruzada  contra  o  turco,  cunhou  os  cruza- 
dos de  ouro,  de  sobrecxcellente  toque,  para,  no  es- 
trangeiro, occorrer  efficuz  c  dignamente  aos  dispêndios 
supervenientes  *. 

N'isto  se  cifr.vni  todos  os  méritos  d'csto  rei,  pelo 
que  pertence  á  administração  monetária.  Mas  por 
quantos  descontos  nao  sao  sobrelevados?  Que  im- 
porta cunhar  uma  moeda  de  ouro,  de  excepcional 
bondade,  se  todo  o  resto  do  numerário  á  ruim  e  des- 
acreditado? Aquellas  peças  de  superior  lei  conver- 
tem-se  em  mercadoria,  cessam  de  ser  instrumento  de 
troca,  e,  excepto  para  as  transacções  internacionaes, 
sao  expulsas  do  mercado  pela  moeda  fraca. 

I).  Affonso  V  principiou  cunhando,  como  o  seu  an- 
tecessor, escudos  de  ouro,  leaes  de  prata,  reaes  bran- 
cos e  reaes  pretos ;  substituiu,  depois,  o  escudo  de  ouro 
pelo  cruzado,  que  conservou  sempre  de  excellente  e 


'  l*iiia,  ('hroivrxi  flc  D.  Affonso  V.  cap.  «xxxvni. 
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igual  lei.  Nao  sabemos  ao  certo,  por  que  ordem  elle 
emittiu  os  grossoSy  meios  yrossos,  espadins,  cotrhiSj  cei- 
tis, moedas  de  baixa  sorte,  que,  conjunctamente  com 
08  reaes  de  prata,  e  com  os  brancos  e  pretos,  consti^ 
tuiram  o  usual  numerário  circulante  do  seu  reinado  *. 

Nenhum  dos  nossos  reis  cunhou  tanta  variedade  de 
typos  de  moeda  de  ínfima,  ou  nenhuma,  lei,  como  este 
monarcha.  O  seu  systema  parece  ter  sido,  quando  um 
d'elles  estava  de  todo  desconceituado  pela  sua  vileza, 
substituil-o  por  outro  com  differente  nome  e  de  me- 
lhor toque,  o  qual,  em  breve,  degenerava  para  a  bai- 
xeza do  anterior.  Nao  recorria,  porém,  a  esse  alvitre, 
sem  primeiro  ter  enfraquecido  até  aos  derradeiros  li- 
mites o  numerário  em  giro. 

Em  1460  arrendou  elle  perpetuamente  a  Pêro  da 
Costa,  um  funccionario  da  Casa  dos  Contos,  o  reco- 
lhimento dos  reaes  de  prata  de  um  dinheiro  e  meio^. 
Conforme  se  deprehende  do  alvará  régio,  os  reaes. 


1  Sobre  as  poiíoas  noticias,  qiio  nos  restam  d'essa8  moedas,  veja-so 
Teixeira  de  Aragão,  citado,  toI.  i,  pag.  233  e  seguintes.  Cremos  que  o 
ceitil  foi  Âffonso  V,  quem  primeiro  o  cunhou,  porque  sò  no  seu  tempo 
apparcce  o  nome  nos  documentos,  c  que  assim  foi  denominado  por  ser  a 
sexta  parte  do  real  (a^xtil),  e  não  de  qualquer  relação  com  Ceuta  (Ceita); 
porque,  n^este  caso,  parecc-nos  quo  a  terminação  verbal  seria  di£Percnte, 
eeitim  ou  ceitinho.  Isto  não  quer  dizer  que  nSo  fosse  elle  cunhado,  como 
outras  moedas,  na  casa  da  Moeda  de  Ceuta.  Cotrím  é  appellido  de  uma 
famiiia  (citada  lei  de  30  de  novembro  de  1436),  c  a  moeda  tomaria  o 
nome  de  algum  personagem  relacionado  com  a  sua  emissão.  Grosso  vem 
da  moeda  franccza  groa. 

2  «Arrendamos. . .  todos  os  reaes  de  um  dinheiro  e  meio,  que  em  nos- 
sos senhorios  ha  e  houver,  para  todo  o  sempre  a  Pêro  da  Costa»  :  Livro 
das  vereações  da  Camará  do  Porto,  em  Teixeira  de  Aragão,  citado,  vol.  i, 
doe.  n.«  33. 
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que  tinha  agora  cmittido  em  substituição  <l'aquel- 
les,  eram  somente  de  um  dinheiro:  de  onde  resul- 
tava naturalmente,  que  os  possuidores  dos  antigos 
reaes  não  se  serviam ,  d'elles  como  moeda  a  par  dos 
de  peor  liga,  mas  olhavam  á  prata  n'elle8  contida, 
e,  por  ella,  os  negociavam.  E  este  negocio  livre,  que 
o  alvará  prohibiu,  mandando  que  somente  podes- 
sem  ser  vendidos  ao  rendeiro,  sob  pena  de  confisco 
total  da  fazenda  do  contraventor ;  e,  se  este  fosse 
estrangeiro,  judeu  ou  mouro,  haveria  de};iais  a  pena 
corporal  que  ao  rei  aprouvesse.  As  justiças  do  reino 
era  prescripto,  que,  por  ordem  do  contratador,  pro- 
cedessem á  prisão  dos  delinquentes,  e  lh'o  commu- 
nicassem,  para  elle  lhes  dar  «aquelle  escarmento  que 
merecessem».  Quando  precisava  de  dinheiro,  ou  que- 
ria fazer  mercê  a  algum  seu  predilecto,  descia  o  sobe- 
rano a  estas  prepotências. 

Sob  o  mesmo  incentivo,  entregava  o  fabrico  da 
moeda  a  uma  sociedade  de  arrematantes  estrangeiros ; 
que,  segundo  se  lastimavam  os  procuradores  do  povo 
nas  cortes  de  1481,  arrecadavam  as  moedas  de  boa 
lei,  fundiam-n'as,  e  apoucavam  o  toque  das  que  elles 
próprios  lavravam,  a  ponto  de  não  conterem  senão  co- 
bre *. 

Com  uma  moeda  deturpada,  o  commercio  de  metal 
fino,  que  lhe  patenteava  a  baixeza,  e  dispensava  o  seu 
uso,  pelo  emprego  da  prata  solta  nos  pagamentos,  nao 
podia  ser  reprimido.  Por  isso  o  rei,  em  1465,  «pela 


1  Cortes,  maço  3.»,  n.»  5,  fl.  36. 
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grande  perda  e  inconvenientes»,  que  d'aln  se  seguiam, 
reconsiderou  a  liberdade  que  franqueara  em  1448,  e 
proliibiu  a  venda  de  toda  a  sorte  de  prata  em  qualquer 
feira  do  reino  *.  Três  annos  depois,  em  1 468,  novamente 
derogou  essa  defeza,  por  sollicitaçflo  dos  povos  nas  cor- 
tes de  Santarém  d'e8se  anno  ^ ;  e,  segundo  se  deduz  do 
que  abaixo  diremos,  em  breve  a  tornou  a  restabelecer, 
e,  logo  depois,  ainda  outra  vez  a  revogar.  Era  uma 
lucta  entre  o  povo,  que  queria  um  numerário  lidimo, 
e  o  governo,  que  pretendia  escoar  a  sua  ruim  moeda. 
El-rei  D.  Aifonso  V  não  peccava  por  indole  malé- 
vola, nem  ferrenha :  pelo  contrario,  as  suas  aspirações 
pendiam  para  o  bem,  o  seu  natural  era  humano,  e,  por 
bons  termos,  malleavel.  Mas  era  impulsivo,  irrefle- 
ctido, volúvel ;  não  dotado  da  firmeza  necessária  para 
resistir  ás  tentações  da  prodigalidade  e  ao  assedio  dos 
requerentes.  l)eixava-se  facilmente  extraviar  pelas 
«manhas  e  praticas  que  com  elle  os  grandes  usavam »'\ 
Não    desprezava  os  murmúrios  e  descontentamento 


'  Livro  Vermelho  de  D.  AfTon^o  V,  n.*  1,  nos  luediios  da  Academia, 
tomo  III. 

2  Lei  de  2  de  junho  de  1468  em  J.  P.  Ribeiro,  AdditameutOB  á  Sj/no- 
jms  Ckronologicay  pag.  137. 

3  Pina,  Chronica  de  D.  Affonso  V,  civp.  ccziii.  «Os  requerimentos  ío- 
rana  tantos  e  ffto  grandes,  que  os  entendidos  eram  maravilhados  de  os 
ouvir,  e  isto  porquanto  este  rei  era  conhecido  por  homem  mui  humano 
e  desejoso  de  bem  fazer. . .  fez  alli  (em  Ceuta,  depois  da  tomada  de 
Alcácer)  muitas  e  grandes  mercês,  taes  de  que  o  povo  foi  descontente, 
porque  tirou  muitas  e  grandes  rendas  do  património  da  coroa  real, 
que  ao  d  ante  foi  azo  de  viver  mais  gastado  do  que  a  seu  estado  cum- 
pria. Bem  se  poderá  então  por  elle  dizer  o  que  os  auctores  escrevem 
d'aquelle  imperador  de  Roma,  que  nâo  queria  que  nenhum  partisse  com 
a  face  triste  d'ante  eUe»  :  Azurara,  Chronica  do  conde  D.  Duarte  de  Me- 
nezes, Inéditos  da  Academia,  tomo  iii,  cap.  xzxiv. 
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do  joaiz,  nem  desconhecia  a  culpa  o  rcsponsabilidiídc 
que  lhe  impendiam,  pelos  seus  desaguisados  e  negli- 
gencias :  de  tempos  a  tempos  penitenciava-se  em  pu- 
blico, e  declarava,  nao  duvidamos  de  que  com  toda  a 
sinceiídade,  o  seu  propósito  de  emenda ;  mas  a  recaida 
não  se  espaçava  muito.  Depois  da  conquista  de  Arzilla 
e  Tanger,  que  acalmou  os  anhelitos  de  glorioso  re- 
nome, de  que  clle  reputava  o  grangeio  por  impreteri- 
vel  e  suprema  missão  do  sceptro,  deu-lhe  um  doestes 
rebates  de  contrição.  Resolveu  proceder  á  considera- 
ção das  queixas,  que  se  propalavam  pelo  reino.  Para 
este  fim  foram,  em  1472,  convocadas  as  cortes  para 
Coimbra,  onde  os  três  estados  do  reino  desabafaram 
largamente  os  seus  aggravos ;  de  forma  que,  não  ca- 
bendo n'esse  anno  a  deliberação  completa,  a  assem- 
bléa  nacional  terminou  os  seus  trabalhos  no  anno  se- 
guinte em  Évora. 

N^essas  cortes,  em  deferimento  ás  representações  do 
estado  popular,  elle  promettcu  dar  de  mão  ao  arren- 
damento do  fabrico  da  moeda.  Como,  porém,  nas  pri- 
meiras cortes  do  seu  successor  se  repetiram,  como  aca- 
bamos de  ver,  acerbas  recriminações  contra  este  seu 
desacerto,  a  promessa  não  teria  sido  cumprida. 

Havia  de  ser  também  em  resultado  das  reclamações 
dos  representantes  da  nação,  que  Aflfonso  V  promul- 
gou a  Ordenação  de  16  de  setembro  de  1472,  «feita 
em  cortes»  \  que  manifestava  o  propósito  de  corrigir  os 
desregramentos,  de  sanear  o  mal  existente  e  de  assen- 
tar definitivamente  o  valor  real,  metallico,  da  moeda. 


*  Citado  TAcro  Vermelho,  n."  10,  nos  Inéditos  da  Academia,  tomo  iii. 
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A  Ordenaçilo  começa  por  expor  o  estado  lamentoso 
a  que  se  achava  reduzido  o  paiz  em  respeito  ao  meio 
circulante.  A  prata  solta,  e  em  dinheiro,  desapparecêra, 
e  não  corriam  senão  ceitis  e  íilguns  poucos  espadins. 
Diz-so  ahi,  que  corriam  também  cruzados :  não  o  cre- 
'  mos,  por  ser  impossível.  Pois  se  não  somente  a  prata 

não  amoedada,  mas  até  o  fraco  numerário  de  prata, 
leaes,  grossos,  reaes  brancos,  espadins,  tinham  sido 
expulsados  do  mercado  pelos  ceitis  de  cobre,  como  é 
que  se  conservava  em  giro  uma  moeda  de  ouro  de  lei 
tão  excepcional  como  eram  os  cruzados?  Para  as 
transacções  com  os  paizes  estrangeiros  haviam  de 
^  ser  usados,  porque   essas  não   podiam   ser   saldadas 

I  por  moedas  de  valor  nominal,  mas  somente  em  ouro 

ou  prata;  também,  em  ajustes  dentro  do  paiz,  seria  o 
preço  pago  em  cruzados,  por  condição  expressa  das 
partes :  mas  que  uma  moeda  de  ouro  fino  servisse  para 
o  uso  geral  e  quotidiano,  quando  quasi  todo  o  nume- 
rário era  de  cobre,  é  um  asserto  inadmissivel.  A  ra- 
,  zào,  por  que  o  dinheiro  de  prata  se  não  encontrava,  é 

,  indicada  nos   considerandos  da  própria  lei,  quando 

assegura  que  era  exportado,  e  que  os  ourives  da- 
vam pelo  ouro  e  prata  preços  excessivos.  Por  certo : 
ninguém,  podendo  satisfazer  uma  divida  cm  cobre,  se 
desfaria  para  esse  fim  da  sua  moeda  de  prata,  quando 
lhe  fosso  mais  lucrativo  vendel-a  como  metal,  por  ef- 
feito  do  excessivo  valor,  conferido  legalmente  aos  cei- 
tis, e  da  superabundância  d'elles  '. 


<  Ainda  hoje  os  ceitis  do  Aifonso  V  se  encontram  facilmente  nas 
excavaçOes  feitas  nas  ruas  ou  subúrbios  das  antigas  povoações:  Tei- 
xeira do  Aragílo,  cit.  vol.  i,  pag.  236. 
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Nem  o  legislador  desconhecia  este  facto,  verificado 
pela  observação.  Nfto  era  por  ignorância  dos  predica- 
dos fundamentaes  do  numerário,  que  o  governo  o  des- 
virtuava. Tinha  a  expeiíencia  diuturna  demonstrado 
aos  consellieiros  de  AíFonso  V  a  inanidade  do  princi- 
pio de  D.  João  1  e  de  D.  Duarte,  o  da  submissão  do 
valor  da  moeda  ao  império  legislativo.  Acima  vimos 
que  todas  as  restricções  impostas  ao  commercio  dos 
metaes  preciosos  não  haviam  supprimido  na  circulação 
a  concorrência  da  prata  solta  com  a  moeda.  O  mal 
agora  consistia  em  que  até  essa  desapparecéra.  O  preço 
do  marco  ci-escêra  continuadamente,  ultrapassando 
sempre  as  cotações  legaes. 

A  mesma  lei  expõe  a  san  doutrina  económica,  a  que 
o  Estado  se  deve  subordinar  no  lavramento  do  instru- 
mento da  troca;  era  o  interesse,  mal  entendido,  que 
pervertia  a  pratica.  Moedas  de  baixa  lei,  diz  essa  Or- 
denação, fazem  alçar  o  preço  dos  metaes  preciosos  e 
das  mercadorias,  geram  a  desconfiança,  e  incutem  a 
cada  um  receios  pela  segurança  da  sua  fazenda.  O  rei 
declara,  portanto,  que,  no  cumprimento  d'e8tes  prínci* 
pios,  comprovados  pela  experiência,  vae  proceder  á 
feitura  de  uma  moeda  de  prata  limpa,  de  onze  dinhei- 
ros ;  da  qual  serão  talhadas  cento  e  cincoenta  peças  em 
cada  marco  de  prata,  valendo  cada  uma  três  espadins, 
que  são  doze  reaes  brancos.  Dest^arte  o  marco  de  prata 
lavrado  ficaria  cotado  em  mil  oitocentos  e  noventa  e 
seis  reaes :  vinte  e  sete  das  ditas  peças  serão  equiva- 
lentes a  um  cruzado,  que  d'ora  avante  correrá  no  valor 
de  trezentos  e  vinte  quatro  reaes.  A  dita  moeda  será 
denominada  meio  grosso. 
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E  este  meio  grosso,  segundo  cremos  provável, 
aquella  moeda,  que  o  povo  depois  appellidou  chwfrão : 
esta  alcunha,  que  parece  designar,  em  som  de  mofa, 
uma  grossa  moeda,  á  qual  tiraram  a  substancia,  re- 
sultou, sem  duvida,  de  que  a  sorte  d*esta  foi  igual  á 
das  outras,  e  veiu  a  padecer  a  commum  attenuaçao 
de  metal  fino. 

Não  eram,  porém,  estes  os  designios  iniciaes  do  rei, 
que,  para  a  nova  moeda,  promettia  que  a  determinada 
liga  seria  para  sempre  definitiva  ^  Mas,  na  mesma  lei, 
vohàa  outra  vez  á  illusâo  de  D.  Duarte,  que  julgara 
ter  firmado  por  ordenações  o  marco  em  setecentos 
reaes,  quando  agora  se  legislava  o  seu  estacionamento 
em  mil  oitocentos  e  noventa  e  seis ;  e,  para  conseguir 
este  fim,  D.  Affonso,  esquecido  do  preambulo  da  lei, 
em  que  judiciosamente  assentara  a  genuinidade  do 
toque  como  o  fundamento  da  estabilidade,  resuscitava, 
e  aggravava  as  provisões  de  seu  pae.  Retrogradava 
ás  antigas  praticas,  cuja  inefficacia  elle  mesmo  tinha 
confessado  no  começo  do  seu  reinado,  á  almotnçaria 
da  prata  em  barra  e  da  lavrada. 

O  marco  de  prata  solta  ou  quebrada  foi  taxado 
em  mil  e  setecentos  reaes,  o  máximo  preço  do  marco 
de  prata  lavrada  em  mil  oitocentos  e  vinte.  Aos  ou- 
rives era  imputada  a  principal  culpa  no  levanta- 
mento do  preço  do  ouro  e  da  prata ;  eram  tão  tra- 
balhadas as  suas  obras  em  '])rimores  e  ornatos  de 
bastiães,  cardos  e  douramentos,  que  o  custo  do  feitio 


^  «sem  mais  alçarem,  nem  abaixarem  as  dietas  moedas  de  ouro  e  de 
prata,  por  que  andarão  sempre  neste  reino»  :  cit.  Livro  VermMOf  n.^  16. 
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chegava  a  igualar  o  do  material,  de  modo  que  niío  du- 
vidavam dar  por  este  mais  do  que  valia,  resarcindo-se 
no  preço  do  trabalho.  Tudo  sem  proveito,  antes  com 
grave  detrimento,  do  mal  avisado  comprador,  que  de- 
pois nao  podia  desfazer  a  preciosa  jóia,  em  caso  de 
precisíio,  nem  vendel-a  por  seu  peso,  attenta  a  grande 
perda  que  lhe  recrescia.  Por  isso  o  rei  prohibia  o  dou- 
ramento  dos  artefactos  de  prata,  e  marcava  para  es- 
tes, como  extremo,  o  sobredito  preço;  a  quem  lli'o 
oíferecesse,  seria  o  ourives  obrigado  a  vender  qual- 
quer  das  suas  obras.  Em  compensação,  revogando  a 
prohibição  existente,  outra  vez  lhes  franqueava  a 
venda  nas  feiras,  ou  onde  melhor  quizessem.  A  restric- 
çao  sobre  o  preço  e  feitio  não  se  applicava  ao  caso  de 
pessoa  que  tivesse  prata  sua :  esse  a  poderia  mandar 
lavrar  c  dourar  á  sua  vontade,  comtanto  que  n'ella  se 
gravasse  o  seu  braziío,  devisa,  moto  ou  marca,  e  que 
a  boa  fo  das  partes  fosse  authenticada  perante  o  escri- 
vão da  camará  respectiva. 

O  geral  anhelo  por  jóias  e  ornatos  de  ourivesaria, 
que  a  lei  apontava  como  causa  da  subida  do  preço  dos 
metaes  j^reciosos,  era  real,  e  produzia,  em  parte,  o  ef- 
feito  que  se  lhe  attribuia,  como  adiante  mostraremos: 
mas  nem  este  se  evitava  com  restricçoes  oppostas  ao 
sentimento  geral,  de  que  os  ourives  eram  apenas  os 
servidores,  nem  justificaria  o  defraudo  do  toque  legal- 
mente assignado  ás  moedas.  Tanto  menos  que  o  Es- 
tado vendia  ouro  e  prata  nos  seus  câmbios  *,  e,  por- 
tanto,  auferia  também   os  presumidos  lucros  que  a 


Regimento  de  17  de  julho  de  1470,  no  citado  Livro  Vermelho. 
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procura  d'esses  nietaes  occasionava :  nem  a  circunis- 
toncia  de  que  o  respectivo  Regimento  mandava  ven- 
der ahi  o  marco  de  prata  por  mais  quinze  reaes,  do 
que  geralmente  corria,  auctorisa  a  allegação  de  que 

,  os  ourives  ultrapassassem  a  cotação  mercadoira  da 

prata  em  folha. 

Tal  foi,  pelo  que  é  pertinente  á  moeda,  o  êxito  da 
reunião  das  cortes  em  Coimbra  em  1472.  Os  compro- 
missos do  governo,  era  relação  á  cunhagem  da  moeda 
forte,  não  podiam  deixar  de  ser  recebidos  com  ap- 
plauso  pelos  representantes  dos  três  estados.  Bem  dif- 
ferente  foi  o  resultado  da  nova  reunião  em  Évora  no 
anno  seguinte. 

Acima  deixamos  especificado,  como  el-rei  I).  Duarte 
ordenara  a  equiparação  entre  a  libra  antiga  c  a  mo- 
derna; e  que  todas  as  convenções  de  pagamento  em 
dinheiro  fossem  solvidas  em  moeda  cunhada  nacional, 
e,  caso  os  contratos  estipulassem  differentemente, 
quaes  as  taxas  que  clle  assignára  ao  marco  de  prata  e 

I  As  moedas  de  ouro  estrangeiras,  taxas  que  não  i)odiam 

nunca  ser  excedidas.  Esta  ordenação  continuava  em 
vigor  em  1473.  Ora  sendo,  nVste  anno,  o  valor  nomi- 
nal do  marco  de  prata  mil  oitocentos  e  noventa  e  seis 
rcaes,  e,  no  anno  de  143G,  legalmente  o  de  setecentos 
reaes,  scgue-sc  que  o  devedor,  entregando  agora  em 
pagamento  o  mesmo  numero  de  reaes  que  em  1436, 
entregava,  de  facto,  um  pouco  menos  de  três  onças  em 
vez  de  um  marco.  Era  novamente  aqucHa  situação,  que 

»  se  havia  dado  no  tempo  de  I).  João  I  e  de  D.  Duarte,  e 

que  havia  occasionado  as  ordenações  relativas  a  este 
assumpto,  de  que  havemos  dado  conta.  (Jomo  n'csscs 
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tempos,  também  agora  as  duas  classes  mais  prejudi- 
cadas, o  clero  e  a  nobreza,  instavam  com  o  rei,  para 
que  restituisse  á  sua  verdadeira  quantidade  metallica 
as  prestações  em  dinheiro,  que  lhes  eram  devidas,  e 
que  se  saldavam  presentemente  em  igual  numero  de 
reaes,  mas  em  muito  inferior  peso  de  metal  fino,  em 
consequência  da  elevaçfto  do  valor  nominal  do  marco 
monetário.  Estas  reclamações  vinham  de  longe:  co- 
meçaram logo  que  Affbnso  V  assumiu  o  poder,  ou, 
pelo  menos,  datavam  de  14Õ3,  porque  a  consulta  do 
Abrabanel,  da  qual  já  fizemos  menção,  comprehende 
um  projecto  de  igualação  da  moeda  desde  1436  até 
esse  anno.  Com  o  continuado  ascendimento  do  valor 
nominal  do  marco  a  perda  se  tornara  cada  vez  maior. 
Nos  primeiros  mezes  de  1471  D.  Affonso  chamara  a 
Santarém  delegados  das  cidades  e  algumas  villas  do 
reino  para  consultíir  com  elles  sobre  este  assumpto  * : 
mas  nenliuma  resoluçiio  parece  ter  sido  entào  assen- 
tada. N^este  anno  de  1473  o  rei  decidiu-se  emfim 
a  levantar  os  valores  determinados  pela  lei  de  seu 
pae. 

A  maneira,  como  elle  procedeu,  foi  singular.  As 
cortes  estavam  reunidas  em  Évora.  No  dia  20  de 
março,  provavelmente  o  ultinjo  em  que  ellas  funccio- 
naram,  foram  os  procuradores  dos  fidalgos,  e  os  das 
cidades  e  villas,  convocados  para  se  ajuntarem  no  nios- 


^  «em  o  chnniameinto  que  ora  fizemos  aas  cidades  e  certas  villas  de 
Dossos  Rcgnos,  que  ouvessem  de  vir  aa  nossa  villa  de  santarem,  omde 
estávamos  sobre  o  acrcsccntamemto  das  livras  e  outras  cousas  que  lhe 
mandamos  apontar»:  earta  regia  de  10  de  abril  de  1471,  Chanceilaria 
de  D.  Âffon90  F,  liv.  16,  fl.  69. 
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teiro  de  S.  Francisco.  Alii  compareceu,  como  delegado 
régio,  o  bispo  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  e  lhes 
publicou  a  ordenação,  que  o  rei  tinba  assignado  no  dia 
13  d'esse  mez,  e  mandara  inserir  nos  livros  da  sua 
chancellaria  *•  A  communicação  ás  cortes  e  o  pream- 
bulo da  lei  dizem  assim : 

«Fazemos  saber  que  no  segundo  livro  das  Ordena- 
ffções,  que  anda  em  a  nossa  chancellaria,  é  escripta 
«uma  Ordenação,  que  ora  novamente  fizemos  em  as 
«cortes  geraes,  que  por  nós  foram  feitas  em  esta  ci- 
«dade  de  Évora,  acerca  das  libras,  e  accrescenta- 
«mento  d'ellas,  da  qual  o  theor  é  este  que  segue : 

«D.  Affonso  etc:  A  quantos  esta  Ordenação  virem 
«fazemos  saber,  que  tempos  ha,  que  fomos  requerido 
«por  alguns  Grandes  de  nossos  reinos  e  por  outros 
«Senhores  d'elles,  que  quizessemos  prover  á  grande 
«perda  e  damno,  que,  por  causa  de  algumas  nossas 
«Ordenações,  recebiam  em  suas  rendas,  as  quaes  lhes 
«deviam  ser  pagadas  por  libras  de  moeda  antiga,  ou 
«por  ouro,  prata,  ou  em  reaes  brancos  de  qualquer 
«nossa  moeda  ora  corrente,  em  sua  verdadeira  intrin* 
«seca  valia ;  e  lhes  quizessemos  fazer  justiça,  como  os 
«reis  passados  de  boa  memoria,  D.  João,  meu  avô,  e 
«D.  Duarte,  meu  senhor  e  padre,  que  Deus  haja,  em 
«os  taes  similhantes  casos  fizeram;  e  corregessemos 
«as  ditas  Ordenações  n'aquellas  partes,  por  onde  o 
«dito  mal  e  injustiça  vinha  segundo  os  tempos  que 
«vieram  e  moedas  que  se  depois  fizeram  e  cursaram. 


*  Remessa  de  Santarém,  d.»  1G,  fl.  100.  A  parte  preceptiva  da  lei  vem 
reproduzida  nas  Ordenações  Manuelinas,  liv.  iv,  tit.  i. 
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«a  respeito  da  valia  do  ouro  e  prata  e  crescimento  dos 
«preços  das  outras  cousas,  que  por  causa  das  ditas 
«moedas  sobrevieram.  E  nós,  vistos  os  ditos  requeri- 
« mentos,  por  maior  abastança,  ainda  que  necessário 
«nao  fosse,  anto  que  cousa  alguma  determinássemos^ 
«fizemos  requerer  certas  cidades  e  villas  principaes  de 
«nossos  reinos,  que  enviassem  a  nós  seus  procurado- 
«res,  para  dizerem  as  razões  que  tivessem  a  se  isto 
«não  fazer  ^  os  quaes  a  nós  vieram,  e  nao  disseram 
«cousa  alguma  que  embargasse,  nem  contradissesse 
«ao  que  assim  éramos  requerido.  E,  porém,  visto  tudo 
«por  nós,  e  como  os  ditos  reis  o  fizeram  por  algumas 
«vezes  assim,  e  como  somos  por  Deus  obrigado  a  to- 
«dos  geralmente  fazer  justiça,  ordenamos,  com  o  coii- 
«sellio  da  nossa  corte,  e  pomos  por  lei,  corregendo  as 
«ditas  Ordenações M,  as  provisões  em  seguida  particu- 
larisadas. 

O  tom  solcmne,  imperioso  em  desliarmouia  com  o 
estylo  da  chancellaria  d'estc  rei,  e,  juntamente,  apo- 
logético doeste  preambulo,  demonstra  o  ardor  da  oppo- 
siçao  que  as  clausulas  da  lei  haviam  encontrado  no 
estado  do  povo. 

D'ahi  se  deprehende  que  o  assumpto,  como  era  na- 
tural, fora  consultado  nas  cortes,  então  reunidas,  e  que 
os  procuradores  dos  concellios  contradictaram,  como 
também  e  fácil  de  suppôr,  o  projecto  governativo.  O 
rei  então  estribou-se  na  assembléa  dos  delegados  es- 
peciaes,  que  elle,  «ainda  que  necessário  não  fosse», 
ajuntara  dois  annos  antes,  e  que,  na  sua  opinião,  «não 
disseram  cousa  que  embargasse,  nem  contradissesse». 
N^estas  circumstancias  era  irrisória  a  sua  afKrmativa, 
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enunciada  perante  as  próprias  (.órtes,  de  que  a  orde- 
nação se  fizera  em  cortes  geraes,  quando  ella  recebera 
somente  a  approvaçSo  das  duas  ordens,  o  clero  e  a 
nobreza,  e  faltava  o,  neste  caso  preeminente  e  im- 
preterível, assentimento  do  povo.  A  verdade  é  que 
ella  foi,  como  se  lê  no  final  do  preambulo,  resolução 
do  rei  «com  o  conselho  da  sua  corte». 

Esta  lei,  tomando  por  base,  mas  reformando,  as 
provisões  de  D.  Duarte,  distinguia,  para  qs  pagamen- 
tos em  dinheiro  de  então  para  o  futuro,  quatro  perío- 
dos, relativos  ao  tempo  em  que  fora  incorrida  a  obrí- 
gação  em  libras  antigas,  marcos  ou  moedas  de  ouro. 

Para  todas  as  obrigações,  existentes  até  ao  fim  do 
anno  de  1445,  a  taxa  do  marco  de  prata  era  elevada 
de  setecentos  a  mil  duzentos  e  sessenta  reaes  brancos ; 
e,  n'esta  mesma  proporção  de  um  e  quatro  quintos, 
pelo  real  branco,  em  logai*  de  dez  reaes  pretos,  se  ha- 
viam de  pagar  dezoito ;  uma  libra  antiga  de  setecen- 
tas modernas,  quer  assim  determinada  legalmente, 
quer  por  convenção  das  partes,  subia  de  vinte  a  trinta 
e  seis  reaes;  uma  libra  de  quinhentas,  de  quatorze 
reaes,  dois  pretos  e  três  quartos  a  vinte  e  cinco  reaes 
e  três  ceitis  * ;  o  escudo  de  ouro  portuguez  passava  de 
cento  e  quarenta  a  duzentos  e  cincoenta  e  dois  reaes ; 
e  assim  mesmo  em  relação  ás  moedas  de  oufo  estran- 
geiras, coroa,  dobra  de  banda,  mourisca,  e  dobra  cru- 
zada. O  florim  de  Aragão  era  eliminado  da  tabeliã. 


^  Na  taxa  da  converáSo  desta  libra  de  quinhentas,  a  proporção  faz 
algama  pequena  differença,  sem  duvida  pela  incerteza  da  correspon- 
dência dos  pretos  aos  ceitis. 

n 


\. 
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Para  ag  obrigaçSes  doe  sete  ânuos,  de  1446  até  ao 
fim  de  1452,  o  marco  de  prata  era  levantado  de  sete* 
centos  a  novecentos  e  oitenta  reaes :  e  n'esta  mesma 
proporção,  de  um  e  dois  quintos,  se  haviam  de  pagar 
pelo  real  branco  quatorze  pretos ;  subia  a  vinte  e  oito 
reaes  a  libra  de  setecentas ;  a  vinte  reaes  a  libra  de 
quinhentas ;  o  escudo  de  ouro  portuguez  a  cento  e  no- 
venta e  seis  reaes ;  e  pela  mesma  conta  as  dobras  es- 
trangeiras. . 

Para  as  obrigações,  originadas  nos  nove  annos, 
desde  1  de  janeiro  de  1453  até  ao  fim  de  1461,  a  taxa 
do  marco  de  prata  foi  fixada  em  oitocentos  e  quarenta 
reaes :  e,  por  igual  proporçAo,  de  um  e  um  quinto,  em 
dose  pretos  o  real  branco ;  em  vinte  e  quatro  reaes  a 
libra  de  setecentas ;  em  desassete  reaes  brancos  e  um 
preto  a  libra  de  quinhentas:  o  escudo  de  ouro  em 
cento  e  sessenta  e  quatro  reaes  ^ 

Desde  o  l.°  de  janeiro  de  1462  por  diante  a  libra 
das  obrigações  em  moeda  antiga  era  alvídradaem  vinte 
reaes  brancos  correntes.  O  real,  porém,  computava-se, 
desde  entSo,  não  em  dez  pretos,  mas  em  seis  ceitis.  Â 
lei  é  omissa  a  respeito  das  outras  moedas :  mas  é  evi- 
dente que  haviam  de  seguir  a  mesma  norma  que  a 
libra,  e  reverter,  como  ella,  aos  preços  de  D.  Duarte 
em  dinheiro  corrente, 

Derogando  a  ordenação  do  mesmo  rei  para  de  ora 
avante,  a  lei  permittia  a  feitura  de  contratos  por  ouro 
ou  prata,  sem  taxação  legal,  mandando  que  os  pa- 
ctuantes  houvessem  de  pagar  esse  ouro  e  prata  na 


Segundo  a  proporção  deviam  ser  cento  e  ficssenta  e  oito  reaes. 
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forma  por  que  se  obrigassem,  ou  sua  verdadeira  e  di- 
reita valia,  como  de  comprador  para  devedor,  ao  tempo 
do  pagamento.  A  razão  d'esta  clausula,  ainda  que  a 
lei  a  nao  diga,  é  que  estava  mais  uma  vez  demonstrada 
a  inefficacia  d'esta  ordem  de  restricções  impostas  por 
D.  Duarte  com  o  fim  de  manter  a  fixidade  do  marco 
monetário  no  valor,  que  elle  lhe  tinha  limitado. 

Prohibia  para  o  fxituro,  em  qualquer  estipulação,  a 
conta  por  libras,  sob  pena  de  nuUidade,  e  de  perda  do 
oíiicio  para  o  tabellião.  Esta  provisão  da  lei  deve  en- 
teuder-se  como  vedando  somente  o  ajuste  exclusivo 
em  libras,  porque  até  aos  fins  do  século  xv  se  encon^ 
tram  muitos  contratos,  em  que,  ou  por  necessidade  da 
sua  innovação,  ou  inutilmente  por  habito  inveterado, 
as  escripturas  continuam  a  mencionar  o  real  de  trinta 
e  cinco  libras,  em  que  o  real  branco  fora,  na  sua  ul- 
tima legislação  monetária,  computado  por  D.  João  I  ^ 

O  súbito  e  pesado  aggravamento  das  pagas  em  di- 
nheiro havia  de  deixar  attonitos  e  acabrunhados  os 
procuradores  dos  concelhos.  Emquanto  aos  contratos, 
que  se  houvessem  celebrado  n'esta  espécie  nos  deza- 
seis  annos,  desde  1446  até  1461,  não  causaria  a  diíFe- 
rença  grande  abalo,  por  ser  relativamente  diminuta. 
Para  os  annos  anteriores  era  atribulante:  e,  n'este 
caso,  o  ónus  não  tocava  somente  áquelles  que,  n'esse 


^  Neste  mesmo  anuo  de  1473,  em  16  de  sutembro,  na  escriptura  de 
casamento  de  sea  filho,  o  priocipe  D.  Joilo,  o  rei  obriga-de  para  com  a 
sua  uora  a  «um  milhão  cento  e  sessenta  mil  reaes  de  trinta  e  cinco  li- 
bras o  real»:  Sousa,  Provas,  tomo  ii,  pag.  183.  £m  1475  «cem  reaes 
brancos  da  moeda  corrente  de  trinta  e  cinco  libras  o  real»  :  Elucidário, 
8.  V.  Livra, 


340 


Moeda 


período  illimitado,  tivessem  contrahido  a  respectiva 
obrigação,  mas  ia  recair  sobre  as  classes  trabalhado- 
ras do  paiz  inteiro.  Este  augmento  não  comprehendia 
apenas  os  pagamentos  resultantes  dos  contratos,  mas 
abrangia  todas  as  innumeras  prestações,  estabelecidas 
em  numerário  pelos  foraes,  ou  posteriormente  n'elle 
trocadas,  —  foros,  censos,  toda  a  variedade  de  tribu- 
tos agrários,  as  portagens,  os  emolumentos  judiciaes, 
os  de  tabelliães  e  dos  funccionarios  públicos. 

O  que  ainda  mais  devia  exacerbar  a  indignação  de 
um  povo  analphabeto,  era  que,  se  bem  não  podesse 
elle  deixar  de  comprehender  em  grosso  a  causa  da 
reforma,  que  era  o  rebaixamento  do  valor  real  do  di- 
nheiro circulante,  o  calculo  das  taxas  da  conversão 
ultrapassava  a  sua  capacidade.  Nem  D.  Affonso  V, 
nem  D.  João  II,  depois  lh'o  explicaram,  quando  revi- 
daram ás  suas  reclamações,  e,  sem  duvida,  elles  pro* 
prios  não  podiam  ter  idéas  muito  claras  sobre  este  as- 
sumpto. Nem  D.  João  II  pretendia  tel-as :  elle  impli- 
citamente se  declarava  inhabil  para  julgar,  quando 
appellava,  como  abaixo  referimos,  para  a  auctoridade 
dos  homens  competentes ;  o  que  não  nos  deve  espan- 
tar, visto  como  o  Abrabanel,  na  sua  consulta  de  1453  *, 
julga va-se  obrigado  a  explicar  a  D.  Affonso  V,  dotado 
de  intelligencia  pouco  vulgar,  e  esmeradamente  edu- 
cado, a  significação  de  um  quebrado  arithmetico,  e  a 
elaborar,  para  seu  uso-,  uma  longa  taboada  de  mul- 
tiplicação de  algarismos,  cada  qual  por  dez,  especifi- 
cando o  producto  em  cada  um  dos  casos. 


^  Remessa  de  Santarém^  cit. 
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O  uso  da  notação  romana,  que  exprime  os  números 
por  lettras  do  alphabeto,  tomava  impraticáveis  as 
regras,  que  permitte  a  notação  com  as  figuras  ara* 
bicas.  Estas,  com  quanto  conhecidas  em  Hespanha 
desde  o  século  xm,  nSLo  se  generalisaram  até  á  ultima 
metade  do  xvii  ^  No  século  xv  raramente  se  usam. 
Para  as  operações  arithmeticas  empregavam-se  me- 
thodos  muito  complicados,  ou  processos  mechanicos. 
Por  isso  occorrem  nos  documentos  tantos  erros  de 
conta.  Em  tão  grande  apreço  louvavam  as  Ordenações 
Affonsinas  a  sciencia  da  Arithmetica,  que  a  equiparam 
ás  do  Direito  Civil  e  Canónico,  constituindo  as  três  o 
saber  apropriado  ás  funcções  de  um  Conselheiro  ré- 
gio l 

O  redactor  da  lei,  quem  quer  que  fosse,  sabia  muito 
bem  arithmetica,  mas  limitou-se  ao  conceito  geral  de 
que  era  justo  resarcir  os  Senhorios  das  perdas  causa- 
das pela  depreciação  da  moeda,  e  não  deu  a  minima 
explicação  sobre  o  fundamento  e  a  graduação  da  es- 
.cala,  de  que  se  servira  para  determinar  os  accrescen- 
tamentos.  Julgou,  provavelmente,  supérfluo  dar  expli* 
cações  inaccessiveis  ao  commum  do  povo.  Enganou-se. 
Sem  duvida  que  o  não  comprehenderlam :  mas  um 
appello  para  a  razão  nunca  é  por  demais.  O  entendi- 
mento não  attinge  o  argumento,  mas,  por  isso  mesmo, 
humildasse  e  acceita  o  que  lhe  impõem. 


*  Muilos  y  Rivero,  Manual  de  Paleografia  Esjjanola,  parte  ii,  cap.  ix. 

2  «Que  sejam  (os  conselheiros  do  rei)  sotís  e  penetrativos  em  toda 
moralidade  e  sciencia,  assy  eivei  como  canónica,  e  em  Aresmetica,  que 
qae  he  arte  verdadeira  demonstrativa,  pela  qual  se  conhecera  muitas 
cousai»  :   Ordenações  Affonsinas,  liv.  i,  tit.  lix,  §  8.* 
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O  gravame  justificado  tolera-se,  a  injustiça  odeia-se. 
Ao  povo  afigurava-se  que  os  augiuentos  eram  apenas 
o  belprazer  de  uma  tyrannica  arbitrariedade  em  prol 
das  classes  privilegiadas* 

E,  todavia,  não  era  absolutamente  assim.  Procure- 
mos descortinar  qual  foi  a  i*egra  de  aferimento,  que 
serviu  para  a  feitura  d'esta  lei. 

A  questão  reduz-se  a  saber  a  mzfto  por  que  ella  ar- 
bitrou cada  uma  das  referidas  taxas  ao  marco,  o  pa- 
drão monetário,  nos  períodos  assignalados ;  pois  que 
a  todas  as  n^oedas  assignou  essa  idêntica  proporção, 
como  não  podia  deixar  de  ser. 

O  legislador  considerou  que,  quando  el-rei  D.  Duar- 
te, em  1436,  avaliava  o  marco  de. prata  em  setecentos 
reaes  brancos,  e  por  elle  mandava  pagar  esta  quantia, 
é  que  entendia  que  nesta  qiiantidade  de  reaes  existia 
eífectivamente,  descontadas  as  despesas  de  fabricação  e 
a  senhoríagem,  esse  peso  de  prata.  Ora,  em  1473,  esse 
idêntico  marco  de  prata  era,  em  virtude  da  cunhagem 
dos  reaes  com  lei  muito  inferior,  contido,  não  em  se- 
tecentosj  mas  em  mil  oitocentos  e  noventa  reaes,  que 
este  foi  o  algarismo  adoptado  para  os  eíTeitos  d'esta 
lei.  Em  direito  estricto  podia  o  devedor  de  um  marco 
de  prata  d'aquelle  tempo  ser  compellido  legislativa- 
mente a  pagar  agora,  em  1473,  os  mil  oitocentos  e 
noventa  reaes ;  porque,  de  facto,  não  vinha  elle  a  pa- 
gar em  peso  de  prata  senão  o  marco  a  que  se  tinha 
obrigado.  Porém  o  legislador  não  lhe  impoz  esse  en- 
cargo, foi  benigno  para  com  elle.  Escolheu  o  anno  de 
1445;  e  averiguou  que,  n^esse  anno,  o  marco  de  prata 
se  avaliava  em  mil  e  cincoenta  reaes:  qual  a  razão 
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por  que  elle  preferiu  este,  bem  como  para  depois  os 
outros  annos,  nâo  sabemos ;  mas,  provavelmente,  foi 
determinado  pelo  rebaixamento  da  moeda,  causado 
pela  emissão  então  feita.  N'esse  anno,  pois,  a  moeda 
attingira  uma  desvalorísação  tal,  que  em  mil  e  cin- 
coenta  reaes  se  continha  a  mesma  quantidade  de  prata 
que  nos  setecentos  reaes  de  D.  Duarte,  isto  e,  um 
marco.  Esta  ascensão  nominativa  fora  gradual ;  mas  o 
legislador  suppoz,  o  que  era  no  interesse  do  devedor, 
que  a  ultima  cotação  vogara  em  todo  o  periodo  decor^ 
rido ;  de  maneira  que,  quando  o  devedor  se  obrigara 
a  pagar  um  marco,  elle  entendia  obrigar-se  somente  á 
quantidade  de  reaes,  em  que  D.  Duarte  o  computara 
em  1436,  e,  portanto,  não  ao  peso  de  um  marco  in- 
teiro de  prata,  mas  somente  áquella  quantidade  con- 
tida em  setecentos  reaes  de  um  marco  avaliado  em  mil 
e  cincoenta,  quer  dizer,  a  dois  terços  do  marco.  Con- 
sequentemente, valendo  actualmente,  em  1473,  o 
marco  de  prata  mil  oitocentos  e  noventa  reaes  é  nos 
mesmos  dois  terços  doesta  somma  que  se  contém  igual 
quantidade  de  prata  á  dos  setecentos  reaes  de  1445,  a 
saber,  em  mil  duzentos  e  sessenta  reaes.  Foi,  pois,  este 
numero  de  reaes  fixado  como  a  taxa  legal  do  marco 
de  prata  até  1445.  E  esta  taxa  estendia-se  a  todas  as 
obrigações  de  qualquer  tempo  anterior,  legaes  ou  con- 
vencionaes,  vigentes  nesse  anno.  Em  1452  o  marco  de 
prata  remontara  a  mil  trezentos  e  cincoenta  reaes  *  : 


^  Na  lei  de  1  de  dezembro  de  1451,  Ordenações  Affonnnas,  liv.  iv, 
tit.  cix,  Be  declara  que  o  marco  vale  mil  e  cem  reaes :  portanto  a  depre- 
ciação até  ao  fim  de  1452  fora  de  duzentos  e  cincoenta  reaes,  e  a  esco- 
lha deste  ultimo  anno  era  em  vantagem  do  devedor. 
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i/  •  em  virtude  d'este  depreciamento,  setecentos  reaes,  a 

1^  tarifa  do  marco  prescripta  por  D.  Duarte,  já  não  i-e- 

hj,  presentavam  a  quantidade  de  prata,  contida  nos  mil 

y}-  duzentos  e  sessenta  da  moeda  de  1473,  mas,  na  pro- 

!:  porção  do  mesmo  depi*eciamento,  somente  a  contida 

em  novecentos  e  oitenta  reaes;  e  n'esta  somma  foi 
fixado^  para  o  segundo  período,  o  valor  do  marco,  a 
que  o  devedor  se  obrigara  durante  esse  espaço  de 
tempo.  Em  1461  o  marco  valia  mil  quinhentos  e  se- 
tenta e  cinco  reaes,  e,  pelo  mesmo  raciocinio,  foi  de- 
terminada a  sua  equivalência,  nos  contratos  do  ter- 
ceiro período,  em  oitocentos  e  quarenta  reaes  da 
moeda  corrente.  Desde  1462  por  diante  se  reputou, 
para  os  fins  especiaes  d'esta  lei,  que  o  marco  tinha 
já  o  valor  de  mil  oitocentos  e  noventa  reaes,  o  qual 
somente  em  1472  lhe  foi  arbitrado,  e,  por  conse- 
quência, nenhuma  equiparação  havia  a  determinar: 
o  marco  dos  contratos  valeria  setecentos  dos  reaes 
correntes.  Para  os  contratos  da  data  d'esta  lei  por 
diante  era  abolida,  como  havemos  dito,  toda  a  taxa- 
ção  official,  desde  muito  tornada  ficticia,  estabelecida 
por  D.  Duarte;  a  determinação  do  ouro  e  da  prata, 
em  quantidade  e  qualidade,  deixava-se  ao  livre  arbí- 
trio dos  contrahentes. 

Em  vista  do  exposto,  a  indignação,  que  a  lei  de  13 
de  março  de  1473  produziu  em  todo  o  paiz,  seria  acoi- 
mada pelo  legislador  de  um  desvario,  filho  do  egoísmo 
e  da  ignorância.  EUe  se  defenderia  com  a  allegação  de 
que  as  provisões  da  lei  de  D.  Duarte  não  só  haviam  sido 
respeitadas  no  seu  espiríto  e  substancia,  mas  muitís- 
simo attenuado  o  seu  rigor ;  que,  seguramente,  quando 
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esse  monarcha  mandara  pagar  setecentos  reaes  por 
marco,  não  entendia  que  a  obrigação  fosse  satisfeita 
com  a  entrega  de  quaesquer  discos  de  metal,  a  que  o 
Estado  impozesse  o  nome  de  reaes,  mas  somente  com 
a  da  quantidade  de  prata  nelles  cncorporada :  que  os 
lavradores,  que  pagavam  desde  tempos  immemoriaes 
as  suas  foragens,  costumagens,  jugadas,  em  trigo,  vi- 
nho ou  outros  productos  da  terra,  não  experimenta- 
ram nunca  remissão  alguma,  e  seria  injusto  e  odioso 
que  o  beneficio  se  restringisse  áquelles,  que,  por  mera 
casualidade,  solviam  as  prestações  em  dinheiro :  que, 
no  arbitramento  das  equivalências,  a  lei  não  transgre- 
dira o  peso  de  metal  fino,  a  que  o  devedor  se  adstrin- 
gira,  antes  o  tinha  consideravelmente  decrescido  *. 

Tudo  isto  era  verdade ;  e  remove  a  incriminação  de 
premeditada  perversão  da  justiça.  Havia,  porém,  um 
phenomeno  económico,  cujos  efteitos  eram  bem  paten- 
tes, porque  nas  cortes  e  nos  considerandos  das  leis, 
que  temos  reproduzido,  a  elles  se  allude  com  insistên- 
cia, e  de  que  a  lei  de  13  de  março  não  fez  o  minimo 
cabedal:  esse  phenomeno  era  o  crescente  valor,  ou 
apreciação  dos  metaés  preciosos,  que  excepcionalmente 
se  deu  no  decurso  d'este  século,  e  de  que  em  seguida 
nos  hemos  de.  occupar:  de  sorte  que  podia  muito  bem 
succeder,  que  a  menor  porção  de  prata,  que  os  deve- 
dores agora  pagavam  em  moeda  depreciada,  excedesse, 


*  Com  effeito,  em  1436,  o  foreiro  pagava  por  uma  libra  antiga  de 
700  novas,  em  moeda  de  nossos  dias,  802  reis,  e,  pela  lei  de  13  de  março 
de  1473,  apenas  228 ;  mas  neste  anno,  antes  da  lei,  só  pagava  124 :  vide 
a  tabeliã  de  redncçSo  da  moeda. 
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no  subido  valor  do  metal  em  relação  ás  mercadorias, 
a  quantidade  que  anteriormente  solviam.  N'este  pre- 
supposto,  não  só  formalmente,  como  agora  em  todo  o 
caso  succedia,  mas  também  de  facto,  se  criava  uma 
nova  imposição  tributaria,  acto  momentoso  n'aquelle 
tempo,  e  que,  segundo  o  direito  publico  consuetudiná- 
rio, era  illegitimo  sem  a  outorga  das  cortes,  a  qual 
não  fora  concedida. 

A  clausula,  que  principalmente  sobrecarregava  o 
pai2,  era  a  referente  aos  débitos  foraleiros,  computados 
na  velha  moeda  das  libras ;  e,  por  isso,  esta  lei  foi  ge- 
ralmente conhecida  como  a  Ordenação  do  a^a^èscenta^ 
mento  das  librai.  Cada  uma  d'estas  libras,  a  que  el-rei 
D.  Duarte  assignára  o  valor  de  vinte  reaes,  era  agora 
elevada  a  trinta  e  seis.  Ora  parece-  que  foi  n'este  in- 
tervallo  de  tempo,  mais  propriamente  nos  três  últimos 
quartéis  do  século  xv,  que  attingiram  o  auge  da  valo- 
risação  os  metaes  preciosos  ^ 

É  certo  que  o  rei  não  podia  ter  conhecimento  cathe- 
gorico  d'este  phenomeno,  que  somente  foi  averiguado 
em  tempos  modernos :  mas  sabia,  por  experiência  mui- 
tas vezes  repetida,  as  difficuldades  que  experimentava 
o  thesouro  para  a  acquisição  da  prata.  E  mesmo  esta 
a  única  desculpa  que  elle  poderia  produzir  do  envile- 


*  Segundo  oViaconde  d'Avenel,  Histoire  économique  de  la  Propriéli, 
vol.  I,  liv.  I,  cap.  I,  o  múltiplo  do  valor  mercantil  dos  metaes  preciosos, 
entre  o  anno  de  1425  e  o  de  1500,  foi  o  de  um  e  dois  quintos:  nesta 
hypothesej  a  elevação  effectuada  pela  lei,  não  foi  substancialmente  para 
trint-a  e  seis,  mas  para  mais  de  cincoenta  reaes,  os  quaes,  em  1473,  se- 
riam, em  moeda  de  nossos  dias,  equivalentes  a  uns  310  ou  312  reis, 
quantia  superior  á  previamente  estabelecida  por  D.  Duarte. 
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cimento  da  moeda:  o  seu  reinado  foi  long^,  felis  e 
tranquillo,  exoepto  nos  três  annoa,  em  que  teve  o  de- 
sasiso  de  se  intrometter  nas  brigas  de  Castella ;  nfto 
se  viu  a  braços,  como  seu  avô,  com  a  fundaçfto  de  uma 
dynastia  pelas  armas  contra  forasteiros  e  grande 
parte  da  aristocracia  nacional.  Ainda  que  tivesse  o 
facto  por  casual  e  transitório,  devia  abster-se  de  en* 
cruecer  as  contribuições  do  povo.  Aquella  «justiça, 
que  elle  era  por  Deus  obrigado  a  fazer  a  todos  em  ge- 
ral», devia  pesar  na  sua  balança,  a  fio  e  ouro,  os  gra- 
vames e  a  pobreza  de  uma  classe,  que  vivia  do  pão 
ganhado  amargosamente  em  cada  dia,  ante  o  proveito 
do  Estado  e  seus  funccionarios,  e  a  opulência,  que 
disfructavam  o  clero  e  a  nobreza.  Quando  os  seus 
conselheiros  e  technicos  lhe  assegurassem,  que  a  quan- 
tidade metallica,  prescripta  na  nova  lei,  era  muito  in- 
ferior á  primitiva,  devia  o  rei  lembrar-se  das  angus- 
tias causadas  á  economia  domestica  do  lavrador  e  do 
mesteiral  pelo  súbito  aggravamento  de  um  encargo  de 
dinheiro  em*oitenta  por  cento.  El-rei  D.  Manuel  dava 
no  seu  tempo  uma  demonstração,  nao  intencional,  da 
inclemência  da  lei.  Âo  concelho  de  Azurara  da  Beira 
haviam  sido,  por  D.  Diniz,  trocados  os  tributos  fora- 
leiros  de  géneros  por  novecentas  libras  em  dinheiro. 
Estas  libras  foram,  em  1498,  convertidas  por  D.  Ma- 
nuel em  trinta  e  dois  mil  e  quatrocentos  reaes,  va- 
lendo o  marco  de  prata  dois  mil  duzentos  e  oitenta  ^ 
A  quantidade  d'e8te  metal,  representada  pelo  real,  de* 
crescera  na  mesma  proporção  da  subida  nominal  do 


*  Beira,  liv.  i,  fl.  189. 
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marco:  mas,  nem  por  isso,  o  soberano  accrescentou 
dunca  a  taxa  das  libras,  e  conformou-se^  n^este  caso, 
ao  decretado  por  D.  Áffonso  V. 

D.  João  I  e  D.  Duarte  haviam  operado  similhantes 
augmentos  para  a  equiparação  da  moeda:  n§k>  nos 
consta  de  nenhuma  protestação  do  povo.  Com  1).  Áf- 
fonso V  não  aconteceu  o  mesmo,  o  clamor  foi  geral. 

Este  príncipe  nunca  gozou  da  sympathia  popular. 
Chão  e  a£favel  no  tracto,  carecia  da  ponderação,  inse* 
plEiravel  da  consciência  de  grandes  responsabilidades, 
e  que  obriga  ao  respeito.  Instruído  para  o  seu  tempo, 
e  de  palavra  fácil  e  correcta,  expandia-se  em  irrele- 
vancias,  e  em  ostentações  de  erudição;  mas  o  seu  es- 
pirito não  abrangia  as  questões  no  conjuncto,  nem  sa- 
bia assignar  aos  seus  elementos  a  verdadeira  propor- 
ção. Leviano  e  inconsequente,  ouvia  com  deferência  as 
amargas  censuras  das  Cortes,  promettia  emenda  dos 
abusos,  em  breve,  porém,  elles  reappareciam.  Falto  de 
tino  pratico,  as  suas  aventuras  em  Franca,  e  as  nego- 
ciações  com  o  astucioso  Luiz  XI,  não  fariam  dissonân- 
cia em  uma  pagina  do  D.  Quichote.  Não  devemos,  po- 
rém, esquecer  que  a  estes  defeitos  da  indole  elle  ai- 
liava  nobres  sentimentos,  —  o  anhelo  pelo  renome,  o 
primor  da  lizura,  a  magnanimidade,  o  culto  da  honra. 
Nenhum  pensamento  refalsado  teve  jamais  entrada  no 
seu  espirito,  o  seu  animo  aberto  era,  por  isso,  facil- 
mente illaqueado  pelos  enredos  dos  ardilosos.  Enver- 
gonhado, na  idade  madura,  de  muitos  actos  a  que  fora 
induzido  nos  começos  do  seu  reinado,  exculpa- se,  no 
seu  testamento,  com  a  inexperiência  da  juventude, 
deslembrado  dos  infiéis  conselheiros,  que  o  tinham 
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impulsado.  A  certos  fidalgos,  que  o  abandonaram  em 
angustioso  lance  de  um  combate  em  Africa,  em  què 
correra  imminente  perigo  a  sua  vida,  teve  a  generosi- 
dade de  não  só  lhes  perdoar,  mas  ainda  de  lhes  conferir 
mercês.  Vencido  na  guerra  da  successão  ao  throno  de 
Castella,  perdeu  o  alento  da  vida,  e  em  breve  se  finou. 

Apesar  da  sua  lhaneza  e  garbo  cavalleíroso,  nunca 
pôde  captar  a  affeição  do  povo.  A  sua  inapplicação  aos 
negócios  internos,  a  devoção  exclusiva  á  guerra  de 
Africa  e  aos  recreios  venatorios,  a  predilecção  pela  no- 
brezii,  os  desmandos  em  proveito  dos  seus  favoritos, 
e,  por  ultimo,  as  desgraças  e  o  desaire  que  sobre  o 
reino  descarregou  a  guerra  dynastica  contra  Fernando 
e  Izabel,  associaram  o  seu  nome  com  infaustas  recor- 
dações. Parece*nos,  comtudo,  que  nenhum  dos  seus 
feitos  deixou  de  si  tão  ingrata  memoria,  como  este  do 
accrescentamento  das  libras;  nem  mesmo  o  fim  desas- 
troso da  guerra,  contra  a  qual  nenhum  reparo  se  en- 
contra nas  actas  das  cortes. 

O  povo  acreditou  sempre  que  elle  por  nenhuma  ou- 
tra razão  fora  movido,  senão  pela  de  querer  beneficiar 
08  interessados:  o  favor,  que  sempre  dispensou  aos  no- 
bres, auctorisava  este  conceito.  Dava-lhe  também  color 
a  excepção  que  fizera  em  seu  favor,  e  no  dòs  prelados 
e  fidalgos,  pela  qual  o  accrescentamento  não  se  tor- 
nava extensivo  ás  mercês,  tenças  e  outras  dividas  gra- 
ciosas, contrahidas  para  com  os  acostados  e  servido- 
res. O  que  cremos  é  que  elle  nunca  teria  tomado  essa ' 
resolução  de  motu  próprio;  mas  as  importunidades 
dos  seus  familiares  dobraram-lhe  o  animo,  avesso  a  re- 
jeitar appellos  á  benevolência. 
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ÁBsim  criou  para  bí  a  auimadversSo  dos  que  pade- 
ceram pela  sua  bondade,  que  foi  a  grande  maioria  da 
naçfto. 

Contra  o  augmento  do  tributo  reclamaram  as  cor- 
tes de  Évora  em  1475,  protestando  que  era  a  «des- 
tiniição  do  povo».  A  pretenção  foi  seccamente  dene* 
gada  ^  As  mesmas  lastimas  foram  repetidas  nas  cortes 
de  Montemór-o-Novo,  celebradas  em  1477,  durante  a 
ausência  do  rei  em  França;  o  principe  regente, 
D.  jofto,  respondeu  que  «a  ordenação  de  el*rei,  meu 
pae,  sobre  o  crescimento  das  libras  foi  feita  em  grande 
conselho,  e  com  muita  madureza,  e  ainda  para  ella  fo- 
ram chamadas  «s  cidades,  villas  e  logares:  portanto 
deve  cumprir«*8e»^.  Acima  mostrámos  o  que  havia  de 
verdade  n'este  chamamento  geral ;  mas  ainda  nílo  se 
abnegava  abertamente  o  respeito  do  direito  constitu- 
cional. 

Foi  nas  cortes  de  1481  que  o  povo  deu  livre  ex- 
pansão ao  seu  rancor:  o  espaço  de  oito  annos  não 
bastAra  para  o  acalmar,  e,  novamente,  reclamava  a 
revogação  da  lei  iniqua.  Depois  de  terem  exprobado 
ao  rei  fallecido  a  baixeza  dos  seus  espadim  e  cotnm, 
o  arrendamento  do  fabrico  da  moeda  a  forasteií^os,  que 
ainda  mais  a  adulteravam,  os  procuradores  do  povo 
accusam-no  de  ter  posto  remate  aos  seus  desconcertos 
com  o  levantamento  das  libras,  no  que  quebrantou  o 
direito  e  a  justiça,  favoreceu  os  maus  e  puniu  os  inno- 
centes,  e  decretou  a  morte  de  todo  o  seu  povo :  foi  uma 


1  Cortes,  maço  2.°,  n.»  14,  fl.  129. 

2  Côrtea,  maço  ?.»,  n."  14,  fl.  188. 
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lepra,  de  que  elle  laearou  o  reino  inteiro  .^  D.  João  II 
respoqdeu  mansamente,  que  sabia  de  pessoas  enten* 
didas  e  de  lettrados,  que  essa  ordenação  se  fizera 
com  toda  a  justiça,  e  era  ainda  mais  vantajosa  aos  de- 
vedores, do  que  o  direito  requeria;  pelo  que  recusava 
qualquer  alteração. 

A  acrimoniosa  linguagem  das  cortes  revela  não  so- 
mente a  ardência  persistente  da  indignação,  mas,  afí- 
gura-se*nos  que  também,  a  m^is  clara  consciência  que 
o  povo  adquirira  dos  seus  direitos  em  face  da  Igreja  e 
da  aristocracia,  e  o  desabono  crescente  da  legitimidade 
dos  privilégios  d'estas  duas  classes.  Trinta  e  oito  an- 
nos  antes  o  povo  mantivera-se  mudo  e  resignado  pe- 
rante o  accrescentamento  de  D.  Duarte,  verdade  é  que 
mais  moderado.  A  extraordinária  transformação  nas 
crenças  e  sentimentos  das  nações  europêas,  que  se 
manifestou  proeminentemente  no  século  xvi,  começara 
a  operar-se  no  século  antecedente :  a  reflexão  e  a  ana- 
lyse  critica  davam  os  primeiros  passos  na  sua  carreira 
devastadora. 

O  andar  do  tempo  foi  corrigindo  a  graveza  doesta 
lei,  que  augmentára  de  golpe  os  débitos  foralengos  em 
tão  subido  grau.  Nenhum  outro  monarcha  tentou  de- 
pois  a  perequação  da  moeda:   o  valor  nominal  do 


1  «e  V0880  padre,  Dom  olhando  a  dita  balança  que  amte  seus  olhos 
auia  destar,  se  foee  com  aqueles  que  maU  a  seu  pouoo  demamdauam,  e 
fez  ley  em  que  acrescentou  das  liuras,  em  que  deu  morte  a  todo  seu  pouoo, 
e  deu  pena  aos  nom  culpados  e  fauorizou  os  culpados :  pelo  qual  todo 
vosso  pouoo,  Senhor,  vos  pede  por  mercee  que  de  tal  acreoentamento 
de  moedas  ou  livras  ho  aliviees,  porque  he  lazeira  e  gafem  que  sobre 
elle  lançou  vosso  padre  comtra  dcreito  e  justiça»  ;  Cortes;,  maço  3.**, 
n.»  5,  fl.  36. 
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marco  alçoa-se  em  progressão  constante,  e  assim, 
em  igual  passo,  foi  descendo  o  valor  metallico  dos 
reaes*.  Alguns  dos  foros  d'aquelle  tempo,  pagáveis 
em  reis,  chegaram  até  nossos  dias:  sSo  as  quantias 
que  inflammavam  os  protestos  dos  nossos  maiores,  e 
que  nos  parecem  hoje  insignificantes;  mas  não  o  eram 
para  elles,  pelas  apoucadas  posses  d'aquelle  tempo. 
Demais,  se  fossem  convertidas  em  moeda  actual,  peso 
por  peso  do  metal  lidimo  que  ellas  então  tinham,  ou 
representavam,  não  seríam  de  tão  inconsideravel 
monta,  mesmo  abstrahindo  da  depreciação  dos  metaes 
preciosos. 

D.  João  II,  subindo  ao  throno  em  31  de  agosto  de 
1481,  herdou  o  reino  desfallecido  pelas  delapidações 
de  seu  pae,  e  pelas  despesas  que  causara  a  guerra 
com  Castella,  da  qual  elle  próprio  fora  também  calo- 
roso instigador.  O  thesouro  achava-se  onerado  de 
dividas,  não  obstante  os  sessenta  contos,  que  as  cortes 


^  Vide,  no  fim  deste  capitulo,  a  tabeliã  de  reducção  do  real  em  moeda 
de  hoje.  Apontaremos  um  exemplo  posterior  de  extraordinário  alçamen- 
to.  A  lei  de  4  do  agosto  de  1G88,  no  reinado  de  D.  Pedro  II,  elevou  de 
uma  vez  o  valor  nominal  da  moeda  de  ouro  e  prata  cm  vinte  por  cento : 
mas  determinou  expressamente,  que  aos  devedores  aproveitasse,  para 
satisfação  das  suas  obrigações,  o  novo  computo  legal,  ficando  em  seu 
beneficio  ii  differença  real :  Teixeira  do  Aragão,  Descripção  das  moe- 
das, vol.  II,  pag.  57.  A  Santa  Sé  reclamou  tenazmente  em  relação  aos 
pagamentos,  que  cobrava  por  emolumentos  ccclesiasticos,  mas  o  rei  não 
cedeu :  Relaíion  de  la  conr  de  Portugal  em  Schaefer,  Gesckichte  von  Por* 
tugaly  5.  Band,  S.  163.  A  observação  sobre  a  equivalência  não  se  appli- 
ca,  porém,  ao  papel-moeda,  introduzido  em  Portugal  pelo  Alvará  de  13 
de  julho  de  1797,  sobre  o  rebate  do  qual  se  veja  Lobão,  Direito  Emphy- 
teutico,  Appendice,  Dwcurso  sobre  o  uso  da  Moeda-Papel. 
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haviam  outorgado  em  1478  *;  os  rendimentos  do  es- 
tado defecados  pela  desorganisaçSo  e  penúria  subse- 
quentes a  um  estado  de  guerra,  e  pelas  innumeras  mer- 
cês de  D.  Affonso  V.  Os  cofres  dos  orphaos  haviam 
sido  despejados,  e  tinham  de  ser  reintegrados-:  de- 
viam-se  pelo  reino  muitos  empréstimos  de  particula- 
^res  ^,  e  ás  igrejas  a  metade  da  prata  ([ue  lhes  fora 
tirada,  porque  a  outra  metade  remittira  o  Santo  Pa- 
dre *.  Estes  infelizes  credores  nâo  vieram  a  ser  inte- 
gralmente embolçados  senão  no  reinado  de  D.  Manuel, 
a  quem  D.  João  II  deixou  ainda  para  satisfazer  treze 
contos  duzentos  e  dezaseis  mil  reaes  **.  Se  bem  que 
a  paz  com  o  reino  visinho  fora  concluida  em  setem- 
bro de  1478,  era  precária  a  cordealidade  entre  os  go- 
vernos da«  duas  nações,  e  não  convinha  afrouxar  nas 
prevenções  dç  defesa.  Para  as  deficiências  do  thesouro 
as  cortes  votaram  ainda  em  1483  mais  cincoenta  con- 
tos ^ 

Nos  primeiros  annos  do  seu  reinado,  haviam  de 
absorver  toda  a  attenção  do  soberano  as  conspirações 
da  fidalguia,  e,  com  ellas  relacionados,  os  tramas  de 
Fernando  e  Isabel,  que  se  nao  davam  por  seguros  no 
throno  de  Castella,  emquanto  a  desventurada  Excel- 
lente  Senhora,  que  Dona  Isabel  chamava  La  chica^ 


*  Cortes,  maço  2.»  i\*  19. 
2  Pina,  Chronica  de  D,  Joào  11,  cap.  lxí. 

^  Pina,  ( 'hronica  de  D,  Affonso  F,  cap.  clxxxii  :  Capítulos  de  Bra- 
gança em  1490,  Chaneellaria  de  D.  João  11,  liv.  xvi,  fl.  181. 

4  Testamento  de  D.  João  II  em  Sousa,  Provas,  turno  ii,  pag.  167. 

5  Extras,  fl.  26 :  Místicos,  liv.  vi,  fl.  112. 

^  Regimento  de  8  de  fevereiro  de  1483  em  Gama  Barros,  Historia 
da  Adminufiração  Publica,  tomo  i,  pag.  557. 
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e  seus  partidários  la  Beltrauejuy  mas  que  era,  juridi- 
camente, a  legitima  herdeira  do  throno,  estivesse  no 
poder  de  D.  João  I[,  que  cuidadosamente  a  guardava 
como  ameaça  de,  por  via  d'ella,  reaccender  n'aquelle 
reino  as  lavaredas  da  guerra  civil,  ainda  mal  sopita- 
das. 

N'esta  situação  politica  e  económica,  não  podia  de^ 
súbito  ser  melhorado  o  numerário :  mas  o  rei  envidou 
todos  os  esforços  para  esse  fim.  Tentou  elle,  em  1485, 
retirar  da  circulação  as  moedas  de  seu  pae,  os  gros- 
sos e  os  chinfrões  \  mas  teve  que  desistir  do  intento : 
sem  duvida  porque  não  tinha  á  sua  disposição  suffi- 
ciencia  de  prata  para  os  substituir.  Esta  mallograda 
providencia  germanava-se  com  a  nova  cunhagem,  que 
n'esse,  ou  no  seguinte  anno,  effectuou,  urgentemente 
requerida  por  falta  da  moeda  de  prata  ^.  Esta  mingoa 
não  cessou  todavia,  antes  parece  ter-se  aggravàdo; 
provavelmente  porque  as  novas  moedas  eram  rechas- 
sadas  do  mercado  pelas  antigas  de  baixa  sorte. 

Foi  em  1489  que  D.  João  alcançou  os  meios  de 
pôr  em  obra  a  sua  definitiva  cunhagem.  O  cabedal 
necessário  havia  de  ter  sido  grangeado  no  commercio 
por  elle  criado  em  Africa  na  Costa  da  Mina,  em  que 
adquiria  o  ouro  que  mercadores  do  interior  traziam 
ao  ponto  da  costa,  onde,  para  essa  negociação,  fundou 
o  castello  de  S.  Jorge.  Em  carta  de  2ô  de  dezembro 
d'esse  anno  communicava  aos  magistrados  de  Lisboa 


1  Carta  de  18  de  fevereiro  ao  concelbo  do  Porto,  em  Teixeira  de 
Arag&o,  cit.  vol.  i,  doe.  42. 

2  Carta  ao  concelho  do  Torto,  transcripta  ibidem,  pa^í.  24i{. 


Moeda  355 

6  aos  das  outras  cidades*  as.  resoluções  que  havia 
adoptado,  depois  de  ter  ouvido  o  Conselho  régio,  os 
officiaes  das  Moedas,  e  outras  pessoas  competentes. 
Tinha-se  accordado  em  elevar  o  marco  de  prata  a  dois 
mil  duzentos  e  oitenta  reaes,  cerca  de  seis  cruzados. 
Havia  encommendado  no  estrangeiro  grande  somma 
de  prata,  e  concedido  exempções  em  favor  dos  outros 
importadores:  convidava,  entretanto,  a  vereação  a  que 
diligenciasse  persustdir  aos  que  a  possuiam  (em  bai- 
xella,  segundo  parece)  que,  se  tal  fosse  a  sua  vontade, 
a  exemplo  do  que  elle  próprio  ia  fazer,  a  mandassem 
cunhar  na  Moeda,  e  receberiam  por  ella  o  seu  valor : 
retirava  da  circulação  os  reaes  de  prata,  grossos  e 
chinfrões  do  seu  predecessor,  mandando-os  pagar  pelo 
preço,  que  tivessem  na  sua  nova  moeda,  segundo  a 
quantidade  de  metal  íino  n'elles  contido. 

Observaremos  que  o  valor  de  dpis  mil  duzentos  e 
oitenta  reaes  para  o  marco  se  deve  entender  para  o 
da  prata  em  barra,  porque,  com  mai&  sessenta  reaes 
de  fabrico,  o  amoedado  vinha  a  sair  por  dois  mil  tre- 
zentos e  quarenta,  como  se  deduz  das  peças  n'e11e 
talhadas,  que  adiante  dizemos. 

É  muito  de  crer  que,  em  vista  da  elevação  do  marco, 
de  que  nos  informa  este  diploma,  fossem  as  novas 
moedas  cunhadas  com  peso,  valor  e  toque,  diíferen- 
tes  dos  que  cabiam  ás  anteriormente  emittidas  pelo 
mesmo  rei;  attenta  a  discordância  hoje  encontrada 


1  Archivo  da  Camará  Municipal  de  Lisboa,  tomo  iii  de  D.  JoAo  II, 
e  o  ofíicio  á  camará  do  Porto,  transcripto  em  Teixeira  de  Aragão,  cit. 
doe.  44. 
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entre  os  documentos  e  os  exemplares  existentes*.  A 
fineza  do  novo  numerário  seria  inferior  á  do  prece- 
dente, porque,  nao  querendo  o  rei  dar  tao  elevada 
cotação  ao  marco,  (umliára  as  primeiras  de  melhor 
toque;  mas  a  falta  de  recursos  financeiros  para  com- 
prar prata  bastante  the  tolhera  a  possibilidade  de  levar 
a  cabo  o  seu  louvável  intuito. 

Considerando  como  padrão  de  todas  as  moedas  de 
D.  João  II  o  marco  de  dois  mil  duzentos  e  oitenta 
reaes,  é  que  os  chronistas  d 'este  monarca  nos  dao  no- 
ticia das  suas  moedas^.  Â  moeda  própria,  que  elle 
originou,  á  usança  de  seus  predecessores,  mais  como 
monumento  numismático,  que  por  necessidade,  por- 
que o  cruzado,  que  continuou  a  cunhar,  bastava  ás 
exigências  do  conmiercio,  foi  o  justo  ^,  de  ouro  de  vinte 
e  doií<  quilates,  com  o  valor  de  seiscentos  reaes ;  e  o 
meio  justo,  chanuido  espadim  de  ouro''.  Como  razão 
económica  para  a  emissão  doestas  moedas,  bem)  como 
para  a  continuação  dos  cruzados,  com  a  mesma  lei  e 
peso  anteriores,  apontava  ellè  que  estas  moedas  de 
ouro,  de  peso  certo  e  alta  fineza,  eram  cnrsavois  em 
todo  o  mundo,  e  grangeavam  ao  reino  grande  credito  '*. 


r 


^  Teixeira  de  Aragão,  cit.  pag.  244. 

2  Pina,  Chronira  de  D.  João  JI,  cap.  xix;  Resende,  Vida  de  D,  João  IL 
cap.  Lvi. 

3  ABBim  denominado  da  legenda  gravada :  Justus  ut  palma  florML 
Na  citada  carta  de  25  de  dezembro  de  1489,  annnncia  elle  o  propósito 
de  cunhar  outro  juúo  do  valor  de  dois  cruzados,  mas  nenhum  vestígio 
ha  de  que  desse  execuçSo  a  este  propósito. 

^  Porque  o  relevo  representa  um'a  mão  armada  do  uma  espada  des- 
embainhada. 

••  «por  ser  lo  crusado)  moeda  nobre,  rica  c  mui  cursavol,  e  que  por 
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De  prata  de  onze  dinheii'08  cunhou  reaes  ou  vintena 
de  vinte  i*eae8  braneo»,  meios  vintém  de  dez  reaes,  e 
cinco  reaes;  de  cobre  os  ceitis^  Em  um  marco  de  prata 
lavravam-se  cento  e  dezasete  vinténs. 

Ã  sua  moeda  conservou  sempre  a  genuinidade,  que 
elle  declarava  nas  suas  leis,  pratica  que,  como  temos 
visto,  nunca  fora  seguida  pelos  predecessores  de  sua 
dynastia.  D'este  facto  testemunha  o  seu  próprio  tes- 
tamento, lavrado  em  29  de  setembro  de  1496,  pouco 
menos  de  um  mez  antes  da  sua  morte :  n'elle  manda 
disser  três  mil  missas  por  sua  alma,  c<e,  aos  que  houve- 
rem de  dizer  estas  missas,  lhes  será .  feita  esmola  de 
três  mil  reaes  de  prata  d'esta  moeda  ora  corrente  da 
lei  de  onze  dinheiros,  que  cento  e  dezasete  fazem  um 
marco  »  ^  Â  affirmativa  do  seu  testamento  não  deixa  a 
menor  du\'ida  de  que  a  lei,  que  elle  primeiro  fixara  á 
sua  moeda,  essa  lhe  conservou  até  á  hora  da  wa 
morte ;  e  o  cuidado  de  a  especificar  denota  bem  que 
elle  queria  que  o  vintém,  ou  real  de  prata,  por  cada 
missa,  fosse  pago  na  sua  moeda,  e  em  nenhuma  outra. 
Em  contraste,  mas  com  idêntico  intuito,  o  infante 
D.  Henrique,  fazendo  no  reinado  de  D.  AíFonso  V,  em 
1460,  cedência  da  jurisdicção  espiritual  da  Ilha  da 
Madeira  á  Ordem  de  Christo,  estipulou  muito  expres- 
samente que  as  missas  por  sua  alma  fossem  pagas  em 


todo  o  mundo  tem  crodíto  e  sua  valia  mui  certa.. .  porque  as  moedas 
de  oiro  geralmente  correm  pelos  reinos  estrangeiros,  e  por  ellas  se 
guarda  muito  aos  reis  que  as  fazem,  e  á  sua  riqueza  e  nobresa»:  citada 
carta  de  25  de  dezembro  de  1489.  Esta  reputaçfio  universal  do  cmzado 
continuava  ainda  no  tempo  de  Shakespeare,  que  o  nomeia. 
1  Sousa,  Pi^vvatt,  tomo  ii,  pag.  168. 
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barra  de  prata  * :  tinha  pouca  confiança  na  moeda  de 
seu  sobrinho.  A  moeda  de'  prata  de  D.  João  II  era 
assim  fiel  que  aos  crusutdos  de  ouro,  quando  trocados 
n'ella,  se  fazia  um  rebate  de  cinco  reaes  por  peça  * : 
facto  que,  em  vista  do  que  temos  narrado,  toca  as 
raias  da  maravilha. 

1).  João  II  cessou  a  cunhagem  dos  reaes  brancos  e 
dos  pretos  ^.  Mas  o  real  branco  continuou,  como  até  ali, 
sendo  a  unidade  monetária,  agora  com  a  sua  subdivisão 
em  seis  ceitis^  Nem  os  reaes  brancos,  nem  os  pretos, 
mandou  recolher,  de  maneira  que,  naturalmente, 
continuaram  a  servir  de  moeda  \  mas  por  pouco 
tempo  ^. 

No  reinado  de  Affonso  V  corriam  promiscuamente 
as  duas  moedas  de  cobre,  os  reaes  pretos  e  os  ceitis. 
Mas  a  moeda,  por  costume  divisionária  de  um  real 
branco,  eram  dez  reaes  pi*etos^:  dos  ceitis,  cada  qual 


1  Sousa,  Provas,  tomo  i,  pag.  454. 
-  Resende  cit.,  cap.  lvi. 

3  Lei  de  12  de  julho  de  1499,  em  J.  P.  Ribeiro,  Dissertação  sobre 
a .  reforma  dos  forcus,  parte  i :   Ordenações  Manuelinas,  liv.  iv,  tit.  i, 

11*- 

*  Em  1490,  o  alqueire  de  sal  custa  em  Lagos  quatro  reaes  brancos 
e  quatro  pretos,  Odiana,  liv.  h,  fl.  60 ;  era  1498,  «renda  em  cada  um 
aiino  de  cincoenta  reaes  brancos  de  dez  pretos  o  real,  ou  como  el-rei  o 
mandar  pagar»,  Lobão,  Appendice  Diplomático  Histórico,  pag.  81. 

"*  «porquanto  os  reaes  brancos  e  pretos ...  se  não  lavram  já  nem 
são  em  uso»,  citada  lei  de  12  de  junho  de  1499,  e  Ordenações  Manuelinas ^ 
cit;  mai>,  em  1503,  mil  quinhentos  e  quarenta  e  três  reaes  brancos  e 
sete  pretos,  moeda  antiga,  sâo  convertidos  em  setenta  e  sete  e  um  sé- 
timo reaes  de  prata  de  onze  dinheiros,  de  cento  e  dezasete  em  marco, 
e  mais  sete  pretos,  Alem  Douro,  liv.  v,  fl.  44. 

6  «mil  reaes  brancos  desta  usual  moeda  corrente  de  dez  pretos  o 
real»,  carta  de  D.  Affonso  V,  de  9  de  julho  de  1476,  Alem  Douro,  liv.  iv, 
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individuo  attribuia  ao  real  branco  o  numero  que  lhe 
parecia  \  se  bem  que  esse  numero,  segundo  a  lei  de 
13  de  março  de  1473,  devera  ser  de  seis  ceitis.  Da 
circumstiincia  que  D.  João  II,  nas  suas  leis  monetá- 
rias, reconhecia  somente  os  ceitis  como  pA-titivos  do 
real  consente,  e  deixara  de  cunhar  os  reaes  pretos, 
seguia- se  que  toda  a  solução  n'esta  moeda,  e,  portanto, 
aquellas  gravosas  elevações  em  reaes  pretos,  que 
D.  ÂíFonso  V  na  sua  referida  lei  de  13  de  março  con- 
signara, se  tornavam  na  pratica  contestáveis.  Por 
desoito  pretos  mandava  essa  lei  pagar  cada  real 
branco,  e  por  trinta  e  seis  reaes  a  libra  antiga  até 
ao  fim  do  anno  de  1445.  O  real  corrente,  de  seis 
ceitis  cada  um,  era  claramente  equivalente  ao  real 
branco ;  mas,  quanto  ás  fracções  doeste  real,  com  que 
auctoridade  podia  o  senhorio  fixar  a  respectiva  equi- 
valência em  ceitis?  E  onde  havia  o  foreiro,  ou  con- 
tribuinte, ir  buscar  os  reaes  pretos,  se  elles  já  se 
nâo  cunhavam?  O  ponto  era  de  momento,  porque  se 
referia  a  muitas  pequenas  quantias  que  se  pagavam 
em  moeda,  foros,  costumagens,  multas,  portagens,  e 
outras  contribuições,  que  nos  foraes  eram  computadas 
em  soldos,  dinheiros,  mealhas,  mas  que,  em  virtude 
da  lei  de  1>.  Duarte,  tinham  já  sido  convertidas  em 


fl.  «SI ;  om  capitiilos  do  l*orto  nas  curtea  de  14ôí»,  ChanceHana  de  D.  Af- 
fonêo  Vy  liv.  XXXVI,  fi.  190,  se  prei^iippue,  corno  viilgarmonte  sabido,  quo 
doi<  contos  de  reaes  (pretos)  equivalem  a  duzentos  mil  reaes  (brancos). 
Vide  DoeumetUoê  itiustrativoê. 

>  «cinco  ceitis  o  real»,  «sete  ceitis  o  real»,  J.  P.  Hibeiro,  Di^nertaçõeê 
ckronologieas  e  criticas,  tomo  iv,  parte  ii,  pag.  117  :  em  1480  «nove  mil 
reaes  brancos  de  cinco  ceitis  o  real»,  Alem  Dmtro,  liv.  v,  fl.  43. 
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reaes  *.  (Jom  a  irritação  contra  a  lei  de  Afibnso  V,  que 
dominava  o  povo,  deviam  surgir  muitas  contestações. 

El-rei  D.  Manuel  deu  depois  a  entender  que  seu 
primo  e  predecessor  se  descuidara  de  fazer  a  compe- 
tente equiparação  - ;  reparou  elle  a  negligencia,  fixando 
os  desoito  pretos  em  dez  ceitis  e  quatro  quintos,  par- 
ticularisando  a  maneira,  como  nas  contas  se  havia  de 
saldar  esta  fracção  do  ceitil.  Duvidamos  muito  de  que 
el-rei  D.  João  II  commetesse  similhantes  desleixes,  e 
não  faltaria  quem  lhe  espertasse  a  diligencia.  Mas 
qual  fosse  o  motivo  da  abstenção,  não  podemos  aven* 
tai' ;  nem  se  n'ella  teria  mais  parte  o  interesse  pelo 
bem  popular,  se  a  aversão  pela  nobresa  e  pelos  altos 
dignitários  da  igreja,  um  dos  quaes,  o  cardeal  de  Al- 
pedrinha, foi  o  único  dos  seus  inimigos,  que,  de  Roma, 
zombou  d'elle,  e  o  affrontou  durante  toda  a  sua  vida. 

£  certo  que  elle  não  se  apressava  a  decidir  a  contro- 
vérsia; mas  qual  fosse  o  seu  plano,  toma-se  difficil 
conjecturar,  em  vista  de  um  caracter  tão  complexo, 
como  o  d'elle.  O  seu  orgulho  detestava  o  desassombro, 
e  comprazia-se  em  o  humilhar.  Requeria  dos  servido- 
res do  Estado  inteireza,  mentos  e  obras,  mas  com  in- 
condicional subserviência.  Esta  por  vezes  lhe  peitava 
a  indulgência  para  com  os  desmandos.  Elle  próprio 


'  Yeja-se  nos  Inéditos  da  Academia,  tomo  v,  pag.  :259,  a  conversão 
da  portagem  de  Beja  da  moeda  primitiva  para  a  de  D.  João  I,  de  qui- 
nhentas libras  por  uma  antiga. 

2  «e  depois  el-rei  D.  Jo2o  meu  primo  mandou  que  o  real  valesse  seis 
ceitis,  e  êe  não  tabia  em  cerfo,  quantos  ceitig  se  deveria  pagar  por  cada 
um  êoldoj  ou  real  branco  de  que  se  mandava  pagar  desoito  pretos»:  citada 
lei  de  12  de  junho  de  1499  e  Ordenações  Manuelinas,  liv.  iv,  tit.  r,  %  15. 
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dava  o  exemplo  de  devoçSo  á  causa  publica,  e  de  in- 
fatigável actividade.  Mas  antepunha-lhe  o  interesse 
dynastico.  A  sua  crueza  amedrontava;  quando  se  in- 
flamavam os  veios  sanguíneos,  que  lhe  betavam  a  alva 
dos  olhos,  todos  tremiam.  No  seu  retrato,  a  que  já  nos 
referimos  ^  a  physionomia  revela  uma  indole  atrabi- 
liária. Todavia,  na  Semana  Santa,  lavava  os  pés  aos 
pobres  com  acatamento  e  muitas  lagrimas.  Soberbo, 
ferino,  astuto,  perspicaz,  valetudinário,  mas  inque- 
brantável pelo  padecimento,  de  imperterrita  energia 
nas  conjuncturas  criticas,  açoitando-se  com  discipli- 
nas e  vivendo  em  adultério,  D.  João  II  foi  um  zeloso 
ecónomo,  e  severo  regedor  do  reino,  cujas  liberdades 
desprezava. 

Não  obstante,  ou  porque  não  lh'o  consentiram  os 
encargos  que  herdou,  ou  porque  as  perturbações  do 
seu  reinado  lhe  baldaram  o  empenho,  não  chegou  a 
igualar  as  despesas  publicas  com  as  receitas.  No  seu 
testamento  lá  apparece  a  vecommendação  usual  do 
pagamento  das  dividas  contrahidas,  e  não  solvidas. 
Assim  não  conseguiu  desfazer,  para  fallar  nos  tei-mos 
de  uma  abusão  universal  n'aquelles  tempos,  o  que- 
hranto  maligno  lançado  sobre  a  economia  do  Estado 
por  el-rei  D.  Fernando,  quando  desbaratou  de  uma 
só  vez  o  thesouro  accumulado  por  seus  antecessores, 
e  guardado  na  torre  do  Castello  de  Lisboa^.  Depois 
d'este  feito,  nunca  mais  att*  hoje,  senão  porventura  nos 


1  Livro  das  Copos  da  Ordem  de  Santhiago,  fl.  157. 
^  FernSo  Lopes,  ( 'hrànica  de  D.  Fernando,  cap.  xltiii. 
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r; 

I  -^  últimos  annos  do  reinado  de  I).  José,  foi  possível  exor- 

ar /  cisar  o  desabono  normal  do  Erário. 

%^'i  O  povo,  acostumado  aos  anteriores  desvarios  na 

^   !  administração  da  fazenda  publica,  e  gratificado  pela 

humilhação  da  nobreza,  chorou  a  morte  de  D.  João  II, 
appellidou-o  de  pniicipe perfeito^  e  até  o  julgava  digno 
de  ser  canonisado  por  santo.  Nem  faltou  a  lenda  dos 
milagres  operados  pelas  suas  relíquias. 


Li 


n 

IMEoeclais  e«>iti*aitAreii*ais 
qiie  oorrlam  em  Portufl^al*  Os  eainl>lois  ireiriois 

Demos  relação  da  moeda  cunhada  no  reino.  N'elle 
tinham  curso  também  muitas  moedas  estrangeiras  de 
ouro,  frequentemente  nomeadas  nos  documentos,  e  sem 
cujo  conhecimento  se  não  podem  estes  entender, 

Summariemos  o  que  já  sobre  estas  moedas  have- 
mos dito. 

Durante  a  meia  edade  toda  a  sorte  de  dinheiro, 
ouro  ou  prata,  qualquer  que  fosse  a  sua  procedência, 
cursava  indifferentemente,  a  par  do  numerário  nacio- 
nal, em  todos  os  países;  mas,  muito  principalmente, 
o  ouro.  D.  Fernando,  mandando  que  á  moeda  estran- 
geira de  prata  se  não  arbitrasse  outro  valor  senão  o 
do  peso  do  metal  fino,  não  coarctava  esta  liberdade :  e 
a  prescripção  não  podia  claramente  ter  effeito  senão 
nos  contractos,  D.  João  I  legislou  apertadas  restric- 
ções:  no  intuito  de  acreditar  a  sua  depreciada  moeda 
prohibiu,  que  em  nenhum  contracto  se  estipulassem 
pagamentos  em   ouro^   quer  dizer,  por  peso  ou  por 
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moeda,  ou  em  mai-cos  de  prata,  quer  dizer,  por  pego 
de  prata,  mas  somente  em  moeda  corrente.  Não  teve 
cabal  cumprimento  esta  ordenação.  Por  isso  el-rei 
D.  Duai-te  prescreveu  que,  para  todos  os  contractos 
de  qualquer  data,  fossem  as  moedas  de  ouro,  e  o 
marco  de  prata,  computadas  em  um  numero  inva- 
riável de  reaes,  que  precisamente  limitou.  As  moe- 
das de  ouro,  cujo  valor  elle  signalou,  foram  a  «dobra 
cruzada»,  a  «coroa  velha  de  ouro»,  a  «dobra  vale- 
dia»,  a  «dobra  de  banda»,  o  (cflorím  de  Aragão  ^»,  ás 
quaes  D.  Affonso  Y,  em  1451,  ajuntou  «o  escudo» 
portuguez  de  ouro,  cunhado  pelo  próprio  D.  Duarte. 
Os  valores  em  reaes,  ordenados  por  D.  Duarte,  foram 
por  D.  Affonso  V  augmentados,  para  os  contractos  do 
passado,  nas  differentes  proporções  que  havemos  ex- 
posto, pela  lei  de  13  de  março  de  1478 ;  e,  para  os  de 
futuro,  abolida  a  taxa  official,  e  deixada  a  estimação 
das  moedas  ao  juizo  dos  contrahentes. 

Vê-se  que  as  moedas,  tarifadas  por  D.  Duarte,  eram 
as  que  até  ao  seu  tempo  serviam  para  darem  firmeza 
ás  quantias  estipuladas  nos  contractos.  O  desígnio  de 
D.  João  I  e  de  D.  Duarte  alvejava  evidentemente  a 
cohibir  o  seu  uso,  ou  antes  a  que  o  seu  valor  mercan- 
til não  servisse  de  aferidor  monetário,  e  sem  nenhum 
outro  motivo  senão  o  de  manterem  a  cotação  que  da- 
vam á  sua  própria  moeda:  mas  nunca  foi  prohibida  a 
sua  circulação. 

Emquanto  durou  a  cotação  legal  de  D.  Duarte  pa- 
recia de  todo  o  ponto  indifferente  a  menção  d'essas 


Ordennçoes  Affoimna^,  liv.  iv,  tit.  it,  gg  12.«  e  seguintes/ 
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moedas  nad  escripturas,  porque  os  reaes,  por  que  ha- 
viam de  ser  pagas,  ei*aia  os  correntes  ao  tempo  da 
satisfação  da  divida:  todavia,  continuava  a  ser  ahi  in- 
serida e  com  o  valor  legal  appenso  ^  Yiu-se  depois 
que  os  credores,  com  estipularem  a  clausula  do  paga* 
.  mento  n^essas  moedas,  aproveitaram  o  beneficio  da  lei 
de  13  de  março,  exactamente  como  lhes  succedéra,  se 
tivessem  apenas  contado  as  prestações  em  reaes,  que 
foram  igualmente  accrescidos. 

O  valor,  que  D.  Duarte  mai*cára  a  essas  moedas, 
era  de  facto  aproximadamente  o  que  ellas  tinham  no 
seu  tempo;  mas  depois  toraou-se  esse  valor. nos  con- 
tractos puramente  imaginário,  e  somente  eram  ellas 
assim  computadas  para  o  effeito  das  convenções,  a 
praso,  ou  de  prestações  permanentes.  Na  realidade  o 
seu  valor  mercantil  era  muito  diíFerente,  e  cresceu 
durante  todo  o  século  xv  na  proporção  da  subida  do 
padrão  monetário.  Na  tabeliã,  appensa  a  este  capitulo, 
registamos  <a]guns  d'estes  valores  eífectivos. 

Essas  moedas  eram  de  ouro:  a  dobra  cruzada,  e  a 
dobra  de  banda,  castelhanas ;  a  coroa  velha  de  ouro, 
franceza;  a  dobra  valedia,  mourisca. 

As  dobras  cruzadas,  chamadas  também  Sei^iUianas 
e  de  Dona  Branca,  cunhadas  por  D.  Pedro  I  de  Gas- 
tella,  igualavam  em  peso  e  toque  as  do  seu  coevo  e 
amigo,  I).  Pedro  I  de  Portugal. 


i  £.  g.  em  1439  «quatro  inil  coroas  de  onro  do  cunho  d'cl-rei  de 
França,  ou  cento  e  vinte  reaes  brancos  desta  moeda  ora  corrente  por 
cada  uma  peça»,  Eslrtmaduray  liv.  viii,  fl.  235:  igual  exemplo  em  1449, 
Odiana,  liv.  iii,  fl.  244:  em  1471,  «trez  dobras  cruzadas  a  razSo  de 
cento  e  cincoenta  reaes  por  dobra»,  Estremadura,  liv.  4.<*,  fl.  199. 
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Âs  dobras  deste  ultimo,  certamente  porque  d^ellas 
SC  lavrou  pequena  quantidade,  como  conta  Feniao 
LfOpes  ^  nenhum  vestigío  de  cursarem  se  encontra  no 
século  XV.  Nenhum  tào  pouco  relativo  ás  dobras  de 
D.  Fernando,  iguaes  ás  de  seu  pae,  mas  chamadas,  em 
razão  do  cunho,  df^hras^pé-terra:  devia  ser  por  idêntica 
razão,  e  porque  a  máxima  pat*te  se  malbaratou  no  sub- 
sidio, insanamente  largueado  ao  rei  de  Aragão:  n'elle 
entraram  cem  mil  destas  pçças  ^.  O  certo  é  que  as  dobras 
portuguesas,  tanto  umas  como  outras,  haviam,  desde 
o  começo  do  seèulo  xv,  desapparecido  da  circulação, 
porque  d'el1as  nenhum  recordo  se  depara,  quer  nos 
conti'actos,  quer  nos  diplomas  governativos. 

As  dobras  de  banda  foram  lavradas  por  J>.  João  II 
de  Castella  (1406-1454).  Da  coroa  velha  de  França 
n8o  sabemos  a  data  da  emissão. 

As  dobras  mouriscas,  provenientes  de  Tunis,  Fez  e 
Marrocos,  entravam,  principalmente  pelo  Algarve,  por 
compra  de  fructas  ^. 

A  coroa  de  França,  a  dobra  de  banda,  e  a  dobra 
mourisca,  tinham  quasi  o  mesmo  toque  e  peso  metal- 
liro :  e,  no  comniercio,  porque,  provavelmente,  eram 
para  esse  fim  adequadamente  cerceadas,  não  se  fazia 
differença  entre  ellas*:  por  isso  D.  Duarte  lhes  deu. 


*  Chronica  de  D.  Fernando,  cap.  lv:  vcja-sc  tnrobcm  o  rap.  xt.viti, 
c  Chronica  de  D.  Pedro,  cap.  xx. 

2  Ferníto  Lopes,  Ckroniea  de  D.  Fernando,  cap.  zlviii. 

3  Ataram,  Chronica  do  conde  D.  Pedro,  liv.  i,  cap.  lxxxi. 

*  Era  1415,  segundo  Azurara  citado,  a  coroa  valia  de  noventa  a  cem 
reacs,  e  a  dobra  mourisca  de  oitenta  a  noventa:  mas  Femfto  T^opes, 
em  1411,ilú-lhcs  a  aiiibns  um  valor  idêntico:  «valendo  emtonce  a  dobra 
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em  1436,  a  mesma  estimação  de  cento  é  vinte 
reaes^ 

A  dobra  cruzada  tinha  superior  valia,  foi  fixada  por 
aquelle  rei  em  cento  e  cincoenta  reaes. 

O  florim  de  Aragão  nao  foi  comprehendido  na  lei 
de  13  de  março  de  1473,  de  onde  se  deprehende  que 
não  se  usara  nos  contractos,  nem  tinha  grande  apreço 
em  Portugal.  É  muito  possivel  que  a  sua  inclusão  na 
lei  taxativa  fosse  apenas  motivada  por  alguma  razão 
de  obsequiosidade  de  el-rei  D.  Duarte  para  com  sua 
mulher  D.  Leonor,  aragoneza,  por  quem  elle  era  mais 
estremecido,  do  que  havia  a  esperai*  de  tão  reflectido 
pensador,  e  do  que  convinha  aos  interesses  do  Estado ; 
como  o  mostrou  no  desgraçado  emprehendimento  con- 
tra Tanger,  e  em  lhe  ter  deixado  em  testamento  a 
regência,  contrastando  a  cordura  e  o  interesse  pu- 
blico, pois  que  deu  assim  occasião  ás  calamidades, 
que  sobrevieram  ao  reino,  e  ao  seu  irmão,  o  infante 
1).  Pedro. 

Um  facto,  cujo  conhecimento  é  impreterível  para  a 
intelligencia  dos  valores  monetários  nos  documentos 
d'está  época,  e  ainda  do  século  xvi,  resultou  da  pari- 
dade d'aquellas  três  moedas  acima  referidas, —  coroa  de 
França,  dobra  de  banda,  dobra  mourisca — ,  e  da  fíxa- 


inourisca,  ou  coroa,  qual  quizesseis,  quatrocentas  e  quarenta  libras,  quo 
eram  enitouce  couto  e  viute  e  três  reaes  de  três  libra»  e  meia»,  Chronicti 
de  D.  João  If  parte  ii,  cap.  cctti :  o  vator  metallico  da  coroa  era  real- 
mente, em  1438,  o  de  i*ento  e  vÍDt<e  reaes,  como  se  lô  no  lAvro  dos  eon- 
selhoft  d*drei  D.  DuaH€j  cit. 

^  «coroa  velha  de  ouro,  e  dobra  valedia,  e  dobra  de  banda,  cento  o 
vinte  reaes»,  cit  Ordenações  Afonsinas^  e  Lei  de  30  de  novembro  de 
1436. 
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çào  do  seu  valor  legal  em  cento  e  vinte  reaes  nos  con* 
tractos.  Não  o  encontramos  expressado  formalmente  em 
parte  alguma,  mas  é  indubitável.  Foi  o  costume  de  se 
entender,  ainda  depois  da  derogação  da  taxa  obrigato-* 
ria  em  1473,  e  mesmo  nos  diplomas  governativos  e  ju- 
diciaes,  sob  a  designação  de  coroa  ou  dobra  a  somma 
de  cento  e  vinte  reaes;  de  sorte  que,  quando  não  seja 
expressamente  determinada  em  uma  differente  quanti- 
dade  de  reaes,  ou  como  moeda  sonante,  coroa  ou  do' 
bra,  coroa  d^ouro  ou  dobra  d^oaro,  significam,  não  uma 
moeda  metallica,  mas  tão  somente  aquella  quantia 
numérica  de  cento  e  vinte  reaes.  O  emprego  n'esta 
accepção  é  usual ;  na  significação  de  moeda  real,  vae 
rareando  no  decurso  do  século  xv,  sem  duvida  á  me- 
dida que  desappareciam  as  peças  ^ 


1  Em  1449,  nduas  mH  dobras  de  bom  ouro  do  canbo  doestes  reÍDOS, 
ou,  por  cada  peça,  cento  e  vinte  reaes  brancos  d*e8ta  corrente  moeda», 
Chancellaria  de  D.  Affonso  V,  em  J.  P.  Ribeiro,  DisêeriaçÕes  Chrono* 
lógicas,  tomo  v,  pag.  3d8.  Estas  dobras  sflo  imaginarias  e  eurematicas, 
nSo  existia  similbante  moeda  de  cunho  portuguei  com  eese  valor ;  assim, 
no  tempo  em  que  escrevemos,  sendo  o  numerário  circulante  de  Por- 
tugal a  nota-moeda,  se  diz  vulgarmente  uma  libra  por  41600  réis, 
valor  que  essa  moeda  estrangeira  tinha  legalmente  entre  nós  no  temp« 
da  circulaçilo  metallica.  Em  1469,  «duas  mil  e  quinhentas  coroas  de 
França. . .  duas  mil  e  quinhentas  dobras,  de  que  em  cima  faz  men»- 
çâo»  (sflo  as  mesmas  coroas),  Doação  do  Duque  de  Bragança  a  seu  ú* 
lho,  MiêUco8y  liv.  111,  íl.  28 :  no  mesmo  anno,  «doze  mil  dobras  pagadei* 
rHS  a  cento  e  vinte  reaes  por  dobra»,  Contracto  ante  nupcial  em  Sousa, 
Provas,  tomo  m,  pag.  571 ;  em  1472,  «dobras  correntes  de  cento  e  vinte 
reaes  a  dobra,  segundo  por  ordenação  doestes  reinos  se  deve  contar», 
Contracto  ante-nupciul  do  Duque  de  Guimarães,  ibidem^  tomo  iii,  pag. 
<>10.  N^cstes  annos  vigorava  a  tarifa  legal,  mas  estes  exemplos  são  addu- 
zidos  para  mostrar  que  coroa  ou  dobra  se  empregavam  indiffereute* 
mente  para  signiiicar  cento  e  vinte  reaes :  a  dobra  ervzada,  que  valia 
ceuto  e  cincoenta,  é  sempre  discriminada.   Depois  da  abrogação  da 
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No  reinado  de  D.  João  I  a  dobra  cruzada,  a  mou- 
rÍBca,  e  a  coroa  de  França,  constituiam  o  principal 
provimento  de  ouro  no  reino*.  No»  reinados  de 
D.  Duarte  e  de  seu  tílho,  a  dobra  de  banda  não  era 
infrequente.  Este  ouro  castelhano  nao  podia  provir  se- 
não da  exportação  de  productos  nacionaes,  o  que  faz 
crer,  que  entre  as  duas  nações,  sem  embargo  da  inimi- 
zade secular,  se  dava  considerável  trafico  mercantil. 

Alem  d' estas,  que  eram  as  mais  conhecidas,  impor- 
tavam-se  outras  moedas,  procedentes  dos  paizes  em 
commercio  com  Portugal,  de  França,  Flandres,  Ingla- 
terra, Itália:  d^ellas  apresentamos,  em  uma  relação 
annexa  a  esto  capitulo,  as  principaes,  com  o  seu  equi- 


taxa  oílicial,  em  1495  «trinta  mil  coroas  de  cento  o  vinte  reaes»,  l^esfa  - 
mento  de  D.  João  II,  ibidem^  tomo  ii,  pag.  174 :  em  1498,  em  um  afora- 
mento, «uma  coroa  de  onro,  ou  cento  c  vinte  reaes  por  ella»,  Estrema- 
dura,  liv.  ii,  fl.  240 :  em  1499,  «Beis  centas  coroas  de  cento  e  vinte  reaes 
a  coroa»,  Estremadura,  liv.  ii,  fl.  284 :  em  lõOO,  «cinco  milhões  de  reaes 
doesta  moeda,  ora  corrente  n^estes  reinos,  que  sâo  quarenta  e  uma 
mil  seis  centas  e  sessenta  e  seis  coroas,  e  dois  terços  do  coroa,  de 
cento  e  vinte  reaes  coroa,  assim  como  el-rei  Nosso  Senhor  paga», 
Contracto  de  casamento  do  Condestdvel  D.  Affwiso^  em  Sousa,  Provas, 
tomo  I,  pag.  576 :  em  1Õ05,  ««cincoenta  mil  dobras  de  valia  de  cento  e  ' 
viutu  reaes  dobra,  segundo  ordenauva»,  ibidem,  tomo  v,  pag.  ÕOI :  em 
1517,  em  uma  cscriptura  se  igualam  duas  mil  coroas  a  duzentos  e  qua- 
renta mil  reaes,  Estremadura,  liv.  xn,  fi.  6>^,  ctc.,  etc.  N 'estes  exemplos 
vem  expresso,  ou  implicitamente  computado,  o  valor  da  coroa  ou  dobra  cm 
cento  e  vinte  reaes,  e  por  isso  é  que  os  adduzimos ;  mas  ha  muitos  ca- 
sos, é  o  uso  geral,  em  que  essas  moedas  se  mencionam  sem  indicio 
do  seu  valor  de  conta,  porque  se  suppoe  conhecido;  assim  como,  hoje 
em  dia,  por  vezes  se  expressa  uma  somma  de  dinheiro  em  crotados 
sem  declaração  de  que  se  entende  por  cruzado  a  quantia  de  quatrocen- 
tos réis. 

1  Femio  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  i,  eap.  l  ;  Azurara^ 
Chroníca  do  Conde  D.  Pedro,  Hv.  i,  cap.  lxxxi. 
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valente  em  dinheiro  portuguez  n'aquelles  annos,  de 
que  alcançamos  noticia.  Todavia  faz-se  mister  adver- 
tir que,  sendo  o  seu  uso  pouco  frequente  no  commer- 
cio  interno,  a  estimação  havia  de  ser  pouco  ajustada 
ao  valor  eíFectivo,  e  dependente  de  convenções  muito 
divergentes.  De  algumas  seria  o  apparecimento  raro, 
mas  o  seu  valor  tinha  de  ser  pago  em  Portugal ;  assim, 
por  exemplo,  o  ducado  de  Eoma,  de  que  se  conhecia 
o  cambio,  pelas  muitas  despesas  que  havia  a  solver  na 
cúria  pontifícia.  No  reinado  de  Afíonso  V  encontra- 
mos, a  mais  das  moedas  que  no  dito  quadro  especifi- 
camos, o  saluto  francez,  de  que  ignoramos  o  preço 
corrente  *. 

Uma  moeda  castelhana  do  seu  tempo  causou  ao 
mesmo  rei  muitas  amarguras,  a  dos  Amnques^  cunha- 
dos por  Henrique  IV.  O  reinado  doeste  soberano  foi 
um  dos  mais  calamitosos  para  Castella:  a  sua  curteza 
de  espirito,  inconstância,  fraqueza  de  animo,  e  devas- 
sos costumes,  fomentavam  as  revoltas  dos  súbditos, 
naturalmente  desinquietos.  As  delapidações  das  rendas 
da  coroa  attingiram  proporções  fabulosas ;  segundo  o 
testemunho  de  Hernando  dei  Pulgar,  seu  contempo- 
râneo, chegou  a  vender  por  dinheiro  outro  tanto  de 
renda  annual  *•  AfFonso  V  cultivava  com  especial  des- 


*  Kegiincnto  dos  cnitnboç,  de  10  de  abril  de  1471,  I«ivro  Vermelho, 
UOB  Inéditos  da  Academia,  tomo  iii :  segando  Avenel,  cit.,  vol.  i,  Appen- 
dice,  pag.  482,  o  SaltU  d'or,  cm  14S0,  valia  uma  libra  e  oito  soldos, 
correspondentes  hoje  a  1,08  francos. 

2  Crónica  de  los  EeyeÃ  Catholicosj  parte  ii,  cap.  lxxxxv.  «Nenhum  gé- 
nero de  maldade  se  púdc  pensar  que  não  padecesse  o  reino  em  aqnelles 
tempos  miseráveis,  roubos,  mortes,  aggravos  ;  a  dissolução  em  todas  as 
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velo  H  HU)ÍHade  d^eate  príncipe*  Déra-lhe^  a  elle  divor- 
ciado da  primeira  mulher,  por  segunda  esposa  a  sua 
própria  irmã,  a  infanta  D.  Joanna.  Depois  cobrou 
esperanças  de  lhe  succeder  no  throno,  casando  com  a 
sua  herdeira.  Com  o  fito  de  esti-eitar  as  relações  entre  os 
dois  povos,  e  aplanar  o  caminho  para  o  futuro  engran* 
decimento  dos  seus  dominios,  havia  conferido  á  moeda 
dos  Amriques  o  valor  legal  de  trezentos  e  quarenta 
reaes.  Era  uma  excepcional  distincçao.  Mas  o  caste- 
lhano deu  em  cunhar  Anirique»  de  tao  baixa  lei,  que 
nem  duzentos  reaes  valiam.  Áflbnso  V  nao  queria  de- 
savenças com  a  naçito  visinha.  Não  consentia,  nem 
aos  fidalgos  indignados,  nem  ao  povo  lesado,  que  usas- 
sem de  represálias  para  com  os  castelhanos,  (|ue  en- 
travam pelo  reino,  e  praticavam  toda  a  sorte  de  vio- 
lências, nas  continuas  brigas,  que  se  pelejavam  entre 
os  concelhos  da  raia.  Prohibia-lhes  ultrapassar  a  fron- 
teira \  Mas,  na  questão  da  moeda,  rompeu  por  todas  as 
benevolencias  para  com  o  seu  cunhado  e  amigo.  Não 
duvidou  de  revogar,  em  1471,  a  ordenação  antecedente, 
determinando  que  aquclla  moeda  não  corresse  mais  em 
Portugal,  senão  pelos  seus  effectivos  quilates  de  ouro, 
e  que  ninguém  podesse  agora  ser  compellido  a  rece- 
bel-a  por  nenhum  preço :  e,  como  d  ella  se  introduzira 
no  reino  uma  grande  quantidade,  em  logar  da  qual 


maneiras  de  deshonestidade,  a  liberdade  para  tçdo  o  género  de  mal- 
dades, andavam  soltas,  e  grassavam  por  toda  a  parte :  as  cousas  sagra- 
das eram  menosprezadas,  nâo  menos  que  as  profanas :  a  moeda,  ou  era 
falsa,  ou  baixa  do  lei,  cousa  de  gran  prejuízo  para  os  mercadores  e  para 
o  commercio»  ;  Mariana,  Uistoriadc  Etfpaha,  tomo  xii,  liv.  xziii,  cap.  xvii. 
1  Cortes  de  1472,  Ú.  G3  e  126. 
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saiam  os  cruzados  de  boa  lei,  facilitou ,  por  especiaes 
providencias,  a  troca  nos  Câmbios  Reaes*. 

Os  Câmbios  Reaes  foram,  como  já  referimos,  ordena- 
dos por  D.  João  I  em  Lisboa  e  no  Porto,  quando  elle 
proliibiu  o  commercio  particular  da  moeda  e  dos  me- 
taes  preciosos,  e  o  converteu  em  monopólio  do  Estado. 
Depois  estabeleceram-se  outros.  No  tempo  doesse  rei^ 
e  de  seu  filho  D.  Duarte,  o  Estado  administrava  dire- 
ctamente esse  serviço,  cuja  sede,  em  Lisboa,  era  junto 
da  casa  da  Moeda;  aos  oíKciaes  doesta  casa  recorria  o 
íiel  do  Cambio,  para  o  auxiliarem  na  estimação  da 
valia  do  dinheiro  estranho. 

Affonso  V,  em  consonância  com  o  seu  deplorável 
systema  de  favorecer  os  validos,  e  ao  mesmo  tempo 
reparar  os  seus  desperdícios  com  as  larguesas,  que 
elles  lhe  ministravam,  e  de  que  se  resarcíam  com  cx^ 
torsões,  dava  de  gratificação  este  serviço  publico  a 
fidalgos,  que  delle  não  entendiam,  nem  se  occupavam 
mais  que  para  o  subarrendarem  a  forasteiros,  de  quem 
as  cortes  de  1472  diziam,  f  que  não  tinham  regra  nem 
ordenança,  são  pessoas  sem  fiança,  e  não  de  muita 
verdade».  A  este  aggravo  julgava  o  rei  dar  completa 
satisfação  com  declarar  que  o  conde  de  Penella,  que 
era  então  o  donatário  dos  câmbios  de  todo  o  paiz,  re- 
cebera um  regimento,  do  qual,  se  fosse  cumprido, 
«pouco  damno  pôde  vir  ao  povo»;  e  que  elle  man- 
daria passar  carta,  para  o  dito  conde  o  executar  es- 


>  Carta  regia  de  18  de  abril  de  1470  (deve  ser  1471),  Livro  Verme- 
lho. 11."  12)  lios  liitdilos  da  Academia ^  tomo  iii. 
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treitamente,  sob  pena  de  lhe  ser  retirada  a  conces- 
são *. 

Já  dois  annos  antes  tinha  elle  dado  providencias,  mas 
de  nenhuma  efiicacla,  como  o  demonstrava  a  represen- 
tação das  coites.  Pelo  alvará  de  17  de  julho  de  1470* 
mandou  transcrever  o  regimento  em  pergaminho,  e 
que  fosse  affixado  em  logar  da  casa,  onde  todos  o  po- 
dessem  ler;  nomeava  para  juizes  das  questões  entre 
as  partes  e  os  cambeadores  os  thesoureiros  das  casas 
da  Moeda  em  Lisboa  e  no  Porto,  e,  nos  outros  lega- 
res, os  juizes  das  sisas,  com  appellação  para  os  vea- 
dores  da  fazenda  na  corte.  E  todo  este  processo  a  pro- 
pósito de  qualquer  questão  de  troca  de  uma  moeda 
por  outra! 

O  único  remédio  estava,  como  indicavam  as  cortes 
de  1472,  na  escolha  de  funccíonarios  probos  e  enten- 
didos. Que  serviço  haveria  de  ser  o  do  Cambio  da 
corte,  do  qual  o  arrendatário  era,  n'aquelle  próprio 
anno  de  1470,  o  ferrador  da  casa  real,  João  Gonçal- 
ves'? O  mal  provinha  de  se  considerar  o  provimento 
de  uma  funcçao  de  interesse  publico  como  fonte  de 
lucros,  de  que  se  fazia  mercê  a  um  valido,  ou  a  um 
garboso  fidalgo,  como  o  conde  de  Penella. 

Não  seria  justo  para  este  personagem,  cujo  nome 
apparece  nomeado  com  singular  distincção  nas  chro- 
nicas  d'aquelle  tempo,  nem  conforme  ao  fito  que  nos 


n 


*  Cortes,  Maço  2.°,  ii."  14,  fl.  87. 

*  Livro  Vermelho,  eit.  n."  8. 
3  Ibiãenij  n."  9. 
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propuzemos  n^este  escripto,  o   apresentar  aqui  esse 
fidalgo  como  um  simples  negociatlor  de  câmbios. 

D.  Aifonso  de  Vasconcellos,  elevado  a  Conde  de  Pe- 
nella  em  1471,  depois  da  conquista  de  Arzilla  e  Tan- 
ger, em  que  tomara  parte*,  era  oriundo  e  represen- 
tante de  uma  das  mais  illustres  familias  do  reino  ^. 
Foi  elle  próprio  um  valeroso  capitSo  de  guerra,  que 
acompanhou  Afi^onso  V  em  todas  as  suas  expedições 
militares^.  Era  um  fidalgo  rico;  abundavam  em  sua 
casa  os  bens  patrimoniaes.  Possuía  dois  morgados,  o 
de  Vasconcellos,  e,  pela  linha  feminina,  o  de  Soalhaes, 
instituido,  em  tempo  de  D,  Diniz,  por  D.  JoSo,  bispo 
de  Lisboa,  e,  depois,  arcebispo  de  Braga;  este  morga* 
do,  porém,  já  havia  sido  partido  ao  meio  *;  consistiam 
ambos  em  quintas  dispersadas  pela  Beira,  Minho  e 
Estremadura  ^.  Aos  bens  avoengos  accresciam  e  sobre- 
pujavam, tomo  era  uso  em  familias  desta  gerarchia, 
os  bens  da  coroa.  Pedrógão,  Mafra,  Enxai*a  dos  Ca- 
valleiros,  Aregos,  c  vários  reguengos,  entre  os  quaes 
o  de  Camponês,  no  termo  dePenella,  muito  fértil  de 
azeitona,  lhe  pagavam  os  tributos  e  pensões  domini- 
caes,  que  a  coroa  distrahira  do  seu  património  para  os 
doar  aos  ascendentes  desta  família  ^.  O  actual  Conde  foi 


*  Pina,  Chronicade  D.  Affonso  V,  cap.  169;  Góes,  Chroníca  do  Prín- 
cipe D,  João,  cap.  82. 

'  Pinsi,  cit :  SouBa,  Historia  Genealógica,  tomo  xii,  parte  i,  cap.  i  e  ii. 
3  Pina  cit,  cap.  cxzxxv,  clvi,  clxxvii  :  Góes  cit.,  cap.  l. 

*  Sousa,  cit. :  Místicos,  liv.  iv,  fl.  8. 
5  Místicos,  liv.  IV,  fl.  23. 

*  Sonsa,  cit. 
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por  D.  Afibnio  V  nomeado  Regedor  da  Casa  do  Civel  *. 
Em  1465  o  rei  doára-lhe  Penella  com  todo  o  hôu  ter- 
mo ^.  Depois,  sem  duvida  para  lhe  estinmiar  o  zelo  pela 
sua  causa  e  preterições  á coroa  de  Castella,  que  se  dispu- 
nha a  reivindicar,  concedeurlhe,  em  1475,  o  privile- 
}?io,  de  que  também  gozavam  outros  fidalgos,  de  isen- 
ção dos  direitos  de  alfandega  para  as  suas  importações  \ 
e  pela  carta  regia  de  23  de  novembro  desse  anno, 
lavrada  em  Zamora,  lhe  elevou  o  seu  assentamento  de 
fidalgo  da  corte  de  cento  e  cincoenta  a  duzentos  mil 
reaes  *.  Ignoramos  qual  fosse  o  seu  rendimento  total ; 
o  do  seu  successor  em  tempo  de  D.  João  III  era  orça- 
do em  quatro  mil  crusados,  ou  um  conto  e  seisoentoH 
mil  reaes  '\ 

ÍCra,  pois,  o  Conde  de  Penella  quem  aos  seus  pre- 
dicados de  guerreiro  e  de  regedor  da  ( -asa  do  ( 'ivel 
juntava  o  de  donatário  exclusivo  dos  câmbios  deste 
reino.  Fornece  elle  um  exemplo  da  munificência  com 
que  AfFonso  V  galardoava  os  seus  servidores. 

Km  1471  trazia  sublocado  o  seu  Cambio  de  Lisboa 
a  João  de  Barde,  appellido  famoso  nos  annaes  finan- 
ceiro» da  edade  media  ®,  quando  Afibnso  V  entendeu 


*  Sousa,  Provas,  tomo  n,  pag.  20. 
^  Góes  cit.,  cap.  xvii. 

3  MiMticoity  liv.  IV,  fl.  26. 

*  Ibidem. 

'*  Marineus  SiculfiSy  de  rebits  JJispaniae  memnrábilihuê,  liv.  iv,  na  HU- 
pania  Jllttstrataf  tomo  i 

<*'  No  século  xiv  os  Bardi  de  Florença  eram  a  mais  opulenta  ca^a 
commercinl  de  Itália;  mas  falliram  em  1845,  porque  Eduardo  III  de  In- 
glaterra faltou  ao  pagamento  de  novecentos  mil  Horins  de  ouro,  que  lhos 
devia :   Hallam,  Europe  during  the  Middh  Agtn,  cap.  ix,  parte  ii. 
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na  suppreBsSo  doA  Amriques.  O  conceito,  que  lhe  me^ 
reciam  os  dois  publicanos,  não  aeria  de  grande  fineza, 
em  viata  daa  providencias  que  tomou.  Miguel  Fernan- 
(lea,  enaaiador  na  Moeda  de  Lisboa,  foi  nomeado  por 
«fiel  entre  o  cambeador  (João  de  Barde)  e  o  povo» ; 
devia  exigir  dease  que  eatabeleceaae  o  assento  do  cam- 
bio na  própria  Casa  da  Moeda,  ou  o  maia  perto  poaai- 
vel,  que  tivease  abastança  de  cruaados  e  moeda  meuda, 
para  que  os  permutantes  fossem  prestes  e  bem  despa- 
chados, que  Uie  fornecesse  ligeiras  e  certas  balanças, 
e  verdadeiros  e  afilados  pesos  de  moedas.  Sendo  o 
principal  fundamento  da  missão  do  fiel  o  de  <  não  se- 
rem enganadas  as  parte*,  e  haverem  do»  aeua  Amri- 
ques e  moedas  o  seu  direito  valon,  devia  defender  ao 
Barde  a  negociação  de  qualquer  moeda,  sob  pena  do 
tresdobro  da  valia  de  cada  peça,  sem  o  seu  prévio  to- 
que e  julgamento.  Para  este  fim  havia  de  ter  uma  boa 
pedra  de  toque,  e  pontas  de  ouro  de  diffei^entes  quila- 
tes, que,  pelo  traço  que  n'aquella  imprimissem,  com- 
parado com  o  da  respectiva  moeda,  afiançassem  o  ar- 
bitramento *.  O  seu  juizo  havia  de  ser  aempre  deter- 
minado por  esta  experiência,  e  nunca  a  olho,  porque 
similhante  estimação  não  é  segura.  O  preço,  que  o  cam- 
beador havia  de  dar  em  cada  quilate  por  peso  de  do- 
bra, marcava-se  em  dcsesseis  reaes  e  nove  pretos  e 
meio;  sendo  o  ouro  tão  fino  que  podesse  sem  depura- 


'  A  Vós  torcMB  oomvoBco  as  pontas  dtí  ouro,  com  ae  quaes  fielmente 
tocareis,  cm  bom  e  pertencente  toque  qu»i  tereis,  todos  os  Amriques  e 
moedas  estranhas,  que  ao  caimbo  vierem,  e  vereis  de  quantos  quilates 
sào». 
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çSo  lavrar*se  em  crusados,  valeria  o  peso  da  dobra 
quatrocentos  e  desesseis  reaes  ^  Por  salário  do  fiel 
pagava-se,  até  ao  peso  de  quatro  dobras,  um  real; 
d'ahi  até  ao  peso  de  dez,  dois  reaes ;  de  dez  até  vinte, 
três  reaes ;  de  vinte  dobras  para  cima,  qualquer  que 
fosse  a  quantia,  quatro.  O  lucro  do  rendeiro  consistia  em 
um  por  cento  do  valor  das  moedas,  de  que  se  pedia  o 
cambio,  deduzido  aquelle  salário;  o  preço  delias,  tal  co- 
mo o  assentara  o  fiel,  era-lhe  proliibido  exceder,  •  por- 
que nfto  queremos  que  as  moedas  estranhas  corram, 
ou  sejam  recebidas  em  nossos  caimbos,  por  maior  pre- 
ço do  que  direitamente  devem  de  valer».  Ao  ensaiador 
era  permittido,  pelo  referido  salário,  tocar  qualquer 
ouro,  ou  moeda  estrangeira,  de  que  se  quizesse  sim- 
plesmente saber  a  liga,  mas  nunca  as  moedas  nacionaes, 
excepto  em  caso  de  suspeita  de  falsificação ;  era-lhe 
porém  rigorosamente  prohidido  julgar,  ou  dar  o  menor 
avisamento  a  qualquer  pessoa  que  quizesse  comprar 
no  Cambio  moedas  estrangeiras,  t  porque  nào  quere- 
mos prover  com  remédio  algum  aquelles  que  deixam 
os  nossos  crusados,  que  são  certa  e  tào  justa  moeda, 
e  se  embaraçam  nos  Amriques  e  moedas  estranhas, 
em  que  tanta  confusão  e  pouca  certeza  ha».  Neste 
caso  devia  a  parte  entender-se  directamente  com  o 


^  A  dobra,  de  aqui  se  falia,  é  a  dobra  do  banda,  que  era  entSo  a  de 
maior  ^iro:  a  dobra  cruzada  pouco  já  corria.  A  razão,  por  que  ellc 
toma  por  padrão  esta  moeda,  e  n^ío  o  cruzado,  deve  ser  porque,  st  ndo 
uma  lidima  moeda  castelhana,  seria  mais  fácil  aquilatar  e  ajustar  por 
ella  o  cambio  a  pagar  em  moeda  portugueza  pelos  Amriques. 
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cambeador  por  qualquer  ajuste,  que  entre   8Í  fizes- 


sem*. 


O  espirito  deste  regimento  é  o  de  animadversão 
contra  o  uso  das  moedas  forasteiras,  sentimento  des- 
conhecido nos  séculos  anteriores.  A  crescente  substi- 
tuição da  moeda  á  troca  immedint-a  dos  productos,  o 
augniento  de. despesas  que  carreava  ao  poder  central 
o  alargamento  da  sua  acção  governativa,  e  o  desejo 
de  as  satisfazer  com  dinheiro  meramente  nominal,  ex- 
plicam o  reviramento  neste  século.  Por  isso,  ainda  uma 
outra  ordenação  determinava  que  ninguém  houvesse  de 
ser  compellido  a  receber  em  pagamento  os  Amriques, 
ou  qualquer  moeda  de  naçào  estranha^. 

Nrto  podemos  persuadir-nos  de  que  nenhum  commer- 
ciante  abandonasse  caprichosamente  os  crusados,  que 
eram  de  excellente  lei,  pelas  moedas  estrangeiras;  se 
elles  as  procuravam,  é  que  assim,  por  qualquer  outro 
motivo,  mais  lhes  convinha  para  saldarem  as  transac- 
ções internacionaes.  Que  os  preços  dessas  moedas  fossem 
incertos  e  variáveis,  era  inevitável,  porcjue,  sendo  mer- 
cadorias importadas,  somente  o  ajuste  podia  taxar-lhes 
o  valor;  o  que  não  succedia  com  os  crusados,  moeda 
nacional  e  conhecida  ^  Quanto  aos  Amriques,  que  ori- 


^  Regimento  de  16  de  abril  de  1471,  Livro  Vermelho  de  D.  Aifonso 
V,  D.**  10,  nos  Inéditos  da  Academia,  tomo  iii. 

2  Livro  Vermelho,  n.«  13. 

3  K'  por  Í880  que,  na  redacção  da  moeda  doesse  século  para  a  de 
hoje,  que  no  fim  do  capitulo  apresentiimos,  nâo  fizemos  cabedal  da  co- 
tação das  moedas  estrangeiras,  de  que  damos  exemplos  nH  outra  tabeliã. 
Os  preços  doestas  procediam  de  convenção  variável,  e  podiam  ser  deter- 
minados por  outros  motivos,  que  não  fossem  a  igualdade  do  valor.  Assim 
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gínaram  aB  iras  e  n8  providenoiaSf  que  acabamos  de 
referir,  toda  a  culpa  impendia  ao  governo,  que,  segun- 
do a  confissão  do  próprio  rei,  lhes  conferira  legalmente 
iim  valor  excessivo,  ao  qual  depois  nSo  corresponde- 
ram; e  desta  maneira,  i)ela  mesma  razão  do  interesse 
individual,  eram  importados  para  se  satisfazer  com 
elles  uma  quantidade  de  reaes,  os  trezentos  e  quaren- 
ta em  que  fora  cada  um  taxado  pela  lei,  quantidade 
superior  á  que  realmente  valiam  e  custavam  ao  deve- 
dor. 

III 

Oír<YuInc/a€i  iiioiKítavin.  OftNfiK   «In    nioecln. 
Hf  oo<leii*ON 

O  lavor  das  minas,  a  preciosidade  do  seu  producto, 
o  fabrico  e  curso  da  moeda,  exigem  um  estado  social, 
em  (|ue  esteja  garantida  a  segurança  da  propriedade. 
Por  esta  razão,  na  quadra  mais  rude  e  turbulenta  da 
edade  media,  a  moeda  era  raríssima;  também  a  sin- 
geleza da  vida  publica  e  particular  nao  tornava  seu- 
sivel  essa  falta.  No  sec^ulo  xi  era  muito  escassa,  algum 
tanto  menos  no  século  xu. 

O  pagamento  á  Sancta  Sc  do  censo  de  dois  marcos 
(lo  ouro,  a  troco  do  qual  Affonso  Henri(iues  alcançara, 


AB  cortes  de  1460  fixaram  ao  rei  um  subsidio,  muito  disputado,  om  do- 
bras de  banda,  a  que  deram  a  valia  de  230  reaes  cada  uma.  £*  notá- 
vel que  fossem  procurar  uma  moeda  estrangeira  para  delimitarem  a 
importância  do  subsidio ;  mas  ó  claro  que  Ibe  haviam  de  assignar  o  mi- 
nimo  valor  possível,  fporque  a  derrama  havia  de  ser  paga  em  reaes.  e 
não  em  dobras  de  banda.  £  com  effeito  assim  o  fizeram.  Das  cotações 
da  dobra  de  banda,  que  registamos  na  respectiva  relação,  (\  esta  daa 
cortes  de  1400  metallicamente  a  mais  baixa. 
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em  1179,  de  Alexandre  III  a  confirmação  do  titi\lo  de 
rei,  andava  sempre  atrazado  de  muitos  annos,  e  dava 
motivo  a  frequentes  reclamações  do  papa,  e  conse- 
quentes litígios,  nos  reinados  do  próprio  príncipe,  que 
a  sollicitára,  e  dos  seus  dois  immediatos  successores. 
Era  tSo  entranhada  a  fé  d^aquelles  tempos,  que  nao  nos 
parece  que  a  dilação  e  a  reluctancia  proviessem  de  qual- 
quer tentativa  de  affirmar  a  igualdade  do  poder  tem- 
poral  á  do  vigário  de  Christo,  cuja  preeminência  era 
universalmente  reconhecida;  mas  da  difficuldade  ma- 
terial de  juntar  annualmente  uma  quantidade  de  ouro, 
que  na  moeda  metallica  de  hoje  se  contém  em  duzen- 
tos cincoenta  e  oito  mil  oitocentos  e  dez  réis,  somma 
considerável  para  aquella  época,  em  que  productos  do 
solo,  animaes  domésticos  ou  de  caça,  alfaia»,  trabalhos 
manuaes,  tudo  servia  de  meio  de  troca,  e  a  espécie 
metallica  constitue  apenas  uma  exigua  quota  das  im- 
posições tributarias,  e  desapparece  completamente  na 
máxima  parte  dos  cont]*actos  particulares. 

No  reinado  de  D.  Affonso  IIJ  (1248  a  1279),  c 
subsequentemente,  a  conversão  das  prestações  de  gé- 
neros e  serviços  em  uma  determinada  somma  annual 
de  dinheiro,  a  qual  já  se  iniciara  nos  dois  anteriores 
reinados,  demonstra  o  progressivo  incremento  da  quan- 
tidíide  de  moeda  e  do  desinvolvimento  económico  *. 

O  mesmo  processo  continuou  lentamente  at(^  ao  fim 
do  século  XV. 


*  licrculauo,  Historia  de  Portugal,  liv.  ir,  lu  e  iv :  Gnma  Barros, 
Historia  da  Administração  Publica,  tomo  ii,  cap.  vii. 
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Houve,  pois,  -na  edade  media  dois  períodos  para  a 
cireiílaçno  nionet^iria;  o  primeiro,  em  que  a  generali- 
r^í  dade  das  trocas  se  eífectuava  em  productos  ou  servi- 

;  ços,  e  o  intermédio  da  moeda  constituia  a  excepção, 

í  e  outro  em  que  esta  proporção  é  invertida. 

I  ;  O  primeiro  período,  que  podemos  chamar  o  da  tro- 

1^:  ca  directa,  teria  subsistido  até  fins  do  século  xiii.  O 

l^i  regimento  de  almotaçagem  de  D.  Affonso  111,  datado 

|fi  do  meiado  deste  século,  que  antecedentemente  extra- 

l':i  ctámos,  já  marca  a  remuneraçSo  annual  de  alguns  e 

^; ":  melhores  serviçaes  de  lavoira,  parte  em  dinheiro,  e 

1^ ;  parte  em  trigo,  e  presuppõe  um  extenso  uso  do  nume- 

^^ :  rario,  mas  nao  tamanho,  que  nào  tivesse  o  rei  por  ne- 

vJ  ■  cessario  o  tarifar  em  libras  o  valor  das  moedas  corren- 

';  tes,  da  mesma  sorte  que  o  faz  para  todo  o  género  de 

^;  mercadorias,  e  com  precedência  a  todas.  Na  segunda 

^  ■  metade  do  mesmo  século  toma  grande  incremento  a 

'^  •  instituição  de  feiras  mercantis,   até  entRo  raras,  de 

sorte  que,  nos  seus  últimos  annos,  são  frequentes 
em  todas  as  provincias  do  paiz  *,  o  que  denota  au- 
gmento  de  troca  e  do  numerário  para  ella  necessário. 
No  começo  do  século  xiv  havia  de  ter  crescido  a  quan- 
tidade de  metaes  preciosos,  por  isso  que  el-rei  D.  Di- 
niz, por  esse  tempo,  podia  emprestar  sobre  boa  hypo- 
"^  theca  a  seu  genro,   o  rei  de  Castella,  a  somma  de 

dezesseis  mil  e  seiscentos  marcos  de  prata  ^. 


1  Gama  Barros,  Historia  da  Administração  Publica,   tomo  ii,  pag. 
102  e  210. 

2  Frei  Francisco  Brandão,  Monarchia  Luêitana,  parte  vi,  liv.  xviii, 
oap.  xxzvii.  A  passagem  do  regimen  da  troca  por  productos  para  o  da 
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Na  século  xv  o  regimen  da  troca  directa  não  se  ex- 
tinguira, mas  fora  geralmente  supplantado  pelo  da 
troca  por  dinheiro. 

Subsistem  ainda  mostras  do  predominio  do  anterior 
na  assignaçao  dos  ordeiuidos  aos  funccionarios  públi- 
cos, ou  em  géneros,  ou  computando-se  as  correspondên- 
cias em  moeda  ás  antigas  quotas  de  mantimento  e 
vestuário.  A  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  Duarte, 
estabeleceu  ao  capellão  dos  paços  de  Ton-es  Vedras, 
e  D.  Affonso  V  confirmou,  o  ordenado  annual  de  no- 
venta e  seis  alqueires  de  trigo,  setenta  e  oito  almudes 
de  vinho,  e  mil  e  duzentos  reaes  em  dinheiro*.  O  re- 
gente D.  Pedro,  demíttindo  por  esbanjador  o  prior  do 
convento  de  S.  Vicente  de  Fora,  dependente  do  régio 
padroado,  fixou-lhe  a  pensão  de  dois  moios  de  trigo, 
dois  de  cevada,  quatro  pipas  de  vinho,  e  cinco  mil 
reaes  em  dinheiro  ^.  Aos  seus  magistrados  e  emprega- 
dos pagava  o  município  de  Lisboa,  em  1471,  parte  em 
trigo,  parte  em  dinheiro;  a  cada  um  dos  quatro  juizes, 
dois  mil  reaes  e  dois  moios  de  trigo ;  ao  medico,  ao 
cirurgião,  e  a  cada  um  dos  mestres  de  carpintaria  e  de 


moeda  nSo  ee  cft*eitou  na  Allemanlia,  mesmo  nas  cidades,  segundo  Ass- 
mann,  antes  do  ceculo  xiv :  «der  Uebergang  von  der  Natural-zur- 
Geldwirthschaft,  der  sicli  jedoch  selbst  in  den  Staedten  nicht  vor 
dem  14.  Jahrluindert  vollzog» ;  GescMMe  des  Mitíelaliere,  Deutsdi- 
land,  S.  603.  Assim  igualmente  no  Tyrol ;  llosclier,  Èconomic  Politique, 
trad.  Wolowski,  tomo  i,  liv.  ii,  cap.  iii,  §  117,  onde  se  apontam  outros 
pormenores  históricos,  e  os  eíFeitos  sociaes  da  substituição  do  primeiro 
pelo  outro  systcma  económico  são  discutidos. 

*  Estremadura,  liv.  ix,  fl.  301. 

2  Carta  regia  de  26  de  agosto  de  \^^^  Eslrtiiuidara,  liv.  x,  fl.  lOU. 
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pedraria,  mil  cincoenta  reaes  e  dois  moios  de  trigo  '. 
Em  1478  D.  AfiFonso  V  trocou  em  dinheiro  as  porções 
de  victuallias  devidas  a  vários  servidores  do  paço.  !)• 
João  lí,  em  1491,  assenta  os  vencimentos  do  capellão 
real  de  Cintra  em  dinheiro,  mas  com  expressa  equiva- 
lência de  verbas  a  cada  porçno  de  géneros,  os  quaes 
podia  este  também  cobrar  em  ser,  se  assim  o  quizesse  ^. 
Pelo  mesmo  tempo  1).  Martinho  de  Castel-Branco, 
veador  da  fazenda,  grau  supremo  neste  ramo  de  ser- 
viço, recebia  por  anno  trinta  mil  reaes  para  manti- 
mento e  cinco  mil  para  vestuário  ^ 

Estes  exemplos  mostram  como,  durante  o  século  xv, 
se  ia  progressivamente  substituindo  o  regimen  do  pa- 
gamento em  géneros  pelo  de  pagamento  em  dinheiro. 
Mas  ainda,  em  todo  o  decurso  do  século  subsequente, 
SC  deparam  muitos  casos  de  pagamento  de  tenças  em 
moios  de  trigo. 

Na  circulação  da  moeda,  o  ouro  representava,  den- 
tro do  paiz,  um  papel  insignificante;  o  caracter  de 
mercadoria,  que  D.  Fernando  lhe  attribuira,  persistia 
ainda ;  na  carta  regia,  em  que  1 ).  João  II  dá  couta  da 
sua  cunhagem,  e  que  acima  reproduzimos,  não  attri- 
bue  elle  outra  funcção  aos  seus  justos,  e  aos  cruzados, 
senão  a  de  manterein  o  credito  nacional  no  estrangei- 
ro, sem  a  minima  referencia  ao  giro  interno.  N^aquelle 
tempo  ouro  e  moeda  de  ouro  eram  termos  s^^nonimos. 
Assim  se  explica  que  D.  AíFonso  V,  que  tinha  por  cos- 


*  Citado  Livro  Vermelho,  n.«  7. 
2  Vide  o  capitulo  seguinte. 
•*  Eeiremoílura,  liv.  iii,  fl.  Vííj. 
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tiLUie  extenuar  todas  as  suas  moedas,  poupasse  os  cru- 
zados, cujo  enfraquecimento  em  nada  lhe  aproveitava. 

O  instrumento  de  j^ermutação  interna  era  a  moeda 
de  prata,  com  seu  valor  próprio,  e  a  de  cobre,  como 
bilhão.  Mas  o  escasso  cabedal  d'aquelle  metal  precioso 
não  bastava  para  todas  as  transacções ;  artefactos  e 
productos  da  agricultura  continuavam  ainda  a  supprir 
a  deficiência. 

Apontaremos  alguns  factos  como  prova  e  exemplo. 

O  summo  pontifice  Nicolau  V  concedeu,  para  a  de- 
fensão de  Ceuta,  uma  bulia  de  indulgências,  valedoura 
por  três  aiuios.  >í'aquella  época  de  fé  ardente,  e  em 
que  esta  graça  expiatória  ainda  sobrelevava  pela  rari- 
dade, a  sua  acquisiçAo  liavia  de  ser  unicamente  refu- 
sada  por  absoluta  impossibilidade:  ninguém  perderia 
o  afortunado  ensejo,  e  os  abastados  haviam  de  se  peni- 
tenciar com  avultadas  esmolas.  Falta-nos  a  relação 
do  producto  do  primeiro  nnno ;  mas  parece  que,  du- 
rante elle,  o  collector  pouco  mais  cuidou  que  da  dio- 
cese do  Porto,  a  (jual  nao  vem  incluída  nas  contas  do 
documento,  que  nos  fornece  esta  informação.  O  que  é 
certo,  6  que  o  seu  succedaneo,  o  segundo  collector, 
distribuiu  em  dois  annos,  de  julho  de  1454  a  julho  de 
1456,  nas  restantes  oito  dioceses,  dezesseis  mil  tre- 
zentas e  oitenta  e  oito  bulias  *.  Por  ellas  recebeu  em 


*  No  século  XVII  distribuiam-se  «innualmente  cerca  de  800:000  bul- 
ias :  Regimento  da  Bulia  da  Cruzada  de  10  de  maio  de  1684,  em  Borges 
Carneiro,  Eesuino  Chronologico^  tomo  ii,  n.<»  638.  Nào  que  a  população 
tivesse  cresci Jo  em  tal  proporção,  mas  sim  as  posses  individuaes,  e 
tiiinbem  a  intolerância  religiosa,  o  a  imposição  governativa.  No  século 
XV  a  acquisiyão  da  bulia  era  espontânea. 
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dinheiro  oitocentos  e  quarenta  nove  mil  oitocentos  e 
cincoenta  e  dois  reaes;  nesta  avultada  sonima  entra- 
ram, em  ouro,  apenas  duzentas  e  quatorze  dobras  de 
banda.  A  mais,  evidentemente  por  falta  de  moeda  nos 
devotos,  arrecadou  muitas  peças  de  vestuário  e  de  uso, 
manteus,  véus,  lençoes,  toalhas,  alfaias,  arcas  encou- 
radas,  uma  besta,  prata  quebrada,  jóias  ^ 

A  seus  genros  vendia,  em  1466,  a  viuva  de  mestre 
Conrate,  architecto  da  Batalha,  uma  vinha  neste  logar 
por  dez  mil  reaes  ajustados,  que  elles  pagam  <(por 
quatro  taças  de  prata  chan,  um  copo  de  prata  chan 
que  tem,  no  meio,  lavor  commum  com  algum  doura- 
mento,  e  por  cinco  cruzados,  uma  dobra  de  banda, 
um  escudo  de  oiro,  e  um  grosso  deste  reino  *» .  A  viuva 
do  mestre  Conrate  era  uma  dona  precavida ;  não  quiz 
receber  dos  genros,  pela  sua  vinha,  senão  ouro,  ou  prata 
em  espécie,  e  o  único  dinheiro  ordinário,  que  acceitou, 
foi  um  grosso  de  vinte  e  quatro  reaes.  As  sete  moe- 
das de  ouro,  mencionadas  no  contracto,  perfaziam  ao 
junto,  nesse  anno,  cerca  de  dois  mil  e  setenta  e  oito 
reae?,  de  sorte  que  as  quatro  taças  e  o  copo  de  prata 
foram  estimados  no  valor  de  sete  mil  oitocentos  e  no- 
venta e  oito  reaes.  Não  é  de  crer  que  os  compradores 
se  desfizessem  destas  preciosidades,  se  tivessem  moeda 
de  ouro  disponível. 

Ainda  no  começo  do  século  xvi,  em  1513,  o  bispo 
da  Guarda  se  concertou  com  um  amieiro  de  Coimbra 
para  a  reparação  e  limpeza  das  armas  de  guerra,  per- 


4  Extras,  fl.  89. 

-  Sou.<ja  Viterbo,  Dicaionano  dou  Arehittciosj  vol.  i,  i)ag.  221. 
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tencentes  á  Mitra,  por  treze  mil  e  oitocentos  reaes,  um 
moio  de  trigo,  uma  pipa  de  vinho,  e  dois  alqueires  de 
azeite  *. 

Estes  exemplos  denunciam  o  diminuto  cabedal  de 
numerário  circulante,  e  que  era  este  substituído  em 
grande  parte  pela  troca  directa. 

Para  a  cunhagem  da  moeda  houve,  durante  este  sé- 
culo, officinas  regias  em  Lisboa,  Porto,  Évora  e  Ceu- 
ta^. As  principaes  foram  sempre  nas  duas  primeiras 
cidades.  Da  somma  cunhada  em  Lisboa  não  podemos 
obter  noticia  alguma.  Da  Moeda  do  Porto  sabemos, 
que  em  oito  annos,  de  1502  a  1509,  nao  lavrou  mais 
de  um  conto  trinta  e  um  mil  seiscentos  e  cincoenta  e 
quatro  reaes,  de  que  a  niór  parte  parece  ter  sido  de 
cobre  ^. 

A  corporação  dos  moedeiros,  tanto  em  Lisboa,  como 
no  Porto,  constituia  um  d'aquelle8  organismos,  mais 
ou  menos  autonómicos  c  privilegiados,  que  formavam 
a  contextura  da  sociedade  na  meia  edade.  O  officio  dos 
artifices  da  moeda  subministra  o  mais  cabal  exemplo 
destas  instituições.  O  seu  viver  interno  regulava-se 
pelos  membros  reunidos  em  assembleia,  ou  cahidoy 
como  então  se  dizia.  O  poder  executivo  estava  confiado 
ao  seu  alcaide,  o  qual,  no  Porto,  desempenhava  também 
as  funcçoes  judiciaes;  em  Lisboa  pertenciam  estas  a 


^  Códice  da  Bibliotheca  do  Porto,  transcripto  cqi  Sousa  Viterbo, 
Artcê  e  Artistas j  pag.  302. 

2  Teixeira  de  Aragão,  cit.  vol.  i,  pag.  57  e  seguiutes. 
5  Alem  Douro,  liv.  v,  fl.  8. 
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um  juiz  privativo.  Estes  magistrado»  julgavam  os  piei* 
tos  eiveis,  não  só  entre  os  próprios  artífices,  mas  entre 
estes  e  os  estranhos,  e  todos  os  feitos  crimes  dos  indivi- 
duos  da  corporação ;  ás  justiças  locaes  e  regias  incum- 
bia a  execução  da  sentença.  Unicamente  se  admittia 
appellação  para  o  rei,  quer  dizer,  para  as  Casas  da  Sup- 
plicaçao  e  do  Civel.  Pessoas  e  bens  eram  isentos  de  todas 
as  posturas,  encargos,  servidões,  e  tributos  concelhios, 
e  da  jurisdicção  do  corregedor.  NSo  pagavam  jugadas, 
portagem,  nem  pedidos;  eram  livres  de  todo  o  sei'viço 
militar  por  terra  e  por  mar;  podian^  andar  armados 
por  todo  o  reino.  No  Porto  habitavam  no  mesmo 
bairro,  e,  neste,  tinham  preferencia  de  morada  nas  ca- 
sas de  aluguer  sobre  todas  as  demais  pessoas ;  ao  seu 
alcaide  se  conferia  o  direito  de  os  prover  de  criados  e 
criadas,  «quaes  vir  que  cumpre,  que  os  sirvam  por  suas 
soldadas,  segundo  a  taxa  do  concelho,  e  os  possa  cons- 
tranger e  punir,  para  liaverem  de  servir  e  viver  com 
os  dictos  moedeiros  e  officiaes».  Em  Lisboa  muitos 
mestres  de  outros  officios,  para  lograrem  os  privilé- 
gios, se  aggregavam  á  Casa  da  Moeda,  onde  raro  ou 
nunca  trabalhavam.  Nas  cortes  de  1498,  os  procura- 
dores de  Lisboa  taxavam  de  excessivo  o  numero  dos 
artifices;  D.  Manuel  ordenou  que  nSo  houvesse  mais 
de  cincoenta  *. 

A  magnitude  dos  privilégios  denota  a  rareza  de  ar- 
tistas aptos  para  o  lavramento  da  moeda.  Na  profis- 


i  Alenx  Douro f  liv.  i,  fl.  234  e  liv.  ii,  fl.  68;  E^tremcidura,  Hv.  i,  fl. 
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são,  que  mais  se  germanava  com  esta,  a  dos  ourives, 
se  procuravam,  segundo  parece,  os  mais  hábeis  ofli- 
ciaes  para  a  Casa  da  Moeda;  no  reinado  de  D.  Ma- 
nuel dois  ourives  exerceram  successivamente  nessa 
casa  o  officio  de  mestre  da  biUança  *. 

Como  eíFeito  do  nivelamento  social  e  do  progresso 
das  artes  foi  diminuindo  a  largueza  destes  favores  ex- 
cepcionaes:  mas  eram  ainda  muito  amplos  no  reinado 
de  D.  João  111  \ 

Individualmente,  o  moedeiro  era  um  desvalido  ple- 
beu, um  humilde  mesteiral;  como  membro  da  sua  cor- 
poração, hombreava  em  privilégios  com  a  primeira 
plana  do  clero  e  da  fidalguia. 


IV 


Iiioi*émeuito9  no  Neoiilo  XV,  cio  valor  meiH-um- 
til  <iofi!s  metaets  j>x*eelo80».  Prog^vcsiso  dn. 
pi*oii»i>ei"icladle  ntateria-l  e  do  luxo 

Conforme  hemos  relatado,  o  marco  de  prata  de  onze 
dinheiros,  que,  no  segundo  século  da  monarchia,  se 
computava  em  doze  libras,  subira  successivamente  em 
valor  nominal  até  dezenove  no  reinado  de  D.  Pedro  I, 
e  foi  deixado  por  D.  Fernando  em  cerca  de  vinte  e 
cinco.  Consequentemente,  no  espaço  de  dois  séculos  e 
meio,  a  unidade  monetária,  a  libra,  descera  em  valor 
real  na  mesma  proporção,  quer  dizer,  a  algum  tanto 


*  Brito  Rebello,  Gil  Vicente,  Docufoentos,  ii.«  5  e  10. 

2  Leão,  Collecção  das  Iam  Extravagantes y  parte  ii,  tit.  v.  ■%, 
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menos  que  ametede  da  sua  representação  metallica.  No 
reinado  de  D.  João  I  esta  mesma  unidade  monetária 
foi  de  tal  maneira  rebaixada  em  relação  ao  padrão  do 
marco  de  prata,  que  D.  Duarte  equiparou  uma  libra 
antiga  de  vinte  e  cinco  no  marco  a  setecentas  da  ulti- 
ma emissão  do  seu  predecessor,  sendo,  ainda  assim, 
esta  estimação  da  moeda  de  D.  Feniando  muitissimo 
inferior  ao  seu  verdadeiro  valor  metallico. 

O  mesmo  rei  D.  Duarte  substituiu,  como  unidade 
monetária,  o  re.il  branco  á  libra,  a  qual  foi  legalmente 
excluida  dos  contractos,  para  especificação  dos  paga- 
mentos em  numerário,  por  el  rei  D.  Affonso  V  em  1473. 
O  marco  de  prata,  primordialmente  fixado  por  D. 
Duarte,  no  anno  de  1436,  em  setecentos  reaes,  attin- 
gira  a  somma  de  dois  mil  duzentos  e  oitenta  nos  fins 
do  século  XV ;  portanto  o  seu  valor  nominal  tinha  mais 
que  triplicado. 

A  causa  ultima  deste  crescimento  <5  sempre  a  mes- 
ma, que  anteriormente  indicámos ;  o  Estado  carece  de 
dinheiro  para  satisfazer  as  suas  obrigações,  e  diminue 
o  toque,  ou  o  peso,  da  moeda,  ou  lhe  augmenta  o 
valor  nominal,  para  dar,  sob  o  titulo  da  somma  devida, 
de  igual  numero  de  libras  ou  reaes,  uma  menor  quan- 
tidade de  metal  fino,  ouro  ou  prata. 

As  razões  da  penúria  do  Erário  no  século  xv  en- 
contram-se,  principalmente,  na  guerra  da  independên- 
cia contra  Castella  nos  primeiros  annos  do  reinado  do 
Mestre  de  Aviz,  na  continua  alienação  dos  bens  da  co- 
roa, na  incúria  e  esbanjamentos  de  D.  AíFonso  V,  nas 
falsas  idéas  económicas,  que  prevaleciam,  sobre  a  na- 
tureza da  moeda  e  o  poder  do  soberano  sobre  a  sua 
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valia,  e,  finalmente,  n'iim  phenomeno,  privativo  desta 
época,  e  coninium  a  todtt  a  Europa,  em  que  já  tocá- 
mos, a  intensificada  carestia  dos  metaes  preciosos. 

Anteriormente  demos  conta  das  continuas  estranhe-  :'■ 

zas,  com  que  nos  diplomas  legislativos  se  deplora  a 
desordenada  elevação  do  preço  do  ouro  e  da  prata;  e 
das  providencias,  relativas  ao  trafico  e  lavor  desses  me- 
taes, que  os  níonarcas  promulgaram  no  intuito  de  co- 
hibir  esse  desastroso  incremento.  Nas  cortes  se  ouvia 
o  mesmo  clamor:  nas  de  Évora  de  1442  se  lamentava 
o  encarecimento  da  prata;  as  da  mesma  cidade,  em 
1481,  se  indignam  contra  os  ourives,  que  andam  pelas 
feiras  em  rebusca  e  compra  desse  metal,  d'onde  re- 
ceiam para  breve  o  ascendimento  do  marco  a  trez  mil 
reaes  *. 

No  preço  dos  géneros,  artefactos  e  serviços,  se  en- 
contra a  medida  do  valor  dos  metaes  preciosos ;  mas 
a  averiguação  dos  preços  requer,  só  para  si,  um  tra- 
b.ilho  especial,  porque  6  necessário  fazer  o  inquérito 
em  cada  provincia  do  reino,  e  de  um  longo  espaço  de 
annos.  N'aquelles  tempos  davam-se  consideráveis  dif- 
ferenças,  segundo  a  localidade. 

Dos  géneros  agricolas,  por  exemplo,  o  trigo  é  o  me- 
nos sujeito  a  oscillaçõos  dependentes  do  alvedrio,  e, 
por  isso,  aquelle,  cujo  preço,  em  quadras  normaes, 
offerece  o  mais  fiel  indicador  da  valia  do  dinheiro.  El- 
rei  D.  Fernando,  depois  de  1373,  abaixando  a  estima-  | 

çao  nominal,  que  para  prover  ás  necessidades  da  guerra 
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ordenara  para  as  suas  moedas,  a  uma  valia  correspon- 

[  dente,   segundo  o  conceito  geral,  ao  marco  de  vinte 

I  e  cinco  libras,  fixou  o  máximo  preço  venal  de  todos 
f  os  géneros  do  paiz,  e,  entre  elles,  o  do  trigo.  O  seu 
|4  intento  foi  o  de  reprimir  as  fraudulencias  dos  vende- 
is dores,  que  continuavam  a  exigir,  nas  moedas  agora 
^  inferiormente  taxadas,  o  antigo  numero  de  libras.  De- 
^  terminando  o  máximo  preço,  o  qual  não  se  poderia 

II  exceder,  não  podia  elle  assentar,  como  tal,  senão  aquel- 
^/  le,  que  cursaria  nos  annos  mais  safaros.  Por  isso,  a  sua 
^  taxação  deve  ser  considerada  como  excepcional  no 
Ç  conjuncto;  assim  o  máximo  por  alqueire,  marcado 
l'  para  o  Alemtejo,  é  de  três  libras;  em  Évora,  porém^ 
K  ao  que  parece,  o  costume  era  pagar  aos  servidores, 

por  um  alqueire  de  trigo,  vinte  soldos*,  uma  libra. 

I  Mas  o  legislador  havia  de  guardar,  para  cada  provin- 

^  cia,  a  proporção  da  sua  respectiva  feracidade  cereali- 

r*:  fera.  O  mais  subido  grau  da  escala  é  o  de  cinco  libras 

';'■  por  alqueire  para  o  Algarve ;  o  infimo  é  o  de  uma  libra 

para  o  Minho  ^.  Vê-se,  portanto,  quanto  seria  fallacioso 

um  argumento  fundado  em  algarismos,  tirados  indiflfe- 

rentemente  do  Algarve  ou  do  Minho. 

Passemos  dos  fins  do  século  xiv  aos  últimos  annos 
do  século  seguinte. 

D.  João  II  avaliava  também  diversamente,  em  di- 
plomas officiaes,  o  preço  usual  do  trigo  segundo  a  re- 


^  Gabriel  Pereira,  Documentos  HUtoricoê  de  Évora,  \  arte  i,  pag.  151. 

'  Fernão  Lopes,  Chronica  de  1).  Fernando,  cap.  lvi.  Uma  libra  d'e88e 
rei  equivalia  aproximadamente  a  quinhentos  e  dez  réis  da  nossa  actual 
moeda  metallica  ;  veja-se  o  numero  seguinte  d*este  capitulo. 
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gião.  Em  differentes  sitios  de  Alem  Douro,  no  anno 
de  1487,  em  uma  doação  regia  computava  ao  todo  o 
preço  médio  do  alqueire  de  trigo  em  vinte  e  cinco 
reaes  *;  em  outra  de  1490,  no  Minho,  em  dezoito  reaes'; 
no  ordenado  do  capellão  régio  de  Cintra,  em  1491, 
em  trinta  reaes  ^ ;  este  mesmo  preço  julgava  elle  suffi- 
ciente  em  Évora  para  a  colheita  de  um  anno  escasso  *. 
Em  Lisboa,  neste  espaço  de  tempo,  o  almoxarife  régio 
dos  fornos  de  biscoito,  nas  suas  contas  de  gerência  de 
sete  annos,  de  1487  a  1494,  assentava  o  preço  médio 
do  alqueire  em  cerca  de  quarenta  reaes  '*. 

Isto  pelo  que  diz  respeito  á  differença  de  localidade. 
Quanto  ao  numero  de  annos  é  obvio  que,  attenta  a  va- 
riação das  colheitas,  tem  de  ser  investigado  um  ex- 
tenso período,  eliminando,  comtudo,  as  muito  exce- 
pcionaes.  D.  Manuel,  nas  suas  ordenações  ^  graduando 
o  custo  do  pao  segundo  o  respectivo  preço  do  trigo, 
ascende,  na  estimativa  do  alqueire,  de  quatro  a  oi- 
tenta reaes.  Em  1521  o  alqueire  montou  a  um  cruza- 
do ' ;  este  <5  um  d'aquelle8  casos,  que  se  nSo  deve  to- 
mar em  conta  na  fixação  de  um  termo  médio. 

Em  vista  destas  causas  de  erro  torna-se  preciso, 
para  avaliar  o  custo  dos  metaes  preciosos,  investigar 
o   preço  dos  outros  productos  agrícolas.  E  também 


'  AUm  Douro f  liv.  iii,  íi.  68. 
'  Alem  DourOf  liv.  iii,  fl.  70. 
5  Estremadura,  liv.  x,  fl.  125. 

*  Resende,  Vida  de  D.  João  11^  cap.  cci. 

*  Estremadura,  liv.  i,  fl.  143. 

*  Ordenaçôfs  Manuelinaê,  liv.  i,  tit.  xv,  8|  7."  a  25.'» 
7  Resende,  MiêceUanea  e  Variedade  de  Hiêiorias. 
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porque  o  trigo  nSo  é  o  único  alimento ;  os  preços  dos 
outros  géneros  alimenticios  não  seguem  necessaria- 
mente correspondente  variação  *.  Tão  pouco  constitue 
o  custo  do  trigo,  quando  averiguado,  elemento  infalli- 
vel  para  a  estimação  do  poder  mercantil  do  metal  mo« 
netario  em  differentes  épocas.  Assim,  no  tempo  actual, 
economistas  auctorisados  consideram  a  abundância,  e 
consequente  barateza  do  trigo  nos  mercados  livres, 
como  um  phenomeno  accidental  e  transitório.  Incor- 
reríamos em  erro,  se  tomássemos  este  cereal  para 
aferimento  do  valor  da  moeda  em  nosso  tempo  com- 
parativamente com  o  do  passado. 

Os  algarismos  que,  no  decur»o  das  nossas  indaga- 
ções  para  a  historia  social  deste  século,  podemos  ajun- 
tar, e  que  no  capitulo  seguinte  reproduzimos,  não  con- 
tradizem, antes  confirmam  a  carestia  do  dinheiro,  mas 
são  demasiado  escassos  para  fundamentarem  inferên- 
cias seguras,  relativas  a  este  ponto. 

Reportamo-nos  pois,  em  quanto  á  demonstração 
desta  particularidade  do  século  xv,  aos  escriptores 
estrangeiros,  que  so1)re  ella  fizeram  especial  inquérito. 
A  intensificação  do  valor  dos  metaes  preciosos  foi  ge- 
ral em  toda  a  Europa ;  e  Portugal  não  se  podia  delia 
esquivar  *. 


^  No  espaço  de  um  Beculo,  de  1782  a  1881,  o  preço  do  trigo  em  In- 
glaterra baixou  de  89  a  58  pence  o  bushel  (36,  3  litros),  cm  quanto  que 
a  carne  subiu  de  31  a  70  shillings  o  quintal  (50,  8  kilos),  e  a  manteiga, 
pnr  este  mesmo  peso,  de  61  a  102 ;  Mulhall,  Hutory  ofpnces  since  the 
ytar  1850, 

^  Para  a  França,  consulte-se  Âvencl,  Hittoirt  économique  de  la  Pro- 
priété,  sobretudo  o  2.^  volume,  que  não  contém  senio  dados  estatísticos ; 
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Qual  a  razão  deste  phenomeno?  Porque  é  que  o 
ouro  e  a  prata  ganharam,  no  decurso  do  século  xv, 
maior  poder  acquisitivo,  ou  de  compra,  subiram  em 
valor  estimado  em  mercadorias,  se  tomaram  mais 
caros? 

A  maior  parte  da  Europa  ia  assentando  em  paz  e 
estabilidade,  a  producção  e  o  commercio  cobravam 
alentos,  brotavam  novas  necessidades  de  commodida- 
de  e  prazer.  A  riqueza  produzia  o  luxo,  que  se  mani- 
festava, sobretudo,  em  faustoso  apparato  de  baixella, 
6  de  collares,  cadeias,  guarnições,  e  outros  adornos  de- 
vidos á  arte  da  ourivesaria.  .D'alii  maior  necessidade 
de  ouro  e  de  prata. 

É  o  que  succedia  em  Portugal.  O  paiz  era  pobre,  e, 
tomando  por  medida  a  riqueza  de  nossos  dias,  pobre 
continuou  a  ser,  O  progresso  era  muito  lento,  e  as 
sumptuosidades  accrescentes  parecem-nos,  hoje  em  dia, 
de  despresivel  monta;  mas  nao  o  eram  em  relação  ao 
pequeno  cabedal  de  metaes  preciosos,  que  o  reino  pos- 
suia.  A  agricultura  adiantava-se,  augmentava  a  expor- 
tação commercial,  e  também  a  industria,  com  quanto 


para  a  Inglaterra^  Thorold  Rogers,  History  of  AgricuUurt  and  Pr  ices 
in  Efiffland;  os  resultados  obtidos  por  este  escriptor  emrelaçSo  aos  pre- 
ços foram  incorporados  no  2.^  volame  da  obra  franceza ;  e  Adam  Smith, 
na  sua  famosa  obra,  Wealth  of  Nations,  liv.  i,  cap.  xi,  parte  iii,  que  foi 
o  primeiro  que  perscrutou  o  facto.  Na  Allcmanha  os  preços  dos  géneros 
agricolas  subiram  continuamente  desde  o  século  zii,  e  attingiram  o  má- 
ximo ponto  de  toda  a  edade  media  na  segunda  metade  do  século  xiy, 
segundo  Assmann,  Geschichte  dea  Mittelalters,  cir.  pag,  570;  o  que  signi- 
fica que  foi  n^esta  quadra  da  meia  edado  que  os  metaes  precio.^os  tive- 
ram menos  valor,  e  concorda,  cm  relação  ao  século  xv,  com  a  averigua- 
ção dos  escriptores  supramencionados. 
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era  somenos  grau  *:  substiiiiiam-se  o.s  pagamentos  em 
dinheiro  ao  antigo  modo  de  soluçfto  em  productos; 
as  classes  sociaes  conipetiam  em  ostentação.  Por  todos 
estes  motivos  se  intensificava  a  carestia  dos  metaes 
preciosos. 

Já  no  tempo  de  D.  Duarte  o  CatellAo  *  aconselhava 
ao  rei  que  nSo  consentisse  em  Portugal  estrangeiros, 
que  exercessem  o  officio  de  ourives,  sedeiros,  sirguei- 
ros,  borzegueiros,  e  outros  mesteres  de  luxo,  que  «pro- 
vocam os  homens  ao  desgoverno,  e  a  despezas  nSo 
honestas,  bem  escusadas»  ;  que  chamam  á  cArte  os  fi- 
dalgos «para  andarem  vida  ociosa,  suas  heranças  dei- 
xando perder»,  quando,  em  tempos  antigos,  os  senho- 
res residiam  em  suas  terras,  e  as  melhoravam ;  que. 
para  tolher  os  desmandos  da  opulência,  e  para  facili- 
tar a  todos  abundância  das  cotisas  necessárias  á  vida, 
almotaçasse  os  preços  de  todas  as  mercadorias,  se- 
gundo o  •  regimento  de  boa  justiça,  a  qual  é  dar  a  cada 
uma  cousa  seu  merecer,  e  dar  ao  homem  o  que  seu  é, 
para  os  homens  viverem  em  regra  de  gran  fartura  e 
riqueza,  fora  de  toda  a  mingua  e  pobreza,  que  é  cati- 
veiro contra  franqueza». 

O  economista  hebreu,  cuja  doutrina  sobre  a  moeda, 
contrariando  as  noções  correntes,  se  conformava,  como 
vimos,  á  natureza  real  do  numerário,  nesfoutro  ponto 
não  se  alteava  acima  da  concepção  geral  do  seu  tem- 


1  Veja-80  o  que  já  narrAinos  no  cap.  i,  e  o  que  no  capitulo  seguinte 
diremos  sobre  a  casa  de  Bragança.  Tencionamos  tractar  ulteriormente 
d*cste  assumpto  em  uma  pecção  especial. 

-  Remeaaa  de  Santarém,  em  Teixeira  de  Ara^So,  cit.  íí  11.' 
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po,  que  considerava  a  demarcação  dos  preços  como 
obra  de  justiça  e  utilidade  publica.  O  que  elle  advogava 
era  uma  lei  geral  para  todo  o  paiz,  porque  em  cada 
concelho  a  vereação  tinha  e  usava  dessa  faculdade,  e 
sobretudo,  segundo  se  deprehende,  que  abrangesse  os 
géneros  agrícolas,  cuja  venda  pelo  lavrador  nao  era 
almotaçada.  No  fundo  nao  era  esta  proposta  mais  que 
uma  consequência  do  principio,  ainda  hoje  de  vulgar 
acceitação,  que  a  lei  é  o  melhor  regulador  da  vida 
económica.  Rechassava  também  do  paiz  os  estrangei- 
ros, fabricantes  de  objectos  sumptuários ;  o  que  havia 
de  agradar  aos  mesteiraes  e  mercadores,  muito  adver* 
SOS  a  forasteiros,  não  por  esse  motivo,  mas  pela  con- 
corrência que  lhes  faziam.  E  com  estas  duas  providen- 
cias parece  suppor  que  extinguia  no  reino  o  «captiveiro 
da  pobreza»,  e  viveria  toda  a  gente  com  fartura.  Já  en- 
tão havia  preconisadores  do  millenio  económico,  creado 
pelo  Estado. 

Não  cremos  que  o  rei  aproveitasse  o  theor  da  con- 
sulta, senão,  como  contámos,  na  almotaçagem  dos  ar- 
tefactos de  ourivesaria  *. 

Não  só  continuaram  a  residir  os  ourives  estrangei- 
ros, mas  muitos  vinham  por  uma  temporada  exercitar 
aqui  o  seu  mester.  A  corporação  desse  officio  em  Lis- 
boa pediu,  em  1457,  providencias  ao  governo  contra 
os  que  affluiam  de  Castella,  da  AUemanha  e  de  outms 
paizes,  assentavam  tenda  em  Lisboa,  ou  perlustravam 
o  reino,  e  que,  segundo  os  requerentes  diziam,  lavra- 


í  Citada  lei  de  30  de  novembro  de  HíMi. 
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vam  ouro  c  prata  falsificados,  asserto  que  merece 
pouca  confiança  na  bocca  dos  interessados.  D.  Af- 
fonso  V  nao  accedeu  á  expulsão,  mas  estatuiu  precei- 
tos adequados  a  garantir  o  toque  genuino,  entre  elles 
o  de  que  se  não  lavrasse  ouro  de  menos  de  dezesete 
quilates,  e  prata  de  menos  de  onze  dinheiros  *.  Poste- 
riormente, como  já  hemos  dicto,  o  mesmo  rei  prohibia 
nos  objectos,  postos  á  venda,  custos  de  feitio  superio- 
res aos  por  elle  marcados:  mas  obtemperou  ao  senti- 
mento geral,  permittindo  a  toda  a  pessoa  o  dispêndio, 
que  lhe  aprouvesse,  nos  lavores  e  dourados  da  sua 
própria  prata  *.  Nem  o  sentimento  religioso  consentia 
restricçôes  ao  esplendor  do  culto  divino.  Nos  para- 
mentos e  alfaias  da  Egreja  crescia  a  magnificência. 
D.  João  II  deixou  em  testamento  a  Nossa  Senhora  da 
Annunciada  em  Florença  três  lâmpadas,  de  que  as 
guarnições  de  prata  pesariam,  ao  todo,  de  setenta  a 
setenta  e  três  marcos,  mais  de  uma  arroba,  e  o  feitio 
e  o  douramento  em  cada  marco  não  desceriam  de  mil  e 
quinhentos  reaes '. 

É  singular  esta  devoção  de  D.  João  II  por  um  san- 
ctuario  de  Florença.  Involuntariamente  occorre  a  sug- 
gestão,  de  que  o  ex-voto  foi  antes  gratidão  aos  ensina- 
mentos políticos,  de  que  elle  foi  o  primeiro  discipulo 
em  Portugal,  que  em  breve  iam  ser  coordenados  por 
um  filho  d'aquella  cidade,  no  famoso  tratado  —  Do 
Principe  — ,  e  que  já  então  haviam  de  ter  professore». 


^  Carta  regia  de  25  de  julho  de  1457,  Estremadura,  liv.  v,  fl.  202. 

2  Citada  lei  de  16  de  setembro  de  1472. 

3  Sousa,  Provas  da  Historia  Genealógica,  tomo  ix,  pag.  169. 
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Nas  Cortes,  os  progressos  do  luxo  individual,  e  as 
suas  funestas  consequências,  afifrontavam  e  desvela- 
vam os  procuradores  dos  concelhos.  Propunham  elles 
pragmáticas  coercitivas. 

As  cortes  de  Lisboa,  em  1459,  estranhavam  ao  rei 
os  seus  excessos  sumptuosos,  e  lhe  deprecavam,  que 
guardasse  moderação  nos  seus  gastos  pessoaes  e  do- 
mésticos. Indignavam-se  contra  os  fidalgos,  cavallei- 
ros,  escudeiros  da  corte,  que  não  vestiam  senão  pan- 
nos  de  seda,  «meniis,  liias»  \  desperdiçando  património 
e  honorários,  porque  não  ha  moradias,  rações,  nem 
mercês,  que  lhes  cheguem ;  e  com  a  incondita  rudeza 
do  tempo  exprobam-lhes  malefícios,  muito  avessos  da 
fidalguia,  como  hoje  a  entendemos  *. 

De  passagem,  notaremos  a  liberdade  da  coUectivi- 
dade  dos  peões,  reunidos  em  cortes,  na  incriminação 
de  desaguisados,  que  nenhum  d'elles  se  atreveria  a 
lançar  em  rosto  a  um  fidalgo  qualquer  individual- 
mente; não  que  este  houvesse  por  deshonra  as  vio- 
lências que  commettia,  mas,  unicamente,  pelo  insulto 
do  vitupério.  A  concepção  cavalleirosa  da  honra,  como 
a  creou  a  edade  media,  e  a  antiguidade  desconhecia, 
consistia  primordialmente  no  respeito  inviolável  da 
pessoa  nobre  e  da  sua  gerarchia,  c,  muito  secunda- 


1  Quer  dizer,  pauno»  fabricados  em  Muniu,  hoje  cidade  da  Bélgica, 
Flandres  occidental,  e  cm  Lille.  O  que  diz  o  Elucidário,  s.  v.  Meni,  é, 
como  se  collige  doeste  artigo  das  cortes,  erróneo. 

'^  . . .  fce  08  que  nom  teem  que  vender  lamçamse  a  furtar  e  outros 
muytos  maaos  linsos  c  desonestos  baratos  (dcsbaratos)  por  cuja  causa 
todos  saiii  pobres  c  destruídos,  e  muitas  pessoas  do  uossos  Kegnos  por 
ello  roubados»,  Cortes,  Maço  ii,  n."  15,  fl.  23. 
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rianieiite,  na  qualidade  do  seu  proceder.  A  heroici- 
dade provava-se  em  impor,  pela  coragem,  bravura, 
e  até  com  «acriíicio  da  vida,  qualquer  capricho  da 
phantasia,  tanto  como  nas  façanha»  de  batalhas  cam- 
paes,  ou  na  libertação  das  donzellas  coitadas,  mas 
sempre  por  mera  ostentação,  e  para  gloria  e  prazer 
do  campeador,  como  o  recontam  os  romances  de  caval- 
laria.  A  extorsão  do  allieio  havia-se  por  leve  macula. 
Assim,  as  cortes  de  1459  procuravam  desviar  o  mal, 
cohibindo  o  luxo,  ao  qual  attribuiam  a  causfilidade 
original. 

As  suas  objurgações  nao  fructificaram ;  os  desregra- 
mentos do  vestuário  luxuoso,  não  somente  progredi- 
ram na  aristocracia,  mas  alastraram-se  pelo  povo. 

As  Cortes  de  1472  entenderam  que  o  mal  se  nao 
podia  eradicar,  senão  fixando  legislativamente  a  qua- 
lidade do  vestuário  de  cada  uma  classe  sociiil,  e  propu- 
nham um  projecto  n'esse  sentido.  Quanto  ao  trajo  dos 
fidalgos  deixam-n'o  á  discrição  do  rei.  Os  cavalleiros 
usem  guarnições  douradas  nas  espadas  e  punhaes,  nas 
esporas  e  estribos;  vistam  panno  de  lan  qual  quizerem, 
mas  a  seda  seja  inferior  á  dos  fidalgos;  são  lhes  per- 
roittidos  os  collares  de  ouro;  o  calçado  a  seu  gosto. 
Pelo  mesmo  theor  os  escudeiros,  senão  que  nenhum 
dourado  lhes  é  consentido.  Aos  mercadores  é  defesa 
inteiramente  a  seda,  mas  de  j^annos  de  lã  podem  es- 
colher á  vontade,  bem  como  o  seu  calçado.  O  calçado, 
em  um  paiz  em  que  a  máxima  parte  da  gente  andava 
descalça,  era  n'aquelle  tempo  um  distinctivo,  conforme 
o  feitio  e  a  cor:  já  em  outro  logar  vimos  que  os  cida- 
dãos do  Porto  sollicitaram,  e  houveram  por  mercê,  a 
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faculdade  de  usareu)  borzeguins,  Ketes  borzeguiiis,  o 
sapatos  de  cores,  eram  vedados  pelas  cortes  aos  nies- 
teiraes,  que  também,  no  vestuário,  nao  passariam  dos 
tecidos  de  lan  de  meia  fineza.  Para  os  lavradores  c 
trabalhadores  sejam  os  pannos  de  lan  mais  somenos, 
assim  como  bristoes,  condados,  e  d*ahi  para  baixo;  e 
nâo  tragam  borzeguins.  Bem  se  deixa  vêr  que  nas 
cortes  predominavam  os  burguezes  das  cidades,  pois 
que  tinham  os  lavradores  por  inferiores  aos  mestei- 
raes.  Esta  gerarchia  de  vestuários  pareceu  ao  rei  de- 
masiado rigida  e  impraticável,  e  respondeu  que  a  estes 
particulares  se  nao  podia  dar  provisão  accommoda- 
da,  mas  que  elle  ia  prohibir  o  uso  de  ouro,  doura- 
mentos,  ou  brocados  de  ouro,  a  quem  não  fosse  caval- 
leiro  nos  termos  das  oi-denacôes  do  reino  *. 

A  tyrannia  da  vaidade  sobrepujava  a  todas  as  cen- 
suras e  mandados.  Nas  cortes  de  148.1  e  1482  volve 
mais  plangente  jeremiada :  o  mal  aggravára-se,  o  con- 
tagio descera  á  gente  de  infiraa  cathegoria:  os  pro- 
curadores pranteam  o  desvairamento  geral,  e  persis- 
tem, como  08  seus  antecessores,  em  aconselhar  a 
repressão.  Os  fidalgos  da  corte,  segundo  o  theor  de 
um  dos  capitulos,  mudam  trajos  a  miude,  vestem  bro- 
cados, pannos  de  seda  e  de  lan  de  tão  altos  preços, 
que  dão  mau  exemplo  a  todo  o  mundo :  n4sso  desba- 
ratam a  maior  parte  da  sua  fazenda.  O  desatino  alas- 
trou-se  até  á  «gente  mean  e  meiída».  Os  antigos  reis, 
que  possuiam  grandes  thesouros,  vestiam-se  dos  pan- 


*  Cortes,  Maço  ii,  n."  14,  fl.  6(5. 
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nos  de  lan  mais  fina,  que  então  havia,  e  a  outra  gente 
em  conformidade  com  a  sua  cathegoria:  agora,  até  os 
de  baixa  sorte  vestem  pannos  de  seda  e  de  fina  lan, 
como  outr'ora  nem  os  fidalgos  usavam.  O  abuso  dos 
dourados  e  prateamento  em  espadas,  lanças,  punhaes, 
cintos,  precisa  também  de  ser  cohibido.  Assim  se  dis- 
sipam as  fortunas,  e  o  reino  caminha  para  a  perdição. 
É  urgente  um  remédio;  decretae  de  que  pannos  se 
deva  cada  um  vestir,  segundo  a  sua  graduação. 

Neste  preauibulo  domina  mais  a  declamação  rhetori- 
ca,  do  que  a  exactidão  histórica.  Os  antigos  reis,  devem 
ser  os  afibnsinos,  ostentavam  nos  seus  arnezes  e  trajos 
o  maior  esplendor  que  podiam.  O  manto  e  saio  de 
escarlata,  que  Sancho  I  deixava  em  seu  testamento 
a  um  dos  seus  guerreiros,  o  seu  reposte  de  pannos, 
collares,  vasos  e  escudelas  de  prata,  que  legava  ás 
albergarias  do  reino,  não  se  ajustam  com  o  debuxo 
que  traçavam  os  procuradores  das  cortes.  Os  cavai- 
leiros  medievos  mofariam  da  8Ím])]icidade  rústica  de 
um  Cincinnato:  os  seus  brazÕes  impunham-lhes  o 
dever  da  magnificência.  No  século  xiii  a  gente  de 
baixa  sorte,  essa  vestia-se,  como  em  outro  logar  have- 
mos referido*,  de  pelles  de  animaes  montezes:  por 
coherencia  deviam  os  procuradores  propor  o  regresso 
a  esta  económica  simplicidade,  e  não  lhe  consentir  o 
burel  e  fustão  para  os  dias  de  trabalho,  e  muito  menos 
o  luxo  do  bristol  para  os  domingos,  conforme  o  seu 
projecto,  em  que  recommendavam  as  seguintes  limi- 
tações para  cada  classe. 


*  Cap.  II,  pag.  88. 
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Somente  os  grandes  fidalgos  usem  trajos  dourados  /;| 

ou  prateados,  e  se  sirvam  de  jaezes  de  igual  qualidade.  '■% 

Escudeiros  e  gente  limpa  vistam  londres.  «Gente  de  r^ 

officios  mecânicos,  e  desta  sorte,   e  outra  de  baixa  v 

mão»,  parece  bem  a  vossos  povos  que  usem  bristol,  e  >; 

d'ahi  para  baixo,  nâo  calcem  borzeguins,  cervilhas,  v ' 

pantufos,  chapins,  mas  sapatos  pretos,  e  não  de  côr; 
as  mulheres  usem  véus  de  lan,  e  não  de  seda;  para 
estes  taes  é  mister  fixar  o  máximo  preço  do  vestuário.  ^ 

Parece  também  a  vossos  povos  que  «lavradores,  cria- 
dores e  gente  desta  sorte»,  aos  dias  de  trabalho  devem 
vestir  burel  e  fustão.  trazer  calções  e  botas;  comquanto 
aos  dias  sanctos,  quando  vierem  á  cidade  ou  villa, 
possam  trajar  bristol,  e  calçar  sapatos  brancos  ou 
pretos,  mas  não  borzeguins ;  as  mulheres  vistam  alfar- 
das  de  linho.  O  zelo  dos  procuradores  na  demarcação 
do  vestuário  baixava  até  ás  meretrizes,  a  quem  so- 
mente consentiam  panno  de  varas,  mas  não  o  de  lon- 
dres; o  mais  fino,  nunca  acima  de  condado,  e  nao  ha- 
viam de  trazer  mantilhas,  mas  andar  em  corpo,  para 
se  distinguirem  das  honestas. 

Este  plano  de  retrocesso  á  chaneza  dos  tempos  de 
outr'ora  ficou  baldado,  como  os  demais.  D.  João  lí, 
que  não  era  superior  ás  tentações  da  vaidade  osten- 
tosa, prohibiu  comtudo,  em  1486,. o  uso  de  brocados 
e  marchetarias:  de  seda,  somente  permittia  aos  homens 
gibões  e  carapuças,  ás  mulheres  sainhos  e  guarnições 
de  vestido.  Mas  elle  próprio,  quatro  annos  depois,  dis- 
pensava a  lei  para  as  festas  do  casamento  de  seu  filho  * : 


*  Pina,  Chroftica  de  Z>.  João  II,  cap.  xxiii.  «Vieram  todos  (rei,  prin- 
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e  não  é  de  suppor  que  depois  se  alijassem  tiío  precio- 
sas galas,  se  bem  que  a  lei  nSo  fosse  expressamente 
derogada. 

Nem  a  sinceridade  de  convicção  é  compatível  com 
o  seu  procedimento.  Prohibindowfios  ourives,  a  reque- 
rimento das  cortes  de  1481,  a  fundição  da  moeda, 
exceptuou  o  caso  de  serem  encarregados  por  píarti- 
culares  de  a  converterem  em  obra  lavrada:  excepção 
que  não  foi  abrogada  senão  pelo  seu  successor*. 

Leis  sumptuárias  não  teem  força  para  extirpar  a 
cobiça  de  distincção,  radicada  no  coração -humano.  In- 
venções nas  artes  mecânicas  appropriam  hoje  em  dia, 
com  pouco  dispêndio,  á  satisfação  da  necessidade  ou 
do  goso  productos  da  natureza,  então  inutilisados; 
como,  por  exemplo,  na  tecelagem  do  algodão,  indus- 
tria, agora,  de  enorme  magnitude,  mas  então  desco- 
nhecida na  Europa,  se  bem  que  o  arbusto  já  aqui 
existisse,  e  a  fibra  do  casulo  se  usasse  no  fabrico  do 
papel.  Os  productos  doesta  industria  são  baratos,  e 
dispensam  perfeitamente  o  linho  e  a  seda:  teem  estes 
hoje,  por  ventura,  menos  procura  que  no  século  xv? 

D.  João  II  era  pessoalmente  addicto  á  sumptuosi- 
dade de  estado  e  do  vestuário  ^. 

As  extravagantes  demonstrações  de  embriaguez  da 


cipc,  o  a  còrtc,  nn  primeira  visita  aforrada  á  noiva)  vestidos  de  caminho 
e  para  o  tempo;  e,  poróm,  uao  sem  muitos  brocados,  chapados,  e  com 
infindo  ouro  c  pedraria,  e  ricos  forros,  c  tudo  com  muita  gentileza* ; 
Ibidem,  cap.  xixxvi. 

í  Ordenações  ManueUnae,  liv.  v,  tit.  vi. 

2  Pjua,  Chrnnica  de  D,  João  II,  cíip.  lxxxii  ;  Resende/ Fic/a  de 
D.  João  II,  Prologo. 
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alegría,  e  a  magnificência  das  espectaculosns  festas  no 
casamento  de  seu  fílho,  foram  loucuras,  que  fazem 
espanto  em  um  homem  tno  positivo  e  senhor  de  si.  O 
orgulho  e  a  exultaçâo  pela  esperada  continuidade  da 
sua  geraçfto  no  throno  de  Portugal,  á  qual  adviria 
também,  segundo  todas  as  probabilidades,  o  de  Cas- 
tella,  turvaram-lhe  o  discernimento.  O  seu  exemplo 
nSo  era,  pois,  de  molde  a  reprimir  a  supei-fluidade  de 
gastos,  e  os  impulsos  da  jactância.  Indirectamente  tam- 
bém, como  protector  da  renascença  litteraría  em  Por- 
tugal, elle  animava,  inconsciamente  e  em  contradicçSo 
com  as  suas  devoções  e  penitencias,  o  espirito  pagão, 
averso  ao  ascetismo  medievo,  e  inculcador  do  goso  ma- 
terial. Foi  a  Itália  da  llenascença  que,  já  no  século  xv, 
endeusou  o  requinte  do  luxo*.  É  uma  coincidência  si- 
gnificativa que  aquelle  anno^  em  que  D.  JoSo  II  pro- 
hibia  03  brocados  e  restringia  o  uso  da  seda,  seja  o 
mesmo  em  que  o  supremo  pastor  da  Egreja,  Inno- 
cencio  VIII,  obediente  íio  espirito  do  século,  permittia 
aos  freires  da  ordem  de  Sanctiago  o  uso  de  vestuários 
de  côr,  de  roupas  de  seda  e  brocado,  collares,  jóias  de 
ouro,  e  pedras  preciosas,  a  estylo  de  cavalleiros  se- 
culares*. N'aquelle  tempo,  o  trajo  dos  homens  rivali- 
sava  em  adornos  e  preciosidades  com  o  vestuário  das 
mulheres. 

Na  Índole  nacional,  fructificava  exuberantemente  a 


»  Cf.  Burckhardt,  Cultur  der  Ecnaissance,  8.  Aufl.,  2.  S.  111. 
2  Bulia  de  22  de  agosto  de  1486^  em  R.  da  Silva,  Quadro  Elementar 
das  Helaçoeê  Diplomalicaê,  tomo  x. 
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nova  idéa  da  vida  sumptuosa  ^  O  reinado  de  el-rei 
D.  Manuel  foi  assignalado  por  todas  ns  demasias  do 
luxo,  nomeadamente  nos  trajos,  copiados  das  modas 
estrangeiras  *.  O  de  D.  João  III  ainda  mais  ^. 

O  rareamento  do  ouro  e  da  prata,  pelo  consumo  em 
baixellas,  alfaias,  atavios,  e  louçainhas,  dobrava  em 
Portugal  pela  circumstancia  de  que  quasi  todos  os 
objectos  de  luxo,  razes,  pannos  finos,  sedas,  espelhos, 
artefactos  aprimorados  de  ferro,  aço,  bronze,  bem  como 
os  próprios  metaes,  provinham  do  estrangeiro. 

O  valor  da  prata  e  do  ouro,  em  ascenso  durante  todo 
o  século  XV,  começou  a  declinar  em  Portugal  nos  primei- 
ros annos  do  século  subsequente,  em  razão  da  riqueza 
do  commercio  com  a  índia,  dos  supprimentos  que  do 
Novo  Mundo  affluiram  para  a  Europa,  e  talvez  da  in- 
tensificada exploração  das  minas  de  prata  da  AUe- 
manha  ^. 

V 

Rcdiieçtto  dn.  moecla  dlo  iseoulo  IKV 
em  moeda  Iiodieirna 

À  historia  da  moeda  reproduz,  nas  suas  próprias 
vicissitudes,  uma  manifestação  importante  e  caracte- 


^  «Por  daas  cousas  gastam  os  portuguezes  levemente  suas  fazendas. 
A  primeira  por  serviço  do  seu  rei,  e  a  segunda  por  suas  bonras,  com 
alguma  competência  c  vaidade  de  mistura».  Garcia  do  Resende,  Ida  da 
Infante  D.  Beatriz  para  Sahoya. 

*  Andrada,  Chronica  de  D.  João  III,  parte  i.  cap.  iv  e  x. 
5  Veja-se  Garcia  de  Resende,  Miscelfanea  e  Variedade  de  Histoi^ias ; 
Vimos  cadeias,  collares, 
Ricos  tecidos,  espadas,  etc. 
^  Vide  Assmann,  GeechidUe  dea  MittelalUrê,  cit  pag.  G06. 
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rística  da  vida  social.  Alem  do  que,  o  conhecimento 
do  valor  do  numerário  é  de  grande  utilidade  para  a  ^ 

averiguação  do  estado  económico  do  paiz ;  e  concorre  •>! 

também  para  a  recta  apreciação  de  muitos  successos  '^ 

históricos,  notória  como  é  a  influencia  deste  factor  no  t 

seu  andamento  e  êxito  prospero.  Para  estes  fins,  que  se 
não  conseguem  satisfactoriamente  senão  pela  compa-  i 

ração,  toma-se  necessário  o  reduzir  a  moeda  do  sé- 
culo, que  nos  occupa,  á  dos  nossos  tempos. 

Havemos  por  escusado  o  converter  as  moedas  cunha- 
das, porque  todas  se  taxavam  em  libras  até  elrei 
D.  Duarte,  e,  depois,  em  reaes:  o  que  importa  conhe- 
cer é  a  equivalência  destas  unidades,  porque  nellas 
se  computavam,  não  somente  o  numerário,  mas,  geral- 
mente, todos  os  preços.  É  necessário  saber  qual  é  a 
quantidade  respectiva  de  metal  precioso  contido,  ou 
representado,  na  unidade  monetária  d'aquelle  tempo, 
libra  ou  real,  e  na  unidade  monetária  de  nossos  dias, 
que  é  também  o  real. 

No  tempo  em  que  isto  escrevemos,  (anno  de  1902), 
Portugal  vive  sob  o  regimen  da  nota-moeda,  e  com 
esta  espécie  de  numerário  toda  a  comparação  é  inexe- 
quivel,  porque  a  quantidade  de  metal  sonante,  que  elle 
vale,  fluctua  diariamente,  segundo  as  variações  do 
cambio.  Portanto,  somos  obrigados  a  formular  a  igual- 
dade na  moeda  metallica,  estabelecida  pela  lei,  ainda 
não  abrogada,  de  29  de  julho  de  1854,  segundo  a 
qual  o  marco  de  ouro  de  vinte  e  dois  quilates  é  cunhado 
em  moedas  com  o  valor  de  cento  e  vinte  e  nove  mil 
quatrocentos  e  cinco  réis.  Em  notas  do  banco,  este 
mesmo  marco  de  ouro  vale  uma  quantidade  de  réis 
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a  mais,  proporcional  ao  ágio  variável  do  ouro.  Co- 
nhecida a  porção  de  ouro,  contida  virtualmente  em 
um  real  da  moeda  nietallica  hodierna,  como  determi- 
nada na  dieta  lei,  resta  investigar  qual  era  a  porção 
do  mesmo  metal   contida  na  libra  e  no  real  do  se- 

í^ulo  XV. 

Falíamos  exclusivamente  do  ouro :  e  vamos  dar  a 
1  cizilo,  resolvendo  a  primeira  difficuldade  que  se  oífe- 
rece  para  esta  commensuraçao  monetária. 

Nao  somente  o  ouro,  mas  principalmente  a  prata, 
constituiam  o  material  do  dinheiro  n'aquelle  tempo. 
O  ouro  valia  então  dez  vezes  o  seu  peso  de  prata;  e, 
coiisegumtemente,  as  moedas  de  cada  um  dos  metaes, 
quando  legitimas,  haviam  de  se  fabricar  de  maneira 
que  a  um  peso  de  prata,  igual  a  dez  vezes  um  certo 
peso  de  ouro  de  idêntico  toque,  coubesse,  a  um  e  outro, 
o  mesmo  numero  de  libras  ou  reacs:  quer  dizer,  o  va- 
lor commercial  do  ouro  era  o  decuplo  do  valor  da 
prata:  um  marco  de  ouro  troca va-se  por  dez  marcos 
íle  prata  *. 

Mas,  hoje  em  dia,  baixou  por  tal  maneira  o  valor  da 


^  . . .  «vale  um  marco  de  ouro  fino  de  vinte  e  quatro  quilates  dez 
lurtrcos  de  prata  da  lei  de  doze  dinheiros»,  citada  Jiemessa  de  Santarém f 
♦  (*  verdade  que  um  muico  de  ouro  vale  dez  de  prata,  fino  um  e  fino  ou- 
trow,  citado  Livro  de  conselhos  de  El-rei  D.  Duarte,  Isto  é  nos  meiados 
(]í>  século  zv.  Em  1490,  um  justo  de  ouro  de  vinte  e  dois  quilates  valia 
seiscentos  reacs ;  entravam  trinta  e  oito  justos  em  um  marco  de  ouro, 
o  qual  valia,  portanto,  vinte  e  dois  mil  e  oitocentos  reaes,  exactamente 
o  decuplo  do  valor  do  marco  do  prata  de  onze  dinheiros:  Vide  Cortes 
ili^  1490,  Curtes,  Maço  iii,  n.^  5,  íl.  55.  A  propósito  ajuntaremos  que,  no 
melado  do  século  xiii,  como  já  mostrámos,  a  proporção  da  valia  do  ouro 
para  a  da  prata  era,  em  peso,  de  um  para  sete  e  um  terço;  no  melado 
f1i>  Bcculo  ziv,  de  um  para  doze,  conforme  se  infere  de  FernUo  Lopes, 
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prata  em  relação  ao  ouro,  que  todas  as  nações  renun- 
ciaram ao  lavramento  da  prata  com  um  peso  cujo  va- 
lor igualasse  o  assignado  á  moeda  de  ouro.  Seriam 
peças  de  incommodissimo  transporte  e  meneio.  A 
moeda  de  prata  tornou-se,  pois,  em  bilhão,  em  auxi- 
liar da  circulação  monetária  para  trocos,  sem  valor 
intrinseco,  correspondente  ao  seu  valor  nominal  *. 

Portanto,  na  comparação  do  numerário  do  século  xv 
com  o  da  actualidade,  temos  que  excluir  a  equiparação 
em  prata.  Não  se  fazendo  assim,  seguir-se-liia  que 
uma  idêntica  quantia  do  século  xv  teria,  na  moeda  de 
hoje,  duas  avaliações  extremamente  desiguaes,  con- 
forme aquella  fosse  computada  em  ouro  ou  prata,  e 
igualada  hoje  a  idêntica  porção  de  um  ou  outro  metal  : 
o  mesmo  objecto,  em  igual  caso,  teria  dois  preços 
differentes.  Uma  mercadoria,  que  custasse  um  marco 
de  prata  no  século  xv,  seria  hoje  estimada  nesse  metal 
em  nove  mil  cento  e  oitenta  réis,  que  é  o  valor  que  a 
lei  confere  ao  marco  de  prata;  em  ouro,  porém,  o 
mesmo  marco  de  prata  do  século  xv  seria  hoje  equi- 
valente a  doze  mil  novecentos  e  quarenta  réis  e  meio. 


Chronica  de.  D,  Pedro  1,  cap.  xi,  (Cf.  Teixeira  de  Aragão,  cit.  vol.  i,  pag. 
175) ;  DO  meiado  do  século  xvi;  de  pouco  menos  de  um  para  onze  e  meio, 
Lei  de  10  de  junho  do  15õõ,  em  Teixeira  de  Aragão,  ibidem,  doe.  n.<»  51, 
e  Livro  do  Registo  da  Casa  da  Moeda,  em  Sousa,  Historia  Genealógica 
da  Casa  IteaX,  tomo  iv,  pag.  416. 

1  A  referida  lei  de  29  de  julho  de  1854  suppoe,  pjira  a  cunhagem,  o 
valor  do  ouro  igual  a  14,()9G  vezes  o  de  idêntica  quantidade  de  prata, 
algarismo  que,  n'este  presente  auno,  é  inferior  em  quasi  outro  tanto 
e  ametade  ao  valor  effectivo  do  mercado.  Mas  j4  no  §  9."  d^essa  lei 
se  preceituou  que  nenhum  credor  é  obrigado  a  receber  mais  de  cinco 
mil  r^is  em  moedas  de  prata. 
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porque  n'aquelle  século,  como  acabamos  de  vêr,  um 
marco  de  prata  valia  o  dizimo  do  marco  de  ouro:  e 
é  assim,  não  obstante  que  o  valor  em  ouro  dado 
pela  lei  ao  marco  de  prata  é  ficticio,  e  muito  su- 
perior ao  do  mercado;  pois  que,  se  avaliássemos  o 
marco  de  prata  pelo  seu  preço  venal,  a  diíFerença  se- 
ria muitissimo  mais  avultada. 

Indicaremos  agora  os  fundamentos  do  nosso  pro- 
cesso de  reducção. 

O  valor  em  réis  da  moeda  de  el-rei  D.  Manuel  foi 
calculado  pelo  do  cruzado,  cujo  valor  em  reaes,  peso  e 
toque,  nos  são  perfeitamente  conhecidos,  como  abaixo 
mostramos.  Por  meio  desta  moeda  foi  obtida  a  conver- 
síio  da  libra  de  D.  Fernando,  na  avaliação  que  lhe 
ai  vidrou  o  mesmo  D.  Manuel,  Este,  querendo  dar  uma 
justa  satisfação  á  Sé  do  Porto,  trocou  a  pensão  annual 
de  trez  mil  libras  de  boa  moeda  antiga,  devida  pela 
cessão  da  jurisdicçiío  temporal  a  D.  João  I,  em  cento 
e  vinte  marcos  de  prata,  da  lei  de  onze  dinheiros,  ou 
duzentos  e  setenta  e  trez  mil  e  seiscentos  reaes.  O 
marco  foi  por  elle  avaliado  em  vinte  e  cinco  libras  da 
moeda  antiga,  e  em  dois  mil  duzentos  e  oitenta  reaes 
da  sua  moeda  *. 

Para  a  reducção  da  moeda  de  D.  João  I,  em  cujo 
reinado  abre  o  século  xv,  além  das  incessantes  fluctua- 
çoes  que  havemos  recontado,  accrescenta  as  difficul- 
dades    a  circumstancia  de  que   este  monarcha  não 


1  Carta  regia  de  6  de  setembro  de  1502,  em  Cunha,  Catalogo  dos 
BiepoB  do  Porto,  parte  ii,  cap.  xxxii :  cf.  Alem  Douro,  liv.  i.  fl.  32. 
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cunhou  moeda  de  ouro.  Foram  tao  desordenadas  as 
mudanças  no  peso,  toque  e  valor  nominal  dos  seus 
reaes,  que  nenhum  outro  meio  de  avaliação  julgamos  f  1 

possivel,  ou  mais  certo,  que  o  de  acceitar  a  compu-  .  . 

tacão  do  próprio  rei  e  a  do  seu  successor.  D.  Duarte  <*  J 

estimou  setecentas  libras  da  ultima  cunhagem  de  seu  -  I 

pae  na  paridade  de  vinte  reaes  da  sua  própria  moeda:  ;  \ 

e  assim,  por  intermédio  da  reducção  do  seu  real,  po- 
demos calcular  o  ultimo  valor  da  libra  de  D.  João  I. 
Para  o  resto  do  reinado  deste  monarcha,  reportamo- 
nos  ao  seu  próprio  juizo,  como  legislador,  quando,  nas 
leis  que  já  referimos,  estabelecia  a  equivalência  das 
moedas  para  a  solução,  em  differentes  tempos,  do  pa- 
gamento  estipulado   em   convenções  ordinárias,  nas  ^  - 
quaes  nenhuma  circumstancia  excepcional  occorría.  | 
Se  bem  que  os  depreciamentos  fossem  muito  mais  nu- 
merosos que  as  equiparações,  è  não  podia  deixar  de  ' 
híiver  alguma  injustiça  relativa,  naturalmente  havia                                 t 
elle  de  assentar  os  termos  da  mais  aproximada  igual- 
dade, para  que  a  lesão  fosse  equitativamente  repartida 
entre  o  credor  e  o  devedor.  Estabelecia,  portanto,  um 
numero  médio. 

.  Para  aquelle  tini  dividiu,  successivamente,  a  ava- 
liação das  suas  moedas  em  cinco  períodos:  —  de  1384 
a  1385,  o  anno  de  1386,  de  1387  a  1391,  de  1392 
a  1397,  de  1398  a  1415.  Pela  lei  de  20  de  feve- 
reiro de  1409,  a  equivalência  determinada  foi,  para  o 
primeiro  periodo,  de  cincoenta  libras  por  uma,  para  o 
segundo  de  dez,  para  o  terceiro  de  sete,  para  o  quarto 
de  quatro,  para  os  annos  do  quinto,  de  uma  por  uma; 
taxas  que  foram  elevadas  ao  quintuplo  pelas  leis  de  30 
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de  agosto  e  18  de  setembro  de  1417,  e  ao  decuplo 
pela  lei  de  14  de  agosto  de  1422  *. 

Esta  lei  de  1422  deve  ter  coincidido  com  a  ultima 
emissão  de  D.  João  I.  Da  multiplicação  por  ella  de- 
terminada ee  deduz  que  a  moeda  corrente,  nos  sete 
annos  incompletos  de  1416  a  agosto  de  1422,  tinha  o 
dobro  do  valor  da  posterionnenle  em  giro:  a  illação  6 
forçosa.  Nem  é  para  estranhar  que  a  duplicação  de 
libras,  decretada  por  essa  lei,  nao  incluísse  os  referidos 
sete  annos.  E  provável  que,  durante  este  período,  a 
moeda  tivesse,  de  facto,  experimentado  uma  deprecia- 
ção progressiva.  Mas  havia  outro  motivo  para  a  omis- 
são. Na  equiparação  legal,  quando  ella  se  legislava,  se 
tinha  o  cuidado  de  deixar  um  longo  espíiço  de  tempo 
anterior,  em  que  a  nova  libra  se  mandava  corresponder 
em  igual  valor  á  precedente,  ordenando-se  o  pagar  uma 
por  uma,  o  que  facilitava  a  solução  dos  débitos  do 
thesouro  em  moeda  inferior.  Neste  caso,  padeciam 
tanto  os  credores  particulares  como  os  do  Estado. 
Mas  o  que  se  não  comprehende  é  que  em  1422  se 
duplicasse  a  taxa  da  equivalência  da  moeda,  sem  que 
tivesse  havido  uma  nova  amoedação  depreciada  na 
mesma  proporção;  porque,  não  sendo  assim,  do- 
brava-sc,  neste  anno,  a  quantia  metallica  do  paga- 
mento para  todos  os  devedores  de  contractos  parti- 
culares de  todos  os  tempos  até  1416,  sem  que  deste 
intolerável  gravame  proviesse  o  minimo  ganho  para 
o  fisco.  E  por  isso  que  julgamos,  ainda  que  o  não  pos- 
samos estribar  em  lei  expressa,  que  o  valor  effectivo 


*  Citadas  OrdenacofR  Affíynftinas,  liv.  iv,  tit.  i. 
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da  moeda  d'aquelles  sete  annos,  computada  enh  grosso, 
como  todas  as  deste  reinado,  era  duas  vezes  o  da  ul- 
tima moeda  de  D.  João  I.  A  questíío  versa  unicameute 
sobre  os  annos  de  1416  a  1422.  Rejeitando-se  o  facto, 
que  affirmamos,  ]ia  de  se  admittir  que  o  numerário 
conservou  idêntico  valor  metallico  desde  1416  até  ao 
fim  do  reinado  de  D.  Joíio  J,  e  attribuir  a  este  mo- 
narcha  um  acto  de  brutal  e  inútil  tyrannia,  o  que  é 
um  desatino  histórico:  mas  nao  ha  duvida  de  que 
em  todo  este  espaço  de  tempo  o  real  branco  fosse 
nominalmente  taxado  em  trinta  e  cinco  libras  ^ 

Com  o  reinado  de  D.  Duarte  entramos  em  terreno 
mais  plano.  Este  monarcha  cunhou  o  escudo  de  ouro, 
cujo  valor  fixou  em  cento  e  quarenta  reaes  *•  Foi 
esta  a  única  moeda  de  ouro  emittida  até  1457,  em  que 
se  lavraram  os  cruzados.  Ignoramos,  porém,  documen- 
talmente expresso,  o  incremento  do  valor  nominal  do 
escudo  durante  este  longo  período  de  vinte  e  quatro 
annos.  A  razào  é  que  esta  moeda  mui  raras  vezes  se 
menciona  nos  documentos,  sem  duvida  pelo  limitado 
da  sua  cunhagem.  Em  1473,  as  arrhas  promettidus 
por  D.  Affouso  V  a  sua  nora  fixaram-se  em  vinte  mil 
escudos  de  ouro,  mas  o  rei  não  se  obrigava  a  pagal-os 
nesta  espécie,  somente   na   «verdadeira  e  intrínseca 


'  As  palavras  do  CatelUo  no  seu  relatório  confirmam  a  nossa  opi- 
niilo :  «e  segundo  os  tempos,  em  que  clle  (D.  Joílo  I)  mandou  lavrar  es- 
tas moedas,  mandou  então  que  se  pagassem  os  aforamentos...  feitos  por 
moeda  antiga. . .  e  depois  a  2õ0  por  uma,  o  depois  a  õOO  libras  por 
uma». 

^  Lei  do  1  de  dezeubro  de  1451,  nas  Ordenações  Afnnsincu,  Hv.  iv, 
tit.  109. 
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valia,  que  elles  a  tal  tempo  de  paga  communalmente 
valessem  pela  terra»  *.  Os  escudos  eram,  como  as  ou- 
tras moedas  de  ouro,  mais  uma  mercadoria,  que  nu- 
merário circulante.  Podemos,  todavia,  inferir  o  seu 
valor  posterior,  sem  possibilidade  de  relevante  des- 
\  vio.  Na  lei  de  1  de  dezembro  de  1451,  Aflfonso  V, 

^'  dando  conta  do  valor  primitivo  do  escudo,  não  declara 

qual  era  o  seu  valor  corrente  neste  anno,  mas  parti- 
cularisa  qual  era  o  valor  das  dobras,  comparando  o 
seu  curso  actual  com  o  que  D.  Duarte  lhes  assignára: 
assim,  a  dobra  de  banda,  a  que  seu  pae  marcara  o 
valor  de  cento  e  vinte  reaes,  tinha  subido  a  cento  e 
oitenta  e  cinco.  Portanto  todas  as  moedas  de  ouro 
haviam  de  ter  subido  em  egual  proporção;  e  esta  dá 
ao  escudo  de  ouro,  em  1451,  o  valor  de  duzentos  e 
dezeseis  reaes,  desprezando  a  pequena  fracção  a  me- 
nos. Na  nossa  moeda  metallica  de  hoje,  o  escudo  de 
D.  Duarte  contém  uma  quantidade  de  ouro  igual  á 
contida  em  dois  mil  cento  e  dezesete  réis  *. 

Em  1457  começou  o  lavramento  do  cruzado,  cujo 
peso  e  toque  se  conservaram  invariáveis  até  ao  anno 
de  1538,  no  reinado  de  D.  João  III:  o  seu  peso  de 
ouro  é  na  nossa  moeda  de  hoje  expressado  por  dois 
mil  cento  e  oitenta  e  três  réis  ^.  A  estimação  do  cru- 


1  Sousa,  Provas  da  Historia  Genealógica,  tomo  ii,  pag.  184. 

2  Cincoenta  peças  em  marco  de  dezoito  quilates ;  Pina,  Chronica  de 
D.  Duarte,  cap.  vii. 

3  Sessenta  e  quatro  peças  de  uma  oitava  {Ordenações  Manuelina», 
liv.  I,  tit.  XV,  §  SO.»»)  em  marco  de  23  V»  quilates :  Góes,  Chronica  de 
D.  Manuel,  parte  iv,  cap.  lxxxvi,  diz,  em  números  redondos,  24  quilates, 
mas  o  exame  dos  exemplares  existentes  mostra  um  quarto  de  quilate  de 
liga. 
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zado  foi  continuamente  subindo  na  proporção  do 
elevamento  do  marco  de  prata:  o  incremento  é-nos 
conhecido.  Taxado  inicialmente  em  duzentos  e  cin- 
coenta  e  três  reaes  *,  o  cruzado  tinha  se  elevado  em 
1472  a  trezentos  e  vinte  e  quatro  ^,  em  1489  a  trezen- 
tos e  oitenta^,  em  1496  a  trezentos  e  noventa*,  em 
1517  a  quatrocentos  reaes  ^ 

Dos  principies  do  século  xvi  por  deante,  as  moedas 
sao  notoriamente  sabidas,  e  a  conversão  nao  oflferece 
a  minima  diíBculdade. 

Em  conformidade  com  o  continuo  alçamento  do  va- 
lor nominal  da  moeda,  dividimos  em  períodos  o  espaço 
que  vae  de  um  a  outro  tempo,  em  que  conhecemos 
esse  valor  precisamente,  augmentando  a  differença 
gradualmente  para  cada  um  delles.  Como  o  ascendi- 
mento  foi  ininterrupto,  não  é  provável  que  houvesse 
mesmo  dois  annos  successívos,  em  que  o  valor  da 
libra  e  do  real  fosse  exactamente  idêntico;  e  seria  fácil, 
pelo  mesmo  processo,  arbitrar  para  cada  anno  um 
valor  próprio.  Não  o  fizemos,  para  não  dar  ao  leitor 
a  illusão  de  uma  justeza,  a  qual  não  ha  meio  de  con- 


^  Alvará  de  22  do  agosto  de  1460,  citado  por  João  Bell,  Taboas  da 
Moeda,  Memorias  da  Academia^  tomo  iii,  in  fine. 

2  Lei  de  16  de  setembro  de  1472,  citada. 

3  Citada  carta  regia  de  25  de  dezembro  do  1489. 

*  Estremadura,  liv.  i,  íl.  77.  Este  era  o  valor  nominal ;  mas,  pela  sua 
relativa  abundância  e  fidelidade  da  moeda  do  prata,  não  o  trocavam 
scnio  por  385  reaes ;  Resende,  Vida  de  D.  João  II,  cap.  lvi. 

^  Resende,  ibidem.  Todavia  já  em  1514  corriam  por  quatrocentos 
reaes.  Documento  do  Corpo  CUronologico,  transcripto  cm  Deslandes,  Z>o- 
eumenJtos  para  a  Historia  da  Typoffraphia,  pag.  8  :  mas  não  seria  essa  a 
taxa  legal. 
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seguir.  A  tabeliã  de  reducçao,  que  em  seguida  ajun- 
tamos, não  se  deve  ter  em  mais,  particularmente  até 
ao  fim  do  reinado  de  D.  Aífonso  V,  do  que  por  uma 
equação  aproximada,  mas  ntto  por  uma  igualdade 
rigorosa  de  peso  do  ouro  nas  duas  moedas. 

Entretanto  persuadimo-nos  de  que  não  podo  ella  ser 
muito  incorrecta  pelas  seguintes  considerações.  O  pe- 
riodo  mais  incerto  é  o  de  D.  João  I.  Ora,  calculando 
a  libra  de  D.  Fernando,  como  nós  fizemos,  pelo  cru- 
zado de  D.  Manuel,  o  seu  valor  é  hoje  de  510  réis; 
e  calculando-a  pela  ultima  moeda  de  D.  João  I,  que, 
segundo  Fernão  Lopes,  era  1 173  vezes  inferior  á  do 
seu  predecessor,  mas  que  nós  computámos  pelo  renl  de 
D.  Duarte,  o  resultado  dá,  com  uma  fracção  a  me- 
nos, 607  réis.  Esta  difl^erença,  para  um  espaço  de 
cincoenta  annos,  que  durou  o  governo  de  D«  João  I, 
e  tão  cortado  de  fluctuaçôes  do  numerário,  parece*no8 
desattendivel.  Fica  assim  comprovada  a  reducçao  da 
moeda  de  D.  João  I,  baseada  na  estimação  delle  pró- 
prio e  do  seu  successor.  A  moeda  de  D.  Duarte,  e 
depois  até  1456,  foi  convertida  segundo  a  razão  de 
equivalência  do  escudo  de  ouro  deste  rei.  De  1457 
por  diante  serviu  de  padrão  o  cruzado,  de  peso  e  to- 
que igualmente  conhecidos. 

Mas  é  impossível  coadunar  os  algarismos  a  cada 
uma  das  discordantes  afiirmações  dos  documentos  le- 
gislativos e  dos  testemunhos  contemporâneos.  Não  se 
segue  que  não  fossem  essas  asserções  tidas  por  exactas 
no  momento  em  que  eram  exaradas;  mas,  pela  usual 
infidelidade  no  lavramento  da  moeda,  já  o  não  eram, 
ou,  em  mui  curto  tempo,  deixavam  de  o  ser.  Quasi  á 
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similhança  do  que  succede  neste  tempo  presente  com 
a  nota-moeda;  cuja  valia,  quando  trocada  por  libras 
sterling,  francos  ou  marcos,  experimenta  dentro  de 
um  mez,  e  até  de  uma  semana,  desvios  considerá- 
veis. Fernão  Lopes  estima  as  dobras  cruzadas  em 
cinco  libras,  tanto  em  1373  como  em  1386;  nao  pôde 
o  computo  ser  exacto,  porque  D.  João  I  foi  logo,  como 
defensor  do  reino,  obrigado  a  cunhar  moeda  de  lei 
muito  inferior  á  de  D.  Fernando,  o  que  abaixava  em 
metal  o  valor  das  libras:  e,  mesmo  n'aquelle  espaço 
de  tempo,  nem  sempre  essas  mesmas  dobras  cursavam 
por  aquelle  preço,  tanto  que,  em  lá74,  eram  cotadas 
em  seis  libras*.  O  alvidramento  do  chronista  foi  sem 
duvida  determinado,  ou  por  alguns  exemplos  de  que 
tivesse  noticia,  e  que,  como  já  advertimos,  podiam  ser 
muito  discordantes  do  valor  real  nas  moedas  estra- 
nhas, ou  por  infiel  recordação  dos  factos  passados  em 
quadra  de  tanta  confusão  e  mudanças  da  moeda*. 

O  ouro  e  a  prata,  utilisados  em  moeda  para  instru- 
mentos da  permutação,  sao  metaes  de  valor  próprio,  e 
sujeitos  ás  leis  da  offerta  e  da  procura,  como  qilalquer 


*  F.  Lopes,  Chronica  de  D.  Fernando,  cap.  lxxxxiii. 

3  Fcrnfto  Lopes  escrevia  a  Chronica  de  Z>.  João  I  em  1453,  vide  a 
parte  i,  cap.  clxiii.  Nao  addu2Ímo8  a  passagem,  muitas  vezes  citada,  da 
parte  I,  cap.  xlix,  e.  g.  do  Elucidário  s.  v.  Dobra,  relativa  ao  subsidio 
dado  pela  cidade  de  Lisboa  ao  mestre  de  Âviz,  cm  que  se  lê  que  a 
mesma  dobra  cruzada  valia  em  1383  cem  libras,  porque  n'e8te  passo, 
como  em  muitos  outros  da  mesma  obra,  o  texto  conhece-se  palpavel- 
mcnte  estar  deturpado,  ou  por  erro  ua  copia  que  semu  pai'a ai." ediçílo, 
publicada  no  século  xyxí,  ou  por  ignorância  palcographica  do  editor. 
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outra  mercancia.  A  abundância  diminue-lhes  o  valor, 
a  rareza  lh'o  accrescenta.  Assim  é  que  a  prata,  que  no 
século  XV  se  comprava  por  um  decimo  do  seu  peso 
em  ouro,  em  o  tempo  de  agora  tem,  como  já  disse- 
mos, o  preço  mais  de  trinta  e  quatro  vezes  menor  que 
o  do  ouro,  e  cessou,  por  isso,  de  ser  um  metal  propria- 
mente monetário. 

Também  o  ouro  diminuiu  em  valor,  quer  dizer, 
o  seu  poder  acquisitivo  baixou.  Este  depreciamento 
proveiu  da  exploração  de  novas  minas,  sobretudo 
das  que,  no  século  xvi,  se  descobriram  na  America 
hespanhola,  em  tenipos  recentes  na  Califórnia  e  Aus- 
trália, e,  actualmente,  na  Africa  meridional;  tam- 
bém da  economia  nos  processos  technicos  de  labo- 
ração, e  da  facilidade  de  transporte.  O  facto  revela-se 
no  subimento  dos  preços,  quando  novos  mecanismos 
nao  diminuem  o  custo  da  producçao,  e,  mais  distin- 
ctamente,  na  taxa  decrescente  do  juro  do  dinheiro. 

Para  determinar,  portanto,  o  valor  da  moeda,  não 
basta  ter  averiguado  qual  a  quantidade  de  metal  con- 
tido nas  duas  respectivas  unidades  monetárias :  (5  ne- 
cessarro  conhecer  o  coefficiente  da  equipollencia  do 
ouro  nas  duas  épocas,  isto  é,  saber  quanto  este  bai- 
xou na  sua  potencia  de  troca  pelos  productos  da 
lavoura,  das  artes  e  do  commercio.  Esta  indagação  é 
muito  aventurosa,  por  não  existir  um  padrão  invariá- 
vel do  valor;  e  não  pôde  ser  levada  a  cabo  senão  por 
um  extenso  inquérito  dos  preços  de  todo  o  género  de 
productos,  communs  aos  períodos  comparados.  Não 
nos  fazemos  cargo  d'ella,  pelas  razoes  que  anterior- 
mente allegámos,  agora  mais  forçosas,  porque  se  trata 
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de  fixar  algarismos,  sobre  que  existe  grande. divergên- 
cia entre  os  que  especialmente  se  dedicaram  a  este 
exame  *.  ' 


^  Gibrario,  Éc(momie  Politique  du  Moyen-áge,  trad,  Bamtaud,  ii2o 
acha  grande  differença  entre  os  preços  dos  productos  agrícolas  do  Pie- 
monte na  edade  medta  e  os  actaaes :  mas  o  seu  inquérito  foi  muito  limi- 
tado. Lcbcr,  Apréciation  de  la  fortune  prívée  au  Mof/en-âge^  2.*  ediç2o, 
pag.  23,  opina  que  o  poder  mercatorio  do  dinheiro,  nos  séculos  xiv 
e  XV,  era  seis  vezes  superior  ao  do  seu  tempo  (1847) :  também  não  foi 
muito  largo  o  âmbito  da  sua  indagação.  Roscher,  Économie  Politique, 
trad,  Wolowski,  tomo  i,  liv.  ii,  cap.  iv  §  137. <>,  crê  que  desde  os  fins  do 
século  XV  até  aos  modernos  tempos  esse  poder  baixou  na  proporção  de 
trc2  ou  quatro  para  um;  em  relação  aos  séculos  anteriores,  não  emitte 
opinião. 

O  escriptor,  de  conhecimento  nosso,  que  estudou  mais  particular- 
mente esta  matéria,  e  colligiu  maior  numero  de  dados  estadísticos,  que 
enchem  todo  o  segundo  volume- da  sua  obra,  é  o  visconde  de  Avenel,na 
Hiêtoirt  économique  de  la  Propriété.  Segundo  este  auctor,  vol.  i,  liv.  i, 
cap.  I,  o  poder  dos  metacs  preciosos,  comparado  com  o  som  poder  actual, 
tomado  como  unidade,  parece  ter  8Ído,  nos  séculos  xv  e  xvi,  o  seguinte : 

Em  137&-1400 4  vezes  mais 

»  1401-1425 4V4      » 

•  »  1426-1450 4Vj      • 

»  14Ô1-1500 6 

•  1601-1525 5 

,»  1526-1550 4  » 

»  1551-1575 3 

»  1576-1600 2  Vi      • 


87 
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fteducçâoi  por  quantidade  de  ooro,  da  moeda 

dOB  Uns  do  Betulo  it?,  do  século  iv  e  parte  do  seeolo  xti,  em  moeda  hodierna, 

computada  segundo  a  lei  de  29  de  julbo  de  1854 

Uma  libra: 
1373-1383  igual  a 510        réie. 


1384-1385 

1386 

1387-1391 

1392-1397 

1398-1415 

1416-1421 


216 

43,20 

30,24 

17,28 

4,32 

0,864 


1422-1433       »        0,432 

Um  real  branco : 

1434-1438  igual  a i . .  15,12     . 

1439-1444       » 12,80     » 

1445-1450       »        11,10     » 

1451-1456       » 9,80     » 

1457-1464       »        7,56     « 

1465-1472       » ! 6,74     . 

1473-1480       »        6,20     . 

1481-1489       »        5,74     . 

1490-1495       »        5,67     » 

1496-1517       »        5,60     . 

1518-1538       •        5,46     » 

1539-1554       »        5,065   » 

1555-1580       »        4,538    . 

Cotações,  em  moeda  portuguesa  do  tempo,  das  moedas  estrangeiras 

que  correram  em  Portugal 

dos  &ns  do  século  xit  ao  meado  do  século  xyi 

Castella 
Dobra  cruzada : 

(1373)  igual   a  5  libras ;  Fernão  Lopes,    Chronica  de  D.  Fernando, 
cap.  Lxxxix. 

(1374)  igual  a  6  libras ;  Ibidem,  cap.  lxxzsiii. 

(1436)  igual  a  150  reaes ;  Lei  de  30  de  novembro  de  1436,  em  Teixeira 

de  Aragão,  Descripçào  das.moedoê,  vol.  i,  doe.  28,  e  lei  de  1  de 
dezembro  de  1451,  Ordenações  Afonsinas,  liv.  v,  tit.  cix. 

(1497)  igual  a  456  reaes ;  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  32. 
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Dobra  de  banda : 

(t4d6)  igual  a  120  reacs ;  lei  de  30  de  novembro  de  1436,  cit 

(1451)  igual  a  165  reaes^  lei  de  1  de  deaetabro  de  1461,  cit 

(1456)  igual  a  204  reaes;  £â:(ra»,  fl.  90. 

(1460)  igual  a  280  reaes ;  Cortes,  maço  2.°,  d.<»  7,  fl.  3 ;  Alem  Dourv,  liv.  i, 
fl.  65. 

(1473)  igual  a  300  reaes;  lei  de  16  de  setembro  de  1472  no  Livro  Ver- 
melho de  D.  Affonso  V,  Inéditos  da  ACcuUmiOy  tomo  iti. 

(1525)  igual  a  389  reaes;  Frei  Luii  de  Sousa^  Ântute»  de  D,  João  III, 
cap.  III ;  Cf.  Sousa;  Provas,  tomo  ii,  pag.  420,  428  e  seguintes. 

N.  B.  Advirta-se  que,  segundo  havemos  explicado,  «dobra»  ou 

acorôa»,  depois  de  1436,  eram,  qUAndo  nflo  haja  expressa  determinação 

de  maior  numero  de  reacs  ou  de  moeda  sooalite,  meramente  Uma  inooda 

de  conta,  indicativa  de  cento  e  Vinte  reaes. 

Ârag&o 
Florim : 
(1436)  igual  a  70  reaes ;  lei  de  30  de  novembro  de  1486,  c(t 
(1490)  igual  a  270  reaes ;  Sousa»  Protíúê  da  Hiêtoria  GeMalo^fèOi  tomo  it, 
*      pag.  208 ;  Cf.  ibidemf  tomo  i,  pag.  652. 

« 

França 
Franco : 
(1383)  igual  a  4  libras  *,  Remessa  dt  Saniurenif  estante  5.*,  vol.  x,  n.<*  16 ; 

Teixeira  de  Arag&o,  cit.  vol.  i,  doe.  n.*  32,  §  8.® 
(1436)  igual  a  116^3  reaes;  J.  P.  Ribeiro,  Dissertações  Chronolosfi' 
cas  e  criticas,  tomo  i,  Appendice^  doe.  n.<*  86. 

Coroa  nova : 
(1433)  igual  a  190  reaes ;  Livro  de  conselhos  de  d-ret  D,  Duarte,  em  Tei- 
xeira de  Aragão,  cit.,  vol.  i,  doe.  n.®  25. 

Escudo  velho : 
(1433)  igual  a  185  reâes ;  Ibid<m. 

Coroa  velha  ou  valedia : 
(1415)  igual  a  de  90  a  100  reaes;  Aaurara,  Ckroniea  do  conde  D.  Pe- 

dro,  psrte  i,  cap.  lxxxi. 
(1433  a  1436)  igual  a  120  reaes ;  Livro  de  conselhos  de  el-rei  D.  Duarte, 

cit. ;  Odiana,  liv.  vi,  fl.  161 ;  lei  de  30  de  novembro  de  1436^  cit. 
(1451)  igual  a  185  reaes;  lei  de  1  de  dezembro  de  1401^  cit. 
(1497)  igual  a  380  reaes;  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  32. 

N,  B.  Veja-se  a  advertência,  que  acima  fizemos  sobre  a  «dobra»  de 
banda. 
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Inglaterra 
Nobre  velho : 
(1433)  igaal  a  245'  reaes ;  Livro  de  eonsdhoê  de  el-rei  D.  Dvarte,  cit. 

Nobre  novo : 
(1433)  igual  a  224  reaes;  Ibidem. 

Libra  (moeda  Bonante). 

(1460)  igual  a  775  reaei ;  Extras,  fl.  59. 

Itália 
Florim  de  Florença : 

(1461)  igual  a  83'/4  reaes;  Exira$,  â.  47;  Gaveta  17,  maço  5/n.»  11 

Ducado  de  ouro  da  camará  de  Roma : 

(1462)  igual  a  200  reaes ;  Alem  Douro,  liv.  iii,  fí.  285. 

(1463)  igual  a  235  reaes;  Extras,  fl.  47. 

(1465)  igual  a  265  reaes ;  Estremadura,  liv.  v,  fl.  12. 

(1466)  igual  a  275  reaes ;  Ibidem.  » 
(1469)  igUHl  a  300  reaes;  Ibidem,  fl.  lò. 
(1497)  igual  a  360  reaes ;  Extras,  fl.  254. 

Flandres 

f  Nobre  de  ouro  : 

^  (1433)  igual  a  233  reaes ;  Livro  de  conselhos  de  el-rei  Z>.  Duarte,  cit 

Libra  de  grossos  (moeda  de  conta) : 
(1456-1465)  igual  a  5  cordas  flamengas ;  Extras,  fl.  94. 

Coroa  flamenga  (moeda  sonante) : 

(1466)  igual  a  de  230  a  270  reaes;  Estremadura,  liv.  v,  fl  211. 

(1467)  igual  a  4  soldos  flamengos ;  Estremadura,  liv.  iv,  fl.  217. 

Thaler : 
(1535)  igual  a  2  florins ;  Nie.  Clenardi  Epistolarum  libri  duo,  Epistola  a 
Latomo,  de  Évora,  26  de  março  de  1535. 

Florim : 
(1535)  igual  a  100  reaes ;  Ibidem. 

Philippe : 
(1535)  igual  a  260  reaes ;  Ibidem* 
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Stuiver : 
(1535)  igual  a  lO  reaes ;  Ibidem, 

Para  1555  veja-se  o  £lucidario  s.  v.  Livra  de  grosêOê,  o  Góes,  C7iro- 
niea  de  D.  Manuel,  parte  iw,  cap.  lyi. 


Berbéria 

Dobra  mourisca  ou  valedia : 
(1402)  igual  a  430  libras;  Gaveta  14,  maço  l.«,  n.»  20;  liv.  ii  dos  Reis, 

íl.  84. 
(1411)  igual  a  440  libras ;  Fernão  liopes,  Chronica  de  D,  João  I,  parte  ii, 

cap.  203. 
(1415)  igual  a  de  80  a  90  reaes ;  Azurara,   Chronica  do  conde  D.  Pedro, 

parte  i,  cap.  lxxxi. 
(1436)  igual  a  120  reaes ;  lei  de  30  do  novembro  de  1436,  cit. 
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CAPITULO  V 

Ob  haveres  individuaes 

A  sociedade  medieva  era  organisada  hierarcliica* 
mente  por  classes.  Ao  infímo  grau  da  escala  pertencia 
a  maior  parte  da  população  do  pai»,  o  trabalhador 
manual.  A  sua  sorte  fora,  durante  séculos,  elevando-se 
gradualmente;  a  servidão  pessoal  tornara  se  em  adscri- 
pção  á  terra,  a  adscripção  em  villanagem,  e.  esta  na 
condição,  que  vigorava  no  século  xv,  designada  por 
arraya  miúda,  peonagem,  gente  de  baixa-sorte,  ter- 
mos que  indicam  o  menospreço,  em  que  era  tida 
pelas  leis  e  pelos  costumes.  Acima  desta  dominava 
.a  classe  mean,  a  dos  que  empregavam  esses  traba- 
lhadores na  agricultura,  na  industria  e  no  commer- 
cio,  —  os  «homens  bons»,  o  burguez  das  cidades,  o 
lavrador,  o  proprietário,  colono  ou  foreiro,  o  mercador, 
o  negociante,  o  piloto  da  nau,  o  mestre  da  oíficina.  Estas 
eram  as  duas  classes,  productoras  dos  bens  materiaes: 
pela  cooperação  do  trabalho  braçal  com  a  propriedade 
e  o  saber  profissional,  se  cultivava  a  terrs,  os  seus 
productos  eram  afeiçoados  ás  necessidades  da  vida,  e 
trocavam-se  reciprocamente  entre  as  regiões  do  mesmo 
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paiz,  e  com  o  estrangeiro.  Occupavam  o  grau  superior 
os  magistrados,  encarregados  da  applicação  das  leis, 
da  guarda  da  justiça,  e  da  administraçno,  e  os  lettrados, 
que  desempenhavam  algum  cargo  publico:  em  geral, 
os  cultores  das  lettras,  das  sciencias  e  das  artes,  nSo 
formavam  catliegoria,  nem  se  destacavam  da  classe^  a 
que  por  outro  titulo  pertencessem.  Mais  subidos  privi- 
^legios  distinguiam  a  ordem  dos  guerreiros,  os  defen- 
sores da  independência  e  da  honra  da  sua  tefrn,  — a 
fidalguia.  De  mais  alta  preeminência  ainda  gozava  o 
Estado  do  clero,  o  depositário  da  doutrina  religiosa  e 
moral.  A  todas  estas  classes  presidia  o  Rei,  chefe  e  su- 
premo magistrado  da  nação. 

Se,  porém,  as  classes  eram  distinctas,  não,  assim 
cabalmente,  as  suas  funcções :  a  hierarchia  era  de  ca- 
thegorias,  e  não  de  castas.  O  rei,  por  vezes,,  exercia 
directamente  o  commercio;  o  bispo  podia  envergar  o 
arnez  do  cavalleiro,  ou  tractar  os  negócios  do  Estado, 
como  chanceller  ou  escrivão  da  puridade ;  o  fidalgo  os 
da  justiça  e  administração,  como  corregedor,  veador 
da  fazenda  oú  almoxarife:  mas  o  clérigo  não  abdicava 
as  suas  immunidades  ecclesiasticas,  nem  o  fidalgo  per-* 
dia  o  seu  caracter  de  guerreiro,  e  as  franquias  da  sua 
ordem. 

Propômo-n'os  agora  indagar,  quanto  permittem  as 
informações  que  pudemos  ajuntar,  qual  era,  no  tempo 
cuja  historia  da  sociedade  escrevemos,  a  porção  de  tra- 
balho material,  expressado  em  moeda,  que  as  duas  clas- 
ses producturas  da  riqueza  contribuíam  para  o  susten- 
tamento  do  individuo  na  sua  própria,  e  nas  demais 
cathegorias;  por  outras  palavras,  qual,  geralmente,  o 
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rendimento  dos  membros  da  sociedade,  desde  o  rei  até 
ao  jornaleiro:  para  este  ultimo,  o  seu  rendimento  era 
o  seu  salaino,  a  despesa  exti*ema  da  mera  existên- 
cia, O  exame  particular  da  posição  social  e  das  func- 
ções  de  cada  jerarchia  pertence  a  outra  divisão  do 
nosso  trabalho:  agora  não  examinamos  senão  uma 
condição  material,  necessária  a  todas,  se  bem  que  em 
diflFerente  grau,  o  custo  da  vida.  Desejamos  saber  com* 
quanto  cada  um  individuo  se  mantinha,  a  si  e  a  sua 
famiUa,  e  o  seu  estado.  E  este  também  um  modo  ac- 
commodado  a. dar  uma  idéa  geral  da  fortuna  nacional, 
e  da  sua  distribuição  por  toda  a  communidade.  Á  his- 
toria geralmente  desdenha  estes  assumptos  económi- 
cos: mas  ninguém  dirá  que,  na  vida  real,  occupem 
elles  um  logar  secundário  nas  cogitações  e  esforços  da 
humanidade,  ou  que  exerçam  influxo  despiciendo  no 
desenrolar  da  evolução  social  e  politica. 

Excluímos  deste  inquérito  o  alto  clero  e  os  institu- 
tos monásticos,  de  que. em  outro  logar  tencionamos 
occupar-nos ;  por  quanto,  segundo  a  doutrina  da  I]greja, 
e  a  f é  dos  bemfeitores  que  os  dotavam  por  doações  e 
legados,  não  eram  elles  considerados  senão  como  dis- 
penseiros  dos  bens  que  administravam ;  e,  quer  assim 
o  executassem,  quer  não,  é  em  todo  o  caso  uma 
idéa  errónea  julgar  os  seus  bens  como  propriedade 
particular,  e  para  gozo  pessoal.  Esses  bens  devem  ser 
equiparados  aos  das  misericórdias,  e  outras  institui- 
ções de  caridade  ou  de  culto  divino. 

Nem  se  entendia  então,  que  mesmo  a  riqueza  par- 
ticular das  outras  classes  improductivas  fosse  destinada 
unicamente  á  fruição  material  do  individuo,  mas,  para 
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nos  servirmoB  daa  palavras  do  oondestavel  Nun' Alva- 
res, para  elle  «se  manter  com  sua  honra»  ^  Ao  fidalgo 
sem  duvida  cabia  um  quinhão  largo  de  praseres  pes* 
soaes,  de  que  elle  usava  e  abusava,  mas  a  maior  parte 
do  seu  rendimento  conaumia-se  na  manutenção  da  sua 
honra,  tal  como  a  entendia  o  condestavel,  varão  aasi- 
gnalado  pela  continência  e  pelo  deapreso  doa  bens 
mundanos.  O  principal  ponto  dessa  honra  consistia 
em  ae  avantajar  como  chefe  de  um  largo  circulo  «de 
apaniguados,  uma  segunda  íiimilia,  que  elle  mantinha 
e  beneficiava,  e  cujas  mostras  de  respeito  é  affecto  lhe 
intensificassem  o  sentimento  da  própria  personalidade 
e  benemerência.  Satisfazia  o  prazer  inatinctivo  da  su- 
perioridade, ostentada  e  reconhecida  *,  mas  considerava 
a  ella  annexo  o  dever  de  patrocinar  aquelles  que  se 
arrimavam  ao  seu  valimento,  e  cuja  veneração  confea- 
aava  a  legitimidade  da  sua  grandeza.  Nun^ Alvares, 
recolhido  no  Carmo  de  Lisboa,  com  o  pensamento 
embebido  na  contemplação  da  eternidade;  não  podia 
soflfrear  a  indignação  contra  o  genro,  conde  de  Barcel- 
los,  alma  denegrida  pela  cobiça,  que  perseguia  os  acos- 
tados, que  elle  deixara  no  mundo,  e  pretendia  tirar-lhea 
os  bens  doados  ^.  Uma  vez  feitas,  eram  obrigatórias  as 


1  Fernflo  Lopes,  Ckroniea  de  D.  João  T,  parte  2.',  cup.  oliii. 

2  «OiiHiis  «uÍDil  Yoluptae,  onínisfiue  alacritas  in  eo  sita  eat,  qiioôl 
quis  habeat  quibusquam  conferens  se,  possit  magnifice  sontire  de  se 
ipeo».  Hobbês,  De  Cive. 

3  (ia  meu  carrego  eataba  acordarme  daqueles  que  muntas  bexes  ta- 
bierom  Ias  bidas  em  grãos  peligros  per  mi  e  pelo  serbiço  delrey  meu. 
Senhor ;  agora  que  som  ja  eos  pes  no  enterro,  me  marteira  munto  ber 
que  vos,  Senhor,  los  nom.  leixaees  em  pas  aber  lo  que  lea  dei  de  bom 
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doações,  tenças  e  outras  mercês  graoiosas,  que  prela- 
dos e  fidalgos  houvessem  largueado  a  seus  depen- 
dentes *. 

O  moderno  cidadão,  com  a  sua  isolada  individuali*> 
dade  e  igual  capacidade  de  direitos,  jaisia  ainda  no 
limbo  dos  séculos;  o  que  entfio  havia  eram  classes, 
com  graduação  de  privilégios;  famílias,  fundadas  pela 
natureza  ou  pelo  beneficio;  concelhos,  corporações, 
confrarias,  irmandades:  e  as  posses  da  fidalguia,  dos 
concelhos,  das  corporações,  partiam-se  entre  grande 
numero  de  dependentes  ou  confrades.  Os  acostados  da 
Nobreza  eram  havidos  na  conta  de  parentes,  educados, 
desde  a  impuberdade,  sob  os  olhos  e  direcçSo  do  seu 
chefe,  auxiliados  nos  primeiros  passos  da  sua  carreira, 
casaclos  e  dotados  por  alie,  $iua  feitura,  como  se  dizia, 
é  por  toda  a  vida  gloriando-se  da  sua  casa  adoptiv», 
e  promptos  a  darem  a  vida  pelo  amo,  de  quem  se  in- 
titulavam oreados,  quer  diiier,  homens  da  sua  creação. 
Taes  foram  a  mór  parte  d'aquelles,  que  pereceram  em 
Alfarrobeira,  ou  padeceram  o  exilio  e  o  confisco  por 
amor  do  infante  D.  Pedro;  entre  elles,  o  glorioso 
conde  de  AvrancheS;,  a  quem  o  infante,  na  tomada  de 
Ceuta,  armara  cavalleiro*,  e  Ayres  Gomes  da  Silva, 
e  seus  filhos  ^,  cuja  memoria  se  tem  perpetuado  até 


grado,  que  meu  era,  pesquisandole  lo  que  boso  nom  he,  mas  sen,  perque 
se  lo  da,  e  pêra  bem,  perque  se  Io  debia» ;  Carta  do  Condeatavel  ao 
Conde  de  Barcellos,  Documento  do  Carmo  de  LUboa,  em  Soares  da  Sjl- 
va,  Memoruu  de  D.  João  I,  liv.  ii,  cap.  cliii. 

1  Lei  de  13  de  março  de  1473,  citada  no  capitulo  antecedente. 

*  Acurara,  Chronica  de  D.  João  I,  cap.  lxxxxy. 

3  Pina,  Chronica  de  D,  ÁffonêQ  Yy  cap.  lxxxxiii.  «E  neste  caso  Ál- 
varo Gonçalves  d'Athaide,  Conde  de  Athonguia,  e  seus  filhos,  sendo 


[ 


428  Os  haveres  individuoes 


aos  nossos  dias  na  monumental  egreja  do  antigo  mos- 
teiro de  S.  Marcos,  perto  de  Coimbra,  por  elles  fun- 
dada, e  onde  jazem  os  seus  restos  mortaes.  Taes  ob 
que  o  infante  D.  Henrique  mandava  por  capitães  das 
suas  caravellas  á  descoberta  de  regiões  ignotas.  Era  a 
mesma  idéa  que  originara  a  formação  do  patronato 
romano,  do  clan  céltico,  da  coTwífoW germânica,  do  pa- 
trocínio wisigothico,  da  suzerania  feudal  *. 
•  A  riqueza  não  lograva  bons  créditos  na  meia  edade. 
Então,  como  sempre,  entravam  por  grande  parte  nessa 
aversão  a  inveja  e  as  paixões  ruins;  mas  a  base  do 
sentimento  era  o  anathema  do  Evangelho,  —  Ai  de  vós, 
ricos!  mais  fácil  é  entrar  win  camello  pelojundo  de  uma 
agulha,  do  que  ao  rico  entrar  no  reino  dos  céus.  A 
historia  do  contraste  entre  a  bemaventurança  final  de 
Lazaro,  o  mendigo  esfomeado  e  coberto  de  ulceras,  ê 
a  condemnação  do  rico,  vestido  de  purpura  e  de  linho, 
que  diariamente  se  banqueteava,  vivia  entranhada  na 
imaginação. 

Na  peninsula  ibérica,  forçada  durante  séculos  a  re- 
conquistar o  seu  torrão  natal  contra  os  inimigos  da  fé, 
o  sacerdote  e  o  guerreiro  enraizaram  o  seu  predomi- 
nio,  e  muito  mais  desprezadas,  do  que  em  outros  pai- 
zes  da  Europa,  foram  as  artes  da  riqueza  e  os  seus 


criados  e  feitura  do  infante,  pelo  nSo  irem  servir  nesta  jornada,  foram, 
como  ingratos  á  sua  criação  e  bemfeitoria,  geralmente  bem  reprehen- 
didos;  especialn.ente  que  para  sua  encoberta  usaram  de  practicas^  e  fa- 
zendo se  manhosamente  e  por  suas  astúcias  prender  e  impedir» ;  ibidem, 
cap.  Lxzxzvi. 
*  ^  Fustel  de  Coulanges,  Les  origines  du  Systhme  Féodal,  cap.  ii,  ix 
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obreiros:  por  isso  quando,  em  tempos  modernos,  foi 
derrocada  a  hegemonia  daquellas  duas  classes,  e  o 
productor  da  riqueza  tomou  o  seu  logar  na  estima 
publica,  as  nações  da  peninsula  acharam-se,  pela  ne- 
cessidade fatidica  da  sua  historia,  immensamente  dis- 
tanceadas. 

Sob  a  recordação  destes  factos,  entremos  no  inqué- 
rito da  fortuna  individual,  começando  pelo  ápice  da* 
estructura  social,  pelo  rei. 

Em  1478,  o 'rendimento  do  Estado,  ou,  como  então 
se  dizia,  da  «fazenda  d'El-Rei)),  orçava  anhualmente 
por  quarenta  e  três  contos.  D'esta  importância,  el-rei 
D.  Affonso  V  ghstava  na  sua  casa  treze  contos  oitocen- 
tos e  quarenta  mil  reaes  *.  Com  esta  verba  havia  o 
rei  de  remunerar  um  certo  numero  de  membros  do 
conselho,  que  o  acompanhavam;  em  1477  eram  onze, 
com  honorários  mensaes,  que  variavam  de  oito  mil 
quinhentos  e  setenta  e  dois  reaes  a  quatro  mil  du- 
zentos e  oitenta  e  seis.  Nella  entravam  as  moradias 
da  «gente  que  o  rei  trazia  em  sua  casa»,  quer  dizer, 


^  Orçamento  da  despesa  publica  para  1478,  Gaveta  ii,  Maço  ix,  n.^  16. 
Quarenta  e  três  contos  de  1478  silo,  na  moeda  actual  de  ouro,  iguaes 
em  peso  doeste  metal  a  pouco  menos  de  267,  e,  se  computarmos  por  seis 
vezes  superior  nesse  anno  o  poder  acquisitivo  do  ouro,  correspondem 
a  cerca  de  1600.  Não  efféituaremos  a  reducçSo  das  sommas,  subse- 
quentemente enunciadas,  ao  denominador  commum  da  moeda  de  hoje, 
porque,  em  relação  ao  padrão,  nominalmente  vigente,  de  1854,  a  equi- 
paração metallica  obtem-se  por  uma  simples  multiplicação,  na  confor- 
midade da  tabeliã  que  deixámos  formulada ;  e  a  do  poder  acquisitivo 
por  outra  multiplicação  pelo  algarismo  da  depreciação :  veja-se  a  ultima 
nota  do  capitulo  antecedente,  e  a  tabeliã  primeira. 
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d'aqiielles  fidalgos,  nfto  que  morassem  todos  em  sua 
casa,  mas  que  acompanhavam  permanentemente  a 
corte.  Eram  estes«  no  anno  supradicto,  cento  e  sete 
cavalleiros  fidalgos,  cujas  moradias  ascendiam  de 
seiscentos  reaes  a  três  mil  e  novecentos  por  mes; 
trinta  e  oito  escudeiros  fidalgos,  com  moradias  quasi 
iguaes  ás  dos  primeiros;  e  cincoenla  e  um  moços  fidal- 
gos, a  cada  um  dos  quaes  cabia  a  mensalidade  de  mil 
reaes  ^  !Em  1490,  o  custo  annual,  ao  todo,  das  mora* 
dias  montava  a  seis  contos  dusentos  e  cinco  mil  seis-^ 
centos  e  sessenta  e  seis  reaes  ^.  Para  o  fidalgo,  a  mo«* 
radia  não  era  mais  que  uma  ajuda  de  custo:  possuia 
elle  outros  rendimentos. 

Com  a  mesma  somma  referida,  tinha  AíFonso  V  de 
pagar  os  seus  vinte  e  quatro  moços  de  camará,  trinta 
e  cinco  moços  de  estribeira,  vinte  moços  de  monte, 
dois  monteiros  de  cavallo,  doze  besteiros  da  camará  ^, 
e  a  inferior  criadagem  ^. 

Não  entravam  nesta  verba,  nem  os  aséêntamen' 
toSf  pi*estações  annuaes  em  dinheiro,  arbitradas  aos 
grandes  fidalgos;  nem  as  tenças,  de  que  Afibnso  V 
era  muito  pródigo,  motivo  de  grande  tormento  para 
as  cortes;  nem  os  casamentos,  certa  quantia,  a  que 
tinham  direito  os  moradores  da  sua  casa,  homens  e 
damas,  por  occasião  do  matrimonio. 


1  Sousa,  Provaê  da  Historia  Genealógica,  tomo  ii,  pag.  24, 89, 45  e  362. 

*  Eetremaduraj  liv.  m.  fl.  94. 

3  Efitee  aio  os  números  fixados  pelna  c^^rtes  de  Coimbra  de  1473| 
Livro  Vermelho  de  D.  Âffon$o  K,  n."  31. 

^  Moçofi  do  capella,  da  copa,  da  mantearia,  cosinheiroa,  etc.|  que  afto 
enumerados  no  n.^  47  de  citado  Livro  Vermelho. 
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Em  1471  se  casou  o  príncipe  herdeiro  D*  Jofto  com 
sua  prima,  Dona  Leonor,  e  assentou  vivenda  no  anno 
seguinte  na  villa  de  Beja  ^  Compunha-se  a  sua  casa, 
afora  alguns  dignitários  de  espeóial  serviço,  de  trinta 
fidalgos  e  cavalleiros,  cincoenta  escudeiros,  quinae 
moços  fidalgos,  doze  moços  da  camará,  egual  numero 
de  moços  de  estribeira,  vinte  besteiros,  doze  moços  do 
monte^  6  um  monteiro  de  cavallo  ^. 

Para  manter  este  estabelecimento,  possuía  o  casal 
sutficiencia  de  rendimentos.  O  príncipe  era  o  mestre 
das  ordens  de  Sanctiago  e  de  Aviz.  Em  1471,  os  per- 
calços do  mestrado  de  Sanctiago  avaliavam-se  em  oito- 
centos sessenta  cinco  mil  cento  e  noventa  e  oito  reaes  ^. 
O  mestrado  de  Aviz  fazia  alguma  vantagem  em  rendi- 
mento *.  No  anno  antecedente,  AflFonso  V  outorgara 
a  deu  filho  as  rendas  da  alfandega  de  Lisboa,  alheação 
de  grande  escândalo  para  as  cortes;  essa  alfandega, 
em  1490,  andava  arrendada  por  seis  contos  duzentos 
e  dezasseis  mil  seiscentos  e  sessenta  e  seis  reaes  ^; 
conjunctamente  lhe  cedeu  o  trato  de  Guiné,  que  pro- 
duzia duzentos  mil  reaes  ^:  mas  retirou-lhe  o  subsidio, 


*  Pina,  Ckronica  de  D.  Affonao  F,  cap.  clxi  e  clxx. 

2  Livro  Vermelho,  ciUdo,  n.*»  32. 

3  Quatro  mil  libras  tornezas,  segundo  a  bulia  de  1  de  fevereiro  de 
1471,  em  R.  da  Silva,  Quadro  Elementar  das  Relações  Diplomáticas, 
tomo  x;  nma  libra  torneza  equivalia,  nesse  anno,  a  vinte  e  quatro 
grammas  de  prata  estreme,  Avenel  citado,  vol.  i,  Appendice ;  e  o  marco 
de  prata  de  ontc  dinheiros  valia,  como  j4  dissemos,  1896  reaes. 

*  Pina,  Ckronica  de  D.  Duarte^  cap.  x. 

^  Estremadura,  liv.  iii,  íl.  93.  Esta  renda  equivale,  em  moeda  sonante 
de  hoje,  a  cerca  de  211:488jf000  réis  :  nesta  mesma  moeda  a  alfandega 
de  Lisboa  ronde,  presentemente,  de  sete  a  nove  mil  contos. 

**  Góes,  Ckronica  do  Principe  D.  João,  cap.  xxxii. 
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que  até  então  lhe  dava,  de  quatro  contos  ^  Ainda 
pouco  tempo  antes  da  sua  morte  concedeu-lhe,  —  ou 
antes  foi  o  príncipe  que  se  concedeu  a  si  próprio,  por- 
que era  elle  quem  governava,  e  seu  pae  não  cuidava 
dos  negócios — ,  o  monopólio  de  todo  o  commercio  e 
venda  do  alambre  *• 

A  princeza  D.  Leonor,  filha  do  infante  D,  Fernan- 
do, irmào  do  rei,  recebera  em  dote  as  rendas  e  dimtos 
da  villa  de  Lagos,  e  a  alcaidaria  do  seu  castello,  ava- 
liados em  um  capital  de  dez  mil  cruzados  (três  contos 
duzentos  e  quarenta  mil  reaes).  O  soberano,  seu  so- 
gro e  tio,  lhe  doou,  a  titulo  de  casamento^  annualmente 
um  conto  e  quinze  mil  renes,  e,  de  mais,  cento  e  cin- 
coenta  mil  reaes  para  vestidos  de  ouro  e  seda.  Ajun- 
tou ainda  as  villas  de  Cintra,  Torres  Vedras  e  Óbidos : 
e,  porquanto  lh'as  não  podia  por  então  entregar,  arbi- 
trou o  seu  provento  em  trezentos  e  trinta  cinco  mil 
reaes,  que  se  comprometteu  a  pagar,  emquanto  a  prin- 
ceza as  não  houvesse.  Auferia  ella,  portanto,  do  the- 
souro,  annualmente,  um  conto  e  quinhentos  mil  reaes, 
os  quaes  não  se  compreliendiam  na  verba  acima  assi- 
gnada  ao  dispêndio  próprio  do  rei.  Essa  fôrn,  segundo 
affirma  o  monarca,  a  renda  que  houvera  a  sua  pró- 
pria mãe,  em  quanto  princeza.  Em  caso  de  falleci- 
mento  do  marido,  as  arrhas  eram  fixadas  em  vinte 
mil  escudos  de  ouro.  Todavia,  querendo  a  viuva  pres- 
cindir d'esta  somma  e  do  seu  dote  da  villa  de  Lagos, 


*  Ibidem,  cap.  cii. 

^  Lei  de  18  de  janeiro  de  1480  em  Visconde  de  Santarém,  Quadro 
Elementar  doa  Belações  DiplomaticaSj  vol.  i,  pag.  27. 
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poderia  continuar  a  receber  do  Real  Thesouro,  darante 
a  sua  vida,  um  conto  trezentos  e  cincoenta  mil  reaes  ^; 
06  quaes  se  devem,  pois,  considerar  como  o  rendimento 
correspondente  á  dignidade  da  sua  excelsa  jerarchia. 

Em  tempo  anterior,  noticias  bastante  circumstancia* 
das  sobre  a  economia  domestica  de  duas  infantas  nos 
subministram  uma  estimativa  do  custo  da  vida  n'aquella 
alta  situação. 

O  regeute  D.  Pedro  collocou,  em  1445,  na  compa- 
nbia  e  sob  a  direcção  de  Dona  Violante  Nogueira  as 
suas  duas  sobrinhas,  irmans  do  rei  menor,  Affonso  V, 
as  infantas  Dona  Catharina  e  Dona  Joanna.  Desde  1  de 
julho  de  1446  até  26  de  abril  de  1453  conhecemos 
por  miúdo  as  despesas  desta  economia  principesca  ^. 

Em  1446,  a  infanta  D.  Catharina  contava,  dez  an-* 
nos  de  edade,  e  D.  Joanna,  a  futura  rainha  de  Cas- 
tella,  sete. 

Nos  dois  primeiros  annos  e  meio,  até  ao  fim  de 
1448,  são  as  contas  prestadas  pelo  mordomo,  desi- 
gnado pel^o  titulo  de  comprador.  Não  tinha  este  que 
prover  senão  á  alimentação  diária,  e  a  alguns  gastos 
occasionaes:  vestuário,  alfaias,  cera,  utensílios,  rece- 
bia-os  directamente  do  paço.  Módico  foi,  durante  este 
tempo,  o  numero  destes  objectos  que  lhe  foram  entre- 
gues :  —  oito  arcas  encouradas  e  ferradas,  uma  cama. 


i  Carta  regia  de  16  de  setembro  de  1473,  em  Sousa,  Pi-ovas  da  His- 
toria Gentalogicay  tomo  ii,  pag.  182.  Estas  estipulações  matrimoniaes 
teem  a  particularidade  de  serem  feitas,  segundo  ahi  se  declara,  depois 
de  celebrado  e  consumado  o  matrimonio ;  mas  o  rei  suppre  todos  os  de- 
feitos por  sen  «motu  próprio  e  poder  absoluto». 

2  Extras,  R.  61  e  seguintes. 
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uma  bacia  de  latão ;  uma  sella»  oom  um  estribo^  e  duas 
bridas  para  facaneaa;  para  a  cosinha  e  mesa,  um  cal* 
deirãOf  dois  tachos  de  cobre,  uma  certan,  umas  gre- 
lhas, três  cutelloB,  um  de  cosinha  e  dois  de  meea,  e 
algumas  facas.  Garfos,  não  se  usavam  ainda  á  meza. 
De  vestuário  regista  varias  peças  de  panno  de  linho, 
reti*0B,  quati*o  orespinas,  tauxiadas  com  fio  de  ouro, 
quatro  onças  e  meia  de  chapariri  de  prata,  sem  duvida 
destinadas  a  enfeite  dos  vestidos,  e  três  peças  de  seda 
para  os  mesmos. 

Esta  lista  fax-nos  entrever  a  largueza  de.commodi* 
dades^  que  o  desinvolvimento  progressivo  da  industria 
tem  procreado.  Parte  destes  objectos,  tSo  miudamente 
apontados,  são  d'aquelles  a  que,  pelo  seu  baixo  preço, 
nenhum  homem  remediado  prestaria  hoje  attenção: 
outros,  como  o  retroz,  a  seda,  o  fio  de  ouro,  as  quatro 
e  meia  onças  de  prata,  constituiam  o  requinte  do 
luxo*. 

Todo  o  dinheiro  que  o  mordomo  recebeu,  e  parte 
delle  em  trigo,  que  vendia,  foram  cento  e  oitenta  e 
um  mil  duzentos  e  noventa  e  quatro  reaes.  Em  dois 
annos  e  meio,  esta  somma  representa  quasi  cento  e 
noventa  e  nove  reaes  por  dia,  em  que  montava,  por- 
tanto, a  despesa  do  passadio  de  todo  o  pessoal  da 
casa. 


1  Uma  onça  de  fio  de  ouro  para  bordados  custaTa,  em  1580, 400  reae«, 
os  qaaes,  tomando  em  conta  a  depreciaçfto  metaUioa,  corresponderão  boje 
a  10:920  réis.  Uma  onça  de  seda  comprava-se  por  75  reaes,  ou  3:048 
réis  da  nossa  moeda  de  ouro ;  uma  vara  de  linbo  por  23  reaes,  ou  6:18  réis. 
Uma  arca  encourada  valia  500  reaes,  boje  13:650  réis  em  ouro.  MiêU- 
cos,  liv.  VI,  fl.  168. 
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Em  1449  Bubiu  de  ponto,  sobretudo  em  atavios 
pessoaes,  o  tratamento  das  duas  princesas.  A  mais 
velha  fizera  treze  annos,  um  anno  mais  que  a  edade 
núbil,  conto  ella  então  se  reputava:  também  já  a  esse 
tempo  seu  irmSo  havia  assumido  o  exercicio  do  poder 
régio.  O  mordomo,  Gonçalo  Annes,  recebeu  o  titulo 
de  thesoureiro,  em  vez  do  de  comprador,  como  até 
alli:  mas  as  suas  funcç5es  continuaram  as  mesmas, 
requisitar  e  guardar  os  objectos  precisos,  e  prover  ao 
sustento  ordinário  da  casa.  Os  aposentos  das  prince- 
sas foram  adornados  com  mais  aceio:  o  thesoureiro 
reoebeti  dois  pannos  de  raz,  e  dois  tapetes  de  lan  co- 
lorida. A  mobilia  nfto  foi  muito  augmentada:  Gonçalo 
Annes  n2o  recorda  senão  mais  duas  arcas  encouradas. 
A  grande  quantidade  destes  receptáculos  nos  domicí- 
lios d'aquelle  tempo,  e  que  ainda  hoje  abundam  nos 
museus  de  antiguidades,  prova  a  falta  de  armários, 
guarda-roupaSj  e  outros  moveis  deste  género;  costu- 
me, por  certOf  resultante  dos  alvorotos,  guerras,  e  da 
pouca  segurança,  havendo  frequentemente  necessidade 
de  esconder  ou  remover  as  preciosidades  da  casa:  di^ 
plomas  do  £stado,  das  camarás,  das  corporações,  todos 
os  cartones  se  guardavam  em  arcas. 

Nos  trajos  e  adornos  das  duas  damas  é  que  se  os^ 
tenta  maior  primor,  qual  convinha  á  sua  edade  e  jerar- 
ohia. 

Bem  como  os  arranjos  domésticos,  as  modas  e  ade^ 
recos  interessam  também  á  Historia,  como  documentos 
do  espirito  e  costumes  sociaes ;  e  teem  dado  matéria  de 
estudo  a  eruditos  inquiridores,  sob  o  ponto  de  vista 
da  civilisaçfto,  da  psychologia,  da  esthetica,  da  eco- 
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nomia  politica.  Não  duvidamos,  pois,  em  descortinar  os 
arcanos  da  recamara  feminina  no  século  xv. 

Gonçalo  Ânnes,  muito  escrupuloso  nas  suas  contas, 
assenta  todos  os  covados  de  panno  para  vestuário,  que 
recebeu  durante  os  quatro  annos  do  seu  cargo,  e  es- 
pecificando a  sua  qualidade,  o  que  tudo  omittimos  por 
brevidade:  dá  ainda  relaçilo  de  ciiicoenta  pelles  de 
marta,  de  perto  de  cinco  milheiros  de  agulhas  e  alfine- 
tes, de  quarenta  e  cinco  braças  de  cordões  de  retroz,  de 
mais  vinte  e  seis  onças  e  duas  oitavas  do  mesmo,  de 
quarenta  e  cinco  braças  e  de  dez  dozenas  de  fitas  de 
seda,  de  cinco  marcos  e  duas  onças  de  ouro  em  fio,  uma 
onça  e  meia  de  fio  de  prata  dourada,  de  seis  teadas 
para  o  pescoço  Estas  teadas  sHo  aquelles  lenços  de 
seda  ou  de  lan,  de  que,  segundo  nos  informa  o  caval- 
leiro  allemão  Popplau  em  um  tiecho  que  em  outra 
parte  havemos  transcripto,  costumavam  as  mulheres 
portuguezas  cingir  o  collo. 

A  feitura  dos  vestidos  havia  de  ser  obra  das  prince* 
zas  e  de  suas  cuvilheiras,  conforme  a  usança  do  velho 
Portugal.  Mas  ha  no  inventario  do  thesoureiro  parti- 
cularisada  conta  de  seis  roupagens  de  apparato,  três 
para  cada  princeza,  obra  sem  duvida  de  artistas  pro- 
fissionaes:  cduas  opas  de  velludo  avellutado  carme- 
zim,  brocado  de  ouro,  forradas  de  panno  de  linho  da 
terra  tinto,  e  quatro  cotas,  convém  a  saber,  duas  de 
velludo  velutado  azul,  brocado  de  ouro,  forradas  do 
dito  panno  de  linho,  e  as  outras  duas  de  velludo  razo 
preto,  forradas  desse  panno  de  linho».  Estes  sumptuo- 
sos vestidos  pertenciam  á  classe  das  alfaias,  que  não 
s6  duravam  para  toda  a  vida,  mas  se  transmittiam 
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por  herança  nas  famílias:  serviam  á  utilidade  das 
futuras  gerações,  e  perpetuavam  a  memoria  dos  an- 
tepassados. Por  isso  a  arte  se  esmerava  no  seu  embel- 
lecimento,  mais  que  na  sua  commodidade. 

O  material  que  as  princezas  empregavam  para  o 
ensartado  dos  seus  collares,  e  para  recamos  e  orladu- 
ras  dos  seus  vestidos,  conforme  usavam  as  damas  de 
alta  jerarchia,  são  hoje  de  pouco  preço,  avellorios  e 
contas;  trinta  e  trez  milhares  de  lentilhas  e  três  ra- 
maes  de  contas,  é  o  numero  registrado  pelo  minnden- 
cioso  thesoureiro.' 

O  abrigo  e  enfeite  do  cabello  não  demandavam  me- 
nos desvello,  que  em  nossos  dias:  accusa  o  mordomo 
ter  recebido  um  molho  de  pennas  de  pavão,  seis  bai*- 
retes,  uma  crespina  de  ouro,  abas  tauxiadas  para  ca- 
pello,  quatro  toucados  de  guardanapos,  um  veu  de 
seda,  «trez  toucas  amendoadas»,  e,  o  que  é  surpre- 
hendente,  «uma  cabelleira».  Costumavam  então  as 
damas  enchumaçar  volumosamente  as  madeixas,  ora 
sobre  a  nuca,  ora  sobre  o  topo  da  cabeça,  segundo  se 
observa  em  alguns  quadros  e  esculpturas  d'aquelle 
tempo:  a  maneira  como  se  manipulava  este  fingi- 
mento de  tranças  naturacs  transparece  de  duas  ver- 
bas do  rol, —  fdez  onças  de  miolo  de  junco»,  «cinco 
trunfas  de  miolo  de  junco».  «Trez  molhos  de  fio  de 
arame»  destina vam-se,  é  de  suppôr,  ao  fim  de  conser- 
var a  roupagem  na  linha  inflexivel  da  elegância. 

As  duas  infantas  usaram,  nos  quatro  annos,  vinte 
e  quatro  pares  de  luvas,  trínta  e  seis  pares  de  sapatos, 
e  dois  de  chapins.  Não  precisaram  de  mais  de  oito 
pentes:  eum  só  espelho  servia  para  aníbas. 
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De  joiaa,  eram  rioaa:  possuiam  vinte  e  nove  mani-> 
lhas,  dois  aroB,  e  um  bracelete  de  ouro  esmaltado; 
vinte  e  um  anneis  de  ouro^  dos  quaes  quatone  com 
rubis ;  um  firmai  de  ouro  com  duas  saphiras ;  um  ru* 
bin,  uma  esmeralda,  três  pérolas,  e  um  enfeite  repre- 
sentando, nas  palavras  do  próprio  Gonçalo  Annea, 
«uma  figura  de  dama,  esmaltada  de  brancO;  e  a  ca- 
belladura;  a  qual  pesou  ao  todo  ti*es  dobras  de  ouro». 

Para  os  gastos  domésticos  arrecadou  o  mordomo, 
durante  os  quatro  annos,  um  conto  duzentos  e  vinte  e 
um  mil  oitenta  e  seis  reaes  e  três  pretos;  o  que  dá  por 
dia  cerca  de  oitocentos  e  trinta  e  seis  reaes,  despeza 
que,  descontando  o  rebaixamento  do  valor  do  i*eal,  e 
quasi  o  quádruplo  da  anterior  nos  primeiros  annos. 

Segundo  se  vé,  o  principal  artigo  dos  haveres  domés- 
ticos consistia  no  vestuário  e  jóias.  Já  anteriormente 
recontámos  ter  o  excesso  neste  dispêndio,  alastrando-se 
por  todas  as  classes  sociaes,  provocado  a  animadver- 
são  das  cortes,  e  a  elle  também  muito  principalmente 
se  reportaram  depois  todas  as  pragmáticas  sumptua- 
rias,  promulgadas  nos  séculos  xvi  e  xvn.  Com  estes 
factos  concorda  a  informação  do  embaixador  floren- 
tino Guicciardini,  que  havemos  reproduzido,  de  que 
a  fidalguia  vivia  em  casa  com  grande  penúria,  mas, 
fora,  ostentava  magnifico  estado.  Aqui  historicamente 
se  confirma  uma  nota  distinctiva  do  caracter  nacio- 
nal:— a  commodidade  é-lhe  indiíFerente,  o  indispen- 
sável é  a  ostentação.  Completamente  se  equivocou 
Frei  Luiz  de  Sousa,  quando  escreve  que  a  razão  do 
aborrecimento  manifestado  pelo  arcebispo,  D.  Frei 
Bartholomeu  dos  Martyres,  por  um  vest9ario  novo 
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provinha  do  seu  desejo  de  mortíficar  o  oorpo.  Tanto 
agasalho  recebe  o  corpo  de  um  vestuário  novo*  como 
de  um  remendado,  qual  usava  o  arcebispo.  À  natu* 
resa  animal  appetece  o  conchego,  e  uHo  bonoriii* 
oencías.  A  raaão  da  complacência  humana  no  trigo  e 
exterioridades  sumptuosas,  deolarou-^a  um  contempo-^ 
raneo  do  escriptor  dominicano,  um  philosopho  aba- 
lisado  nas  investigações  psychologicas  e  mathemati* 
cas.  O  praser  deriva  do  grangeio  da  consideração  e  i*es- 
peito,  que  o  alardeamento  faustoso  inspira,  por  ser  um 
pregfto  da  riquew  e  poderio  de  quem  o  pôde  ostentar. 
«O  seu  vestuário  é  uma  forçai.  Portanto,  o  propósito 
do  arcebispo,  no  caso  apontado,  mirava  a  mortificação 
da  vaidade,  que  é  um  vicio  da  alma^  e  não  uma  appe* 
tencia  do  corpo. 

A  casa  das  infantas,  como  é  de  suppôr,  não  faltava 
a  sua  capella,  provida  de  paramentos  sacerdotaes  e 
de  vasos  sagrados.  As  duas  irmans  não  dispunham 
senão  de  um  único  livro  de  orações. 

A  instrucção  não  era  descurada;  e,  conio  o  estudo 
requer  concentração»  tinha  cada  uma  o  seu  «livro  de 
grammatica  da  arte  nova»;  para  a  língua  latina,  se 
entende,  porque  a  portugueea  carecia  ainda  de  leis  e 
de  código.  (cArte  nova»  presuppõe  uma  arte  velha: 
havia,  pois,  pedagogia  já  e  quem  se  occupasse  de  facilir 
tar  ou  aperfeiçoar  o  estudo  do  latim.  As  infantas  sabiam 
já  lér,  o  quci  sobretudo  em  mulheres,  era  prenda  pouco 


^  «Cet  habít,  c'est  une  foroe».  Pascal,  Pensées,  Artiole  7,  |g  13.* 
e  14-« 


440  Os  haveres  individua/es 

usual;  o  ensino  do  latim  denota  o  empenho  de  aprimo- 
rar a  sua  educaçAo.  Esse  idioma  era  então,  como  con- 
tinuou a  ser  até  ao  meíado  do  século  xviii,  a  língua^ 
gem  universal  da  Europa;  nelle  se  escreviam  todas 
as  obras  de  saber,  e  por  elle  se  communicavam  os 
individuos  de  differente  nacionalidade. 

Desempenhava  o  officio  de  capellfto  e  mestre  um 
ecciesiastico  dos  mais  conspicuos  nos  fastos  da  igreja 
lusitana,  o  futuro  arcebispo  de  lâsboa,  o  famoso  car- 
deal de  Alpedrinha,  D.  Jorge  da  Gostai-  ensinando  o 
latim,  aprendia  elle  também  no  trato  da  corte  a  discri- 
ção e  artes  mundanas,  que,  tanto  ou  mais  que  o  seu 
saber,  lucidez  de  espirito  e  fortaleza  de  animo,  da  choça 
de  uma  aldeia  o  elevaram  depois  ao  coUegio  cai*ditta- 
licio,  lhe  grangearam,  e  aos  seus  parentes,  uma  opu- 
lência de  prebendas  sem  exemplo  na  historia  portu- 
gueza,  e,  por  pouco,  não  lhe  cingiram  a  thiara. 

D.  Catharina  parece  ter  adquirido  grande  proficiên- 
cia n'aqiiella  lingua.  Conforme  escreve,  em  1531, 
Heiman  Galharde,  o  editor  em  Coimbra,  no  mosteiro 
de  Santa  Cruz,  da  versão  portugueza  da  Regra  de 
"per feição  dos  monges  de  Lourenço  Justiniano,  «se  af- 
firma»  ter  ella  sido  a  traductora  ^. 

As  duas  ii*mans  de  AíFonso  Y,  creadas  e  educadas 
em  commum,  dispensou  a  sorte  um  futuro  bem  dissi- 
milhante.  D.  Catharina  viveu  tranquilla  e  solitária,  e 
veiu  a  recòlher-se  no  mosteiro  de  Santa  Clara  de  Lis- 


*  Goes^  Chranica  do  Prineipe  D.  João,  cap.  xvii, 
^  Vide  a  folha  do  rosto  e  a  final  d*eí8a  edição. 
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boa,  onde  falleceU)  em  1463,  no  vigor  da  edade^ 
D.  Joanna,  casada  aos  dezesete  annos  por  seu  irmão 
com  o  licencioso  rei  de  Castella,  Henrique  IV,  expe- 
rimentou no  throno  as  agitações  e  amarguras,  causa- 
das pela  devassidão  do  marido,  pelas  revoltas  e  apo- 
dos dos  súbditos,  e  pelas  suas  próprias  fragilidades. 
Falleceu  em  Madrid  em  1475,  pouco  depois  da  morte 
de  seu  marido.  Deixou  uma  filha  que  ia  dar  origem  a 
grandes  calamidades  para  a  terra  em  que  sua  mãe 
nartcéra;  e  em  que  ella  própria,  prínceza  e  herdeira 
despojada  da  oorôa,  sob  o  titulo  humilhante  de  £x- 
cellente  Senhora,  arrastou  e  findou  a  sua  dolorosa 
existência. 

Descrevemos  a  modesta  recamara  e  tratamento  de 
duas  príncezas  no  meado  do  século  xv.  Setenta  annos 
depois,  a  infanta  D.  Beatriz,  filha  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel, levava,  á  conta  de  dote,  ao  duque  de  Saboya, 
seu  marido*  em  jóias,  artísticas  baixellas  de  ouro  e 
prata,  adereços,  vestidos,  tapeçarias,  alfaias^  uma  opu- 
lencia  de  preciosidades,  que  nAo  desluziriam  amagni* 
ficencia  do  maior  potentado  do  mundo  n'aquelle  tem- 
po. Importavam  em  cincoenta  mil  cruzados^.  £ra  a 
índia  que  subministrava  ao  monarca  portuguez  a 
vangloria  destas  e  d'outras  exorbitantes  ostentações 
de  vaidade.  A  alliança  não  merecia  tão  grossos  dis- 


^  Góes,  ibidem.  Frei  Luiz  de  Sousa,  Hiêtaria  de  S.  DomitigoSf 
parte  i,  liv.  i,  cap.  xii,  diz  que  o  mosteiro  foi  o  do  Salvador,  mas  a  aucto- 
ridade  de  Góes  é,  neste  ponto,  de  maior  peso. 

^  Vej«-se  a  lista  e  descripçâo  particularisada  em  Sousa,  Prmjas, 
tomo  II,  paf^.  446  a  489. 
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pendioB,  avolumados  ainda  pelo  luso  dai  fettas  e  do 
apercebimento  da  armada^  que  traniportou  a  noiva 
para  o  seu  diminuto  principado  ^  Melhor  houvera  sido 
que  o  rei  empregasse  parte  desse  fausto  em  acabai*  as 
oapellas  da  Batalha  e  o  mosteiro  de  Belém,  e,  antea 
de  tudo,  em  pagar  todas  as  dividas  de  seu  avó  ado- 
ptivoi  o  infante  D.  Henrique,  de  quem  herdara  a  casa 
e  os  descobrimentos  marítimos. 

A  maior  fortuna  que  houve  em  Portugal  no  sé- 
culo XV,  de  rendimento  superior  ao  do  rei,  abstrahindo 
este  dos  encargos  públicos,  foi  a  do  infante  D.  Fer- 
nando, irmSo  de  Affonso  V.  Quadra  ao  nosso  propó- 
sito, e  ao  titulo  que  demos  a  este  trabalho,  o  recordar 
a  maneira  por  que  ella  se  havia  accumulaáo. 

Os  reis  de  Portugal  costumavam  prover  á  alimen- 
tação e  estado  de  seus  filhos,  inicialmente  por  via  de 
astentaméfitoê,  ou  prestações  annuaes  pagas  pelo  the- 
BOuro.  Ao  filho  primogénito,  herdeiro  da  corda,  se 
juntavam  depois  outras  rendas  de  naturesa  transito^ 
ria,  como  vimos  no  caso  do  príncipe  D.  Joio:  não 
precisava  elle  de  outras  dotações.  Nfto  suocedia  o 
mesmo  aos  filhos  segundos,  que  constituissem  casa 
e  familia,  ci^jos  descendentes  se  iam  incorporar  no 
estado  da  nobresa,  em  cada  geração  mais  affasta^ 
dos  do  parentesco  real:  não  convinha  deixal-os  ex- 
postos  á  graça  eventual  dos  futuros  monarcas,  e,  por 
isso,  o  rei  provia  o  seu  filho  de  terras,  rendas  e  jurís- 


1  V.  Garcia  de  Resende,  Hida  da  Infanta  D.  Beatrii  para  Saboya* 
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dicçOes  de  juro  e  herdade.  Foi  o  procedimento  se- 
guido por  D.  Jofto  I. 

Dos  infantes^  o  mais  avantajado  foi  D.  Pedro.  £m 
seu  favor  erigiu  o  rei  em  ducado  a  cidade  de  Coimbra, 
de  que  lhe  doou  jurisdicçfto  e  rendas,  ao  que,  poste- 
riormente, D.  Duarte  accrescentou  a  alcaidaría-mór 
do  castello:  igualmente  lhe  conferiu  seu  pae  os  direitos 
e  senhorio  de  Montemór-o- Velho,  Tentúgal,  Buarcos, 
Pereira,  Penella,  Abiul,  Condeixa,  Louzan,  Aveiro  e 
outras  terras  contíguas  ^  Era  um  pequeno  principado 
em  uma  das  mais  férteis  regiões  de  Portugal. 

O  infante  D.  Henrique  foi  por  seu  pae  beneficiado 
com  o  ducado  de  Viseu,  o  senhorio  da  Covilhan,  e  o 
mestrado  da  Ordem  de  Christo. 

Os  dois  irmãos,  cujos  nomes  são  dos  mais  illustres 
e  bemquistos  &  memoria  da  naçfto  portuguesa,  diver* 
giam  profundamente  em  temperamento.  O  primeiro 
herdara  de  seu  pae  os  brios  e  galhardia  de  cavalleiro : 
o  segundo,  de  sua  mãe,  o  génio  practíoo  da  nação  a 
que  ella  pertencia. 

D.  Pedro  foi  arrastado  pela  desventura  ás  gemonias 
nas  margens  do  Alfan*obeira :  e  a  sua  numerosa  prole^ 
esquecida  na  solidão  do  claustro,  ou  no  exilio,  ou  em- 
batida pelos  escarcéus  de  uma  vida  aventurosa,  extin- 
guiu-se,  sem  deixar  nenhuma  outra  successão  em  Por- 
tugal, senão,  como  por  escameo  do  destino,  a  do  pró- 
prio Affonso  V,  executor  de  todas  estas  desgraças,  e  de 
sua  consorte,  filha  de  D.  Pedro,  e  mãe  de  D.  João  II. 


1  Enumeradas  todas  no  testamento  de  D.  Jofto  II,  que  as  deixava 
para  o  seu  filho  natural,  D.  Jorge ;  Sousa,  Provoã,  tomo  ii  pag.  167. 
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D.  Henrique,  cujos  ardores  juvenis  haviam  em  breve 
sido  acalmados  pela  tragedia  de  Tanger,  consagrou-se 
para  sempre  ao  celibato,  á  devoção,  ao  estudo,  á  pro- 
secução  das  descobertas  marítimas.  A  prudência,  a 
reflexão,  a  utilidade  positiva,  constituiam  o  seu  dire- 
ctório. Nas  vagas  procellosas  da  politica,  no  reino  di- 
vidido em  dois  bundos,  em  frente  da  facçfto  tríum^ 
phante  e  inexorável  do  duque  de  Bragança,  o  qual  se 
assenhoreara  do  animo  do  joven  rei  esbrazeado  em 
cholera,  soube  elle  guiar  o  seu  baixel  com  a  mesma 
perícia,  <^om  que  os  seus  pilotos  mareavam  as  cara- 
vellas  nas  tormentas  de  mares  ignotos. 

D'el-rei  D.  Duarte,  seu  irmão,  alcançara  proven- 
tos, ainda  mais  avultados  que  os  que  lhe  conce- 
dera seu  pae.  Das  ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo, 
cuja  descoberta  lhe  era  devida,  recebeu  o  senhorio 
temporal  para  si,  e  o  espiritual  para  a  ordem  militar, 
de  que  era  governador  *.  Foi-lhe  outorgado  o  privile- 
gio exclusivo  da  navegação  para  além  do  cabo  Boja- 
dor, e  a  quinta  parte  das  mercadorias  d'ahi  importa- 
das, direito  tradicional  da  coroa  nas  empresas  de 
guerra,  e  mais  ainda  o  dizimo  fiscal  de  todas  ^. 


^  Carta  regia  de  26  de  setembro  de  1438  em  Alguns  Documentos  do 
Ârchtvo  Nacional  acerca  das  Navegações  e  conqtiistas,  pag.  2,  e  em  Sou- 
ga,  Provas,  tomo  i,  pag.  442 :  qtianto  ao  governo  e»pirítual  de  todas  as 
descobertas,  acbam-se  os  respectivos  documentos  nos  mesmos  logares, 
paginas  subsequentes. 

^  Carta  regia  de  22  de  outubro  de  1433  em  Alguns  Documentos,  etc, 
cit.  pag.  8 ;  confirmada  pelo  reg«'nte  D.  Pedro  nas  leis  de  22  de  outubro 
de  1443  e  3  de  fevereiro  de  1446,  cm  J.  P.  Ribeiro,  Addif amentos  á  Sy- 
noptis  Chronologica,  pag.  121  e  122;  e  por  D.  AÍFonso  V  nas  leis  de  15 
de  setembro  de  1448  e  5  de  fevereiro  de  1449,  ibidem,  pagi  124. 
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Mais  productivo  talvez  que  o  conjuncto  de  todas  as 
outras  suas  possessões  foi  o  exclusivo  de  duas  indus- 
trias, que  deveu  á  larguesa  do  mesmo  rei,  —  o  mono- 
pólio em  todo  o  reino  do  fabrico  e  venda  de  sabão 
branco  e  preto  ^,  e  o  da  pesca  do  atum  no  Algarve  ^. 

Depois,  com  o  outro  seu  irmão,  o  regente  D.  Pe- 
dro, viveu  também  em  termos  cordeaes:  foi  por  elle 
nomeado  fronteiro-niór  da  Beira  ^. 

Em  seguida  á  catastrophe  de  Alfarrobeira,  não  des- 
cahiu  da  graça  e  aprííço  de  seu  sobrinho,  el-rei  D.  Af- 
fonso  y.  Deste  conseguiu,  nao  somente  a  confiraiaçSo 
das  anteriores  mercês,  mas  outras  novas.  O  senhorio 
do  archipelago  dos  Açores,  de  que  já  havia  sido  inves- 
tido pelo  regente,  foi-llie  roborado^.  Obteve,  em  1449, 
a  doação  da  villa  de  Gouveia  ^,  a  qual  lhe  foi,  em  1457, 
trocada  por  direitos  realengos  de  egual  provento  no 
Algarve^;  e  a  mercê  dos  bens  confiscados  a  Nuno 
Fernandes,  moço  da  camará  do  regente  D.  Pedro,  e 
que  com  este  estivera  em  Alfarrobeira^.  Também  o 
rei  transferiu  para  elle  a  administração  da  ordem  de 


1  Misticoê,  liv.  Ill,  11.  112;  Cortes  de  1472,  fl.  78 ;  Visconde  de  8au- 
tarcm,  Quadro  ef ementar,  cit.  vol.  i,  pag.  25. 

2  Misíicoi,  liv.  iir,  11.  111 :  segundo  o  testamento  do  próprio  infiuite, 
citado  por  Oliveira  Martins,  Filhoê  de  D.  Jo^o  J,  cap.  iii,  pag.  74  e  cap. 
VIII,  pag.  216,  o  qanl  não  alcançámos  ver,  parece  que  adquiriu  tam- 
bém o  exclusivo  das  corvinas,  e  que,  por  avença  com  os  pescadores,  re- 
cebia o  quinto  da  pesca  das  duas  espécies  de  peixe. 

3  MUticoê,  liv.  III,  fl.  181. 

4  Cartas  regias  de  2  de  julho  de  1439  e  10  do  março  de  1449,  alle- 
gadas  por  Oliveira  Martins,  cit.  cap.  iz,  pag.  262. 

s  Miêticoê,  liv.  111,  fl.  129. 
"  MiHieoSf  liv.  IV,  fl.  5. 
7  Miêtieoê,  liv.  IV,  fl.  127. 
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Aviz,  de  que  era  mestre  o  primogénito  de  D.  Pedro, 
obrigado  a  desterrar-se';  mas  a  Santa  Sé  invalidou  a 
nomeação  regia,  porque  o  mestrado  de  uma  ordem 
militar  se  nfto  podia  perder,  nem  confiscar,  como  a 
propriedade  secular  **  Possuia  herdades  em  Gulfar  e 
no  termo  de  Penella';  lograva  os  tributos  das  villas 
de  Lagos  e  de  Alvor  ^:  mas  não  podemos  dieer  quem 
lhe  conferira  esses  beneficies.  De  Lagos  pertencia^he 
já  o  senhorio  e  jurisdicçAo  no  tempo  da  regência  de 
D.  Pedro  ^  A  dosçfto,  que  lhe  foi  feita  das  Berlengas 
e  do  «Baleai  junto  da  villa  de  Athouguia  ^»,  era  pro*- 
vavelmente  connexa  com  algum  futuro  desígnio,  que 
se  não  e£feituou,  similhante  ao  da  fundação  da  villa 
de  Sagres,  para  que  obtivera  igual  concessão  de 
terreno ;  porque  nenhum  lucro  immediato  podia  elle 
auferir  de  rochedos  e  de  estéreis  gandaras.  O  mesmo 
fito  suppômos  á  doação,  que  anteriormente  alcançara 
do  regente,  do  «cabo  de  Trasfalmenar»,  e  de  un^a 
legoa  ao  redor  para  fundação  de  povoados  ^.  O  exclu- 
sivo da  pesca  do  coral  por  cinco  annos,  que  ém  1460 
lhe  foi  conferido  ^,  cremos  não  tería  passado  de  uma 
tentativa,  não  proseguida,  porque  nenhuma  memoria 
mais  se  encontra  desta  industria,  que  elle  pretendia 


1  Carta  regia  de  37  de  maio  de  1449,  Miêtícoê,  Uv.  it,  fl.  121. 
*  Pina,  Ckromea  de  D.  Affanêo  V,  cap.  ouztii. 
3  Beira,  liv.  i,  fl.  170. 

^  Testamento  em  Oliveira  Martins,  citado. 
^  Ainrara,  Cftronica  da  Ouinéf  eap.  t. 

^  Carta  regia  de  4  de  deaembro  de  1449,  MiêUeoê,  liv.  iv,  fl.  23. 
7  Carta  regia  de  27  de  outubro  de  1443,  MUtico;  Uv.  ui,fl.  188.  NÍo 
conseguimos  descobrir  onde  seja  este  cabo. 

«  Chancdlaría  de  D.  ÀffoMO  V,  liv.  xxxnr,  fl.  202« 
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criar  em  Portugal*  A  sua  mente  era  continuamente 
trabaltiada  de  projectos  de  progresso  utilitário* 

Estes  sSo  os  prindpaes  haveres  do  infante,  dclles 
temos  conhecimento  seguro :  mas  6  de  crer  que  não 
tenhamos  esgotado  a  lista,  porque  em  parte  alguma 
encontramos  uma  numeração  completa;  assim  é  pro* 
vavel  que  também  lhe  pertencesse  a  alcaidaria  dos 
castellos  da  Guarda  e  de  Marvão  ^ 

O  reconto  destas  materíalidades  não  involve  ne- 
nhum desrespeito  pela  fama  deste  e  de  outros  glorio* 
SOS  nomes.  Certo  que  a  phantasia  não  se  comprae  na 
ligação  destas  condições  da  vida  com  espirites  e  feitos 
altaneiros :  mas  nós  escrevemos  historia,  não  devanea* 
mos  novellas  de  cavallaria.  Não  somente  o  theor  das 
relações  sociaes,  mas  ainda  o  ciiracter  e  a  actividade 
destes  génios  superiores,  que  se  não  isentah)  das  leis 
da  natureaa,  são  incomprehensiveis  sem  o  conheci^ 
mento  destas  particularidades  económicas.  Expungin^ 
do-as  da  narrativa,  pôde  crear-^se  uma  obra  de  arte, 
deleitosa  á  imaginação,  mas  enganadora  e  desvairante, 
se  fòr  havida  por  imagem  da  realidade*. 

A  riqueza  do  infante  D.  Henrique  foi  o  seu  in- 
strumento no  proseguimento  das  suas  empresas  de 
descobridor.  Não  seguramente  apenas  com  o  seu  quinto, 
e  mais  o  dizimo  fiscal,  das  cargas  de  retorno  de  lon- 
gas e  espaçadas  viagens  de  descobei-ta,  e  com  os  ren- 
dimentos do  mestrado  da  ordem  de  Christo,  poderia 


^  Sousa,  ProtHu,  tomo  ii,  pag.  18. 

2  «L^héroisme  lui-même,  la  plus  grande  et  Ia  plus  pare  de  toutet  let 
baaatés,  Hiéroisuie,  vu  d«  prèe,  a  aos  misères.  Tout  ee  quí  ctt  réel  est 
mélangé  st  imparfait».  Coatin. 
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elle  levar  a  cabo  tão  temerosas  expedições,  estudadas 
e  apparelhadas  a  suas  expendas;  ao  mesmo  tempo  que 
tinha  de  preencher  em  Portugal  os  encargos  inheren- 
tes  á  sua  regia  estirpe  e  á  sua  alta  dignidade.  O  in- 
fante não  se  votava  unicamente  ao  estudo  de  investi- 
gação, pretendia  dar  corpo  ás  suas  idéas.  N&o  era  um 
pensador  contemplativo,  era  um  homem  de  acção,  e 
tinha  de  vencer  as  multiplices  e  intrincadas  difficulda- 
des,  que  as  repugnancias,  os  preconceitos,  a  hostili- 
dade, a  vileza,  os  accidentes  da  vida,  suscitam  a  uma 
actividade,  que  sae  fora  do  trilho  ordinário  do  vulgo. 
Altos  pensamentos,  bem  como  a  meticulosa  consciên- 
cia, foram  sempre  impopulares.  Os  seus  costumes 
eram  austeros,  o  lavor  de  espirito  mortificante,  e  n&o 
duvidamos  de  que  a  reclusão  da  sua  villa  de  Sagres 
lhe  fosse  o  mais  gi*ato  dos  prazeres;  mas  a  prudência, 
e  o  conhecimento  do  mundo,  de  que  sempre  deu  pro- 
vas, lhe  ensinavam  que,  pai*a  a  novidade  e  ardimento 
dos  seus  commettimentos,  lhe  era  indispensável  a  be- 
nevolência e  protecção  do  rei,  da  corte  e  da  nação, 
a  qual  não  poderia  conciliar  por  via  de  uma  reclu- 
são eremitica,  senão  com  se  conformar  ás  idéas  do 
século,  que  requeriam  delle  um  modo  de  vida  ada- 
ptado á  sua  jerarchia:  era-lhe  necessário  ostentar  a 
sumptuosidade,  que  deslumbra  a  multidão,  sempre 
propensa  ao  desprezo  da  parcimouia,  e  defender-se  da 
mofa  do  rei  e  da  nobreza,  que  haveriam  a  sua  singu- 
laridade por  mesquinhez  e  censurai  A  corte  de  seus 


1  òE  deveis  saber  que  o  infante  D.  Henrique  foi  um  homem,  cujos 
feitos  e  estado  entre  seus  innftos  teve  maior  vantagem,  deixando  o  in- 
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acostados  unicamente  cedia  á  do  soberano,  nella  se 
criava  uma  grande  parte  da  fidalguia  do  reino:  largo 
nos  dispêndios,  níio  pensava  em  enthesourar;  as  so- 
bras dos  encargos  maritimos,  gastava  em  esm,oIas, 
mercês  pecuniárias,  doações  á  Universidade,  edifica- 
ções e  incrementos  para  a  sua  ordem,  a  qual  enrique- 
ceu com  novas  commendas,  como  foram  as  do  Pereiro 
e  Reigada  em  Riba-Coa  *. 

Morreu  empenhado  em  dividas,  que,  ainda  ao  falle- 
cimento  de  el-rei  D.  Manuel,  não  ha\'iam  sido  inteira- 
mente satisfeitas:  sem  razão  parece,  diz  esse  rei  no 
seu  testamento,  que,  a  quem  tanto  bem  trouxe  a  estes 
reinos,  não  lhe  paguem  as  suas  dividas,  e  recommenda 
ao  seu  successor  que  assim  o  faça  ^. 

Foi  um  espirito  vasto  nas  concepções,  audacioso  e 
tenaz  nos  emprehendimentos.  Todavia  mostrou-se  fa- 
lho de  grandeza  moral,  tanto  na  malaventurada  expe- 
dição de  Tanger,  que  capitaneou,  como  depois  nos 
angustiosos  transes  de  seu  irmão,  o  ex-regente  D.  Pe- 
dro. D^aquella  infaustíi  jornada,  de  que  lhe  cabia  a 
principal  responsabilidade,  volveu  illeso  ao  reino,  dei- 
xando no  captiveiro,  e  votado  no  martyrio,  o  seu  ir- 
mão mais  moço.  Depois,  no  momento  critico,  des- 
falleceu  na  defeza  de  seu  outro  irmão,  o  desgraçado 


fante  D.  Duarte,  a  quem,  por  direito  de  successão,  convinha  de  o  fazem: 
Azurara,  Ckronica  de  D,  João  I,  cap.  xzii. 

^  Azurara,  Ckronica  da  Guiné,  cap.  i  a  vi ;  Pina,  Ckronica  de  D. 
Duarte,  ciip.  xv,  e  Ckronica  de  D.  Affonso  V,  cap.  cxxxxiv ;  JoSo  de  Bar- 
ros, Décadas,  I,  liv.  ii,  cap.  xvi ;  Brandão,  Monarchia  Lvsitona,  parte  v, 
liv.  XVII,  cap.  xxxiT. 

2  Teatamento  de  D.  Manuel  em  Sousa,  Provas,  tomo  ii,  pag.  S3S. 
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D.  Pedro,  acossado  pela  raiva  ferina,  pelas  intrigas  e 
calumuias  do  duque  de  Bragança.  E,  neste  ultimo  caso, 
o  seu  abatimento  recebe  ainda  vitupério  da  magna* 
nima  abnegação,  de  que  deu  exemplo  o  conde  de 
Âvranches.  Era  a  devisa  d*elle — talent  de  bien/aire — , 
e  nAo  a  desmentiu :  o  nobre  cavalleiro  Álvaro  Vaz  de 
Almada  merece  que  a  Historia  lhe  assigne  outi*a  bem 
mais  gloriosa  —  vitam  impendere  vero.  O  infante  foi 
um  varão  benemérito  da  sua  pátria  e  da  civilisação, 
mas  n&o  uma  alma  heroica : 

Carecia  da  cívica  virtude 

Que  livre  solta  da  alma  o  pcnsameuto, 

£  a  vida  em  azar  pòe  pela  verdade. 

As  sumptuosidades  do  infante  D.  Henrique,  que 
excitavam  a  admiração  dos  seus  contemporâneos,  de- 
vem medir*se  pela  escala  desse  tempo,  a  qual  nos  pa- 
recerá hoje  miseramente  reduzida.  Mas  para  o  co- 
nhecimento do  coração  humano  são  indifferentes  as 
dimensões.  Tanto  valem  para  o  estudo  moral  e  social  as 
acanhadas  posses  d'aquelle  século,  como  as  magnifi- 
cências dos  archimillionarios  de  nossos  dias.  Perante 
umas  e  outras  são  exactamente  idênticas  as  posições 
do  philosopho,  do  asceta  ou  do  mundano.  Da  casa  do 
infante,  cujo  apparato  se  julgava  então  faustoso,  pos- 
suimos  o  inventario,  comprehendendo  tanto  a  sua  mo- 
rada no  cabo  de  S.  Vicente,  como  a  de  Lisboa;  e 
também  o  dos  petrechos  navaes  e  das  armas,  de  que 
providas  as  suas  terecenas  em  Lagos  '•  Não  transcre- 


&  Odianay  liv.  vi,  fl.  d2,  e  ÍÃvro  d'Eiam8,  ú,  41. 
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vemos  a  lista  do  ultimo,  por  ser  uma  longa  enume- 
ração  de  materiaes   de   construcção,   e  de  aprestos 
usuaes  nos  baixeis  d^iquelle  tempo.  Das  pertenças  do 
seu  serviço  notaremos  as  valiosas;  onze  escravos:  de 
moveis,  um  espelho /e/í dt/,  que  julgamos  querer  dizer, 
àe  faceteis,  uma  escrivaninha  de  cedro,  uma  estante  de 
ferro,  um  sinete  de  oiro,  e  dois  de  prata ;  de  vestuário, 
um  gibanete  posto  sobre  carmesim,  um  saio  de  escar- 
lata, forrado  de  cordeiras,  uma  cota  de  seda;  os  habites 
da  Ordem  da  Jarreteira,  que  constavam  de  um  capelio 
de  escarlata,  um  manto  de  velludo  azul,  forrado  de 
damasquim  branco,  um  cinlo  (deve  ser  a  jarreteira) 
de  tecido  azul  com  fivela  e  biqueira  de  ouro  e  lettras 
de  ouro  com  dezeseis  grãos  de  aljôfar.  De  paramentos 
de  igreja  havia  copia  e  riqueza;  também  muitas  pin- 
turas, umas  sobre  taboa,  outras  emmolduradas,  que 
suppomos  serem  sobre  tela;  de  livros  para  os  officios 
divinos,  dois  missaes,  um  santal  e  um  domingal  de 
canto  em  pergaminho,  e  outro  domingal  de  canto  de 
órgão  em  papel ;  de  devoção,  um  livro  dos  Evangelhos, 
um   psalteiro,  e  um  breviário.  Não  encontramos  no 
inventario   senão   dois  livros   de  instrucção,  um  de 
sciencia,   o  Mest7*e  das  sentmiças,  e  outro  de  histo- 
ria,  a   ChrQHica  de   Hespanha.    Não   se  mencionam 
ahi  nenhuns  livros,  niappas,  ou  instrumentos  de  náu- 
tica, e  muitos  havia  de  possuir  o  infante.  A  razão 
deve  ser  o  desvelo  com  que  o  governo  de  Portugal 
sempre  guardou  o  máximo  segredo  sobre  tudo  quanto 
se  referia  aos  descobrimentos,  e,  por  isso,  todos  os 
papeis  e  materiaes,  que  haviam  servido  de  subsidies 
á  absorvente  occupação  do  infante,  passaram,  sem 
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deixarem  recordaçSo  publica,  para  a  posse  do  Es- 
tado. 

Os  dois  filhos  mais  novos  de  D.  João  I,  os  infantes 
D.  João  e  D,  Fernando,  foram  menos  bem  quinhoados, 
que  os  mais  velhos,  D.  Pedro  e  D.  Henrique.  D.  João 
foi  provido  do  mestrado  da  ordem  de  Sanctiago,  e  não 
recebeu  da  coroa  senão  os  paços  de  Bellas;  mas  fez 
um  casamento  rico  com  D.  Isabel,  filha  do  duque  de 
Bragança,  a  qual  possuia,  de  propriedade  sua,  uma 
boa  casa,  doação  de  seu  avô,  o  condestavel  D.  Nuno 
Alvares  Pereira.  O  menos  abastado  era  o  infante  D.  Fer- 
nando, investido  do  mestrado  da  Ordem  de  Aviz,  mas 
que,  além  desta  renda  e  do  seu  assentamento  do  Paço, 
não  possuia,  em  terras  da  coroa,  senão  Athouguia  e 
Salvaterra  do  Campo,  e  somente  esta  de  juro  e  her- 
dade. 

D.  Fernando,  o  mesmo  que  em  breve  ia  sofii*er  o 
captiveiro  e  martyiio  nas  enxovias  de  Fez,  nutria  na 
flor  dos  annos  pensamentos  de  gloria  e  de  grandeza: 
vivia  desgostado  da  sua  soii;e.  Foi  elle  e  seu  irmão 
D.  Henrique  que,  conjunctamente,  pesaram  no  animo 
de  el-rei  D.  Duarte  para  lhe  persuadir  a  infausta  ex* 
pedição  de  Tanger,  em  que  loucamente  esperavam 
colher  luzimento  e  galardão.  Ao  soberano  repugnava 
a  proposta.  Como  elles,  porém,  conheciam  quanto  o 
valimento  da  rainha  D.  Leonor  affeiçoava  a  vontade 
do  marido,  procuraram  empenhaF-a  na  protecção  do 
seu  projecto.  Conseguiram  delia  o  auxilio  desejado, 
com  a  adopção  por  filho,  que  um  e  outro  fizeram,  do 
infante  D.  Fernando,  então  uma  creança  de  menos  de 
trez  annos,  e  que  era  o  segundo-genito  dos  monarchas. 
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O  expediente  surtiu  effeito:  foi-lhes  satisfeito  ó  mal- 
aventurado  anhelo  *. 

Foi  este  ultimo  D.  Fernando,  irmão  de  D.  Aífonso  V, 
que,  no  reinado  deste,  foi  o  mais  opulento  Senhor  em 
Portugal.  A  prímeii*a  herança,  que  lhe  adveiu,  foi  a  de 
Salvaterra  do  Campo,  por  fallecimento,  em  1443,  do 
infante  sancto,  seu  tio  e  pae  adoptivo.  Aos  quatorze 
annos,  em  1447,  casou  com  sua  prima,  D.  Beatriz, 
filha  do  supramencionado  infante  D.  João,  ao  tempo 
fallecido.  A  casa  deste  passara  para  a  filha  primogé- 
nita, D.  Isabel ;  como,  porém,  ella,  ao  mesmo  tempo, 
se  matrimoniasse  com  D.  João  II  de  Oastella,  a  he- 
rança do  pae,  que  se  compunha  de  bens  da  coroa, 
coube  á  mulher  de  D.  Feniando';  consistia  dos  im- 
postos realengos,  que  pagavam  Almada,  Azeitão,  Bel- 
las,  CoUares,  a  mouraria  de  Loulé,  e  do  montado  do 
Campo  de  Ourique  *.  Ao  infante  foi  conferido  o  mes- 
trado da  ordem  de  Sanctiago,  que  seu  sogro  havia 
exercitado. 

D.  Fernando  julgava  estes  haveres  por  insufficien- 
tes,  e  importunava  seu  irmão  com  requerimentos  de 
accrescentamento.  Como  o  rei  cen'asse  os  ouvidos,  re- 
solveu D.  Fernando  expatriar-se,  ou,  antes,  assim  o 
simulou,  para  armar  escândalo.  Em  1457  secreta- 
mente se  embarcou  para  Ceuta,  onde  foi  agasalhado  e 
festejado  pelo  governador,  que  conseguiu  efifectuar  a 
sua  reconciliação  com  o  rei.  A  traça  foi  bem  succedi* 


•:4 


^  Pina,  Chronica  de  D,  Duarte,  cap.  z  e  segnintes. 
2  Pina,  Chronica  de  D,  Affonso  V,  cap.  lzxxii. 
'  Soasa,  Provoêj  tomo  ii,  pag.  18, 
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da :  D.  Affonso  V,  para  aquietar  o  innftOf  fea-lhe  dO'* 
nativo  da8  rendas  das  villas  de  Beja,  Serpa  e  Moura  S 

Trez  annos  depois,  em  1460,  falleceu  o  outro  seu 
tio  e  pae  adoptivo,  o  infante  D.  Henrique:  D.  Fer- 
nando entrou  na  posse  de  todas  as  terras,  direitos, 
possessões  e  estanques,  que  aquelle  disfructára.  Âo 
mestrado  de  Sanctiago  juntou  agora  o  da  ordem  de 
Ohristo.  NAo  entraram  na  massa  da  herança  os  tratos 
de  Guiné,  nem  os  descobrimentos  no  continente  da 
Africa,  mas  recebeu  em  senhorio  a  Madeira,  os  Aço- 
res, e  as  ilhas  de  Cabo  Verde  *. 

Poucos  annos  logrou  estes  grandes  cabedaes,  por- 
que morreu  em  1470  em  Setúbal.  Foram  os  seus  res- 
tos mortaes  trasladados,  depois,  d'alli  para  o  mosteiro 
da  Conceição  de  Beja,  que  a  sua  viuva  fundara  e  do- 
tara de  rendimentos  perpétuos. 

A  herança  passou  integra  para  o  seu  filho  primo- 
génito, que  falleceu  em  menor  idade ;  e  deste,  salvo  o 
mestrado  de  Sanctiago,  que  foi  dado  ao  herdeiro  do 
throno,  o  principe  D.  João,  para  o  segundo-genito, 
D.  Diogo,  Foi  este  D.  Diogo,  duque  de  Vizeu  e  de 
Beja,  o  chefe  da  conspiração  contra  D.  JoSo  II,  e  por 
elle  morto  ás  punhaladas  em  Setúbal  no  dia  28  de 
agosto  de  1484. 

A  grandiosa  herança,  de  que,  todavia,  o  soberano  a 
principio  cerceou  o  exclusivo  das  saboarias  e  alguns 


*  Pina,  Chronica  dt  D,  Affonêo  V,  cap.  cxxxiv. 

^  Góes,  Chronica  do  Príncipe  D.  João,  cnp.  yiii  ;  Cartas  regias  de  3 
de  dezembro  de  1460  e  19  de  setembro  de  1462  em  Algttnê  Documentoê 
etc,  pag.  27  e  31. 
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outros  proventos,  coube  ao  único  filho  sobrevivente 
do  infante,  a  D,  Manuel,  o  futuro  rei  de  Portugal  *•  Era 
este  então  um  nioço  de  quinze  annos,  dependente  da 
liberalidade  da  coroa.  Trez  annos  antes,  quando  esti- 
vera de  arrefens  em  Castella,  havia-lhe  sido  pelo  rei 
arbitrada  a  annualidade  de  quinhentos  mil  reaes^: 
agora,  pelo  desfecho  horrendo  de  um  drama  de  famí- 
lia, em  cujos  lances  se  entremeiava  a  sorte  do  throno, 
e,  por  ventura,  a  da  nação,  achava-se  senhor  de  uma 
enorme  fortuna. 

Cinco  annos  depois,  foram-lhe  restituídas  as  saboa- 
rias  ^,  doado  o  assentamento  de  um  conto  de  reaes  ^, 
e,  mais  ainda,  o  exclusivo  do  resgate  n'uma  parte  da 
costa  de  Guin<$,  desde  a  Ponta  da  Galé  até  seis  legoas 
além  do  Cabo  Verde  ^:  d'ond|3  se  deduz  que  D.  João  II, 
de  quem  o  duque  de  Beja,  ou  a  rainha  sua  irman, 
soubera  ganhar  a  vontade,  resolveu,  nesse  anno,  re- 
integrar, e  ainda  avantajar  seu  primo,  nos  teres  da 
herança.  Com  a  posterior  accessão  deste  ao  throno, 
todos  esses  bens  regressaram  ao  seu  manancial  origi- 
nário, o  património  do  Estado  ®. 


1  Pina,  Chronica  de  D-  João  II,  cap.  xvixi. 

*  MiHicOê,    liv.  IT,  fl.  VI. 

'  Carta  regia  de  81  de  março  de  1489,  em  J.  P.  Ribeiro,  Âdditamm- 
toê  á  Synopêiê  Chronologica,  pag.  156. 

4  Sousa,  Proveu,  tomo  ii,  pag.  208. 

^  Carta  regia  de  80  de  maio  de  1489  em  Alguns  Dooumentoê  etc, 
pag.  65, 

^  Ruy  de  Pina,  Ckroniea  de  D.  João  11,  cap.  lxxziii,  diz  que  D. 
Jofto  II,  no  seu  testamento,  encommendára  ao  sen  primo,  que  transfe- 
risse todos  estes  bens  para  D.  Jorge,  seu  filho  natural,  do  que  o  novo 
rei  em  grande  parte  se  excusára.  No  testamento  nÍo  se  falia  senfto  no 
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O  rendimento  dessa  casa,  tal  como  D.  Manuel,  du- 
que de  Beja  e  Senhor  de  Vizeu,  a  usufruia,  montava 
a  vinte  e  sete  contos  quinhentos  e  noventa  e  um  mil 
reaes.  Desta  somma  treze  contos  eram  consumidos 
em  pensões,  distribuidas  a  sua  mãe,  a  viuva  do  infante 
D.  Fernando,  a  todos  os  acostados  de  seu  irmão,  e  aos 
seus  próprios,  que  o  não  acompanhavam.  Dez  contos 
e  quinhentos  mil  reaes  eram  especialmente  o  que  o 
duque  gastava  na  sua  própria  economia,  com  ordena- 
dos, moradias,  casamentos,  mercês,  aos  seus  fidalgos, 
escudeiros  e  creados;  com  a  despesa  da  ucharia, 
guarda-roupa,  cavallariças,  e  do  demais  serviço  quoti- 
diano, incluindo  as  compras  eventuaes  e  esmolas.  Os 
restantes  quatro  contos  e  noventa  e  um  mil  reaes  eram 
apartados  pelo  duque  para  o  pagamento  das  dividas 
do  infante  D.  Henrique,  das  de  seu  pae,  e  de  seu  ir- 
mão, a  quem  succedêra  ^  Como  se  vé,  por  mais  riqueza 
que  houvesse,  o  endividar-se  era  um  vezo  incurável 
na  fidalguia. 

Outra  casa  opulenta,  se  bem  que  de  rendimento 
muito  inferior,  era  a  do  duque  de  Bragança.  Esta, 
apesar  dos  assaltos  e  intrigas  da  inveja,  dos  perigos 
politicos,  a  que  a  expunha  a  sua  excepcional  grande- 
za, da  malquerença  dos  soberanos  reinantes,  atraves- 
sou incólume,  com  o  curto  eclipse  de  quatorze  annos, 
as  vicissitudes  dos  séculos.  Como  ao  duque  de  Vizeu 


1^ 


mestrado  de  Christo.  É  para  estranhar  qae  Pina,  que  foi  quem  abriu  e 
leu  o  testamento,  commettesse  este  erro. 

^  Groes,  Chronica  de  D.  Manuel,  parte  i,  cap.  vi. 
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6  punhal  de  D.  João  II  atalhou  os  tramas  homicidas, 
ao  de  Bragança  o  cadafalso  mallográra  as  insidias 
mancommunadas  com  os  reis  de  Castella.  A  justiça  de 
D.  João  II  foi  barbara,  mas  mediu  a  graveza  do  cri- 
me: para  um,  o  punhal;  para  o  outro,  a  execução  pu- 
blica, precedida  de  um  simulacro  de  julgamento.  E  a 
distincção  da  penalidade  foi  mais  effectiva  que  o  rei 
imaginara.  Que  homem  era  o  duque  de  Vizeu?  Não  o 
sabemos.  E  nas  crises  supremas  que  a  alma  se  revela 
em  toda  a  verdade:  as  paredes  do  aposento  cer- 
rado, em  que  elle  expirou  sob  tos  golpes  do  punhal, 
não  deixaram  passar  nenhum  ruido.  Mas  o  duque  de 
Bragança,  na  prisão  em  que  foi  traiçoeiramente  co- 
lhido, no  irrisório  processo  do  seu  julgamento,  nos 
seus  últimos  actos,  no  cadafalso  sob  o  cutello  do 
algoz,  perante  a  apinhada  multidão,  que  enchia  a 
praça  de  Évora,  nunca  desmentiu  a  intrepidez.  Mor- 
reu com  singeleza  e  dignidade.  Esta  scena,  as  iniqui- 
dades do  juizo  criminal  que  a  precedeu,  o  ódio  sabido 
que  lhe  votava  o  seu  perseguidor,  recontadas  por  to- 
dos 08  ângulos  do  paiz,  haviam  de  abalar  em  seu  favor 
toda  a  nação.  D.  João  II  podia  confiscar  todos  os  bens 
da  sua  casa;  podia  recommendar  no  seu  testamento 
que  não  fossem  readmittidos  no  paiz  súbditos  perigo- 
sos; o  duque  de  Bragança  não  se  enganara  nas  suas 
previsões,  quando  suppuzera  que  á  coroa  de  Castella 
estava  reservada  a  preponderância  na  peninsula ;  mor- 
reu na  defesa  das  immunidades  da  sua  ordem,  e  os 
seus  derradeiros  momentos  evidenciaram  ao  paiz  que 
não  era  indigno  do  seu  titulo  e  da  sua  preeminên- 
cia. 
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O  procedimento  posterior  de  el-rei  D.  Manuel  para 
com  o  »ucce8Bor  de  um  e  outro  t^ondemnado  patenteia 
como,  na  lucta  de  D.  João  II  com  a  casa  de  Bragan-* 
ça,  foi  por  fim  esta  que,  pela  sagacidade  do  seu  chefe 
e  fortaleza  no  ultimo  transe,  conseguiu  triumphar  da 
vingança  do  rei  e  das  disposições  da  sua  ultima  von* 
tade.  O  duque  de  Vizeu  nfto  deixou  filho  legitimo, 
mas  um  bastardo,  D.Diogo.  Foi  confiado  por  D.  João  II 
ao  seu  camareiro,  Antão  de  Faria,  que  o  criou  em 
Portel,  como  qualquer  filho  de  lavrador,  na  conformi- 
dade das  insti'ucçÕeâ  regias.  Fallecido  o  rei,  D.  Bea- 
triz, avó  do  moço,  trouxe-o  para  sua  casa.  Em  1500, 
D.  Manuel  reconheceu  o  por  seu  sobrinho,  nomeou-o 
condestavel  do  reino  ^,  e  casou-o  com  D.  Joanna,  filha 
do  fallecido  marquez  de  Villa  Real,  uma  herdeira  de 
cinco  contos  de  reaes.  O  marquez  deixara  (ânco  filhos, 
e  esta  filha ^.  O  rendimento  annual,  que  o  rei  assignou 
a  seu  sobrinho,  foi,  incluindo  os  percalços  do  cargo, 
o  de  dois  contos  cobrados  do  thesouro  ^.  D.  Manuel 
mostrou-se  recto  e  generoso.  Mas  não  lhe  doou  ne- 
nhuma das  vastas  propriedades  territoriaes  do  pae, 
que  o  habilitasse  a  constituir  uma  casa,  independente 
do  alvedrio  annual  da  coroa:  não  por  mesquinhez, 
mas  porque  a  razão  de  Estado  lhe  aconselhava  a  não 
fundar  uma  linhagem  nobre  e  opulenta,  que  promo- 
vesse futuros  embaraços  á  monarchia.  A  resolução 
para  com  o  herdeiro  dos  Braganças  foi  em  todo  con* 


^  Góes,  Chronica  de  D.  Manuel,  parte  i,  cap.  xxzxv. 
^  Sousa,  Prava$,  tomo  i,  pag.  576. 
í  Místicos,  liv.  I,  fl.  264. 
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traria.  Urgido  por  Dona  Isabel  de  Castella,  e  obri- 
gado da  aureola,  que  circumdava  o  nome  do  juatiçado 
em  Évora,  restituiu,  com  espanto  dos  entendidos  na 
arte  politica,  todos  os  bens,  sem  o  minimo  desfalque, 
á  casa  de  Bragança.  Ainda  mais.  Deu*lhe  razão  na 
contenda  que  sustentara  contra  D.  João  II.  Desta,  o 
principal  motivo  consistia  na  entrada  dos  corregedo- 
res nas  terras  do  duque  ^  e  D.  Manuel  outorgou-lhe  o 
privilegio  de  que  os  seus  ouvidores  usassem  do  Regi- 
mento dos  corregedores  ^,  o  que  equivalia  a  igualar  na 
jurisdicçAo  as  duas  magistraturas. 

O  assombro  pela  largueza  da  doação,  manifestado 
por  Damião  de  Goes^,  era  a  repetição  d'aquelle  que  já 
Fernão  Lopes  expressara  no  reconto  das  doações  fei- 
tas por  D.  João  1  ao  Còndestavel,  e  que  constituiam  a 
massa  dos  bens  da  casa  de  Bragança^.  De  facto,  a 
grandeza  desta  era  desacommodada  ás  posses  do  paiz, 
e  os  rebates,  ora  da  inveja,  ora  da  lisonja,  ainda  mais 
amplificavam  a  desproporção.  Os  detractores  do  con- 
destavel  apregoavam  que  «elle  tinha  ametade  do  rei- 
no, em  terras  e  rendas »^  Na  falia,  que  Ruy  de  Pina 
põe  na  bocca  de  D.  João  II,  repete-se  o  mesmo  exa* 
geramento ;  o  rei  é  supposto  dizer,  que  a  coroa  partira 
o  património  real  «comvosco  e  commigo,  pouco  me- 


^  Pina,  Chronica  de  D.  João  II,  cap.  ix  e  x. 

2  Bepertorio  daê  Ordenaçõe$  do  Reino,  Lisboa,  1754,  tomo  u,  pag.  1 
nota  (d). 

3  Chronica  de  D,  Manuel^  parte  i,  cap.  xiii. 

4  Chronica  de  D.  João  I,  parte  ii,  cap.  lii. 

^  FemUo  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  zi,  cap.  ouii. 
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nos  de  permeio»*;  o  que  somente  poderia  ser  verdade, 
quando  significasse  que  o  rendimento  pessoal  de  um 
e  outro  era  pouco  menos  de  igual.  Quando,  em  1580, 
o  duque  de  Alba  dava  começo  á  invasão  de  Portugal, 
e  o  duque  de  Bragança  percebeu  que  nenhum  outro 
melhor  partido  lhe  restava  senão  o  de  entrar  em  ac- 
cordos  com  o  rei  de  Hespanha,  na  proposta,  que  lhe 
enviou,  encarecia  o  valor  da  sua  adhesao  com  lhe  as- 
segurar que  as  suas  propriedades  abrangiam  uma  terça 
parte  do  reino*.  Em  1624,  um  certo  Cluverio,  estran- 
geiro, e  que  naturalmente  o  tinha  ouvido,  ou  talvez 
lido  na  obra,  que  acabamos  de  citar,  escreve  que  o 
duque  possuia  a  terça  parte  de  Portugal  ^. 

O  rendimento  desta  casa,  na  quarta  década  do  sé- 
culo XVI,  orçava-se  em  dezeseis  contos  de  reaes  *. 

Para  perfazer  este  rendimento,  a  quantidade  de  ter- 


1  Pina,  Ckronica  de  D,  João  II,  cap.  ix. 

^  Connestaggio,  Dell*anione  dei  Regno  di  PortogaUo  alia  corona  di 
Castiglia,  liv.  t. 

3  SSonsa,  Hiêforia  Genealógica,  tomo  v,  liv.  vi,  cap.  i.  É  curioso  qae 
D.  Caetano  de  Sousa,  que,  melhor  que  ninguém,  sabia  quanto  era  ridí- 
culo o  asserto,  cite  este  Cluverio  com  implicita  approvaçSo. 

4  Marineu  Siculo,  De  rebus  Hiapaniae  memorabilibus,  liv.  iv.  Esta 
obra  é  dedicada  uo  Imperador  Carlos  V  e  á  Imperatriz  D.  Isabel ;  foi, 
portanto,  escripta  antes  de  15.^9,  anno  em  que  falleceu  D.  Isabel.  Du- 
cado nos  escriptores  estrangeiros,  que  faliam  da  moeda  portugncia,  é  o 
cruzado,  Sousa,  Provas^  tomo  iii,  pag.  172  c  184.  Nesta  data  a  receita  do 
Estado  orçava-se  em  279.000:000  réis,  Frei  Luiz  de  Sousa,  Annaes  de 
D,  João  III,  pag.  385.  Em  1716,  reinado  de  D.  Jo&o  V,  sendo  essa  re- 
ceita de  3:882  contos,  a  casa  de  Bragança  rendia  100,  Visconde  de  San- 
tarém, Q^adro  Elementar,  tomo  v.,  IntroducçSo,  pag.  249.  Em  cerca  de 
102  contos  se  estimava  o  seu  rendimento  illiquido  em  1823,  e  as  despe- 
sas de  administração  e  encargos  em  mais  de  77,  segundo  os  dois  orça- 
mentos apresentados  ás  cortes,  Diário  das  Côrte$  de  1823,  vol.  i,  pag. 
421  e  979.  Mas  estes  dois  orçamentos  nílo  conferem  entre  si. 
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reno  abrangido  era  enorme,  em  consequência  do  es- 
tado inculto  do  paiz.  Constituiam-n'o  os  impostos  fo* 
raleiros  pagos  por  Bragança,  Chaves,  Guimarães, 
Barcellos,  Villa  Viçosa,  Ourem,  Borba,  e  mais  de 
quarenta  e  trez  outras  localidades,  entre  villas,  cas- 
tellos,  fortalezas  e  logares  abertos,  além  de  herdades, 
quintas  e  casaes  destacados  ^ 

Em  1472,  uma  principal  dessas  villas,  Chaves, 
com  Montalegre  e  toda  a  terra  de  Barroso,  rendiam 
perto  de  quatro  centos  e  sessenta  mil  reaes,  se  a  ju- 
risdicçao  se  computasse,  conforme  o  costume,  na  terça 
parte  do  reddito  em  fructos  ^.  Com  a  excepção  de  Gui- 
marães e  Barcellos,  todas  as  outras  villas  haviam  de 
render  incomparavelmente  menos. 

Este  rendimento  era  obrigado  a  grandes  despezas. 
No  século  XV  a  situação  da  casa  de  Bragança  involvia 
a  necessidade  de  mais  faustoso  estado,  do  que  era 
necessário  aos  infantes,  próximos  e  legítimos  parentes 
do  soberano.  Essa  situação  era  ambigua.  Como  oriunda 
do  tronco  real,  e,  depois,  pelo  casamento  do  terceiro 
duque  com  uma  infanta,  sobrinha  do  rei,  a  casa,  pelo 
sangue,  pertencia  á  familra  do  reinante :  mas,  pela  lei 
constitucional,  fundada  nos  costumes  e  sentimento 
geral,  era-lhe  estranha,  porque,  pela  sua  origem  bas- 
tarda, e  pela  baixa  estirpe  materna  ^,  estava  excluída 


*  Góes,  Chronica  de  D.  Manud,  parte  r,  cap.  iiii. 

2  Contracto  ante-nnpcial  do  Daque  de  Guimarães  oin  Sousa,  Provas, 
tomo  lu,  pag.  607. 

'  «O  Conde  de  Barcellos,  o  qual,  posto  que  falleceese  na  nobresa  de 
geração,  quanto  á  parte  da  madre»:  Azurara,  Chronica  de  D,  João  1, 
cap.  VII. 
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da  successão  ao  throno ;  de  sorte  que  a  infanta,  pelo 
seu  casamento,  descera  na  escala  hierarchica.  8em 
duvida  que  idêntica  fora  a  condição  de  el-rei  D.  Jofto  I, 
e,  por  demais,  como  mestre  da  ordem  de  Aviz,  era 
clérigo;  mas  a  sua  elevaçfto  ao  throno  fora  um  acto 
anormal,  revolucionário,  sanccionado  por  longa  guerra 
e  gloriosas  façanhas.  Sem  a  insurreição  popular,  e 
os  feitos  e  predicados  pessoaes  do  Mestre  de  Aviz, 
os  argumentos  juridicos  do  doutor  JoAo  das  Regras, 
e  a  eleição  das  cortes  de  Coimbra,  de  pouco  te- 
riam valido.  Na  imaginação  do  povo,  D.  João  I  era 
um  heroe  d'aquelles  romances  cavalleiresoos,  que  se 
cantavam  e  transmittiam  em  trovas,  e  conquistara  o 
throno  pela  sua  espada  e  a  dos  seus  paladinos,  e  pelas 
lanças  dos  seus  leaes  vassalos.  Sem  embargo,  o  seu 
nascimento  e  caracter  ecclesiastico  não  se  riscaram  da 
memoria.  Seu  neto,  Carlos  de  Borgonha,  lavou  no 
sangue  dos  revoltosos  da  cidade  de  Dinant  o  doesto  de 
filho  de  padre  (Pfa^enkindj,  com  que  o  infamavam ; 
nem  cremos  que  houvesse  outro  motivo  para  a  elimi- 
nação, por  D.  João  II,  da  cruz  de  Aviz  do  escudo  das 
armas  reaes,  senão  o  desejo  de  apagar  a  lembrança 
desta  macula  original.  Sentimentos  deste  género,  tão 
absurdos,  pois  imputam  a  responsabilidade  ao  inno- 
cente,  não  se  discutem  á  lux  da  razão;  mas  o  facto  é  que 
elles  existiam,  e  constituiam  lei.  A  casa  de  Bragança 
via-se,  pois,  forçada  a  manter  o  seu  estado  com  um 
esplendor,  que  cegasse  os  olhos  á  inveja,  e  com  uma 
corte  de  apaniguados,  que  enfreasse  as  murmurações 
e  assomos  da  malevolencia  fidalga.  Tinha  que  prover 
á  manutenção  dos  filhos-segundos,  e  ao  dote  das  filhas, 
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porque, — e  é  esta  uma  confirmação  do  nosso  dizer, — 
os  fidalgos  nSo  as  acceítavam  sem  dote,  segundo  o 
costume  já  entfto  geral,  e  que  povoava  os  conventos 
de  involuntárias  reclusas. 

Em  1462,  o  segundo  duque  de  Bragança,  D.  Fer- 
nando, dava  á  sua  segunda  filha,  Beatriz,  que  casava 
com  D.  Pedro  de  Menezes,  conde  de  Yilla  Real,  o  dote 
de  um  conto  e  quinhentos  mil  reaes,  e  uma  tença  an« 
nual  de  cento  e  vinte  mil :  o  conde  estipulou  para  sua 
mulher  a  quantia  total  de  novecentos  mil  reaes  em 
arrhas  ^  Quando  em  1472,  o  duque  de  Guimarães, 
filho  primogénito  da  casa,  aquelle  que  depois  foi  de- 
capitado em  Évora,  desposou  D.  Isabel,  filha  do  in- 
fante D.  Fernando,  cujas  riquezas  havemos  descripto, 
o  mesmo  duque  de  Bragança  affiançava  á  noiva  as 
arrhas  de  um  capital  de  cinco  contos  e  seiscentos  mil 
reaes:  seu  filho,  o  duque  de  Guimarães,  pela  sua  parte, 
obrígava-se  a  tratar  a  infanta,  que  só  trazia  em  dote 
<(a  clareza  da  sua  linhagem»,  em  dispêndios  de  cria- 
dagem, serviço  e  estado,  adequados  á  dignidade  da 
pessoa,  como  se  houvesse  ella  sido  dotada  em  doze 
contos  de  reaes  ^. 

O  rendimento  da  casa  de  Bragança  no  segundo 
quartel  do  século  xvi,  comparado  com  o  do  primeiro 
do  século  precedente,  póde-nos  servir  de  afeiídor  para 
os  progressos  que  a  agricultura  tinha  adiantado  no 
intervallo :  porque  os  bens  estavam  disseminados  por 
todas  as  regiões  do  paiz. 


1  Sousa,  Provoêy  tomo  iii,  pag.  581. 

2  Contracto  ante-nupciat  do  Duque  de  Guimarães  em  S^usa,  Provoê, 
tomo  III,  pag.  607. 
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Os  invejosos  do  Condestavel  estimavam  a  renda, 
que  elle  percebia  das  doações  de  D.  João  I  ^  em  dez- 
eseis  mil  dobras  cruzadas  ^.  Foi  o  grosso  desta  herança 
que  coube  a  sua  filha,  quando  casou  com  D.  Affonso, 
filho  natural  do  rei.  Nun'Alvares  despojára-se  de  uma 
certa  parte  dos  seus  bens  antes  de  entrar  no  cenóbio 
do  Carmo,  —  de  um  rendimento  de  trezentas  coroas  de 
ouro  em  favor  deste  ^,  de  bens  doados  á  sua  neta, 
D.  Isabel  ^,  do  castello  de  Loulé,  ao  infante  D.  João, 
marido  desta  ^,  de  outros  haveres,  aos  seus  acostados^: 
08  que  largueou  ao  conde  de  Arroyolos  ^  encorpora- 
ram-se,  depois,  no  ducado,  porque  o  conde  veiu  a  sue- 
ceder  nelle.  Mas,  para  compensar  esses  desfalques,  ha 
que  contrapor  as  doações  feitas  por  D.  João  I  a  seu 
filhx)  ^  Também  este,  que  era  hábil  negociador  •,  au- 
gmentou  muito  a  casa.  Do  regente  D.  Pedro  obteve  o 
seu  titulo  de  duque  de  Bragança,  e  o  senhorio  e  ren- 


^  Enumeradas  em  Sousa,  Proveu,  tomo  3.",  liv.  6,  n."*  34,  36  e  36. 

2  Fernão  Lopes,  Chronica  dt  D.  João  I,  parte  ii,  cap.  lii.  Dobras 
nesta  chronica  s£o  sempre  as  cruzadas,  ibidem,  parte  i,  cap.  l,  Azurara, 
Chronica  do  Conde  D.  Pedro,  liv.  i,  cap.  lzxxi;  as  dobras  de  banda  hò- 
mento  cursaram  em  Portugal  desde  os  princípios  do  reinado  D.  Duarte, 
▼eja-80  o  capitulo  antecedente,  pag.  307. 

'  SanfÂnna,  Clironica  dos  Carmelitas,  tomo  i,  doe.  ziy. 

^  Sousa,  Provas,  tomo  iii,  pag.  Õ21. 

^  Sousa,  Provas,  tomo  iii,  pag.  Õ25. 

^  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  ii,  cap.  clii. 

'  Sousa,  Provas,  tomo  iii,  pag.  Õ18. 

'  Sousa,  Provas,  tomo  iii,  pag.  4õ3  a  455. 

9  «Nem  se  creu  que  o  Conde  de  Barcellos  inventava  estas  lianças  e 
pendores  salvo  por  metter  o  reino  em  necessidade  de  sua  pessoa  e  casa, 
e  lh*a  haverem  de  compor  com  villAs  e  terras,  como  fizeram».  Pina^ 
Chronica  de  D,  Afonso  V,  cap.  lx. 
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das  d'essa  villa  c  termo '.  Era  insaciável,  queria  tam- 
bém o  senhorio  do  Porto  e  da  villa  de  Guimarães; 
mas  o  regente,  temerosa  como  era  a  raiva  de  seu  meio- 
irmão,  cujo  encendimento  pagou  com  a  vida,  nao  an- 
nuiu :  «do  património  real  com  honras  e  titulos  muito 
lhes  (aos  seus  inimigos)  tinha  dado;  mas  porque 
lh'o  nao  dera  todo,  especialmente  por  nao  dar  ao 
duque  a  cidade  do  Porto,  e  a  villa  de  Guimarães,  que 
muitas  vezes,  com  outras  cousas  da  coroa,  mui  cega- 
mente lhe  pedira»,  agora  padecia*.  D.  Affonso  V,  de- 
pois que  se  emancipou  do  predominio  que  o  duque 
soubera  grangear  na  alvorada  do  reinado,  não  pa- 
rece haveF-o  tido  em  grande  estima:  assim  o  dedu- 
zimos dos  acanhados  favores  que  elle,  tão  generoso, 
lhe  dispensou,  e  porque  nao  abrigamos  a  menor  du- 
vida de  que  os  requerimentos  haviam  de  ser  immodi- 
cos  e  incessantes.  A  única  nova  mercê,  de  que  te- 
mos noticia  lhe  conferisse,  foi  a  doação  da  ilha  do 
Corvo '^;  e  não  podemos  imaginar  para  que  lhe  ser- 
visse esse  penhasco  nos  mares  do  Atlântico.  Mas,  na 
sua  longa  vida  de  perto  de  noventa  annos,  foi  um  ex- 
cellente  administrador  da  casa,  e  podia  servir  de  mo- 
delo aos  seus  congéneres,  muito  deficientes  nesta  vir- 
tude. Conseguiu  fazer-se  eleger  senhor  da  behetria  de 
Amarante*:  e,  comquanto  o  beneficio  fosse  vitalício  e 
electivo,  costumava  a  escolha  recahir  nos  successores. 


*  Pina,   ChroHÍca  de  D.  Âfftmso  Vj  cap.  lxxxi  ;  Sousa,  Proias,  tomo 
III,  liv.  VI,  n.'»  23. 

2  Pina,  Chronica  de  D.  Affonso  V,  cap.  ci. 

'  Sonsa,  Provas^  tomo  iii,  liv.  vi,  doe.  26. 

*  *  Sousa,  Provas,  tomo  in,  liv.  vi,  doe.  32. 
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fe- 


Fez  um  excellente  negocio,  comprando,  em  1426,  por 
duas  mil  coroas  de  ouro  á  cathedral  de  Sanctiago  a 
quinta  e  couto  da  Cornelhan  em  Portugal,  nas  mar- 
gens do  Lima,  com  a  área  de  uma  légua  quadrada '. 
Tomando  em  conta  todas  as  compensações,  que  acaba- 
mos de  enumerar,  a  differença  entre  a  extensão  das 
herdades  primitivas  do  condestavel  e  as  da  casa  de 
Bragança  não  havia  de  ser  considerável;  e,  em  todo 
o  caso,  qualquer  que  houvesse,  não  assaz  avultada  para 
infirmar  inteiramente  a  conclusão  a  que  alvejamos. 

A  quantidade  de  ouro,  contida  em  dezeseis  mil  do- 
bras cruzadas,  é  expressada,  na  moeda  de  1497,  por 
sete  contos  duzentos  e  noventa  e  seis  mil  reaes^. 
Esta  somma  tem  de  ser  algum  tanto  augmentada, 
para  o  quarto  decennio  do  século  xvi,  em  proporção 
do  valor  decrescido  do  real  ^.  Ha  igualmente  que  con- 
siderar, que  o  dinheiro,  no  primeiro  quartel  do  se^- 
culo  XV,  tinha  maior  poder  de  compra  que  no  segundo 
quartel  do  século  xvi,  e  que,  portanto,  os  productos 
agrícolas  se  vendiam,  n'aquelle  periodo,  por  menor 
preço,  e  o  rendimento  das  terras  em  metal  precioso  era 
mais  baixo  \  Mas,  effeituadas  estas  correcções,  resulta 
que  as  dezeseis  mil  dobras  cruzadas  do  Condestavel 
equivaliam,   na  moeda   do   segundo   quartel   do   se- 


*  Sousa»  Historia  Genealogicaj  tomo  v,  liv.  vi,  cap.  i. 

2  Uma  dobra  cruzada  igual  nesse  anno  a  456  reaes,  Alem  Douro, 
liv.  I,  fl.  32;  e  esta  estimação  é  muito  elevada. 

3  Na  proporção  de  5,60  para  5,46 ;  vide  a  tabeila  da  reducçlo  da 
moeda  no  capitulo  antecedente. 

*  Na  proporção  de  4  para  4 1/4,  segundo  Avenel,  citado ;  veja-ae  a  ul- 
tima nota  do  capitulo  precedente. 
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culo  XVI,  a  pouco  menos  de  oito  contos,  e  que  o  rendi- 
mento da  casa  de  Bragança,  sendo  então  de  dezeseis, 
tinha  duplicado  no  decurso  de  um  século :  e  nenhuma 
outra  causa  do  incremento  se  pôde  encontrar,  senão  o 
progresso  da  agricultura;  quer  dizer,  esse  augmento 
de  rendimento  provinha  de  addições  de  rendas,  foros 
e  prestações  realengas,  solvidas  por  novas  terras  cul- 
tivadas nos  vastos  domínios  do  duque. 

Podemos,  portanto,  concluir  em  uma  estimação  im- 
precisa, qual  unicamente  permitte  a  historia  de  tem^- 
pos  remotos,  que  a  área  cultivada  de  Portugal  tinha 
avultado  muito  no  mesmo  espaço  de  tempo. 

A  fortuna  do  duque  de  Beja,  constando  na  maior 
parte  dos  bens  herdados  do  infante  D.  Henrique,  e  a 
do  duque  de  Bragança,  constituída  pelos  bens  da  filha 
e  única  herdeira  do  Condestavel,  eram  inteiramente 
doações  da  coroa,  e  de  uma  grandeza  excepcional- 
mente desmesurada  em  relação  ás  do  resto  do  paiz.  O 
rendimento  da  primeira  excedia  algum  tanto  a  somma 
das  rendas  percebidas,  no  meiado  do  século  xvi,  con- 
juntamente pelos  prelados  diocesanos  de  Braga,  Lis- 
boa, Évora,  Porto  e  Algarve ;  a  segunda  igualava  a 
totalidade  das  percebidas  pelos  arcebispos  de  Braga  e 
Lisboa  ^ :  e  é  para  advertir  que,  nesse  tempo,  a  renda, 
pertencendo  exclusivamente  á  Mitra,  nunca  baixaria 
de  uma  quinta  pai*te  de  todos  os  redditos  ecclesiasticos 
da  diocese ;  com  o  tempo  foi-se  restringindo  esta  pro- 
porção. Mas,  como  vimos,  eram  módicos  os  gastos  es- 


1  o  rendimento  de  cada  um  dos  prelados  diocesanos  acha- se  em  Da- 
miatd  a  Góes  Higpania,  na  Hispânia  Iliustrata,  vol.  i. 


"*1 


468 


Os  haveres  vidividuaes 


trictamente  pessoais,  tanto  de  D.  Manuel  como  do 
infante  1).  Henrique.  A  máxima  parte  do  seu  rendi- 
menlo,  além  da  remuneração  dos  magistrados  encar- 
regados  do  governo  das  terras  de  senhorio  e  jurisdic- 
çao,  empregava-se  em  prover  á  existência  de  uma 
enorme  quantidade  de  acostados. 

Constituíam  estes  um  contingente  da  força  armada, 
de  que  o  fidalgo  podia  incondicionalmente  dispor  em 
caso  de  guerra  «xtêrna,  e  também  nas  brigas  civis  ou 
pessoaes.  A  submissão  das  fortalezas  do  duque  de  Bra- 
gança causou  muita  anciedade  a  D.  João  lí,  e  não  a 
teria  certamente  conseguido  sem  resistência,  se  as  suas 
ordens  nao  fossem  acompanhadas  de  cardas  confirma- 
tivas do  duque  prisioneiro;  que  se  achava  á  mercê  do 
seu  inimigo.  Sempre  astucioso,  o  rei,  no  processo 
ulterior,  constituiu  ao  duque,  por  um  dos  seus  dois 
advogados  officiosos,  o  doutor  Diogo  Pinheiro,  de 
quem  diz  Kuy  de  Pina  ser  «homem  singular  em  Di- 
reitos, e  da  criaçíio  da  casa  do  Duque»,  o  qual,  po- 
rém, se  nao  deixou  amedrontar  pela  fera  catadura  de 
D.  João  II,  nem  transviar  pela  hypocrisia  das  suas 
lagrimas  e  soluços,  e  cumpriu  lealmente  o  seu  dever. 

As  facções  militares,  e  as  solemnidadcs  de  appa- 
rato,  importavam  sempre  grossos  dispêndios  para  os 
fidalgos.  O  infante  D.  Henrique,  ainda  trez  annos 
antes  da  sua  morte,  tomou  parte,  com  os  seus  acosta- 
dos, na  expugnaçao  de  Alcácer  Ceguer;  e,  em  Sagres, 
onde  a  frota  real  aportou  antes  de  singrar  para  a 
Africa,  offertou  condigna  hospedagem  ao  monarcha  e 
á  sua  gente  de  guerra.  Nas  festas,  com  que,  anterior- 
mente, se  haviam  celebrado  os  desposorios  da  irmã 
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de  Affonso  V,   Dona   Leonor,  com   o  imperador  da 

Allemanha,  foi  ainda  o  infante  quem,  na  recepção  dos  Si 

embaixadores,  e  no  luzimento  e  singularidado  dos  mo-  ;: 

mos  apresentados  em  publico,  sobrelevou  a  quantos  -,í 

porfiaram  por  se  estremar  na  competência  da  sum-  -r^ 

ptuosidade ;  sumptuosidade  cujos  pormenores  nos  des-  '\. 

creve  o  relator  doestes  festejos,  um  dos  embaixadores,  !;, 

o  capellao  de  Frederico  III,  Lanckmann  de  Walcken- 

stein,  que  exclama  maravilhado:  ecce  magnifícenda!^  ^j 

A  magnitude  destas  duas  fortunas  sobresaía  isolada 
no  topo  da  hierarchia  social:  nos  degraus  inferiores 
os  teres  eram  incomparavelmente  somenos.  «Este  reino 
é  pequeno, —  dizia  el-rei  D.  Duarte  a  seu  irmão  D.  Fer- 
nando — ,  de  que  el-rci,  meu  Senlibr  e  vosso  padre,  deu 
muita  parte  áquelles  que  lh'o  ajudaram  a  ganhar  e 
defender-.)) 

O  reino  era  não  só  pequeno,  mas  pobre. 

Antecedentemente  dissemos  ser  esta  indagação  so- 
bre 08  haveres  individuaes  conducente  a  fornecer  uma 
estimativa  genérica  das  posses  integraes  da  nação  e 
da  sua  distribuição  pelas  classes  sociaes,  por  isso  que, 
no  século  xv,  não  possuímos  dados  suífícientes  para 
as  supputar  por  outro  modo :  ainda  para  qualquer  paiz 
do  nosso  tempo  esta  avaliação  é  muito,  conjectural. 
Mas  não  é  indifferente  para  a  apreciação  das  vicissi- 
tudes sociaes  e  dos  successos  politicos  o  desattender 


í  Sousa.  Provas,  tomo  i,  pnpf.  COl :  Pina,  Chronica  de  D.  Afftmso  Í\ 
cap.  cxxxr. 

2  Pina,  Chronica  de.  IK  IHnríe,  cap.  x. 
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completamente,  ou,  pelo  contrario,  formar  alguma 
idéa,  se  bem  que  indetei*minada,  de  uma  condição  pri- 
mordial da  vida  e  da  actividade  humana :  os  indivi- 
duo» da  communidade  não  são  entidades  incorpóreas, 
movendo-se  em  um  mundo  de  abstracções.  Apontare- 
mos, pois,  antes  de  proseguirmos,  alguns  factos,  que 
servem  de  complemento  ás  noticias,  que  temos  ainda 
de  relatar,  sobre  os  teres  particulares.  Deve-se  sem- 
pre ter  presente  o  numero  da  população  do  paiz. 

Já  referimos  qual  a  importância  do  rendimento  do 
thesouro  publico.  É  necessário  considerar  que  n'aquelle 
tempo  eram  muito  limitados  os  encargos  do  governo 
central.  Quasi  todos  os  exiguos  dispêndios  com  a  jus- 
tiça, a  administração  e  commodos  materiaes,  incum- 
biam ás  municipalidades,  e  se  preenchiam  por  emo- 
lumentos ou  por  derramas  locaes. 

O  grande  sacrifício  feito  pelo  paiz  para  a  sua  de- 
fensão contra  Castella,  em  1478,  na  concessão  de  um 
subsidio  extraordinário  de  sessenta  contos*  paten- 
teia-se  na  profusão  de  condições  e  cautelas  com  que 
as  cArtes  cingiram  a  sua  outhorga,  e  nas  humildes 
mostras  de  gratidão,  professadas  por  AfFonso  V  e  seu 
filho.  Para  este  subsidio  não  concorria  a  alta  fidalguia, 
a  qual,  firmando-se  nas  suas  immunidades  de  toda  a 
tributação,  se  obrigou,  todavia,  ao  pagamento  de  certo 
numero  de  homens  de  lança,  além  da  usual  comitiva 
de  cada  fidalgo.  T3o  pouco  concorria  o  clero,  cremos 
que  em  attenção  a  que  as  igrejas  e  mosteiros  haviam 


1  Correspondem  hoje,  contando  o  peso  do  ouro  c  a  sua  depreciação, 
a  2:232  contos  de  réis. 
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sido  anteriormente  despojados  de  toda  a  prata,  salvo 
cálices,  custodias  e  relicários;  o  que  causara  grande 
escândalo  entre  o  povo.  Contribuia,  porém,  a  ordem 
secundaria,  e  muito  mais  numerosa,  dos  fidalgos,  que 
cobrassem  do  Estado  um  rendimento  inferior  a  dez 
mil  reaes,  bem  como  os  ecclesiasticos  pelos  bens  pró- 
prios, e. todos  os  privilegiados,  quer  dizer,  isemptos 
dos  encargos  municipaes,  bem  como  os  judeus  e  os 
mouros,  que  mio  ficavam,  por  isso,  desobrigados  de 
outra  imposição,  privativa  da  sua  classe  ^ 

As  cortes  limitavam  o  supprimento  exclusivamente 
ás  necessidades  da  defeza  do  paiz,  contra  o  qual,  nas 
palavras  do  rei,  Castella  apregoara  guen^a  de  fogo  e 
sangue,  e  excluiam  o  proseguimento  das  ambições  dy- 
nasticas  do  soberano^  para  o  que  tomavam  as  devidas 
precauções.  Demais,  estava  já  claramente  perdida  a 
pretenção  do  portuguez  ao  throno  de  Castella,  de  que 
ainda  se  intitulava  rei,  mas  unicamente  para  encare- 
cer as  suas  concessões  no  ajuste  da  paz,  e  não  porque 
abrigasse  a  minima  esperança  de  conseguir  os  seus 
desejos.  No  documento,  para  cujo  relevante  conteúdo 
remettemos  o  leitor,  nenhuma  menção  faz  elle  de 
Dona  Isabel,  que  era  quem  lhe  disputava  a  legitimi- 
dade da  pretenção,  e  attribue  as  hostilidades  ao  ma- 
rido, D.  Fernando,  que  não  era,  por  direito  próprio, 
mais  que  rei  da  Sicília  e  herdeiro  da  coroa  de  Aragão. 
Evidentemente  estava  desenganado.  Fernando  e  Isa- 
bel haviam  alcançado  a  victoria:  agora  corria  perigo 
a  sorte  de  Portugal,  de  que  elles,  pela  sua  parte,  se 


1  Veja-se  o  ultimo  dos  Documentas  lUuêtrativoê, 
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nomeavam  soberanos,  contestando  os  direitos  de  Âf- 
fonso  V,  e,  o  que  nao  era  menos  graye,  attríbuiam-se 
o  senliorio  dos  mares  e  regiões  descobertas  pelos  nave- 
gadores portuguezes.  Neste  momento  critico,  haviam 
as  cortes  de  tributar  o  paiz  na  máxima  quantia,  que 
elle  fosse  capaz  de  supportar  immediatamente.  Por 
felicidade,  o  throno.  de  Castella  não  offerecia  ainda 
bastante  solidez  aos  que  d'elle  haviam  desapossado  a 
herdeira  legitima  de  Henrique  IV,  a  Excellente  Se- 
nhora. Portugal  nao  foi  invadido,  e  as  pazes  capitula- 
ram-se  no  anno  seguinte.  Ignoramos,  porém,  se,  na 
conformidade  das  condições  estipuladas  entre  o  rei  e 
as  cortes,  se  deu  de  mSo  á  parte,  ainda  nSo  cobrada, 
dos  sessenta  contos. 

O  rendimento  do  clero  secular,  comprehendendo  a 
m«ais  os  mosteiros  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  e  o  de 
Alcobaça,  orçava-se,  no  reinado  de  1).  Duarte,  ou, 
com  toda  a  certeza,  antes  de  1440,  para  a  estimação 
da  decima  que  occasionalmente  se  lhes  lançava  por 
accordo  entre  o  papa  e  o  rei,  em  quinhentas  e  sessenta 
e  duas  mil  cento  e  dez  libras,  ou,  em  onze  contos  du- 
zentos e  quarenta  dois  mil  e  duzentos  reaes  *. 

Mas  este  rendimento,  por  ser  calculado  para  um 
pagamento  fiscal,  havia  de  ficar  muito  áquem  da  rea- 
lidade. Passado  um  século,  do  dizer  de  Damião  de 
Góes  se  infere  que  elle  conjecturava  a  esmo,  em  1541, 
o  rendimento  do  clero  secular,  exceptuando  os  abba- 


1  Remessa  de  Saniaremj  estante  v,  vol.  x,  n.®  xvi,  fl.  57.  Corresponde 
hoje  esta  Romma,  feitas  as  duas  equiparações  ncccsearias,  a  cerca  de 
7G5  contos.  A  valia  de  20  reaes  por  libra  é  a  do  próprio  documento. 
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des,  que  eram  os  parochos  mak  ricos,  em  cento  e 
trinta  e  um  contos,  por  isso  que  iguala  em  cada  dio- 
cese o  rendimento  de  todo  o  clero  parochial,  com  a 
referida  excepção,  ao  duplo  do  cobrado  pelo  bispo,  e 
elle  nos  declara  o  algarismo  do  dinheiro  recebido  por 
cada  um  dos  prelados  diocesanos  ^ 

O  rendimento  permanente  dos  concelhos  nSo  mede 
propriamente  a  riqueza  individual,  nem  a  da  commu- 
nidade:  era  insignificante.  Possuiam  elles  grandes  bal- 
dios, onde  os  moradores  pastoreavam  os  seus  gados,  e 
de  onde  colhiam  lenha  e  mato,  quando  não  houvessem 
sido  destruidos  pelo  fogo ;  tinham  á  sua  disposição  o 
trabalho  braçal  de  todos  os  habitantes;  mas  faltava-lhes 
o  capital.  Geralmente  suppriam  as  suas  despezas  com 
fintas  ou  talhas,  a  que  o  povo  oppunha  muito  má  von- 
tade, que  os  magistrados  electivos  não  desejavam  exa- 
cerbar. Mas  o  rendimento  fixo,  independente,  em  pro- 
priedades ou  rendas,  do  qual  a  vereação  podesse  dispor, 
era  de  pouca  monta;  em  gi^ande  parte  dos  concelhos^ 
ou  nenhum,  ou  tão  diminuto,  que  se  pôde  dizer  nullo. 
(.)s  redditos  d'esta  espécie,  nos  concelhos  de  toda  a 


1  Damiani  a  Goea  Hinpania,  cit. :  131  contos  corresponderiam  agora 
a  2:620  contos  de  réis.  Em  1821,  Borges  í*aruciro  calculava  o  rendi- 
mento de  todos  os  bens  cccleeinsticos  do  paiz,  sem  distincçtlo,  cm  14:00() 
contos :  ma*)  é  este  um  calculo  oratório,  e  que  nos  parece  exnggerado ; 
ftmetado  seria  talves  mais  conforme  á  realidade,  por  isso  que  a  somma 
total  do  todos  os  redditos  ecclesiasticos  da  diocese  de  Braga,  a  mais 
populosa  c  onerada  do  piilz,  montava  a  811  contos;  desta  quantia  a 
masima  parte  applicava-sc  a  pessoas  e  a  fins  alheios  á  cura  das  almas, 
a  commendadorcs  e  a  mosteiros,  e,  em  muito  menor  escala,  a  institutos 
de  caridade,  culto  e  instrucção:  Diário  das  Cortes  de  1821,  pag.  449,  e 
de  1822,  pag.  446.  Note-se  que  a  d  cima  predial  de  todo  o  paiz  se  aver- 
bava no  orçamento  cm  800  contos. 
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província  de  Traz-os-Montes,  perfaziam,  em  1509,  a 
flomma  de  cento  e  sessenta  e  três  mil  novecentos  e 
trinta  e  oito  reaes  ' ;  de  que  a  terça  parte,  na  confor- 
midade da  lei,  cabia  ao  Estado.  Era  o  tributo  conhe- 
cido sob  o  nome  de  «terças  dos  concelhos».  O  mesmo 
rendimento  total  em  todos  os  concelhos  do  Algarve, 
nos  nove  annos  anteriores  a  1504,  orçava  em  média 
annualmente  por  cento  e  dezaseis  mil  novecentos  e  se- 
tenta e  seis  reaes  *. 

Esta  penúria  dos  concelhos,  de  gi*ande  momento  no 
desenvolvimento  histórico,  procedia  de  duas  causas. 

Em  primeiro  logar,  o  egoismo  individual  reluctava 
ao  sacrificio  das  suas  conveniências  em  prol  da  com- 
munidade,  e  procurava  algum  meio  de  se  libertar  dos 
encargos  municipaes.  Já,  em  virtude  das  franquias 
inherentes  á  cathegoria  social,  o  numero  dos  privile- 
giados abrangia  uma  avultada  parte  da  população;  — 
o  clero  secular*  e  regular,  e  os  rendeiros  de  herdades 
ecclesiasticas ;  a  fidalguia,  seus  familiares,  e  lavrado- 
res; os  reguengueiros,  servidores  e  officiaes  do  go- 
verno central.  Mas  accrescia  que  os  vizinhos  se  empe- 
nhavam em  acostar-se  ás  classes  privilegiadas,  ou 
alcançavam,  por  patrocinio,  alvarás  régios  de  immu- 
nidade.  Havemos,  em  outro  capitulo,  occasionalmente 
recontado  as  lastimas  de  muitos  concelhos  a  este  pro- 
pósito. Em  1436,  a  villa  de  Santarém  não  tinha  para 
collectar  mais  de  setenta  e  oito  moradores.  Houve  um 
tempo,  o  anno  de  1441,  em  que,  segundo  já  havemos 


*  Misticoêy  liv.  VI,  fl.  175. 
2  Oãiana,  liv.  v,  fl.  97. 
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narrado,  no  concelho  de  Lamego  o  numero  dos  finta* 
veis  se  achava  reduzido  a  trinta.  Eannes  de  Azurara 
conseguiu  de  Afibnso  V,  que  tinha  em  grande  conta 
08  dotes  litterarios  do  chronista,  a  immunidade  para 
03  administradores  das  suas  herdades  em  Castello 
Branco.  O  mesmo  rei,  em  1458,  outorgava  idêntico 
privilegio  ao  procurador,  ao  sapateiro  e  ao  almocreve 
do  mosteiro  franciscano  de  Orgens  no  termo  de  Vizeu; 
D.  João  II,  em  1484,  ao  barbeiro  de  outro  convento, 
e,  em  1485,  ao  moleiro  de  certo  fidalgo.  Em  1498  con- 
cedia el-rei  D.  Manuel  ás  freiras  de  Sant'Anna  de  Lei- 
ria esta  prerogativa  para  o  seu  procurador,  para  todos 
os  caseiros  e  lavradores,  e  para  um  seu  carpinteiro, 
um  pedreiro  e  um  moleiro.  Nas  cortes  de  14í)9,  os 
concelhos  do  couto  de  Alcobaça  fixam  precisamente  o 
numero  dos  moradores  e  dos  privilegiados  em  duas 
das  suas  povoações,  Aljubarrota  e  Évora:  na  primeira, 
de  cem  moradores  eram  desobrigados  setenta,  por 
acostamento  a  fidalgos  ou  por  mercê  régia;  na  se- 
gunda, em  setenta  moradores  havia  vinte  e  cinco  im- 
munes.  Por  toda  a  parte  procuravam  os  munícipes 
eximir-se  dos  deveres  de  vizinhos :  no  reinado  de 
D.  JoRo  I  afiirmavam  os  concelhos  ser  a  maioria  do 
paiz  isenta  do  serviço  municipal  *. 

A  segunda  causa,  que  tolhia  o  incremento  das  pos- 
ses municipaes,  consistia  na  percepção  pelo  Estado 
da  terça  parte  dos  redditos.  Originariamente,  desti- 


^  Ordtnaçòt»  Affanainoê,  liv.  ii,  tit.  lziv  e  liv.  ir,  tit.  ixi ;  Eêtrema- 
dura,  liv.  iii,  fl.  66,  liv.  i,  fl.  6  e  liv.  n,  fl.  lõl ;  Beira,  liv.  ii,  ft.  162  e 
163;  Chanctllaria  de  D.  AffoMo  V,  liv.  xxxvi,  fl.  199. 
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nava-se  este  tributo  ao  reparo  das  muralhas  e  eastel- 
los,  mas  nunca  o  poder  central  escrupulisou  em  lhe 
dar  outra  applicaçao.  Os  concelhos  nSo  sentiam  esti- 
mulos  de  crenrem  qualquer  provento  permanente,  de 
que  seria  desfalcado  o  terço  pelo  Estado  para  fim  des- 
conhecido*. 

A  mingoa  dos  concelhos  indica  a  pobresa  do  reino 
nas  utilidades  do  uso  geral :  porque  aos  concellios  in- 
cumbiam todos  os  dispêndios,  destinados  ao  serviço 
da  communidade,  para  fontes,  calçadas,  estradas,  pon- 
tes, tríbunaes,  cadeias,  policia  local,  c  similhantes.  O 
poder  central  raras  vezes  acendia  a  essas  necessidades, 
nem  para  esses  gastos  lhe  sobravam  recursos. 

Qualquer  dispêndio  extraordinário,  módico  como 
nós  hoje  o  julgaríamos,  assoberbava  as  posses  dos  con- 
celhos. Era  objecto  de  geral  difficuldade  a  despeza  de 
enviatura  dos  procuradores  ás  cortes,  custeada  por 
uma  finta,  a  que  o  povo  repugnava*.  A  compra  de 
um  sino.  ou  de  um  pendão  municipal,  dava,  como  ha- 
vemos contado,  sérios  cuidados  aos  magistrados  de 
Vizeu.  O  destroço  de  um  pinhal  desconcertava  as  fi- 
nanças do  abonado  municipio  de  Leiria  ^.  Desculpa- 
vam-se  as  auctoridades  de  Aveiro  de  nao  reedificarem 
a  casa  da  camará,  e  de  nao  dotarem  a  villa  de  um 
chafariz  e  de  calçadas,  i)or  serem  os  redditos  do  con- 
celho consumidos  pelas  despezas  de  uma  demanda, 


1  As  terças  dos  concelhos,  em  1821,  nao  imi)orlnvftm  em  mais  de 
50  contos :  Orçamcnfo  do  Estado,  Diário  cios  Cortes  do  1821,  pag.  243. 
*  Vide  08  Documaiios  lllustrativos. 
3  Vide  o  cap.  ii,  pag.  155  e  223. 
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qiic  ellc  proseguia  na  corte  *.  O  rendimento  certo  de 
um  concelho,  com  um  torrío  tâo  fértil,  como  era  o  de 
Torres  Vedras,  não  passava  da  ridicula  quantia  de 
cem  reaes  *.  O  do  concelho  de  Braga,  como  já  have- 
mos dito,  consistia  em  mil  reaes,  o  de  Lamego  em  três 
mil '.  A  própria  populosa  e  commercial  cidade  do  Porto 
gemia  polo  gasto  de  dez  mil  reaes  brancos,  que  lhe  cus- 
tavam os  seus  três  deputados  ás  cortes :  e,  a  fim  de  obter 
08  duzentos  mil  reaes,  de  que  carecia  para  supprir  as 
suas  despezas  normaes,  recorria,  por  parte,  ao  Estado,  e, 
poupando  os  seus  próprios  moradores,  propunha  o  al- 
vitre de  lançar  o  resto  sobre  as  compras  feitas  na  ci- 
dade pelos  estranhos  ao  concelho ;  o  que  nSo  foi  ap- 
provado  pelo  governo  *.  O  encanamento  da  agua  para 
Setúbal,  c  a  abertura  ahi  de  duas  praças,  foram  obras 
cffectuadas  conjunctamente  por  via  de  uma  finta, 
alias  forçosa  c  destinada  a  outro  objecto,  e  do  dinheiro 
do  Eshido ;  e  mereceram  a  Ruy  de  Pina  um  capitulo 
especial  na  sua  abreviada  chronica  de  D.  João  IP. 

Passemos  aos  haveres  individuaes.  Para  angariar 
artifíces  indispensáveis  aos  usos  da  vida,  um  ferreiro, 
dois  serralheiros,  e  outros,  a  cidade  de  Coimbra  pre- 
cisava de  lhes  garantir  privilégios  cspeciaes®:  os  lu* 


*  Capítulos  dt  Aveiro  nas  cortes  de  1490,  Chaiicellaria  de  D,  João  II f 
liv.  XVI,  fl.  18. 

2  Capitulas  de  Torres  Vedras  nas  mesmas  cortes,    Ckancellaria  de 
1),  João  II,  liv.  XIII,  fl.  144. 

»  Vide  o  cap.  ii,  pag.  193  e  220. 

*  CapitnloR  do  Porto  nas  cortes  de  1459,  nos  Documentos  lUutilrati' 
vos,  no  íim  deste  volume. 

••  Capítulo  XXV. 

^  Vido  Capitules  de  Coimbra  cm  1450,  nos  Documentos  IU»jistraticos, 
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eros  do  officio  não  lhes  bastavam.  Os  individuos  das 
classes  superiores  aproveitavam  as  mais  mofinas  ga- 
nâncias. De  Affonso  V  alcançou  um  morador  de  Elvas 
o  uso  de  uma  torre,  existente  na  praça  d'essa  villa,  para 
um  pombal;  representando  o  concelho  contra  esta 
mercê,  o  rei  remetteu-o  para  os  tribunaes^  Donativos 
de  peças  de  vestuário,  e  já  usadas,  eram  recebidos 
com  reconhecimento  por  fidalgos  e  cavalleiros '.  Outros 
obtinham  privilégios  de  pequenos  percalços:  até  as  pe- 
nas pecuniárias  da  deshonestidade  adulterina,  e  da  cle- 
rical, se  assignavam,  pela  lei,  como  emolumentos  dos 
nobres  alcaides-móres  dos  castelloa^.  O  cabedal  da  so- 
ciedade era  tão  limitado,  que  não  se  escrupulisava  so- 
bre a  natureza  da  grangearia.  E  pela  identificação  da 
qualidade  fidalga  com  o  predominio  da  individualidade, 
como  já  anteriormente  expuzemos,  o  aristocrata  jul- 
gava-se  com  direito  innato  á  largueza  dos  bens  mate- 
riaes,  que  satisfizessem  os  seus  desejos,  e  lhe  manti- 
vessem a  dignidade.  No  seu  conceito,  a  nobre  linha- 
gem legitimava  muitos  actos  condemnaveis  na  classe 
mean  e  no  peão.  A  gloria  dos  ascendentes,  e  as  rega- 
lias da  sua  casa,  ampliavam  a  esphera,  e  alteravam  o 
caracter  das  suas  acções,  subordinadas^  como  eram,  ao 
principio  superior  da  sua  alterosa  personalidade. 
Se  o  reino  era  pequeno  e  pobre,  a  nobreza  exube- 


i  Vide  08  capítulos  de  Elvas,  nos  Documentos  lUuêtraiivoa. 

2  Pina,  Chrotnca  de  D.  João  II,  cip.  xliv  ;  Góes,  Chronica  de  D.  Ma- 
nuel, parte  iv,  cap.  lxxziv. 

5  Ordenações  AffonsinaSf  liv.  i,  tit.  lxii,  §^  9.'  e  10.®;  Ordenações  Ma- 
Hueíinoêy  liv.  i,  tit  lv,  %  11.° 
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rava,  e  ás  rebatinhas  demaudava  o  monarcha  pelos 
bens  do  património  publico. 

Sob  o  aspecto  económico,  a  fidalguia  pôde  dividir-se 
em  donatária  e  não  donatária  dos  bens  da  coroa.  Por 
bens  da  coroa  entendemos  aqui  todos  e  quaesquer  ren- 
dimentos do  P]<}tado,  não  somente  os  das  herdades  rér 
gias,  como  eram  os  reguengos,  mas  também  todos  os 
tributos  de  qualquer  espécie;  entre  estes  os  que  pelos 
foraes  pagavam  os  moradores  dos  concelhos,  e  que 
podiam  ser  doados  em  parte,  ou  todos  os  do  concelho 
conjunctamente.  Este  ultimo  caso  é  o  que  se  chamava 
«doar  uma  villa,»  O  «senhorio»  d'ella  envolvia  a  mais 
a  outorga  da  jurísdicçâo. 

Na  primeira  divisão,  a  dos  donatários,  se  encontram 
os  mais  abastados  fidalgos;  mas  nem  todos  o  eram, 
porque  a  doação  podia  ser  minima.  A  segunda  divisão 
era,  em  grosso,  constituida  pelos  fidalgos  provincia- 
nos, que  residiam  ordinariamente  nas  suas  terras  pa- 
trimoniaes. 

O  lograr  bens  da  coroa  não  era  somente  lucrativo, 
senão  também  um  signal  de  superioridade;  quanto 
mais  rendosos  os  bens,  mais  alto  o  grau  da  hierarchia, 
e  o  fidalgo  procurava  assim  affirmar  a  sua  preeminên- 
cia sobre  os  que  elle  reputava  de  somenos  linhagem. 

A  riqueza  e  a  distincção,  no  dizer  de  um  philoso- 
pho,  parecem-se  com  a  agua  do  mar;  quanto  mais  se 
bebe,  tanto  mais  sede  se  tem.  Dava-se  uma  referta  en- 
carniçada em  volta  do  throuo,  pelo  ganho  e  pela  gra- 
duação honorifica. 

Ao  que  reconta  o  chronista  da  Ordem  Seraphica, 
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Frei  Marcos  de  Lisboa,  o  bemaventurado  Frei  João 
de  Athouguia,  filho  dos  condes  doeste  titalo,  parece 
ter  entendido,  que  poucas  fortunas  de  doação  régia 
havia,  cuja  fruição  nilo  molestasse  a  consciência.  Áo 
deixar  o  século  pela  clausura,  o  fidalgo  da  corte  de 
D.  Joào  II  recommendava  a  seus  filhos,  «que,  se  po- 
desse  ser,  nunca  tivessem  renda  do  rei,  que  fosse  com 
escrúpulo  de  consciência»,  e  recusou  pedir  para  elles 
qualquer  que  fosse  *. 

Pelas  duas  razões  conjunctas,  a  pauperie  do  reino 
e  a  caterva  dos  pretendentes,  a  porção  distribuida  era 
mingoada  pela  quantidade  dos  beneficiados. 

Entre  os  donatários  ha,  em  primeiro  logar,  que  con- 
siderar os  magnates  da  corte,  que  formavam  a  pri- 
meira plana  da  força  armada,  e  de  quem  o  rei  muita 
vez  SC  servia  para  outros  encargos.  D'esses  o  rendi- 
mento sobrelevava  multo  ao  dos  outros.  D 'esta  cathe- 
goria  o  mais  abastado,  no  século  xv,  foi  D.  Pedro  de 
Menezes,  conde  de  Yilla  Real,  elevado  a  marquez  por 
D.  João  II  em  1489  ^ 

Assim  como  na  fazenda,  também  nos  feitos  de  guerra 
excedeu  todos  os  demais  fidalgos.  Neto,  por  sua  mãe, 
do  conde  D.  Pedro,  primeiro  capitão  de  C.^euta,  cujas 
proezas  vivem  celebradas  na  chronica  de  Eannes  de 


^  Chronica  de  ò'.  FrancUcOy  parte  iii,  liv.  iz,  cap.  xix. 

^  Cataldo  biculo,  que  o  conhecia  pessoalmente,  qualifíca-o  assim  : 

ftjure  fuit  regni  primoruin  maximns  haeres». 

Cataldi  Siculi,  Conêolatio,  etc,  em  Sousa,  Provas,  tomo  vi,  pag.  50G. 
Para  Cutaido,  riqueza  c  fidalguia  eram  synouymos. 
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Azurara,  recebeu  elle  próprio  a  governação  d'esta 
praça  em  1460*.  O  seu  nome  encontra-se,  depois,  exal- 
çado em  todas  as  facções  bellicas  de  AfFonso  V.  Em 
um  lance  aventuroso,  quando,  em  uma  das  impruden- 
tes correrias  do  rei  em  Africa,  a  vida  d' este  correu  ins- 
tante perigo,  e  muitos  fidalgos  da  sua  escolta  trepi- 
davam em  debandada,  o  Conde  de  Villa  Real  man- 
teve o  seu  denodo  e  atino,  e  mereceu  do  rei,  a  final 
posto  em  salvo,  o  galardão  d'este  encómio:  «conde,  a 
fé  ficou  hoje  toda  em  vós*».  Também  foi  a  única  de- 
monstração de  desagrado,  com  que  D.  Affonso  V  pu- 
niu os  que  o  tinham  desamparado. 

Com  a  sua  galhardia  o  conde  alliava  as  artes  de 
cortezão,  e  sabia  habilmente  adeantar  os  seus  interes- 
ses ^:  era,  não  menos,  grande  e  generoso.  Dos  seus  bens 
de  fortuna  nomearemos  aquelles,  de  que  temos  conhe- 
cimento. Em  Villa  Real  pertencia-lhe  o  senhorio  da 
villa,  quer  dizer,  dos  tributos  do  Estado,  e  da  jurisdic- 
ção  eivei  e  crime  *.  Eguaes  direitos  lograva  em  Al- 
meida *.  Em  diíFerentes  comarcas  do  paiz  possuia  bens 
da  coroa  e  herdades  próprias.  O  seu  palácio  em  Lis- 
boa foi  um  donativo  de  Affonso  V^.  Como  capitão  de 
Ceuta,  percebia  os  dez  reaes  pagos  por  cada  morador 
no  Minho  e  Tras-os-Montes  a  troco  da  isempção  de 


*  Miaticoê,  liv.  iii,  fl.  57. 

*  Pina,  Chronica  de  D.  Affonso  V,  cap.  clvi. 

'  «Concedendo-lhe  (Affonso  V)  liberalmente,  á  custa  dos  bens  da  sua 
coroa,  mui  grandes  e  duvidosos  requerimentos  que  com  elle  trazia», 
Ibidem,  cap.  cxltii. 

*  Carta  régia  de  7  de  setembro  de  1437,  Mistieoê,  Hv.  iv,  fl.  317. 
^  Chancellaria  de  D.  Affonso  V,  liv.  xxxvi,  fl.  163. 

8  Góes,  Chronica  do  Príncipe  D,  João,  cap.  cii. 
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serviço  naquella  fortaleza,  contribuição  que,  em  1490, 
produzia  quinhentos  mil  reaes  ^ :  este  rendimento  an- 
dava annexo  ao  cargo.  Cobrava  para  si  na  alfandega 
do  Porto  a  dizima  de  certa  qualidade  de  espelhos  im- 
portados ^.  A  mais  abundosa  fonte  dos  seus  cabedaes  se 
encontra,  segundo  cremos,  nas  fructuosas  presas,  que, 
como  capitSo  de  Ceuta,  expugnava  sobre  ôs  corsaiios; 
facção  em  que  elle  não  somente  lucrava,  mas  ao 
mesmo  tempo  punha  por  obra  o  mais  prestimoso  en- 
cargo d'aquelle  padrasto  de  guerra.  Ceuta  desempe- 
nhava o  mesmo  officio  que,  n'esse  tempo  em  Rhodes 
e  depois  em  Malta,  os  cavalleiros  de  S.  João  de  Jeru- 
salém ;  defendia  a  navegação  do  Mediterrâneo  contra 
as  aggressões  dos  corsários  musulmanos,  e  também  dos 
christãos  de  varias  nacionalidades.  Era  commetti- 
mento,  em  que  egualmente  se  empregavam  os  habitan- 
tes do  Algarve,  muitos  fidalgos,  e  até  o  infante  D.  Hen- 
rique^: os  mai-eantes  do  Algarve  se  desmandavam 
mesmo  ás  aventuras  do  corso  nos  mares  e  contra  os 
navios  de  Castella,  sob  pretexto  de  guerrearem  os  in- 
fiéis ^  Assim  se  explica  que  quando,  em  1467,  Af- 
fonso  V  retirou  ao  capitão  de  Ceuta  a  annualidade  de 
um  conto  e  quinhentos  mil  reaes,  que  até  ahi  lhe  pa- 
gava, presumivelmente  para  a  mantença  da  guarnição 
e  gastos  de  guerra,  o  conde  de  Villa  Real  não  somente 


1  CôrteB,  maço  iii,  n.^  5,  â.  12. 

2  J.  P.  Bibeiro,  AddiUxmentoi  á  Synopiis  Chranologiea,  pag.  148. 

'  Azarara,  Chronica  de  Guiné,  cap.  v,  e  Chronica  de  D,  Pedro  de 
Menezes,  pasnm;  Carta  régia  de  25  de  setembro  de  1488  em  Alguns 
Documentos,  etc,  cit.  pag.  1. 

*  Em  1447,  Odiana,  liv.  iv,  fl.  70. 
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acceitou  o  corte,  mas  ainda  sollicitou  o  direito  de  con-^ 
tinuar  no  cargo,  e  de  o  transmittir  por  sua  morte  a  um 
seu  filho,  ou  irmão,  qual  elle  escolhesse,  o  que  lhe  foi 
outorgado  * :  de  feito,  succedeu-lhe  o  seu  primogénito 
D,  Fernando. 

Os  capitães  d'esta  fortaleza  davam  mostras  de  uma 
abundância  monetária,  pouco  usual  na  fidalguia  por- 
tugueza.  D'elles  o  primeiro,  D.  Pedro  de  Menezes,  em- 
prestou dinheiro  ao  infante  D.  Henrique*.  D.  Fer- 
nando de  Noronha,  seu  genro,  conde  de  Villa  Real, 
mandou  á  viuva  de  elrei  D.  Duarte,  desamparada  em 
Toledo,  «uma  boa  somma  de  ouro  amoedado»  ^.  O  fi- 
lho d'este,  o  conde  de  quem  ora  falíamos,  comprava 
as  ilhas  Canárias,  que  depois  revendeu  ^,  e  emprestava 
ao  rei  dois  contos  de  reaes,  facto,  que  já  em  outro  lo- 
gar  havemos  referido :  era,  portanto,  não  somente  rico 
em  herdades,  mas  também  em  dinheiro.  Qual  fosse, 
propriamente,  o  seu  rendimento  pessoal,  não  podemos 
dizer:  o  da  sua  casa,  no  século  seguinte,  orçava  por 
seis  contos ^  Falleceu  em  Lisboa,  em  1499:  elrei 
D.  Manuel  honrou  a  sua  memoria  com  mostras  extraor- 
dinárias de  sentimento^.  Para  os  fidalgos,  o  rendi- 
mento do  Marquez  de  Villa  Real  marca  o  máximo  da 


1  Carta  régia  de  16  de  janeiro  de  1467,  Misticos,  liv.  iii,  fl.  26 :  con- 
fira alvará  de  18  de  agosto  de  1445  em  Sousa,  Provas,  tomo  iii, 
pag.  553. 

2  Trez  mil  dobras,  carta  régia  de  16  de  junho  de  1438,  Beira,  liv.  i, 
fl.  170. 

3  Pina,  Chronica  de  D.  Âffanêo  V,  cap.  84. 
*  Barros,  Decadcu,  i,  liv.  i,  cap.  xii. 

^  Marineu  Siculo,  cit. 

^  Góes,  Chronica  de  Z>.  Manuel,  parte  i,  cap.  xxziv. 
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f-  escala.  Guiando-nos  pelas  informações  de  Marineu  Si- 

í^  culo,  que,  todavia,  se  referem  ao  século  immediato, 

I  seguia-se  o  conde  de  Marialva,  cujas  fontes  de  pro- 

•^  vento  já  havemos  descripto  *,  com  doze  mil  cinizados, 

\'  ou  quatro  contos  e  oito  centos  mil  reaes;  e  a  este  o 

t  conde  de  Penella*,  com  um  conto  e  seis  centos  mil 

reaes.  Na  corte  de  D.  João  III  havia  mais  um  titular 
com  oito  mil  cruzados,  dois  com  cinco  mil,  e  quatro 
,^-  com  três  mil,   ou  um  conto  e  duzentos  mil  reaes: 

V    .  d'estes,  porém,  os  titulos  c  fortunas  nao  existiam  no 

século  XV.  Três  mil  cruzados  eram  ainda,  segundo 
:  o  titulo  do  livro  do  humanista  siciliano,  morador  e 

mestre  na  corte  de  Castella,  uma  das  cousas  memo- 
ráveis das  Hespanhas.  D'ahi  para  baixo  as  fortu- 
nas dos  donatários  da  coroa  desciam  por  innumeras 
gradações,  na  proporção  das  mercês  alcançadas,  que 
poderiam  não  exceder  aquellas,  com  que  o  rei  be- 
neficiava os  seus  servidores  da  classe  mean,  como  a  ou- 
torgada por  AíFonso  V  ao  seu  secretario,  João  Vaz,  de 
um  casal  em  Alcanena,  no  reguengo  de  Algés,  uma 
das  propriedades  confiscadas  ao  conde  de  Avranches^, 
ou  a  que  de  D.  João  II  recebeu  Ruy  de  Pina,  de  her- 
dades confiscadas  na  Guarda  ao  Rabbi  Osea  ^.  N'este  sé- 
culo tinham  também  os  lettrados  entrado  na  liça,  e  re- 
clamavam a  sua  paii;e  dos  bens  da  coroa. 

Estes  bens,  terras,  prestações  reguengueiras,  juga- 


^  Vide  o  cap.  it,  pag.  213. 

2  Vide  o  capitulo  antecedente,  n.»  2. 

^  Estremadura,  liv.  yiii,  fl.  245. 

^  Inéditos  da  Academia,  tomo  x,  introducçâo  á  Chronica  de  D.  Duar  e. 
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das,  tributos  impostos  pelos  foraes,  ou  legalisados 
pelo  costume,  constituiam,  nos  primeiros  tempos  da 
monarchia,  o  único  rendimento  do  Estado.  O  continua- 
mento  das  doações  á  Egreja,  á  nobreza,  aos  conven- 
tos, tinham  depauperado  este  manancial ;  d'ahi  a  ne- 
cessidade da  lei  mental,  do  novo  tributo  das  sisas,  e 
de  outras  imposições  obrepticias,  que  nao  vem  agora  '^ 

a  propósito  o  especialisar.  Nao  obstante,  os  monar-  'ii 

chás,  para  manterem  a  liberalidade  que  se  contava  ''ij 

entre  as  ingenitas  funcções  da  realeza,  haviam  sido 
forçados  a  distrabirem  ainda  outros  rendimentos  pú- 
blicos, que  propriamente  se  não  designavam  por  bens 
da  coroa:  quasi  todos  os  impostos  ordinários  sobre  as 
judarias  e  mourarias  pertenciam  agora  a  particulares: 
D.  AfFonso  V,  para  prover  ao  sustentamento  de  seu  filho, 
houve  que  assignar-lhe  o  rendimento  da  alfandega  de  \ 

Lisboa,  e  o  íracto  de  Guiné.  Monopólios  de  comíner-  '4 

cio  e  de  industria,  isempçoes  de  direitos  de  iniportaçap, 
privilégios  individuaes,  atiravam-se  á,  vorogem  dos  pre- 
tendentes, para  supprir  a  deficiência  de  cabedal  pu- 
blico alienavel.  Nos  fins  do  século  xv  o  thesouro  acha- 
va-se  na  máxima  appertura,  exactamente  quando  na 
Europa  resurgiam  as  aspirações  a  uma  vida  menos  ás- 
pera, e  ao  poder  central  recresciam  novos  encargos. 
É  o  que  inflammava  o  ardor,  com  que  os  soberanos 
proseguiam  as  navegaçõeã  em  busca  das  riquezas 
orientaes.  Bartholomeu  Dias  e  Vasco  da  Gama,  des- 
cobrindo a  via  marítima  para  a  índia,  nao  somente 
adeantaram  a  civilisação  universal,  mas  libertaram  o 
Erário  do  seu  paiz  da  angustia  financeira ;  o  thesouro 
foi   abastado,  e  o  alheamento  dos  seus  rendimentos 


*  ^^ 
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internos  substituído  por  doações  de  governos  nas  con- 
quistas, de  capitanias,  magistraturas,  viagens,  feitorias, 
escrivaninhas,  quintaladas  de  pimenta  ^ 

No  século  XV  as  posses  da  fidalguia  consistiam  prin- 
cipalmente em  assentamentos,  tenças  e  bens  da  coroa :  os 
bens  próprios  e  patrimoniaes  eram  módicos  ^.  Mencio- 
naremos algumas  espécies  para  documento  do  facto.  O 
primeiro  capitSo  de  Ceuta,  D.  Pedro  de  Menezes,  foi 
em  primeiras  núpcias  casado  com  D.  Margarida,  filha 
do  arcebispo  de  Braga,  D.  Martinho,  a  qual  lhe  trouxe 
em  dote  o  que  se  dizia  um  rico  património.  EUe  pró- 
prio possuia  bens  avoengos,  e,  durante  os  vinte  e  dois 
annos  que  regeu  a  praça  de  Ceuta,  conseguiu,  sem  em- 
bargo da  sua  magnifica  liberalidade,  ajuiítar  grossura 
de  cabedaes.  Do  dicto  matrimonio  houve  duas  filhas, 
que  foram  as  suas  herdeiras;  uma,  D.  Beatriz,  casada 
com  D.  Fernando  de  Noronha,  conde  de  Villa  Real, 
em  cuja  descendência  se  continuou  a  linhagem ;  e  a 
outra,  D.  Leonor,  que  foi  a  primeira  mulher  do  ter- 
ceiro duque  de  Bragança.  Estas  duas  filhas  succede- 
ram  em  todos  os  bens  próprios  de  seu  pae,  fallecido 
em  1437,  com  excepção  das  três  mil  coroas,  que  elle 
emprestara  ao  infante  D.  Henrique,  as  quaes  legou  a 
seu  filho  natural,  D.  Henrique  de  Menezes,  caso  o  con- 


^  Seja-no8  permittido  citar  o  nosso  eseripto,  Memorias  de  um  toldado 
da  índia,  pag  157.  Em  1821,  o  rendimento  para  o  Estado  de  todos  os 
próprios  nacionaes  estimava-se,  no  Orçamento,  em  60  contos :  Diário 
das  Cortes  de  1821,  pag.  248. 

2  E  também  depois :  «a  nobresa  destes  reinos  que,  como  toda  se  em- 
pregava em  servir  a  coroa,  e  em  geral  possne  poacas  rendas».  Frei  Lniz 
de  Sousa,  Historia  de  S,  Domingos,  parte  lu,  liv.  iii,  cap.  zn. 
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sentissem  as  legitimas  herdeiras,  como  de  facto  suc« 
cedeu.  D.  Beatriz  herdou  toda  a  mais  fortuna  mobilia- 
ria, que  andou  por  três  contos  de  reaes ;  á  outra  fica* 
ram  os  bens  de  raiz  patrimoniaes :  do  valor  d'estes  não 
nos  consta  precisamente  o  algarismo,  mas,  segundo  se 
infere  da  narrativa  de  Eannes  de  Azurara,  havia  de 
ser,  sem  importante  differença,  o  mesmo  ^ 

Aivaro  Vaz  de  Almada  procedia  de  uma  familia  il- 
lustre,  mas  não  de  reconhecida  fidalguia,  poderosa  e 
rica,  que  se  empregava  no  commercio  marítimo*.  Era 
filho  de  João  Vasques  de  Almada,  que,  na  tomada  de 
Ceuta,  commandava  as  levas  da  cidade  de  Lisboa,  cuja 
bandeira,  assignalada  pela  imagem  de  S.  Vicente,  elle 
levava,  como  lhe  competia  pelo  seu  cargo  de  Alferes  da 
cidade,  e,  por  ordem  do  rei,  arvorou  na  torre  do  cas- 
tello,  despejado  dos  mouros  *.  Seu  filho,  Aivaro  Vaz, 
fez  parte  desta  expedição,  na  hoste  do  infante  D.  Pe^ 
dro,  por  quem  foi  armado  cavalleiro  ^.  Em  1423 
D.  João  I  o  nomeou  capitão-mór  do  mar,  qualifican- 
do-o  de  cavalleiro  e  seu  vassallo  ^:  o  mesmo  cargo  ha* 
via  sido  desempenhado  por  seu  pae  *.  Acompanhou, 


1  Azarara,  Chronica  do  conde  D.  Pedro  de  Menezes,  liy.  i,  cap.  i  e  iii 
e  lív.  II,  cap.  XI,  xxiY  e  xl;  Beira,  llv.  i,  íl.  170:  cf.  08  testamentos  do 
daque  de  Bragança,  em  Sousa,  Provas,  tomo  iii,  pag.  617  e  seguintes. 
Seis  contos  de  reaes  de  1437  equivalem  hoje  a  408  contos  de  réis.  Mas 
ametade  desta  fortuna,  pelo  menos,  isto  é,  os  bens  moveis  eram  o  fructo 
das  prezas  marítimas. 

^  Azurara,  Chronica  do  conde  D.  Pedro,  liv.  ii,  cap.  xxxiii ;  Pina, 
Chronica  de  D,  Àffonso  V,  cap.  xxxi. 

3  Azurara,  Chronioa  de  D.  João  I,  cap.  lxxxv. 

4  Ibidem,  cap.  lxxxxt. 

*  Ordenações  Afonsinas,  liv.  i,  tit.  lv. 

^  Azurara,  Chronica  do  conde  D,  Pedro,  ubi  supra. 
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em  1437,  a  miseranda  expedição  de  Tanger*.  Morto 
el-rei  D.  Duarte,  auxiliou  militarmente  contra  os  par- 
tidários da  viuva  o  infante  D.  Pedro  na  consolidação 
da  sua  regência*.  Álvaro  Vaz,  a  quem,  sem  du- 
vida, incendiam  a  imaginação  os  romances  de  cavai- 
laria,  e  almejava  por  mais  esplendentes  lides  que  as  de 
uma  lastimosa  guerra  civil,  passou  mais  de  uma  vez 
de  Portugal  a  Inglaterra,  onde  militou  tão  distincta* 
mente  nas  campanhas  de  Henrique  VI,  que  este,  em 
1445,  o  armou  cavalleiro  da  Jarreteira,  e  lhe  deu  o  ti- 
tulo de  conde  de  Avranches  na  Normandia,  e  uma  pen- 
são vitalícia  em  dinheiro'.  Foi  elle,  pois,  quem  pelos 
seus  feitos  conquistou  um  alto  logar  na  ordem  aristo- 
crática. Regressando  a  Portugal,  dedicou-se  com  ar- 
dor á  causa  do  infante  D.  Pedro  na  lucta  contra  a  per- 
seguição do  rei,  e  pereceu  heroicamente  com  elle  no 
combate  de  Alfarrobeira.  Cavalleiro  de  altos  espiritos, 
desdenhava  as  artes  de  carear  interesses*:  mas  o  seu 
património  passava  por  abastado.  As  cartas  régias,  em 
que  o  rei  dispoz  dos  seus  bens  confiscados  ^,  dSo-nos 
particularisada  noticia  dos  haveres  da  sua  casa  patri- 
monial. 

A  massa  das  herdades  era  situada  em  Almada  e  Ca- 
parica: doestas  os  bens  livres  valiam  quinhentos  e  sete 


1  Pina,  Chrowca  de  D.  Duarte,  cap.  xxxvi. 

2  Idem,  Chronica  de  D.  Affonso  K,  cap.  lxx  e  lxxx. 

3  Figaniòrc,  Panorama,  vol.  xiii,  p.  65;  Pina,  Chronica  de  D.  Af- 
fonso V,  cap.  XXXI. 

^  Pina,  Chronica  de  D.  Duarte,  cap.  xxxvi. 

''Místicos,  liv.  Ill,  fl.  114;  Odiana,  liv.  iii,  fl.  243;  Estremadura, 
liv.  VIII,  fl.  245. 
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mil  e  vinte  e  sete  reaes;  de  um  morgado,  consistindo 
de  lavoiras  em  Caparica  e  de  pinhaes  em  Almada,  não 
se  declara  o  valor,  o  qual,  todavia,  em  vista  doestas  in- 
dicações nao  podia  ser  considerável.  Em  Lisboa,  e  seu 
termo,  possuía  propriedades  computadas  em  noventa 
e  oito  mil  novecentos  e  dois  reaes;  e,  em  Alverca, 
uma  quinta  em  quarenta  mil  reaes.  O  resto  da  sua  fa- 
zenda se  orçou  em  nove  mil  cento  e  sessenta  e  sete 
reaes,  deduzido  o  pagamento  das  dividas.  Portanto 
toda  a  casa,  com  excepção  do  morgado,  montava  a 
seis  centos  e  cincoenta  e  cinco  mil  e  noventa  e  seis 
reaes.  Não  se  inclue  uma  morada  de  habitação  em 
Lisboa,  a  qual  foi  adjudicada  á  sua  viuva,  D.  Catha- 
rina  de  Castro,  em  satisfação  das  arrhas,  que  eram  de 
quatrocentos  e  oitenta  mil  reaes;  compensação  insuf- 
ficiente,  mas  de  que  a  condessa  se  deu  por  satisfeita. 
Com  exclusão  d'este  prédio,  e  do  morgado  cuja  insti- 
tuição remontava  a  um  ascendente  e  passou  para  o  fi- 
lho primogénito,  todos  os  demais  bens  patrimoniaes 
foram  confiscados  sem  sentença  judicial,  porque  esta 
declara  o  rei  desnecessária  em  caso  de  confisco  por 
traição,  e  doados  a  Álvaro  Pires  de  Távora;  menos  o 
casal  de  Alcalena,  de  que  o  lei  fez  mercê  ao  seu  secre- 
tario. Todavia  devemos  á  memoria  de  Aflbnso  V  o  di- 
zer, que  uma  parte  dos  bens  da  coroa  foi  continuada  á 
viuva  e,  por  morte  doesta,  a  seu  filho  K 

O  Marquez  de  Villa  Real,  abaixo  da  casa  de  Bra- 
gança o  mais  opulento  fidalgo,  deixou,  como  já  referi- 


^  Carta  regia  de  22  de  julho  de  1449,  Misticoa,  Uv.  iii,  fl.  111 :  cf. 
ibidem,  liv.  iii,  íl.  188. 
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mos,  por  sua  morte  em  1499,  cinco  filhos  e  uma  filha. 
O  primogénito,  D.  Fernando,  succedeu  nos  bens  da 
coroa.  A  filha,  D.  Joanna  de  Noronha,  casou,  em  1500, 
com  o  condestavel,  D.  Afibnso,  e  levou  em  dote  a  sua 
parte  da  herança,  cinco  contos  ^  Esta  senhora  fora 
avantajada  por  seu  pae  com  uma  parte  da  terça ;  de 
sorte  que  o  todo  dos  bens  patrimoniaes  do  marques, 
e  que  foram  divididos  pelos  seus  seis  filhos,  nSo  alcan-^ 
cava  a  trinta  contos.  Trinta  contos  de  reaes  de  1499 
eram  uma  grande  fortuna,  mas  privativa  de  um  ca- 
pitão de  Ceuta,  e  que  foi  logo  fraccionada.  A  di- 
visão das  heranças  por  todos  os  filhos  sem  distincção 
de  sexo  constítuia,  como  em  Castella^,  a  regra  geral, 
mesmo  entre  a  mais  alta  fidalguia ;  os  morgados  só 
doeste  século  por  deante  se  generalisaram:  antes  da  lei 
mental,  até  os  bens  da  coroa  de  juro  e  herdade  se  re- 
partiam por  egual  entre  os  herdeiros,  e  foi  essa  lei  que 
estatuiu  a  sua  vinculação  no  primogénito  ^.  Não  havia, 
por  isso^  grandes  heranças  de  bens  patrimoniaes.  Mas, 
depois  que  se  vulgarisou  a  vinculação  dos  bens  de 
família,  a  balança  social  toi*nou-se  muito  mais  des- 
equilibrada. Até  então  todos  os  filhos  herdavam  al- 
gum capital,  que  os  faria  mais  ou  menos  independen- 


1  SoQsa,  Provas f  tomo  i,  pag.  576,  reprodaz  o  contracto  ante-napcial. 
Ahi  se  diz  que  o  irmão,  marquez  de  Villa  Real,  se  obrigava  a  dar  esse 
dote,  DO  qual  se  havia  de  comprehender  toda  a  herança  de  D.  Joanna : 
mas,  naturalmente,  o  irmão  não  se  despojava  do  que  era  seu  para  dotar 
uma  irmã  rica :  era  uma  formula  de  acatamento  ao  chefe  da  familia. 

*  Cardenas,  Ensat/o  sohrt  la  Historia  de  la  Propriedad  Ttrrtíarial 
en  Espana,  tomo  i,  liv.  iii,  cap.  xii.  Cf.  Ordenações  Afonsinas,  liv.  ii, 
tit.  Lix,  S  4.« 

3  Chanoellaria  de  D.  Duarte,  liv.  i,  fl.  xxzvi. 
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tes  do  arrimo  alheio:  depois  criou-se  uma  ordem  de 
filhos  segundos,  fidalgos,  sem  mais  reparo  de  vida^ 
que  a  estrícta  alimentação,  e  que,  pelos  preconceitos 
sociaes,  não  podiam  eximir--se  doesta  sorte  e  da  tutella 
do  primogénito,  senSo  pelo  serviço  do  Estado,  ou  pela 
ociosidade  das  prebendas  ecclesiasticas,  e  dos  conven- 
tos. As  filhas  sem  dote,  ou  forçadas,  ou  para  guarda- 
rem respeito  á  sua  personalidade  e  sexo,  acolhiam-se 
aos  mosteiros.  Constituíam  todos  um  grande  encargo 
social,  a  troco  de  pequeno  ou  nenhum  serviço,  sem 
memorar  os  estragos  moraes  que  resultavam  d'este 
desconcerto. 

D.  Martinho  de  Castel-Branco,  que  depois  foi  por 
el-rei  D.  Manuel,  de  quem  era  valido,  creado  conde  de 
Villa  Nova  de  Portimão,  exercia,  sob  D.  João  11,  o 
cargo  de  veador  da  fazenda.  Não  era  um  fidalgo 
dos  mais  acaudalados.  Do  seu  assentamento  nos  livros 
do  Paço,  cobrava  mensalmente  quatro  mil  duzentos  e 
oitenta  e  seis  reaes  ^ ;  por  doacções  de  Áffonso  V  a  seu 
pae,  que  lhe  foram  continuadas,  disfructava  a  Honra 
de  Sobrado  em  terra  de  Paiva,  e  a  Quinta  de  Santa 
Comba  em  termo  de  Penaguião  ^ ;  possuía  o  senhorio 
e  jurisdicção  de  Villa  Nova  de  Portimão,  cujos  impos- 
tos, afora  a  dizima  velha  do  pescado,  que  também  lhe 
pertencia,  foram,  em  1475,  orçados  em  quatorze  mil 
oitocentos  e  setenta  e  quatro  reaes  ^;  fruia  certos  di- 
reitos em  Santarém,  e  as  prestações  do  Reguengo  das 


1  Sousa,  Provas,  tomo  ii,  pag.  24. 

2  AUm  Douro,  liv.  ii,  fl.  84. 

3  Odi^ma,  liv.  iv,  fl.  191. 
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Chantas  nesse  mesmo  concelho  * ;  D.  João  II  lhe  doara 
03  impostos  directos  das  judarias  de  Coimbra  e  Por- 
timão, e  a  portagem  especial,  paga  pelos  judeus 
d'aquella  cidade,  o  que  tudo  importava  em  cento  e 
quinze  mil  trezentos  e  trinta  e  dois-reaes^.  Não  falía- 
mos do  ordenado  do  seu  cargo  de  veador,  que  adeante 
diremos.  Estes  os  seus  bens  da  coroa.  De  bens  próprios 
nao  lhe  conhecemos  outros  senão  uma  quinta  de  vi- 
nho e  umas  marinhas  de  sal  na  Povoa  ^ 

Estes  exemplos,  tomados  indifferentemente  em  altos 
e  médios  degraus  da  fidalguia  donatária,  persuadem- 
nos  que  os  seus  teres  patriuíoniaes  eram,  em  geral, 
pouco  consideráveis. 

Este  facto,  combinado  com  as  prescripções  da  Lei 
Mental,  tomava  a  nobreza  inteiramente  dependente 
do  poder  régio  em  quadras  normaes.  O  seu  concurso 
era,  porém,  impreterível  por  occasião  de  guerra  ex- 
terna; não  somente  pela  pericia  neste  mister,  e  pelos 
sentimentos  de  pundonor  que  animavam  os  fidalgos, 
mas  ainda  pelo  grande  numero  de  acostados  da  sua 
criaçilo,  igualmente  exercitados  nas  armas,  que  os  se- 
guiam. Também  causavam  muita  inquietação  em  con- 
junctura  de  difficuldades  internas  e  de  perturbações 
civis.  O  que  lhes  debilitava  n'esta  eventualidade  o 
esforço  era  a  discórdia,  procedente  de  rivalidades  e 
de  interesses  pessoaes,  que  sempre  os  mantinha  em 
desunião.  Passada  a  borrasca,  recahiam  completamente 


*  Estremadura,  liv.  xi,  fl.  164. 

^  Chancellaria  dt  D.  Manntl,  liv.  xiii,  fi.  11. 

3  Estremadura,  liv.  iii,  fl.  225,  e  liv.  ix,  fl.  137. 
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sob  a  dominação  régia,  de  cujo  arbitrio  dependiam  os 
seus  haveres.  Não  succedia  assim  com  o  clero,  cujos 
bens  revestiam  o  caracter  sagrado  e  inalienável  dos 
seus  possuidores.  D.  João  II  podia,  sem  temor,  justi- 
çar em  publico  o  duque  de  Bragança  e  confiscar  todos 
os  seus  bens :  mas,  para  se  reconciliar  com  a  Santa 
Sé  pela  prisão  e  envenenamento  do  bispo  de  Évora, 
teve  de  se  humilhar  e  ceder  da  antiga  prerogativa  da 
coroa  de  validar  as  bulias  apostólicas  com  o  real  be- 
neplácito. Por  isso,  a  contar  dos  fins  do  século  xv,  a 
influencia  da  nobreza  sobre  os  destinos  do  paiz  tor- 
nou-se  de  todo  nulla,  ao  passo  que  a»  do  clero  ainda 
mais  se  robusteceu,  e  mais  profundamente  avassallou 
os  espiritos.  Exemplo  memorável  da  preeminência  da 
idéa  sobre  a  força  material. 

A  fidalguia,  que  classificamos  de  não  donatária, 
essa  era,  em  regra,  não  mais  que  remediada. 

D'ella  abundavam  os  solares  em  Alem  Douro,  mas 
com  pouca  fazenda.  Em  1386  D.  João  I,  na  sua  mar- 
cha por  Entre  Douro  e  Minho  para  a  invasão  de  Cas- 
tella,  mandou  notificar  por  toda  a  parte,  que  todos  os 
fidalgos  e  escudeiros,  que  houvessem  já  recebido  soldo 
em  esta  guerra,  viessem  ajuntar-se  ao  seu  exercito, 
sob  pena  de  perderem  as  honras  e  privilégios,  e  mais 
todos  os  seus  bens,  ou,  em  vez  destes,  pagarem  a 
somma  de  cem  dobras  cruzadas ' ;  as  quaes  correspon* 
dem  a  quinze  mil  reaes  de  D.  Duaile.  Era  este  tam- 
bém o  cabedal,  que  el-rei  D.  Fernando,  na  lei  das  ses- 


FernSo  Lopes,  Ckronica  de  D,  João  1,  parte  ii,  cap.  lxiii. 
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marias,  decretara  como  indispensável  ao  íilho  do  la- 
vrador, para  largar  esta  profissão,  e  dedicar-se  a  ou- 
tra carreira  *.  Suppunha-se,  pois,  bastante  para  prover 
a  uma  vida  honrada  e  desopprímida. 

A  fortuna  de  um  dos  escudeiros  do  justiçado  du- 
que de  Bragança,  que  fugiu  com  os  filhos  deste  para 
Castella,  compunha-se  da  casa  em  que  vivia  em  Bar- 
cellos,  com  um  piilheiro,  e,  no  termo,  de  dois  casaes; 
um  que  rendia  desasseis  alqueires  de  centeio,  vinte  al- 
queires de  milho,  e  um  terço  do  vinho  que  Deus  desse, 
e  o  outro  de  que  recebia  desasseis  alqueires  de  centeio, 
desasseis  de  milho,  cinco  de  trigo,  e  o  terço  do  vinho 
eventual  ^.  A  renda  destes  casaes,  que  constituia  a  for- 
tuna do  escudeiro,  olBFerece  a  particularidade  de  que, 
em  relação  ás  terras  de  pão,  era  de  prestação  certa,  ou 
de  mutação,  como  legalmente  se  dizia,  e,  quanto  ao 
vinho,  de  quota  ou  parceria  ^.  Tinha  elle  sempre  de- 
terminada a  primeira,  qualquer  que  fosse  a  producção, 
mas  não  assim  a  segunda,  que  dependia  da  colheita. 
No  Alemtejo  estes  fidalgos  eram  algum  tanto  mais  ba* 
fejados  dá  fortuna.  Os  capítulos  especiaes  de  Beja,  em 
1452,  consideram  na  conta  de  ricos  os  escudeiros,  que 
lavravam  dois,  três,  ou  quatro  moios  de  trigo,  e,  com 
isto,  cobravam  o  rendimento  de  uma  sua  atafona  de 
moagem  na  villa:  outros  havia,  acostados  do  rei,  dos 
infantes,  e  de  fidalgos,  e  que  delles  recebiam  mora- 
dias, cuja  lavoira  não  attingia  aquella  producção  ^. 


^  Ordenaçdeê  Afonsinas,  liv.  ir,  tit.  lxxxi. 

*  Além  Douro,  liv.  i,  fl.  75. 

3  Ordeno/^es  Manuelinas,  liv.  n,  tit.  zvi,  g  10.<» 

♦  Odiana,  liv.  m,  fl.  192. 
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Segue-se,  na  ordem  de  categorias,  a  dos  funcoio- 
narios  públicos. 

Os  funccionarios  públicos  eram  pagos  por  ordena- 
dos, tenças  e  emolumentos  eventuaes.  O  ordenado  cor- 
respondia ao  mantimento  e  vestuário,  ao  estrictamente 
indispensável  á  existência.  A  tença  participava  da  na^ 
tureza  de  uma  gratificação.  Notaremos  que  as  tenças 
não  serviam  unicamente  para  este  género  de  remune- 
ração, mas,  em  geral,  para  com  ellas  se  satisfazer  toda 
a  sorte  de  encargos  do  thesouro,  e  podiam  ser  tempo- 
rárias, vitalicias,  ou  de  juro  e  herdade,  procedentes  de 
mercê  ou  de  titulo  oneroso. 

Os  emolumentos  eventuaes  constituiam  uma  parte 
importante  da  remuneração  dos  funccionarios,  o  que, 
sem  duvida,  havia  de  principalmente  dar  occasião  ás 
prevaricações  e  prepotências,  de  que,  nos  seus  capitu* 
los,  as  cortes  continuamente  se  aggravavam. 

Os  que  desempenhavam  subidos  cargos  eram,  muita 
vez,  fidalgos;  e,  como  taes,  percebiam  outros  rendi- 
mentos da  coroa,  alem  do  seu  ordenado  como  empre- 
gados civis :  este,  como  dissemos,  não  representava  se- 
não o  requerido  para  a  sua  mantença  em  harmonia  com 
a  dignidade  das  suas  funcçSes. 

O  veador  da  fazenda,  o  chefe  da  administração  fi- 
nanceira, recebia  por  anno,  em  1490,  trinta  mil  reaes 
de  mantimento  e  cinco  mil  para  vestuário  ^  Em  1465 
a  cada  um  dos  membros  da  Casa  dos  Contos,  em  que 
se  concentrava  a  contabilidade  de  toda  a  fazenda  pu- 
blica, se  assignavam  dez  mil  reaes  por  anno:  a  cada 


1  Bttremadura,  liv.  ui,  fl.  93. 
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um  dos  escrivães,  cinco  mil  ^  O  pessoal  da  alfandega 
de  Lisboa  constava,  em  1450,  dos  seguintes  emprega- 
dos :  um  almoxarife  com  cinco  mil  quatrocentos  e  qua- 
renta e  oito  reaes  por  anno  de  mantimento,  e,  para 
vestuário,  quatorze  covados  de  panno  tincto,  e  um  co- 
vado  e  uma  quarta  de  escarlata;  de  um  recebedor  com 
mil  trezentos  e  trinta  e  cinco  reaes  de  mantimento  an- 
nual,  e,  para  seu  vestir,  desasete  covados  e  uma  quarta 
de  panno  de  Airas  e  um  covado  e  sete  oitavas  de  Saint- 
Omer ;  de  um  escrivão,  com  mil  e  duzentos  reaes  de 
mantimento,  e  outro  tanto  dinheiro  para  se  vestir;  de 
quatro  subalternos,  cada  um  com  mil  e  trinta  e  dois 
reaes,  e  quinze  covados  de  panno  de  Valência*. 

Dos  quatro  juizes  do  municipio  de  Lisboa,  dois  do 
eivei,  e  dois  do  crime,  ganhava  cada  um  por  anno,  em 
1471,  dois  mil  reaes  e  dois  moios  de  trigo:  o  juiz  dos 
orphãos  dois  mil  reaes  somente^. 

O  lente  de  véspera  de  medicina,  na  Universidade, 
percebia,  em  1494,  oito  mil  seiscentos  e  quarenta 
reaes ^.  Ao  medico  de  partido  de  Elvas  concedia  a  ca- 


*  Livro  Vermelho  de  D,  Âffonao  V,  n.®  1,  nos  inéditos  da  Academia, 
tomo  III. 

^  Eairemadura,  liv.  viu,  íl.  278. 

3  Citado  Livro  Vermelho,  n.**  7.  Nas  duas  ediçòea  da  Vida  de  D,  João  II 
por  Garcia  de  Rezende,  que  tivemos  á  mão,  a  de  1Õ54  e  a  de  1622,  se 
lé  no  cap.  cLxziv,  que  o  escrivão  da  camará  de  Lisboa  ganbava  quatro* 
centos  mil  reaes  no  tempo  desse  rei.  Isto  é  impossivel :  houve,  eviden- 
temente, erro  typographico  na  primeira  edição.  Essa  somma,  que  perfaria 
hoje,  tão  somente  em  quantidade  de  ouro,  2:296^000  réis,  daria  a  este 
escrivão  mais  do  decuplo  do  ordenado  do  veador  da  fazenda  do  mesmo 
reinado.  Serão  quarenta  mil  reaes,  e  já  é  uma  somma  superior  ao  orde- 
nado deste  ultimo  funccionario. 

4  Estremadura^  liv.  vi,  fl.  266. 
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mara,  em  1455,  mil  e  quinhentos  reaes  por  anno* :  o 
de  Loulé  recebia,  em  1470,  dois  miP:  o  medico,  e  o 
cirurgião,  de  Lisboa,  cada  um  mil  e  cincoenta  reaes  e 
dois  moios  de  trigo,  em  1471;  era  quanto  ganhava 
cada  mestre  carpinteiro  e  pedreiro  do  mesmo  munici- 
pio  ^ 

O  chronista,  e  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo, 
Ruy  de  Pina,  auferia  do  Thesouro,  desde  1482, 
quinze  mil  e  seiscentos  reaes,  e  recebera  de  mercê  ré- 
gia na  Guarda,  sua  terra  natal,  os  bens  confiscados 
ao  Rabi  Osea.  Seis  mil  reaes  eram-lhe  arbitrados  a 
titulo  de  mantimento,  os  restantes,  sem  duvida,  para 
lustre  do  seu  estado.  Depois,  em  1504,  el-rei  D.  Ma- 
nuel lhe  fez  grande  accrescentamento,  para  o  galar- 
doar pela  conclusão  dòs  trabalhos  históricos,  com  que 
instruiu  e  honrou  a  sua  pátria,  se  bem  que  ae  apro- 
priasse, sem  reconhecimento,  dos  lavores  dos  seus  pre- 
decessores*. 

Entremos  na  consideração  dos  haveres  das  classes 
economicamente  productivas. 

A  superior,  aquella  que  empregava  em  seu  serviço, 
ou  dirigia  o  trabalho  braçal,  compunha-se,  na  má- 
xima parte,  de  lavradores.  Proporcionalmente  á  for- 
tuna de  cada  um  havia  de  ser  o  seu  armamento  mili- 
tar, porque  todo  o  natural  do  reino  era  adstrícto  ao 


^  Capitalos  de  Elyas,  ChanceUaria  de  D.  Âffonso  V,  liv.  xv,  fl.  lxzz. 
2  Odiana,  liv.  ii,  fl.  279. 
'  Citado  Livro  VermelhOi  n.»  7. 

^  Cit  Inéditos  da  Academia,  tomo  i ;  Herculano,  Oputados,  tomo  v. 
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serviço  de  guerra.  Segundo  o  regimentp  feito  por 
D.  João  I,  e  aperfeiçoado  pelo  seu  successor,  aquelle 
cujos  bens,  moveis  e  imnaoveis,  e  em  qualquer  parte 
situados,  attingissem  o  valor  de  quarenta  marcos  de 
prata,  ou  vinte  e  oito  mil  reaes,  conforme  ao  computo 
do  marco  de  prata,  legislado  por  D.  Duarte,  era  obri- 
gado a  possuir  um  cavallo  e  um  amez  completo.  No  va- 
lor desses  bens  não  se  comprehendiam,  porém,  o  da 
casa  de  morada,  inferior  a  vinte  e  quatro  marcos,  nem 
as  roupas  da  cama  e  de  vestuário.  Essa  era  a  maior 
quantia  de  cabedaes  prevista.  Com  uma  fortuna  infe- 
rior, decresciam  as  peças  e  o  preço  do  armamento 
obrigatório.  A  ultima  graduação  determinada  era  de 
desasseis  marcos,  orize  mil  e  duzentos  reaes;  para 
baixo  da  qual  ao  proprietário  não  incumbia  mais,  que '^ 
possuir  uma  lança  e  um  dardo.  No  Algarve,  Alemtejo 
€  Beira,  as  quantias  dos  bens  eram  reduzidas  á.  me- 
tade; não  porque  as  fortuuas  fossem  ahi  inferiores, 
mas  porque,  estando  essas  comarcas  mais  expostas  ás 
invasões,  cumpria  que  fosse  nellas  duplicado  o  numero 
de  defensores,  cabalmente  armados*. 

Nas  deliberações  que  precederam  a  outorga  em  1478 
do  pedido  de  sessenta  contos,  da  qual  havemos  dado 
noticia;  as  cortes  de  1477  de  Montemór-o-Novo  de- 
cretaram a  somma,  com  que  os  privilegiados,  que  an- 
tes quizessem  pagar  que  servir  militarmente,  haviam 
de  concorrer  para  as  despezas  publicas.  Privilegiados 
se  diziam,  como  havemos  exposto,  aquelles  municipes 


Ordenações  Affonsinas,  liv.  r,  tit.  lxxi. 
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exemptos  4os  pedidos,  impostos  e  mais  encargos  con- 
iDelhíos :  nestes  encargos  se  contava  tambjem  o  militar. 
Esta  disposição  foi  alterada  no  anno  seguinte,  como 
<^onsta  do  documento  já  citado,  que  .publicamos,  mas 
a  alteração  não  se  reporta  ao  que  temos  a  dizer.  Entre 
os  privilegiados  se  encontrava  toda  a  sorte  de  gente, 
mediana  e  plebêa,  desde  o  mais  rico  agricultor  até  ao 
barbeiro  ou  azemel  de  qualquer  convento.  Aquelles 
privilegiados,  cuja  fazenda  excedesse  a  setenta  mil 
reaes,  decidiram  as  cortes  que  houvessem  de  pagar  por 
uma  vez  mil  e  quinhentos :  era  este  o  topo  da  escala, 
do  qual  se  baixava  até.  aos  possuidores  de  menos  de 
dez  mil  reaes,  que  pagaiíam  para  os  pedidos,  então 
concedidos  ao  governo,  pela  maneira  de  qualquer  outro 
contribuinte,  não  privilegiado,  mas  ficando  assim  isen- 
tos do  serviço  militar*. 

Da  máxima  fortuna,  tomada  em  conta. por  D.  Duarte 
para  a  obrigação  dé  armamento,  e  pelas  cortes  de  1477 
para  os  gastos  da  guerra,  a  differença  em  moeda  é 
de  pouca  monta;  porque  vinte  e  oito  mil  reaes  em  1436, 
e  setenta  mil  em  1477,  representam,  sem  avultada  de- 
sigualdade, a  mesma  quantidade  de  metal  precioso'. 
Assim,  pois,  na  classe  dos  agricultores,  as  fortunas  su- 


*  Cortes,  maço  ii,  n.«  xiv,  fl.  136.  • 

'  Com  a  differença  entre  423^360  e  434^000  réis  da  nossa  actual 
moeda :  mas,  tomando  em  conta  o  poder  do  dinheiro  nas  duas  épocas, 
a  differença  é  mais  considerável ;  as  duas  quantias  correspondem  hoje 
respectivamente  a  1:905|I000  réis  e  2:604||IOOO  réis.  A  quantia,  á  qual, 
segundo  atraz  dissemos,  D.  João  I  igualava  o  valor  dos  hens  dos  fidal- 
gos do  Minho,  é  hoje  representada  por  um  pouco  mais  de  um  conto  de 
réis. 
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periores  a  essa  haviam  de  ser  raras.  Em  1498  encon- 
tramos um  João  Azedo,  proprietário  em  Guimarães, 
cujas  herdades  são  calculadas  no  valor  de  dez  mil 
reaes*:  pertencia  este  á  penúltima  categoria  dos  pro- 
prietários ruraes. 

Toma-se,  porém,  necessário  saber  o  que  signiBcava 
esta  avaliação,  e  como  ella  se  fazia. 

Toda  a  herdade  agricola  de  qualquer  natureza  pa- 
gava o  dizimo  da  sua  producção  total  á  Igreja.  Afora 
este  tributo  universal,  a  terra  cultivada  era,  ou  isenta, 
isto  é,  livre  de  outro  qualquer  encargo,  ou  foreira, 
comprehendendo,  neste  termo,  a  obrigação  de  solver 
alguma  ou  muitas  das  innumeras  formas  de  presta- 
ções prediaes.  A  máxima  parte  da  propriedade  perten- 
cia a  esta  ultima  classe;  ei^a  jugadeira,  ou  reguen- 
gueira,  ou  foraleira,  quer  dizer,  adstricta  aos  tributos 
impostos  pelo  foral  ou  pelo  costume,  ou,  por  contra- 
cto particular,  emphy teutica.  Deste  género  de  proprie- 
dade, o  rendimento,  como  é  de  vêr,  dividia-se  entre  o 
senhorio  e  o  colono,  ou  foreiro.  O  senhorio  avaliava 
a  terra  segundo  o  que  lhe  rendiam  as  pensões  recebi- 
das: o  agricultor,  segundo  o  que  elle  próprio  colhia 
liquido  no  fim  do  anno.  Portanto,  as  avaliações  acima 
referidas  não  representavam  o  valor  integro  da  pro- 
priedade sujeita  ao  encargo,  lançado  pelas  cortes,  mas 
somente,  quando  ella  não  fosse  isenta,  a  parte  cor- 
respondente ao  que,  da' sua  producção,  ficava  liquido 
para  o  lavrador.  A  taxa  por  que  se  determinava,  em 


1  AUm  Douro,  llv.  i,  íl.  8. 
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dinheiro,  a  relação  entre  o  rendimento  e  o  capital, 
por  costume  immemorial,  era  de  um  por  doze,  ou  de 
oito  e  um  terço  por  cento*. 

Portanto,  o  ganho  liquido  do  máximo  propríetâiio 
rural  do  povo,  attendido  nas  mencionadas  leis,  era  de 
cinco  mil  oitocentos  e  trinta  e  trez  reaes  de  1477,  ou 
algum  tanto  menos,  considerando  que  na  avaliação  do 
seu  capital  entravam  também  os  bens  moveis.  A  casa 
de  habitação  rara  vez  havia  de  entrar  no  computo ; 
uma  morada  do  valor  de  dezaseis  mil  e  oitocentos 
reaes  de  D.  Duarte  era  muito  fora  do  commum,  e  d'ahi 
para  baixo  não  se  incluia  na  avaliação  da  fortuna  tri- 
butada. No  Porto,  uma  casa,  tal  como  em  1497  a 
comprou  o  cónego  Martim  Vaz,  thesoureiro  da  Sé, 
para  a  sua  concubina  Senhorinha  Dias,  e  que  por  isso 
lhe  foi  confiscada,  custou  quatorze  mil  reaes  ^.  No 
anno  seguinte,  um  clérigo  comprou  cm  Mogadouro, 
sem  licença  regia,  e  por  esse  motivo  também  a  perdeu, 
uma  casa  por  quatro  mil  e  quinhentos  reaes  ^.  Sem 
embargo,  para  que  a  propriedade  produzisse  tão  alto 


1  Elucidário  s.  v.  Alças :  Ordenações  Manuelinas,  liv.  ii,  tit  xvi  §  23: 
Contractos  de  casamento,  em  Sousa,  Provas,  tomo  i,  pag.  Õ76  e  tomo 
ui,  pag.  611.  Pelo  Alvará  de  13  de  Dezembro  de  3615,  o  censo  predial 
remivel,  sendo  por  uma  vida,  nlo  podia  exceder  o  juro  de  10%,  e,  por. 
duas  vidas,  8  73%'-  Coelho  da  Rocha,  Instituições  de  Direito  Civil, 
tomo  II,  nota  B  B.  Em  Allemanha  a  prestação  censnaria,  paga  pelo  la- 
vrador por  compra  de  capital,  foi  desde  o  século  xnx  até  ao  fim  da  meia 
edade  de  dez  por  cento :  «fuer  die  langfristíge  Form  der  Erbrente  (aus 
Rentenkauf)  erhaelt  sich  von  xiii.  Jahrbundert  bis  Ende  des  Mittelal- 
ters  der  Satz  von  10  %»,  Haudbuch  der  deutschen  Geschichte,  cit  vol.  i, 
pag.  497. 

2  Além  Douro,  liv.  1,  fl.  9. 

3  Ibidem. 
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vestuário,  e  repartía-se  em  dois  mil  reaes  para  dez  co- 
vados  de  Bristol,  sem  duvida  para  o  padre,  e  seiscen- 
tos reaes  para  seis  varas  de  Galléz,  que  haviam  de  ser 
para  o  creado  V  É  de  presumir  que  o  capellão,  aparte 
de  algema  economia  que  fizesse,  havia  de  repartir 
igualmente  a  comida  com  o  seu  criado,  como  se  de- 
prehende  ser  o  presupposto  do  rei,  e,  provavelmente, 
até  o  sentaria  á  sua  mesa:  n'aquelle  tempo  de  cathe- 
gorias  definidas  não  havia  necessidade  de  guardar 
distancias  para  manter  o  respeito.  Sendo  assim,  a  única 
differença  era  na  despeza  do  vestuário,  e,,  juntando 
esta,  o  capellSo  régio  ganhava  effectivamente  cinco 
mil  oitocentos  e  setenta  e  dois  reaes.  Portanto,  ainda 
o  amanuense  de  Ruy  de  Pina,  com  os  seus  seis  mil 
reaes,  lhe  levava  alguma  pequena  vantagem. 

É  possivel  que  o  escudeiro,  que  praticou  a  proeza 
de  Toro,  tivesse  familia,  mas  Ruy  de  Pina  nSo  falia 
d 'isso:  considerando  a  sua  profissão  de  lavrador,  e  a 
pensão  liquida  de  cinco  mil  reaes,  e  a  outhorga  das 
honras  heráldicas,  não  nos  parece  que  o  Estado  hou- 
vesse sido  ingrato  para  com  o  brioso  soldado,  e  que 
são  descabidas  iis  commiseraçdes  do  chronista.  O  Ga- 
mões, que  além  dos  seus  dezaseis  annos  de  serviço 
militar  na  índia,  escrevera  os  Lusíadas,  e  não  possuia 
bens  de  raiz,  velho  e  invalido,  não  recebeu  senão  um 
decimo  a  mais  da  tença  do  soldado  de  Toro  ^. 


A  Estremadura,  Iíy.  x,  fl.  125. 

2  15:000  reaes  da  moeda  de  D.  Sebastião  equivalem  a  cerca  de  8:035 
reaes  da  moeda  de  1476,  mas,  feita  a  eqniparaçlo  do  poder  de  compra, 
a  pensfto  do  escudeiro  de  Toro  corresponde  hoje  a  186^000  réis  por  anno, 
e  a  do  Camdes  a  204^000  réis. 
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*  Eêtremadura,  liv.  ii,  fl.  149. 

*  Chaneellaria  de  D.  Affonêo  V,  liv.  xxxiv,  fi.  90,  em  Sousa  Viterbo. 
Fundidortê  de  artilharia,  pag.  96. 

3  ChawxUaria  de  D.  João  II,  liy.  xiii,  fl.  31,  ihid,,  pag.  11. 

^  Soasa  Viterbo,  Diceianario  doe  ArchUeetos,  vol.  i,  s.  y.  Boytac. 
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Os  proventos  do  commerciante  sâo  em  todo  o  tempo 
muito  variáveis.  Delles  não  podemos  dizer  senão  que 
se  orçavam,  no  anno  de  1500,  os  de  um  corretor  de 
géneros  e  mercadorias,  de  Lisboa,  em  trinta  e  cinco 
mil  reaes  por  anno  *.  i;   ] 

Dos  officiaes  da  industria  nâo  haveria,  sem  duvida, 
outro  mais  bem  remunerado  que  o  mestre  da  carpin- 
taria e  artUharia  real.  João  Orespim,  que  exercitava 
esse  officio  em  1 449 ,  havia  de  ordenado  annual  nove  mil  yf^ 

cento  e  noventa  e  cinco  reaes;  dos  quaes  dois  mil  du-  >  •? 

zeâtos  e  sessenta  e  oito  destinados  ao  seu  vestir,  em  ; 

preço  de  meia  peça  de  Bristol,  dezaseis  varas  de  esta-  ^ 

mina,  quatro  covados  de  fustão,  e  quatro  varas  de 
linho  da  terra  ^.  Em  1490,  João  Affonso,  mestre  da  ^  "' 

Fundição  real  de  artilharia,  ganhava  por  anno  quinze 
mil  reaes  ^.  ^ 

A  esta  cathegoria  social  pertencia  o  inventivo  ar-  | 

tista,  que  tiaçou  a  graciosa  igreja  de  Jesus  em  Setu-  •; 

bal  e,  talvez,  a  magestosa  nave  dos  Jeronymos  de 
Belém,  e  que,  sem  duvida,  aqui  trabalhou  e  na  Bata- 
lha, o  arohitecto  Boitaca.  Depois  de  acabada  a  sua 
obra  do  convento  de  Jesus,  foi-lhe,  em  1499,  arbi- 
trado o  ordenado  de  oito  mil  reaes,  nos  quaes  se  não 
comprehendia  o  seu  salário,  quando  trabalhava;  na 
obra  do  mosteiro  de  Belém,  era  este  de  cem  reaes 
por  dia  *. 
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Por  somenos  se  estimava  o  mérito  do  pintor.  £l-rei 
D.  Affonso  V,  sempre  grandioso,  dava  de  mantimento, 
em  1452,  ao  pintor  regio^  Nuno  Gonsalves,  a  avul- 
tada somma  de  quinze  mil  quatrocentos  e  trínta  e 
dois  reaes  e,  para  vestuário,  uma  peça  de  fino  pano 
de  Bristol.  Mas  não  seja  a  mercê  contada  entre  as 
insensatas  prodigalidades,  que  grangearam  ao  rei  a 
fama  de  dissipador.*  Âs  obras  de  Nuno  Gousalves 
elogia  Francisco  de  HoUanda,  extremamente  ufano  do 
seu  commercio  com  Miguel  Angelo,  e  jnuito  superci- 
lioso  com  os  artistas  nacionaes.  Tão  pouco  tinha  a 
menor  parte  na  generosidade  do  rei  a  vaidade  de  tirar 
o  seu  retrato;  pois  que  não  possuia  um  seu  c  vulto  pin- 
tado» para  o  enviar  ao  seu  predilecto  Gpmes  Eaunes 
de  Azurara,  o  qual,  cortezao  na  gema,  da  Africa 
lli'o  mandava  pedir,  e  a  quem  desejava  contentar, 
D.  João  II  e  D.  Manuel  foram  menos  liberaes  com  os 
seus  pintores.  Cinco  mil  reaes  assignou  o  primeiro  de 
tença,  em  1485,  a  Affonso  Gomes.  El-Rei  D.  Manuel 
concedeu  a  de  quatro  mil  a  Diogo  Gomes,  o  qual  ga- 
nhava a  mais  cincoenta  reaes  por  cada  dja  de  tra- 
balho *. 

Nesta  mesma  classe  social  entrava  o  audacioso  piloto 
Diogo  Cam,  a  quem  D.  João  II  conferiu,  em  1489,  a 
tença  dé  dez  mil  reaes  *.  Mas  as  tenças  não  compre- 
hendiam  o  ordenado  vencido  no  exercicio  activo  da 


^  Braamcamp  Freire,  liv.  i  dos  brazòes  da  sala  de  Cintin :  Sousa 
Viterbo,  Noticia  de  alguns  pintores  portttffuezes,  pp.  78,  81,  89,  182 : 
Visconde  de  Jaromenha  em  Ractinski :  Les  arte  en  Portugal,  pp.  216 
e223. 

'  Alguns  Documentos,  etc,  cit.  pag.  55. 
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profissão.  Este  variava,  resultando  dos  lucros  de  cada 
viagem. 

Em  geral,  os  proventos  do  trabalho  industrial  e  mer- 
cantil eram  muito  diminutos  na  primeira  metade  do 
século  XV.  A  mais  alta  avaliação,  que  as  Ordenações 
Affonsinas  permittem  para  qualquer  officio,  do  capital 
adequado  á  obrigação  respectiva  do  armamento  é  a  de 
oito  marcos,  ou  cinco  mil  e  seiscentos  reaes^ 

Examinemos  mais  miudamente  o  custo  da  alimen-' 
taçfto,  em  que  acima  tocámos. 

O  doutor  Diogo  Â£Ponso  Mangancha  era  um  juris- 
consulto e  privado  d'elrei  D.  Duarte.  Em  tão  subido 
conceito  tinha  o  monarcha  os  dotes  de  espirito  e  dis- 
crição do  Doutor,  que  lhe  dispensou  a  honra  de  en- 
corporar  a  sua  dissertação  sobre  a  Prudência  no  capi- 
tulo cincoenta  e  oito  do  Leal  Conselheiro.  Por  sua 
morte  o  jurisconsulto  legou,  em  1447,  os  seus  bens 
para  fundação  de  um  coUegio,  annexo  á  universidade 
de  Lisboa.  A  esse  coUegio  deixou  também  os  seus  li- 
vros, que  mandou  se  conservassem  presos  por  cadeias: 
entre  estes  se  encontrava  um  Chino  (Cino  da  Pistoia), 
que  elle  recebera  em  penhor  de  mil  e  quinhentos  reaes, 
que  emprestara  ao  seu  coUega,  o  doutor  João  Pereira. 
No  collegio  se  haviam  de  manter  dez  escolares,  de  todo 
pobres,  e  quatro  servidores.  A  pitança  de  cada  indivi- 
duo, escolar  e  servidor,  era,  por  dia,  a  vigésima  parte 
de  um  alqueire  de  trigo  ^,  meia  canada  de  vinho,  meia 


*  Liv.  I,  tit.  Lxxi,  cap.  4.»,  g  2.» 

^  Sesisentâ  e  nove  centilitroe,  ou  dois  hectoHtros  e  meio  por  anno : 
os  pbyaioiogÍBtas  hodiernos  consideram  trez  hectolitros  de  trigo  por 
anno  como  indispensável  para  uma  boa  alimentação. 


508  Os  haveres  individuaes  , 

de  agua,  e  uma  porção  de  carne  ou  peixe,  cujo  custo 
não  excedesse  a  um  real  e  trez  sétimos,  ou  vinte  reaes 
para  todos  *. 

El-rei  D.  Affonso  V  resolveu,  em  1478,  trocar  em 
dinheiro  a  porção  diária  alimentícia,  pão,  vinho,  carne 
e  peixe,  que  alguns  servidores  do  paço  recebiam  em 
géneros.  A  um  moço  da  camará  foram,  em  troca,  an- 
nualmente  arbitrados  quatro  mil  novecentos  e  noventa 
dois  reaes :  a  esta  quantia,  de  todas  a  mais  avultada, 
juntavam-se,  para  penso  de  uma  cavalgadura,  áquel- 
les  que  a  tivessem^  seiscentos  reaes.  O  mais  baixo 
preço  de  alimentação,  trez  mil  e  seiscentos  reaes  por 
anno,  foi  assignado  aos  moços  da  copa,  reposte,  e  si- 
milhantes  ^. 

A  ração  de  carne,  assignada  a  pobres  escolares,  e 
a  toda  a  ordem  de  serviçaes,  bem  como  oiitros  factos 
da  mesma  significação  ^,  nos  fazem  crer  que  a  carne  se 
julgava  então  por  muito  mais  indispensável  ao  sus* 
tento,   do  que  em  nossos  dias  geralmente  assim  se 


1  J.  Pedro  Ribeiro,  Dissertações  chronologioan  e  criticas,  tomo  ii, 
App.  doe.  XVI.  A  quantia  para  a  porção  de  carne  ou  peixe  de  cada  col- 
legial  equivale  hoje  a  71  réis.  O  livro  de  Cino  da  Pistoia  empenhado 
era  provavelmente  o  seu  Commeniario  sobre  os  nove  primeiros  livros  do 
Código,  e  não  as  suas  Poesias.  A  somma,  por  que  foi  empenhado,  dá 
uma  idea  do  valor  dos  livros  n*aquelle  tempo,  tanto  como  a  determina- 
ção de  estarem  presos  por  cadeias :  1:500  reaes  de  1447  sfto  hoje  iguaes 
em  valor  mercantil  a  75^000  réis. 

2  Livro  Vermdhoy  cit  n/*  47.  O  ordenado  Ínfimo  dos  servidores  de 
Affonso  V  é  o  da  servente  da  lavadeira,  ganhando  ao  todo  por  mez  2õ0 
reaes. 

3  £.  g.  diz  FemSo  Lopes  que,  no  cerco  de  Lisboa,  em  1384,  «os  po- 
bres, por  mingoa  de  dinheiro,  não  comiam  carne,  e  viviam  mal»,  Chro- 
nica  de  D.  João  I,  parte  i,  cap.  148. 
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pensa  em  razão  do  clima  e  do  nosso  temperamento 
physiologico.  Também  o  regimen  pastoral,  muito  mais 
extensivo  n'aquella  época,  produzia  criação  de  gados 
relativamente  mais  abundante,  ao  passo  que  na  agri* 
cultura  escasseavam  os  grãos  e  legumes. 

As  cortes  de  1490  ^,  improbando  a  alteração  do 
padrão  de  medidas,  ordenada  por  D.  João  II,  dão  voz 
a  affirmaçSes,  que,  como  todas  as  que  são  adduzidas 
com  um  fim  interessado,  se  devem  ponderar  com  diffi* 
dencia.  Segundo  os  procuradores  do  povo,  um  chefe 
de  família  governava  até  alli  a  sua  casa  com  trez  a 
quatro  mil  reaes  de  pão  e  vinho :  e  teem  elles  o  arrojo 
de  accrescentar,  que  o  abaixamento  das  medidas  ha- 
via de  golpe  duplicado  essa  quantia.  Dizem  mais,  que 
o  dispêndio  de  quinze  reaes  por  dia,  até  alli  feito  por 
um  viajante,  obrigado  a  manter-se  de  tavernas,  su- 
bira, pela  mesma  razão,  a  vinte  e  cinco  reaes.  Pode- 
mos demonstrar  que  esta  ultima  asserção  das  cortes 
não  é  verdadeira.  Trez  annos  depois,  em  1493,  uma 
provisão  de  D.  João  II  determinou  que  um  meirinho 
a  cavallo  em  diligencia  judicial  ganhasse  cincoenta 
reaes,  e  os  seus  homens  de  pé  ou  beleguins,  cada  um 
dezaseis  reaes  e  dois  terços  por  dia '.  Neste  caso,  tanto 
um  como  outros  haviam  de  comer  nas  tavernas,  e,  se  o 
repasto  refocillante  custasse  vinte  e  cinco  reaes  por  dia 
segundo  a  affirmação  das  cortes,  mal  poderia  o  esfo- 
meado  beleguim,   que  não  ganhava  senão  dezaseis 


1  Curtes,  maço  iii.  ii.<^  5. 

2  Quinhentos  reaes  por  mez :  Synoptiê  Chronologica,  vol.  i,  pag.  133 ; 
Fragmenloê  de  Legislação,  n.^  28,  nos  Inéditos  da  Academia,  tomo  lu. 
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reaes  e  quatro  ceitis,  caminhar  a  pé  e  cumprir  os  de- 
veres do  seu  ofiicio,  em  que  teria  não  raro  de  arcar 
com  facinoras,  desesperados  e  valentes.  O  caracter 
de  D.  João  II  não  nos  permitte  imputar-lhe  que  sujei- 
tasse os  seus  ministros  de  justiça  a  similhante  inaniçSo. 
O  ordenado,  que  lhes  arbitrasse,  não  só  havia  de  che- 
gar para  a  alimentação  e  mais  despezas  da  vida,  mas 
ainda  comprehender  alguma  remuneração  do  trabalho, 
proporcional  á  sua  valia.    ' 

Não  podemos  tão  pouco  prestar  fé  aos  queixumes 
anteriores  das  côrtea  de  1481  e  1482,  quando  se 
amesquinhavam  de  que  as  cousas  houvessem  subido  a 
tal  carestia,  «que  já  vossos  naturaes  se  não  podem 
manter*»;  e  reclamavam,  por  esse  motivo,  a  estivagem 
do  preço  de  todas  as  mercadorias,  segundo  a  idéa  ge- 
ral do  tempo.  O  encarecimento  era  un>a  illusão.  O 
numero  de  reaes,  que  se  pagavam,  é  possível  que  hou- 
vesse em  alguns  casos  augmentado :  mas  cada  um  real 
valia  metallicamente  muito  menos. 

De  facto,  as  cousas  custavam,  por  este  tempo,  me- 
nos quantidade  de  prata  ou  ouro,  que  na  primeira 
metade  do  século.  Anteriormente  havemos  dicto  *,  que 
a  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  Duarte,  fixara  ao 
capellão  régio  de  Torres  Vedras  o  ordenado  de  no- 
venta e  seis  alqueires  de  trigo,  setenta  e  oito  almudes 
de  vinho  e  mil  e  duzentos  reaes  em  dinheiro.  D.' João  11^ 
quando  determinou  ao  capellão  dos  paços  de  Cintra  o 


1  «crecerom  as  cousas  em  tãta  carestia,  que  vosos  naturaes  se  nS 
podem  manteer,  e  a  regatía  crece  fora  de  toda  resami»,  fl.  26. 
«  Capitulo  !▼;  pag.  381. 
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ordenado  de  que  acima  falíamos,  marcou  a  equivalên- 
cia do  alqueire  de  trigo  em  trinta  reaes,  6  a  do  almude 
de  vinho  em  quarenta.  Assim,  pois,  se  reduzirmos  todo 
o  ordenado  do  capellSo  de  Tori-es  Vedras,  comprehen- 
dendo  o  dinheiro,  á  moeda  de  D.  João  II,  acharemos 
que  elle  percebia,  somente  para  si,  porque  nenhuma 
obrigação  lhe  era  imposta  de  alimentar  e  vestir  um, 
creado,  nove  mil  e  duzentos  reaes,  ao  passo  que  a  re- 
ceita, exclusivamente  pessoal,  do  seu  coUega  de  Cin- 
tra montava  apenas  a  cinco  mil  oitocentos  e  setenta 
dois  reaes,  como  havemos  mostrado.  Portanto  o  valor 
dos  metaes  preciosos  havia  crescido  consideravelmente, 
porque  seguramente  o  capellão  de  Cinira  não  vivia  em 
1491  com  maior  parcimonia  do  que  o  de  Torres  Vedras 
cincoenta  annos  antes.  Dir-se-ha  que  este  liavia  de  ter 
alguém  que  o  servisse.  Certamente,  mas  esse  serviço 
não  foi  attendido  para  o  computo  do  ordenado.  Nem  os 
paços  de  Torres  Vedras,. nem  os  de  Cintra,  haviam  de 
estar  completamente  desprovidos  de  serviçaes. 

A  villa  de  Aviz  tinha  o  direito  consuetudinário  de 
haver  um  capellão,  pago  pelo  convento  dessa  ordem 
militar;  o  qual,  durante  a  regência  do  infante  D.  Pe- 
dro, ganhava  trez  mil  reaes  *.  Os  freires,  porém,  dei- 
xaram de  cumprir  a  isua  obrigação,  e,  nas  mesmas 
cortes  de  1482,  a  villa  defraudada  reclamava  o  seu 
capellão,  e  que  o  convento  lhe  pagasse  dez  reaes  por 
cada  missa*,  o  que  lhe  constituia  um  ordenado  de 


1  Odiana,  liv.  v,  fl.  182i 

^  Capítulos  de  Aviz,  nas  cortes  de  1482,  ChanceUaria  de  D»  João  II, 
liv.  XXII,  H.  63.  Em  1495  davam-se  por  uma  missa  em  Évora  12  reaes, 
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trez  mil  seiscentos  e  cincoenia  reaes  ao  anno.  £  de 
crer  que  esta  fosse  a  taxa  usual  de  uma  missa  neste 
ultimo  anno:  mas  o  certo  é  que,   tanto  n'um  como 

'n'outro  caso,  o  ordenado  havia  de  chegar  para  a  man- 
tença  do  padre,  e  nào  iria  muito  mais  longe.  Ora,  trez 
mil  seiscentos  e  cincoenta  reaes,  em  1482,  continham 

^  tão  somente  a  quantidade  de  prata,  que  havia  em  mil 
quinhentos  e  noventa  e  seis  reaes  do  infante  D.  Pe- 
dro: portanto,  os  géneros  alimentícios  haviam  enor- 
memente baixado  de  preço,  ou  antes  tinha  nessa 
proporção  subido  o  valor  acquisitivo  dós  metaes 
preciosos. 

A  confutação  cabal  do  asserto  das  córtex  de  1481 
encontrasse  nas  suas  próprias  actas.  Um  dos  mais  ve- 
hementes  empenhos  dos  procuradores  dos  concelhos, 
do  que  dão  testemunho  os  capitules  geraes,  foi  o  de 
cohibir  o  luxo  desmesurado,  que,  segundo  elles  pró- 
prios declaravam,  se  alastrara  desde  os  fidalgos  até  ás 
infímas  classes  de  mesteiraes  e  lavradoi*es  ^  Mas,  se 
todo  o  paiz  se  desmandava  em  gastos  supérfluos,  como 
vêem  elles  dizer  ao  rei  que,  pela  carestia  dos  géneros, 
os  seus  naturaes  se  não  podiam  já  manter?  Não  era 
exacto. 

O  custo  da  vida  tinha,  em  verdade,  encarecido, 
mas  não  pelo  alteamento  dos  preços;  dispendia-se 
mais  em  razão  do  incremento  das  necessidades,  que 


Gabriel  Pereira,  Documentos  Históricos  dt  Évora,  parte  ii,  pag.  167.  Em 
1523  a  UniTersidade  de  Lisboa  elevou  a  sua  taxa  de  12  a  18  reaes, 
Elucidário,  s.  v.  Missa* 

^  Vide  o  capitulo  antecedente,  pag.  399. 
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creára  a  oblitteraçSo  de  idéas  tradicionaes  e  uma  diffe- 
rente  concepçSo  da  vida.  O  que  as  cortes  chamavam 
luxo  tornára-se  em  fruição  e  habito  indispensável, 
como  o  demonstra  a  sua  continuada  duração.  Esta 
accessao  de  novas  necessidades  manifesta-se  em  todas 
as  relações  da  vida.  Apontaremos,  como  exemplo,  as 
despesas  obrigatórias  dos  capellães  régios,  de  que 
fizemos  menção;  o  incremento  é  de  pouca  monta,  mas 
reflecte  a  tendência  geral.  A  rainha  D.  Leonor,  assen- 
tando o  ordenado  do  capellão  régio  de  Torres  Ve- 
dras, não  faz  especificações ;  ost  géneros  que  lhe  con- 
signa são  para  elle  se  manter,  como  quizer.  D.  João  11, 
nos  dispêndios  do  capellão  dos  paços  de  Cintra,  Tho- 
mé  Pires,  toma  em  conta  a  necessidade,  que  lhe  impõe, 
de  um  criado  particular,  e  a  renovação  annual  do  ves- 
tuário de  um  e  de  outro.  Thomé  Pires  falleceu  em  1518: 
el-rei  D.  Manuel  deu-lhe  por  successor  o  sobrinho, 
Álvaro  Pires;  e  áo  antigo  ordenado  annual  accrescen- 
tou  mais  dois  mil  e  quatrocentos  reaes  para  azeite,  e 
mil  e  duzentos  para  cera  *.  Este  azeite  não  era  para  a 
comida,  a  esse  suppriam  os  cem  reaes  mensaes  do  con- 
dueto ;  mas  para  illuminação  de  noite,  a  qual,  pelo  ad- 
ditamento  da  cera,  se  previa  haver  de  ser,  em  algu- 
mas conjuncturas,  mais  apparatosa.  Assim  no  demais. 
Eis  a  razão  porque  crescera  o  custo  da  vida. 


;« 
•^ 


Não  se  pôde  passar  adiante  sem  fallar  de  uma 
classe,  pertencendo,  em  grande  parte,  a  respeito  dos 
seus  haveres  e  occupação,  a  esta  cathegoria,  se  bem 


^  Eêtremadura,  liv.  zn,  fl.  29. 
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que  fosse  considerada  como  uma  nacionalidade  distin- 
cta,  estranha  ao  organismo  social — ^^os  judeus. 

Anteriormente  ao  decreto  de  D.  Manuel,  que,  para 
grangeai*  as  boas  graças  de  Castella,  e  ao  mesmo 
tempo  não  perder  os  serviços  e  cabedaes  destes  seus 
súbditos,  os  violentou  á  conversão,  a  sorte  dos  judeus 
em  Portugal  foi  sempre  muito  benigna.  De  todos  os 
monarchas  do  século  xv  foram  mais  ou  menos  favore- 
cidos. D.  João  I  devia-lhes  o  auxilio  de  lhe  empresta- 
rem setenta  marcos  de  prata,  por  occasião  do  cerco  de 
Lisboa;  a  rainha  D.  Philippa  mostrava-lhes  boa  som* 
bra,  pois  acolhia  na  sua  corte  o  trovador  Juda  Negro, 
que  protegia  como  seu  servidor.  D.  Duarte,  comquanto  | 

as  suas  idéas  sociaes  o  inclinassem  á  estricta  demar-  ^ 

cação  das  ordens  na  escala  hierarchica,  tinha  judeus 
por  officiaes  da  sua  fazenda,  e  por  medico  e  astrólogo 
o  mestre  Gruedelha,  a  cujos  horóscopos,  todavia,  dava 
pouco  credito:  no  Leal  Conselheiro  propugna  a  liber- 
dade de  consciência  dos  judeus,  «a  qual  (Igreja)  não 
08  manda  forçar  para  filhar  nossa  lei».  D.  Affonso  Y 
levou  a  complacência  ao  excesso.  Sempre  em  apuros 
de  dinheiro,  valia-se  dos  judeus :  aconselhava-se  com 
Isaac  Abrabanel;  o  seu  medico  era  o  Rabbi-mór  do 
Reino,  mestre  Mousem;  em  Miranda  do  Douro  equi- 
parou em  privilégios  e  franquias  os  judeus  aos  chris- 
tãos.  D.  João  II  mostrou-se  ferinamente  bárbaro  com 
08  judeus  desterrados  de  Castella;  nem  elle,  nem  os 
judeus  portugueses,  os  queriam  no  reino,  e  trouxeram 
comsigo  uma  pestilência  assoladora :  mas  defendia  os 
nacionaes  contra  as  incriminações  das  cortes;  judeus 
eram  o  seu  medico,  mestre  Leão,  os  seus  cosmographos, 
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mestres  Rodrigo  e  Josepe,  e  muitos  dos  seus  agentes 
fiscaes  e  financeiros.  Em  3  de  Dezembro  de  1493  ex- 
pedia elle  uma  carta  regia  de  reprehensão  aos  juizes 
e  corregedor  de  Lisboa,  que  acolhiam  de  plano  falsas 
accusações,  sem  provas  nem  testemunhas,  contra  os 
judeus  calgibebes,  latoeiros  e  ourives,  os  que  usam 
,  comprar  e  vender  roupas  novas  e  velhas  de  homens 
e  de  mulheres,  coisas  de  latão  e  ferro,  jóias,  saias,  man- 
tos novos  e  velhos  S). 

Segundo  a  narração  de  Damião  de  Góes,  mais  de 
vinte  mil  judeus  se  juntaram  em  Lisboa,  onde  D.  Ma- 
nuel os  attrahira,  com  esperança  de  lhes  dar  embar- 
cações para  o  estrangeiro.  Ahi  aspergiram-n'os  a  esmo 
com  a  agua  baptismal,  e  foi-lhes  prohibida  a  sabida 
do  reino.  Esse  numero  havia  de  ser  pouco  mais  ou  me- 
nos o  dos  israelitas  em  Portugal.  Eram  uma  fracção  mi- 
nima  da  população  total  do  reino.  Mas  viviam  disse- 
minados por  todo  elle.  Não  havia  cidade  ou  villa,  onde 
não  residissem  judeus :  quando  passavam  de  dez,  obri- 
gava os  a  lei  a  viverem  apartados  em  judaria.  Não  se 
davam  á  agricultura.  x\  sua  occupação  principal  era  o 
commercio.  Os  menos  afortunados  exerciam  officios 
mechanicos,  de  sapateiros,  alfaiates,  algibebes,  ferrei- 
ros, latoeiros,  armeiros,  e  outros^. 


A  Fernão  Lopes,  Chronica  de  D.  João  I,  parte  1.*,  cap.  xlix  :  Azurara^ 
Chronica  de  D.  João  I,  cap.  xxixr  Leal  Conselheiro,  cap.  xvii :  Gabriel 
Pereira,  Documentos  Históricos  de  Évora,  parte  2.*,  pag.  148 :  Gama 
Barros,  Historia  da  Administraçào  Pvhlica,  tomo  ii,  pag.  217 :  Resende, 
Vida  de  D.  João  II,  cap.  ccvi :  Barros,  Décadas  I,  liv.  iii,  cap.  xi :  Carta 
regia  de  3  de  Dezembro  de  1493,  Estremadura,  liv.  xi,  fl.  27. 

^  Vide,  nos  Documentos  iUustrativos,  os  dois  excerptos  dos  cspitalos 
geraes  das  cortes  de  1472  e  de  1490. 
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Da  g^rande  maioria  dos  judeus  da  provincia,  econo- 
micamente não  ha  mais  que  dizer.  Ganhavam  penosa- 
mente a  gua  vida,  como  succedia  com  os  christãos.  Os 
capítulos  especiaes  dos  concelhos,  apresentados  em 
curtes^  onde  se  retrata  a  vida  local  mais  fielmente  do 
que  nos  capitulos  geraes,  rara  vez  faliam  d'elle8.  Não 
faltam,  todavia,  ahi  acrimoniosas  invectivas,  como  em 
outro  logar  havemos  recontado,  contra  toda  a  sorte  de 
funccionarios,  de  nobres  e  de  clérigos,  e  até  contra  as 
próprias  auctoridades  locaes  e  os  convisinhos. 

À  communa  de  Lisboa,  essa  tinha  outra  importância. 
Havia  íihi  naturalmente  todas  as  graduações  de  for- 
tuna; mas,  no  todo,  era  muito  rica. 

Os  impostos  avultados,  que  pagavam  os  judeus,  ti- 
nham sido,  quasi  todos,  alienados  em  doação  pela  Coroa. 
O  duque  de  Bragança  era  donatário  da  judaria  e  mou- 
raria de  Lisboa,  e  de  mais  outras  dezesete  judarias,  es- 
palhadas por  Traz-os-MonteS;  Minho,  Estremadura  e 
Ãlemtcjo.  Entre  estas,  eram  as  mais  rendosas,  pela 
ordem  da  importância  da  sua  contribuição,  Villa  Vi- 
çosa, Chaves,  Montemór-o-Novo,  Bragança,  Guima- 
rães, Borba,  Barcellos.  O  rendimento  annual,  que  au- 
feria de  todas,  montava  a  um  conto  quinhentos  e 
oitenta  e  sete  mil  e  setecentos  reaes.  Desta  somma,  aju- 
daria de  Lisboa,  de  per  si  só,  pagava  um  conto  duzen- 
tos e  sessenta  mil  reaes.  A  mouraria  d'esta  cidade  não 
lhe  rendia  mais  de  vinte  e  três  mil  *.  Para  se  fazer  uma 
idea  comparativa  do  valor  do  tributo  ordinário  solvido 


ChanctUaria  de  D,  Manud,  liv.  ziii,  fl.  55. 
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pela  judaria  de  Lisboa,  considere-se  que  elle  perfazia 
o  duplo  do  rendimento,  cobrado  pelo  Estado  por  este 
mesmo  tempo,  do  almoxarifado  de  Silves,  igualava  o 
do  almoxarifado  de  Lagos,  mas  somente  excedia  em 
duzentos  e  três  mil  reaes  a  terça  parte  do  rendimento 
percebido  pelo  almoxarifado  da  commercial  villa  de 
Setúbal  *. 

De  onde  procediam  estes  haveres  da  communa  is- 
raelita de  Lisboa?  Como  já  dissemos,  os  afazendados 
empregavam-se  unicamente  no  commercio,  commercío 
de  mercadorias  e  de  dinheiro.  Multiplicavam  principal- 
mente  a  sua  fazenda  pelo  trafico  do  cabedal  monetário, 
sobretudo  em  transacções  com  o  governo,  com  os  no- 
bres e  com  as  corporações  ecclesiasticas.  No  século  xv 
encontram-se  constantemente  por  toda  a  parte  como 
delegados  do  governo,  ao  qual  arrematavam  almoxa- 
rifados, alfandegas,  sisas,  jugadas,  ou  como  agentes, 
no  mesmo  emprego,  das  ordens  Militares,  dos  Mosteiros 
e  das  Commendas. 

Em  resposta  ás  Cortes  de  1490,  que  se  aggrava- 
vam  das  oppressões  commettidas  pelos  judeus  na  arre- 
cadação dos  tributos,  e  até  de  e^fwrmidades  que  nào 
podem  recontar,  responde  D.  João  II  que  maiores  ve- 
xações practicam  os  christãos  em  situação  similhante. 
E  possivel ;  mas,  se  o  povo,  que  pagava,  preferia  os  des- 
mandos dos  seus  naturaes,  devia  ser  attendido.  O  certo 
é  que  os  judeus  ricos  de  Lisboa,  segundo  o  testemunho 
dos  seus  próprios  correligionários  contemporâneos,  da- 


^  Veja-se  o  cap.  i,  pag.  56  e  seguintes. 
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vam  geral  escândalo  pela  sua  mutua  malevolencia,  in- 
differença  religiosa,  aiTOgancia  e  vida  luxuosa  *.  Nem 
merecem  confiança  as  retaliações  do  rei,  que  advogava . 
pelos  seus  actos  governativos.  A  razão,  por  que  aifir- 
mava  a  preexcellencia  dos  judeus  arrendatários,  consta 
da  carta  regia  de  15  de  abril  de  1490,  por  elle  expe- 
dida no  próprio  anno  em  que  funccionavam  as  cortes. 
i  Esse  diploma  é  um  pregfto  de  louvores  a  Juda  Toledâo, 

judeu  mercador  de  Lisboa,  pelos  seus  fieis  serviços  na 
arrematação  dos  impostos,  como  aquelle  que  acabava 
de  prestar  a  respeito  da  sisa  dos  pannos  delgados  de 
todo  o  reino,  pois  solicitou  a  annullaçao  do  arrenda- 
mento em  vigor,  offerecendo  por  elle  mais  seis  con- 
tos de  reaes:  «por  este  serviço,  e  outros  muitos  que 
tem  feito  pela  dieta  guiza,  querendo-lhe  em  alguma 
parte  fazer  bem  e  mercê  de  esto,  como  é  razão,  por 
darmos  de  nós  bom  exemplo,  e  a  elle  alguma  parte  de 
^  galardão»,  faz-lhe  doação  de  uma  casa,  confiscada  a 

j  outro  judeu  *.  O  Juda  Toledão  era  evidentemente  uma 

grande  potencia  monetária  d'aquelle  tempo. 

Justifica  também  o  monarca  contra  a  representação 
das  cortes  a  concessão  de  outros  «tratos»  á  gente  da 
judaria,  por  oíFerecerem  condições  muito  mais  vanta- 
josas que  os  licitantes  da  christandade.  Esses  tratos 
eram  meras  operações  financeiras.  Sirva  de  exemplo 
a  sociedade,  de  que,  em  1472,  fazia  parte  o  sábio  exe- 
geta da  Biblia,  e  opulento  capitalista,  Isaac  Abrabanel, 
a  qual  tinha  por  objecto  o  pagamento  das  moradias 


1  KayscrliDg,  Geschtchte  der  Juden  in  Portugal,  Sechstes  Capitel. 

2  Estremadura,  liv.  i,  fl.  215. 
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pelos  contratadores:  nao  sabemos  precisamente  as  con- 
dições deste  «trato»,  mas  ligavam^e  com  algum  ex- 
clusivo da  venda  de  panuos.  N^este  género  de  negócios, 
porém,  tinham  competidores.  Os  personagens,  que  fi- 
guram no  monopólio  da  exportação  da  cortiça  e  dos 
couros,  no  da  venda  do  assucar  da  ilha  da  Madeira,  e 
em  outros,  de  que  já  havemos  dado  alguma  relação, 
são  italianos — genovezes  e  florentinos  ^  A  especiali- 
dade dos  judeus  era  a  arrematação  das  rendas  do  Es- 
tado e  de  particulares. 

É  claro  serem  elles  preferidos  pelo  governo  para 
esta  arrematação  em  razão  do  maior  lanço  que  offere- 
ciam^  mas  é  não  menos  certo  haverem  de  se  indemni- 
sar  pelo  maior  rigor  na  cobrança.  Jacob  Baruch,  do 
Porto,  dava-se,  no  reinado  de  Affonso  V,  a  este  nego- 
cio. Eqi  1459,  trazia  arrendada  a  alfandega  d'aquella 
cidade.  Costumavam  os  navios  mercantes  d'essa  praça 
importar  de  Flandres  em  retorno  vergas,  mastros  e 
apparelhos  náuticos,  de  que  se  não  pagavam  direitos 
de  entrada,  a  dizima,  se  as  embarcações,  para  que  se 
precisavam  esses  materiaes,  fossem  construidas  dentro 
de  certo  prazo.  Mas  parece  ter  caido  em  desuso  esta 
clausula,  e  o  Baruch  instaurou  a  sua  observância.  A 
severidade  deu  logar  a  grandes  desavenças  entre  os 
regedores  da  cidade  e  o  arrematante.  O  judeu,  accusado 
de  malversações,  foi  preso.  Recorreu-se  ao  governo  e 
ao  rei  em  cortes.  Como  não  temos  conhecimento  da 
questão  senão  pelas  allegações  assaz  confusas,  que  nos 


1  Cortes  de  1472,  íl.  81, 82,  88 :  Eêtrtmadura,  liv.  v,  fl.  212 :  vejam^se 
atraz  pag.  326,  350  e  374. 
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deixou  uma  das  partes  interessadas,  a  cidade  do  Porto, 
não  podemos  pronunciar  um  juizo  fundamentado  sobre 
o  litigio.  Mas  o  facto  é  que  d'abi  em  deante  volveu  a  vi- 
gorar a  disposição  legal,  invocada  em  sua  defeza  pelo 
Baruch,  e  que  logo  no  auno  seguinte  (1460)  encontra- 
mos o  mesmo  Jacob  Baruch  ainda  no  Porto  ai-rema- 
tante  da  sisa  do  peixe  ^ 

Esta  occorrencia  passou  em  uma  grande  cidade  as- 
saz poderosa  para  cohibir  qualquer  exorbitância, 
quando  porventura  se  desse.  Mas  o  que  nao  succede- 
ria  pelas  provincias?  Uma  administração  fiscal,  com- 
posta na  maioria  de  empregados  judeus,  que  se  esten- 
dia a  todo  o  reino,  como  aquella  que  exigia  o  contracto 
.  do  Juda  Toledão,  não  podia  menos  deavexaros  contri- 
buintes. A  sisa  exigia-se  pela  minima  compra  e  venda; 
cobrava-se  usualmente  por  avença  com  os  negocian- 
tes da  respectiva  mercancia.  Mas  tanto  sobre  estes,  e 
muito  mais  sobre  os  vendedores  eventuaes,  haviam 
de  ser  propensos  a  exercerem  prepotências  os  exacto- 
res  fiscaes,  aguilhoados  pelo  próprio  interesse,  n  aquel- 
les  logares  sertanejos,  cujas  auctoridades  não  dispu- 
nham de  poder  e  valimento  necessário  para  reprimi- 
rem os  desacatos,  praticados  em  nome  do  soberano. 

As  cortes  de  1490  assistia  toda  a  rasão  em  reclama- 
rem a  exclusão  dos  judeus  do  exercício  destes  cargos 
fiscaes.  Sem  duvida  que,  em  relação  á  sisa,  as  vexa- 
ções procediam  em  grande  parta  da  natureza  do  tri- 
buto, e  o  publicano,  fosse  elle  christão  ou  judeu,  nSo 


1  Alem  Douro,  liv.  i,  fl.  52,  liv.  iii,  fl.  10  e  liv.  4.»  fl.  111 :  yeja-se  o 
ezcerpto  das  Cortes  de  1459  nos  Documentoê  iUuêtraUvoê. 
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podia  alterar  substancialmente  o  gravame  da  arreca- 
dação :  mas  deviam-se  pelo  menos  respeitar  as  crenças 
i*eligiosas  dos  contribuintes.  D.  João  II  allega  em  sua 
defensão  que,  no  seu  governo,  em  contrario  do  que 
succedia  no  dos  seus  predecessores,  já  os  judeus  não 
arrendavam  a  cobrança  dos  haveres  das  Igrejas. 
Cessara  esse  escândalo.  Os  ecclesiasticos  não  tinham 
outro  meio  de  compellir  ao  pagamento  os  seus  devedo- 
res remissos  senão  pela  excommunhão  episcopal,  a  qual 
importava  certas  penalidades,  cuja  execução  pertencia 
ás  justiças  seculares.  Era  uma  degradação  da  fé  chris- 
tan  que  os  judeus  andassem  pelos  auditórios  ecclesias- 
ticos sollicitando  essas  cartas  d'excommunhão,  e  pro- 
movendo a  sua  execução  perante  os  tribunaes  civis  *. 
Mas  não  menos  aviltante  era  o  que  ainda  succedia. 
N'aquelles  tempos  frequentemente  exigiam  quaesquer 
auctoridades,  ainda  as  não  judiciaes,  a  prova  do  jura- 
mento sobre  os  Evangelhos.  E  os  judeus  contractado- 
res  traziam  comsigo  o  livro  sagrado,  e  sobre  elle  de* 
feriam  o  juramento  aos  commerciantes  christãos.  Este 
indecoroso  desrespeito  dava-se  ainda  no  reinado  de 
D.  João  II  ^ 

Em  vista  destes  factos  parecerá  extremamente  be- 
nigna a  linguagem  das  cortes,  jC  que  não  ultrapassavam 
os  limites  da  verdade,  quando  asseveram  que  tal  po- 
der, como  os  judeus  disfructavam  em  Portugal,  não 
se  lhes  consentia  em  nenhuma  terra  de  christãos. 

Eis  a  origem  dos  copiosos  cabedaes  da  communa 


^  Estremadura,  liv.  x,  fl.  83. 
2  Odiana,  liv.  ii,  fl.  65. 
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l  israelita  de  Lisboa,  e  de  alguns  doa  seus  correligionar 

;  rios  nas  provincias. 

j  Em  verdade  não  conhecemos  em  toda  a  historia 

i  pátria  documento  mais  demonstrativo  da  indole  nacio- 

j  nal  do  que  a  benevolência,  de  que  os  judeus  gozaram 

I  em  Portugal  até  aos  fins  do  século  xv.  Quando  se  lé 

f  nos  Annaes  da  Hespanha  a  narrativa  d^aquellas  tre- 

4  mendas  sublevações  populares,  como  a  de  1391,  que 

1  se  alastrou  por  toda  a  Castella  e  Aragão,  raivou  fii* 

i  riosa  durante  cinco  mezes,  e  em  que  se  calcula  terem 

I  sido  assassinados  cincoenta  mil  judeus,  e  da  matança 

de  1473  e  1474  em  Toledo,  Córdova,  Jaen,  Vallado- 
lid,  Segóvia  *,  é  assombroso  que,  em  Portugal,  nunca 
contra  elles  se  desencadeasse  a  ii*a  do  povo,  e  que  não 
haja  memoria  senão  de  algum  raro  tumulto,  de  muito 
menor  gravidade  do  que  as  brigas,  que  por  vezes  sur- 
giam entre  os  próprios  christãos.  Com  o  atroz  e  inepto 
proceder  de  D.  Manuel,  que  os  forçou  á  conversão,  o 
sentimento  nacional  experimentou  uma  revolução  pro- 
funda«  Houve  depois  a  carnificina  de  Lisboa,  e  é  in- 
dubitável que  contra  elles  se  afistulou  o  ódio  geral. 
Mas  eram  os  christãos  novos,  em  que  D.  Manuel  trans- 
mudara os  judeus,  que  excitavam  esses  rancores; 
—  lima  parte  integrante  da  nação  portugueza,  iguaes 
em  direitos  e  faculdades  aos  christãos,  frequentando 
as  igrejas  e  os  sacramentos,  candidatos  ao  sacerdócio 
e  aos  cairos  públicos,  capazes  de  se  alliarem  pelo  ma- 
trimonio ás  famílias  do  povo,  e  ainda  da  nobreza;  e 


^  Amador  de  los  Rios,  Historia  de  lo$  JwUob  de  E^MíSia,  tomo  ii, 
cap.  vii  e  tomo  iii,  cap.  iii. 
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que  toda  a  gente  sabia  abrigarem  sob  esta  mascara  de 
h3rpocrisia  a  aversão  contra  os  dogmas  christãos  e  o 
escarneo  das  practicas,  a  que  os  haviam  constrangido.  ^ 

Antes  do  feito  monstruoso  d'aquelle  rei,  dotado  de  um  -i 

caracter  pusillanime  e  egoista,  que  tem  passado  des*  a  ' 

percebido  no  brilho  das  venturas,  de  que  a  sorte  zom-  ' 

beteira  illuminou  o  seu  reinado,  antes  da  conversão  i 

dos  judeus  em  christãos  novos,  nem  os  factos,  nem  os  '  n 

documentos,  nem  a  litteratura,  fornecem  uma  prova  de 
ódio  entranhado  contra  os  judeus.  Apontaremos  um 
costume,  que  bastaria  de  per  si  só  para  comprovar  o 
nosso  asserto.  Ainda  hoje  em  algumas  communidades 
judaicas  existem  indivíduos,  que  exercem  a  profissão, 
acceita  e  reconhecida,  de  receberem  das  farailias  o 
encargo  de  procurarem  pelo  mundo  matrimónios  con- 
venientes para  as  filhas  da  casa.  Igualmente  em  Portu* 
gal  havia  judeus,  que  desempenhavam  esse  serviço,  e 
do  qual  também  se  aproveitavam  as  familias  christans. 
Na  sua  farça  de  Ignez  Pereira,  Gil  Vicente  nos  repre- 
senta os  ((judeus  casamenteiros».  Latão  e  Vidal,  que 
buscaram  e  encontmram  um  marido,  como  o  desejava 
aquella  phantasiosa  donzella,  um  escudeiro,  pobre,  o 
que  lhe  era  indifferente,  mas  cortezão  e  trovador.  É 
inacreditável  que  aos  judeus  se  incumbisse  missão  de 
tanta  confiança,  e  que  presuppunha  muita  conversação 
com  os  christãos,  se  contra  aquelles  se  desse  a  aversão 
que  depois  se  manifestou. 

Prestimosos  parecem  os  operários  israelitas.  Te- 
mos noticia  de  alguns,  que  deviam  ser  muito  hábeis  no 
seu  mister.  O  rabbi  de  Évora  juntava  ás  suas  funcçoes 
rituaes  o  ofiicio  de  ferreiro  de  D.  João  L  O  alfaiate  de 
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AflFonso  V  era  um  judeu,  o  mestre  Latão;  e  também  o 
da  sua  filha,  a  princeza  D.  Joaima,  mestre  Jacob,  que 
morava  pegado  com  a  Synagoga:  o«  habitantes  de  El- 
vas davam  grande  apreço  ás  armas  fabricadas  por  um 
artífice  judeu,  alli  estabelecido*.  Nem  haviam  de  ser  ra- 
ros os  ofliciaes  mechanicos  de  raça  judaica.  Gil  Vicente, 
que  nas  suas  Farças  põe  em  scena  os  typos  populares, 
ahi  introduz,  no  Juiz  da  Beira,  e  no  Auto  da  Lusitânia^ 
dois  graciosos  judeus,  um  sapateiro  e  um  alfaiate.  Na 
judaria  havia  uma  rua  denominada  dos  ferreiros. 

Quanto  aos  Mouros,  já  em  outro  logar  dissemos  o 
bastante  para  dar  uma  idea  genérica  dos  seus  escassos 
haveres  *. 

Resta-nos  falar  da  classe  que  compunha  a  maioria 
do  paiz,  a  dos  trabalhadores  braçaes,  mesteiraes,  jor- 
naleiros, proletários.  A  lei  impunha  ás  Camarás  Muni- 
cipaes  o  dever  de  taxar  os  salários  dos  mesteirais, 
soldadas  e  jornaes  dos  obreiros  ruraes,  e  em  geral 
todo  o  commercio  de  retalho.  Aos  almotacés  incumbia 
o  ofiicio  de  velar  pela  execução  das  respectivas  pos- 
turas. A  almotaçaria  havia-se  por  um  principio  funda- 
mental da  boa  administração.  As  leis  presuppunham 
sempre  a  tendência  do  vendedor  para  a  fraudulencia, 
contra  a  qual  importava  proteger  o  consumidor.  Exce- 
ptuavam-se  os  lavradores,  que  podiam  vender  os  fru- 
ctos  das  suas  colheitas  pelo  preço  que  quizessem. 


^  Gabriel  Pereira,  Documentos  Históricos  de  Évora,  parte  3.*,  pag.  5: 
Extras,  Ú.  47  :  Estremadura,  liv.  viii,  fl.  lxxxx  :  Odiana,  liv.  iii,  fl.  135. 
2  Veja-se  o  cap.  i,  pag.  37  e  seguintes. 
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Também  se  respeitava  esta  profissão  como  a  mais 
prestante  e  honi^ada  ^  A  almotaçaria  tinha  por  effeito 
necessário  o  tolher  todo  o  desenvolvimento  da  indus- 
tria e  do  commercio.  O  artífice  nenhum  lucro  auferia 
do  seu  génio  inventivo  ou  do  primor  da  sua  obra.  O 
commerciante,  quanto  peior  fosse  a  quaHdade  da  mer- 
cadoria que  podesse  escoar,  tanto  mais  ganhava,  por- 
que o  preço  era  invariável.  Quem  unicamente  padecia 
era  o  jornaleiro,  que  havia  de  prestar  o  seu  trabalho 
pelo  preço  marcado  por  aquelles  a  quem  interessava  o 
rebaixai -o. 

A  sorte  do  trabalhador  dos  mesteres  sobrelevava 
altamente  á  do  jornaleiro  rural.  A  aprendizagem  do 
officio,  à  repugnância  pelo  trabalho  caseiro  e  aturado, 
e,  por  isso,  a  rareza  dos  artefactos,  davam  aos  officiaes 
mechanicos  uma  grande  superioridade  sobre  os  bra- 
ceiros  agrícolas. 

Os  salários  dos  mestres  parece  terem,  em  1480, 
regulado  entre  vinte  e  cinco  reaès,  jornal  de  um  al- 
faiate, e  quarenta,  que  ganhavam  o  sapateiro,  o  fer- 
reiro c  o  correeiro.  Em  1512  pagavam-se  a  um  mestre 
pedreiro,  nas  obras  da  Batalha,  por  dia,  trinta  e  seis 
reaes,  cujo  valor  eflfectivo  se  contém  dentro  dos  limites 
d'essas  duas  sommas.  Mas  o  pedreiro  da  Batalha  era 
um  official  de  primeira  ordem.  A  camará  de  Lamego, 
em  1531,  taxava  o  salário  de  um  pedreiro  e  o  de  um 
carpinteiro  em  vinte  e  cinco  reaes,  que,  nesse  anno, 


( 


*  Ordenações  Âfíonsinoê,  liv.  i,  tit  27  §  10,  e  tit.  28 :  Ordenações  Ma- 
nuelinhaSj  liv.  i,  tit.  46  e  49 :  Ordenações  Philippinas^  liv.  i,  tit  66  g  82 
e  tit  68. 
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correspondem,  em  peso  metallico  e  valor  de  compra, 
a  pouco  mais  de  metade  da  remuneração  do  mestre  pe- 
dreiro da  Batalha  ^ 

Bem  menos  propicia  era  a  sorte  do  trabalhador  do 
campo.  Destes,  o  mais  bem  quinhoado  era  o  perten- 
cente á  classe  intermédia  entre  o  proprietário  e  o  sim- 
ples ganhapão,  aquelle  que  possuia  um  foro,  e,  ao 
mesmo  tempo,  por  elle  devia  algum  trabalho  manual 
ao  senhorio,  —  o  geirão.  Esta  condição  de  trabalhado- 
res era  muito  vulgar  em  Além-Douro,  onde,  como  já 
havemos  referido,  relevavam  os  gravames  seculares 
de  impostos  e  serviços  estabelecidos  nos  foraes.  Geira 
era  o  serviço  do  trabalho  manual  de  um  dia*;  serviço 
foraleiro,  immemorial,  de  épocas,  em  que  o  Senhorio 
entendia  nada  dever  aos  seus  malados.  Por  este  titulo, 
o  arcebispo  de  Braga,  em  1402,  não  pagava  a  traba- 
lhador de  qualquer  sorte,  no  termo  da  cidade,  pe- 
dreiro, carpinteiro,  carrejão,  ou  cavador,  mais  de  trez 
reaes  a  secco  ^.  No  século  xv  continuavam  ainda  os 
emprazamentos  com  esta  obrigação:  era  geralmente 
uma  prestação  gratuita,  o  geirão  nada  recebia  pelo 
seu  trabalho  de  alguns  dias,  mas  íicava-lhe  livre  para 


1  Livro  Vermelho,  cit.,  Inéditos  da  Academia,  tomo  iii,  pag  512 
516,  519,  525,  528  :  Documento  em  Sousa  Viterbo,  Diccionario  das  Ar, 
chiiectoê,  vol.  I,  pag.  339  :  Inéditos  da  Academia,  tomo  v,  pag.  603. 

2  J.  P.  Ribeiro,  Memoria  sobre  os  prazos,  nas  Memorias  da  Litte- 
ratura  da  Academia,  tomo  vii :  também  significava  uma  porçáo  de  terra 
lavrada,  mas  nSo  na  acepção  de  serviço  braçal,  como  o  suppõe  o  Elu- 
cidário, s.  V.  Qeira,  em  contrario  dos  próprios  exemplos  ahi  addaii- 
dos. 

3  Vide  retro  o  cap.  u,  pag.  187. 
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si  todo  o  resto  do  anno  ^  A  medida  que  o  Direito 
infundia  nos  costumes  o  espirito  de  equidade^  aligei- 
rou-se  mais  este  encargo:  estipulava-se,  nos  contra- 
ctos, o  sustento  do  geirão^. 

O  convento  de  Pendorada  trocava,  em  1477,  este 
serviço  agricola,  que  lhe  deviam  os  seus  geirões,  em 
seis  reaes  por  dia^;  os  quaes  haveriam  de  ser  o  preço, 
por  que  o  convento  podesse  facilmente  ajustar  outro 
jornaleiro. 

Descendo  á  ultima  camada  social,  do  ganhapão,  que 
nâo  possuia  outra  propriedade  senão  a  saúde  e  a  força 
muscular,  a  sua  situação  era  incomparavelmente  mais 
infeliz.  Já  nem  os  fidalgos  o  acorrentavam  ao  solar, 
nem  a  Igreja  aos  seus  coutos,  como  solarengo  e  ma- 
lado.  Da  dominação  d'aquella8  classes  fora  remido, 
e  nenhuma  acção  legal  exerciam  sobre  elle.  Mas  os 
que  pretendiam  agora  explorar  o  seu  trabalho  eram 
os  seus  próprios  convisinhos,  os  magistrados,  cidadãos 
honrados^  homens  bons,  proprietários,  ou,  como  se 
dizia,  arreigados  do  seu  concelho.  Ahi  obrigavam-n'o 
a  servir  com  quem  lhes  parecia,  e  taxavam-lhe  o  sa- 
lário a  bel-prazer;  nas  cortes  reclamavam  providen- 
cias para  fortalecer  com  a  auctoridade  regia  as  suas 
exorbitâncias. 

D.  João  I  sustentou,  em  favor  dos  trabalhadores, 
uma  lucta  incessante  contra  o  braço  popular  das  côr- 


1  Exemplos  em  Loblo,  Ajpptndiet  DipUmatico  Histórico,  cit,  pp.  193, 
200,  202, 206,  etc. 

2  Ibidem,  pag.  220. 

'  Elwsidario,  «.  v.  Qtira. 
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tes,  que  reclamava,  em  relação  aos  proletários,  privi- 
légios análogos  aos  que  amaldiçoava,  quando,  em  seu 
detrimento,  a  aristocracia  os  reclamava  para  si.  Nas 
cortes  de  Vizeu,.  a  que  já  em  outro  logar  nos  referi- 
mos, cedeu  ás  instancias  dos  procuradores,  e,  revo- 
gando o  que  precedentemente  estatuirá,  permittiu 
«que  os  que  forem  taes  pessoas,  que  sejam  para  servir 
outrem,  sejam  para  ello  constrangidos  pelas  justiças 
da  terra,  pela  guisa  que  se  usava  nos  tempos  de  ou- 
tros reis,  taxando-lhes  as  soldadas».  Mas  isentou 
d'esta  sujeição  os  filhos  que  vivessem  com  seus  pães, 
e  os  servissem.  Determinou  também  que  nenhum  ser- 
viçal fosse  obrigado  a  mudar  do  amo,  que  houvesse 
escolhido.  Posteriormente,  as  cortes  de  Coimbra,  hIIc- 
gando  que  as  herdades  se  perdiam  por  mingoa  de  tra- 
balhadores, e  estes  exigiam  enormes  soldadas,  e  csão 
aíFoutos  a  dizer  que  querem  viver  com  quem  lhes 
aprouver»,  requerem  seja  eliminada  a  excepção  em 
favor  dos  filhos,  ser\nndo  em  casa  de  seus  pães,  e  que 
possam  ser  tirados  os  jornaleiros  aos  mestres  de  offi- 
cios,  ourives,  alfaiates,  carpinteiros,  e  demais.  O  rei 
redarguiu  que,  quanto  á  excepção  dos  filhos,  «lhe  pa- 
recia fora  de  razão,  pois  que  seu  padre  os  gerara  e 
criara,  e  com  elle  queriam  viver,  serem  constrangidos 
para  morarem  com  outrem » ;  todavia,  vista  a  necessi- 
dade adduzida  de  trabalhadores,  revoga  a  excepção, 
c  com  tanto  que  seus  padres  e  madres  não  sejam  assim 
velhos,  ou  despossados,  ou  doentes,  que  se  não  possam 
servir».  Quanto  aos  mesteiraes,  permittiu  que  lhes  po- 
dessem  tirar  os  braceiros  para  a  lavoura,  mas  somente 
aquelles  que  não  fossem  aprendizes  do  officio.  Honra 
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á  cidade  de  Lisboa,  e  á  comarca  d'Entre  Douro  e  Mi* 
nho,  que  sollicitaram  peloA  seus  procuradores,  e  lhes 
foi  outhorgado,  que  similhante  legislação  se  não  exe- 
cutasse nas  suas  respectivas  circumscripções  ^  D.  João  I 
derogava  em  casos  particulares,  por  cartas  regias,  es^ 
tes  bárbaros  aHigos  das  cortes,  do  que  já  antecedente- 
mente demos  alguns  exemplos. 

Geralmente  o  jornaleiro  recebia  a  alimentação  *.  O 
jornal  naturalmente  variava  segundo  a  faina  das 
quadras  agricolas,  mas  parece  poder  computar-se  me- 
diamente em  dez  reaes,  no  valor  desta  moeda  nos 
princípios  do  século  xvi.  É  esta  quantia  que  o  mos- 
teiro de  Santo  Thyrso  em  1517,  e  o  de  Pedroso  em 
1540,  exigiam  dos  seus  geirões  em  troca  do  trabalho 
pessoal,  e  esta  mesma  a  que,  em  1531,  se  pagava  a 
um  jornaleiro  em  Lamego  ^;  ao  passo  que  o  mosteiro 
de  Pendorada,  em  1477,  trocava,  como  dissemos,  a 
geira  diária  por  seis  reaes,  cujo  valor  corresponde, 
com  pequena  differença,  ao  da  primeira  quantia.  Como 
ao  jornal  accrescia  a  alimentação,  bastaria  elle  a  sa- 
tisfazer as  indispensáveis  exigências  da  vida,  se  fosse 
permanente ;  mas  na  mór  parte  do  anno  não  se  reque- 
ria o  serviço  do  operário  agrícola. 

El-rei  D.  Duarte  computava,  por  modo  exemplifi- 
cativo, o  jornal  a  secco  de  um  cavador  de  enxada  em 


*  Ordenações  Afonsinas,  liv.  iv,  tit.  29. 

^  <ie  mais  vinte  homens  de  foro  para  a  vinba  do  dito  mosteiro,  e  qae 
elles  emprazadores  lhes  dêem  de  comer  e  beber,  segundo  costame  de 
outros  casaes  que  homens  pas;am*,  Lobão,  cit.  pag.  221. 

3  Lob2o,  cit.  pag.  212  e  215  :  Inéditos  da  Academia,  tomo  y,  pag.  597. 
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dose  a  quinze  reae»  ^  Aa  lei»  deste  numarelia  mocrftam. 
grande  libejralidade  na  remtmtraçie  datxido»Q0  aear- 
¥Íço0 ;  a  um  avaliador,  que  aaia  a  pé  fi&rai  da  soa  co^ 
Diai?ea,  taxou  o  alto  salário  na  ana  iiioeda.de  à^z  ceatt» 
bi»neo».  Maa  o  computo  do  jornal  a  seeeo  de  mat 
cavador  é  tão  levantado,  que  duvidamoe  houvesse 
no  paiz  alguém  mais,  que  o  rei  nas  saas^propnedadeSj 
que  assim  lhe  pagasse.  Eis  aqni  nm  leve  ponnenor 
económico,  que  nos  diz  mais  aofore  o  earacter  humsio 
a  justiceiro  d'elrei  D.  Duarte,  que  todos  o»  seua  escri- 
ptos  e  memorias  do  seu-  in&liz  rdnado. 
^  D*  João  II  era  menos  bizarro  com  «  seu»  servidb* 
r)8s;  um  destes  era  o  hortelão  de  Almeirim,  que^  vaj^ 
pomos,  recebaria  o  sustento  da  cozinha  do  paço :.  msB 
nenhum  ajuste  tinha  o  rei  oom  elioy  dava*lhe  o- que 
lhe  parecia,  mais  como  um  acto  da  generosidade  do 
qne  um  dever.  £m  uma  d^essas  gratificaç^s^  em:  1433^,. 
remunerou^  com  uma  somma^  cemspondente  a  doee 
reaes  e  meio  por  dia^,  que  equivaliam  a  quatro  reaes* 
e  três  quintos  da  moeda  de  D.  Daarte. 

Desde  os  tempos  mais  remotos  até  aos  nossos  dioi 
tem  Portugal  sempre  padecido  pela  esoasses  dos*ce-> 
reaes;  e,  como  não  podia  deixar  de  suceeder,  constitue- 
esÉa  particularidade  um  dos  factores  deteimmantes  da 
sm  evolução  8oeial«  Esta  mingoa  deve  mdnbitaw^elt-' 


r 


1  «serviço  de  cavar  doe  homens,  que  andarem  em  aqnaUa.  teorra  a  di- 
nheiro seeeo,  a  doxe  reaes  ou  a  quinze  mais  oa  menos»,  Ordenofõe*  Af- 
faminatf  liv.  i,  tit.  71,  cap.  xvu,  §  9 :  veja^se  a  eqiuTaleneia  deaúw  sen» , 
mas  em  moeda  actual  na  primeira  tabeliã  no  fim  deste  eapítulo. 

'  J.  P.  Ribeiro,  jDM«er(açâes  càronolos^íeaê  e  criHcaê^  tomo  i^pagi^S. 


nwBte  8ttríbiiir*9e  em  grande  parte  ás  condições  do 
nomto  efimft  mIvAo,  poueo  propicio  á  eultnra  cereaM- 
fera,  euja  pirodveçio  nSo  eonesponde  saffieientemente 
á  espcinstbilidade  de  uma  geraçSo  prolífica.  A  intqna 
orgaiueaçio  da  profMriedade  tenrvlctfial,  com  os  seaa 
OBCTMOs  eneargos  sobre  o  lavradc»:  em  proTcito  da 
(^aase  clerical  e  da  aristocrática^  a  nieuría  e  desidia 
dos  halâtadore»^  teem  certamente  concorrido  para  ag- 
giarar  este  desfavor  da  naturesa;  mas  elle  existe  in^ 
dependentemente  dessaa  causas^  e  d'elle  se  deriva  a 
prineipal  razão,  por  qne  os  cereaes  foram  sempre  em 
Portugal  muito  maia  caros  do  qne  em  regiões  mais 
aeommodadas  á  cnhara  cerealífera* 

É  ama  nngalaridadb  do  espirito  nacional,  que  se 
teau  sempre  recusado  a  admâttir  esta  relativa  inferiori^ 
dade  do  nosso  soloy  cosno  se  a  negação  do  facto  po^ 
desse  anmiillar  a  sua  existência.  No  preambulo  da  soa 
lei  sobre  as  Sesmarictãj  el-rei  D.  Fernando  começa  por 
se  lastimar  de  q«e  «por  todas  as  partes  do  nosso  reino 
ha  deiÉFallecimento  de  mantimento  de  trigo  e  de  ee^^ 
vada»;  mas  accreseenta  logoy  <cde  que  ^ntre  todas  aa 
terras  e  provindas  do  mniido  soiam  ser  mui  abasta* 
das» :  nfto  dia  em  que  época  se  deu  essa  abastança^  e 
havia  de  ficar  muito  embaraçado  se  tivesse  de  o  de- 
clarar. Esta  sua  affirmaçao  tem  perdai*ado  inconte»- 
tada  através  doa  séculos^  e  todoâ  quantos  no  passado 
£scoCTeai  sobre  este  assinnpto  a  presuppõem  coma' 
demonstrada.  Duarte  Nunes  de  LeSo,  por  exemplo,  na 
saa  Descripçâo  do  Reino  de  Pàrtugaly  se  insurge  cei^- 
tra  o  desacerto  de  julgar  o  paiz  inhabâ  para  produikr 
&rtura  de  pao,  porque  «em  tempos  antigos  houve  sem- 
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pre  tanto  pão,  que  podéra  do  seu  sobejo  partir-se  com 
os  vizinhos».  Faria  e  Sousa,  esse,  na  sua  qualidade 
de  historiador,  assignala  a  quadra  da  sobejidão  cerea* 
lifera.  Foi  nos  tempos  de  D.  JoAo  I  que  «Portugal 
mantinha  os  estranhos  com  suas  messes,  como  nos  an*- 
tecedentes  mantivera  a  própria  Roma».  Isto  a  propó- 
sito de  um  navio  portuguez,  que  foi  vender  uma  carga 
de  trigo  a  Génova,  sem  todavia  se  saber  de  onde  elle 
a  tinha  levado.  Duarte  Nunes  de  Leão,  menos  imagi- 
noso, e  como  quem  tem  pouca  confiança  na  sua  pró- 
pria affirmativa,  enumera  varias  causas,  que  occasio- 
nam  a  deficiência,  as  quaes  parece  antes  serem  por 
ella  originadas,  mas  não  vêem  aqui  a  pi-oposito.  Ha 
uma,  porém,  que  sem  duvida  lhe  intensificava  os  ef- 
feitos.  A  cultura,  diz  elle,  é  pouco  proficua  <cpor  mui- 
tos bens  e  heranças,  ao  menos  de  certas  regiões  do 
reino,  serem  emphyteuticos  e  foreiros  ás  igrejas  e  mos- 
teiros, hospitaes  e  outros  logares  pios,  os  quaes  pela 
maior  parte  se  não  dão  senão  até  três  gerações,  e  po«^ 
dem  facilmente  cair  em  commisso,  ou  ficam  devolutos 
ao  senhoriO;  por  as  vidas  se  acabarem ;  e  não  fazem 
n'elles  os  colonos  em  phy tentas  os  beneficio»  e  cultura 
que  fariam  em  bens  próprios  seus,  porque  cuidam  que 
trabalham  em  bens  alheios».  E  esta  uma  descripção 
do  mal,  muito  imperfeita,  e  que  o  desembargador  não 
completou,  certamente  para  não  se  malquistar  com  os 
poderosos.  Alguma  afouteza  mostrou  elle  em  malsinar 
uma  causa  da^  prepotências,  com  que  os  senhores  da 
terra  victimavam  os  cultivadores.  Os  jurisconsultos,, 
seus  contemporâneos,  Yelasco  e  Caldas,  deram  provas 
de  maior  coragem.  O  desconcerto  na  sua  inteireza  não 
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consistia  unicamente  na  naturesa  precaiía  dos  prazos 
de  vidas,  mas  em  que,  geralmente,  dos  fructos  da  terra 
somente  uma  exigua  parte  cabia  ao  lavrador,  que  a  fe- 
cundava com  o  seu  trabalho,  sobrecarregado  como  es« 
tava  com  uma  infinidade  de  prestações,  impostas  nos 
longiquos  tempos  da  servidão  da  gleba,  ou  quando  o 
solo  bi*avio  fora  retalhado  pela  espada  do  conquista- 
dor para  elle  próprio,  para  os  seus  guerreiros,  ou  em 
beneficio  de  alguma  corporação  ecclesiastica. 

Todas  estas  causas  remontavam  o  preço  dos  gene* 
ros  da  alimentação,  sobretudo,  dos  cereaes,  e  amargu- 
ravam com  a  máxima  crueza  a  sorte  do  proletário, 
d'aquelle  que  não  pôde  sustentar  a  vida  senão  pelo 
aluguer  da  sua  força  muscular,  E  ninguém  pensava 
em  lhe  melhorar  a  condição.  O  mais  insignificante  fo* 
reiro,  aquelle  que  possuia  uma  exigua  parcella  de  do- 
minio  predial,  teve,  desde  que  resurgiu  o  estudo  das 
leis  romanas,  a  influente  classe  dos  jurisconsultos  pai*a 
advogar  a  sua  causa  de  proprietário  e  homem  livre. 
E  desta  liberdade,  por  coherencia,  aproveitou  também 
o  indigente.  Mas  quanto  á  subsistência  deste,  era  o 
officio  da  caridade :  a  jurisprudência  não  curava  senão 
da  justiça.  E  assim  se  pensou  até  aos  nossos  tempos. 

O  autor  da  Descripção  do  terreno  em  roda  de  La- 
mego diz-nos,  em  1531,  que  co  homem  pobre,  que  aqui 
não  tem  casal,  é  mais  pobre  que  em  nenhuma  parte, 
porque  não  tem  mais  que  dez  réis  de  jornal  e  comer  e 
beber  ••  Evidentemente  o  morador  de  Lamego  não 
conhecia  o  que  se  passava  no  resto  do  paiz. 

Damião  de  Góes,  que  conhecia  os  trabalhadores  agrí- 
colas  de   Portugal,   como  proprietário  que  era  em 
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Alemquer,  sua  terra  natal,  explicando,  em  1541,  á 
opiniã.o  lettrada  da  £àiropa  a  razSo  do  atraso  da  agii*- 
cultui-a  em  Portugal  e  Hei^ianfaa,  £as-Uie  saber  que 
aqui  ca  fertilidade  e^Kmtanea  do  solo  é  tamanha,  qme 
a  maior  parte  do  aano  os  escravos  e  homens  plebeus 
se  podem  sustentar  lautamente  de  fructoB  silvestres^ 
mel  e  hervas,  o  que  os  faz  pouco  propensos  á  agricnl- 
tura*».  Revolva  quaJquer  em  seu  pensaioento  quaes 
são  as  hervas  e  fruetos  que  prodmsem  os  matlos  e 
montados  de  Portugal,  e  ahi  terá  a  alimentaçSo  do 
j<H7ialeiro  rural  portuguex  na  maior  parte  do  anno: 
nutrimento  de  selvagem,  ou,  antes,  peor  que  o  de  sel- 
vagem das  ílorestas  de  Africa,  porque  este  tem  o  re- 
curso da  caça  e  da  pesca,  que  eram  em  quasi  todo  o 
nosso  paiz  coutadas,  e  dos  fructos  âirinaceos  de  arvo- 
res e  plantas  tropicaes.  Damiãk>  de  Góes  nao  oonhecta 
das  terras  estrangeiras,  que  tinha  frequentado,  senHo 
as  classes  superiores,  com  que  convivera,  e,  sobretei- 
do,  os  lettrados  que  falavam  latim:  do  camponez  fla- 
mengo, francez  ou  germânico,  nada  sabia,  e  nada  Ibe 
importava  saber.  Nem  que  soubesse,  tinha  elle  o  facto 
relatado  por  vitupério,  mas  sim,  tal  como  o  apres^sta, 
por  motivo  de  vangloria. 

A  sobriedade  é  um  distinctivo  do  caracter  naeionaL 
A  fome  nao  provocava  nos  povos  peninsulares  d^aquelle 
tempo  trágicas  imprecações:  »a  um  hospede  muito 


[,  1  acQJas  (HiffpaniM)  idbertes  tanta  est«  nti  a»&jorí  aani  mveal»  aM- 

).  diastini  atqae  plebeii  homines  ex  silvestribas  froctíbaa,  melle,  horbis- 

qne  lante  victítare  poeeint :  qnae  res  eof  param  ad  agricnltanuB  pro- 
pensos faciU.  Daniiam  a  Góes  fiispaikta  na  Hisptmia  Bltmrmící,  fol.  a. 
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conhecido,  entrava  até  pela  casa  do  fidalgo,  que  pre^- 
•feria  o  apparato  á  substancia,  prestava  ensejo  a  donai- 
res e  chistes  do  próprio  padecente  ^ 

O  ascetismo  e  poder  de  abstinência  do  português  e 
do  hespanhol  fizeram  sempre  a  admiração  dos  povos 
do  norte.  Um  dos  amigos  de  Damião  de  Góes,  o 
humanista  flamengo,  Nicolau  Clenardo,  quando,  em 
1536,  esbravejava  de  fome  n'uma  estalagem  do  Alem^ 
tejo,  nSo  cabia  em  si  de  aasombro,  ao  ver  os  seus  aae- 
méis  comerem  tranquillamente,  sem  sombra  de  agas- 
tamento,  cebollas  cruas  ^. 

Mas  a  resistência  do  organismo  tem  limites,  não  se 
pôde  viver  muito  tempo  sem  pao:  quando  elle  faltava 
por  qualquer  destemperança  das  estações,  o  pobre 
morria  ^. 

Quando  se  considera  a  estructura  económica  d'aquelle 
tempo  nas  suas  graduações  da  escassa  riqueza,  que 
então  havia,  vê-se  que  se  compunha  de  poucas  cama- 
das de  fortuna  crescente,  das  quaes  a  superior,  a  aris- 
tocracia ecclesiastica  e  fidalga,  se  assignalava  pela  des- 
mesurada grossura  de  renda,  mas  repartida  por  uma 


^  Vejam-se  as  farças  de  Gil  Vicente :  Ignez  Pereira,  (iuem  tem  fa- 
reUosf  e  Os  almocreves;  e  o  LatariUo  de  Tormes,  de  Hurtado  de  Men- 
dosa. 

^  «Illi  yero  (miiliones)  cepas  rodebant  oradas,  et  nihil  indignaban- 
tur».  Epistolarum  libri  duo,  cit. 

'  «Exemplo,  quando  ahi  ha  glande  fome,  não  morrem  de  fome  o 
rei;  nem  o  príncipe,  mas  o  pobre  que  achegar  nfto  pôde  ao  valor  grande 
do  trigo,  quando  é  caro  em  preço».  Consulta  do  Catelldo  a  el-rei 
D.  Duarte,  citada. 
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enorme  quantidade  de  servidores,  apaniguados  e  aços* 
tados.  A  civilisação  tem  depois  multiplicado  poi*tento- 
sãmente  o  haver  da  sociedade,  creado  muito  maior 
numero  de  cathegorias  de  fortuna,  mas  não  attenuado 
as  desegualdades  da  distribuição.  Entre  o  topo  e  a 
base  da  pyramide  social  aggravou-se  ainda  mais  a 
desproporção ;  em  cima,  uma  ordem  de  opulências  des- 
communaes;  em  baixo,  como  d'antes,  a  vasta  jazida 
dos  proletários  e  dos  famintos. 


r 


Eqnlfaleaeias,  por  peso  e  Yalor  fflercantll  do  ooro,  de  algumas  somDas 

do  secolo  XT  6  primeira  metade  do  século  xyi  em  moeda 

bodlersa,  eompntada  segando  a  lei  de  29  de  jalho  do  18S4 


Convertemos,  fazendo  a  devida  equiparação  do  peso  e  poder  do  me- 
tal precioso,  em  moeda  sonante  de  hojo  differcntes  sommas,  que  no  texto 
do  capitulo  havemos  consignado  na  moeda  dos  documentos ;  a  fim  de  sub- 
ministrar,  por  assim  dixer,  um  quadro  graphico  da  relativa  situaçio 
económica  das  classes  sociaes  no  período,  que  historiamos.  Para  a  equi- 
paraçáo  do  poder  acqnisitivo  do  metal  precioso  adoptamos  os  ai  garis* 
mos  apontados  na  Histaire  Économtque  de  la  Propriété,  os  quaes  have- 
mos transcripto  na  ultima  nota  do  capitulo  iv,  pag.  417. 

Por  anno 
1401: 
Rendimento  dos  bens  doados  ao  Condestavel  por  D.  JoSo  I,  154  contos 
de  réis. 

1413: 
Rendimento  dos  bens  doados  pelo  Condestavel  ao  seu  convento  do 
Carmo,  2:900^000  réis. 

1483: 
Rendimento  do  clero  secular,  com  o  dos  mosteiros  de  Santa  Cruz  de 
Coimbra  e  Alcobaça,  76õ  contos  de  réis. 

1446 : 
Passadio  de  toda  a  casa  das  infantas   D.  Catharina  e  D.  Joanna, 
3:625iK000  réis. 

1449: 
Passadio  de  toda  a  casa  das  mesmas  infiEtntas,  14  contos  de  réis. 
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1450: 
Ordenado,  afora  os  emolainentos,  do  escriyão  da  alfandega  de  Lisboa, 
para  mantimento  e  vestuário,  120^000  réis. 

1459: 
Despesa  municipal  do  concelho  do  Porto,  9  contos  de  réis.  Despesa 
d'este  concelho  com  os  seus  trez  procuradores  ás  cortes,  454^(000 
réis. 

1462: 
Receita  monieipal  permanente  do  eoocelfao  de  Leiria,  464#600  réis. 

1471  : 
Rendimento  do  mestre  de  AvÍ2,  35  contos  de  réis. 
Arrhfls  eventuaes  de  D.  Leonor,  mulher  de  D.  JoSo  II,  54:600^000  réis. 
O   exclusivo  commercio  da  Guiné,  arrendamento  a  um  contractador, 

8  conto*  de  réis. 

1472: 
Chaves,  Montalegre  e  terras  de  Bacrom,  prestações  e  emolumentofi  rfi>- 
nileiros,  pagos  ao  Duque  de  Bragança,  perto  de  14  eontos  de  tHê. 

1477 : 
Rendimento  liquido  de  um  lavrador  da  ckase  superior,  SiilfQQO  xéie. 

1478: 
Receita  do  thesouro  publico,  1:600  contos  de  réis. 
Despesa  da  casa  real,  470  contos  de  réis. 
Assentamento   de   um  membro,  mais  qualificado,  do  conselho  régio, 

3:800^000  réis. 
Tença  de  um  fidalgo  da  ordem  inferior,  372^000  réis. 

1482: 
Ordenado  do  chronista  Ruy  dje  Pina,  293:000  réis. 

1488: 
Despeza  de  um  chefe  de  família  em  pio  e  vinho,  segun  Jo  a  eomputaçio 
das  cortes  de  1490, 102i|0U0  a  186^000  réia. 

1489: 
TeflBça  do  piloto  Diogo  Cam,  9451000  réis. 

1490: 
Ordenado  do  Yeador  da  Fasenda,  para  mantimento  e  vestuário,  l:flO0#OOO 
réis. 
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Rendimento  da  Alfandega  de  Lisboa,  211:500if000  réis. 
Importe  das  mondias  d*  oasa  «eal,  211  ooDtos  de  rék. 
Offextá  a  mais  de  Jnda  T<rfed2o  no  contracto  da  aisa  dos  pamioe  del- 
gados, alem  da  renda  annual,  por  uma  vez,  204  contos  de  réis. 
Receita  permanente  do  concelho  de  Braga,  34^(000  réis. 

1494 : 
Ordenado  de  um  lente  de  medicina  da  Universidade,  294^000  réis. 
Rendimento  de  D.  Manuel,  duque  de  Beja,  938  coutos  de  réis. 
-Gastos  do  duque  na  soa  própria  economia,  e  com  os  seus  aeoatados, 

357  contos  de  réis. 

1496 : 
Tributo  ordinaiio  da  jvdaria  de  Lisboa,  42:d00|;000  réis. 
Tributo  ordmario  de  outras  decesete  judarias,  11  contos  de  réis. 
Tributo  ordinário  da  mouraria  de  Lisboa,  773^000  réis. 

1500: 
Lucrw  de  um  corretor  de  meroadorías  em  Lisboa,  l:SH)0|iOOO  réis. 

1504: 
Terças  de  todos  os  concelhos  do  Algarve,  3:800#000  réis. 

1509: 
Terças  de  todos  os  concelhos  de  Trás -os -Montes,  4:600j![000  réis. 

1539: 
Rendimento  do  Duque  de  Bragança,  324  contos  de  réis. 
Rendimento  do  Marquez  de  Yilla  Real,  121  contos  de  réis. 
Rendimento  do  Conde  de  Marialva,  97  contos  de  réis. 
Rendimento  do  Conde  de  Penella,  32  contos  de  réis. 

1541 : 
Rendimento  do  clero  secular,  (calculo  muito  conjectural  de  Damião  de 

Góes),  superior  a  2:620  contos  de  réis. 
Rendimento  do  Arcebispo  de  Braga,  192  contos  de  réis. 
Rendimento  do  Arcebispo  de  Lisboa,  132  contos  de  réis. 
Rendimento  do  Bispo  de  Évora,  162  contos  de  réis. 

Por  dia 
1402: 
Jornal  a  seoco,  quando  devido,  de  nm  gúrflo  da  Mitca  de  Braga,  204  réis . 


=.,^ 
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1438: 
Salário  de  um  avaliador  a  pé,  fora  da  sua  comarvii,  680  réis. 
Jornal  a  ececo  de  um  cavador,  (computo  d'elrei  D.  Duarte),  816  al^lâO 

réis. 

1449: 
Ordenado  do  mestre  carpinteiro  da  artilharia  real,  1^260  réis. 

1452 : 
Ordenado  do  pintor  régio,  Nuno  Gousalvot,  alem  de  uma  peça  annual 
de  panno  fino,  24485  réis. 

1465: 
Ordenado  de  um  contador  da  Casa  dos  Contos,  1^150  réis. 
Ordenado  de  um  escrivão  dessa  casa,  555  réis. 

1477: 
Moradia  de  um  moço  fidalgo,  1^240  réis. 
Jornaleiro  do  convento  da  Pendorada,  alem  do  sustento,  223  réis. 

1478: 
Mantimento  de  um  moço  da  camará  real,  516  réis. 
Mantimento  de  um  moço  da  capella  real,  432  réis. 
Mantimento  de  um  homem  da  copa,  e  similhantes,  372  réis. 
Salário  da  servente  da  lavadeira  do  Paço,  310  réis. 

1480: 
Salário  de  um  mestre  alfaiate,  930  réis. 
Salário  de  um  mestre  sapateiro,  ferreiro,  ou  correeiro,  1^490  réis. 

1482: 
Uma  missa,  344  réis. 

1488: 
Despesa  de  alimentação  de  um  viajante  nas  estalagens,  segundo  a  com- 
putação das  cortes  de  1490,  510  réis. 

1490: 
Ordenado  do  amanuense  de  Riiy  de  Pina,  559  réis. 
Ordenado  do  mestre  da  fundição  real,  14400  réis. 

l 

1491 :  ! 

Ordenado  do  capellSo  régio  de  Cintra  com  seu  criado,  721  réis. 
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1493: 
Ordenado  de  um  Ijelegiiim  em  jornada,  578  réis. 
Hortelão  de  D.  Jofto  lí,  oceasionalmente,  425  réis. 

1495: 
Ordenado  e  salário  do  arehitecto  régio  Boitaca,  4i^090  réis. 
Ordenado  e  salário  do  pintor  régio  Diogo  Gomes,  2^050  réis. 
Uma  missa,  406  réis. 

1512; 
Salário  de  um  mestre  pedreiro  nas  obras  da  Batalha,  lifOlO  reis. 

1517: 
Um  jomnleiro  do  convento  de  Santo  Thyrso,  alem  do  sustento,  280  réis» 

1523: 
Uma  mi$8ii,  491  réií:*. 

,  1531 : 
Um  jornaleiro  em  Lamego,  alem  do  sustento,  218  réis. 
Salário  de  um  carpinteiro  ou  pedreiro  em  Lamego,  546  réis. 

15á0: 
Um  jornaleiro  no  convento  de  Pedroso,  alem  do  sustento,  203  réis. 


Algons  preços  dos  prlncipaes  géneros  alimentícios  dorinte  o  seenlo  n 
e  a  primeira  metade  do  seenlo  xfi,  em  moeda  do  tempi 

Oereaes 

1446: 
1  alqoeire  de  trigo  (Lisboa),  preço  9  reaes. 
(Extra»,  fl.  61.) 

1456: 
1  alqueire  de  trigo  (Minho),  preço  15  a  18  reaes, 
1  alqueire  de  centeio  (Minho),  preço  10  reaes. 
1  alqueire  de  milho  (Minho),  preço  5  a  6  reaes. 

{ChanceUaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  xiii,  fl.  114). 

1487: 
1  alqueire  de  trigo-  (Minho),  preço  25  reaes. 
1  alqueire  de  oenteio  (Minho),  preço  26  reaes*' 

(AUm  Douro,  liv.  m,  fl.  68). 

1488: 
1  alqueire  de  trigo  (Açores),  preço  13  reaes. 
(Extrasy  fl.  15). 

1490: 
1  alqueire  de  trigo  (Minho),  P^^^  1^  reaev. 
1  alqueire  de  centeio  (Minho),  preço  12  reaes. 
1  alqueire  de  milho  (Minho),  preço  8  reaes. 

{AUm  Douro,  liv.  iii,  fl*  TO). 

1491: 
1  alqueire  de  trigo,  pr^o  30  reaes.  - 

(Estremadura,  liv.  z,  fl.  125). 


(  (Ibidem), 
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1487  a  1494: 
1  alqueire^ de  trigo  (Lisboa),  preço  39  a  42  reaes. 
(Estremadura^  liv.  i,  fl.  143). 

1495: 
1  alqueire  de  trigo' (Alemtejo),  preço  30  reaes. 
(Rezeode,  Vida  de  D,  João  II,  cap.  cci). 

1496: 
1  alqueire  de  trigo^Alemtejo),  |freço  14  reaes. 


1501-1505: 
1  alqueire  de  trigo  (Cintra),  preço  50,^58,  40,  35  reaes. 
(MiMicoê,  liv.  T,  fl.  126). 

1505: 
1  moio  de  trigo,  preço  1:500  reaes. 

(J.  P.  Ribeiro,  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tomo  v,  pag. 
326). 

1512: 
1  moio  de  trigo  (Algarve),  preço  2:050  reaes. 
(Odiana,  liv.  vii,  fl.  169). 

1515: 
1  alqueire  de  trigo  (em  todo  o  reino),fpreço  15  a  30  reaes. 
1  alqueire  de  milho  (idem),  preçot[12  a^l8  reaes. 
1  alqueire  de  centeio  (idem),  preço  12  a  25  reaes. 
1  alqueire  de  cevada  (idem),  preço  7  a  20  reaes. 

(Elueidario,  s.  v.  Decimas). 

1533: 
1  alqueire  de  trigo  (idem),  preço  30  reaes. 
1  alqueire  de  milho  (idem),  preço  25  reaes. 

(Sonsa,  Ânnaes  de  D.  João  111,  pag.  379). 

Cerca  de  1536 : 
1  moio  de  trigo  (Lisboa),  preço  10:000  reaes. 

(André  de  Rezende,  Vida  do  Infante  D.  Duarte,  cap.  xiii). 

1551  í 
1  alqueire  de  trigo  (Algarve),  preço  60  reaes. 
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1  ftlqaeire  de  cevada  (Alirarve),  preço  80  reaes. 

(J.    Pedro  Ribeiro,   DÍ99trtaçõeê  Chrtmologkaê  t    CrtHcM,   t.  ii, 
Appendice  viii,  n.<*  18). 
1  alqueire  de  tri^^o  (Thomar),  preyo  70  reaea. 

(Cartono  do  convento  de  Thomar,  em  Soiisa  Viterbo,  Notíeia  de 
cUgunê  pintoreê  portugtuzeiy  pa^.  134)* 

Oame 
1382: 

1  arrátel  de  vacca,  preço,  6  dinheiros. 

1  arrátel  de  CMrneiro,  preço  4  dinheiros. 

1  arrátel  de  porco,  prt^ço  1  soldo. 

(Gabriel  Pereira,  Documento*  HidoricoM  de  Évora,  parte  i,  pag.  134). 

1418: 

2  boÍH  (Minho),  preço  1  marco  de  prata. 

(Lobão,  Appendiee  Dip'omatioo  HiHorico  ao  Direito  Etnphyieutico, 
pag.  197). 

1455: 
1  porco,  preço  98  reaes. 

(Eêtremcuiuraf  liv.  viii,  fl.  89). 

1464: 
1  carneiro  (Minho),  preço  25  reaes. 
(Lobão,  cit,  pag.  212). 

1465: 
1  armrtíl  de  vacca,  preço  1  Vs  a  2  reaes. 
{Estremadura,  liv.  v,  fl.  130). 

1469: 
1  porco  (Évora),  preço  200  a  500  reaes. 

(Gabriel  Pereira,  cit.,  parte  ii,  pag.  163). 

1482: 
1  armtel  de  vacca,  preço  2  */^  reaes. 
1  arrátel  de  porco  ou  carneiro,  preço  3  reaes. 
1  arrátel  de  b»de,  cabra  ou  ovelha,  preço  1  ^/j  r^es. 

(Capítulos  de  Santarém,  Chaneellaria  dé  D,  João  II,  liv.  ni|  fl.  8). 

1484: 
1  carneiro  (C:«rqnere),  preço  70  reaes. 
(Lobão,  cit.  pag.  216). 

36 


r 


546  Os  haveres  individuaes 

1491 : 
1  arroiM  ^  Tmcwt,  prcço  -84  reses. 
(£«^em(uíttra,  liv.  x,  R.  12õ). 

14^ : 
1  marran  (Minho),  preço  ISO  reaes. 
(LobAo,  cit.  pag.  197). 

1499: 
1  eanieiro  (Carqnere),  preço  80  reaes. 
(Lobio,  cit.,  pag.  216). 

1601: 
1  marran  (Carquere),  preço  120  reaes. 
{Ibidem). 

1616: 
1  cordeiro  on  cabrito  (em  todo  o  reino),  preço  25  a  30  reaes. 
(Elucidário,  s.  v.  Decimas). 


l\;^  1  marran  (Minho),  preço  150  reaes. 

j|:l  (Lobão,  cit.,  psg.  240). 


1527: 
1  arrátel  de  vacca  (Lisboa  e  termo),  preço  4  reaes. 
1  arrátel  de  vacca  (Santarém),  preço  8  Vt  reaes. 
1  arrátel  de  vacca  (Estremadura),  preço  3  reaes. 
1  arrátel  de  vacca  (Traz-os-Montes),  preço  2  Vs  ceaes. 
1  arrátel  de  vacca  (Minho),  preço  3  reaes. 
1  arrátel  de  vacca  (Beira),  preço  2  2/3  reaes. 
1  arrátel  de  vacca  (Alemtejo),  preço  8  reaes. 
1  arrátel  de  vacca  (Algarve),  preço  4  reaes. 
1  arrátel  de  carneiro  (Lisboa),  preço  5  reaes. 
1  arrátel  de  carneiro  (Estremadura),  preço  4  reaes. 
1  arrátel  de  carneiro  (Traz-os  Montas),  preço  8  Vs 
1  arrátel  de  carneiro  (Minho),  preço  4 
1  arrátel  de  carneiro  (Beira),  preço  8 1/3 
1  arrailel  de  oaraetro  (Alemtijo),  preço  4  reaes. 
1  arrátel  de  carneiro  (Algarve),  preço  4  7t  reaes. 
1  arrátel  de  porco  (Lisboa),  preço  6  reaes. 
1  arrátel  de  porco  (Estremadura),  preço  4 
1  arrátel  de  porco  (Alemtejo),  preço  4  reaes. 
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ftrratel  de 
arrátel  de 
arrátel  de 
arrátel  de 
arrátel  de 
arrátel  de 
arrátel  de 

1  arrátel  de 
(Leão, 

para  o  anno 


porco  (Algarve),  preço  4  Vi  reaes. 
bode  oa  cabra  (Lisboa),  preço  8  7«  ^ 
bode  oa  cabra  (Estremadora),  preço  2^3  reaee. 
bode  oa  cabra  (Traz-os-Montes),  preço  2  >/3  reaes. 
bode  oa  cabra  (Minho),  preço  2  Va  reaes. 
bode  oa  cabra  (Beira),  pre'ço  2^3  reaes. 
bode  oa  cabra  (Alemtejo),  preço  2^/3  reaes. 
bode  oa  cabra  (Algarve),  preço  3  Vz  reaes. 
ColUeção  deu  Leis  Extravaganteê,  parte  iv,  tit.  viii,  lei  i : 
de  1Õ89,  V.  ilidem,  lei  v). 


1531: 
1  arrátel  de  vacca  (Lamego),  2  reaes  e  am' ceitil  a  2  reaes  e  qaatro 

ceitis, 
t  arrátel  de  vacca  (Minho),  preço  3  reaes. 

(Descripçfto  do  terreno  á  roda  de  Lamego,  Inéditos  da  Academia, 
tomo  v). 

Peixe 
1444 : 

1  dúzia  de  pescadas  (Minho),  preço  80  reaes. 

(Lobão,  cit  pag.  213). 

1449 : 
1  4bia  de  pescadas  (Minho),  preço  120  reaes. 
^(Ihidtm,  pag.  214). 

1482 : 
1  arrátel  de  pei:ce,  preço  4  reaes. 

(Capitolos  de  Santarém,  Chancellaria  dt  D.  João  11^  liv.  iix,  fl.  8). 

1490: 
1  arrátel  de  peixe,  preço  4  a  5  reaes. 

(Beira,  liv.  i,  fl.  146). 
1  milheiro  de  sardinhas  ( Algarve ),  preço  10  a  20  reaes. 

(Chancdlaria  de  D,  João  II,  liv.  x,  fl.  114). 

1491: 
1  dazia  de  pescadas,  preço  130  reaes. 
(Estremadura,  liv.  x,  -fl.  125). 

Aves 
1451: 

1  capSo  (Minho),  preço  7  reaes. 

(Lobfto,  cit,  pag.  212). 
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1469: 
1  galliobii  (Evom),  preço  30  reaes. 

(Gabriel  Pereira,  cit.  parte  ii,  pag.  163). 

USO: 
1  ^ralliaha,  preço  20  reaes. 

(Ibidem). 

1486 : 
1  eapSo  (Minho),  preço  20  reaes. 
(Lobão,  cit.  pag.  212). 

1498 : 
1  gallinha  ( Alcmtcjo),  preço  20  reaes. 
(Odiana,  liv.  i,  fl.  190). 

1504: 
1  cajiâo  (Lisboa),  preço  25  reaes. 

(Cartório  de  S.  Domingos  de  Lisboa,  cm  Sousa  Viterbo,  Noticias 
de  algunê  pintores  portuguezeê,  P*  1^)' 

1515: 
1  frango  (em  todo  o  reino),  preço  7  a  22  reaes. 
1  pato  (em  todo  o  reino),  preço  20  a  30  reaes.  ^ 

(Elucidaria, B.  v.  Decimas).  ^ 

JÕ17: 
1  cupào,  preço  40  reaes. 

[Estremadura,  liv.  xii,  fl.  60). 

1531  : 
1  gallinha  (Lamego),  preço  17  reaes. 

(IneditOH  da  Academia,  tomo  v,  pag.  607). 
Tl  ovos  (Lamego),  preço  2  reaes, 

(Ibidem). 

Azeite 
1401 : 
i  nlqueire  (Coimbra),  preço  uma  libra  (da  moeda  antiga). 
(Elucidaria,  s.  v.  Missa), 

1475 : 
1  íÉlqueire,  preço  20  a  40  retes. 
{ Estremadura f  liv.  vii,  fl.  174). 
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1515: 
1  alqueire  (em  todo  o  reino),  preço  GO  a  150  reaeB. 
(Elucidário,  s.  v.  Dedmaê). 

1517 : 
1  canada,  preço  20  reaes. 

(Eêtremaâura,  liv.  xii,  fl.  60). 

1561  : 
1  alqueire  (Algarve),  preço  150  reaes. 

(J.  P.  Ribeiro^ DÍ98ertaçõeê  Chrtmologicas e  Criticas,  tomo  ii,  App.  vm^ 
n.«  18.) 
1  alqueire  (Thomar),  preço  200  reaes. 

(Cartório  do  convento  de  Thomar,  em  Sousa  Viterbo,  Noticias  de 
alguns  pintores  portu guetes,  pag.  184). 

Vinho 
1454: 
1  pipSi  preço  750  a  1:250  reaes. 
(Estremadura,  liv.  vi,  fl.  146). 

1518: 
1  pipa,  preço,  8:000  reaes. 

( J.  P.  Ribeiro,  Dissertações  Chronologicas  e  Criticas,  tomo  v,  pag.  320  j, 

1515: 
1  almude  (em  todo  o  reino),  preço  18  a  50  reaes. 
{Elucidário,  s.  v.  Decimas), 

1551: 
1  almude  (Algarve),  preço  120  reaes. 

(J.  P.  Ribeiro,  Dissertações  Chronologicas  c  Criticas,  tomo  ii,  App.  viu. 


n.»  18). 


Sal 


1439: 
1  moio,  preço  17  reaes. 

[Estremadura,  liv.  z,  fl.  92). 

1490: 
1  alqueire  (Algarve),  preço  4  reaes  e  2  ceitis. 
(ChanceUuria  de  D.  João  11,  liv.  x,  fl.  114). 
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AQuoftP  da  iUiA  dft  Mftdêim 

1472: 
1  arroba,  preço  400  reaes. 
{Càríeê  de  1472,  fl.  81). 

1514: 
1  arroba,  preço  815  reaes. 
(Miêticoê,  liv.  T,  fl.  201). 
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DOCUMENTOS  ILLUSTRATIVOS' 

EXCERPTOS 

capítulos  especiaes  apresentados  em  cortes  pelos  concelhos 

capítulos  de  LISBOA 
(Chancellaria  de  D.  Afonso  F,  Hv.  xx,  fl.  87) 

Os  vereadores  e  procuradores  e  homSes  bSos  e  os  procura- 
dores dos  misteres  desta  muy  nobre  e  ssempre  lleal  cidade  de 
Lixboa  mnyto  homyldosamente  beijando  nossas  mSaos  faze- 
mos ssaber  aa  nossa  mercee  qne  por  os  muytos  e  stremados 
semiços  qne  fizerom  e  ssempre  continuarem  ffazer  aos  reix 
destes  regnos  nossos  antecessores  que  elles  em  galardam  e 
reconhecimento  dello  e  por  memoria  ssua  lhe  derom  certas 
cartas  e  capitólios  de  liberdades  e  franquezas  assynados  por 
elles  e  sseus  ofHciaaes  e  asseelados  de  sseu  sseello  das  qnaaes 
liberdades  e  preuilegios  husos  e  bSos  custumes  alguns  lhe 
nom  forom  compridos  nem  guardados  em  tenpo  dos  nobres 
reix  nosso  padre  e  auoo  cujas  almas  deos  aja.  E  por  quanto 
ella  nunca  cessou  continuar  e  acrecentar  em  seus  semiços 
como  aquella  que  ama  Uealdade  e  nom  fez  nem  teem  em  uon- 
tade  outra  cousa  fazer  por  que  ssua  liberdade  e  franqueza 
seja  perdida  porem  senhor  nos  peedem  de  mercee  que  lhe  dees 
nosa  carta  pêra  todalas  uosas  justiças  e  oíiciaaes  sob  certa 
pena  que  lhe  guardem  todos  sseus  privilégios  e  liberdades 


1  A  transcripçfio  destes  documentos  é  litteral,  excepto  as  abrevia- 
turas que  são  desdobrad  is. 
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husos  e  custumes  que  tem  dos  Rex  qae  ante  uos  forom  e  Dios 
confirmees  que  nom  espera  menos  seraíços  fazer  a  uos  man- 
tenondouos  sempre  Uealdade  do  que  fez  aelles  e  em  esto 
Senhor  nos  farees  mercee. 

Praznos  de  uos  mandar  carta  de  oonfirmaçom  de  uossos 
priuilegios. 

Senhor  antigo  fallar  e  uoeaaollo  he  em  estes  uossos  re- 
gnos  que  mal  de  muytos  conforto  he  mais  que  cada  huum 
sente  mais  o  mal  que  aem  assaa  pessoa  que  o  que  uem  a  ou- 
tro por  sseu  parente  e  amigo  que  seja  por  tanto  diz  esta  mui 
nobre  Ueal  cidade  de  Llizboa  que  nom  embargando  que  he 
geeral  querella  de  todo  o  regno  de  seer  muinto  minguado  de 
justiça  e  que  em  cada  hua  cidade  villa  lugar  dello  tenha  ssen- 
tido  nom  he  a  ella  nenhuu  conforto  do  dano  que  os  outros 
rreoebem  quando  bem  consirar  o  padecimento  e  door  que  per 
este  aazo  e  mingua  de  justiça  que  ella  .mesnui  tem  e  per 
quanto  Senhor  ella  he  mais  nobre  cabeça  de  todos  uossos  re- 
gnos  e  pois  cabeça  he  a  door  de  mingua  de  justiça  ella  padece 
continuadamente  nom  he  saem  rrazom  todo  o  regno  que  he  o 
seu  corpo  e  menbros  adoorado  deue  sseer  gram  piedade  Se- 
nhor deue  auer  a  nossa  alta  mercee  e  o  uosso  nobre  conselho 
sentido  deue  teer  nom  auer  na  cidade  de  lizboa  justiça  nem 
se  fazer  hy  ca  se  os  julgadores  que  o  cargo  teem  e  uossos 
oíBciaaes  nom  fazem  o  que  deuem  nom  veemos  darse  castigo 
nenhuum  e  se  outros  querem  julgar  o  que  deuem  per  dereito 
e  as  pessoas  ou  algua  delias  ssom  poderosas  nom  no  ousam 
fazer  por  quanto  se  por  ello  algua  injuria  lhe  fazem  dizem 
que  nom  ha  hy  quem  lhe  faça  emenda,  e  os  pobres  ssom  rou* 
bados  e  as  mulheres  ssom  forçadas  as  injurias  som  feitas  a 
muitos  boos  e  maaos  nom  presta  fazerse  qneyzume  que  nom 
ha  hy  castigo  os  malfeitores  trazem  os  poderosos  de  praça- 
consigo  e  quando  he  ho  sseu  poder  tamanho  e  o  sseu.juizo  e. 
outro  dereito  nom  he  feito  dello  soomente  per  ssuas  grande- 
zas. Desprezada  he  a  justiça  em  esta  cidade  e  o  poboo  nom 
teme  o  seu  dereito  rey  e  senhor  por  ho  grande  e  rico  querer 
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seer  rey  do  pequeao  por  ssua.^raAdeza  e  poder  veemos  pren- 
der os  ladrSes  e  nopi  fazem  justiça  tanto  Jie  menos  prezada 
qae  os  danificados  sse  soportam  ante  com  ssuas  injurias  e 
perda  que  fazerem  qaeyxume  aas  justiças  e  esto  per  qoe  ja 
nom  teem  esperança  que  lhe  ha  desseer  feito  dereito  e  ponhe- 
cem  quem  lhe  errou  e  nom  ousam  querellar  nem  qpeixarsst». 
Bom  he  Senhor  conhecer  que  em. esta  cidade  nom  ha  justiça 
do  rey  pois  a  justiça  do  senhor  deos  e  a  pestellencia  per  taaes 
e  tSo  grandes  pecados  continuadamente  teem. a  sua  vara  so- 
bre nos  e  por  tanto  Senhor  nos  pi^imos  por  mereee  que  com 
acordo  do  uosso  nobre  e  fiel  conselho  e  em  spicial  com  o  te- 
mor do  senhor  deos  tomees  sobre  esta  uossa  cidade  e  a  pro* 
uejaaes  com  dereito  e  justiça  com  taaes  oficiaaes  de  justiça 
que  o  guardem  e  ssostenham  em  ella  ssem  temor  de  nenhuu 
de  tal  guisa  que  o  uosso  poboo  seja  dello  em  conhecimento 
assy  o  grande  como  o  miãao  como .  o  pequeno  e  nom  temam 
mais  que  a  uos  que  saoes  nosso  rey  e  senhor  em  que  lhe  far 
rees  mereee. 

Vos  nom  podees  esto  tanto  desejar  quanto  nos  desejamos  e 
com  a  graça  de  deos  trabalharemos  qqanto  bem  podermos 
que  sse  correga  em  tal  maneira  que  a  deos  seja  seruiço  e  a. 
uos  louuor  e  ao  poboo  dereito. 


CAPÍTULOS  DO  PORTO 

{Chanceliaria  de  D.  Affaruo  V,  liv.  ii,  fl.  104) 

Senhor  os  moradores  e  homees  boos  da  uosa  muy  nobre 
leal  cidade  do  porto  muy  humildosamente  beyjando  uosas* 
mãaos  fazemos  saber  a  uossa  mereee  que  os  Uauradores  do& 
julgados  que  som  termos  d'esta  cidade  se  ueem  a  meudo  agra<^. 
uar  a  nos  de  femam  coutinho  e  de  femam  pereira  e  dos  ou^ 
tros  ffidalgos  que  teen  as  terras  nos  termos  e  no»  coutos  e 
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honrras  dellos  que  lhes  tomam  muyto  pam  e  galinhas  carnes 
e  outras  cousas  muyto  contra  suas  uontades  sem  lhes  paga- 
rem e  ssem  lhes  seerem  obrigados  nem  sseus  regueengos  e  por 
quanto  Senhor  as  jurdiçSes  som  nossas  e  elles  nom  ham  em 
estas  terras  daner  saluo  os  dereitos  que  â  uos  pertencem  pe- 
dimos aa  uossa  senhoria  que  mandeesao  uoso  almoxarife  que 
aquello  que  achar  per  uerdade  que  os  ditos  fidalgos  assy  to- 
mam que  o  paguem  logo  per  nossos  dinheiros  e  mande  rreca* 
dar  pêra  uos  tanto  das  rrendas  que  os  fidalgos  em  as  ditas 
terras  ham  dauer  e  que  o  paguem  a  três  por  huum  e  por  hua 
soo  uez  que  lhes  seja  feito  lhes  será  scarmento  nom  tomarem 
como  tomam  o  alheio. 

A  esto  nos  rrespondemos  que  nas  cortes  que  foram  feitas 
em  lixboa  nos  encarregamos  a  aires  gomez  que  mandasse  re- 
ceber certos  dinheiros  das  nossas  rrendas  por  que  se  fizesse 
de  semelhantes  cousas  naquella  comarca  e  por  que  nom  sso- 
mos  em  conhecimento  se  o  dinheiro  foy  rrecebydo  e  feito  al- 
gnum  pagamento  que  nos  ezpreuemos  ora  ao  corregedor  que 
he  naquella  comarca  que  el  uenha  pêra  a  cidade  e  aja  dello 
aquella  enformaçom  que  o  caso  rrequer  e  faça  comprir  o  ca- 
pitólio outorgado  nas  ditas  cortes  segundo  em  ello  he  con- 
theudo. 

Senhor  bem  sabe  a  uossa  mercee  como  em  esta  cidade  ssam 
deuudos  muitos  dinheiros  asy  darneses  como  de  louças  fferro 
madeiras  pam  vinho  carnes  jornaaes  cordoarias  e  outras 
cousas  que  forom  filhadas  pêra  armada  de  Ceuta  e  delrey 
tunez  e  de  canarea  ssegundo  todo  he  esto  escripto  em  inqui^ 
riçom  per  mandado  delrey  uosso  auoo  e  delrey  uosso  padre 
cujas  almas  [deos]  aja  pêra  as  quaaes  cousas  ja  por  uezes 
desembargarem  ssoma  de  dinheiros  e  despois  por  necesida- 
des  que  ssobrevinham  os  mandauom  tomar  porem  em  sseus 
testamentos  mandarem  que  se  pagassem  as  diuidas  por  que 
pedimos  aa  uossa  mercee  que  dees  carrego  a  aluoro  gonçalvez 
da  maya  que  saiba  aquello  que  asy  he  denudo  e  que  o  ffaça 
pagar  e  aalem  de  desencarregardes  as  almas  dos  ditos  reis  e 
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a  uossa  farees  grande  esmoUa  a  muitos  proues  que  nom  teem 
tanfo  do  sseu  quanto  lhes  he  deuudo  e  eso  mesmo  ffoy  tomada 
aiguus  nossos  vezinhos  no  reino  do  algarue  certa  fruita  pêra 
tanger  sseja  vossa  mercee  que  a  mandees  pagar. 

A  esto  nos  respondemos  que  nos  teemos  em  uoontade  com 
a  graça  de  nosso  ssenhor  deos  de  sse  pagarem  as  diuidas  dos 
ssenhores  reis  meu  padre  e  anoo  mais  per  o  presente  per  o 
mingnamento  de  nossas  rendas  o  quall  bem  sabees  e  pelas  gran* 
des  despesas  que  se  em  estes  reinos  recrecerom  o  ano  passado 
e  presente  nom  podemos  acerqua  por  ora  proueer. 

Reparaçom  dizemos  que  pois  ao  presente  sse  nom  pode  pa- 
gar nenhua  cousa  que  seja  uossa  mercee  de  aos  que  alguas 
armas  soom  tomadas  por  esta  maneira  que  pois  lhe  nom  som 
pagas  que  os  nom  costranga  o  coudell  da  dita  cidade  pêra 
auerem  de  teer  outras  ataa  lhe  auerem  de  seer  pagas  estas. 

Ajam  espaço  que  huum  anno  nom  tenham  armas  e  acabado 
este  tempo  as  que  forom  tomadas  por  nossa  autoridade  man- 
daremos pagar  e  as  que  ouuerom  outras  pessoas  requeiram- 
Ihes  que  as  entreguem  a  seus  donos. 


capítulos  de   LAMEGO 

(Chane»Uaria  da  D,  Afonso  V,  liv.  n,  fl.  87) 

Outro  sy  Senhor  bem  sabe  uosa  mercee  como  esta  cidade 
tynha  por  termos  mondim  e  sever  e  sam  martinho  de  mouros 
e  castro  dairo  e  roagueija  e  baldigem  e  seende  os  quaes  por 
elrei  uoso  avoo  cuja  alma  deos  aja  forom  tirados  de  seerem 
termo  da  dita  cidade  os  quaes  deu  a  certos  fidalgos  e  quando 
asy  erom  termos  da  dita  cidade  auya  bem  dous  mil  homees 
que  seruiam  nos.  encarregos  c  seruidores  delia  e  ora  Senhor 
por  bem  de  assy  os  ditos  lugares  seerem  tirados  de  termos  aa 
dka  cidade  em  ella  e.  em  os  termos  que  lhe  ficarem  nom  ha 
ataa  seiscentos  homees  e  destes  Senhor  o  bispo  e  cabido  da 
dita  cidade  mostram  ora  huma  sentença  que  ha  xxxbi  anos 
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que  foy  gQaançadá  e  nunca  foi  executada  por  que  todos  seus 
coseyros  e  lauradores  fossem  scusos  das  fyntas  e  talhas  e  de 
todollos  encarregos  do  concelho  e  per  bem  da  dita  sentença ' 
senhor  querem'  escusar  duzentos  e  tantos  homens  e  de  seis- 
centos que  ha  nos  ditos  termos  nom  íicom  mais  de  trezentos 
e  tantos  e  destes  senhor  aalem  da  dita  sentença  escusam  dos 
ditos  encarregos  o  dito  bispo  e  deam  e  cabidoo  por  bem  de 
priuillegio  em  corenta  homees  e  o  mardhal  por  bem  de  seu 
priuilegio  escusa  ataa  duzentos  homSes  e  outros  vasalos  sousam 
bem  trinta  ou  quorenta  homSes  de  guisa  senhor  que  por  bem 
da  dita  sentença  e  priuillegios  na  dita  cidade  nom  ha  ataa 
trinta  homSens  que  siruam  nos  encarregos  do  concelho  delia 
e  vaise  de  todo  em  todo  á  perdiçom  e  de  cidade  que  he  tor- 
nase  aldeã.  Praza  a  vossa  mercee  que  a  tornees  a  seu  estado 
é  façaes  que  seja  seu  nome  verdadeiro  e  mandeis  que  sem  em- 
bargo da  dita  sentença  é  privillegios  todos  sirvam  nos  ditos 
encarregos '  e  sobre  este  capitólio  enuyamos  a  vossa  mercê 
huna  enfformaçom  per  hos  synada  per  que  pedimos  aa  uòssa 
senhoria  que  a  véjaaes  e  determinees. 

A  esto  respondemos  que  pois  em  demanda  andaaes  com  o 
bispo  e  cabido  sobre  esto  a  sentença  que  se  dará  em  elo  de- 
terminara como  achado  for  per  dereito  e  emtanto  a  cidade 
estee  em  posse  de  os  constranger  ataa  que  se  de  em  ello  li- 
vramento. £  quanto  he  dos  outros  que  allegaaes  que  se  es- 
cusam por  privillegios  dizemos  que  se  estes  privillegios  de  que 
aqui  fazèes  mençom  som  scusados  per  nosas  cartas  ou  alua- 
ráaes  ou  hordenaçSees  e  taaes  como  estes  nos  parece  craisMnL 
que  lhe  sejam  guardadoà  é  se  tiverem  privillegios  ou  aluaraaes 
dalguns  fidalgos  e  outras  pessoas  com  taaes  como  estes  man- 
damos que  se  tenha  aquella  hordenaçom  que  os  senhores  reix 
meu  padre  é  avoò  cujas  almas  deos  aja  sobre  esto  teem  feito 
e  taaes  como  estes  sejam  per  os  juizes  constrangidos  que  sir- 
uam e  sopòrteín  os  encarregos  nom  obedecendo  aos  mandar 
dos  dos  juizes  elles  lhes  dêem  aquella  pena  que  entenderem 
que  còm  razóom  devem  dar  segundo  requerer  sua  desobe- 
diência. 
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«Cartes  de  XSvopa  «m  X^L^^ 

capítulos  de  faro 

(Chaneellaria  de  D.  AffoMo  V,  liv.  xxiv,  £.  53) 

Outrosy  Senhor  a  nossa  Senhoria  -ssera  em  verdadeiro  co- 
nhecimento qne  hunm  dos  lugares  deste  regno  do  algarue  qne 
mais  trilhado  e  fiuligado  de  todoUos  nossos  trabalhos  e  carre- 
gos as67  ^^  4^^  pertencem  a  cepta  como  aa  nossa  fazenda  « 
(ke)  esta  villa  de  farom  e  esto  porque  os  procuradores  de  nossa 
fazenda  que  forom  e  o  contador  qne  ora  he  que  tem  o  mesmo 
carrego  e  fronteiro  e  o  tesoureiro  dos  almoxarifados  deste  re- 
gno ssom  aqui  vezinhos  e  assentados  e  quaesquer  trabalhos  e 
fadigas  qne  sse  am  de  seguir  em  o  dito  regno  e  esta  villa  o 
ha  de  ssoportar  e  receber  primeiro  que  outra  nenhua  e  por 
bem  desto  assy  seer  encaminhado  e  a  passagem  de  cepta 
ssentem  muito  a  ssojeiçom  de  ponssentaria  dos  qne  vftao  e 
Vêem  para  dita  cidade  e  vêem  desembargar  com  os  ssobredi- 
tos  aalem  de  todallas'  outras  fadigas  e  trabalhos  e  ssobre 
todo  esto  de  que  sse  o  poboo  mais  sente  afadigado  que  a  nossa 
mercê  bem  deve  de  prover  asy  som  dos  corregedores  que  a 
este  regno  vêem  e  sseos  oiiciaaes  e  esto  he  asy  per  vosa  hor- 
denaçom  e  artygo  lhes  he  mandado  qne  andem  polia  correi- 
çom  e  nom  estem  mais  de  quinze  dias  atee  vynte  em  cada 
hnum  lugar  por  se  nom  afeiçoarem  com  poderossos  da  terra 
nem  estragarem  as  roupas  aos  pobres  e  aas  poussadas  que 
elles  pêra  sy  tomam  e  por  acharem  a  terra  sollaçosa  e  viçosa 
se  asseentam  hnum  ano  que  nom  querem  delia  sair  nem  cor- 
rerem a  correiçom  mas  ante  fazerem  aquy  corte  per  todo  ho 
ano  e  ainda  que  ase  tremetam  de  hirem  pollo  alguarve  quando 
muito  duram  per  todollos  lugares  hnum  mes  e  tomamsse  a 
esta  uylla  a  vir  pousar  em  tall  guisa  que  quando  dam  as 
rronpas  que  lhe  dam  he  rrota  e  podre  qne  nom  he  pêra  pres- 
tar e  per  tall  fadiga  e  sojeiçoma  gente  pobre  e  judeos  e 
mouros  o  nom  podem  ssoportar   e  uãasse  da  terra   e  nos 


560  Documentos  UhutraHvos 

oertiíicamos  que  muitos  judeos  vendem  o  que  teem  e  sae 
vaam  para  Castella  e  estam  em  ponto  de  se  hirem  a  mayor 
parte  desta  judaria  sse  uossa  mercee  esto  nom  prouee  e  da 
gente  meuda  e  ainda  em  especiall  recebem  grande  perda  per 
os  ditos  corregedores  hy  assessegarem  os  taballiãees  que  uos 
pagam  seis  centos  reaaes  cada  hnum  de  pensom  em  cada 
huum  ano  som  em  ponto  de  leixarem  os  officios  porque  nom 
ham  delles  o  que  a  uos  pagam  elles  e  escrivSaes  tomam  to- 
dollos  feitos  da  terra  em  sy  asy  crimes  como  civees  por  muito 
leves  que  sejam  como  quer  que  per  vosas  hordenaçSes  artigos 
que  lhe  per  nos  som  mostrados  lhe  seja  defeso  asy  que  em 
todo  seguem  ssua  teençom  e  vontade  e  nom  se  querem  corre- 
ger  sem  auerem  dello  escarmento  com  pena. 

Mandamos  que  sse  o  corregedor  estiver  em  essa  uiila  mais 
de  um  mes  por  quanto  hy  estiver  em  huum  ano  que  lhe  nom 
sejam  dadas  pousadas  pêra  elle  nem  pêra  nenhuum  que  com 
elle  venha  nem  outras  per  constrangimento  e  se  per  ventuira 
toma  ou  seus  oficiaes  conhecimento  de  feitos  que  a  elles  nom 
pertença  por  bem  das  hordenaçSoes  ssem  rregimento  ponham- 
noUo  por  estado  e  envyemnollo  e  sserlhoha  dado  escarmento. 


OOrtefli  cie  ICvora  em  l-^dRt 

capítulos  DK  AVEIRO 

{Ckance^laria  de  D.  Affoiuo  V,  liv.  xi,  fl.  59) 

Outro  sy  Senhor  saberá  a  uosa  mercee  que  somos  em  cada 
huum  anno  em  grande  trabalho  e  fadiga  quando  avemos  de 
fazer  os  ouuidores  e  jurados  pollos  termos  desta  villa:  em 
agueda  nom  podemos  achar  nenhuas  pessoas  que  sejam*  ouvi- 
dores nem  jurados  que  todos  teem  priuilegios  e  a  terra  he 
defraudada  de  seu  dereito  a  esto  cumpre  que  tornees  em  tall 
guissa  que  se  faça  voso'  seruiço  e  a  terra  seja  guardada  e 
posta  em  justiça  c  farees  ser\'iço  a  deos  e  a  nos  meercee. 
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Outrosy  Senhor  em  san  Joham  de  louze  termo  desta  vUla 
somos  em  trabalho  em  cada  huum  anno  por  nom  podermos 
aver  outrosy  ouuidores  nem  jurados  e  porque  gram  parte  de 
lauradores  ssom  de  santa  oruz  de  coymbra  e  teem  os  priuile- 
gios  do  dito  mosteiro  porque  os  escusa  de  todolos  encarregos 
do  concelho  e  nos  nom  queremos  hir  contra  seos  privilégios 
por  que  uos  pedimos  por  mercee  que  mandees  que  todos  sir- 
nam  em  higualdade  em  tall  guisa  que  a  terra  seja  bem  enca- 
minhada. 

E  a  estes  dous  capitólios  responde  EIrey  que  lhe  praz  que 
enquanto  sejam  achadas  pesoas  que  escusadas  nom  sejam  que 
sejam  costrangidas  pera^taaes  oficios  e  quando  taaes  hi  nom 
ou  ver  que  sejam  para  ello  costrangidos  alghuus  priuiligiados 
aqueles  que  mais  hidonios  forem  e  mais  pequenos  priuilegios 
tiverem. 

Outro  ssi  Senhor  nesta  villa  daaueiro  som  tantos  priviligia- 
dos  asy  uosos  e  do  iiFante  dom  emrrique  que  feem  uosos  al- 
uaras que  nom  podemos  achar  nenhuas  pesoas  que  seja  jura- 
dos em  tanto  que  a  dita  villa  he  muito  minguada  dos  ditos 
jurados  mais  do  que  nunca  foi  em  tanto  que  he  muito  por  que 
uos  pedimos  por  mercee  que  tornees  a  esto  per  tall  guisa  que 
se  faça  o  uosso  seruiço  e  a  terra  seja  em  boa  gouernança  e 
em  esto  Senhor  nos  farees  mercee. 

A  este  capitólio  responde  elrey  segundo  he  conteúdo  na 
rreposta  dada  aos  dous  capitólios  supra  prouximos. 


OOrteiv  de  Iuifil>oa  em  14645 

CAPITUL08  DE  VIZEU 

(Chancdlaria  de  D.  Affonêo  V,  liv.  xv,  fl.  134) 

E  ao  que  dizees  que  mandastes  trazer  de  fraudes  hua  ban- 
deira porque  a  outra  que  hi  avia  era  ja  rota  a  quall  custou 
quorenta  e  tantas  coroas  que  ainda  som  por  pagar  pedindonos 
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por  mercee  que  mandássemos  que  todos  tribuissem  pêra  se 
pagar 

Á  esto  respondemos  que  por  sse  ora  uom  dar  mais  opresom 
ao  povoo  o  nom  entendemos  fazer  e  sse  as  pesoas  que  pedidos 
nom  pagam  quiserem  esto  pagar  a  nos  7>raz  dello  e-  quando 
nom  quiserem  mandamos  que  se  pague  pellas  rendas  do  con 
celho  que  renderem  pellos  anos  e  tempos. 

E  ao  que  dizees  que  huua  dos  coussas  por  que  sse  essa  ci- 
dade mantém  asy  he  pellos  vynhos  que  os  moradores  delia 
ham  de  sua  laura  e  dantigamente  foy  sempre  custume  guar- 
dado que  nenbua  nom  meta  em  ella  vynho  de  fora  doutro 
concelho  sob  pena  de  perder  a  vasilha  e  que  ora  alguuas  pes- 
soas poderossas  e  doutra  condiçom  sse  tremátem  de  meter  o 
dito  vynho  pedindonos  que  mandássemos  que  sse  guardasse 
o* dito  custume 

Respondemos  que  nos  praz  e  mandamos  que  sse  guarde 
vosso  custume  como  sse  ssempre  custumou. 

E  quanto  ao  que  dizees  que  os  Rex  antiguos  OQuerom  ssem- 
pre o  relleguo  do  vynho  dessa  cidade  o  qual  ora  tem  e  ha  o 
ifante  dom  amrique  meu  muyto  prezado  e  amado  tio  pello 
quall  essa  cidade  fez  contrauto  com  Elrei  dom  Joham  meu 
avoo  cuja  alma  deos  aja  que  lhe  dessem  por  elle  em  cada  huu 
ano  vynte  e  cinquo  coroas  douro  e  o  custume  foy  sempre  e 
he  quallquer  que  abre  vynho  ssem  o  fazer  saber  primeiro  ao 
rellegueiro  que  o  recada  pello  concelho  que  perca  o  vynho  e 
a  vasilha  pêra  o  concelho  e  que  ora  alguuas  pessoas  poderos- 
sas abrem  e  mandam  por  seus  mordomos  vender  sseus  vynhos 
sem  o  fazerem  saber  ao  rellegueiro  e  os  juizes  nom  podem 
delles  fazer  dereito  pedindonos  que  mandemos  aos  corregedo- 
res que  façam  dereito  dos  que  em  esto  som  achados  e  que  se 
cumpra  acerqua  dello  huua  carta  que  o  dito  ifante  sobre  ello 
deu : 

A  esto  respondemos  que  nos  praz  e  mandamos  ao  correge- 
dor que  faça  guardar  a  dita  convencem  e  custume. 
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£  quanto  ao  que  dizees  qoe  os  carneceiros  dessa  cidade 
vaao  conprar  sseus  guaados  aos  outros  concelhos  de  fora  delia 
pêra  manterem  a  cidade  e  darem  carnes  aavondo  e  tanto  que 
teem  os  ditos  guaados  comprados  os  carneceiros  dos  ditos 
concelhos  dizem. que  os  querem  tanto  por  tanto  e  os  nom  lei- 
xam  trazer  aos  carneceiros  da  dita  cidade  pedindonos  que 
mandemos  que  lhes  nom  sejam  embargados  e  que  os  manti- 
mentos sse  corram  de  huus  lugares  pêra  outros : 

A  esto  respondemos  que  a  nos  praz  que  os  guaados  que  fo* 
rem  comprados  pêra  a  dita  cidade  pelos  carneceiros  delia  que 
por  nenhuua  pessoa  lhes  nom  ssejam  enbarguados  comprandoos 
elles  primeiramente  que  outros  alguns  e  se  aquelles  que  taaes 
guaados  venderem  passam  alguuas  pusturas  dos  concelhos  em 
que  yivem  façam  em  elles  os  juizes  dos  ditos  lugares  enxe- 
cutar  as  penas  segundo  em  as  ditas  pusturas *contheudas. 


capítulos  da  guarda 

{ChanctUaria  de  D.  Affonso  V,  liv.  xv,  fl.  146) 

Primeiramente  ao  que  dizees  que  no  forall  da  dita  cidade 
se  contem  amtre  as  outras  coussas  que  nenhuu  nom  meta  vy- 
nho  de  fora  do  termo  da  dita  cidade  salvo  o  que  ouver  à^ 
suas  vynhas  próprias  e  quallquer  que  meter  quiser  priííieiro 
deue  jurar  por  dia  de  sam  miguell  que  outro  vynho  nom  meta 
salvo  o  que  asy  ouver  de  suas  vynhas  e  meteendoo  que  perca 
o  vynho  e  vassilhas  e  que  pague  de  pena  cem  [reaes]  sendo  u 
dito  foro  e  custume  hussado  e  pronado  por  todo  o  tenpo  que 
a  memoria  dos  homees  nom  he  em  contrairo  saluo  per  alguus 
tenpos  que  o  bispo  e  cabydo  e  alcaide  e  contador  e  escripuani 
dos  contos  se  trabalhauam  de  meter  vynho  de  fora  socorren- 
dosse  a  dita  cidade  a  Elrey  dom  Joham  nosso  auoo  recoii- 
tando  lhe  o  agrauo  que  lhe  assy  faziam  e  que  elle  mandou 
que  se  comprisse  o  dito  forall  e  custume  como  em  elle  era 
contheudo  e  mandaua  aos  ditos  juizes  assy  o  fizessem  comprir 
e  guardar  e  nom  o  conprindo  assy  os  ditos  juizes  que  pagaâ- 
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sem  todo  per  sseus  bees  e  que  a  dita  cidade  sempre  sssy  delle 
husson  e  que  sem  embargo  da  dita  deffessa  o  bispo  e  crerezía 
metiam  o  dito  vynho  e  o  dito  senhor  mandou  que  o  nom  me- 
tessem sobre  o  quall  o  bispo  que  ora  he  contendeu  tanto  em 
demanda  com  a  dita  cidade  que  forom  damballas  partes  tira- 
das inqriçooes  e  o  feito  sobre  ellas  concluso  e  temendosse  a 
dita  cidade  por  muitos  fauores  que  o  dito  bispo  tynha  sse  se- 
coreo  a  pêra  roiz  nbsso  procurador  a  nos  que  mandássemos 
que  o  dito  feito  se  nom  desenbargasse  sem  nos  e  que  nos 
prouue  dello  e  mandamos  que  stivesse  assy  quedo  dando  por- 
taria dello  ao  doutor  pêro  lobato  e  que  sem  enbargo  dello  que 
gomez  lourenço  o  dessembargou  sem  nos  e  dera  em  ello  sen- 
tença contra  a  dita  cidade  e  que  por  caso  de  ao  tenpo  nos 
seermos  em  essa  terra  nom  poderees  seguir  apellaçom  do  dito 
feito  e  por  alguuas  outras  ocupaçSoes  que  a  dita  cidade  vie- 
rotn  e  que  nos  pediees  que  mandemos  que  o  dito  forall  ,sse 
compra  como  sempre  foy  e  nom  consintamos  em  a  nos  asy 
seer  quebrado  por  as  ditas  pessoas  ou  nos  demos  tenpo  e  lu- 
gar que  possaaes  seguir  a  dita  apellaçom  sem  embargo  do 
tenpo  delia  seer  passado 

A  esto  respondemos  pois  este  feito  he  ja  amtre  partes  que 
nom  podemos  acerca  dello  dar  determinaçom  e  pois  que  sobre 
esto  he  feito  hordenado  e  uos  teendes  apellado  pêra  a  casa 
segundo  dizees  e  por  uosas  occupaçooes  e  trabalhos  nom  po- 
destes  seguir  a  dita  apellaçom  a  nos  praz  pêro  que  o  tenpo 
delia  passasse  que  o  posaaes  seguir  e  nossos  dessembargadores 
uos  farom  comprimento  de  dereito  e  justiça  á  qual  apellaçom 
mandamos  que  sigaaes  daqui  ataa  quatro  messes  primeiros 
sseguintes. 

capítulos  de  ELVAS 

{ChanceUaria  de  D.  Affotuo  V,  liv.  xv,  fl.  80) 

E  ao  que  dizees  que  huum  pêro  anes  mestre  de  ffazer  gaiol- 
las  e  tabernacoUos  de  igrejas  e  capeelas  de  madeira  que  fora 
morador  em  villa  viçossa  matara  hua  molher  por  cajom  em  o 
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dito  logar  poderia  aver  quatro  anos  e  posto  que  os  parentes 
teuessem  perdoado  andava  por  ello  omiziado  em  Castella  e 
por  seer  nosso  naturall  desejaua  viver  em  nossos  regnos  e  por 
que  na  espanha  nom  avia  carpenteiro  mais  sotiil  de  toda  obra 
que  e/a  nosso  seruiço  elle  viver  em  nossa  terra  e  por  que  os 
lugares  de  nossos  coutos  nom  som  autos  pêra  tall  homem  em 
elles  viver  nos  pediees  que  lhe  mandássemos  dar  essa  villa 
por  couto  fazendovolo  a  uos  de  mercee  por  vos  seer  necessá- 
rio pêra  muitas  obras  de  seu  oficio  que  tinhees  de  ffazer  e 
especiallmente  nos  mosteiros  e  igrejas. 

A  esto  respondemos  que  pellas  endoenças  nos  emviees  a 
enquiriçom  deuassa  que  ssobre  seu  feito  ffoi  tirada  e  o  conten- 
tamento das  partes  e  por  contemplaçom  nossa  nos  prazerá  uos 
dar  em  ello  desembargo  fauoravell. 

^  ao  que  dizees  que  por  hua  nossa  carta  mandamos  que 
ffernam  da  silva  ffezesse  huum  pomball  em  hua  torre  que  es- 
taua  ssobre  a  praça  dessa  villa  e  que  em  a  dita  carta  nom 
ffazia  mençom  de  huum  nosso  dessenbargo  que  tinha  esse 
concelho  que  sse  nom  flfezesse  por  quanto  as  molheres  dos 
fidalgos  e  bSos  da  villa  estauam  naquella  torre  aas  festas  que 
sse  em  cada  huum  ano  faziam  em  a  dita  praça  pedindonos 
que  mandássemos  que  de  tal  carta  nom  husse  pois  em  ella 
nom  ffazia  mençom  do  dito  nosso  dessembargo  e  uos  nom  per- 
derdes a  posse  que  ssempre  tiuestees. 

A  esto  respondemos  e  mandamos  que  se  determine  por  de- 
reito  e  se  veja  a  dita  carta  e  desembargue  e  quem  melhor 
dereito  tiver  que  o  aja. 

E  ao  que  dizees  que  aas  vezes  aqueecia  essa  vila  haver 
mingoa  de  pam  nas  fangas  nom  pello  nom  auer  na  terra  soo- 
mente  por  ho  nom  quererem  os  que  o  teem  por  aguardarem 
por  aa  moor  valia  por  a  qual  rrazom  por  bSo  rregimento  da 
terra  a  uosa  justiça  costrangia  alguuas  pesoas  que  o  posessem 
asi  como  eram  os  moradores  dalcaçoua  e  a  curujeira  e  os  la- 
vradores do  nosso  reguengo  por  causa  do  privilegio  nosso  que 
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tinham  que  fossem  escusados  dos  emcargos  do  concelho  [se\ 
escusam  por  ello  e  que  em  tal  caso  o  dito  privilegio  se  nom 
deuia  entender  porque  os  moradores  da  dita  alcaçoua  e  curu- 
j^ira  e  rreguengo  quando  bo  pam  lhe  falecia  rrequeríam  a 
justiça  que  por  seus  dinheiros  lho  fizesse  dar  asy  coiqo  aos 
outros  da  terra  e  asy  os  outros  mantimentos  por  sseus  dinhei- 
ros pedindonos  que  mandasemos  que  em  este  caso  se  nom 
guardase  o  dito  privilegio  porque  era  cousa  mui  injusta  e 
contra  razom. 

A  esto  respondemos  e  mandamos  que  quando  ha  tall  nece- 
sidade  ouuer  que  sem  embargo  do  dito  nosso  privilegio  os  so- 
breditos nom  sejam  escusados  nem  outra  pesoa  alguua  de 
qualquer  estado  e  maneira  que  seja. 


OOrt««  fie  Z^iflil^oa 
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(Chancellaria  de  D,  Afonso  V,  liv.  xiii,  fl.  111) 

Primeiramente  ao  que  dizees  que  seremos  lenbrados  como 
f-m  essa  cidade  sse  bordenou  de  sse  fazer  huua  torre  a  quall 
he  começada  e  sse  laura  em  ella  e  por  que  alguns  dinheiros 
que  hy  auia  em  deposito  pêra  ella  ssam  gastados  salno  certos 
<[ue  o  duque  meu  muito  presado  e  amado  tio  deue  daquelles 
<}u^  assy  estauam  [em]  deposito  por  que  a  moor  parte  dos  que 
ãsÈj  deuia  ja  eram  pagos  e  despesos  na  dita  torre  e  por  sse 
;niiar  de  fazer  a  dita  torre  segundo  os  dias  e  tempo  que  ora 
lio  boom  pêra  ello  vos  rrequererees  aaires  ferreira  veedor 
moor  das  ditas  obras  que  pois  assy  faleciam  os  ditos  dinhei- 
ros pêra  sse  fazer  a  dita  torre  que  mandasse  tirar  os  ditos 
dinheiros  per  as  terras  e  julgados  que  sam  apropriados  pêra 
ívs  obras  e  deu  em  reposta  que  o  nom  faria  nem  mandaria 
tirar  ataa  veer  nosso  mandado  e  por  que  o  muro  da  dita  ci- 
dade honde  sse  a  torre  faz  jaz  em  terra  e  a  cidade  jazia  de- 
^■asa  e  se  faziam  maleficios  per  elle  e  sse  perderem  muitos 
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dereitos  das  nossas  rrendas  e  dinheiros  per  bem  do  dito  deua- 
samento  nos  pediees  que  mandássemos  ao  dito  aires  ferreira 
que  mande  tirar  os  ditos  dinheiros  pêra  a  dita  obra  como  sse 
sempre  tiraram  pêra  se  auer  dacabar. 

A  esto  respondemos  que  nos  praz  escpreuer  a  aires  ferreira 
segundo  requerees  e  sse  requeree  a  carta  a  diogo  da  silveira 
do  aosso  conselho  escripuam  da  nossa  poridade. 

£  o  que  dizees  que  essa  cidade  tem  huum  priuilegio  que  lhe 
foy  dado  per  os  rrex  que  ante  nos  foram  que  os  moradores 
delia  nom  pagassem  portagem  nem  passagem  nem  custuma- 
gem  em  todos  nossos  regnos  e  que  assy  fossem  isentos  como 
os  moradores  de  guimarãaes  e  por  que  na  dita  villa  de  gui- 
marãaes  os  almocreues  e  regataâes  delia  quando  trazem  al- 
guns pescados  lhes  nom  tomam  portajees  nenhuua  delles  e 
em  essa  cidade  os  rendeiros  e  recebedores  que  per  os  annos 
sam  lhe  tomam  «de  portagem  huum  peixe  de  cada  carregua 
sem  embargo  de  per  muitas  uezes  requererdes  que  tall  porta- 
gem nom  tomem  nem  leuem  nem  quebrem  uosos  priuilegios 
nom  quiserom  nem  querem  guoardar  por  a  quall  portagem  que 
assy  tomam  os  regatâaes  e  almocreues  sse  ausentam  e  sse 
vãao  pêra  a  dita  [villa]  de  guimarãaes  e  pêra  outros  lugares 
em  o  que  recebe  a  dita  cidade  grande  agrauo  e  deffalcamento 
de  mantimentos  pedindonos  por  mercee  que  nos  mandássemos 
goardar  e  comprir  vossos  priuilegios  n^iandando  ao  nosso 
contador  da  comarqua  e  rendeiros  que  ora  ssam  e  ao  diante 
fforem  em  a  dita  cidade  que  uos  goardem  e  nos  nom  seja 
tomada  nem  leuada  tall  portagem  e  que  nos  ssaberemos  que 
da  dita  portagem  que  assy  tomam  nom  renda  duzentos  ou 
trezentos  reaes  por  anno  por  que  o  peixe  que  assy  tomam  per 
portagem  pagamno  ao  almocreue  quanto  lhe  custa  na  agoa. 

A  esto  respondemos  que  nom  auemos  por  bem  nom  uos  se- 
rem compridos  e  goardados  uosos  priuilegios  e  mandamos  que 
uos  sejam  compridamente  guoardados  e  sse  alguns  oficiaes  uos 
contra  elles  forem  tomaae  dello  estormento  com  suua  reposta 
e  servos  ha  emendado  e  correjido  como  for  rrazam  e  dereito. 
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E  VILLA  DO  conde 
(Chancdlaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  xiii,  fl.  114) 

Senhor.  Os  moradores  da  uossa  villa  de  viana  e  de  ponte 
de  lima  e  de  villa  de  conde  fazemos  saber  aa  uossa  senhoria 
que  a  viuenda  que  sse  mais  mantém  e  gouernam  estes  luga- 
res e  comarqua  dellos  assy  he  per  a  obra  da  pescaria  da  quall 
a  vosa  Senhoria  sse  rrequerece  gram  proueito  nos  uosos  dizi- 
mos  e  sisas  e  a  mayor  parte  dos  ditos  pescados  sse  carregam 
pêra  leuante  e  per  os  rios  destes  lugares  serem  pequenos  e 
hy  nom  poderem  nauegar  naaos  grandes  como  em  outro  tenpo 
sovam  fazer  ora  pouco  tenpo  ha  que  começaram  de  fazer  ca- 
ravellas  grandes  pêra  leuarem  os  ditos  pescados  e  mercado- 
rias da  comarqua  por  duas  rrazÕes  a  primeira  por  demanda- 
rem pouca  augoa  a  segunda  por  serem  ligeiras  e  escaparem 
dos  cossairos  e  quando  estam  no  tempo  da  carregaçom  e  pêra 
leuarem  as  ditas  mercadorias  ssam  enbargadas  per  nossos  ofi- 
oiaes  hunas  pêra  coiros  e  outras  pêra  leuar  pam  a  cepta  e 
posto  que  a  nossos  oficiaaes  seja  dito  que  as  nom  embarguem 
per  auerem  a  seguir  com  as  ditas  mercadorias  e  que  ha  nos 
ditos  lugares  e  comarqua  outros  nauyos  de  carreto  que  ssam 
autos  pêra  o  dito  pam  e  coiros  os  nom  querem  tomar  e  sobre 
ello  o  pouoo  uos  escpreue  que  se  tall  nom  faça  e  quando  uosso 
desembargue  pêra  elle  vae  sse  pasa  tanto  tenpo  que  sse  per- 
dem as  mercadorias  e  carauellas  ssen  frette  praza  a  uossa 
alteza  mandardes  que  ssemelhantes  carauellas  em  tall  tenpo 
nom  sejam  embargadas  que  he  no  janeiro  e  feuereiro  em  que 
podem  seguir  e  fazer  ssuas  viajees  e  ao  tenpo  despois  que 
veerem  siruam  a  uossa  senhoria  no  que  a  ello  necesario  for 
e  de  o  assy  a  uossa  alteza  hordenar  em  ello  nos  farees  grande 
mercee. 

Mandamos  aos  nossos  contadores  e  oficiaes  a  que  esto  per* 
temcer  que  achando  outros  navyos  em  os  quaees  o  pam  e  coi- 
ros possam  ser  lenados  segundo  compre  a  nosso  seruiço  que 
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nom  tomem  as  ditas  carauellas  e  as  leixem  seguir  ssuas  via-  ; 

jecs  com  o  dito  pescado  em  os  ditos  três  meses  que  lhe  assy  ; 

sam  compridoiros. 

Outrosy  Senhor  as  ditas  caravellas  dos  ditos  lugares  em 
cada  haum  ano  pasam  com  sal  huua  e  duas  veses  cada  huua 
ha  ylandra  e  Crasem  retorno  das  ditas  hilandras  das  quaaes 

vem  gram  proueito  aas  uossas  dizimas  e  sisas  e  por  serem  v^ 

panos  que  sse  comem  de  traça  e  serem  tantos  que  sse  nom  \ 

podem  todos  gastar  nos  ditos  lugares  e  os  senhorios  delles  por  } 

se  lhe  nom  perderem  depois  que  pagam  uossa  dizima  quando  « 

os  assy  trazem  levaní  delles  a  uender  a  galiza  e  uosso  conta* 
dor  gonçalo  afonso  lhes  manda  dos  que  asy  ala  leuam  que  \ 

paguem  sisa  delles  como  se  os  vendesem  na  comarqua  o  que 

sse  nunca  acustumou  a  fazer  praza  a  uosa  alteza  proueer  v 

sobre  ello  e  mandar  que  tall  custume  se  nom  faça  e  em  ello  >^ 

nos  farees  mercee. 

Â  esto  respomdemos  que  a  nos  nom  apraz  de  lhe  ser  sobre 
«sto  feito  emnouaçom  e  se  alguns  contadores  o  mandarem 
fazer  tomaae  estormento  com  sua  reposta  e  avera  provisam. 

capítulos  de  LAMEGO 
(ChanctUaria  de  D,  Affomo  F,  liv.  xiii,  fl.  104) 

Primeiraniente  ao  que  dizees  que  o  arravalde  dessa  cidade 
em  outro  tempo  suia  ser  julgado  sobre  sy  e  chamauase  couto 
da  see  e  que  por  quanto  elrei  dom  Joiíam  meu  avoo  que  deos 
aja  soube  que  o  termo  da  cidade  era  pequeno  e  apropriou 
todo  em  huum  julgado  a  dita  cidade  e  mandou  derribar  os 
padrSoes  per  bonde  era  lemitado  ao  dito  couto  da  see  e  por- 
que despois  os  bispos  delia  nom  queriam  consentir  que  ne- 
nhum pouse  no  arravalde  e  socorremse  aos  moradores  do 
castello  e  disseramno  a  elrei  dom  Joham  e  lhes  deu  carta  para 
que  derribasem  outra  veez  os  padrSoes  e  pousasem  com  elles 
e  sem  embargo  da  dita  carta  os  bispos  que  despois  forom  e 
dom  Joham  que  ora  he  nom  quizeram  consentir  a  dita  posen^ 
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taria  dizendo  que  teem  dello  príuilegios  e  porque  todoUos  mo- 
radores da  cerca  som  liberdades  nos  pediees  que  sem  em- 
bargo dos  ditos  príuilegios  pousassem  no  dito  arravalde  da 
see  assi  como  no  da  seara  e  assi  serem  todos  igualdados  e 
non  auera  hi  diferença  entre  huus  e  os  outros. 

A  esto  rrespondemos  que  nos  praz  veer  carta  que  sobre 
esto  ouvestes  dêlrey  dom  Joham  e  ouvir  sobre  ello  o  bispo  e 
o  cabido,  pois  em  ello  som  partes  aos  quaees  mandamos  que 
do  dia  que  os  rrequeredes  a  xx  dias  venhom  ou  mandem 
seus  procuradores  pêra  serem  acerca  dello  onuidos  e  tragdm 
suas  escrituras  e  todo  per  nos  visto  e  eizaminado  o  determi- 
naremos como  acharmos  seer  dereito  e  rrazom. 

Outro  sy  dizees  que  quando  sse  acerta  alguns  do  bispo  ou 
beneficiados  lhe  fazer  alguuas  cousas  que  nom  devem  por  a 
justiça  quererem  dar  aa  eixecaçom  o  dito  bispo  ou  seus  uigai- 
ros  procedem  contra  a  dita  justiça  per  escomunham  em  tall 
maneira  que  per  caso  dello  nom  ousam  &zer  dereito  e  porque 
he  aazo  de  sse  fazer  mall  na  terra  nos  pediees  que  acerca 
desto  nos  prouesemos. 

A  esto  respondemos  que  quando  o  bispo  ou  seus  vigairos 
taaes  escomunhoes  posserem  nom  deuidamente  que  as  nossas 
justiças  lhes  devem  fazer  seus  rrequerimentos  e  se  per  elles 
nom  quiserem  desistir  façamnoUo  saber  com  a  resposta  do  dito 
bispo  ou  seus  vigairos  e  nos  tomaremos  a  ello  como  o  dereito 
e  nosas  hordenaçooes  e  artigos  e  husança  antiga  de  nossos 
rregnos  em  taes  casos  rrequerem. 

Outro  sy  dizees  que  esse  concelho  he  muito  povre  de  rrenda 
que  nom  teem  mais  que  três  mil  Rs  em  .cada  huum  anno  e 
<]ue  porquanto  teendes  aas  vezes  tantas  despessas  que  amte 
laançaes  fintas  para  soportamento  delias  nos  pediis  que  vos 
deemos  lugar  que  posaaes  fazer  boticas  em  huum  pedaço  de 
chãao  que  estaa  em  resio  que  he  junto  com  a  barbacfta  do 
muro  e  que  rrenda  pêra  o  dito  concelho  e  que  ainda  será  aazo 
de  sse  fazer  hi  uma  booa  feira: 


Documentos  iUtistroHvos  .  571 

A  esto  rrespondemos  que  nos  praz  &ver  desto  enformaçom  per 
o  contador  e  se  acharmos  que  asi  he  como  dizeeg  e  hi  nom 
ha  outro  alguutn  inconveniente  voUo  outorgar  segundo  rre- 
quereis. 

Item  ao  qiie  dizees  acerqua  da  feira  aa  porta  da  villa  esta 
huua  praça  do  tempo  antigo  em  a  quall  sse  acustuma  de  se 
vender  pescado  fresco  e  pam  e  outras  cousas  e  que  agora 
todos  querem  vender  as  ditas  cousas  as  portas  de  suas  casas 
se  desfaz  a  dita  praça  pedindonos  que  pois  he  do  tenpo  antygo 
mandemos  que  sse  nom  desfaça: 

Respondemos  que  sse  esto  he  proueito  geeral  dos  morado- 
res da  cidade  que  os  oficiaaes  façom  dello  sua  postura  e  hor- 
denaçam  e  sse  cumprir  pêra  ello  coníirmaçom  nossa  noUa  en- 
uiem  e  volia  confirmaremos. 


Cortes  de  X^isboa  em  l<áS& 

capítulos  do  porto 

(ChaneeUaria  de  D.  Affonso  V,  liv.  xxxvi,  fl.  190) 

Dom  affomso  etc. 

A  quantos  esta  carta  vyrem  fazemos  saber  que  em  estas 
cortes  que  ora  fEizemos  em  esta  cidade  de  Lixboa  per  grauiell 
barreiros  e  Joham  carneiro  e  Joham  guomçalves  escpriuam  da 
camará  como  procuradores  da  nosa  cidade  do  porto  nos  fo- 
rom  pressentados  estes  capitulos  espiciaes  aos  quaees  nos  res- 
pondemos ao  pe  de  cada  huu  e  o  theor  de  certos  delles  c5  as 
ditas  repostas  he  este  que  se  segue. 

Em  esta  cidade  do  porto  era  antigo  eustume  que  os  merca- 
dorees  traziam  de  fraudes  mastros  vergas  e  íqiarelhos  pêra 
fazerem  naaos  e  desto  nom  paguavam  dizima  com  tamto  que 
o  fezessem  dahi  a  huu  anno  e  porque  por  uezes  acomtece  que 
posto  que  em  alguua  viajem  traguam  os  aparelhos  passa  de 
dous  anos  e  trees  que  nom  podem  ajuntar  o  dinheiro  pêra  o 
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fazer  o  alguuas  uezes  se  os  outros  ham  mister  tomamnas  pêra 
lhe  darem  outras.  K  uos  as  tomaees  alguuas  uezes  e  porque 
desto  lhes*  pedem  dízima  e  siza  e  por  ello  os.nom  querem 
trazer  nem  as  ditas  naaos  uom  se  fazem.  Pedimos  aa  vossa 
alteza  que  pois  per  causa  de  virem  os  apparelhos  [e]  ao  regno 
se  trazer  (trazerem)  que  nom  pagem  delles  dizima  nem  sisa 
posto  que  os  empreste  ou  venda  e  posto  que  o  naao  se  nom 
faça  naquelle  anno  que  vieer. 

Em  reposta  diz  Ellrey  que  lhe  praz  que  trazendo  os  dictos 
aparelhos,  pêra  fazerem  seu  próprio  navio  nom  paguem  delles 
dizima  com  tanto  que  o  comecem  fazer  do  dia  que  a  dieta 
cidade  cheguarem  atee  a  três  anos  e  nom  o  fazendo  no  dicto 
tempo  ou  começando  que  paguem  dizima  delles  e  quallquer 
outro  direito  quo  paguar  deva. 

Senhor  os  mercadorees  da  cidade  do  porto  quando  carre- 
guam  mell  pêra  fraudes  meteno  em  pipas  da  moyaçom  da  ci- 
dade e  marcadas  da  sua  marca  as  quaaes  som  moorees  em 
fraudes  três  lotees  que  as  de  lixboa  e  os  melles  que  levam 
som  bastados  e  os  de  lixboa  som  trazidos  em  tanto  que  por 
a  marca  do  porto  dam  per  eiles  mais  duas  livras  que  per  os 
de  lixboa  asi  per  auamtagem  do  mell  como  per  a  mayoria 
das  pipas  e  fecto  que  Senhor  acontece  que  alguuas  uezes  as 
trazem  per  mar  a  esta  cidade  pêra  as  carreguar  aqui  pêra 
frandres  como  ora  fizerom  na  naao  do  Ifante  uoso  irmaao  e 
os  de  lixboa  lhes  querem  poer  a  sua  marca  e  se  lha  nom  qui- 
zerem  que  o  percam,  o  que  aos  do  porto  he  mui  grande  perda 
porque  justa  cousa  he  que  ha  mercadoria  seja  conhecida  pela 
inarca  do  lugar  donde  vay.  Pedimos  a  vosa  alteza  que  man* 
dees  que  lhes  ponham  sua  marca  nos  seus  auerees  e  seja  louça 
que  se  uendera  como  cousa  de  lixboa  e  que  nas  nosas  merca- 
dorias e  pipas  nom  ponham  sua  marca  e  as  leixem  pasar  com 
a  marca  da  cidade  donde  som  qua  nos  dam  grande  perda  sem 
proveito  e  se  delia  querem  husar  nom  os  mandaremos  ca  car- 
reguar e  as  naaos  nom  seram  tam  bem  auiadas. 

Reposta  Elrey  manda  que  em  suas  pipas  nem  em  outras 
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vasilhas  se  nom  ponha  marca  da  cidade  nem  deferença  de 
beto  que  mais  soomente  se  ponham  em  ellas  alguum  sinaall 
per  que  se  conheça  que  forom  uistas  as  dietas  vasilhas  per 
os  oíiçiaaes  da  cidade,  E  outra  emnouaçom  nem  mudança  se 
nom  faça. 

Senhor  Rey  temos  que  sabees  como  esta  cidade  nom  teem 
rendas  pêra  soportar  seus  encarregos  ca  se  nos  a  estas  cortes 
demandarom  demprestado  foy  entramente  buscada  nossa  des- 
pessa  e  por  seer  alongados  donde  vos  estaaes  nos  recxecem 
despessas  que  muytas  veses  chegam  a  cem  mil  reaes  e  por 
quanto  os  reix  por  apovoar  e  nobrecer  veendo  como  o  moor 
tempo  do  ano  as  jemtes  andam  per  o  mar  a  buscar  seu  tra- 
fego per  que  uiuem  e  acarretam  pêra  o  regno  quiseram  que 
íidalgos  nem  pessoa  poderosa  nom  uiuesse  amtre  elles  nem  a 
redor  pêra  os  criar  emparar  suas  casas  e  nom  causar  sua  des- 
pouoaçom  e  com  esso  estes  fidalgos  nos  dam  muitas  fadigas  e 
nos  fazem  guastar  e  per  os  antigos  nom  terem  renda  lançarem 
amtre  sy  sisa  aos  vinhos  a  quall  nos  elrey  vosso  avoo  reque- 
reo  pêra  fazimento  da  rua  nova  pêra  a  dar  a  Igreja  per  a 
jurdiçam  prometendo  que  ella  acabada  nos  ficase  e  porem  em 
fazendo  a  dieta  rua  nova  por  ella  soportauamos  nossos  encar- 
regos e  despois  que  foy  acabada  faleceeo  uosso  padre  que 
deos  tem  e  ficou  em  uosso  nome  per  regente  o  ifante  dom 
pedro  que  deos  aja  ao  quall  a  requeremos  e  elle  nos  deu  re- 
posta que  elle  nom  era  rey  pêra  o  poder  fazer  e  que  enquanto 
nom  éreis  de  idade  nos  dessem  pêra  dieta  sisa  dos  ninhos 
dons  contos  cada  anno  pêra  nossa  despessa  que  tanto  que  fo- 
seis  de  perfeita  ydade  como  sois  a  deos  mercee  que  uos  re- 
queresemos.  E  ora  Senhor  despois  que  o  i£ante  saio  do  regi- 
mento nom  ouve  a  dieta  sisa  nem  os  dous  contos  [de  reaes 
2)retos].  E  posto  que  ora  a  dieta  sisa  renda  dusentos  mil  reaes 
[brancos]  pois  nolla  desenbarguar  nom  quereis  e  nom  teemos 
renda  de  que  despender  seja  uossa  mercee  que  sequer  pêra 
ajuda  de  nossas  despessas  nos  mandeis  em  cada  huu  anno  dar 
corenta  mill  reaes.  fareis  em  ello  muito  uosso  seruiço  e  a  nos 
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mercee  como  teremos  donde  despender,  e  que  a  dieta  renda 
se  arende  com  condiçom  e  encarrego  de  paguar  em  cada  hau 
anno  á  cidade  pêra  suas  despessas  os  dictos  corenta  mili  reaes. 
e  o  mais  Senhor  fiqne  a  uos  e  que  recadando  se  por  vos  que  os 
pague  o  recebedor  dello  e  que  nos  dees  Ingar  de  pêra  ajuda 
dello  se  porem  emposiçoees  novas  que  se  seguem.  Item  que 
todo  nom  visinho  que  da  cidade  e  seus  termos  levar  huu  mi- 
lheiro de  quallquer  sardinha  pague  açidade  um  [soldo]  que  he  huu 
real  branco.  Item  per  dúzia  de  sauees  soldo  da  moeda  antigua 
que  he  huum  real.  Item  per  dúzia  de  pexotas  raias  caçoees 
huum  real.  Item  per  carrega  doutro  pescado  fresco  ou  sal- 
gado dous  reaes.  Item  por  rasa  de  sail  dous  pretos  que  som 
dous  dinheiros.  Item  per  quintall  de  congro  dous  reaes.  Item 
por  tonell  de  vinho  cinco  reaes.  Porque  Senhor  pedimos  a 
nosa  alteza  que  nos  dees  Uosa  carta  de  coníirmaçom  pêra  que 
ajamos  esto  ou  nos  leixaae  toda  a  sisa  dos  vinhos  o  que  vos 
teemos  em  grande  mercee  por  nom  termos  que  despender. 

Resposta  diz  elrey  polia  despessa  que  ora  fazem  lhes  faz 
mercee  de  vinte  mill  reaes  os  quaaes  aueram  o  anno  que  vem 
determinara  como  entender  pêra  seu  seruiço.  E  quanto. aa 
confirmaçom  nom  pedem  bem  nem  prouerto  da  cidade. 


capítulos  de  villa  real 

(Chancellaría  de  D.  Âffonso  V,  liv.  xixvi,  fl.  151) 

Poderoso  Senhor  huum  grande  agrauo  nos  he  fecto  acerqua 
da  despesa  que  se  faz  quando  per  voso  mandado  mandamos 
as  cortes  como  ora  per  uosa  carta  somos  chamados  por  que 
este  concelho  nom  tem  renda  alguua  para  ello  nos  he  forçado 
lançar  finta  e  talha  como  ora  lançamos  pêra  este  portador 
que  a  ellas  e  aa  vosa  Senhoria  enuiamos  e  ouuemos  ja  para 
ello  cartas  e  mandados  uosos  e  dos  reis  que  ante  uos  forom 
per  que  mandares  que  todollos  uasalos  besteiros  rregentees  e 
priviligiados  e  contos  e  honrras  desta  villa  e  termo  pague  pêra 
ello  sem  enbargo  de  cartas  nem  privilégios  que  em  contrairo 
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tenham  ante  nem  despois  e  porque  as  ditas  honrras  som  de 
certos  fidalgos  poderosos  desta  terra  de  que  os  juizes  nom 
podem  fazer  dereito  porque  se  as  querem  dar  a  execaçom  e 
costranger  os  moradores  delias  os  fidalgos  e  senhores  os  en* 
çacam  e  tráutam  mall  quando  os  acham  per  suas  terras  por 
serem  trautantes  e  o  nom  poderem  escusar  asi  que  nom  ou- 
sam delles  fazer  dereito  e  posto  que  o  requerêssemos  aos  cor- 
regedores desta  comarca  que  atee  qui  fforom  per  favoreza 
dos  ditos  fidalgos  dam  a  ello  perlongas  per  tall  guisa  que  nom 
somos  acerqua  prouidos  de  justiça  a  uosa  grande  Senhoria 
nos  aja  remédio  mandando  que  todos  paguem  segundo  se  nas 
ditas  cartas  quonteem  poendo  pena  aos  corregedores  se  as 
nom  eixucutarem  por  que  doutra  guisa  nom  podemos  com  elles 
percalçar  dereito  e  a  dita  despesa  das  cortes  asy  aproveita  a 
ellees  como  a  nos  e  pois  paguem  em  ellos  os  uosos  vasallos  e 
reguerigueiros  nom  tem  rezom  de  se  acusar  (escusar)  e  os 
das  ditas  honrras  que  som  de  jurdiçom  da  dita  villa  e  que 
nom  tem  tamanho  priuilegio. 

A  esto  respondemos  que  pedem  bem  e  mandamos  ao  corre- 
gedor da  comarca  que  asy  o  conpra  e  o  dee  a  eixucuçom  e  se 
asy  nom  fizer  o  anemos  por  apenado  em  dous  mill  reaes  bran- 
cos dos  quaaes  ametade  sejam  pêra  o  procurador  do  concelho 
se  o  acusar  e  a  outra  pêra  os  cativos. 

Senhor  esta  terra  he  em  mais  gouemaçom  dos  homees  que 
viuem  nas  aldeãs  do  termo  desta  villa  que  deuem  todos  ser- 
uir  em  carrego  de  jurado  em  (e)  alguus  fidalgos  escudeiros 
vasallos  e  outras  pesoas  poderosas  os  escusam  per  seus  privil- 
legios  por  viuerem  com  ellees  ou  serem  seus  acostados  e 
quando  os.pooem  julgttados  (jurados)  se  vãao  aos  corregedo- 
rees  e  Ihees  dam  cartas  que  os  escusem  poendo  penas  aos 
j-uizees  que  os  ajam  dello  per  escusados  e  taaes  lugarees  ha  hi 
em  que  nom  morom  outros  saluo  estes  asy  escusados  cujos 
lugares  estam  sem  justiça  em  outros  lugares  moram  alguus 
poucos  que  fazem  seruir  continuadamente  tirar  os  pedidos 
reaaes  e  de  cepta  e  tanto  os  apresam  que  leixam  os  lugares 
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e  se  vaam  da  terra  seja  uosa  mercee  que  todos  siniam  per 
giro  no  dito  carrego  de  jurado  e  que  nom  seja  dello  algaum 
escusado  mandando  aos  corregedores  poendolhe  pena  que  nom 
dem  taaes  cartas  e  os  leixem  todos  seruir  pois  he  proueito 
comum.  '   • 

Á  esto  respondemos  que  os  oíiciaaes  do  concelho  costran- 
gam  todos  aquelles  que  pêra  semelhante  carrego  deuem  de 
seruir  e  se  se  alguum  sintir  agrauado  tome  estormento  com 
sua  reposta  e  seerlha  corregido  como  for  rezom  e  dereito  e 
mandamos  ao  corregedor  da  comarca  que  nom  podendo  os 
ditos  oíiciaaes  costranger  alguus  por  serem  chegados  a  alguuas 
pesoas  poderosas  que  elle  os  costranga  e  faça  dar  seus  man- 
dados  a  execuçom  e  se  o  dito  corregedor  os  scusar  per  sua 
carta  de  roguo  ou  mandado  façam  nollo  saber  pêra  lhe  dar- 
mos aquella  pena  e  escramento  em  (que)  tall  caso  requero. 

capítulos  de  COIMBRA 

(ChanccUaria  de  D.  Afonso  V,  liv.  xxxvi,  fl.  198) 

Senhor  os  senhores  rex  das  groriosas  memorias  voso  auoo 
e  padre  cuja  ahna  deos  tem  per  pulicia  e  honrra  da  cidade 
mandarem  hordenar  huua  feira  em  a  dita  cidade  a  que  veesem 
os  moradores  do  termo  de  lugares  honde  podiam  vyr  e  hyrem 
dormir  a  suas  casas  com  vendas  de  dez  reaes  cada  huum  os 
quaes  veesem  de  quinze  em  quinze  dias  por  esta  maneira 
conuem  a  saber  da  parte  daalem  do  mondeguo  veesem  os  mo- 
radores hua  vez  e  os  outros  da  parte  daaquem  veesem  outra 
e  vinha  cada  huum  dia  no  mes  que  som  doze  dias  no  ano  que 
he  mui  pouco  pêra  os  que  elles  perdem  em  outras  cousas  nom 
tam  proueitosas  e  por  esta  feira  asy  hordenada  requereciam 
muitos  proveitos  primeiramente  era  honrra  e  louuor  da  cidade 
e  os  moradores  por  seus  dinheiros  achauam  mantimentos  e 
mercadorias  e  os  lauradores  recebyam  proueito  daquillo  que 
vendiam  e  as  uosas  rendas  da  sisa  e  portagem  rendiam  muyto 
mais  mais  do  que  hora  rendem  e  os  estranjeiros  achauam  go- 
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uernança  de  mantimentos  e  doutras  cousas  que  aviam  mester 
e  todo  este  bem  que  asy  lograuam  por  informaçom  nom  ver- 
dadeira que  vos  deram  a  mandastes  priuar  o  que  Senhor  se 
achara  que  nom  he  asy  como  vos  recontarom  se  o  a  uossa 
alteza  quizèr  mandar  saber  e  pois  Senhor  ella  trazia  muytos 
proueitos  e  dano  nenhuum  vos  pedimos  por  mercee  que  man- 
dees  que  se  tome  a  fazer  por  o  regimento  e  moodo  que  se  em 
tempo  dos  dito  rex  uosso  auoo  e  padre  fazya  e  os  que  veerem 
por  suas  vontades  que  lhes  guardem  o  priuilegio  delia. 

A  esto  respondemos  que  nos  praz  e  mandamos  que  quaes- 
quer  que  por  seu  prazimento  aa  dita  feira  veerem  lhe  seja 
guardado  o  priuilegio  que  ella  tem  nom  sendo  porem  alguum 
costrangidos  que  a  ella  ajam  de  vyr. 

Item  Senhor  huua  das  cousas  que  mais  ennobrece  e  hourra 
a  cidade  asy  som  os  bSos  oficiaaes  e  desto  tynha  o  iffante  dom 
pedro  cuja  alma  deos  aja  grande  vontade  de  os  fazer  vyr  a 
ella  dando-lhes  privilegio  de  besteiro  do  cavallo  que  pêra  ello 
lhe  era  outorgado  por  EIrey  dom  Joham  voso  auoo  c  despois 
confirmado  per  voso  padre  e  per  vos  e  despois  de  seu  defale- 
cimento  alguus  oficiacs  se  finarom  outros  se  partirem  por  lhes 
nom  guardarem  seus  privilégios  asy  que  esta  cidade  he  ora 
bem  falecida  dalguns  bem  necessaryos  e  somos  requeridos 
dalguuas  partes  vyremse  assentar  com  seus  ofícios  a  esta  cidade 
com  tanto  que  lhes  ajamos  de  vosa  Senhorva  o  dito  privilegio 
e  por  quanto  Senhor  a  estes  otíciaaes  empregarees  bem  esta 
merece  pedimos  que  nola  outorguees  pêra  oyto  que  com  seus 
ofícios  continuadamente  seruiram  a  cidade,  s.  dous  armeiros 
e  dous  cuitelleiros  e  dous  sseralhriroB  o  hiiuni  l)ainheiro  e 
huum  ferreiro  e  sse  nollo  quizerdcs  dar  pêra  huum  coronhciro 
porque  teemos  mestre  de  fazer  beestas  e  nom  teemos  quem 
faça  coronhas  teeruoloemos  em  mercee. 

A  esto  respondemos  que  nos  praz  que  de  cada  huum  dos 
sobreditos  ofíciaes  huum  oficial  sseja  esscussado  dos  carregos 
do  concelho  e  de  pagar  no  nosso  pedido. 
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capítulos  do  termo  de  COIMBRA 
(Clmncdlaiia  de  D.  Afotuo  V,  liv.  xxxvi,  íl.  164) 

Senhor  pedimosuos  por  mercee  que  nos  mandees  dar  oatro 
tall  regimento  como  teem  os  dos  mesterees  de  lixboa  e  Santa- 
rém e  saberemos  as  cousas  como  andam  e  os  dinheiros  do 
concelho  como  se  despendem  e  a  uos  noteiicaremos  os  malles 
e  danificamento  da  terra  per  onde  vem  e  por  quem  procede  e 
ainda  procuraremos  pellos  iauradores. 

Respondemos  que  pedem  bem  e  lho  outorgamos  asi. 


Oortes  de  Kvora 
e  de  Vianiitt  n  pai*  de  A-lvito»  em  l^ASl  e  l-4i:8& 

capítulos   de  ÉVORA 

(Chancdlaria  dt  D.  João  II,  liv.  ii,  fl.  41) 

Senhor  femam  de  mello  tem  a  jurdyçam  da  mouraria  doesta 
cidade  o  que  he  muito  contra  dereito  aveer  hy  ouuidor  em  es- 
pecyall  dos  moiros  contra  seus  priuillegios  e  os  preuille^os  e 
custumes  e  posse  em  que  sempre  esteue  a  cidade  e  ainda  Senhor 
por  dereito  uos  amostraremos  que  ainda  que  lhe  denesse  seer 
dada  que  a  perde  por  a  passar  e  tomar  jurdiçam  que  a  elle  nom 
pertence  segundo  a  tençam  dellrrey  vosso  padre  item  a  sua  carta 
diz  que  lhe  daa  a  jurdiçam  que  tinha  o  ouuidor  da  comarqua 
somente  por  agrauo  entre  mouro  e  mouro  e  nom  mais  e  elle 
como  pessoa  podcrossa  toma  todo  per  auçam  nova  por  qual- 
quer maneira  que  pode  e  pois  que  toma  jurdiçam  da  cidade 
por  força  como  qualquer  xristSao  demande  mouro  ou  mouro 
xristâao  loguo  manda  que  vaa  pêra  ante  elle  assy  como  ffez 
aluoro  martiz  veegees  e  outros  muitos  pedeuos  Senhor  esta 
cidade  por  mercee  que  mandees  que  sse  torne  todo  como  ante 
andaua  e  elle  nom  tenha  mais  mando  na  dita  mouraria  daquy 
avante  por  assy  seer  ssoruiço  e  dereito  o  farees  justiça. 
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Responde  Elrey  que  vista  a  carta  de  fernam  de  mella  sso- 
bre  esta  jurdiçam  dos  moaros  segundo  se  por  ella  mostra  a 
jurdiçam  desta  mouraria  seer  dada  &  fernam  de  mello  como 
senhor  delia  com  todollas  eallidades  de  senhor  apartada  da 
correiçam  gerall  da  comarqua  e  visto  em  como  o  ditado  delia 
cessa  em  como  he  mandado  (hê  (que  o»)  priuillegios  e  consse- 
çSoes  por  que  era  outorgado  que  os  corregedores  nom  hussas- 
sem  de  correiçam  honde  os  íHdallgos  a  tinham  sejam  em  todo 
quebrados  e  nom  hussem  mais  delles  e  por  tanto  manda  que 
o  dito  ffernam  de  mello  nom  husse  mais  da  dita  correiçam 
assy  apartada  antes  o  corregedor  da  comarqua  vaa  e  entre  em 
a  dita  mouraria  e  husse  em  todo  do  que  a  ssua  correiçam  per- 
temce  assy  como  sse  ao  dito  ffernam  de  mello  nunca  fora 
dada. 

Item  Senhor  outrossy  que  os  erros  conhecidos  quando  nom 
ssam  esquivados  grauemente  nom  sso  trazem  dano  arrepu- 
brica  honde  sse  cometem  mas  ainda  enzempUo  e  muitos  de 
ssy  hussarem  mall  especiallmente  nas  coussas  da  justiça  por- 
tanto diz  esta  cidade  que  os  tal>liães  desta  cidade  nom  querem 
estar  em  sseu  paço  que  he  deputado  nem  querem  andar  per 
destribuiçam  certa  por  nom  assentarem  as  escrituras  na  des- 
tríbttiçam  como  fazem  os  de  lizboa  por  terem  causa  de  mais 
ssem  pejo  a  fazerem  fallsidades  do  que  sse  recrece  grande 
mall  e  dano  ao  poboo  outrossy  Senhor  outro  mall  fazem  que 
nunca  estam  no  paço  hordenado  c  vãao  as  partes  pêra  faze- 
rem suas  escpturas  e  nom  acham  ninguém  e  vaamse  ou  sse 
estaa  hy  o  destribuidor  entam  [?  diz\  hy  buscar  foam  que  vay 
a  elle  assy  que  muitas  vezes  andam  as  partes  dez  quinze  dias 
primeiro  que  Iht^  façam  hilu  contrato  pedeuos  Senhor  esta 
cidade  por  mercee  que  mandees  que  ate  as  oras  certas  esteem 
ssempre  todos  no  paço  pêra  os  estrangeiros  e  lauradores  que 
vem  pêra  fazerem  suas  obrigaçSoes  os  achem  prestes  pêra  as 
fazerem  e  quallquer  tabliam  que  for  por  destribuiçam  aly  nom 
estiuer  que  lhe  ponham  huum  passe  e  que  ho  faça  outro  que 
hy  estiuer.  e  que  nenhuua  escptura  non  passe  ssem  íser  assi- 
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nada  e  que  ho  tabliam  que  ho  íizer  perca  ho  oficio  e  a  es- 
cptura  nom  valha  nada  e  pague  toda  perda  e  dano  e  castas  a 
parte  que  a  fez  '•  por  aquy  ssera  a  terra  sentida  verdadeira- 
mente e  sem  engano  e  mallicia  por  que  quando  forem  assen- 
tadas na  destribuiçam  nom  ousarom  de  fazer  mallicia  que  pois 
dos  oíicios  comem  e  se  onrram  que  os  siruam  como  deiiem 
que  assy  se  faz  era  lixboa  desta  maneira. 

Responde  elrrey  que  pedem  bem  e  que  ha  por  bem  que 
csteem  no  pacoo  em  sua  destribuiçam  aa  maneira  e  horde- 
nança  que  tem  os  tabaliaes  do  paço  de  lixboa  c  que  olles  fa- 
çam o  paço. 

CAPÍTULOS  DE  SANTARÉM 
( Chancellaria  de  D.  João  II,  liv.  iii,  fl.  8) 

Senhor  saberá  vossa  alteza  que  todos  os  que  lauram  vinho 
(;m  termo  de  ssantarem  pagam  jugada  a  quall  querem  logito 
pagar  a  bica  do  lagar  e  os  vossos  rrendeiros  por  ssogigarem 
os  lauradores  nom  lho  querem  asy  rreceber  e  fazemlho  en- 
cubar  com  ho  sseu  e  vâao  por  elle  quando  lhes  apraz  e  posto 
que  o  achem  maao  ou  vinagre  fazendolho  pagar  a  dinheiro  a 
moor  vallia  e  assy  lhe  leuam  três  almudes  por  huum  e  por 
tall  sogeiçam  os  lauradores  nom  querem  poer  vinhas  e  as  fei- 
tas deixam  perder  praza  a  vossa  Senhoria  que  o  vinlio  das 
ditas  jugadas  se  rrceba  a  bica  do  lagar  por  sser  vosso  seruiço 
e  os  lauradores  nom  rreceberon  tam  grande  perda  e  em  esto 
Senhor  lho  fares  morcee  e  por  que  nas  vinhas  de  valada  e 
daluisquer  se  rreccbe  a  bica  dos  lagares  vossa  merece  sseja 
resseber  assy  nos  bairros  honde  fazem  esta  opressam. 

Responde  elrrey  qne  se  guarde  o  forall  que  nom  ha  por 
bem  que  vâao  contra  elle  e  tomem  es  tormento  com  rreposta 
de  quem  lho  nom  guardar. 

Estas  ssam  as  roiíssas  a  que  sse  deue  de  dar  prouissam 
pei*   a  boa   governnçAm   desta  villa  item  quf^  todo  o  pam  que 
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SC  iienda  dentro  nos  açougues  o  nom  em  outra  parto  o  que  a 
balança  seja  hy  posta  o  ncnhuum  pam  se  nom  venda  atee  todo 
sser  pessado  por  aquellas  honças  amti^as  segimdo  na  vallya 
que  tiuer  o  triguo  e  farinha  ou  sse  fará  outra  ostiba  de  nouo 
com  as  padeiras  tirandolhes  todos  os  custos  e  dandolhes  aquelle 
ganho  que  for  rrazam  e  per  quanto  as  padeiras  tem  por  cus- 
tumo  de  lhe  nom  sser  pessado  pam  de  callo  nem  bolos  e  todas 
faram  por  este  rrespeito  os  ditos  bolos  e  pam  de  callo  e  ne- 
nhuum  moUete  develhes  sser  dado  lugar  quem  amassar  três 
allqueires  de  pam  mollete  ssejalhe  dado  lugar  que  amasse 
huum  allqueirc'  de  pam  de  callo  ou  bolos  e  assy  seram  os  ditos 
açougues  fornecidos  de  muito  pam  per  sse  nom  vender  em 
outro  lugar  e  seram  nobrecidos  per  que  vendendosse  espalhado 
como  se  atee  ora  fez  nom  sse  pode  o  dito  pam  pessar  per  que 
poderam  poer  dez  paaes  as  portas  de  pesso  e  com  aquelles 
venderem  quantos  quiserem  ssem  pesso  quem  ho  contrairo 
fezer.  s.  em  vender  o  pam  em  outra  parte  pague  por  cada  vez 
cem  reaes  pêra  o  concelho  e  cativos  e  achandosse  nos  açou- 
gues o  pam  d«  menos  pesso  do  que  lhe  for  hordenado  o  per- 
dera pêra  os  pressos  e  o  rrendeiro  da  allmotaçaria  e  o  es- 
crpvam  estaram  ao  pessar  do  dito  pam  e  os  allmotacees  e 
vereadores  da  villa  cada  dia  vissitaram  os  ditos  açougues  assy 
pello  dito  pam  como  pellas  outras  cousas  que  sse  em  elles 
vendem. 

Responde  elrey  que  a  balança  he  bem  que  este  continuada- 
mente no  açougue  e  que  nelles  sse  venda  e  nom  em  outra 
parte  e  que  a  estiba  sse  faça  segundo  rregra  de  almotaçaria 
e  os  almotacees  com  o  rrendeiro  pessem  ho  pam  huua  vez  ou 
duas  na  ssomana  per  que  fazersse  cada  dia  sseria  grande 
opressam  e  nom  o  fazendo  dia  hordenado  em  maneira  que 
sse  nom  ssaiba  quando  o  qnisserem  fazer. 

Outro  sy  dires  ao  dito  Senhor  que  mande  e  defenda  que  nom 
andem  porcos  pella  villa  por  evitarem  os  danos  çogidades  que 
fazem  porque  ja  sse  aconteceu  que  foçando  pellos  adros  e  sso- 
terrarom  os  finados  que  sse  os  allguem  quisser  criar  que  os 
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crie  em  ssua  cassa  pressos  e  quintaes  e  nom  pella  villa  e  qué 
achandoos  fora  que  os  perca  pêra  o  concelho. 
Responde  Elrey  que  ja  he  respondido. 

OOrte«  <le  fSvoí-a  em  l'4^00 

capítulos  DK  lUiAGA 
(ChuíiceJlaina  de  D,  João  II,  liv.  xiii,  11.  llíS) 

Senhor  vossa  alteza  saberá  como  estii  cidade  he  muy  min- 
goada  de  rendas  de  concelho  que  per  toda  a  rrenda  que  tem 
nom  che^a  a  mill  reaes  e  vossa  Senhoria  tem  feito  huu  capi- 
tólio ^eerall  em  vossos  regnos  que  pêra  yda  de  cortes  quando 
forem  chamadas  sse  lance  talha  da  quall  nenhuu  seja  escus- 
sado  e  por  quanto  neesta  cidade  e  termo  nom  avera  mais  de 
quinhentas  pessoas  pêra  aa  dita  paga  as  quaaes  aallem  dello 
pagam  pêra  outras  muitas  necesidades  pedimos  aa  vossa  Se- 
nhoria que  pêra  ajuda  da  paga  da  dita  yda  das  cortes  cos- 
trangaes  os  moradores  do  termo  de  prado  e  dantre  homem 
e  canado  e  tiuaaes  e  vimieiro  que  ssom  juntos  aa  dita  cidade 
per  marcos  os  quaees  nom  pagam  pêra  a  dita  yda  de  cortes 
cousa  alguua  e  gouuem  de  quallquer  liberdade  e  priuilegio 
geerall  que  uossa  alteza  dera  e  outorga  o  que  Senhor  será 
aliuamento  de  vosso  povoo  e  aa  dita  cidade  fará  muy  ta  mercee. 

Responde  Elrey  que  lhe  praz  que  daquy  emdiante  os  ditos 
concelhos  contribuam  pêra  a  dita  paga. 

capítulos  de  COIMBRA 
(Chancdlaria  de  D,  João  II,  liv.  xtii,  fl.  127) 

Senhor  por  que  as  mercees  feitas  sem  escrito  nam  aproúei- 
tam  por  tanto  vos  pede  o  dito  voso  povoo  da  dita  cidade  de 
coimbrã  que  hflía  carta  que  lhe  vosa  alteza  deu  em  que  lhe 
faz  mercê  que  os  moradores  da  dita  cidade  tomem  quatro 


i 


% 


Docuinefídos  illnstrativos  583 

meses  em  cada  huu  anno  pêra  uenderem  seus  vinhos  de  suas 
vinhas,  s.  mayo  junho  julho  e  agosto  que  lha  confinne  e 
mande  guardar  como  se  em  ella  contem  em  hS  seu  acordo  de 
que  em  ella  faz  mençam  mormente  agora  que  vosa  alteza  daa 
a  dita  cidade  com  seus  dereitos  ao  Senhor  princepe  voso  filho. 
Responde  Elrey  que  ha  por  bem  que  se  lhe  guarde  a  dita 
carta  que  aleguam  e  que  se  alguém  lhe  contra  ella  foor  que 
tomem  estormento  com  rreposta  e  serlhesha  feito  comprimento 
de  justiça. 

Senhor  o  voso  pouoo  da  vossa  cidade  de  coimbrã  recebe 
hSu  agrauo  do  monteiro  da  mata  de  botam  que  nom  quer  con- 
sentir  que  ninguém  mate  em  ella  pombos  senam  hos  montei- 
ros  o  que  se  nunca  fez  nem  foy  defeso  senam  agora  e  pedem 
a  uosa  mercee  que  por  ser  caça  que  cada  anno  pasa  e  uem 
pêra  soportamento  e  mantimento  da  dita  cidade  e  comarca 
liuremente  mande  uosa  alteza  que  cace  a  dita  caça  quem  que 
sser. 

Responde  elrey  que  lhe  praz  que  aquelles  caçadores  que 
ouuer  na  cydade  vam  requerer  ao  seu  monteiro  moor  da  dita 
mata  ao  qual  manda  que  lhes  dee  souereiras  honde  posam 
caçar  nos  lugares  fora  das  moutas  honde  se  colhe  a  ueaçam  e 
porcos  de  maneira  que  nom  façam  nojo  nem  façam  caminhos 
por  ellas. 

Senhor  por  que  as  nouidades  e  fruitas  por  que  se  toda  a 
gente  gouerna  e  mantém  a  principall  hc  ha  do  pam  que  he  de 
conseruar  e  nam  de  destruir  e  na  uosa  cydade  de  coimbrã  no . 
tempo  da  caça  das  codornizes  se  destruy  e  dana  grandemente 
a  nouidade  do  milho  com  redes  e  gnauiSaes  por  se  caçarem 
as  ditas  codornizes  praza  a  uossa  alteza  mandar  que  nos  mi- 
lhos nom  se  entremeta  a  caçar  pessoa  alguua  codornizes  por 
os  ditos  milhos  e  os  lauradores  nom  serem  destroydos  ssob 
certa  pena. 

Responde  Elrey  que  lhe  praz  que  se  nom  cacem  codornizf^s 
como  requerem  ssomente  se  poderá  caçar  nas  restebas  e  por 


584  Documentos  Ulustrativos 

que  sua  alteza  tinha  dado  por  couteiro  o  conde  de  pencila 
o  quall  entemde  que  o  nom  poderaa  asy  bem  guardar  o  ieampd 
oomo  compre  que  sua  alteza  poera  outro  couteiro  que  o  bem  fliça. 

Seuhor  hua  das  melhores  cousas  que  a  vossa  cydade  de 
coinbra  teem  asy  he  o  campo  e  campos  daredor  delia  os  quaaes 
se  destruyem  e  vaam  a  perder  com  as  muitas  áreas  que  dos 
montes  correm  ao  ryo  do  mondego  que  as  espalha  por  eiles 
por  bem  das  muitas  e  grandes  queymadas  que  se  fazem  da 
parte  dalém  e  daquem  rryba  mondeguo  praza  a  uosa  alteza 
com  grandes  penas  mandar  que  nenhuu  nom  ponha  fogo  de 
nenhua  parte  nem  doutra  aguas  vertentes  contra  o  ryo  atee 
lynhares  que  esta  junto  com  a  serra  destrella  encarregando 
hfía  pessoa  que  com  huu  tafoalliam  tire  enquiriçam  sobre  os 
ditos  fogos  e  dee  a  enxecuçam  vosas  penas  sobre  ello  postas 
e  esto  seja  em  cada  huu  anno  e  iso  mesmo  lhe  praza  mandar 
que  nehil  nom  lance  maçadas  no  dito  ryo  pêra  nellas  tomar 
lampreas  por  que  ao  mais  pouco  cada  ano  se  pode  lançar  no 
dito  ryo  dez  ou  doze  miU  pedras  em  que  se  represa  a  dita 
agua  e  nom  pode  correr  e  se  detém  e  £az  crecer  área  e  agua 
por  os  ditos  campos  per  que  se  todo  destruy. 

Responde  EIrey  que  pedem  bem  e  que  acerca  dello  per 
hordenaçam  e  capitólios  de  cortes  que  ja  onverom  em  outros 
tenpos  he  jaa  sobre  ysto  provido  os  quaaes  requeiram  que  se 
cumpram  e  façam  enxecutar  as  penas  sobre  ello  postas  e  mais 
que  ajam  o  trellado  dos  regimentos  que  fez  sobre  os  que 
pooem  os  fogos  nas  matas  do  termo  de  santarém  e  que  aquelas 
penas  façam  enxecutar  nos  que  puserem  os  ditos  fogos  acerca 
do  ryo  b  quall  rregimento  tem  ho  montoiro  moor  das  matas 
do  termo  da  dita  villa. 

capítulos  de  lagos 

(Chancellaria  de  D.  João  11,  liv.  x,  fl.  114) 

Item  saberá  vossa  alteza  que  nos  começamos  ora  fazer  t<aixa 
pêra  fazermos  vir  agoa  doce  e  pêra  fazermos  hfla  gafaria  e 
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pêra  acabarmos  o  paço  do  concelho  e  pêra  fazermos  os  posti- 
guos.  e  oatras  licitas  despessas  pêra  enobrecimento  desta  villa 
na  qnaU  taiza  pagam  todos  os  cavaleiros  e  alcaide  moor  e 
pêro  Jaqnes  comendador  e  vasallos  e  priuiligiados  e  algnus 
moradores  de  lagnos  e  sseu  termo  que  sse  íizerom  ora  noua- 
mente  vizinhos  da  villa  do  Ifante  pêra  nom  serem  costrangiii- 
dos  pêra  nenhua  coussa  de  nosso  seruiço  assy  como  todos  sse 
escnssarom  da  ida  da  graciossa  ataa  os  biscoytos  que  uossa 
alteza  mandou  ffazer  a  muyta  pressa  a  cada  ha  ffoi  lançado 
quatro  alqueires  e  nom  fiquou  caualeiro  em  laguos  que  os  nom 
mandasse  fazer  por  que  era  tanto  uosso  seruiço  e  estes  que 
sse  íizerom  vizinhos  o  nom  quizerom  fazer  nem  derom  nénhãa 
conssa  per  o  mandado  dafonso  leite  que  o  mandaua  da  nossa 
parte  disendo  eles  todos  que  o  sen  capitam  que  he  rodrigues 
annes  lhes  mandaua  que  os  nom  fizessem  praza  a  uossa  alteza 
que  nos  mande  dar  carta  per  que  esta  taixa  que  asy  fizemos 
seja  lançada  a  todos  aqueles  que  bees  tiuerem  em  a  dita  villa 
c  termo  ssem  pêra  semelhantes  despessas  sse  guai*dar  nenhíi 
priuileo^io  e  asy  vontade  de  uossa  alteza  será  feita  e  a  villa 
será  emnobrecida  e  nom  o  sentiremos  tanto. 

Responde  Elrey  que  ha  por  bem  que  ncnhuu  de  laguos  nom 
gouua  de  priuilegio  senom  aquelles  a  que  sua  alteza  o  der  em 
particular  e  quanto  ha  serventia  da  agua  esses  quer  que  se- 
jam costranguidos  e  paguem  e  algfis  outros  que  sua  alteza 
declarara. 
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Item  Senhor  saberá  vossa  alteza  que  em  esta  villa  de  la- 
guos tomarem  alguns  sesmarias  e  por  as  muytas  necesidades 
asy  das  guerras  passadas  e  fomes  e  pestenenças  muytas  fica- 
rem por  aproueitar  e  os  nossos  oficiaaes  lhes  demandam 
os  emcoutos  e  vossa  alteza  estando  ora  nesta  villa  aprouve 
de  ssemelhantes  emcoutos  se  nom  pagarem  e  que  sse  nom 
perdesse  saliio  aquelo  que  era  por  aproueitar  praza  a  vossa 
alteza  que  nos  mande  desto  passar  carta  e  rrecebeloemos  em 
muyta  mercee. 

Responde  Elrey  que  pedem  bem  e  que  lhe  praz  dello. 
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Item  Senhor  saberá  vossa  alteza  em  como  os  pescadores  da 
dita  yilla  qne  açodares  tem  uendem  a  sardinha  aos  castelha- 
nos por  preço  que  o  milheiro  lhes  sae  a  dez  e  quinze  e  vinte 
reaes  o  mius  caro  e  a  nos  vem  o  vender  e  a  nos  uendem  a 
oitenta  e  cem  reaes  e  posto  que  por  vossa  alteza  ja  foy  man- 
dado o  contrairo  e  que  nos  dessem  a  dita  sardinha  per  o  preço 
que  a  dariam  aos  castelhanos  todo  nom  presta  por  lhes  nom 
ser  posta  pena  pedimos  por  merece  a  vossa  alteza  que  nos 
dee  tall  mandado  com  certa  pena  por  que  nos  os  ditos  pesca- 
dores tragom  nos  sardinha  aa  villa  e  nola  dem  per  o  preço 
dos  castelhanos  por  sse  (quej  Senhor  se  farom  em  a  villa 
muytas  pilhas  pêra  sse  darem  aos  almocreves  quando  vem 
com  trígno  e  será  acrecentamento  de  uosas  rendas  e  a  nos 
Senhor  fará  vossa  alteza  grande  merece. 

Responde  Elrey  que  se  lhe  deue  de  comprir  sseu  mandado 
e  sse  sse  nom  comprir  que  tomem  estormento  dagrauo  com 
rreposta  de*  quem  lho  nom  g^iardar  e  com  o  theor  do  mandado 
e  auerom  provisam. 


EXCERPTOS 

DOS 

CAPlTIllilSfiilitAES  DAS  CORTES 

OOrtes   de   r^lMboa  em    l4t0& 

{Cortes,  Maço  2.",  n.«  15,  fl.  38) 

Titolo  das  terras  maninhas  qae  algnus  lauradores  aprouei- 
tam.  A  maneira  que  se  acerca  dello  teera. 

Item  Senhor  uosa  mercee  saberaa  que  em  muitos  lugares 
de  uosos  Regnnos  os  lauradores  rompem  momtes  e  terras  ftia- 
ninhas  que  nunca  foram  aproueitadas  nem  foram  de  nenguem. 
Os  quaaes  momtes  manynhos  e  terras  sempre  foram  dos  Con- 
celhos e  os  aproueitam  em  vinhas  lauras  de  pam  do  que  vêem 
muito  proveito  milhor  que  destarem  em  momtes  bravyos  em 
que  se  criam  veaçSoes  alimárias  que  danam  e  comem  as  vi- 
nhas e  os  p&aes  e  ora  nos  he  dicto  que  alguns  fidalgos  pedem 
aa  uossa  alteza  que  lhes  façaaes  mercee  das  dietas  terras  que 
os  dictos  lauradores  ja  assy  teem  aproneitadas  para  levarem 
o  samgue  dos  aproueitadores  que  com  seu  suor  os  romperam 
e  aproueitaram.  Vossa  mercee  seja  tall  cousa  nom  dar  a  ne- 
nhuns e  leixardes  aos  ditos  lauradores  laurar  e  aproueitar  os 
dictos  montes  como  sempre  fizeram  e  muito  uoUo  teeram  em 
mercee. 

Respomde  EIRey  que  os  maninhos  seos  nenhum  se  nom 
deve  tremeter  de  os  aproueitar  e  que  porem  manda  que  os 
peçam  a  seos  oficiaaes  ou  a  elle  os  quaes  lhes  seram  dados 
para  aproueitar  como  for  Rezam. 
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COi*te«  cie  X^T^  o  14^3 

(Càrtti^  Maço  2.«,  n.«  14,  fl.  GO) 

CAPITOLOS  místicos 
9. 
£  quanto  a(»s  escranos  que  dese  guine  vem  e  muyto  mais 
os  que  vem  das  partes  dafríqua  vos  pedem  por  mercê  que 
estreitamente  defendais  que  os  nam  ienem  pêra  fora  de  vosos 
regnos  nem  Senhor  queiraees  dar  taees  licemças  de  os  pêra 
fora  leuarem  e  se  alguas  temdes  dadas  que  as  reuogues  por- 
que Senhor  fazem  gramde  pouoaçam  em*  vosos  regnos  e  sam 
causa  de  se  fazerem  terras  nouas  e  romper  os  matos  c  abrir 
pauuys  e  outros  proveitos  e  eses  dafriqua  sam  de  remdiçam  e 
milhor  será  fiquar  a  rendiçam  deles  em  vosos  regnos  que  os 
estramgeiros  guozarem  delas  que  pelas  achar  nam  espargerão 
samgue. 

Respomde  ElRey  que  nam  ha  por  seu  seruiço  nem  bem  de 
seus  regnos  o  que  requerem  acerqua  dos  escrauos  que  vem 
de  guinnee  e  dafriqua  porque  segundo  a  multidam  dos  ditos 
escrauos  mais  proueito  se  segue  serem  levados  e  vemdidos 
fora  do  regno  por  causa  dos  mores  preços  que  se  por  eles 
dam  e  pois  se  nam  leuam  sem  sua  licemça  especiall  quando 
lhe  parecere  o  contrairo  por  proueito  de  seus  regnos  terá  em 
elo  aquela  maneira  que  ouuere  por  mais  seu  seruiço  e  rednm- 
dase  em  mais  proueito  de  seus  natnraaes  porem  que  por  seus 
regnos  prymeiramente  serem  prouidos  ha  por  bem  e  manda 
que  quallqner  pesoa  que  escrauos  de  guinee  trouxer  venha 
primeiro  a  seus  regnos  com  eles  e  dy  os  posam  leuai*  pêra 
fora  deles  per  sua  licemça  sob  pena  de  quem  o  contrairo  fizer 
perder  os  ditos  escrauos  e  aver  outra  pena  quall  ao  dito  Se- 
nhor aprouuer. 

fl.  113 

Outro  sy  Senhor  vemos  que  os  judeus  nam  sam  bÕos  la 
uradores  nem  aproueitadores  de  'b?es  de  Raayz  e  se  algãus 
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bces  de  Uaiz  ham  nam  os  aproueitão  saluo  damdoos  ha  xris- 
ULaos  que  lhos  laurem  caiiem  e  aproueitem  seu  oficio  Senhor 
nam  he  saluo  tractarem  com  dinheiro  e  per  trautos  viverem  e 
per  algSus  mesteres  e  por  Senhor  aredar  mús  conuersação  e 
asy  molheres  cristãas  Pedemuos  vosos  pouos  que  defemdaaes 
que  judeus  nam  posam  comprar  outros  bees  saluo  casas  em 
suas  judarias  e  alguuas  vinhas  e  alguus  outros. que  per  sy 
sem  ajuda  dos  xristlaos  aproueitar  posam  ou  defemdaes  que 
ncnhíln  xristftao  laure  em  suas  erdades  de  pam  nem  aremdem 
vinnhas  suas  nem  lhas  adubem  taaes  bees  de  raiz  por  de  todo 
aredardes  alguuas  sojeiçSees  em  que  lhes  os  Cristâaos  some- 
tem  per  algãuas  neçesidades  e  alguua  outra  Comuesação  nam 
onesta. 

Respomde  ElRey  que  puis  per  dereito  os  judeus  sam  capa* 
zes  de  comprar  e  aquerir  semelhantes  bees  de  raiz  ha  por 
bem  que  se  guarde  o  que  em  elo  despoem  o  dereito  comun. 


Coftem  de  Kvoi*»  de  1400 

(Cortes,  Maço  3.»,  n.»  5,  fl.  51) 

Capitólio  dos  Judeus  nom  serem  reemdeiros  nem  teerem 
outros  offiçios  nem  seerem  fettores  de  nenhuuas  pescas. 

Como  seja  e  he  verdade  que  principalmente  deue  uossa 
alteza  ordenar  e  aderemçarnos  e  nossos  sobdittos  no  seruiço  de 
deos  e  desuiar  as  cousas  comtrairas  que  trazem  ou  podem 
trazer  abatimento  aa  ssua  samcta  fee.  Portanto  vossos  poucos 
pedem  a  uossa  alta  Senhoria  e  uolo  requerem  da  parte  de 
deos  que  os  tirees  da  sogecçam  dos  iudeus  os  quaes  tem  em 
nossos  regnos  tamto  Senhorio  sobre  os  xristSaos  por  causa  de 
serem  remdeiros  e  acolhedores  de  uosas  reemdas.  pella  qual 
cousa  hc  necessário  aos  dictos  uossos  sobbdittos  se  trauttarom 
e  auerem  com  elles  muyta  conversaçam  e  companhia  da  qual 
se  recrece  muytos  dampnos  e  perygos  aa  nossa  samtta  fee 
como  muitas  vezes  já  vimos  o  rada  dia  ueemos  pasar  cousas 
Innormes  e  maas  auorroçidas  a  deos  e  aas  geentes  que  por 
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ora  nom  he  necessário  se  mães  declararem  pello  qual  todauia 
vossa  alteza  os  deae  affastar  per  tal  modo  que  per  negesidade 
os  xristSaos  nom  ajam  lugar  de  comuersar  com  elles  e  lhes 
nom  dees  nossas  reendas  nem  officios  per  onde  os  ajam  de 
sojugar  nem  com  elles  comuersar  quamtto  mães  que  vossas 
reemdas  e  directos  podem  seer  muyto  beem  aremdadas  e  re- 
cadadas  pelos  ditos  xristXaos  e  officiaaes  uosos  ou  per  o  modo 
que  o  forom  no  começo  que  as  sisas  foram  lamçadas.  Muyto 
deue  uossa  alteza  esguardar.como  em  nenhuum  regno  de  xris- 
tiaos  nom  he  dado  tamto  lugar  e  fauor  aos  dittos  Judeus  como 
se  da  em  estes  uossos  regnos.  £  nom  soomemte  som  trattadores 
de  nossas  remdas  mas  tal  estuçia  e  modos  trouxeram  e  trazem 
que  as  remdas  e  ajmda  as  gouemanças  das  casas  da  mayor 
parte  dos  senhores  e  iidalgos  de  uossos  regnos  som  em  suas 
mSaos  delles  dictos  Judeus,  sejam  elles  comtemtes  de  usarem 
sobre  sy  de  seus  officios  maquanicos  e  de  suas  mercadorias 
ou  ajam  lugares  que  cauem  e  rocem  per  que  se  mamtenham* 
a  qual  largueza  se  lhe  nom  daa  em  partes  nenhuuas  de  xris- 
tãaos  omde  os  aja.  £  nom  amdem  baldios  como  amdam  a 
mayor  parte  delles  em  estes  Regnos  sem  fazerem  nem  teerem 
outra  occupaçam  soomente  sotilizarem  bulrras  e  moodos  per 
omde  leuem  aos  xristftaos  suas  fazeemdas  e  os  metem  em  sua 
sogecçam.  Praza  a  vossa  alteza  lhes  nom  dar  tal  lugar  que 
per  via  de  serem  uossos  remdeiros  ajam  de  trazer  uossos  sob- 
dittos  xristAaos  em  tanta  subgecçam  no  que  farees  grande 
serniço  a  deos  e  a  uosos  pouoos  alta  merçee. 

REPOSTA 

Respomde  EIRey  que  avendo  sobre  esto  comssiraçam  ao 
que  principalmente  toca  ao  beem  comuum  de  seus  poucos,  a 
que  seempre  folga  de  auer  mães  respetto  que  a  seu  prouetto 
particular,  acha  que  nom  seendo  suas  reemdas  em  spiciall  as 
sisas  arreemdadas  e  colhidas  pelos  Judeus  e  seemdo  em  mâaos 
dos  xristftaos  seria  cousa  de  que  magnifestamente  seus  pouoos 
recel)eriam  mayores  opresÕoes  como  se  uee  em  alguuas  partes 
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omde  as  dittas  reemdas  som  por  XristAaos  arremdadas  do  que 
per  elles  recebem  e  que  por  ho  assy  emtenderem  os  Reix  pas- 
sados seus  amteçessores  ho  ouueram  por  beem  que  amdassem 
em  suas  mãos  como  amdam.  Em  teempo  dos  qnaaes  mu;  mães 
largamemte  se  fazia  ca  traziam  reemdas  dos  meestrados  e 
das  egrejas  de  que  elle  em  uida  delRey  seu  padre  que  deos 
AJA  foy  causa  de  lhes  seerem  tiradas  por  lhe  nom  parecer 
onesto.  £  em  tempo  mães  amtigo  eram  officiaes  dos  Reix  o 
que  lhe  nom  parece  beem  nem  se  faz  soomente  som  destas 
reemdas  emcarregados  pello  que  ditto  he.  E  os  trauttos  outros 
em  que  som  metidos  primcipalmente  se  faz  por  sse  nom  acha- 
rem Xristãaos  que  nelles  queiram  emtemder  sem  gramdes  im- 
tereses  seos.  E  mães  lhe  praz  que  os  Judeus  nom  tenham 
ofiiçios  seus  nem  sejam  seus  feitores  nem  de  nenhSuas  outras 
pessoas  de  qualquer  estaado  e  condiçam  que  sejam.  Sob  penna 
de  perderem  suas  fazemdas  pêra  elle,  e  huum  terço  delles 
(deUas)  pêra  quem  os  accusar. 


OUTORGA 

PXLA8 

CORTES  DE  1478  DE  DX  PEDIDO  DE  SESSENTA  CONTOS  D 
PARA  A  DEFENSÃO  DO  REINO 

(Côrteê,  Maço  2.*»,  n.°  19) 

Dom  afomso  per  graça  de  deos  Rey  de  Castella  de  liam  de 
purtugaall  de  toUedo  de  galiza  de  seuilha  de  cordoua  de  mur- 
çia  de  Jaaem  dos  algarues  daaquem  e  daalem  maar  em  africa 
das  aljaziras  de  gibaltar  Senhor  de  bizcaya  e  de  mulina.  A 
quamtos  esta  minha  carta  virem  faço  saber  que  por  a  des- 
obediemçia  e  deslealldade  dalguiis  gramdes  e  issomesmo  pouoos 
de  meus  Regnos  de  castella  que  nom  esguardamdo  o  direito 
justo  e  verdadeiro  titollo  que  aos  ditos  Regnos  de  castella  a 
Rainha  minha  sobre  todas  muito  amada  e  prezada  espossa  e 
eu  teemos  pelas  quaaes  coussas  direitamente  me  perteemcem 
quizeram  seguir  a  errada  teemçam  delRey  dom  fernamdo  que 
em  os  dictos  m3us  Regnos  comtra. . .  (pequena  rotura  no  per- 
gaminho) direito  rezam  e  justiça  sem  temor  de  deos  se  quer 
inuistir  e  apoderar  e  tomamdo  titolo  delles  se  chama  rey  mam- 
damdo  aimda  apregoar  guerra  de  fogo  e  samgue  com  estes 
dictos  meus  Regnos  de  purtugall  pello  quall  sobrevieram  gram- 
des trabalhos  e  despessas.  os  quaaes  comsigo  trouveram  ou- 
tras necessidades  aas  quaes  era  necesario  trigoosamemte  pro- 
ueer  e  darse  remédio  em  maneira  que  ouuessem  de  ser  defes- 
SOS  e  emparados  e  assy  os  pouoos  moradores  delles.  o  que 
veemdo  o  primçepe  meu  sobre  todos  muito  amado  e  prezado 
filho  que  princepallmente  em  o  tall  casso  avia  de  remediar  com- 
siramdo  como  eu  era  aussemte  e  os  malles  e  despessas  cada 
dia  creçiam  como  rejedor  e  defensor  dos  dictos  Regnos  sobre 
quem  a  defemsam  guarda  e  conseruaçam  delles  pemdia  que- 
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remdo  com  uerill  animo  e  esforçado  coraçam  emtender  porqiif? 
maneira  com  menos  trabalhos  os  Reg^nos  de  purtugall  e  mo- 
radores delles  se  melhor  podessem  defemder  como  a  meu  ser^ 
uiço  e  seu  e  bem  dos  dictos  Kegnos  compria  para  o  quall  era 
necesario  certa  bordem  e  forma  com  gramde  desejo  amor  e 
afeiçam  que  aos  dictos  Regnos  e  pouoos  delles  teem  nom 
cessou  buscar  os  remédios  como  milhor  e  mais  sem  opre- 
sam  o  podesse  fazer.  E  ávida  comsideraçam  como  para  às 
tam  gramdes  cousas  aallem  dos  gramdes  e  esforçados  coraçSes 
he  necessário  muy  maduro  e  sãao  comselho  para  que  a  se- 
ruiço  de  deos  a  seu  boom  desejo  e  preposito  ouuesse  de  dar 
fim  com  enxalçamento  de  meu  estado  e  seu  homrra  e  acre- 
cemtamemto  dos  dictos  Regnos  de  purtugnall  hordenou  a  fa- 
zer cortes  Jeeraaes  com  todos  os  três  estados  como  a  tal  auto 
pertemcia  na  nobre  e  leall  villa  de  samtarem  pollo  quall  es- 
preveo  aas  cidades  e  villas  dos  dictos  Regnos  que  a  certo  dia 
aa  dieta  villa  para  as  dietas  cortes  emuiassem  seus  sobfíciem- 
tes  procuradores  com  abastamtes  procuraçÕees.  s.  aos  dez  dias 
do  mes  de  setembro  do  anno  de  quatrocemtos  e  satemta  e  sete 
annos.  E  iso  meesmo  espreveo  aos  prelados  gramdes  e  fidall- 
guos  que  ao  dicto  dia  no  dicto  luguar  fosem  per  sy  ou  per 
seus  auomdossos  procuradores,  os  quaaes  asy  huus  como  os 
outros  em  comprimento  de  seu  mamdado  no  tempo  limitado 
foram  jumtos  em  a  dieta  villa  para  as  dietas  cortes  aas  quaaes 
o  dicto  príncipe  meu  filho  tinha  poder  pêra  celebrar  como  eu 
mesmo  se  prezemte  fora.  E  preposto  segumdo  custume  aos 
dictos  prellados  gramdes  fidallgos  e  procuradores  das  cidades 
e  villas  os  perigos  trabalhos  e  danos  que  a  estes  dictos  Regnos 
estauam  aparelhados  aalem  dos  trabalhos  passados  se  com 
tempo  se  nam  desse  prouissam  a  sua  defemsam  pareceo  bem  e 
necesario  ao  dicto  prinçipe  meu  filho  e  a  todoUos  outros  so- 
bredictos  que  pêra  aas  dietas  cortes  pela  dieta  rezam  asy  fo- 
ram chamados  que  logo  se  deuia  dar  bordem  como  hy  ouuesse 
prouissam  de  certa  jemte  hordenada  pêra  aa  dieta  defemsam 
e  dinheiro  pêra  ella  porque  per  mingoa  de  hy  nom  auer  jemte 
hordenada  e  certa  pêra  a  dieta  defemsam  eram  chamados  e 
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requeridos  e  apurados  tamtas  vezes  os  moradores  dalguuas 
terras  e  comarquas  que  o  nam  podiam  bem  sofrer  nem  sopor- 
tar  e  outros  por  nom  estarem  asy  aa  mão  folgauam  e  nam 
seruiam  senam  muy  raramente.  E  isso  meesmo  se  faziam  mui- 
tas apuraçSees  em  as  quaaes  se  muitas  vezes  aquellas  pessoas 
que  as  faziam  nom  tinham  aquelia  proueitossa  maneira  ou  se- 
quer menos  danossa  pêra  o  pouoo  que  deuiam  e  aallem  disso 
muitas  vezes  os  menos  dispostos  de  pessoas  e  fazemdas  eram 
chamados  e  apurados  pêra  hirem  seruir  e  os  outros  que  o  me- 
lhor podiam  fazer  íicauam  porque  em  similhantes  cassos  sem- 
pre entram  fauores  amizades  e  imtaresses  praticolares  nem  se 
podemdo  sobre  todo  escussar  que  se  nom  lamçassem  impres- 
tidos  lotes  dizimas  aos  crerigos  pedidos  ao  pouoo  e  outras 
opressõees  que  eu  e  o  dicto  Primcepe  meu  filho  muito  senty- 
mos  que  esses  mesmos  que  as  padecem  pollo  amor  que  lhes 
temos  e  desejo  de  os  leixar  uiuer  em  seu  repousso  e  assoseguo. 
Estamdo  a  coussa  nestes  termos  prouue  a  deos  que  eu  ouuesse 
de  vyr  dos  regnos  de  framça  homde  era  como  todos  sabees. 
E  auyda  comprida  informaçam  de  todo  pareçeome  muy  bom  e 
coussa  que  pêra  repairo  e  menos  trabalhossa  defemsam  dos 
dictos  Regnos  comvynha  de  se  poer  em  obra  e  eixecoçam 
todo  o  que  asy  pelo  dicto  primcepe  meu  filho  e  sobredictos 
era  acordado  e  se  desse  logo  auiamento  e  hordem  como  hy 
ouuesse  jemte  hordenada  pêra  a  defemsam  como  dicto  he  e 
dinheiro  pêra  se  paguar  por  tall  que  os  moradores  dos  dictos 
Regnos  podessem  trabalhar  e  aproueitar  em  suas  fazemdas  e 
viver  em  assesego  sem  seerem  chamados  e  apurados  cada  dia 
como  soyam  o  que  se  nam  podia  fazer  nem  elles  seerem  es- 
cusados per  outra  maneira  senam  damdo  pêra  a  dieta  jemte 
que  asy  hordenada  fose  pêra  a  dieta  defensam.  E  veendo  eu 
e  o  dicto  primcepe  meu  filho  a  grande  copia  de  dinheiro  e 
somma  que  era  necesaria  pêra  a  dieta  defensam  porque  aalem 
do  que  pêra  a  dieta  je'  compria  e  era  mester  pelas  outras 
despessas  que  sam  '  pesarias  que  sseriam  lomguas  daquy 
pello  meudo  apomí^  como  seeria  gramde  carregua  ao  pouoo 
é  moradores  dos  dictos  Regnnos  daremno  e  pagarem  todo. 
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acordamos  ambos  de  falarmos  per  nossas  pessoas  aos  gramdos 
e  fidallguos  dizemdo  que  lhes  prouuesse  per  nos  fazerem  ser- 
uiço  e  aliuiarem  ao  dicto  pouoo  em  alguua  maneira  de  darem 
e  oferecerem  pêra   as  dietas  despesas  alguua  outra  soma  de 
dinheiru.  Os  quaes  com  muyta  lealdade  e  gramdes  desejos  de 
nos  seruirem  seguymdo  as  peeguadas  daquelles  de  quem  des- 
cemdem  deram  em  sua  reposta  que  posto  que  nom  fosem  a 
ello  obriguados  nem  se  achasse  que  gramdes  e  fidallguos  ou- 
uessem  de  seruir  senam  com  suas  pessoas  e  jemte  como  elles 
comthynoadamente  faziam  pêro  que  pello  amoor  que  teem  a 
my  e  ao  dicto  princepe  meu  filho  de  sy  porque  o  dicto  pouoo 
milhor  podesse  sofrer  sua  copia  e  comtidade  do  dicto  dinheiro 
que  a  elles  aprazia  como  de  fecto  prouue  de  comprir  meu  re- 
querymento   em  satisfazer  como  logo  satisfizerom  com  certas 
lamças  paguas  aas  suas  custas  segundo  os  dictos  procuradores 
das  dietas  cidades  e  villas  de  todo  sam  em  conhecimento.  E 
visto  e  bem  comsirado  per  elles  dictos  procuradores  todo  o 
sussodicto  e  asy  as  despessas  que  as  necesidades  e  trabalhos 
sobejos  que  a  dieta  guerra  e  disposiçam  dos  tempos  comsygo 
trazem  lhes  prouue  a  todos  com  booas  vomtades  e  leaees  co- 
raçÕees    me    outorgarem    como   logo    em   efecto   outorgaram 
pêra   a   dieta   defensam    sasseemta   milhÕees   de   reaees    ora 
correntes  pagados  em   estes  dois   annos   de   iiijlxxbiij   e  sa- 
teemta  e  noue.  os  quaes  saseemta  milhoees  me  asy   outor- 
garam per  esta  soo  vez   e  se  tiraram  e  arrecadaram   nam 
somente  per  aquellas  pessoas  que  peita  soem  de  paguar  mas 
jeeralmente  per  todoUos  priuiligiados  vassallos   caualeiros   e 
fidallguos   posto   que   de   mym   tenham   teemças   de   dez  mil 
reaees  pêra  baixo,   os   quaes   sasseemta  milhÕees  de  reaees 
me  elles  asy  outorgaram  e  eu  delles  receby  com  estas  com- 
diçÕees  que  se  seguem.  Comvem  a  saber  primeiramente  que 
eu    e   o  dicto  princepe    meu  filho  ouuessemos  de   prometer 
como  loguo  prometeemos  per  nossa  fe  reall  e  mamdamos  aos 
que  de  nos  descemderera  sob  pena  de  nossa  beemçam  e  mall- 
diçam  que  nunca  requereremos  em  alguum  teempo  semelhante 
seruiço  por  trebuto  nem  emposiçam  nem  alegaremos  este  per 
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coussa  obrigatória  pêra  nos  auer  de  seer  outorgado  outro  se- 
melhante seruiço.  E  asy  o  juramos  nos  e  o  primçepe  per  nos 
e  nossos  sobçessores  aos  samtos  auamgeihos.  O  quall  jura- 
memto  em  presemça  dos  dictos  procuradores  logo  fezemos  em 
a    forma  e  maneira  que  os  Reix  acustnmam  jurar.  Item  que 
se  tirem  loguo  per  todo  o  mes  de  mayo  este  que  ora  vêem 
desta  era  de  sateemta  e  oyto  quimze  milhões  e  os  outros 
quimze  milhSees  per  todo  o  mes  de  dezembro  da  dita  era. 
Item  que  no  tiramemto  deste  dinheiro  nom  possam  emtemder 
meus  ofiçiaaes  nem  outras  alguuas  pessoas  saluo  os  ofiçiaees 
das  cidades  e  villas  ou  aquelles  que  os  dictos  oíiçiaes  pêra  ello 
hordenarem  nem  yso  meesmo  meus  ofiçiaes  possam  conhecer 
dos  agrauos  que  ao  dicto  casso  pertemcer  soomente  eu  per 
minha  pessoa  vyndo  primeiramemte  os  agrauos  das  camarás 
das  dietas  cidades  e  villas  ou  daquellas  pessoas  que  ellas  pêra 
ello  hordenarom.  Item  que  o  dicto  dinheiro  se  receba  e  recade 
per  aquelles  que  as  dietas  cidades  e  villas  pêra  ello  hordena- 
rem e  per  elles  meesmos  se  despemdam  per  mamdados  meus 
ou  do  primçepe  meu  filho  e  nam  de  outra  allguua  pessoa.  Item 
que  o  dicto  dinheiro  se  nom  despemda  senam  em  a  sustancia 
da  defemsam  destes  meus  regnos  de  purtuguall  e  quereemdo 
eu  despcmder  em  outra  cousa  que  seja  fora  da  sustamcia  da 
dieta  defemsam  que  os  poucos  nam  sejam  mais  obrigados  a 
me  darem  nem  pagarem  mais  nenhiius  dos  dictos  dinheiros. 
Item  que  çesamdo  per  alguua  maneira  a  neçesidade  da  dieta 
defemsam  no  meyo  ou  cabo  do  anno  que  cesse  o  dicto  dinheiro 
de  se  mais  tirar  e  se  mais  for  tirado  do  que  for  necessário 
pêra  aas  dietas  despesas  e  cousas  passadas,  s.  des  páscoa  em 
diamte  esta  que  ora  passou  desta  era  de  sateemta  e  oyto  que 
o  que  asy  sobejar  seja  tornado  aas  pessoas  que  o  pagarem 
solido  aa  liura  segumdo  o  que  cada  huum  pagado  tever.  Item 
que  tirada  a  primeira  paga  das  cabeças  das  comarquas  venha 
de  cada  huua  huu  homem  bS  o  quall  elles  escolherem  conuem 
a  saber  destas  cabeças  abaixo  scriptas.   s.  desta  cidade  de 
lixboa  huum  e  da  cidade  deuora  outro  e  de  todo  o  regno  do 
algaiTie  outro  e  de  samtarem  outro  e  de  coimbrã  outro  e  do 
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porto  outro  com  a  recepta  e  despessa  que  do  dicto  dinheiro 
foi  fecta  homde  eu  estiver  e  hordenar.  Os  quaaes  prouejam  as 
recadaçÕees  do  que  for  remdido  por  a  taixa  que  se  a  primeira 
pagua  arrecadar  e  hordenaram  as  outras  paguas  como  se  ajam 
de  fazer  e  tirar  acrecemtamdo  ou  mymgoamdo  segumdo  vi- 
rem que  se  milhor  pode  fazer  com  menos  opresam  do  pouoo. 
Item  que  toda  pessoa  de  quallquer  sorte  e  comdiçam  que  seja 
que  de  mym  tiuer  per  terras  ou  teemças  ou  direitos,  s.  de  dez 
mill  reaees  pêra  baixo  por  quaesquer  priuilegios  que  tenham 
paguaram  no  dicto  seruiço  com  o  pouoo  per  rezam  de  seus 
bees  segumdo  a  taixa  e  hordenamça  que  os  outros  do  pouoo 
pagarem  pêra  comprimemto  dos  dictos  saseemta  milhÕees  e  se 
eu  alguu  ou  algus  quisser  escusar  ou  pêra  my  tomar  por  see- 
rem  taaes  fidallguos  ou  donas  o  que  cada  hiuia  per  a  dieta 
hordenamça  ouuer  de  pagar  lhes  descomtarei  na  soma  destes 
sasseemta  milhÕees  ou  ho  auerei  pêra  mim  o  que  neelies  mom- 
tar  com  aquello  que  me  dam  pêra  as  lamças  os  outros  fidall- 
giios.  Item  que  todos  meus  ofiçiaaes  de  minha  corte  e  asy  mo- 
radores nas  cidades  e  villas  destes  meus  regnos  que  mamty- 
memto  ham  per  razam  de  seus  oficios  que  de  mim  tiuerem 
teemças  de  dez  mill  reis  pêra  baixo  paguem  com  ho  pouoo 
segumdo  sua  hordenamça  per  rezam  de  seus  bees  em  a  soma 
destes  saseemta  milhõoes  e  nom  entrara  em  estimaçam  ho  di- 
nheiro que  ham  de  seus  mamtimemtos  e  se  eu  iso  mesmo 
algíius  tomar  pêra  my  por  seerem  taes  pessoas  que  o  que  os 
sobredictos  ouuerem  de  pagar  segumdo  a  dieta  hordenamça 
lhes  leuarei  em  comta  dos  dictos  sasseemta  milhSees  e  auerey 
pêra  my  o  que  também  neelies  momtar  com  o  dinheiro  das 
lamças  dos  fídallguos  segumdo  atraz  faz  mençam.  Item  quaaes- 
quer  pessoas  ecresiasticas  e  asy  judeus  e  mouros  que  tiuerem 
bees  de  raiz  dos  quaaes  soem  paguar  com  o  pouoo  peita  posto 
que  dos  sobredictos  me  sirua  per  outra  maneira  que  dos  di- 
ctos bees  de  raiz  que  asy  tiverem  de  que  peita  sooem  paguar 
ou  deuiam  posto  que  per  seus  priuilegios  sejam  escusados 
como  dicto  he  paguem  com  os  pouoos  em  este  seruiço  se- 
gumdo sua  hordenança.   Item  que  os  lugares  da  fromtaria  ou 
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pessoas  qiic  eu  escusar  per  meus  asynados  deste  seruiço  se- 
jam  avalliados   e  aquelio  que  em  elles  momtar  eu  o  tomarey 
em  my  e  descomtarey  da  soma  destes  saseemta  milhSees  e 
nenhuus  outros   lugares  nom  seeram  escusados  de  paguar  em 
este  seruiço  por  quaeesquer  priuilegios  que  tenham  visto  como 
este   íiinheiro  he  pêra  a  defemsâra  do  Regno  e  como  as  pes- 
soas priuilegiadas  nom   som  escussadas  de  paguar  no  dicto 
seruiço.  Item  que  todos  os  dinheiros   e  peitas  que  se  achar 
polias  imquyriçÕees  que  o  primcepe  meu  sobre  todos  muito 
amado  e  prezado  fllho  mamdou  tirar  ou  per  outras  que  se  so- 
bre o  meesmo  casso  tirarom  sobre  aquelles  que  per  meu  mam- 
dado  e  seu  polias  comarquas  e  em  suas  terras  e  lugares  e  fora 
delles  fizeram  apuraçSees  que  leuarom  per  escusarem  quem 
lhes  prouue  mandarey  logo  as  dietas  imquiriçSees  dar  a  eixu- 
cuçam  e  todo  o  que  se  achar  que  os  sobredictos  leuarom  como 
dicto  he   lhes  farey  loguo  paguar  e  mamdarey  emtregar  aos 
comcelhos  pêra  emtrar  no  comto  do  dicto  seruiço.  Item  que 
toda  pessoa  de  quallquer  comdiçam  que  seja  que  em  a  taixa 
destes  saseemta  milhSees  paguar  nom  seja  costramgido  nestes 
doíis  annos  de  sateemta  e  oyto  e  sateemta  e  noue  pêra  seruir 
em  nenhuu  apuramento  de  jemtes  pêra  alguua  parte  per  mar 
nem  per  terra  comtra  suas  vomtades  saluo  pêra  a  batalha 
aprazada  ou  pêra  acercar  ou  descercar  villa  ou  castello  do 
Regno  ou  quamdo  os  comtrairos  emtrarem  no  Regno  per  que 
entam  os  lugares  darredor  domde   se  a  dieta  emtrada  fizer 
acudiram  ao  repique  por  dous  ou  três  dias  e  esto  per  mam- 
dado  jeerall  dos  fromteiros  moores  ou  pessoas  que  pêra  ello 
poder  tiuerem.  Os  quaaes  mamdados  hiram  aderemçados  aas 
Justiças  sem  outro  moodo  nem  via  dapuraçam  e  que  se  am- 
darem  mais  dos  dictos   três  dias  como  dicto  he  que  de  hy 
auamte  ajam  seu  solido  hordenado.  Do  quall  seruiço  que  asy 
seruirem  aalem  dos  dictos  três  dias  aueram  çertidam  do  from- 
teiro  moor  e  capitam  com  que  seruirem  pêra  por  ella  auerem 
seu  solido.   E  quamdo  pêra  cada  huu  destes  cassos  for  nece- 
sario  apuramento  de  jemte  que  se  faça  pellos  juizes  e  verea- 
dores dos  lugares  ou  per  homSes  emlegidos  per  os  comcelhos 
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e  que  acabados  estes  dous  annos  fiquem  na  maneira  em  que 
estauam.  E  posto  que  nos  mandemos  homees  que  o  prouejam 
sobre  esto  nom  tenham  mais  poder  e  autoridade  que  soomemte 
requerer  os  que  apurarem  e  terguar  os  apurados.  As  quaaes 
cousas  amtre  my  e  os  dietos  procuradores  todas  bem  vistas  e 
decraradas  e  concordadas  elles  em  nome  dos  dietos  meus  po- 
ucos me  outorgarem  os  dietos  saseemta  milh5oes  os  quaaes 
me  ofereceram  e  prometerem  no  dicto  moodo  e  sob  as  dietas 
condiçÕees  os  quaaes  me  prometerem  paguar  aos  teempos 
hordenados  e  em  esta  minha  carta  comtheudos.  E  eu  iso 
mesmo  no  sobredicto  moodo  e  com  as  dietas  comdiçÕees  açe- 
ptey  delles  o  dicto  seruiço  dos  dietos  saseenta  milhÕees  o  que 
lhes  muito  a  todos  gradeço  e  tenho  em  seruiço  especiallmemte 
aos  fidallgos  caualeiros  vassallos  e  preuiiigiados  aos  quaais 
posto  que  simgularmente  amtre  os  outros  deua  seer  guardada 
sua  liberdade  e  priuilegios  que  per  semelhamtes  carregues 
teem  prouve  esta  ves  comtriboyr  ao  suprimemto  das  minhas 
neçesidades  e  defemsam  dos  dietos  meos  Regues  princepall- 
memte  per  me  fazerem  seruiço  e  me  ajudarem  a  defemder  os 
dietos  Regnos  quero  e  prometo  manteer  todas  as  comdiç5ees 
em  esta  minha  carta  comtheudas  e  cumprir  todo  o  que  a  my 
toca  fazer  e  comprir  e  asy  o  dicto  meu  filhe  e  dou  poder  e 
autoridade  a  todos  aquelles  que  os  dietos  meus  poueos  em 
cada  huua  cidade  ou  villa  pêra  a  eixucuçam  e  tiramemto  do 
dicto  seruiço  herdenarem  e  emcarregarem  que  posam  deitar 
e  tirar  os  dietos  saseemta  milh5ees  segumdo  a  taixa  e  herde- 
nança  dos  dietos  poueos  assy  pêra  aquelles  que  pedidos  sooem 
paguar  como  pêra  es  que  delles  sam  escusados  como  dicto  he. 
E  defemdo  aos  meus  Veedores  da  fazemda  e  comtadores  e  a 
todollos  outros  meus  efiçiaaes  que  se  nom  empachem  nem  em- 
tremetam  em  o  laraçamemte  e  tiramemto  do  dicto  seruiço  nem 
hussem  alguua  coussa  de  sua  jurdiçam  e  oficies  nem  isso 
meesmo  conheçam  de  nenhuns  ag:rauos  que  do  dicto  casso 
depemdam  segumdo  mais  compridamemte  em  cima  no  recem- 
tamente  das  condiçÕees  com  que  o  dicto  seruiço  me  he  outor- 
gado he  comtheudo  e  mamdo  a  todollos  meus  efiçiaaes  de  jus- 
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tica  correjadores  juizes  alcaides  meirinhos  tabaliãaes  e  a 
outros  quaasquer  que  quamdo  da  parte  dos  dictos  emlegidos 
forem  requeridos  lhes  dem  todo  fauor  ajuda  e  b3o  auiamemto 
que  poderem  e  lhe  por  elles  demamdado  for.  E  espeçiallmèmte 
lhe  prometo  aos  dictos  meus  pouoos  e  a  minha  fee  Reall  juro 
naquella  verdade  que  a  Rey  perteemçee  dizer  de  nom  auer 
este  seruiço  que  me  ora  per  os  sobredictos  he  oferecido  e 
promettido  per  foro  nem  o  alegarey  em  nenhíiu  tempo  pêra 
os  a  semelhamte  carrego  obrigar  nem  requererey  pêra  ello 
os  dictos  priuiligiados  per  casso  alguu  semelhamte  que  sobre- 
venha  per  respeito  deste  segumdo  em  cima  no  recomtamemto 
das  comdiçoees  mais  compridamemte  he  decrarado.  E  rogo  e 
emcommemdo  ao  primcepe  meu  sobre  todos  muito  amado  e 
prezado  filho  e  a  todoUos  outros  meus  sobcessores  que  depois 
de  mym  vierem  que  per  minha  beemçam  e  sob  pena  de  minha 
malldiçam  que  iso  meesmo  nom  ajam  por  foro  nem  coussa 
obrigatória  o  dicto  seruiço  nem  o  aleguem  em  alguu  tempo 
pêra  os  obrigarem  a  semelhamte  carrego  nem  paga  de  di- 
nheiro. E  roguo  a  todos  em  jeerall  e  cadahuu  em  especiall 
posto  que  ora  delles  aceptey  o  dicto  seruiço  pêra  o  que  dicto 
he  que  queiram  per  esta  soo  vez  aveer  paçiemçia  e  mo  dem 
com  booa  vomtade  porque  çertamemte  eu  o  requery  muito 
comtra  meu  prazer  mas  as  gramdes  neçesidades  e  desposiçam 
do  tempo  e  per  jeerall  defemsam  e  guarda  destes  meus  Re- 
gnos  de  purtuguall  e  pouoos  moradores  delles  me  forçou  assy 
o  o  auer  de  fazer.  E  porque  todas  as  sobredictas  cousas  asy 
passarem  como  em  cima  he  comtheudo  per  lembramça  certi- 
doee  e  firmidam  de  todas  e  cada  huua  delias  e  per  guarda  e 
seguramça  do  que  aquy  a  meu  pouoo  em  pressemça  dos  so- 
bredictos procuradores  jurey  e  promety  mamdey  seer  fecta 
esta  minha  carta  synada  per  my  e  per  o  princepe  meu  filho 
e  asseelada  do  meu  seello  de  chumbo  a  quall  foy  emtregue  a 
todos  os  dictos  procuradores  e  em  jeeral  mamdo  que  se  dem 
outras  taaes  a  quaaesquer  cidades  ou  villas  que  as  quisserem 
teer  em  especiall  as  quaaes  seeram  sy nadas  per  my  e  per 
o  dicto  primcepe  meu  filho  e  assediadas  de  meu  seello  de 

89 


/ 


C- 


602 


Documentos  illustrativos 


cera  pemdemte.  Dada  em  a  minha  cidade  de  Lixboa  vymte 
dias  do  mes  dabrill.  Joham  da  fomseca  a  fes  anno  do  naçi- 
memto  de  nosso  Senhor  Jhesus  X®  de  milliiijixxbiy.  E  eu  pêro 
dalcaçoua  scrpvam  da  fazemda  do  dieto  Senhor  que  esta 
mamdey  screpuer  e  aquy  sobspui.  Yo  El  Rey 
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